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Brasília, o2.1 de Gk~ ~ de 2005. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 
Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 
Correios 

MANDADO DE SEGURANÇA N° 25746 
IMPETRANTE: JK Comercial e Serviços Ltda. 
IMPETRADO: Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito - CPMI dos Correios 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos da decisão 
cuja cópia segue anexa, o Senhor Ministro Marco Aurélio, 
Relator, deferiu a liminar pleiteada para, até o julgamento 
final deste mandado de segurança, afastar a quebra dos sigilos 
bancário e fiscal determinada pela Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito - Correios -, em relação à impetrante. 

Solicito, ademais, informaç6es, nos termos da letra "a" 
do artigo 1° da Lei n° 4 . 348, de 26 de junho qe 1964, sobre o 
alegado na petição inicial e demais documentos cujas cópias 
acompanham este ofício. 

Atenciosamente, 

Mfnistra Ellen Gracie 
Vice-Presidente 

(Art. 37, I, RISTF) 
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MANDADO DE SEGURANÇA 25.746-6 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 
ADVOGADO{A/ S) 
IMPETRADO{ A/S) 

MIN. MARCO AURÉLIO 
JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA 
MÁRIO MENEZES 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO 

SIGILOS 
QUEBRA 

BANCÁRIO E FISCAL -

DEFICIENTE -
ARTICULAÇÃO 
DEFERIDA. 

FUNDAMENTAÇÃO 
RELEVÂNCIA DA 

LIMINAR 

1. A impetrante busca demonstrar, na longa inicial de 
folha 2 a 22, acompanhada dos documentos de folha 29 a 478, não só o 
concurso do direito líquido e certo na espécie, como também o risco 
de se manter com plena eficácia o quadro. Em síntese, aponta que o 
requerimento que deu margem à quebra dos sigilos fiscal e bancário 
não se fez dev idamente fundamentado. O requerimento mostrar-se-ia 
vago, mencionando-se o fato de se tratar de contrato a envolver alta 
importância, não se contando com licitação, aludindo-se ainda ao que 
v eiculado por Diretor Administrativo dos Correios, à possibilidade 
de a formalização dos ajustes haver resultado de indicação política, 
bem como ao que noticiado pela imprensa. Citando precedentes desta 
Corte, pleiteia a concessão de medida acauteladora que suspenda a 
eficácia dos atos praticados pelo Presidente da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito Correios objetivando o acesso aos dados 
referidos, vindo-se, alfim, a fulminar os atos atacados . 

2. A regra é a intangibilidade dos dados, correndo à 
conta de exceção a quebra do sigilo . Para tanto, indispensável é que 
o ato ex tremo se faça devidamente fundamentado. Não é o que ocorre 
na especle. Para que se decrete a quebra de sigilo, não há 
necessidade de audição previa do representante da empresa . Contudo, 
conforme salientado pela impetrante, a circunstância de se cuidar de 
contratos que deságüem na movimentação de vultosos valores não 
esteia, em si, a quebra dos sigilos, sob pena de se generalizar o 
fenômeno. Também não vinga o argumento concernente à fa de 
licitação . Possível vício há de ser apurado, não dependendo, 
quer dos dados bancários, quer dos fiscais. Da mesma 
denúncias generlcas, sem alusão a esta ou aquela 
f ormalizadas por ex-diretores dos Correios, são insuficiente 
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se o que, se prevalecente a óptica, poderia implicar devassa 
relativamente a todas as empresas que hajam contratado com aquela 
empresa púbica. Não respalda essa quebra a possibilidade de os 
contratos resultarem de indicações políticas, nem o que publicado na 
imprensa sobre esquema de corrupção na Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. Reconheça-se - e isso é inafastável - contar 
as comissões parlamentares de inquérito com os poderes próprios à 
investigação, cujos parâmetros, entrementes, hão de ser respeitados, 
e aí surge a necessidade de atos de constrição, de atos que 
repercutam na privacidade de terceiros serem fundamentados de modo 
concreto, abandonando-se a simples capacidade intuitiva. A presunção 
deve estar voltada para o que normalmente acontece e não considerado 
o extravagante, o teratológico, ou seja, a postura que discrepe da 
ordem jurídica em vigor. 

Nunca é demais repetir que, em 
justifica o fim, mas não este, aquele, devendo 
organicidade que lhe é própria. 

Direito, o meio 
ser observada a 

3. Defiro a liminar pleiteada para, até . o julgamento 
final deste mandado de segurança, afastar a quebra dos sigilos 
bancário e fiscal determinada pela Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito - Correios -, em relação à impetrante. 

4 . Com as homenag 
ao Presidente da Comissão 
senador Delcídio Amaral. 

5. 
manifestação 

6. 

Vindo 

Publique-se. 

solicitem-se informações 
de Inquérito - Correios, 

pronunciamento, colha-se a 

Brasília, 19 de dez mbro de 2005. 

ÉLIO 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO, DO. RELATOR 

Mandado de Segurança nº 25.7 46 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Coorclenaclona ele 
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A COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO­

CPMI DOS CORREIOS, por seu Presidente, vem perante Vossa Excelência 

para apresentar as seguintes Informações destinadas à instrução do 

mandado de segurança em epígrafe, impetrado pela empresa JK 

COMERCIAL E SERVIÇOS L TOA. , fazendo-o a seguir. 

Analisando o Requerimento nº 1.128/2005, do Exmo. Sr. 

Deputado Federal Osmar Serraglio, Relator, a Comissão houve por bem 

determinar a transferência do sigilo bancário e fiscal da pessoa jurídica ora 

Impetrante, desde Janeiro/2001. 

Alega-se, no presente mandado de segurança, que não 

teria havido fundamentação suficiente e/ou razoabilidade para o ato.~~ 
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Entretanto, vários fatores demonstram, data venia, a 

desrazão da Impetrante. 

Observe-se, inicialmente, que o afastamento do sigilo 

bancário fundamentou-se na Justificativa apresentada pelo nobre Relator no 

bojo do requerimento - o que, segundo reconhece a própria Impetrante, é 

juridicamente admitido. 

Outrossim, as comissões parlamentares de inquérito não 

estão jungidas ao rigorismo exigido nas decisões judiciais típicas, conforme já 

decidiu esse Eg. Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

CP/ - QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO, TELEFÔNICO E 
FISCAL - FUNDAMENTAÇÃO. Para ter-se fundamentada a 
decisão de quebra dos sigilos, considera-se o teor do 
requerimento, bem como o que exposto, no momento da 
submissão a voto, aos integrantes da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, descabendo exigir que o ato conte com a mesma 
estrutura, com relatório, fundamentação e parte dispositiva, de 
uma decisão judicial." (STF - Tribunal Pleno - MS 23. 716 -
Rei. Min. Marco Aurélio- DJ 18/05/2001) 

Ao indeferir a medida liminar no Mandado de Segurança 

nº 25.634, interposto por empresa que - em semelhante situação- teve seus 

sigilos bancário, fiscal e telefônico afastados pela CPMI dos Correios, 

pontificou o Em. Min. JOAQUIM BARBOSA: 

"Segundo jurisprudência desta Corte, 'A fundamentação 
exigida das Comissões Parlamentares de Inquérito quanto à 
quebra de sigilo bancário, fiscal, telefônico e telemático não 
ganha contornos exaustivos equiparáveis a dos atos dos 
órgãos investidos do sigilo jurisdicional. Requer-se que 
constem da deliberação as razões pelas quais veio a ser 
determinada a medida' (MS 24.749, Rei. Min. Marco Aurélio, DJ 
05. 11.2004.)" (publicada no DJ de 29/11 /2005) ~ 

2 
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No presente caso, a aprovação do requerimento ocorreu 

por suspeita da CMPI sobre desvio de recursos públicos mediante celebração 

de contratos sem licitação, envolvendo valores milionários e supostamente 

atrelados a indicações políticas das empresas a serem contratadas. O 

encontro desses ingredientes - atos administrativos destoantes do 

regramento geral, vultosas quantias envolvidas e substituição da escolha 

técnica por indicação política- é situação excepcional e, quando ocorrente, é 

motivo de preocupação democrática, ensejando necessidade investigatória. 

A quebra de sigilo, assim, funciona como instrumento útil 

·ao esclarecimento da verdade, no exercício fiscalizador do Poder Legislativo 

através da comissão parlamentar de inquérito, tendo em vista suspeitas 

derivadas de análises e informações colhidas acerca das franquias 

concedidas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 

Aduz, sobre a natureza jurídica das CPis, OVÍDIO ROCHA 

BARROS SANDOVAL: 

"35. Natureza Jurídico-constitucional 

Quanto à natureza jurídico-constitucional da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, vimos que a Constituição a consagra 
como órgão colegiado do Poder Legislativo. 

Conseqüentemente, sua natureza jurídico-constitucional 
encontra-se ligada, iniludivelmente, às funções próprias do 
Poder Legislativo, quais sejam, a função legislativa, função 
representativa e função fiscalizadora. 

Na função fiscalizadora encontra-se o direito de investigar, 
sendo este um dos mais expressivos poderes do Legislativo. 

Em assim sendo, a Comissão Parlamentar de Inquérito é uma 
longa manus do Poder Legislativo, no exercício de sua função 
fiscalizadora, vindo o professor PINTO FERREIRA a anotar que 
o direito de investigar outorgado ao Congresso 'é um poder 
auxiliar do seu mais amplo e completo poder de legislar'; ~ 
('Enciclopédia Saraiva do Direito', vol. 16, São Paulo: Editor:~ / 



Saraiva, 1978, p. 235). Em suma, 'o poâer âe investigar é 
inerente ao poder de legislar e dele ancilar, ainda quando a 
Constituição seja omissa a respeito' (Voto do Ministro Paulo 
Brossard no STF, in 'Jurisprudência do STF', Ed. Lex, vol. 224, 
p. 258). " ("CP! ao Pé da Letrq.", Ed. Míllennium, edição 2001, 
pp. 33/34) 

'
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No desempenho desse mister é que foi quebrado o sigilo 

bancário de diversas empresas franqueadas pelos Correios, entre elas a 

empresa Impetrante. 

Obviamente que a análise dos dados bancários da 

Impetrante se restringirá ao esclarecimento do questionamento indicado no 

Requerimento nº 1.128, qual seja, comprovar ou não "a possibilidade de haver 

muitos interesses ocultos permeando os negócios realizados pela rede de 

'franchising" (doc. 3 juntado pela Impetrante) . 

Não haveria como, em momento tão incipiente, já delimitar 

e apontar, cabalmente, se existem e quais seriam as conexões e operações 

inadequadas, como pretende a Impetrante. Há a necessidade de pesquisar a 

origem de valores repassados a políticos e partidos políticos, conforme de 

notória sabença; é preciso verificar se são lícitas ou ilícitas as fontes, se 

restará confirmada ou não a versão até agora conhecida. 

A quebra de sigilo bancário e fiscal da Impetrante e das 

demais empresas franqueadas que foram politicamente escolhidas e tiveram 

faturamento acima dos padrões de normalidade é, em si, um primeiro passo­

por isso mesmo indispensável - para o aprofundamento dessa linha de 

perquirição. E o aproveitamento dos dados estritamente para tal pesquisa não 

fere direito da Impetrante - uma vez que, como se disse, o Poder Legislativo 

tem o poder-dever de investigar, pelos meios assegurados na Constituição, : 0 
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também porque todas as pessoas naturais ou jurídicas que ~ ~~ntato 
COm dinheiro públiCO, ainda que não-habitualmente, estão SUJeitaS a--­
flexibilização do sigilo bancário frente ao Estado. 

A verdade é que as pessoas naturais e jurídicas que lidam 

com dinheiro, bens e valores públicos não podem contar com a mesma rigidez 

na proteção constitucional do sigilo bancário. Tal constatação é derivada da 

pujança do princípio da publicidade dos atos administrativos, e fica evidente · 

pela leitura do art. 70, parágrafo único, da Constituição, in verbis: 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 
mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno 
de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, 
assuma obrigações de natureza pecuniária." (grifamos) 

No julgamento do Mandado de Segurança nº 21.729/DF o 

Supremo Tribunal Federal analisou o tema do choque entre o direito ao sigilo 

bancário (art. 5º, ines. X e XII, da Constituição) e o princípio da publicidade em 

se tratando de investigação destinada à verificação de eventuais 

irregularidades com o dinheiro público (art. 37, caput, ele art. 70, parágrafo 

único, da Constituição). Extrai-se do Voto do Em. Min. NÉRI DA SILVEIRA, 

designado Relator para o Acórdão, os seguintes trechos que se aplicam com 
I 

perfeição ao presente caso:' 

5 
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"Ora, entendo que não cabe chegar ao ponto de afirmar que 
mera referência ao nome de quem teria ·sido beneficiado ou 
contratante, em um determinado empréstimo subsidiado pelo 
erário federal, em razão de um plano de Governo, constituiria 
matéria encoberta pelo sigilo bancário. 

Em primeiro lugar, se se trata de operação em que há dinheiro 
público, a publicidade deve ser nota característica dessa 
operação. Não há razão, portanto, para o flanco não dizer 
quem são os beneficiados por esses empréstimos. Se o 
Governo Federal está atuando, por intermédio do flanco do 
Brasil, na execução de um plano de amparo a um setor de 
produção, compreendo que, acerca dessas operações do 
Banco, com recursos do Tesouro Nacional, não pode lograr 
procedência a negativa de informações, com a invocação do 
sigilo bancário. 

Com efeito, o sigilo bancário não pode englobar esse tipo de 
informação, em se cuidando da aplicação de recursos públicos. 
Pretender o Ministério Público Federal saber se já houve 
contratos, quem são os contratantes, a data de sua celebração, 
a edição do Diário Oficial em que estão publicados esses 
contratos, tudo isso não há de ficar, sob o manto do sigilo 
bancário, se se cogita de transações subsidiadas com recursos 
do erário. 

Está no art. 37 da Constituição: 

'Art. 37 - A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoal idade, moralidade, 
publicidade e, também, ao seguinte: (omissis)' 

Desse modo, indago: pode um banco oficial, o Banco do Brasil, 
atuando em nome do Governo, realizando operações de 
Governo - e isto está confirmado -, dizer que o sigilo bancário 
impede de fornecer ao Ministério Público Federal informações a 
esse respeito, em ordem a instruir estudos que vem fazendo 
sobre essas operações, em virtude de denúncias ou notícias de 
irregularidades? 

Na forma por que vejo este caso concreto, não posso deferir ao 
Banco do Brasil tal indenidade pretendida de deixar de prestar 
as informações ao Procurador-Geral da República, que hão de. h 
ser públicas, porque dizem com a aplicação de dinheiro públic:·r j 
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e são destinadas a se esclarecerem notícias da existência de 
ilegalidades, no particular." (publicado no DJ de 19/10/2001) 

Transcreve-se, igualmente, pertinente trecho do Voto do 

Em. Min. OCTAVIO GALLOTTI no mesmo julgamento: 

"( .. .) não se acha em causa, propriamente, a quebra de um 
sigilo. Desta se acha imune, por sua natureza, a operação 
realizada com dinheiros públicos, cujo dispêndio, ao revés, está 
sujeito, pelo art. 37 da Constituição, para não dizer ao princípio 
da moralidade, ao menos, sem dúvida alguma, ao princípio da 
publicidade." (publ. cit.) 

E THERESA KARINA DE F. G. BARBOSA ratifica: 

"Cumpre, contudo, distinguir as situações em que se verifica a 
existência da garantia do sigilo, descritas na recente Lei 
Complementar nº 105, de 1 O de janeiro de 2001, daquelas em 
que não pode ser validamente argüida a garantia do sigilo 
bancário. Em tais hipóteses, verificadas, especialmente, 
quando há interesse na identificação dos beneficiários de 
transações bancárias que envolvam pagamentos com verbas 
públicas, sujeitas a controle da administração pública, não há 
subsunção da operação bancária à regra do art. 5º incisos X e 
XII da Constituição." ("Sigilo Bancário e Verbas Públicas", 
publicado no Caderno Direito & Justiça, Correio Braziliense, 
edição 14/05/200 1) 

Por todo o exposto, entende a Impetrada que não houve 

ilegalidade ou abuso de poder na medida de quebra de sigilo bancário e fiscal 

da Impetrante, seja porque está inserta no poder-dever de investigar do 

Congresso Nacional, seja porque o gerenciamento/administração de dinheiro, 

bens e valores públicos- no caso, dinheiro arrecadado sob franquia da ECT ~A 
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promovido na atividade da Impetrante, torna automaticamente flexibilizado o 

seu sigilo bancário em nome do princípio da publicidade dos atos 

administrativos, nos termos do art. 37, caput, e 70, parágrafo único, da 

Constituição Federal. 

Inexiste assim, data venia, o alegado direito líquido e certo 

da Impetrante. 

DA LIMINAR VINDICADA: AUSÊNCIA DE REQUISITO FUNDAMENTAL À 
.SUA CONCESSÃO, CONSTANTE DA LEI Nº 1.533/1951 I ART. 7º, INC. 11: 
PER/CULUM IN MORA 

Os requisitos imprescindíveis à concessão de liminar em 

mandado de segurança, aqueles presentes no inc. 11 do art. 7º da lei de 

regência, consistem em - todos o sabem -, a plausibilidade jurídica do pedido 

e o risco de dano irreparável ao Impetrante, ou, nos devidos termos legais, in 

verbis: 

"Art. 1 º - Conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus, 
sempre que, ilegalmente ou com abuso do poder, alguém 
sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as 
funções que exerça. 

Art. 7º- Ao despachar a inicial, o juiz ordenará: 

I - que se notifique o coator do conteúdo da petição 
entregando-lhe a segunda via apresentada pelo requerente 
com as cópias dos documentos a fim de que no prazo de 
quinze dias preste as informações que achar necessárias. 
11- que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido quando 
for relevante o fundamento e do ato impugnado puder 
resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida. " (Grifou-

se) ~ 
8 
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Pois bem. O eventual deferimento de liminar não se 

ampara no fumus boni juris- conforme já demonstrado ao longo desta petição 

-e tampouco no imprescindível elemento constante da parte final do inciso 11. 
' 

A dizer, em momento algum declinou a Impetrante o efetivo risco de que a 

segurança, acaso seja deferida somente ao final, pudesse resultar em tal 

sorte de dano. O argumento de que sua "privacidade" seria violada é absurdo. 

Somente os seres humanos poderiam aduzi-lo. A simples transferência, 

portanto, não teria o condão de violá-la, posto inexistente. 

Não é só. 

Sequer em tese poderia se considerar presente perigo de 

dano irreparável diante de atos de transferência de sigilos promovidos por 

CPI. A transferência em si implica também na transferência da 

responsabilidade pela guarda do sigilo ao ente outorgado, conforme diversos 

julgados do próprio STF. 

Assim, onde o risco no qual incorreria a Impetrante, 

pessoa jurídica, diante desse simples ato? A resposta irrecusável vem a ser: 

absolutamente nenhum. 

Não se pode inverter o princípio da legitimidade dos atos 

do Poder Público, presumindo que a mera obtenção de tais dados sigilosos vá 

resultar em dano indevido à Impetrante. De ver-se a doutrina de REIS 

FRIEDE sobre a imprescindibilidade do risco de dano irreparável para 

deferimento de liminar:1 

"Sem a menor sombra de dúvida, o pericu/um in mora, 
constitui-se no primeiro e mais importante dos requísítos0 
indispensáveis para a concessão de medidas liminares em 

-------------------
1 In Informativo Jurídico Consulex de 23/12/2002, pp. 5 e 6. 

9 



RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

·'1"' 
Fls N° \I d -'- J 

( ) 3J' r~ ') 
I ,_; 'U 

Doc. ___ _ 
'--------· -

mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, 
habeas corpus, ADin, ou como antecipação de cautela, no 
caso de medida cautelar em ação com idêntica designação. 

Para alguns, como Willard de Castro Vil/ar (in Ação Cautelar 
Inominada, Forense, 1986, p. 128), vale mencionar, este perigo 
de da mora não é um perigo genérico de dano jurídico, mas, 
especificamente, o perigo de dano posterior, derivante do 
retardamento da medida definitiva, ou, como disse Calamandrei 
(in lntroduccion, p. 42), é a impossibilidade prática de acelerar 
a emanação da providência definitiva que faz surgir o interesse 
da emanação de uma medida provisória. É a mora desta 
providência definitiva, considerada em si mesma como possível 
causa de dano ulterior, que se trata de prevenir como uma 
medida cautelar, que antecipe provisoriamente os efeitos da 
providência definitiva. 

É sobremaneira a condição necessária - porém não suficiente 
-, para o eventual deferimento da medida liminar vindicada ou 
mesmo para a concessão ex officio operada través do 
denominado poder cautelar genérico, inerente à própria função 
do julgador, na qualidade de representante do Estado-Juiz. 

Para a obtenção da medida liminar e consequentemente da 
tutela cautelar implícita, portanto, a parte requerente 
obrigatoriamente deverá demonstrar fundado temor de que, 

· enquanto aguarda a tutela definitiva, venham a faltar as 
circunstâncias de fato favorável à própria tutela. E isto somente 
pode ocorrer, conforme leciona Carlos Galvosa (In Seqüestro 
Giudiziario, Novíssimo Digesto Italiano, v. XVII, p. 66), "quando 
haja efetivamente o risco de perecimento, destruição, desvio, 
deterioração ou de qualquer tipo de alteração no estado das 
pessoas, bens ou provas necessários para a perfeita e eficiente 
atuação do provimento final de mérito." 

A redação conceitual do instituto, como um dos 
pressupostos fundamentais para o deferimento da medida 
liminar - ou seja, fundado receio da existência de um dano 
jurídico ( e não propriamente "fundado receio de dano ao direito 
de uma das partes", como disciplina o art. 798 do CPC/ 73, 
considerando que enquanto não acontecer o julgamento do 
mérito da chamada "questão de fundo", com a solução da lide, 
não se pode, ainda, falar em efetivo direito da parte que, 
eventualmente pode até não ser reconhecido em decisão 
terminativa (sentença), de difícil ou impossível reparação 
(portanto, não é suficiente a simples prova da eventual 
existência de um posterior dano jurídico no curso da lide, mas,0 
além deste, a dificuldade ou mesmo impossibilidade de efetiva 
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reparação se o mesmo vier a ocorrer), durante o curso da ação 
que contém o pedido meritório -, refere-se sempre ao interesse 
processual (e jamais material ou meritório) presente na busca 
permanente da obtenção de uma real garantia quanto a própria 
efetividade da solução f[nal (prestação das tutelas 
jurisprudenciais cognitiva e executiva) a ser ditada pelo Poder 
Judiciário, inspirado em última análise, no que Othon Sidou (in 
Garantias Ativas dos Direitos Coletivos, Forense, RJ, 2 ed. , 
p255) entendeu por bem denominar "instituto cardeal de 
assegurar matéria à sentença a ser editada". 

Para a perfeita caracterização do dano jurídico de difícil 
ou impossível reparação não é suficiente, apenas, a simples 
prova da eventual existência de um posterior dano jurídico no 
curso da lide, mas, além deste, a indubitável dificuldade ou 
mesmo impassibilidade de efetiva reparação se o mesmo vier a 
ocorrer: 

Sem que ocorrentes os pressupostos de aparência de 
bom direito e de perigo da demora da prestação 
jurisprudencial, não se defere liminarmente medida cautelar, 
requerida no curso da lide, quando não evidenciada a 
irreparabilidade do dano" (Ac. unân. Da 1ª T do TFR, de 
10.06.1988, no Agr. 56.647-PR, rei. Min. Dias Trindade; RTFR 
165/83. 

São requisitos específicos da tutela cautelar o risco 
objetivamente apurável, de não ser a ação principal útil ao 
interesse demonstrado pela parte - dano potencial - em razão 
do periculum in mora, e a plausibilidade do direito substancial 
invocado pela pretendente à segurança, ou fums bani iuris. Se 
o juiz, em face da prova, se convence da existência de fundado 
receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, poderá 
causar ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação, 
deve conceder a tutela" (Celso Antonio Bandeira de Melo, in 
Licitação, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1980 p. 91). 

Para a concessão da medida cautelar há necessidade de 
se demonstrar, initio litis, a ocorrência dos requisitos essenciais 
que configurem o temor na preservação da situação de fato, 
enquanto não advém a solução de mérito, o que corresponde 
ao fumus bani iuris(. .. )" (Ac. unân. 6.458 da 2ª Câm, do TJPR 
de 16.08.1989, no Agr. 298, rei. Dês. Negi Calixto: Adcoas 
1989mb. 126. 185). 

Sem que ocorrentes os pressuposto de aparência de bom 
direito e de perigo da demora na prestação jurisprudencia l, não 
se defere liminarmente medida cautelar requerida no curso da 
lide, quando não evidenciada a irreparabilidade do dano" (Ac. 
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unân. da 1ª T do TFR de 10.06.1988, no Agr. 56.647-PR, rei. 
Min. Dias Trindade; RTFR 165/83). 

A apreciação da efetiva presença do periculum in mora é 
realizada, como ensina Liebman (apud Willard de Castro Vilas, 
Medidas Cautelares, 1971, p 62), "através de apenas um único 
julgamento valorativo denominada probabilidade sobre 
possibilidade do dano ao provável direito pedido em via 
principal". Por efeito, o dano deve ser aferido sempre pelo juízo 
de probabilidade - e jamais pelo simples e genérico juízo 
amplo de possibilidade -, adstrito a uma mensuração 
percentual razoável de justificação, forjando a concepção 
teórica do juízo de plausibilidade ou probabilidade plausível. 

Lopes da Costa (apud Humberto Theodoro Jr., Processo · 
Cautelar, 1976, p. 77) lembra, com muita propriedade, que "o 
dano deve ser provável" e "não basta a possibilidade, a 
eventualidade". E explica: "possível é tudo, na contingência das 
coisas criadas, sujeitas à interferência das forças naturais e da 
avaliação da plausibilidade para a aferição do próprio juízo de 
probabilidade na apreciação da presença ou não do requisito 
em questão, não ensejando a certeza (prova irrefutável), 
evidentemente permite ao magistrado uma determinada 
margem de discricionariedade, mas jamais verdadeiro arbítrio 
que constituiria através da utilização do referido juízo amplo da 
possibilidade de dano que, assim, estaria apenas 
subjetivamente fundado, calculando de uma forma 
absolutamente imprecisa. Por outro lado como adverte José 
Alberto dos Reis, não faria sentido que o juiz, para efeito de 
certificação do direito à cautela, houvesse de realizar um 
exame tão longo e tão refletido como o que efetua no processo 
principal. A proceder de tal forma, o processo cautelar perderia 
sua razão de ser e mais valeria à parte esperar pela decisão 
definitiva). " 

Suponha-se, em linha de argumento, que a Comissão 

encontre alguma prova utilizável em processo contra a Impetrante. Ainda 

mediante meio inidôneo, seria ilícita e, portanto, nula, 

qualquer efeito contra ela. 

' ' 3 1 r::: f") I! ~)d v 
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Sendo essa a finalidade última do mandado de segurança 

impetrado, ainda assim, inexistiria tal perigo de dano irreparável porquanto 

poderia a nulidade ser deduzida em outro momento, se, casualmente, fosse 

declinado o nome da impetrante no relatório fÍnal, acolhido o entendimento 

pelo MP e enviado ao Juízo competente para apreciar os escândalos 

envolvendo o Sr. Marcos Valéria que, como se sabe, vem a ser o próprio 

Supremo Tribunal Federal. 

Verifica-se, por conseguinte, que sequer hipoteticamente 

se faria presente o periculum in mora, o qual repita-se, não foi concretamente 

declinado na inicial, sendo incabível, de conseguinte, a medida de urgência. 

V- PERICULUM IN MORA REVERSO DO PROVIMENTO DE URGÊNCIA 

VINDICADO E CARÁTER SATISFATIVO 

Muito embora ausente o risco de dano irreparável à 

Impetrante, tal perigo apresenta-se bastante concreto contra o Poder Público. 

A CPMI deverá apresentar o relatório final de seus 

trabalhos em fevereiro do ano que se avizinha. Ora, como ainda tem de 

analisar os dados sigilosos requisitados e eventualmente determinar novos 

atos de investigação a partir deles, fica claro que eventual liminar perpetuar­

se-ia no tempo, impedindo que se trilhasse a linha de investigação em tela, 

quedando infrutíferos os trabalhos da CPMI. Tal constatação basta para 

justificar o dano iminente ao trabalho da comissão congressual. Cumpre trazer 

à lume a lição de JOSÉ CRETELLA JÚNIOR:2 ~ _ -·· 
\A ROS no 03/2005 " CN 
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'f\ medida liminar, cuja finalidade é precisamente evitar o dano 
irreparável do administrado, foi desvirtuada, na prática diária, 
como ocorreu em 1946 em diante quando a ordem, in limine 
litis, era concedida por atacado para liberar mercadorias de alto 
custo, como automóveis e, dentre eles, os outrora caríssimos 
Cadil/acs, importados com burla às exigências cambiais e 
fiscais. 

Obtida a liminar e liberados os veículos, o prosseguimento do 
feito perdia toda a razão de ser, porque, negada a ordem e 
cassada a liminar, a restituição tornava-se impossível, pelo 
destino que os bens tinham tomado, passando às mãos de 
terceiros. 

Daí a promulgação da Lei nº 2. 770, de 4 de maio de 1956, que 
proibiu a concessão de medida preventiva ou liminar, nas 
ações e procedimentos judiciais de qualquer natureza, que 
visassem à obtenção de liberação de mercadorias, bens ou 
coisas de qualquer espécie, procedentes do estrangeiro (da Lei 
nº 2. 770, de 4 de maio de 1956, art. 1 º)." 

Assim relata o ilustre Desembargador LUIZ ORIONE 

N ET03 sobre o periculum in mora inverso: 

'!\pesar de não estar previsto no sistema de direito positivo 
brasileiro, é certo que não se pode desconsiderar aquilo que 
doutrina e jurisprudência denominam de 'periculum in mora ' 
inverso. 

Entende-se por 'periculum in mora' inverso - como o próprio 
nome está a significar - quando o dano resultante da 
concessão da liminar for superior ao que se deseja evitar. 

O 'periculum in mora ' inverso guarda correlação, portanto, com 
o princípio da proporcionalidade, que exige uma ponderação do 
valor jurídico dos bens em confronto. Daí recomendar Karl 
Larenz o emprego do preceito 'quando o problema consista em 
determinar onde se situa o limite da satisfação lícita de um 
interesse à custa de outro também digno de turm ~- no-

0312005 
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Fritz Bauer, igualmente, recorre ao CPJij.rincípiJD.~REid8 

proporcionalidade, especificamente no ferre o das medidas 
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i") ) .. - r) 

, 2002. O J J 0 G 
Doc. 14 



cautelares, ocasião em que sugere: 'quanto mais grave for a 
interferência do provimento na esfera do jurisdicionado, tanto 
mais rigoroso tem de ser o exame do direito e tanto mais 
severas hão de ser as exigências a impor a quem cabe tornar 
críveis as alegações ', consell)o este, que, mutatis mutandis, 
tem inteira aplicação na esfera da concessão liminar em 
mandado de segurança. 

É certo que a valoração dos bens em confronto deve ser feita 
no caso concreto, uma vez que não existe uma ordem 
hierárquica de todos os bens e valores jurídicos em que possa 
ler-se o resultado como numa tabela. 

Como bem pondera Athos Gusmão Carneiro, com o apoio de 
Reis Friede: 'Em suma, por vezes a concessão da liminar 
poderá ser mais danosa ao réu, do que a não concessão ao 
autor. Portanto, tudo aconselha o magistrado a prudentemente 
perquirir sobre o fumus bani iuris, sobre o periculum in mora e 
também sobre a proporcionalidade entre o dano invocado pelo 
impetrante e o dano que poderá sofrer o impetrado (ou, de 
modo geral, o réu em ações cautelares)'. " 

Portanto, cumpre indagar: qual o valor prevalente, o 

interesse público de Comissão Congressual em transferir sigilos de pessoa 

jurídica, no exercício de investigação devidamente instaurada e legitimada 

pelo anseio de toda uma Nação em desvendar todo o sistema de transfusão 

financeira sob análise ou o pretenso direito de pessoa jurídica em manter a 

sua privacidade, quando é certo que tal atributo humano nem em tese seria 

reconhecível em uma empresa comercial? 

Decerto, sopesados os bens jurídicos em confronto, não 

se haveria de optar pelo segundo, seja em nome da legitimidade dos atos do 

Poder Público, seja em nome da supremacia dos seus intefesses-sobLe os de 
RQS no 0312005 - CN 
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Verifica-se, enfim, o caráter eminentemente satisfativo da 

liminar, a vulnerar o devido processo legal e, mais ainda, a ampla defesa do 

Poder Público em juízo, porquanto a liminar há de perpetuar-se no tempo, 

haja vista a limitação temporal de funcionamento da Comissão Parlamentar 

de Inquérito. 

PEDIDO 

Diante do exposto, o Congresso Nacional, por sua 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, propugna em prol da 

RECONSIDERAÇÃO DA LIMINAR CONCEDIDA, indeferindo-a por carecer 

de risco de dano irreparável e plausibilidade do direito vindicado e, no mérito, 

da DENEGAÇÃO CABAL DA SEGURANÇA, de modo a permitir o 

imprescindível aprofundamento de suas investigações, diante de suficientes 

fatos concretos que demonstram haver causas prováveis de ilicitudes no 

âmbito da prática da Impetrante, sob pena de se reconhecer a inversão do 

ônus da prova, a ilegitimidade dos atos públicos e de desatendimento do 

interesse público indisponível colocado na investigação parlamentar. 

consideração. 

Apresentamos a Vossa Excelência votos de respeito e 

Brasília, 03 de Janeiro de 2006. 

-
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AN Da~~~f:'!Jo9~rense Nacional 

MANDADO DE SEGURANÇA Nr.25746 
ORIGEM: DF RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

REDATOR PARA ACÓRDÃO: -

IMPTE.(S): JK COMERCI AL E SERVI ÇOS LTDA 

ADV.(A/S): MÁRIO MENEZES 

IMPDO.(A/S): PRESIDENTE DA COMI SSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO - CPMI DOS 
CORREIOS 

ANDAMENTOS 

DATA ANDAMENTO 

22/12/2005 JUNTADA 

21/12/2005 DECI SÃO 
LIMINAR -
DEFERIDA 

21/12/2005 COMUNICADA 
DECISAO, 
OFICIO NRO.: 

16/12/2005 CONCLUSOS AO 
RELATOR 

16/12/2005 DISTRI BUIDO 

OBSERVAÇÃO 

CÓPIA DO OFÍCIO N° 1375/P, AO PRESIDENTE DA CPMI DOS 
CORREIOS, DEVIDAMENTE CUMPRIDO 

EM 19/12/05 : "( .. . ) DEFIRO A LIMINAR PLEITEADA PARA, ATÉ O 
JULGAMENTO FINAL DESTE M,ANDADO DE SEGURANÇA, AFASTAR A 
QUEBRA DOS SIGILOS BANCARIO E FISCAL DETERMINADA PELA 
CPMI DOS CORREIOS, EM RELAÇÃO À IMPETRANTE. 4 - COM AS 
HOMENAGENS DE PRAXE, SOLICITEM-SE INFORMAÇÕES AO 
PRESIDENTE DA CPMI DOS CORREIOS, SENADOR DELCÍDIO AMARAL. 
5 - VINDO AO PROCESSO O PRONUNCIAMENTO, COLHA-SE A 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PUBLIQUE-SE." 

1375/P, AO PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
INQUÉRITO - CPMI DOS CORREIOS, E SOLICITA INFORMAÇÕES. 

MIN. MARCO AURÉLIO 
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EXCELENTÍSSIMG SENHOR MINISTRO PRESIDENTE 

DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Coordenadoria de 
Processamento Inicial 

16/12/2005 12:34 147777 

lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll 

JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, 

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 56.349.236/0001-92, 

(Contrato Social - doc. 2) , com sede à Rua Belgrado n° 65, 

Moinho Velho, São Paulo , Estado de São Paulo, por seu advogado 

(doc. 1 ), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

com supedâneo na Constituição do Brasil (artigos 5°, incisos X, LV e 

LXIX; 93, IX e 102, inciso I, alínea 'd') e nos dispositivos da Lei 

Federal n. o 1.533/51 , impetrar 

\ I ' ' 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO 
LIMINAR Fts 'f;.J_ ,. .. : ~ 

·----. 
contra o ato coator praticado pela Comissão Parlamentar Mista de · 

Inquérito instaurada no Congresso Nacional para apurar eventuais 

irregularidades na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 

representada pelo seu Presidente, ilustre Senador Delcídio Amar~ 

~ 



que violou direito líquido e certo da IMPETRANTE, conforme a 

seguir articulado. 

-l-

DOS FATOS 

1. Foi instituída no Congresso Nacional, nos 

termos do artigo 58, parágrafo 3°, da Constituição Federal , 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de apurar 

eventuais irregularidades na Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos, a denominada CPMI dos Correios. 

2. Em que pesem o excelente trabalho 

desempenhado pela referida CPMI e a dedicação demonstrada 

pelos dignos Deputados Federais e Senadores da República que a 

compõem, em 1° de dezembro último, a CPMI pelo Requerimento no 

1.128/2005, de 20 de outubro de 2005 (doc. n° 3) aprovou, de 

forma absolutamente ilegal , a decretação da quebra dos sigilos fiscal 

e bancário da Impetrante, embora até a presente data a respectiva 

Ata não tenha sido assinada pelos seus membros. 

3. Como se demonstrará no tópico posterior, a 

CPMI violou , de maneira frontal, o direito líquido e certo 

Impetrante, ao lhe decretar a quebra dos sigilos fiscal e bancá~i e~ no 0312005- CN 
I I - CORREIOS 

sem qualquer elemento fático que imputasse, ao menos, algu a .. 1 r~,..,. 
Fls N. lU- , .. .., 

suspeita à sua conduta. 
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Ao assim se conduzir, procedendo a m:- - - --

investigação genérica e abstrata, a CPMI perpetrou autêntica 

DEVASSA ao direito de privacidade das informações bancárias e 

fiscais da Impetrante, a ensejar imediata e urgente reprimenda 

jurisdicional a partir da impetração do presente "mandamus". / 
/ ' 
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DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

4. É indubitável que as comissões parlamentares 
de inquérito têm poderes para decretar "ex propria autorictate" a 
quebra de sigilos bancário e fiscal. 

Porém, é igualmente indubitável , que este poder conferido às CPis 
encontra limitações e delineamentos a serem necessariamente 
observados, sob pena de decretação de nulidade do ato de quebra. 

5. E assim estabelece o ordenamento jurídico 
constitucional fundado em duas premissas basilares: 

(i) os parlamentares atuam como se magistrados fossem, uma 
vez que possuem poderes instrutórios próprios das autoridades 
judiciais; e 

(ii) os sigilos bancário e fiscal revestem-se de natureza jurídica 
de direito fundamental à intimidade e a privacidade e, portanto, 
somente em hipóteses excepcionais poderão ser transferidos 
às CPis. 

Pois bem. 

6. Em conformidade com o pacífico entendimento 
dessa Suprema Corte, a quebra dos sigilos fiscal e bancário, em 
sede de inquérito parlamentar, deverá atender aos seguintes 
requisitos : 

• ser decretada pelo plenário da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, com observância do quorum regimental ; 

• ser aprovada, com fundamentação sobre a decisão 
adotada; e 

• ser devida fundamentada, com fatos e dados concret9S·------. 
que indiquem a necessidade instrutória pa ~O~ no 0312005- CN 
decretação da quebra dos sigilos. /CPMI - CORREIOS \ ,.. ,-,. ' . ' . ' <" Fls N° U U - .;_ 
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É o que se constata da transcrição das r. decisões 
ora co lacionadas: 

MS 23851 I DF- DISTRITO FEDERAL 
MANDADO DE SEGURANÇA 
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO 
Julgamento: 26/09/2001 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 

.. f.ublicação: DJ 21-06-2002 PP-00098 EIVJ.:ENT VOL-02074-02 PP-00308 

Ementa 

EM E N TA: COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO- QUEBRA DE SIGILO­
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CONCRETA DE CAUSA PROVÁVEL - NULIDADE DA 
DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR- MANDADO DE SEGURANÇA CONCEDIDO. A 
QUEBRA DE SIGILO NÃO PODE SER UTILIZADA COMO INSTRUMENTO DE 
DEVASSA INDISCRIMINADA, SOB PENA DE OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA INTIMIDADE. - A quebra de sigilo, para legitimar-se em 
face do sistema jurídico-constitucional brasileiro, necessita apoiar-se em 
decisão revestida de fundamentação adequada, que encontre apoio concreto 
em suporte fático idôneo, sob pena de invalidade do ato estatal que a decreta. A 
ruptura da esfera de intimidade de qualquer pessoa - quando ausente a 
hipótese configuradora de causa provável - revela-se incompatível com o 
modelo consagrado na Constituição da República, pois a quebra de sigilo não 
pode ser manipulada, de modo arbitrário, pelo Poder Público ou por seus 
agentes. Não fosse assim, a quebra de sigilo converter-se-ia, ilegitimamente, em 
instrumento de busca generalizada, que daria, ao Estado - não obstante a 
ausência de quaisquer indícios concretos - o poder de vasculhar registros 
sigilosos alheios, em ordem a viabilizar, mediante a ilícita utilização do 
procedimento de devassa indiscriminada (que nem mesmo o Judiciário pode 
ordenar), o acesso a dado supostamente impregnado de relevo jurídico­
probatório, em função dos elementos informativos que viessem a ser 
eventualmente descobertos. A FUNDAMENTAÇÃO DA QUEBRA DE SIGILO HÁ 
DE SER CONTEMPORÂNEA À PRÓPRIA DELIBERAÇÃO LEGISLATIVA QUE A 
DECRETA. - A exigência de motivação - que há de ser contemporânea ao ato da 
Comissão Parlamentar de Inquérito que ordena a quebra de sigilo - qualifica-se 
como pressuposto de validade jurídica da própria deliberação emanada desse 
órgão de investigação legislativa, não podendo ser por este suprida, em 
momento ulterior, quando da prestação de informações em sede mandamental. 
Precedentes. 



MS-25668-MC/DF 
MEDIDA CAUTELAR NO MANDADO DE 
Relator 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Min. CELSO DE MELLO DJ 24/11/2005 PP-00006 
Julgamento 
18/11/2005 

Despacho 
DECISÃO: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, 
impetrado contra o Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI/Correios) e o Relator da Subcomissão de Sindicância do IRB Brasil 
Resseguros S/A, pelo fato de esse órgão de investigação legislativa haver 
aprovado a "transferência dos sigilos bancário, fiscal e telefônico, desde janeiro 
de 2002 ( ... )" (fls. 115 ), da autora da presente ação mandamental. A parte ora 
impetrante, ao postular a invalidação da deliberação em causa, alega que a CPMI 
dos Correios- ao assim proceder- transgrediu o ordenamento positivo, lesando 
garantias de índole constitucional, notadamente aquela que tem por suporte a 
cláusula do "due process of law" (CF, art. 5°, LV). Sustenta-se, ainda, na presente 
impetração, que o ato alegadamente coator reveste-se de insuperáveis vícios que 
lhe infirmam a validade jurídico-constitucional, eis que - segundo afirma a 
impetrante - a decisão da CPMI dos Correios, ora questionada, (a) foi proferida 
"em face de terceiro que não possui nenhuma relação com o IRB", (b) emanou de 
"Poder incompetente, porquanto tal competência é exclusiva do Judiciário" e (c) 
apresenta-se desprovida "de fundamentação, em arrepio ao artigo 93, inciso IX, 
da Constituição Federal" (fls. 26). ( ... )Passo, desse modo, a apreciar o pedido de 
medida liminar. A jurisprudência constitucional firmada pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o alcance da norma inscrita no art. 58, § 
3°, da Constituição da República, reconhece assistir, a qualquer Comissão 
Parlamentar de Inquérito, o poder de decretar, "ex auctoritate propria", a quebra 
do sigilo inerente aos registros bancários, fiscais e telefônicos, desde que o faça 
em ato adequadamente fundamentado, do qual conste referência a fatos 
concretos que justifiquem a configuração, "h i c et nunc", de causa provável, apta 
a legitimar a medida excepcional da "disclosure" (RT J 173/805, Rei. Min. CELSO 
DE MELLO- RTJ 174/844, Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE- RTJ 177/229, Rei. 
Min. CELSO DE MELLO - RTJ 178/263, Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE- MS 
23.619/DF, Rei. Min. OCTAVIO GALLOTTI, v.g.): "COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO - QUEBRA DE SIGILO - INOCORRÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO -
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE FATOS CONCRETOS REFERENTES À PESSOA 
INVESTIGADA- NULIDADE DA DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR- MANDADO DE 
SEGURANÇA DEFERIDO. A QUEBRA DO SIGILO, POR ATO DE COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, DEVE SER NECESSARIAMENTE 
FUNDAMENTADA, SOB PENA DE INVALIDADE. - A Comissão Parlamentar de 
Inquérito - que dispõe de competência constitucional para ordenar a quebra do 
sigilo bancário, fiscal e telefônico das pessoas sob investigação do Poder 
Legislativo - somente poderá praticar tal ato, que se reveste de gravíssimas 
conseqüências, se justificar, de modo adequado, e sempre mediante indicação 
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concreta de fatos específicos, a necessidade de adoção dessa _medida 
excepcional. Precedentes. A QUEBRA DE SIGILO - QUE SE APOIA EM 
FUNDAMENTOS GENÉRICOS E QUE NÃO INDICA FATOS CONCRETOS E 
PRECISOS REFERENTES À PESSOA SOB INVESTIGAÇÃO - CONSTITUI ATO 
EIVADO DE NULIDADE. A quebra do sigilo inerente aos registros bancários, 
fiscais e telefônicos, por traduzir medida de caráter excepcional, revela-se 
incompatível com o texto da Constituição, quando fundada em deliberações 
emanadas deCPI, cujo suporte decisório apóia-se em formulações genéricas, 
muitas vezes padronizadas, que não veiculam a necessária e específica 
indicação da causa provável, que constitui pressuposto de legitimação essencial 
à válida ruptura, por parte do Estado, da esfera de intimidade a todos garantida 
pela Carta Política." (MS 23.964/DF, Rei. Min. CELSO DE MELLO, Pleno) Esse 
entendimento - que encontra apoio em autorizado magistério doutrinário (UADI 
LAMMÊGO BULOS, "Comissão Parlamentar de Inquérito", p. 253/257, item n. 2, 
2001, Saraiva; ODACIR KLEIN, "Comissões Parlamentares de Inquérito", p. 67/68, 
1999, Fabris Editor; ALEXANDRE ISSA KIMURA, "CPI- Teoria e Prática", p. 73/81, 
item n. 3.6, 2001, Ed. Juarez de Oliveira; ALEXANDRE DE MORAES, "Direito 
Constitucional", p. 387, item n. 2.5.1, 183 ed., 2005, Atlas; OVÍDIO ROCHA 
BARROS SANDOVAL, "CPI ao Pé da Letra", p. 131/134, item n. 90, 2001, 
Millennium; LUIZ CARLOS DOS SANTOS GONÇALVES, "Comissões 
Parlamentares de Inquérito - Poderes de Investigação", p. 73, item n. 2, e p. 
123/126, item n. 7, 2001, Juarez de Oliveira) -repele deliberações de Comissões 
Parlamentares de Inquérito, que, cingindo-se a meras presunções, ou a 
referências destituídas "do mínimo necessário de suporte informativo", ou, 
ainda, a afirmações vagas e genéricas, nestas fundamentam a medida 
extraordinária da quebra de sigilo, em claro desrespeito ao modelo institucional 
de poderes limitados e ao sistema de garantias subjetivas estabelecidos no 
estatuto constitucional (MS 23.668/DF, Rei. Min. OCTAVIO GALLOTTI). 
Assentadas tais premissas, necessárias ao exame do pleito, cabe verificar se o 
ato alegadamente coator ajusta-se, ou não, aos padrões mínimos fixados pela 
jurisprudência constitucional desta Suprema Corte. Entendo que não, ao menos 
em juízo de estrita delibação. Com efeito, a CPMI dos Correios, ao acolher o 
Requerimento n° 1219/2005, formulado pelo Deputado Carlos Willian, autorizou a 
transferência de dados reservados concernentes aos registros bancários, fiscais 
e telefônicos da ora impetrante - cuja quebra de sigilo foi decretada por esse 
órgão de investigação parlamentar -, apoiando-se, para tanto, em pedido assim 
fundamentado (fls. 115): "Por estar envolvida, direta ou indiretamente, no caso de 
possível favorecimento a 'Brokers', conforme Relatório Preliminar n° 1 CPMI dos 
Correios - Subrelatoria do IRB." O exame dessa fundamentação - que é genérica 
e insuficiente - permite reconhecer, na deliberação que nela se apoiou, uma 
aparente transgressão ao mandamento constitucional que impõe, aos atos de 
"disclosure", a necessária observância, por parte de qualquer órgão estatal 
(como uma CPI, p. ex.), do dever de motivar a adoção de me?ida tão 
extraordinária como a que ora se impugna nesta sede mandamental. E preciso 
advertir que a quebra de sigilo não se pode converter em instrumento de devassa 
indiscriminada dos dados - bancários, fiscais e/ou telefônicos - postos sob a 
esfera de proteção da cláusula constitucional que resguarda a intimidade, 
inclusive aquela de caráter financeiro, que se mostra inerente às pessoas em 
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geral. Não se pode desconsiderar, no exame dessa questão, q 0é' a-dáusúlá de 
sigilo que protege os registros bancários, fiscais e telefônicos reflete uma 
expressiva projeção da garantia fundamental da intimidade - da intimidade 
financeira das pessoas, em earticular -, que não deve ser exposta, enquanto 
valor constitucional que é (VANIA SICILIANO AIETA, "A Garantia da Intimidade 
como Direito Fundamental", p. 143/147, 1999, Lumen Juris), a intervenções 
estatais ou a intrusões do Poder Público, quando desvestidas de causa provável 
ou destituídas de base jurídica idônea. Tenho por inquestionável, por isso 
mesmo, que a cláusula constitucional que outorga "poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais" a uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CF, art. 58,§ 3°) traz, quanto a esta, o reconhecimento da necessidade de que os 
seus poderes somente devem ser exercidos de maneira compatível com a 
natureza do regime e com respeito (indeclinável) aos princípios consagrados na 
Constituição da República. A deliberação parlamentar questionada nesta sede 
mandamental, no entanto - ao aprovar o Requerimento n° 1219/2005, que 
apresenta fundamentação desvestida da necessária referência a fatos concretos 
capazes de justificar a "disclosure" -, parece incidir, ao menos em juízo de 
incompleta cognição, na censura que esta Suprema Corte proclamou em 
situações assemelhadas, com apoio em precedentes firmados por seu E. 
Plenário, como resulta claro de julgamento consubstanciado em acórdão assim 
ementado: "COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - QUEBRA DE SIGILO -
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CONCRETA DE CAUSA PROVÁVEL - NULIDADE DA 
DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR - MANDADO DE SEGURANÇA CONCEDIDO. A 
QUEBRA DE SIGILO NÃO PODE SER UTILIZADA COMO INSTRUMENTO DE 
DEVASSA INDISCRIMINADA, SOB PENA DE OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA INTIMIDADE. - A quebra de sigilo, para legitimar-se em 
face do sistema jurídico-constitucional brasileiro, necessita apoiar-se em decisão 
revestida de fundamentação adequada, que encontre apoio concreto em suporte 
fático idôneo, sob pena de invalidade do ato estatal que a decreta. A ruptura da 
esfera de intimidade de qualquer pessoa - quando ausente a hipótese 
configuradora de causa provável - revela-se incompatível com o modelo 
consagrado na Constituição da República, pois a quebra de sigilo não pode ser 
manipulada, de modo arbitrário, pelo Poder Público ou por seus agentes. Não 
fosse assim, a quebra de sigilo converter-se-ia, ilegitimamente, em instrumento 
de busca generalizada, que daria, ao Estado - não obstante a ausência de 
quaisquer indícios concretos - o poder de vasculhar registros sigilosos alheios, 
em ordem a viabilizar, mediante a ilícita utilização do procedimento de devassa 
indiscriminada (que nem mesmo o Judiciário pode ordenar), o acesso a dado 
supostamente impregnado de relevo jurídico-probatório, em função dos 
elementos informativos que viessem a ser eventualmente descobertos." (RT J 
182/560, Rei. Min. CELSO DE MELLO, Pleno) Por tais razões, e considerados os 
elementos que me foram apresentados, entendo caracterizada, na espécie, em 
juízo de sumária cognição, a plausibilidade jurídica da pretensão mandamental 
deduzida pela ora impetrante, reconhecendo concorrer, ainda, o requisito 
pertinente ao "periculum in mora". Sendo assim, defiro o pedido de medida 
liminar, para suspender, cautelarmente, até a prestação de informações pelo 
órgão ora apontado como coator, a eficácia da deliberação da CPMI dos 
Correios, que, ao acolher o Requerimento n° 1219/2005, formulado pelo Deputado 
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Carlos Willian, ordenou a transferência dos registros fiscais, bancários e 
telefônicos da ora impetrante. Caso os documentos e informações em questão já 
tenham sido entregues à CPMI dos Correios, por efeito da quebra (e 
transferência) de sigilo da ora impetrante, determino sejam eles lacrados e 
mantidos sob a guarda do eminente Presidente da referida Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que não poderá utilizá-los nem encaminhá-los a 
qualquer outro órgão estatal, até nova deliberação do Supremo Tribunal Federal, 
a ocorrer quando da prestação de informações a esta Corte. 2. Comunique-se, 
com urgência (Presidente da CPMI dos Correios, Presidente do Banco Central do 
Brasil, Secretário-Geral da Receita Federal do Brasil, Presidente da ANATEL e as 
empresas concessionanas Telefonica, Embratel, Vivo, Claro e Tim), 
encaminhando-se-lhes cópia da presente decisão, para efeito de imediato 
cumprimento. 3. Requisitem-se informações ao órgão ora apontado como coator, 
solicitando-lhe cópia da deliberação que ordenou a quebra e/ou a transferência 
dos registros bancários, fiscais e telefônicos da ora impetrante, bem assim da 
Ata referente aos trabalhos da Sessão em que se formalizou a decisão 
questionada nesta sede mandamental. Publique-se. Brasília, 18 de novembro de 
2005. Ministro CELSO DE MELLO Relator 

7. Todavia, eminentes Ministros, com a devida 
vênia , estes requisitos não foram observados pelos dignos 
Deputados Federais e Senadores da República que compõem a 
denominada CPMI dos Correios ao decretarem a quebra dos sigilos 
bancário e fiscal da ora Impetrante, em 1° de dezembro último. 

E, portanto, tal decisão parlamentar afrontou o 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE a ter mantida a 
privacidade de suas informações bancárias e fiscais . 

8. De fato, o Requerimento de no 1128/2005, 
formulado digno Relator da CPMI , Deputado Osmar Serraglio, foi 
elaborado ANTES MESMO DO DEPOIMENTO DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA IMPETRANTE. 

Em miúdos: a falta de observância a basilares 
regras procedimentais revelou-se desde o início das investigações, 
pois o requerimento de quebra de sigilos fiscal e bancário foi 
formulado em 20 de outubro e a Impetrante, através de seu 
representante legal , prestou depoimento à r: ~0 I~ o0W te ~ .I '25 ~ 
outubro! CPMI _ CO~~~ ~ CJS 
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É nítida a inversão dos atos investigatórios, 
uma vez que, de antemão, sem ao menos ouvir o depoimento do 
representante legal da Impetrante, já formulara o digno Relator o 
requerimento para a decretação da quebra de sigilos bancário e 
fiscal. 

Mas, isto era só o início. 

9. Como este Requerimento foi aprovado pela 
CPMI , em 1° de dezembro último, as razões de JUSTIFICATIVA 
(apresentadas pelo digno Relator) equivalem à fundamentação da 
decisão colegiada pela quebra/transferência dos sigilos bancários e 
fiscal do Impetrante. 

E é exatamente neste ponto que reside a ILEGALIDADE da atuação 
da CPMI dos Correios com violação clara e inequívoca ao DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE: não foi apontado qualquer 
FATO OU DADO CONCRETO que ensejasse sequer a SUSPEITA 
de algum envolvimento da IMPETRANTE em suposta irregularidade. 

É o que se constata do atento exame da JUSTIFICATIVA 
apresentada pelo nobre Relator da CPMI. 

10. Para melhor análise, as razões elencadas pelo 
digno Relator serão reproduzidas e divididas em tópicos e criticadas 
individualmente pela Impetrante: 

1a. razão -As quatro maiores Agências de Correio Franqueadas­
ACF possuem faturamento anual de 420 milhões de reais, fato que 
demonstra a possibilidade de haver muitos interesses ocultos 
permeando os negócios realizados pela rede de "franchising ". A A CF 
Anchieta registra faturamento anual de R$ 69. 720.588,84. 

Com o max1mo respeito, eminentes Ministros, a decretação de 
quebra de sigilos bancário e fiscal não pode ter por fundameAte-----...... 
suspeitas genéricas dos parlamentares, baseadas apenas em s @S no 03/2005 - CN 
particular intuição. ~- CORREIOS 

~ Fls N° ~J U :~] 
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Com efeito, NÃO SE PODE SUSPEITAR DA COND :gc._BA __ _ 
IMPETRANTE SIMPLESMENTE PORQUE O SEU FATURAMENTO·-·· 
ANUAL É DE R$ 69.720.588,854. 

O FATURAMENTO DA IMPETRANTE NÃO PODE LEVAR A 
CONCLUSÃO GENÉRICA E ABSTRATA DE SER UM FATO QUE 
"DEMONSTRA A POSSIBILIDADE DE HAVER MUITOS 
INTERESSES OCULTOS PERMEANDO OS NEGÓCIOS 
REALIZADOS PELA REDE DE FRANCHISING" 

Insista-se: CPI não é DEVASSA 

Indaga-se: quais seriam, em tese, os interesses ocultos ? quais 
seriam os negócios permeados por estes interesses ? quais destes 
interesses e negócios recairiam, ESPECIFICAMENTE, sobre a 
conduta empresarial da IMPETRANTE? 

Como se denota da razão apresentada, trata-se de mera ilação 
GENÉRICA E ABSTRATA do digno Relator da CPMI , sem qualquer 
suporte fático específico e concreto em relação à Impetrante. 

E o carta CT/GAB/DR/SPM-0233/2005, desta data, da lavra do Dr. 
Marcos Antônio Vieira da Silva, Diretor Regional dos Correios -
ECT/DR/SPM (doc. n° 4) atesta exatamente a conduta ilibada com 
que sempre se houve a Impetrante. 

2a. razão - "As informações solicitadas mostram-se essenciais aos 
trabalhos da CPMI, em razão da ACF ter sido autorizada a funcionar 
sem licitação prévia, (. . .) " 

Com o máximo respeito , eminentes Ministros, inexiste nexo de 
pertinência lógica entre a decretação da quebra de sigilos bancário e 
fiscal e o fato de a Impetrante ter sido a autorizada a funcionar sem 
licitação. 

Em primeiro lugar, porque é de pleno conhecimento da CPMI que os 
Correios jamais realizaram qualquer procedimento licitatório para 
autorizar o funcionamento das Agências Franqueadas. 

Ou seja, NENHUMA das mais de 1500 AGÊNCIAS FRANQUE~DAS 
DOS CORREIOS FOI AUTORIZADA A FUNCIONAR APOS A 
REALIZAÇÃO DE CERTAME LICITATÓRIO. ,../"'"" 

<" 
l O 



Este era o entendimento jurídico adotado pela Direção dos Correios 
até o início dos trabalhos da CPMI: era desnecessário o certame 
licitatório para a autorização de funcionamento das ACFs. 

Portanto, se o simples fato de inexistir processo licitatório fosse o 
suficiente para lançar suspeita sobre a Impetrante, a CPMI deveria 
ter decretado a quebra dos sigilos bancário e fiscal de TODAS AS 
AGÊNCIAS FRANQUEADAS. E isto, obviamente, não foi feito . 

Em segundo lugar, porque o fato de não ter sido realizado o certame 
licitatório, não implica em qualquer suspeita em relação à conduta da 
Impetrante que ensejasse a decretação da quebra de seus sigilos. 

Indaga-se, mais uma vez: qual o FATO OU DADO CONCRETO que 
revela ao menos a suspeita de que, ESPECIFICAMENTE, a 
IMPETRANTE teria sido favorecida ao obter a autorização para 
funcionar? 

Sem sombra de dúvidas, inexistindo qualquer F ATO OU DADO 
CONCRETO que se refira à Impetrante, inexiste razão jurídica para 
a decretação da quebra de seus sigilos bancário e fiscal. 

A Impetrante faz juntar todos os contratos de franquia celebrados 
pela Impetrante com os Correios desde 1993 (doc. n° 5) 

3a. razão - "As informações solicitadas mostram-se essenciais aos 
trabalhos desta CP/ (. . .) em função das denúncias do ex-Diretor 
Administrativo dos Correios, Sr. Antônio Osório Menezes Batista, e 
do ex-Diretor de Tecnologia dos Correios, Sr. Eduardo Medeiros de 
Morais, conforme consta das respectivas oitivas. 

Ressalta-se,. ain?a'. que_ essa~ .denúncias apontaram a possibilida~t~~ino_ 03~~~~Eig~ 
1 

de ter ocomdo md1caçao poiJtJca para assmatura dos Contratos oe 
Franquia Empresarial- CFE." l Fls N°\ J d =: ::_ 
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Diante da justificativa apresentada pelo digno Relator e aprova IDoc. ___ _ 
pelo colegiado da CPMI , resta verificar (i) se os referidesc-­
depoimentos mencionaram especificamente a Impetrante e (ii) se os 
referidos depoimentos afirmam, em algum momento, recair qualquer 
suspeita de indicação política sobre o Contrato de Franquia , 
Empresarial celebrado pela Impetrante. ~ / 
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Ora, eminentes Ministros, à toda evidência que a inexistência de 
qualquer menção à Impetrante nos referidos depoimentos, levará, 
sem sombra de dúvida, mais uma vez, à conclusão sobre a 
ilegitimidade da quebra dos sigilos bancário e fiscal decretada pela 
CPMI. 

Vejamos, ao analisarmos os dois depoimentos, cujas íntegras estão 
anexadas (Documentos n° 6) 

a) Trechos do Depoimento do ex-Diretor Administrativo dos 
Correios, Sr. Antônio Osório Menezes Batista 

"A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Não é isso . O documento do setor 
jurídico se relaciona à SMBP, do Sr. Marcos Valéria. O senhor já disse que não 
viu. O que eu estou perguntando, só para que o senhor diga sim ou não, é se em 
relação a todos esses processos escabrosos que a Imprensa todos os dias 
publica, dizendo que é um verdadeiro trambique explicito, que trata Novadata, 
HHP, empresas que não conseguiram nem se capacitar no pregão, porque a 
Xerox pode ter armado alguma coisa, essas coisas todas que estão na Imprensa. 
Eu queria só que o senhor dissesse. Se o senhor disser: não, eu nunca vi nada de 
suspeito , absolutamente nada de suspeito , ponto , aí, o senhor responde a minha 
pergunta de franquia . 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, eu nunca vi nada de 
suspeito . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Pronto! 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Com relação à franquia, eu 
tenho a dizer à senhora é que está se formatando um novo modelo, porque 
houve uma reunião - não é da minha área, é da área comercial -, está tendo 
uma reunião, inclusive, já teve com o Tribunal de Contas da União, para ... 
parece-me que há uma tendência com relação à discussão de que deva ser 
através de licitação e não como era anteriormente. Então, isso está se 
estudando, ainda não se chegou ao ponto final, para poder se apresentar e 
discutir com as autoridades e, conseqüentemente, levar à diretoria. 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Pronto , Sr. Presidente. 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Muito obrigado. 

( ... ) 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP)- Concordo com V. sa 

Já afirmei aqui em uma opo1iunidade- e alguns Parlamentares até se assustaram 
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- que eu nunca tinha ouvido falar do mensalão antes da entrevista do Deputado 
Roberto Jefferson. E de fato nunca tinha ouvido falar. Não sei se pela minha 
formação como Promotor de Justiça, não sei se porque tinham receio de tocar 
neste assunto comigo, o fato é que, quer por um motivo, quer por outro, nunca / ' 
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havia ouvido falar de mensalão. Mas confesso ao senhor que ouvi muitas vezes 
falarem aqui no Congresso sobre o fato de que nas franquias, quando de fato 
concedidas, o franqueado teria que pagar luvas. 

Veja, não estou dizendo que o senhor avaliza, que aconteceu sob a 
orientação de V. sa. O que estou perguntando é se o senhor, assim como eu, 
também ouviu dizer que em determinados municípios, ou em determinadas 
regiões, cobravam-se luvas, evidentemente de forma ilegal, para o 
franqueado que conseguiu aquela agência dos Correios . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Deputado , posso lhe afirmar o 
seguinte: não se assinou e não se concedeu franquia alguma desde que eu 
estou lá. A informação que eu tenho é que o sistema de franquia era um 
sistema que se dava politicamente ... sei lá. Há um estudo que está sendo 
feito, inclusive com o próprio Tribunal de Contas da União, para formatar 
novo modelo que envolva a licitação. Enquanto estamos lá, não aconteceu 
franquia alguma. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Sr. Osório , V. sa fez uma afirmação 
importante: está em estudo uma forma pela qual os novos franqueados assim 
se definam na condição de ganhadores de um processo licitatório, e não 
como hoje ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Como hoje não existe mais 
nos Correios; desde que nós entramos, não aconteceu. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Os que foram até hoje, o foram 
politicamente, segundo o senhor afirmou . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Até anos atrás. E outra coisa: 
isso é da área comercial diretamente. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Então, o diretor da área comerci al 
poderia responder com muito maior propriedade ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Mas a linha é essa que estou 
dizendo a V. EX3

. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Mesmo que sejam contratos antigos, 
ouvi dizer aqui no Congresso -volto a afirmar- que havia não só o pagamento de 
luvas, mas os franqueados tinham que pagar uma determinada mesada para uma 
pessoa que foi indicada e que , naquela região , era quem arrecadava essa 
mesada . O senhor nunca nem por ouvir dizer .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nunca ouvi; até porque entrei 
agora e nunca aconteceu esse fato lá desde que eu entrei. 

( ... ) 

RQS no 0312005 - c~ 
CPMI - CORREIO:.. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) -A respeito dos franqueados, que Fls N; _QJ :J 
colaboração V. sa pode dar para que o serviço dos Correios tenha uma melhon 
COndiÇãO de relacionamento? I ' 3 ) ~ (! ' 

I) ,) v v I 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha , Deputado, na verdad , 
hoje, o que existe aí , o quadro de franqueados aí , o número de agênciélss------.....::_ · 
franqueadas , é aquela de três ou quatro anos atrás. Daí para frente, não se criou 
uma franqueada , desde que eu entrei nos Correios. Está se estudando um 
mecanismo e uma formataçã o para esse novo projeto. Inclusive conversando com 
o Tribunal de Contas da União , que me parece que está uma tendência - eu ~ 
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posso garantir agora - para o processo licitatório, que não era anteriormente. Mas 
daí, dessa decisão até hoje, não mais se criou franqueadas. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V. sa que conhece bem esse 
sistema , qual é a falha do sistema franqueado? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Na verdade, eu não diria falha . 
O que existe, na verdade, é uma disputa interna. Há um pensamento, eu diria 
duas correntes , ou três correntes, dentro do Correio , das pessoas de formação 
postal; uns acham que não deveria abrir, outros acham que deveria abrir, 
entende? Essa é a questão interna. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V. sa acha que o .. . a agência 
postal funcionaria melhor que o franqueado? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Depende da situação . Você 
tem algumas agências postais que funcionam muito bem ; em outros lugares, você 
tem a franqueada que funciona . Por exemplo , a franqueada , para ela funcionar 
bem e dar resultado para quem tem, geralmente ela tem , por trás de si, alguém 
que dê. Por exemplo, Fininvest, aí tem uma empresa franqueada que faz a 
postagem do Fininvest. Então, vai ter um lucro estupendo, como é a questão das 
Lojas Bahia , se não me engano , mas aquele coitado que pega lá na ponta de rua , 
vamos dizer, lá em Trancoso- Trancoso, na minha terra natal-, talvez não tenha 
o mesmo resultado e tenha um outro que se fez aqui. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Eu só queria ... V. sa entendeu 
equivocadamente ou eu me coloquei mal. Eu não falei agência no sentido de mais 
uma agência de Correio , eu falei agência no sentido da Anatel, da agência 
reguladora . Se uma agência reguladora resolveria essa distorção do sistema 
postal brasileiro ." 

Constata-se, às escâncaras, da mera leitura do depoimento prestado 
pelo SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA ( e em especial 
dos trechos sobre franquias dos Correios), que NÃO HÁ 
QUALQUER MENÇÃO ESPECÍFICA À IMPETRANTE, NEM 
TAMPOUCO QUALQUER DENÚNCIA FORMULADA PELO 
DEPOENTE DE QUE A IMPETRANTE TERIA SIDO BENEFICIADA 
POR EVENTUAL INDICAÇÀO POLÍTICA, como erroneamente 
constou da justificativa apresentada pelo digno Relator da CPMI. 

b Idêntica conclusão se retira do exame detalhado , RQS no 0312005 - CN 
depoimento prestado pelo SR. EDUARDO MEDEIROS O) -PMI .~ ~ORREIOS 
MORAIS, ex-Diretor de Tecnologia dos Correios, cujos trech . ~ls Nd U 3, ~ 
pertinentes são ora transcritos: ~ 

033 5o I 
Doc. ---

"A SR8 JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) - Sr. Presidente , Srs. Relator, ·---·"-
caros Pares, Sr. Eduardo Medeiros de Morais, já foi dito aqui pela Senadora 
Heloísa Helena - e é verdade - que os Correios funcionam com uma Diretoria 
Colegiada , o que é relativamente novo na administração pública brasileira. Isso 
significa que há uma responsabilidade solidária e o senhor é Diretor / 
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Tecnologia. Portanto, existe o que se chama Das Deliberações do Conselho da 
Diretoria e depois, deliberado o que é ali deliberado , enfim, cada um dos Diretores 
sai para as suas respectivas áreas para o fim de executar o que foi deliberado e o 
Presidente , naturalmente , vai cuidar das suas atribuições. 

Portanto , já foi dito aqui - e eu quero esclarecer ao senhor - que eu estou 
absolutamente obcecada em como se dá a questão do preenchimento dos cargos 
nas empresas públicas, por indicação de políticos e com relação às franquias. 

Portanto , eu vou fazer as seguintes perguntas ao senhor. Peço que o senhor 
anote para, objetivamente, me responder. 

E finalmente , Dr. Eduardo Medeiros de Morais, eu gostaria que o senhor me 
respondesse -se soubesse - como era essa situação das franquias? O senhor já 
tem vinte e poucos anos de Correios. Como era a questão das franquias? Como 
isso era concedido e renovado? Que o senhor me desse uma visão geral disso. 
Muito obrigada. 

Só para lembrá-lo, o senhor tem 12 minutos e 3 segundos. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É tempo suficiente . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Perfeito . E agora eu queria só 
que o senhor ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Franquias ... 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Franquias e com relação, aí 
sim, a esse contrato que a Senadora Heloisa Helena perguntou . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ok. Franquias. A informação não é 
da minha área , é área comercial ; vou mencionar o que ouvi , não sei se é correto. 
Mas, nesses anos todos, o que houve .. . a renovação , não me lembro se foi final de 
2001 ou 2002, um decreto - esse assunto passou pelo Congresso - prorrogando 
todas as franquias dos Correios, se não me engano, por quatro, cinco anos, 
alguma coisa assim . Terminado esse prazo, o que existe hoje em dia legal é que 
todas as mil e quinhentas franquias se acabam se não tiver um outro decreto . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Mil e quinhentos e sessenta ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso. 

Então, foi um decreto. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Se acabam? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Elas se encerram se não tiver .. . 
Hoje existe lá dentro, já há algum tempo- o ex-Presidente João Henrique cobrava . 
muito isso da diretoria comercial -, um novo modelo para novas franquias,. RQS no 03/2005 - CN 
Pessoa lmente, não vejo nenhuma dificuldade nisso. A Caixa Econômica fa:z: CPMI _ CORREIOS 
parecido com as loterias. , 1 . ,..~ 

FI No U U .._; ..... J 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - A questão dos Correios.. . s 
Correios são um monopólio público, portanto. () 3 J 5 Q 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Para cartas e telegramas. Doc. ____ _ 

A sRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Sim. As franquias transferem 
esse monopólio para a área privada. Esse é o sentido. É uma transferência d~ 
monopólio para a área privada . ./ 

-<' 
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Então, o senhor sabe como é que se passava isso? Qual era a escolha? Como é 
que se dava essa escolha em todo o seu tempo nos Correios? Se senhor sabe ... 
Se não sabe ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, a informação que nós temos 
aqui é que realmente, lá na origem - remonta a dez anos-, como não havia essa 
exigência de licitação , teve muita indicação. É o que a gente ouve falar. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) -Hoje há? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , não tem mais. Há dez anos 
que não tem. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Desde aquela época que não tem 
licitação, não tem novas franquias. Essas mil e quinhentas e sessenta são as 
mesmas. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) -E como é que as franquias são 
renovadas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - A única renovação que eu me 
recordo é essa que foi, acredito, por um decreto que prorrogou por quatro anos 
todas as mil e quinhentas .. . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Então, quer dizer, as franquias 
que existiam lá atrás elas continuam ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- São as mesmas. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) -Como se fosse um cartório? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É, como se fosse um cartório . 
Ouvia-se falar, por exemplo, de contratos de gaveta. Alguém, por exemplo , não 
podia transferir .. . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Eu já ouvi isso. Eu queria 
perguntar. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Houve isso: contrato de gaveta. 
Transfere para alguém, vende a franquia pra alguém. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) -Como eu não sei , quer dizer, eu 
não sabia como trazer isso. Por isso é que eu queria ouvir o senhor, que é um 
funcionário experiente. Eu ouvia falar isso também como contrato de gaveta nac;:·· -------­
franquias. o sujeito tinha uma gaveta lá, tinha um contrato e passava. O senhou RQS no 03/2005 - CN 
também ouviu? CPMI - CORR~IOS 

u U '-h J 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Oficialmente, perante os Correios , , Fls No 
a empresa .. . é a franquia original. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Quer dizer, aquele original I 
atrás? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso. Ou seja, contrato de gaveta 
entre o franqueado e um terceiro , não entre os Correios. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Pois não. Eu estou satisfeita. 

Muito obrigada. ~ 
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( ... ) 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE) - E sobre as franquias? O senhor falou que 
há contratos muito antigos e que no período recente não houve renovação dessas 
franquias . O senhor tem conhecimento de relação de políticos ou de partidos 
políticos com essas contratações de franquia , no passado , da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. A informação que a gente 
ouvia falar era aquilo que eu mencionei. Quer dizer, pelo fato de não serem 
exigidas, naquele momento, dez anos atrás, licitações, havia indicações políticas 
para se conseguir franquias. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE) - Mas o senhor não se recorda de nenhuma 
atribuição política a esta ou àquela força política , nem por ouvir dizer, nem por 
denúncia nos jornais, nem por comentário interno na empresa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Forças políticas, não. Como foram 
1.560 franquias , acredito eu que .. . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - Ou seja, o que o senhor ouvia falar era 
apenas genérico? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Satisfeito , Presidente" . 

Notem, eminentes MinistrC?s: novamente NÃO HÁ QUALQUER 
MENÇÃO ESPECÍFICA A IMPETRANTE, NEM TAMPOUCO 
QUALQUER DENÚNCIA FORMULADA PELO DEPOENTE DE 
QUE A IMPETRANTE TERIA SIDO BENEFICIADA POR 
EVENTUAL INDICAÇÀO POLÍTICA, como erroneamente constou 
da justificativa apresentada pelo digno Relator da CPMI. 

E mais. 

O depoente chega a afirmar que não poderia apontar 
especificamente nenhuma denúncia, pois ouvira falar apenas 
genericamente, como se transcreve pela eloquência: 

"O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -Forças políticas, não. Como foram 
1.560 franquias, acredito eu que ... 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - Ou seja , o que o senhor ouvia falar era RQS n° 03!2005-:-c;
1 apenas genérico? CPMI - CORREIOS 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É. Fls 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Satisfeito, Presidente. " 

--------
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Insista-se: é inadmissível a decretação da quebra de sigilos bancário 
e fiscal da Impetrante sem q~e tenha havido qualquer MENÇÃO OU 
qualquer SUSPEITA ESPECIFICA em relação à sua conduta. 

Ilações genéricas e abstratas não se consubstanciam em elementos 
suficientes a permitirem a devassa da privacidade das informações 
bancárias e fiscais da Impetrante. 

Por derradeiro, examinemos a quarta e última razão apresentada 
pelo digno Relator da CPMI. 

4a. razão_- ''Ademais, várias matérias têm sido veiCll!adas na imprmsa 
envolvwdo as citadas empresas como bweficiárias de esqmma de tormpção 11.a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos." 

Em primeiro lugar, eminentes Ministros, esta Corte Suprema já 
pacificou o entendimento sobre a impossibilidade de quebra de 
sigilos bancários e fiscal com base em matérias jornalístcas 
absolutamente genéricas: 

MS 24135 I DF - DISTRITO FEDERAL 
MANDADO DE SEGURANÇA 
Relator(a) : Min. NELSON JOBIM 
Julgamento: 03/10/2002 Órgão Ju lgador: Tribunal Pleno 
Publicação: . DJ 06-06-2003 PP-00032 EMENT VOL-02113-02 PP-00332 

Ementa 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ROUBO DE CARGAS. QUEBRA DE SIGILOS 
BANCÁRIO, FISCAL E TELEFÔNICO DO IMPETRANTE COM BASE EM 
MATÉRIAS JORNALÍSTICAS. EXCEPCIONALIDADE DA GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA VIDA PRIVADA DOS CIDADÃOS SE REVELA NA 
EXISTÊNCIA DE FATO CONCRETO. AUSÊNCIA DA CAUSA PROVÁVEL 
JUSTIFICADORA DAS QUE}lR.!\:~ DE SIGILO. ~.Ji:Ç:rJ.'JMNÇA CONCEDID~ . 

.-----------
RQS n° 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Como se isso não bastasse, o digno Relator da CPMI não apresent 
nenhuma matéria jornalística, nem sequer qualquer trecho, que Fls No(} tJ:; ~ 
fizesse MENÇÃO ESPECÍFICA À IMPETRANTE e, muito menos, 
co locando como "beneficiária de esquema de corrupção na Empres · -~3 j 3 .~) 
Brasileira de Correios e Telégrafos." Jóoc. u 
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Esta postura GENERALIZANTE E ABSTRATA da CPMI é 
absolutamente ilegal e violadora do dire ito líquido e certo da 
Impetrante, beirando a total irresponsabilidade. 

11. Diante de todo o alegado, restou cabalmente 
demonstrada a VIOLAÇÃO AO DIREITO lÍQUIDO E CERTO DA 
IMPETRANTE, em função da absoluta ilegitimidade da quebra de 
seus sigilos bancário e fiscal decretada pela CPMI dos Correios, em 
decisão desprovida de qualquer fundamentação idônea, calcada, tão 
somente, em ilações genéricas e abstratas, sem qualquer indicação 
de fato concreto e específico a respeito da Impetrante. 

111- DA CONCESSÃO DE LIMINAR 

12. Urge que se conceda medida liminar 
determinando a suspensão da eficácia da decisão proferida pela 
CPMI dos Correios acerca da decretação da quebra dos sigilos 
bancário e fiscal da Impetrante, evi tando-se que produza 
efeitos, até a concessão definitiva do "writ", para anular a referida 
decisão. 

13. A fim de se demonstrar o cabimento deste 
requerimento liminar "in casu", passa a Impetrante a comprovar o 
pleno preenchimento dos indispensáveis requisitos do "fumus bani 
iuris" e do "periculum in mora". 

14. A plausibilidade da tese esposada pela 
IMPETRANTE é de total evidência, porquanto o ato perpetrado pela 
AUTORIDADE COATORA, ao determinar a quebra dos sigilos 
bancário e fiscal da Impetrante desprovida de qualquer 
fundamentação idônea, calcada, tão somente, em ilações genéricas 
e abstratas, sem qualquer indicação de fato concreto e específico a 
respeito da Impetrante, transborda todos os lindes da plena 
constitucionalidade e da legalidade, pois viola frontalmente os _____ _ 
direitos à privacidade, à intimidade, à honra, à imagem, à amplcHQS n° 03!200S _ CN 
defesa e à motivação das decisões, assegurado PMI - CORREIOS 
constitucionalmente e por seus corolários legais a IMPETRANT~ , . . , , 0 

evidenciando a indiscutível fumaça do bom direito no presente cas Fls • U ") ,J 
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15. Por seu turno, a urgência inerente ao pedido 
liminar está atrelada ao tempo, deixando a IMPETRANTE a mercê 
do indevido conhecimento e divulgação de dados atinentes à sua 
privacidade econômica, de caráter sigiloso, e que foram obtidos de 
maneira completamente ilícita pela CPMI. 

Ademais, nenhum prejuízo se vislumbra com a concessão da 
MEDIDA LIMINAR, porquanto patente a nulidade da r. decisão ora 
atacada. 

16. Por todo o exposto, requer o IMPETRANTE a 
concessão, uma vez obedecidos os respectivos requisitos 
processuais, de MEDIDA LIMINAR, inaudita altera pars, com a 
finalidade de: 

a) suspender até a prestação de informações pelo órgão ora 
apontado como coator, a eficácia da deliberação da CPMI dos 
Correios, que, ao acolher o Requerimento n° 1128/2005, 
formulado pelo Deputado Osmar Serraglio, ordenou a 
transferência dos registros fiscais e bancários da ora 
Impetrante; ou 

b) na hipótese dos documentos e informações em questão já 
terem sido entregues à CPMI dos Correios, por efeito da quebra 
(e transferência) de sigilo da ora Impetrante, requer sejam eles 
lacrados e mantidos sob a guarda do eminente Presidente da 
referida Comissão Parlamentar de Inquérito, que não poderá 
utilizá-los nem encaminhá-los a qualquer outro órgão estatal, 
até nova deliberação do Supremo Tribunal Federal. 

IV- DA CONCLUSÃO 

Pelo exposto, em razão da violação ao direito líquido e certo 
da Impetrante, comprovado de plano, é a presente para requerer: 

a) a concessão da medida liminar "inaudita altera pars" para 
determinar a suspensão da eficácia da deliberação da CPMI dos 
Correios, que, ao acolher o Requerimento n° 1128/2005 RQS o - - -­

formulado pelo Deputado Osmar Serraglio, ordenou a CPMin _ 
03C12Q0R0~5 - CN 

f ~ . d . t f" . b ' . d lOS trans erenc1a os reg1s ros JscaJs e ancanos a ora \f U, íJ 
Impetrante s No ----

( ) ?.~r)(! 
Doc. v v v v 
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b) a intimação da concessão da liminar à digna Autoridade Coatora, 
Presidente da CPMI dos Correios, Senador Delcídio Amaral 

c) a notificação da digna Autoridade Coatora, a prestar as 
informações que entender necessárias, no prazo de 1 O (dez) dias; 

d) a manifestação do ilustre Representante da Procuradoria Geral da 
República; e 

e) ao final concedida definitivamente a ordem, anulando-se a 
decisão colegiada da CPMI dos Correios, ao acolher o 
Requerimento no 1128/2005, formulado pelo Deputado Osmar 
Serraglio, ordenou a transferência dos registros fiscais e 
bancários com violação ao direito líquido e certo da Impetrante 

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 ( mil reais) . 

Anexos 

Brasília , DF , 14 de dezembro de 2005. 

Nestes termos, 
Pede e aguarda deferimento. 

_, , 
Mário M~zes 

~-2876 

1. Procuração 
2. Contrato Social da Impetrante e suas alterações 
3. Requerimento CPMI n° 1.128/2005 
4. Carta dos Correios, desta data. 
5. Contratos de Franquia 
6. Cópia integral dos depoimentos à CPMI dos Srs. Antônio 

Osório Menezes Batista e Eduardo Medeiros de Morais. 

ROS n° 03/2005 • CN 
CPMI • CORREIOS 

. \ ll .... 

Fls N° \.1 U 11 -

t )-3 )~') 
1 Jvv Doc. _ __ _ CPMI MS JK COMERCIAL- DEZ 2005 
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ROS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls N°\.J L) 4 '~ 
(}3350 
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PROCURAÇÃO 

JK COMERCIAL E SERVIÇOS L TDA., pessoa jurídica 
inscrita no CNPJ sob o n° 56 349 236/0001-92, com 
sede à Rua Belgrado n° 65, Moinho Velho, São Paulo, 
S P, neste ato representado pelo seu sócio PAU LO 
ROBERTO KRESS MOREIRA, brasileiro, casado, Cart. 
De ldent. 18 804 205 - 2 e CPF - 157 373 548 - 57, 
residente e domiciliado à Rua Grumete Sandoval 
Santos, 48 em São Paulo, SP, nomeia e constitui seu 
procurador o advogado MÁRIO MENEZES, brasileiro, 
casado, inscrito na OAB-DF sob o n° 2876, com 
escritório no SBN Quadra 2 Lote 12, Bloco F, 10° 
andar, salas 1001 a 1014, Ed. Via Capital, Cep 70041 ~ 
906, Brasília, DF Tel.: (61) 327 3388 Fax: (61) 327 
3 3 9 9, .. a q u em outorga os pode r e s das c I a u s u I as a d e 
extra juditia para o foro em geral e, em especial, 
para receber citação, confessar, transigir, desist i r , 
receber, dar quitação e firmar compromisso (art. 38 -
CPC) e, em especial, no que se refere aos 
procedimentos decorrentes da Sub-relataria de 
Contratos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
- CPMI, criada através do Requerimento n° 3, de 2005, 
para investigar as causas e consequencias de 
denúncias e atos delituosos praticados por agentes 
públicos na Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, podendo, para tanto; requerer cópia de 
depoimentos e de requerimentos, enfim adotar todas 
as medidas extrajudiciais necessanas ao perfeito 
acompanhamento de sua oitiva. Estes poderes se 
estendem também para a impetração de Mandado de 

Supremo Tribunal Federal. 

, 9 de dezembro de 2005. 
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J .X• ASSESSORIA E CONSULTOlUA S/C LTD ~~~~o . ~ _ 

·,tO :1: d 

I . # 

Os ·aianatárioa deste :lnstrumento partioul.ar de cona 
' -

ti tuição de sociedade, JORGE KOGA, pOrtador do RG. 2 • 617 • 239, a4 -
min:JaUador de empresaaJ e, 1!ARIA APARECIDA MESQUITA KOGA, port.ll 
d~ do HG. 3. 787 .o«, empresária, amboe brasileiro a, casado• , 

inaoritoa·· cn conjunto no CPP. 033.758.548-20, residentea e domi-
1 

ciliados neria cidade e ~ de Cotia, elrb.do de são PaUlo , 
' 

na AJ ameda doa Manaoáa, nSI 201, Reeidenoe Pal:k, têm entre si, I 
justa e contratada, a constituição de uma sociedade civiJ. por I 
qu.otaa de reaponub:21 idade J.jmitada, dentro do que eatabe1eoe o 

decreto 3. 708, de lO de janeiro de J.9l9 e su.beeqO.entee diploma.a/ 
/ . 

le~, cuJa eooiedade reger-se-1. em observância às seguintes I 
diapoaiçõeaa 

cláuau1a 11) - A sociedade girará sob a denam:Jna9ão 

•J .x. ASSESSORIA E CONSULTORIA WC LTDA. V::;" • terá sua sede 

:toro jur!lloo nesta cidade, centro, na Av. Pro!. José Barreto 
• 
f 

ng fU, . podendo abrir, manter e cxtine;uir f'iliaia ou sucursais em 

q ual.q,-\ler 1ocal.idade do território nacional. 

. ·.~ OláuanJ a 21) ;- O objeto social é a exploração do 11! 



·' 

Oláu~JuJa 41) .:.. '· j; responsagiJ~da~• dos SÓcios é ll-. . . ' ' . ~ .. , . . ... 

mi.tada à totalldade .. ~do capitaJ. aooial. subscrito· e intcgral.izado 

na :fo;ma. dispoeta ~- -~_láus~ anteri.Or. . 

OJ.áusula 5~")-·[A ··ge~~i;_:· e a a,;,i;;iri~ da ao oi.! 

dade serãcf exe;t"Oldu :por.~boS . OS .8ÓOiQ._8t .. iBOlMa Ott.conjunta-
, , , , ., r , ~~ ' • I '' . ' • l • ' • • 

mente_, . 9-ae . . ~udo farão para o bom desenvol:rllnento dos negÓcios / 
I 

SOCia18tl 

o+áuau1a 61) ,oe s&cios gerentes terãO - ~ito a 1 
uma retirada mensa.l em dinheiro, a t!tuJ.o de "pro labore", ob--

• • . t . , 

I 

se~ oà limites :f'iXados pela l.egislação do :ilnposto sobre 

· ·· .. éiáuaÜJ.a 71) ·o exero!cio social. temjna a cada 3l. 
~ : .. ~ : ~ ~- ~ ! ~~: .j t • · , • • • • . , : ~ • .. , ~ ; • :: • .. 

de dez em~;. qnando se :procede o levantsm.ento do baJ_ an9o geral, 
. .... ,..; _,.• .-, ;•· . , : • I .r: ~.. : I , ' , : • ; -

para aplm!Lção _da oontf!. de ·lu.croa e :perdas, observadas as nonnaa 
- ~ . . . ... 

lega.ia. .i 

.-·-C~Ula 81) Os sócios de alaram qua não ~stão in-
. ' • j 

. ' 

cursos em qualquer ~naJi4ade qU8 os inibam de exercer os atos/ 

da vida oi v.U e mercantil. •.. 
. · o~& 91) o prazo de d~ão da sociedade é por 

tempo indeterminado. 

P~o único) Dn 08.80 de :!aJ.ecimento ds qualquer 

um dos ~sócios:, · ·a ·aôciedáde _à.erá aú.tOID.Ei.ticamente ·diseol vida. 

· E, comO assim o disseram e contrataram; :fi mam o 
( •• a ' , 

presente contrato, juntamente com as testemunbae instrummtã.ri• 
.... ·.:> · ..... .. ::-.. :.: ·· .. · · · ,. ~ ~ . # 

(instr\aentãrias), . ficando desde ja autorizado o seu arquivamen 
• • t -

to pel.o cartório tro Jur:ldicas desta comar-

~~_.;;;;;.._~..._----'~--""'---cun NIOOLAU, brasileiro 

. __ , ~ OAB/SJ? sob n~ 72.908, /dÍll\ e ser! 

• José ~to, ng 81, redigi o 

Co tia, 

--- ns • . 02 -
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REr.ONHECIMENTO DE FIRMAS 
. : : CA'~T~ .. r: a:óTi. j :: S(;OE DA COMARCA DE C011A: gP, 

, .. : 1 : R.'. b,·rl,· : ~l ;7 41'~ , _• o .• 1." AndJr • fone: 4G3·é~ ~ 
.· .. lJIUI.IO . .. '(r'tW.N:) T·,J F! fl -~1 rP.! i ') o Tqhêllão Inter in.) 

' . . :::m.-: ·: . 

. ·- . -· . -· ..... ; . __ ._· -~ .. 

. , I • , ; ·• ':. - .. 

Os socios, retro ~~ificados, revogam 

t'otB.lm~te· S: ' - ~íáuat.d~-· 5• de~t~ · 6ont~to, a qual passa a I 
·. ~ dia:p6r : ~ ~~~te·:· ·-· . ! :· ~~ ~ ~! - . · ' ·--

- • • • , . \ o1 • • ~ : , •', " • • ~· , ' ' " I ! : j l 

oláwiU18.' ·5'a·) ·A ~rênciB.' à· ·a 
_, . .. ~- : _; ,_ . ..- -- ~ . ' . ~ 

arlminietraçao da_sociedade 
.. , . -·-

serão. ex.aroida.e . exqlu,sj,-yamen:t;e ~ela . sócia. MARIA ·APÁltEérDA I 
_ .... ... . :·~; _. :... __ -__ _ : .;:; _~::J ·_ ··· . . c~ '• , ~ -- ' -~-J =-. -- . -~ -

MESQUITA KOG~, que . tudo tar,a para o bom desenvolvimento doe 
• :: :; : . , • • • j ~ ~-j . :. ·· . .. . .. : -~ .. !.) ~ . 'f,. ' • ' 

negocies sociais. 

~o único) As _· aa's:fnaturà.s. ·p~J.a razão social pode 

rãO ser feitas -Por "ambos os sócios, : :{solada ou ~onjtmt-"-'-'"'""'" 
~ • :; J ':.. ! • ' !' 

te. 
~ - j ~-

' 
E, 

j" :·· ' , ·' ' I r: 'r-
·' - -· ·-' \... . . . J . 

desta i'o~ firmam o,~resente 
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ALTERAÇ~C.CÓNTR~TUAL 

.. . . 
JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA 

CGC: 56.349.236/0001-92 

. . 

t ' 
Pelo presente instrumento particular de Alteração Contratual os 
abaixo identificados: 

DOUGLAS GIOVANNETE BACCHI, brasileiro, casado, 
portador do RG nQ 7266698-SSP-SP e inscrito no 

i 

032.787.088-57, residente e domiciliado à Rua Elba, 
Sacoma - Sao Paulo - SP, 

SONIA MARIA MESQUITA BACCHI, br a sileira, casada, 
portadora do RG nQ 3832551-SSP- SP e inscrita no 
640.708 .408-34, residente e domic i liada ã Rua Elba, 
Sacoma - São Paulo - SP, 

PAULO ROBERTO MOREIRA, brasil e iro, sol t eiro . 

comerciante, 

CPF s .ob nQ 
94 apto 22 

comerciante, 
CPF sob nQ 

94 apto 22 

comerci a nte, 
portador do RG nQ 18.804.205-2 - SSP-SP e inscrito no CPF nQ 
157.373.548-57, residente e domic i liado · à Rua Guaipá, 94- Lapa 
S.:io Paulo - SP, 

JULIO EDUARDO REIS E SILVA, b1· .3s ileiro, casado, empre ':.~ ~~r·i•J, 

portador RG nQ 2.112.210-IFR-RJ, in s crito no CPF s o b nQ 
257 .998.867-04, residente e domic ~ l i ado à Rua Barào da To r r a. 28 1 
Apto 402 - Ipanema - Rio d e Janeir~ - RJ. 

1 . - DOUGLAS GIOVANNETE B~CCHI e SONIA MARIA MESQUITA BACCH f . na 
qualidade de 6nicos sócios componontes da sociedade por quo t ~s de 

I 

/ Aresph~nsta~il 1id2 a7~e li:itad~ ques gir~a n
1
estaccpidadeb, com dsed e j Via ' 

:~f\~· . nc le a, .J ;.:,acoma - ao . au o - ._, . , so a enom t naça o ·.·~~'-> .. ·:~:~_.:·.·.' social de JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, conforme a t os : 
constitutivos devidamente arqui v a~9,.-Mf'!l J,,nta Çomercw.L_ p o 
Estado de Sao Paulo, sob nQ i81544/93-3 em 23/11 /93 , i e 

Posteriores Alteraçbes Contratuai~ . . resol v em de comum ac6.rdc· e na 
·~~ 

melhor forma legal, promo ver as s eguintes modificaçbes: · ~ 
:f! 

;;.) I - TRANSFERENCIA DAS QUDTAS ·J 
~ O sócio DOUGLAS GIOVANNETE BACCHI, j á qu~lificado , detentor d e 5 0 ~ 

(cinque nta) quotas sociais, no va lor nomina l ,:Je R$ 1,81 ( tHTI r· eal ~ 
· e oitenta um centavos), cede e transf e re 4 6 (quarenta e ~ e1 s ) ~ 
. . ~uotas de sua participaçao societ ár i a par·a PAI)l_O ROBERTO fW F: E TRr:< ' ;V ~

1
. JULI~D ED~ARDD REIS E SILVA , jà qualificados. ROSn'0

312005
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. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... 
A sócia SONIA MARIA MESQUITA ~~C~t~ •• ~ã.~u~!itf~ada, detento r a de 
50 (cinquenta) quotas sociai€., ho t•.nOJ·ro d~:Ri•1,81 (um real e 
oi tenta um centavos), cede•Óo t_, .·an~fe·r"~ rfJ. ·t;talidade d <:! sua 
participação para PAULO ROBERTO MOREIRA e JULIO EDUARDO REIS E 
SILVA, jã qualificados. 

' II -AUMENTO DO . CAPITAL SOCIAL 

O Capital Social, que é de CR$ 10.000,00 (dez mil cru zeiros 
reais); c om a nova moeda o Real. passa a ser de R$ 3,63 ( três 
reais e sessenta e três centavos), passa a ser de R$ 10. 000,00 

(dez mil reais), subscritos e in t egralizados neste ato em moeda 
corrente do pais e proporcionalmente à participaçio dos ~ócios 

quotistas, divididos em 1 . 000 mi l quotas no valor de R$ 10,00 
(dez reais) cada, e dist ~ ibuida s e ntre os sócios quoti sLas da 
seguinte forma: 

SO_Ç_IQ 

PAULO ROBERTO MOREIRA 
JULIO EDUARDO REIS E SI LVA 
DOUG LAS GIOVANNETE BACCHI 

480 

480 
40 

1 . 000 

Yfil,QG 

4.800, 011 

4.800,0 0 
400,0() 

10. ooo. o.-; 

A responsabilidade dos sócios é limitada à importância do ~:::.'10it.:ll 

Social de conformidade com a legislação vigente. 

III - GERENCIA DA SOCIEDADE 

A gerência da sociedade, será exercida por todos os sócios , se ndo 
que os sócios: PAULO ROBERTO MOREIRA e J ULIO EDUARDO RFIS E 
SILVA, responderao e assinar·io isoladame nte todo e qu;··l qucr 
documento e ou papéis da sociedade, bem como, nom e.: 1 .... e 
substabelecer procur·adores •, e o =-ôc i o DOUGLAS GIOVANNETE t:ACCH I 
só poderá assinar em conjunto corr um dos outros sócios, ou com 
procurador por eles nomeado. 

DO IMPEDIMENTO 

O·:; novos sócios declaram expressamente que njo estjo incurso em 
nenhum dos crimes que impeçam de e :<e r·cer atividades mer·cant.i~. 
Com a presente alteraç~o do Contr1to Social, só foram altrr·adas 
as cláusulas II e III d o Contrato inicial . perm~neccndo a s n~m~ is 

condiç:cies. 

.,, 

· .. :~ 
,"'l . 
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Ê, por estarem as partés de pl~~ ~~ot~o "·e~: as 
havidas, firmam o presente i~~trLme~to ~e ~lt~ração 
em 3 (três) vias, de igual teor e forma na 
testemunhas adiante nomeadas '_ 

I 

! 

São Paulo, 25 de Julho de 1996 

Testemunhas: 

VILMA ALVES DE SOUZA 

RC:21.824.482-4 SS~/S P 
I , 

JULIO EDUARDO 

ALESS 

R C : ?.6 • 2 f, 7 • ~3!: 2-1 

129.705/96-2 

modificaçoes 
Contratual, 

presença das 

NA CARVALHO 

r. , . '' / C' r, J ~ ·r ._• t 

- "'-· 
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Por este instrumento: 

. . . . . . . . . . 
• • • i . . . . . . 

... . . . . . . . . . . . . . 
• • • • : • f • • ••• .. ; :··.·::.· . . . . :.:: ... 

JK coiiÉRC1AL E StR\~ços LTDA 
.tALTERAÇÃO DO CONTRA.TO SOCIAL 

PAULO ROBERTO MOREIRA, : brasileiro, solteiro, empresário, residente 
rlomiciliado à Rua Particular Souza Leão, 08- S?ío Paulo - SP, port~dor da cédul~ de 
identidade RG no 18.804.205-2 SSP-SP e CPF no 157.373.548-.S7, 

I 
' 

Jl.JLIO EDUARDO REIS E SILVA , brasileiro, casado, empresário residente e 
domiciliado à Rua Barão da Tom~ n° 2~1 , Apto 1102- Ipanema, Rio de Janeiro - RJ , 
portador da cédula de identidade RG no 2.112.210-[f1VRJ e CPF n° 257.998.867-04 , 

DOUGLAS GIOVANNETE BACCill , brasileiro, ca'la.clo. empresário, portador do 
RG N" 7.266.698- SSSP/SP e no CPF :t-,m 032.787.088-57, residrnte e domiciliado à Rua 
Elba, 94 Apto 22 Sacomã- São Paulo- SP. 

I 

Únicos sócios da Sociedade Comercial por quotas de responsabilidade Ltda, JK 
CO!\-fERCL>\1- E SERVIÇOS LTDA, estabelecida à Via Anchida, 11° 1273, Sacomil -
São Paulo Capital, cujo contrato social foi devidamente arquivado e registrado na Junta 
Comercial do Estado de São. Paulo, soh 11° 35211050953 em 04/08/1992, e posteriores 
alterações, resolvem de comum acordo ALTERAR o contrato sociaJ conforme segue : 

ARTIGO PRIMEffiO- TRANSFER!NCJA DAS QUOTAS 

' 
Os sócios PAULO ROBERTO MOREffiA .. nJLJO EDUARO REIS E SILVA. 
DOUGLAS GIOVANETE BACCHI, acima quaJificados cedem e transF~rem as suas 
1.000 (mil ) quotas, no valor de R$ 10.000,00 ( d~z mil reais) , recebendo neste ato a 
re~pectiva quantia em dinheiro, proporcionaJmentc á pa1iicipação de cada um. aos 
novos sócios: AIRTON JOSÉ BARRETO, bra<>il e iro, cac;ado ,comerciante, residente e 
domiciliado à Av. Odair Santanelli,BL 1Q Apto 012 CD MG, Parque Cecap, Guamlhos 
- SP, CEP 07190.910, titular ela céelula ele iel€'ntidade RGN" 6.042.983 SSP/SP e no CPF 
N" 536.192.698-15 e IRENE R"RESS BARRETO, bra<;ileira, casaela, comerciaJJte. 
residente e domiciliada á Av. Odair Santanelli. BL 10 Apto Dl2, CD MG , Parq11P 
Cccap. Guarulhos - SP, CEP 07190.910 . tih!lar ela c~dula el e id E'nt id~de RG N'"' 
8.468.477 SSP/SP e no CPFN" 920.074.148-72. 

.~ .. . ,c·.!,-· : 

·. : ,·~~. 
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Com apresente alteração, foj'qlo~ficaoo a dáus11!a lY. 9o Contrato Social, o qual pass:l a 
ter a seguinte redação: : : : : : • • • : : • • ... :::: ... . . . . . . 

CLÁUSULA IV 

O Capital Social é de R$ 10.000,00 ( bez Mil Reais ), dividido em 1.000 (Mil ) quotas 
no valor, nominal de R$ 10,00 (Dez Reais ), cada uma totalmente subscrita, em moeda 
corrente do país, e assim distribuídos entre os : 

QUOTISTA QUOTAS VAJ,OR R~ 

AffiTONJOSÉBARRETO 500 5 000,00 

IRENE KRESS BARRETO 500 5.000,00 

TOTAL 1.000 10.000,00 

P.AJI).GP..MO PRMEIRO 

A responsabilidade de cada sócio ficH limitada a totalidade do capital >;ocial, confomJé' 
Decreto 3. 708 de 10/0111919 - Art. 2° , 

PARAGRAFOSEGUNDO 

Os novos sócio, declaram, que não estão incursos t~m nenhum dos crimes prescritos em 

lei , que os impeçam de exercerem atividades m~? rcantis . 

ARTIGO SEGUNDO - TRAi'•' :)fERÊNCLA.. DA :;EDE 

O endereço da sede social é transferido ela Via Anchieta, 1273, Sacomã- SP, para a Via 
Anchieta, 1353, Sacomã- São Paulo- SP 

ARTIGO TERCEIRO - DA GERÉNCLA.. 

A gerência da socieclade será o:>xercida por todo ' O!' sócios, ATRTON JOSÉ BARRETn 
e lRENE KRESS BARRETO, que respondt>rflo e assinado isoladmnente todo e quaiCJI I:' r 
documento e ou papéis da sociedade, bem conto, pouerão nomear e subscr~ver 

-- ... - , . . , 
;: ~~ .:. . ·-:" 

I 
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ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
i 

Pôr este instmmento: 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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AIRTON JOSÉ BARRETO, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado 
à Av. Odair Santanelli, BL I O Apto D 12 CO MG, Parque Cecap, Guarulhos- SP Cep 
07190.910, titular da cédula de identidade RG No. 6.042.983 SSP/SP e no CPP No. 
536.192.698-15, e IRENE KRESS BARRETO, brasileira, casada, comerciante, 
residente e domiciliada à Av. Odair Santanelli, BL I O Apto D 12 CO MG, Parque 
Cecap, Guarulhos- SP, titular da cédula de identidade RG No. 8.468.477 SSP/SP e no 
CPF No. 920.074.148-72. 

Únicos Sócios da Sociedade Comerciai pôr quotas de responsabilidade Limitada, J K 
COMERCIAL E SERVIÇOS L TDA, estabelecida à Via· Anchieta, 1.353, Sacomã, 
São Paulo, Capital, cujo contrato social foi devidamente registrado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo, sob no.1 35211050953 em 04/08/1992, e posteriores 
alterações, resolvem de comum acordo ALTERAR o Contrato Social, conforme 
segue:· 

ARTIGO PRIMEIRO- TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS 

Os sócios AIRTON JOSÉ BARRETO e IRENE KRESS BARRETO, actma 
qualificados, cedem e transferem 498 (quatrocentos e noventa e oito) quotas, cada um 
totalizando 996 (novecentas e noventa e seis) quotas, no valor de R$ 10.00 (dez reais) 
cada, num total de R$ 9.960,00 (nov,e mil novecentos e sessenta reais), recebendo a 
respectiva quantia em dinheiro, ao novo sócio: 

' 

PAULO ROBERTO MOREIRAí, brasileiro, solteiro, empresano, residente 
domiciliado à Rua Particular Souza Leão, 08 - CEP 05453.00 I, São Paulo - SP, 
portador da cédula de identidade RG No. 18.804 .205-2 SSP - SP e CPF No. 
157.373 .548-57. 

Com a presente alteração foi modi[Lcado ~a.· cláusUiã~ lV 
passa a ter a seguinte redação: \:: ' , ;:":'e\~· :: . ~; ~ · .. -.,:> '· · 

~ ;._';... :!'1:·~ ,): · ~ ll •l :• ~·,• I•).,U I\• 

F:. 
o qual 
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CLÁUSULA IV • • . . • ... 
• • • • • • . • • . • . . . . . : . . . . 
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RQS n° 03/2005 - CN , 
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O~c3 J:J Q I 
O Capital Social é de ~i l~.boJ,~b &iez Mil keais), dividido em 1.000 (Mil)·-~~:·· ·-- -· 
no valor, nominal de R$ 10,00 (Dez Reais), cada uma totalmente subscrito, e 
integralizados em moed~ corrente do piús, e assim distribuídos entre os sócios: 

QUOTISTA I QUOTAS VALOR R$ 

PAULO ROBERTO MOREIRA 960 9.600,00 

AIRTON JOSÉ BARRETO 20 200,00 

!RENE KRESS BARRETO 20 200,00 

TOTAL 1.000 10.000,00 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O novo sócio, declara, que não está incurso em nenhum dos crimes prescritos em lei 

que o impeça de exercer atividades mercantis . 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

I 

A responsabilidade dos sócios, nos termos do artigo 2°. do Decreto 3. 708 de 19 de 
janeiro de 1. 9 I 9, é limitada à totalidade, do capital social. 

ARTIGO SEGUNDO DA GERÊNCIA DA SOCIEDADE 

A sociedade, será gerida e administrada pelo sócio PAULO ROBERTO MOREIRA, já 
qualificado, que terá poderes para assinar isoladamente todo e qualquer documento e 
ou papéis da sociedade, bem como nomear e substalecer procuradores, e os demais 
sócios assinarão sempre em conjunto com o sócio PAULO ROBERTO MOREIRA 

\o t ~· ·· 
~ ; ;;.. :· -· ' ..& 



• . • . ... . .1 . . . • . .. . •' . - . . •' 
• • • • • • • . 
• . . . • . .. . • • • . • • . . . 

• . . • •• . 
E pôr estarem de comp"T ~ê~rd!>: :a~ J:!art!s :assj"am o presente em 03 (três) vias de 
igual teor, na presença ti€! te~mOntJas~ ~ • : : 

• • • • • • • • 

[, 

São Paulo, 29 de Agosto de 1997. 

I · 

TESTEMUNHAS: 

Â~~ . §~ 
( itENE KRESS BARRETO 
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CAJ.~TO .& NISHIOKA I 

Advocacia 
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' '• 
l ' 

JK COMERCIAL E SERVIÇOS L TDA. 
i 
' 

ALTERAÇÃO DE CONTRA TO SOCIAL 

Por este Instrumento particular, o abaixo assinado a saber: 

I 

Sr. PAULO ROBERTO KRESS I MOREIRA, brasileiro, casado, empresário, 

portador da Cédula de Identidade R.G. n. 0 18.804.205-2 e inscrito no C.P.F./M.F. sob 
! 

o n.0 157.373.548-57, residente e domi'ciliado à Rua Teófilo Ribeiro de Andrade, n.0 

25, 7. 0 andar, na Cidade de São Pau1o, Estado de São Paulo; Sr. AIRTON JOSÉ 

BARRETO, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de Identidade R.G. 

n. 0 6.042.983 e inscrito no C.P.F./M.F sob o n.0 536.192.698-15, residente e 

domiciliado na Av. Odair Santanelli, BL. 10, apt.0 D 12 CO MG, no Parque Cecap, 

na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo e Sra. IRENE KRESS BARRETO, 

brasileira, casada, comerciante, portador da Cédula de Identidade R.G. n° 8.468.477 



CANTO & NISHIOKA 
Advocacia 

e inscrita no C.P.F./NLF. sob o n.6 920.074.148-72, residente e domiciliada na Av. 
. . . ......... . 

Odair Santanelli, B~.; 1p,~a~t.: ~ 1t· Fr?. MG, no Parque Cecap, na Cidade de . . . ... . . 
Guarulhos, Estado de São Paulo. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . . . . . . . . . . 
sócios da JK COM.ER.<::!Ah.~ S%RY{~q~:LTDA., estabelecida à Rua Belgrado, 

I . 

n.0 65, na Cidade dê São Paulo, Estado de São Paulo, devidamente registrada na 
I 

Junta Comercial do Estado de SãoPaulo, sob o n. 0 35 .211.050.953 em 04 de Agosto 

de 1992, e posteriores alterações, resolvem de comum acordo ALTERAR o Contrato 

Social, conforma segue: i' 

ARTIGO PRIMEIRO- TRAi\FERÊNCIAS DAS QUOTAS 

O sócio Sr. PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA, acima qualificado, cede e 

transfere, como de fato cedido e transferido têm, a totalidade das suas quotas, 

passando 480 (quatrocentos e oitenta) quotas ao Sr. AIRTON JOSÉ BARRETO e 

mais 480 (quatrocentos c oitenta) quotas à Sra. IRENE KRESS BARRETO, ambos 

sócios da sociedade em questão e acima qualificados, totalizando o montante de 960 

(novecentas e sessenta) quotas, no 'valor de R$ 10,00 (dez reais) cada, representando 

o total de R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais), com tudo o mais que estas 

representam, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, recebendo a 

respectiva quantia em dinheiro dos já citados sócios. 

Com a presente alteração, foi modificada a Cláusula I V do Contrato Social, que 

passa a vigorar com a seguinte redhção: 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
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"C'LÁUSULA IV ..... , ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• • • • • • • • • • 

O Capital Social é d; RS.Jo.o·oo.ô"o" (dez nlil reai!:;). dividido em 1.000 (mil) quotas 

no valor nominal.$."?.$ l.e.O()•fdez •reai·sl cada uma, totalmente subscrito e ~\. . . . . .. ' 
·~ .. . . . . .. . . . . ..., . . . . . . . 

integralizado"em nro<-..,.fa rorrmfe tfopaís.:e d:.Júm distribuído entre os sócios: • '" '1' • • . • • ' .. • • • 

QUOTISTA QUOTAS VALOR RS 

AiRTON JOSE BARRETO 500 5.000 

!RENE KRESS BARRE1V 500 5.000 

TOTAL 1. 000 10.000 

ARTIGO SEGUNDO- ,DA GERÊNCIA DA SOCIEDADE 

RQS nº 03/2005 - CN 
CPMI - ,CQUR~~S 

,J' b ,_, 

Fls N° ----
03.350. 

Doc. ____ _ 

Resolvem os sócios que a gerência e administração da Sociedade serão exercid-a-s-·---·--· 

pelo Sr. PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA, brasileiro, casado, empresário, 

portador da Cédula de Identidade R.G. n. 0 18.804.205-2 e CPF/MF inscrito sob o n. 0 

157.373.548-57, residente e domiciliado à Rua Teófílo Ribeiro de Andrade, n. 0 25, 

7.0 andar, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05453-001, e Sr. P.-\ ULO 

RlCARDO MOREIRA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de 

Identidade R.G. n. 0 18.804.206-4 e CPF/r..[f inscrito sob o n. 0 157.373.588-44, 

residente e domiciliado à Rua Particular Souza Leão, n. 0 08, São Paulo, Estado de 
' 

· São Paulo, CEP 05453-001 com todos os poderes necessários à administração e 

gerência da Sociedade, ficando expressamen ~ e autorizado a representar a Soci edade, 

ativa e passivamente, judicial e extrajudici J lmentc, podendo assinar isol adamente 

todo e qualquer documento ou papéis da Sociedade, bem como nom~ar e 

substabelecer procuradores. 
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' . 
Os gerentes empossado,s declaram não estarem inclusos em qualquer dos crimes que 

. . . . ... . ... 
os impeçam de exercerit iti~i~ade:merb~DtÔ .. : 

· ,····.· ,: •• '."'! 

Permanecem em vig~l; e.\cltifi~a~as-tpd~s.~s sfeJUais cláusulas e condições do .. . . . . . . . .. . 
Contrato Social nãç;vN<j~ca~~; pqr!este::l.'n~t!Wmento . 

I 
:1 . 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de 

igual teor, na presença das testem~nhas. 

São Paulo, 03 de fevereiro de 1999 

~,,,, 
/, 

Sr. ON JOSE BARRETO • 

I • :..· .J 

,- ~(; :-. '.- .' -. : ~ :. ' = I . . -----·- . 

~~ no 03!20Q~N 
I - CORRE:os 

Fts No U U G ·:· ---
Doc.() 3 35 O ___ :----__ 

~-.. ·-... .._ ·----. 
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TESTEMUNHAS: 

1. 

. ; : . ~ . :·. . .. . ~ . . . . . . ' : : . : : : .. : , ; : ·· 

c~t u;G-· :~·. · . 
N . • •• • • • • • - , 

orne: Amanda ca:s~ 1ia Silva• ~ • . • • .: 
R.G. : 24.1 ~ • • s~)sp· • ... ~ •. • 

.JK-ac-2 

~· Nome· ~ 

G 
· A~~. mes · 

R . . : 27 . 049 . 380-3- SSP/ SP 
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. . 
• . . . . . . . . 

' . . 
' '· . • •• • . . . , . 

• I • . • • ... r· 
I 

•, ' 

c ' 
r. 
i 

' •I 
' 

. . . • . . . . . . . 
. 

• • • . 
• 

. .. . . . . • • • • . . . • . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . • . . . • • . • . . • . . • •• • • • • • • • • • • •• 

JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA 
I 

C.N.P.J. N. 0 56.349.23"6/0001-92 
.. 
' 

NIRE n.0 35.211.050.953 

Altedção de Contrato Social 

Pelo presente Instrumento Particular, os baixo assinados, a saber: 

Sr. Airton José Barreto, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula 

de Identidade R.G. n.0 6.04:2.983, órgão emissor SSP/SP, e inscrito no 

C.P.F.IM.F. sob o n. 0 536.192.698- 15, residente e domiciliado na Cidade de 

Guarulhos, Estado de São Paulo, à Av. Odair Santanelli, BL. 10, apt. 0 D 12 
I 

CD MG, no Parque Cecap; e Sra. lrene Kress Barreto, brasileira, casada, 
I 

comerciante, portadora da Cédula de Identidade R.G. n. 0 8.468.4 77, órgão 

emissor SSP/SP e inscrita no C.P.F.flvf.F. sob o n. 0 920.074.148-72, residente 

Rua Brig. Luis :\ntónio, 3005 1 e<~sa ü\?" " • 
o 1 40 1 -ooo · lbirapuera · Sá o Paulo · S f 
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e domiciliada na Cidade de Gúarulhos, Estado de São Paulo, à A v. Odair 

Santanelli, BL. 10, apt. 0 D q GIJ 1\.~, ~1<5 P.<tfqll~.Cecap; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
únicos sócio da JK Comtrc.iilf e ~e~iços .Ltd.a., sociedade por quotas de . . . ' . . . . . . . . 
responsabilidade li~itada. ~·st~~le~i~a:á:Viâ·~~ieta, n. 0 1.353, no Bairro do ... . . . . ... 
Sacomã, na Cidade de São Paulo, Capital, devidamente registrada na Junta 

Comercial do Estado de São Paulo sob o n. 0 35.211.050.953 em 04 de agosto 

de 1992 e posteriores alterações, resolvem, de comum acordo ALTERAR o 
I 

Contrato Social, conforme se segue: 

I. Os sócios resolvem transferir a sede social da JK 

Comercial e Serviços Ltda. p'ara a Rua Belgrado, n. 0 65, no BairTo do 

Sacomã, CEP 04285-040, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo . 

2. Resolvem também alterar o objeto social da 

sociedade para: a exploração de serviços postais, Telemáticos e outros 

prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, em decorrência do 

Contrato de Franquia Empresarial finnado com a mesma. 

3. Com as presentes alterações, foram modific3das as 

Cláusulas l.a e 2a do Contrato Social da JK Comercial e Serviços Ltda. , que 

passam a ter a seguinte redação: 

"Cláusula I a. A sociedade g1rara .\oÓ a 

denominação 'JK Comercial e Serviços Uda. · e terá sua sede e foro jurídico 

na Cidade de São Paulo, Estado de Selo Paulo, à Rua Belgrado, n. o 05, no 

Bairro do Sacomã. CEP 0-1285-0-10. podL'ndo abrir, malller e exlinguir(l liais 

ou sucursais em qualquer localidade do ta rifário nacional. 
RQS no 03!2005~N 
CPMt - CORREK)s 

Ffs N1070 
~- L.-_ 

Qop. ; k)~-l ~ 
_ I ' , rr .-. _ 

... ~;.·---.. ·---..... . 

' · . . 

·x~ ~~{ -
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Cláusula 2. a: O objeto social é a exploração de 

serviços postais, Telemáticos: e: & .itf'Õti n"rêsJtldM JJela Empresa Brasileira de . . . . .. . . . .--
• • • • • • • 

Correios e Telégrafos, em aecÕNenrlta oo CíJntrato de Franquia Empresarial 

firmado com a mesma. " • . . . • :I . . . . .. . . . . . . . ·; . . . . 
. . . . ; . . .. 

. • 

4. 

. . • . . . . • .. .. 
• 

•• • • I • • • • • • 

I 

. 
Por firh, resolvem os sócios consolidar as cláusulas 

em vigor do Contrato Social com :as alterações aqui feitas, como segue: 

1.1. 

Consolidação do Contrato Social 

JK Comercial e Serviços Ltda. 

CLÁUSULA l.a: DA .' DENO:YIINAÇÃO E DA SEDE 
i 

A so6iedade girará sob a denominação "JK 

Comercial e Serviços Ltda." e terá sua sede e foro jurídico na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Belgrado, n. 0 65, no Bain·o do Sacomã, 

CEP 04285-040, podendo abrir, manter e extinguir filiais ou sucursais em 

qualquer localidade do território nacional. 

CLÁUSULA 2.4
: DO OBJETO SOCIAL 

2.1. O obje,to social é a exploração de serviços postais, 

Telemáticos e outros prestados pela Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos, em decorrência do Co~trato de Franquia Empresarial 

a mesma. 

·i \ 

. \ 
I 
j 

" '--_; 

{ .. ~ 

r ~o <3ffiios -CN 
CPMI - CORREIOS ' 

Fls 0JU 7: 
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CLÁUSULA 3. a: DO CAPITAL SOCIAL 

3.1. 

. . . . ... . ... . . ,. . . . . . . 
• • I• • • • • • • 

·é Ca~it~~.-s~ar i ci R$ 10.000,00 (dez mil reais), . ,, 

dividido em 1.000 (mil) q1JOtq~J1'o ~alor.nomjnal.de R$ 10,00 (dez reais) cada . . • ; . . . . . . . . 
uma , totalmente s~bscrito·e ]ptigritlizttd~ em ;n·~a conente do país, e assim 

••• • • • • ••• 
distribuído entre os sócios: 

QUOTISTA QUOTAS VALOR R$ 

AIRTON JOSE BARRETO 500 5.000 

IRENE KRESS BARRETO 500 5.000 

TOTAL 1.000 10.000 

I . 

3.2. A r~sponsabilidade dos sócios é limitada à 

totalidade do capital social subscrito e integralizado na forma disposta no item 

anterior. 

4.1. 

CLÁUSULA 4!: DA G~RÊNCJA E ADJVJJNJSTRAÇÃ 
I 

SOCIEDADE 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 
DA 
Fls N° , H ,, 

uui ... 

o 4.3 .1 :·s o 
A gerência c administração da soc1e a e serãõ---·~ 

exercidas pelo Sr. Paulo Roberto Kress Moreira, brasileiro, casado, 

empresário, portador da Cédula de Identidade R.G. n. 0 18 .804.205-2, SSP/SP e 

inscrito no C.P.F./NLF. sob o n. 0 157.373 .548-57, residente e domiciliado na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Teófilo Ribeiro de Andrade, 

n .0 25, 7.0 andar, CEP 05453-001, e Sr. Paulo Ricardo Moreira, brasileiro, 

solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade R.G. n.0 18.804 .206-4, 

SSP/SP e inscrito no C.P .F./1vf.F. sob o n. 0 157.373 .588-44, residente e 
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administração e gerência da sociedade, ficmdo expressamente autorizados a 
• I 

representar a sociedade, ati~a:e)J!tS6iy~In~~tet~.Idicial e extrajudicialmente, . . . . . . . 
podendo assinar isoladamente· l:ooo ê-·qÍI411qtler documento ou papéis da 

sociedade, bem como nom~ar.~.estapeleçer p~ocuradores . . . . . ' .. . . . . . . 
• r • • • • • • • • • I .• • • • 

• • • lf I! . • • • • ·-· . . . . . . . 
I 

! 
CLÁUSULA s.a: DO EXERCÍCIO SOCIAL 

I 
.,. 

5.1. O exercí,cio social terminará no dia 31 de dezembro 
I 

de cada ano. Ao fmal de cada e~ercício será levantado um balanço geral, 

apurando-se a conta de lucros e perdas, observando-se as prescrições legais. 

6.1. 

CLÁUSULA 6.a: DO PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 
I 

O prazd de duração da sociedade é por tempo 

indeterminado. 

I 
: I 

CLÁUSULA 7.a: DA MORTE, RETIRADA OU EXCLUSÃO DE SÓCIO 

7.1. A morte, exclusão ou retirada de qualquer sódi ,QS no 03/2005- C l . , . - : . . , . . I CPMI - ~O~REIOS 
quotista não acarretara a dtssoluçao da soctedade, que continuara a extshr com , 1 ti ~,

1 ~ 
, Fls N° .J · 

outro sócio. ! 
{ • '"1 ., r- n 

D , ) JJ JJ o c. ____ .:..... 

7.1.1. Na hipótese de falecimento de qualquer um dos 
I 

sócios quotistas, os herdeiros do sócio falecido, de comum acordo, exercerão o 

direito à quota. Entretanto, não havendo interesse destes em participar da 

sociedade, o sócio remanescente pagará a 
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i 

i • 
de capital e a parte dos lucros líquidos que deverão ser apurados em balanço 

especial levantado na data dq ~~ntó.• 
• • •• . . . .. . . 

... 
• • • .... 

.... .... . .. . ~ 
4 • 

• ' o . . 
Os sócios declaram que :qão.~~tão)nclJrsos.em.qualquer dos crimes que os 

• • "'t ' • • • ... .. • 

impeçam de exercer, a ati~aoê:rh~~~l. • •! •-: . . ~ . . .. 
E, por estarem de comum acordo, as parte assinam o presente em 03 (três) vias 

' . 

de igual teor, na presença das testemunhas. 

1. 

1.--~-+~=-~~-------­
Nome: , ANDA CASSIA : DA SILVA 

São Paulo, 15 de julho de 1999 

~r. li'rton José Barreto 

I rene Kress Barreto 

Sr. Pa lo Ricardo oreira 

I RQS n° 03/2005 - ( · 
G. L ~ [c Ml - coRREiu,) , 

' / . \ ~-~ "' : 
2. J ~~2/.ç ~ 1 .lfD uu I ' :i ~ 

RG: 24. 12 SP 

Nome :' cru!ARA ci'PA . ftJ; No f 

_ _yG: 22.770.065 SSP SP 
1 

::> r- <'I 

1 
Doc. ,)3 J0v 

. SfCRETARIA OA JU~TfÇA E Df'EJCJL. 
. OA . ClCAOANIA ... Jf\ 

: JÚNTA COME~CIAL DO EST A<><v I 
DE SAO PAULO~ 

TIFICO o ~EGISTRO Jyt/f)j}~ . I ' 
O NÚMERO ~~~~ STEAGA~ 

. . SECREUR I A GERAL:::::> 

.. 1 o 949/99-5 J 
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. • . . .. . .. . . 
• • • . • • • . • • • .. . • • • • • • • • • . . . . . • . . . . 

• • . .. • • 
. . . • . . 

• • • • • • . • • • • 
• • .. • • • • • • . • • . . • • • . • • • • . . . . • • . • . 
• . . . • 

C.N.P.J. N.o 56.349.236/0001-

NIRE n. 0 35.211.050.953 

Alteração de Contrato Social 

Doc. ___ _ 

Por. este Instrumento Particular, os abaixo assinados, a saber: 

..... ,. . 

Sr. Airton José Barreto, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de 

Identidade R.G. n. 0 6.042.983, órgão emissor SSP/SP, e inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas-CPF-do Ministério da Fazenda sob o n. 0 536.192.698-15, e Sra. 

!rene Kress Barreto, brasileira, casada, comerciante, portador da Cédula de 

Identidade R.G. n.0 8.468.477, órgão emissor SSP/SP, e inscrita no Cadastro de 

Pessoas. Físicas-CPF-do Ministério da Fazenda sob o n.0 920.074.148-72, ambos 

residentes e domiciliados na Avenida Odair Santanelli, BL. 1 O, ap. D 12 CD MG, no 

Parque Cecap, na cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, únicos sócios da JK 

COMERCIAL E SERVIÇOS L TDA., sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada, estabelecida à Rua Belgrado, n. 0 65, na Cidade de São Paulo, Capital, 

devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n.0 

35.211.050.953 e posteriores alterações, resolvem, de comum acordo ALTERAR o 

Contrato Social, conforme se segue: 

Alameda Franca, n. 0 267, conj. 52, Cerqueira César, Cep 01422-000- São Paulo- S.P. 
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1. Os sócios Sr. AIRTON JOSÉ BARRETO e Sra. IRENE KRESS BARRETO, 

acima qualificados, cedem e traJtSfer~rv~ .c~ mo. @e fs.to cedido e transferido têm, a . . . . . . . . . 
totalidade de suas quotas, 50(} .Ec!-ô.\1thexrta~) .quPta~t cada um deles, totalizando o 

montante . .de 1.000 (mil) quotas; no valor de R$ 10,00 (dez reais) cada, num total de . . . . . . . . . . ~ ...... . 
R$ 10.000,00 (dez mil reai9,;c~~ ~~=~~ ~s :Uesmas representam, livres e 

t • • • • • • •• 

desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, recebendo a respectiva quantia em 

dinheiro, da seguinte forma dos novos sócios: 

• Sr. PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA, brasileiro, casado, 

empresário, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo à Rua Teófilo 

Ribeiro de Andrade, n.0 25, 7. 0 andar, no Estado de São Paulo, portador da 

Cédula de Identidade R.G. n.0 18.804.205-2, órgão emissor SSP/SP, in~crito 

no Cadastro de Pessoas Físicas- CPF- do Ministério da Fazenda sob o n. 0 

157.373.548-57, 800 (oitocentas) quotas, no valor de R$ 10,00 (dez reais) 

cada, num total de R$ 8.000,00 (oito mil reais); e 

• Sr. PAULO RICARDO MOREIRA, brasileiro, solteiro, empresário, 

residente e domiciliado na Cidade de São Paulo à Rua Particular de Souza 

Leão, n.0 08, Estado de São Paulo, portador da Cédula de Identidade R.G. n.0 

18.804.206-4, órgão emissor SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

-CPF- do Ministério da Fazenda sob o n. 0 157.373.588-44, 200 (duzentos) 

quotas, no valor de R$ 10,00 (dez reais) cada, num total de R$ 2.000,00 (dois 

mil reais) . 

passa a ter a seguinte redação: 

2 
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QUOTISTA . . . . .. OUQ.TAS . • • . . - • • . . . . . . . . . 
PAULO ROBERTO KRESS~Ii\A =·r . : s~·o . . 

PAULO RICARDO MOREIRA 200 . .. . . . • 
TOTAL . • .. . . . . 

~.000 . • . . . . • . 
• • . . • • . . . . . . . . ... 

VALOR R$ 

8.000 

2.000 

10.000 

3.2. . A responsabilidade dos sócios é limitada à totalidade do 

capital social subscrito e integralizado na forma disposta no item anterior." 

3. Os cedentes, os cessionários e a sociedade dão-se, neste ato, a mais plena, rasa, 

geral, irrevogável e irretratável quitação às quotas cedidas e transferidas, para mais 

nada reclamarem uns dos outros, sob qualquer título ou pretexto . 

4. Os novos sócios declaram que não estão incursos em nenhum dos cnmes 

prescritos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis. 

S. Os novos sócios resolvem, especificar os poderes da Gerência e Administração da 

Sociedade na cláusula 4a, conforme texto a seguir disposto: 

ucLAUSULA 4. a: DA GERÊNCIA E ADjl.fJNISTRAÇA-0 DA SOCIEDADE 

4.1. A gerência e administração da Sociedade poderão ser exercidas pelos sócios 

e ou por diretor nomeado, por delegação de poderes pelos sócios, que poderá ser 

ou não sócio da Sociedade. O diretor exercerá as funções administrativas da 

Socie.dade, não possuindo denominação especial, praticando os atos cot?forme 

estabelecido nos parágrafos seguintes: 

Parágrafo I. 0
: Para os seguintes atos, a 

assinatura isolada de 
1"'-.-i-..---__;_J_ 

em nome da Sociea 

FI N
o ~J \J ~"/ ·: 

S . 

Doe: -----

J /. 
R 

c 
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a) Representação perante terceiros em geral, inclusive repartições 

públicas de qua:que: ~tzlr[o&ea_ .,(J G.ntjdades do sistema financeiro, . . . . . . . . . 
bem como rey~f1h1.Çà~ •• e..,t: 1!1izo ou fora dele, ativa ou 

,. ·passiltamente; · 
• • • • • • • . . . ~ ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . 

b) Despe.dida e p;miçiío de• empregad~;: liberação e movimentação de 

FGTS e outros previdenciários, quitações e rescisões trabalhistas, 

representação perante entidades sindicais, previdenciárias e 

órgãos do Ministério do Trabalho; 

c) Emitir faturas; 

d) Praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais. 

e) Abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, 
I . 

endossando e recebendo cheques e ordens de pagamenta,RQS nQ 03/2(JU5 - CN 
. CPMI • CORREIOS 

Fls ~dU7~ 
j) Aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, re ultantesae 

obrigações da Sociedade; 
--.. ........ ___ _ 

g) Constituição de Procurador "adjudicia ", podendà haver mais de 

um Procurador; 

h) 

i) Constituição de Procurador "ad 

determinados e tempo 

um Procurador; 

Parágrafo 2. 0
: Para os seguintes atos, a Sociedade estará represent a por dois 

Diretores ou por um Diretor e um Procurador 

da Sociedade, ou dos sócios quotistas que representem a maioria 

absoluta do capital social: 

.J 

\ 
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a) Alienar, onerar,~ ceder .e tronsfuiJ•.bens imóveis e direitos a eles • • • • • 'J. • • . . . . . . . . . 
relativos, fixCH?,ao: ç: ~fi~i/p_rzd~. p~éços e formas de pagamento, 

·recebendo e dando quitações, transferindo e emitindo posse e 
• . . • • . . . .. . . . . . .. 

domínio, tra~igil'3do. • • • • • . 
• . . . • • • • . . . . . . . • • • . • . . . . .. 

b) Outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em 

geral, com assunção de obrigações e outras cláusulas,· 

Parágrafo 3. 0
." Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de 

administração societária, não elencados nos parágrafos 1. o e 2. o 

desta cláusula, a Sociedade estará representada pela assinatura de 

quaisquer dois dos Diretores ou dos sócios-quotistas que representem 

a maioria absoluta do capital social. 

Parágrafo 4. 0
: É absolutamente vedado e sendo nulo e inoperante em relação à 

Sociedade, o uso da razão social para fins e ohjetivos estranhos às 

Parágrafo 

atividades e interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e 

outros atos a fm;or, mesmo que a beneficio dos próprios sócios. 

5. 0
: Aos sócios incumbidos da gerência serão atribuidos 'ftF.:_&:rfí!lfr!2!toos _ CN 

CPMI - CORRE 
mensais, fixados por comum acordo e levados à conta 'das despesa.\ · lOS 

- ) t- -< '" 
Fls N° \J U l u gerais. " 

1) 3· ·3 r- r) Doc. 1 , ,J u 

6. Permanecem em vigor e ratificadas as demais Cláusulas e condições cto-e 'l'lfl:.a.tG-... 

Social, não modificadas por este Instrumento. 

7. Por fim, resolvem os sócios consolidar as cláusulas em vigor Ui'L_-ç;r_rr;~?~iR-W~ 

com as alterações aqui feitas, como segue: 

. - ~ · ... 

5 
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Consolidação do Contrato Social 

JK Colf'lrJrGia/.e S6,vü;ss.btda. . . . . . . . . . . . . . . . . . 
• • • • • • • . . . . . . . . . . . . . ... . . 

·· CLÁUSULA l.a: DA DENOMINAÇÃO E DA SEDE . . . . . . . . .... . . . . . . . 
• • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • ' . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

1.1. A sociedade girará sob a denominação "JK Comercial e Serviços Ltda." e terá 

sua sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua 

Belgrado, n. 0 65, no Bairro do Sacomã, CEP 04285-040, podendo abrir, manter e 

extinguir filiais ou sucursais em qualquer localidade do território nacional. 

CLÁUSULA 2.3
: DO OBJETO SOCIAL 

2.1. O objeto social é a exploração de serVIços postais, telemáticos e . outros 

prestados pela Empresa Brasileira de Coneios e Telégrafos, em deconência do 

Contrato de Franquia Empresatial firmado com a mesma. 

CLÁUSULA 3.a: DO CAPITAL SOCIAL 

RQS no 0312005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

' Ci ..._ r t o/ · \1 '-'. o ' 
Fls N° ---

Doc. ___ _ 

3.1. O Capital Social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 1.000 (mil) 

quotas no valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada uma , totalmente subscrito e 

integralizado em moeda corrente do país, e assim distribuído entre os sócios: 

QUOTISTA QUOTAS VALOR R$ 

PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA 800 8.000 

PAULO RICARDO MOREIRA 200 2.000 

TOTAL 1.000 

3.2. 
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CLÁUSULA 4.a: DA GERÊNCIA E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

. . . . ...... . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • 

4.1. A gerência e administraçãq :dâ);~~<je•pÜqerão ser exercidas pelos sócios 

e/ou por .diretor nomeaüo, por" delegação de poderes pelos sócios, que poderá ser ou 
• • • • • • • . , . ~ ...... . 

não sócio da Sociedade. O dir~t~r ~rc:e~ ~~n:n~õ~ administrativas da Sociedade, 
' . . . . . . . . . 

não possuindo denominação especial, praticando os atos conforme estabelecido nos 

parágrafos seguintes: 

Parágrafo 1. 0 : Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela 

assinatura isolada de qualquer Diretor ou de Procurador constituído 

em nome da Sociedade: 

a) Representação perante terceiros em geral, inclusive repartições 

públicas de qualquer natureza e entidades do sistema fmanceiro, 

bem como representação em juízo ou fora ·dele, ativa ou 

passivamente; 

b) Despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de 

FGTS e outros previdenciários, quitações e rescisões trabalhistas, 

representação perante entidades sindicais, previdenciárias e órgãos 

do Ministério do Trabalho; 
ROS no 03!20or. - ; 
CPM/ C ::> Cf\1 

- O ~lüS 
ul tL_ , 

F/s No · 

Doe I j 3J5U-- I 
d) Praticar os atos ordinários de administração dos negóeioe·s...s~ --, 

c) Emitir faturas; 

e) Abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando 

f) Aceite de títulos cambiários e com 

obrigações da Sociedade; 

7 
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g) Constituição de Procurador "ad judicia", podendo haver mais de 

um Procurador; • • • • o •• • • .. • • • • • • . • • • • . • o • • • • • • . •• . . o . ~ .. o . o • . • • • •• • • 

-~ h) ·Receber e dar quitação de créditos, dinheiros e valores . 
., . . . . . . . . . ~ ...... . 

.. • "'. • • • • • 41 .. . . . . . . . . . . 
• • • • • • • • • 4 • 

i) Constituição d~ Pr~cura.dor ~'ad ~eg~tia" com poderes determinados 

e tempo certo de mandato, podendo haver mais de um Procurador; 

Parágrafo 2.0
: Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada por dois 

Diretores ou por um Diretor e um Procurador constituído em nome 

da Sociedade, ou dos sócios quotistas que representem a maioria 

absoluta do capital social: 

a) Alienar, onerar, ceder e transfeiir bens imóveis ·e direitos a eles 

relativos, fixando e aceitando preços e fonnas de pagamento, 

recebendo e dando quitações, transferindo e emitindo posse e 

domínio, transigindo. 
RQS n~ 0312005 - CN 
CPMI • CORREIOS 

. ' 8 '"' b) Outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos j . ' ',d · ·es \ th1 · , . ., 

geral, com assunção de obrigações e outras cláusulas; 

Doc.(UJ._s_Q_ 
------------

Pa rágrafo 3. 0 : Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de 

administração societária, não elencados nos parágrafos 1. 0 e 2. 0 desta 

cláusula, a Sociedade estará representada pela assinatura de quaisquer 

dois dos Diretores ou dos sócios-quotistas que representem a maioria 

absoluta do capital social. 

Parágrafo 4. 0
: É 

Sociedade, 

~·· 

8 

/ 



MOYA & NISHIOKA 
Advocacia 

Parágrafo 5.0
: Aos sócios incumbidos da gerência serão atribuidos "pró-labore" 

mensais, fixados ;P@r :C~~u~ ~~<nd~ -~ levados à conta das despesas 
._ . . . . ,. .. . .. 
• .. • • • • t 

gerais. •. • ~. · •. • ••• • • -

,• 
~· ' . . 

- • •• • 4 • • ~ .. " 
.. 4 • • f • • • 
••• '1 ..... ").f . "" . . . . .. . ) . . .. .. ~ ., "' ., ..... 

CLÁUSULA S. a: DO EXERCÍCIO SOCIAL 

5.1. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao final de 

cada exercício será levantado um balanço geral, apurando-se a conta de lucros e 

perdas, observando-se as prescrições legais. 

CLÁUSULA 6.a: DO PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

6.1. O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA 7.a: DA MORTE, RETIRADA OU EXCLUSÃO DE SÓCIO 

7.1. A morte, exclusão ou retirada de qualquer soc1o quotista não acarretará a 

dissolução da sociedade, que continuará a existir com outro sócio. 

7.2. Na hipótese de falecimento de qualquer um dos sócios quotistas, os herdeiros do 

sócio falecido, de comum acordo, exercerão o direito à quota. Entretanto, não 

havendo interesse destes em participar da sociedade, o sócio remanescente pagará 

aos herdeiros do falecido a sua quota de capital e a parte dos lucros líquidos que 

deverão ser apurados em balanço especial levantado na data do evento. ~~~~~(l~~n 

8.1. Na fmma da Cláusula 4.a deste Contrato, são 

9 
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denominação especial, Sr. Paulo Roberto Kress Moreira e Sr. Paulo Ricardo 

Moreira, já qualificados neste In~truqiepto :· 4 . . , .. .. 
l , . J • . . ~ .. . . . ~ . .. " 

....... .. .. . 
" . ' • •• . . -
4 • 

E por estarçm de cominn acordá, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de 
• • ,. ' • • 9 

. f • •• • ., • 

igual teor, na presença das tes~rO.utthas.~ ~ • • 1 

l • • r • t • .. • . ' . 
São Paulo, 18 dejnnho de 2001 

Testemunhas: 

1.---+--=~~.<:::::r~~---
Nome: Silva 
R.G.·n. 0

: 

Órgão emissor: SSP /SP 
CPF/MF n.0

: 276.729:268-70 

2 ·--+-----/--h:.~I----­
Nome: 
R.G. n. 0

: 

Órgão emissor: SSP /SP 
CPF/MF: 700.457.208-00 

. ~ ,, 
- . . 

I • • 

• .. . ... 

rJ~L~ 
( lRENE KRESS BARRETO 

Ç2_ 
PAULO RI 

'"--------
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[SiNGUL~f{,] . . . . . . . . . ... .. . . . . • • • . . . . . . . . .. . . . . . . . . • . . . . . 
. . . . . . . . • • • . . . • . . .. . . . . • • • • • . . . . . . . . . . • . • . • . . . • • . ... 

JK COMERCIAL E SERVIÇOS L 

C.N.P.J. N.0 56.349.236/0001 -92 

NIRE n.o 35.211.050.953 

Alteração de Contrato SociaJ 

Por este Instrumento Particular, os abaixo assinados, a saber: 

JUCESP PROTOCOLO 

418340/01-8 

• Sr. PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA, brasileiro, casado, 

empresário, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, à Rua Teófilo 

Ribeiro de Andrade, n. 0 25, 7.0 andar, no Estado de São Paulo, CEP 

05466-020, portador da Cédula de Identidade R.G. n .0 18.804.205-2, órgão 

emissor SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF - do 

Ministério da Fazenda sob o n. 0 157.373.548-57; e 

• Sr. PAULO RICARDO MOREIRA, brasileiro, sol teiro, empresário, 

residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, à Rua Particular de Souza 

Leão, n.0 08, Estado de São Paulo, CEP 05453 -020, portador da Cédw~ 

. o O 6 ' - . S S /S . ·· RQs o 03!.2 - -Identrdade R.G. n. 18.8 4.20 -4, orgao emrssor P P, msc t~J ,- 0{}s~cN 
- co~RE ~ 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF - do Ministério da Fazenda s®lt:-ls (.0 
( ) / ~- '·' ~~ 

157.373.588-44; ,. ' . j J l 
~c. 1 

Alameda Lorena , n .0 638, 6° andar, Jardim Paulista, Cep 01 424-000- São Paulo- S.P. -~ 
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únicos sócios da JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA., sociedade por 

quotas de responsabilidade :lirnttarla, ~tabe'iectda à Rua Belgrado, n. 0 65, na . . . . . . . . . . . . . 
Cidade de São Paulo, EslaBo· .de ·~ãc}.I?aülõ, :devidamente registrada na Junta 

Comerciill do Estaqo de. Sã.q .·Paqlo ~ob .o n/ 35.211.050.953 e posteriores 
I . . . . . . . . .. . . . . . . . . . 

alterações, resolvem, de c.mmtm aq:>ti:fo ~I:Tf:AAR o Contrato SoCial, conforme ' . . . . . . ... 
se segue: 

1. Os sócios resolvem ajustar o objeto social da Sociedade, alterando a Cláusula 

23 do Contrato Social, conforme texto a seguir disposto: 

"2.1. O objeto social é, exclusivamente, prestar os serviÇos de 
atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
autorizados pelo Contrato de Franquia Empresarial firmado 
com a mesma, conforme previsto no artigo 2° da Lei 6.538178, 
de 22/06/78. " 

2. Também resolvem os sócios alterar a Cláusula 6a: Do Prazo de Duração da 

Sociedade, vinculando a continuidade e existência da Sociedade ao Contrato de 

Franquia Empresarial, firmado entre a mesma e a Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. Isto posto, passa a Cláusula 6a possuir a seguinte redação: 

"6.1. A duração da Sociedade encontra-se necessariamente 
vinculada ao Contrato de Franquia Empresarial celebrado 
entre a Sociedade e a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. Nas hipóteses de não efetivação, término 
rescisão do Contrato de Franquia Empresarial, a Soc_u.' :uat!fr. 

• , • • ~ RCPN 49;1 
diSSOlVer-Se-a de ple/lO dzreltO. 11 

\ ~~i~I >~Lc ? o,~~~:o cW3 

\ ';~.l;',:;:'~!:.-~ \ ' ·. a?IO 

3. Os ·sócios declaram que não exercem qualquer ativi~~;~ p~oQSl;i 
societária que sejam concorrentes com os serviços autori 

Franquia Empresarial e não estão incursos em nenhum 

proibir aos sócios a venda, transferência, hipoteca ou, de qualquer t 

as quotas a terceiros estranhos à Sociedade. Estas declarações 

integrante do Contrato Social como Cláusula ga- Das Declarações 

aos Sócios, da seguinte forma: 

2 



.. MOYA & NISHIOKA 
Advocacia 

"8.1. Os sócios declaram que não exercem qualquer atividade 
profissional ou soçü~t4ria. q«f!. stdafll. concorrentes com os 
serviços autorizado9:np ~~nirito at! f1qnquia Empresarial". . . . . . . . . . . . . ... . . 
8.2. Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum dos 
crimes previstos pt1J. lá qu.~.o~-i.mjle,ça.ttz de exercer a atividade 
mercantil. • • • : : • •: : : : 

• • • • • • • ... . . .. . ... 
8.3. Fica proibida aos sócios a venda, transferência, hipoteca 
ou, de qualquer forma, onerar as quotas a terceiros estranhos à 
Sociedade." 

4. Deliberam que as questões omissas no Contrato Social serão reguladas pelas 

leis vigentes, ficando desde já, eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo, 

Estado de São Paulo, para dirimir qualquer questão oriunda do presente Contrato. 

Desta forma, a Cláusula 98 
- Do Foro, passa a ter a seguinte redação: 

"9.1. As questões omissas neste instrumento serão reguiadas 
pelas leis vigentes, ficando desde já eleito o Foro Central da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quallfuer questão oriunda do presente Contrato." 

S. Com o objetivo de manter a consistência das alterações actma expostas, 

resolvem, alterar a Cláusula 78
, que passará a ter a seguinte redação: 

" 7.1. A morte de qualquer sócio quotista não acarretará a disso/ 

da sociedade, que continuará a existir com outro sócio." 

6. Permanecem em vtgor e ratificadas as demais Cláusulas e con 

Contrato Social, não modificadas por este Instrumento. 

7. Por fim, resolvem os sócios consolidar as cláusulas .· ém 

Social com as alterações aqui feitas, como segue: · · "·' 
\ ·, 
i 

\ 
Consolidação do Contrato Sociai' 

JK Comercial e Serviços Ltda. 

3 
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j) 
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CLÁUSULA 1.8
: DA DENOMIN.AÇÃO E DA SEDE 

e • • I ••• • ••• . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1.1. A sociedade girará sob.~ ~ehdmi~d ;:JK Comercial e Serviços Ltda." e 

terá sua sede e foro jurídico na Cioade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua 
I • • • • • • • • 

' . . . . . . . . . . : . 

Belgrado, n. 0 65, no B
1
ain:11"d<z "Sac~~ã: ~$> ~4~85-040, podendo abrir, manter e 

. . . . . . . . . ... 
extinguir filiais ou sucursais em qualquer localidade do território nacional. 

CLÁUSULA 2.8
: DO OBJETO SOCIAL 

2.1. O objeto social é, exclusivamente, prestar os serviços de atendimento da 

Empresa Brasileira de Correios . e Telégrafos autorizados pelo Contrato de 

Franquia Empresarial firmado com a mesma, conforme previsto no artigo 2° da 

Lei 6.538/78, de 22/06/78." 

CLÁUSULA 3.8
: DO CAPITAL SOCIAI1~~';-' 

\ ,,,.u:•;;~:~~Y:11P1'93'Jf':"_;; 

\o 

3.1. O Capital Social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), divid' 

quotas no valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada uma, tot 
. ., . ,;,. 

integralizado em moeda corrente do país, e assim distribuído entre os-

QUOTISTA QUOTAS VALOR R$ 

PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA 800 8.000 

PAULO RICARDO MOREIRA 200 2.000 

TOTAL 1.000 10.000 

3.2. A responsabilidade dos sócios é limitada à totalidade do capital social 

subscrito e integralizado na forma disposta no item anterior. 

CLÁUSULA 4.8
: DA GERÊNCIA E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDA! . 

l lf) ! r' r'l 
li,) J 0 

Doc. 
4.1. A gerência e administração da Sociedade poderão ser exercidas pelos s 'I :io.s --+~~ 

e/ou por diretor nomeado, por delegação de poderes pelos sócios, que poderá ser 

4 ~ 
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ou não sócio da Sociedade. O diretor exercerá as funções administrativas da 

Sociedade, não possuindo tlen<lmiha~õ .:~pcl;ial, praticando os atos conforme 
• • • • • • • • • . . . . 

estabelecido nos parágrafos se·gpirites:: •• 
... . . . . . 

,• 
• • • • • • • • 

• • 4 •• ~ •••• 

Parágrafo 1.0
: Para os. ~·egt.iint~ :at~ ; :So~iedade estará rep~esentada pela ... . . .. . ... 
assinatura isolada de qualquer Diretor ou de Procurador 

constituído em nome da Sociedade: 

a) Representação perante terceiros em geral, inclusive repartições 

públicas de qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, 

bem como representação em juízo ou fora 'dele, ativa ou 

passivamente; 

b) Despedida e punição de empregados, liberação e movimentação 

de FGTS e outros previdenciários, quitações e rescisões 

trabalhistas, representação perante entidades sindicais, 

previdenciárias e órgãos do Ministério do Trabalho; 

c) Emitir faturas; 

d) Praticar os atos ordinários de 

SOCiaiS. 

e) Abertura e encerramento de contas 

f) Aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, resultantes 

de obrigações da Sociedade; 

I 

o 
g) Constituição de Procurador "ad judicia", podendo hav~!)1ais d~--·~N 

um Procurador; 
RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOo 

-1 i I O i 
Fls N° \ '"' u 'J 

h) Receber e dar quitação de créditos, dinheiros e valore . ·- ,. 

~c 1)3t:j 
5 
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i) Constituição de Procurador "ad negotia" com poderes 

determina~1 ~twhpd·~eltt• d~·mandato, podendo haver mais de .. . . . . . . . . . . ' . . . . .. 
um Procülõãdó•;· 

. . . ... • • • • 

• • • • • • • • 
J • • ~ •• "" •• -~ • . . . . . ' . . . 

Parágrafo 2.0
: Para OSI spgutn,tes ~te>s, "'.:t 3oeiedade estará representada por dois . ... . . . . . .. . . . . ' 

Diretores ou por um Diretor e um Procurador constituído em 

nome da Sociedade, ou dos sócios quotistas que representem a 

maioria absoluta do capital social: 

a) Alienar, onerar, ceder e transferir bens imóveis e direitos a eles 

relativos, fixando e aceitando preços e formas de pagamento, 

recebendo e dando quitações, transferindo e emitindo posse e 

domínio, transigindo. 

b) Outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos júrídicos em 

geral, com assunção de obrigações e outras cláusulas; · 

Parágrafo 3.0
: Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de 

administração societária, não elencados nos parágrafos 1. 0 e 2. 0 

às atividades e interesses soc1ats, 

sócios. 

Parágrafo 5.0
: Aos sócios incumbidos da gerência serão atribuídos ' · 

mensais, fixados por comum acordo e levados à 

despesas gerais . 

6 
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CLÁUSULA 5.8
: _ DO EXERCÍCIO SOCIAL 

~ ~ ~ ~ ..... ~ 

• • • ' ' • • ••• f. . ' . - ... . . ~ . . .. . 
··('~···· ...... . 

5.1. O exercício social tenbiná'rá no dià .. 31 ·de-dezembro de cada ano. Ao final de 

cada exercícto será.levapt~do um. v~l~:tl,Ç~ ·-gerPfl., apurando-se a conta de lucros e 
• • • • • • • til -". ·.e• ,.,,, •• 

perdas, observando-se a~p.r~cnç~çs 4;:gars,.- .~. 
I 

CLÁUSULA 6.a: DO PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

6.1. A duração da Sociedade encontra-se necessariamente vinculada ao Contrato 

de Franquia Empresarial celebrado entre a Sociedade e a Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos. Nas hipóteses de não efetivação, término ou rescisão do 

Contrato de Franquia Empresarial, a Sociedade dissolver-se-á de pleno 

direito. 

CLÁUSULA 7.a: DA MORTE DE SÓCIO 

7.1. A morte de qualquer sócio quotista não acarretará a dissolução da sociedade, 

que continuará a existir com outro sócio. 

CLÁUSULA 8a- DAS DECLARAÇÕES E PROIBIÇÕES AOS SÓCIOS 

8.1. Os sócios declaram que não exercem qualquer atividade profissiiRT1FXl~~ro"''-­
no 03/20C 

societária que sejam concorrentes com os serviços autorizados no Con rCa • ~, d"e COR 

Franquia Empresarial. Fls N9 U 9: 

oJP;õ)Y 
8.2. Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum dos crimes t-''· J.,cG.v..J..::t..-1.;~=-<: --· 

forma, onerar as quotas a terceiros estranhos à Sociedade. t 
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' .. 
MOYA & NISHIOKA 

Advocacia 

CLÁUSULA 9a- DO FORO 
·- • • ' •• e :• I"'" . . . . ~ . 
• • 1 ...... 

• • • .J " • ... • 
.... -- ... . ,_, 

9.1. As questões omissas nestê instrumento serão reguladas pelas leis vigentes, 

ficando ··desdv já eleito q •J:oro• da~ ÇevtJ;al..'d.a ~omarca de São Paulo, Estado de . ... .. . . . . ~ . . • ' .4 . & • 

São Paulo, para dirimir CJtl'tlqper q~tãO'otitin~do presente Contráto. 

c 'LÁUSULA 10- DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

10.1. Na forma da Cláusula 4.a deste Contrato, são indicados como diretores, sem 

denominação especial, Sr. Paulo Roberto Kress Moreira e Sr. Paulo Ricardo 

Moreira, já qualificados neste Instrumento 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente em 03 (três) vias 

de igual teor, na presença das testemunhas. 

PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA 

1.---:-~====;;bt:;~~=c=--
Nome: 
R.G. n.0

: ll. 91 

Órgão emissor: s s P I s P 

CPF/MF n. 0
: 700457. 20 8 -oo 

RQS n° 0312005 - rN 
CPMI - C9~f~i ~JS 

__ _!::__.L__!,___---==------~-'=1==9-'--- · \_) u ,J ,,. 
Fls N° ----

- . .- f' 

03J0J 
Doc. ___ _ 

8 
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•. 
N lSHIOKA & .l~TBEIRO DE ALMETDA • 

. . . • ... .. • • • • . • • • . . . . . . . . . • . • . . . . • • . . . . • . • • • 

. . . . . . . . . . . .. • . . . .. . • . . . • • • . . . . . . . • . . ... ... ... . . .. 

. JK COIVJFI~C i r\L 1•: SERVIÇOS LTDA 

C.N.P .. J. !\' ." 5Cl.J49.23ó/OOOI -92 

N I R E 11." J5.21 1.050. 95J 

;\ltl'r<H;iio dl' Contrato Social 

[>nr c:-;!c Instrumen to Pmt icul <lr. os ahaixo ass in ados. él saber : 

• Sr. PAULO J{OBF I{TO I'RESS IVIOREIRA. brasi leiro. casé1do. 

• 

C111p1·cs:'1rio. residen te c dnn1ici li éH.Io 11<1 Cid<ldc de S:io Paulo . ú Ru<l 

Tc<11i ln Ribe iro de ;\tHir,lLk. n." 25. 7." anelar. no [st< tdo ele SJo !' (l ul o. 

C I·: i> 05-Hlô -020. port:H ill r tl:t Céclu lé! de l clcnt idadc R.CJ . n." I ;-.uw4.J05 -.'2'-.----
. RQS n° 03/2005 -

('lr!_!(l(l em issor SS!>/SI' . i llSC rit o 110 C ldas l ro ele Pcsso;ts [7 ísicas . cr rr cP ~h - CORREI·,-
~ ' J l' 1 n ....... '- ,..,.. J ..._ , 

!\1 i l1iSlL'rio da F<ll.emla soh o 11." 1.57 .. "l73 .54S-57; c Fls N° ----

Doc.~ ' Sr. P.\ULO RICAI~DO iVIORFIRA, brasi leiro, solteiro. empr ::túrio. r 
residente c domicil iadn '"' CiLi<ldc de São Pa ul o, à Rua Part icular de Souza ~ 
l.dn. n.''OS . Estado de S;'io 1\llilo. CF::P 054.53-020, pmt:1clor cl:1 Céd ula ck 

ldc 11 tidadc ltG. n." I ~.S()~~ . .20h-.:J., t'>rgJo emi ssor SSP/S P, inscrito no 

CJ d:t..., tJ ·u de Pcsso:1s 1-'i siL·: I~ Cl>r: do i\tl i11istério d;t 1-'<l i.C lldét sob o n." 

\ !. "·, , ., i, , 1 .• <1 \'lloi, ,, .. h"'>S. r>' ,Jild.11·., ""I 1-.J "h2, J,Jr.li>n I'.JJdi~loi , Cq) ll 1 4~4 - t HH 1- '-, ,'1<> 1'.1lll,, ·S. I' . 

l 



. ' 
Ni~ll!\ lk ,\ ·'< 1\ll:l '.lh:t lJ li' i\I.MI'JJ),\ 

:\d\'ll~ :.ll.hiS 

" 

: y·'' - •, ··~ //'' 

/ / UJtlcos soc1os da JK COIVIERCIA:L I~ SERVIÇOS LTDA., sociedade por 

quot<ts de responsabilidade li:lltl<}ict.".e~tthe.lct:i~~. à Rua Belgrado, n." 65, na . . . . . . . . . 
Cid<1dc de São Paulo. Esta~l~; c+~ :sti!! ~~~LiiC">. :d~: ~idamentc registrada na Junta 

Comcrci;1[. do Estado de São h1lllo sob o n." 35.21 1.050.953 e posteriores . . . . . . . .. .. .. . . . . .. . 
alteraçt"ics. resolvem. de con~1111 ttcorc~) AL~l-,;:t{M'{ o Contrato Sociàl, conforme 

1 • • • • • • • 
••• ••• ••• ••• • • •• 

se segue: 

1. Os sócios resolvem excluir do contrato social a possibilidade ela empresa abrir. 

m<mter c extinguir filiais ou sucursais em qualquer localidade do território 

n<tcional. prevendo funcionamento apenas na sede da empresa, alterando a 

Clúusula 1" do Contrato Social, conforme texto a seguir disposto: 

"1.1. A sociedade girará sob a denominação "JK Comercial 

e Serviços Ltda." e terá sua sede e foro jurídico na Cidade 

de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Belgrado, n.0 65, 

no Bairro do Sacomã, CEP 04285-04." 

Pcrm:IJlCCCI11 em v1uor c r;ltilicéld<ts <ts demais Clúusulcts c condições do :::-

Cuntr<tlo Social. nfto moclilic<tcl;Js por este Instrumento . 

3. Por lim. resolvem os soc1os consolidar as clúusulas em v1gor elo Contrato 

Social cum <ts nltcrações aqui rei tas. como segue: 

Consolid<H;iio do Contrato Sacia 

.J K Comercial e Serviços Ltda. 

CLr\ USU LA 1.": D.t\ DENOMINAÇÃO I'= 

1.1. i\ socicclacle girarú sob" dcJlOininaçào ".J K Comercial e Serviços 

No ~ 

1'3 ~·- V.(/ Doc. 1 J · ,) 0 0/1 

c tcrú sua sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo, Estado de São 

P;lllll). ú Rua f3clgr;tdo . 11." (15. no B;tirro do Sacomii, CFr 042~5-040. 

2 



Nhlllt '" '' ,..., l\w1:11.:o 111-: t\l.tvll :lllt\ 

CLÁUSULA 2.:':'D0 OB.JETO SOCIAL 

. . . . ... . ... . . . . . . . . 
• • • • •• • •• 

2.1 . O objeto social é. exck~;iV:,~;lC'Ill~.:~1!"C:'it<1r ;)s servtços ele atendimento ela 

l~lllpres<t_ .J3rasileira ele CorrciC1s c Telégraros autorizados pelo Contrato ele 
. . . . . . . 

franquia Empresarial firmct(to ê~m <l;ne~~-n,~ ~o~iorme previsto no .artigo 2" da 
t .: •• : •• :. : •• ••• .:. 

LL·i 6.53X/7X, de 22/06/7X." 

CLAUSULA J.": DO CAPITAL SOCIAL 

3. I. O C:-tpital Social é de R$ I 0.000,00 (dez mil reais), dividido em I.OOO.(mil) 

quotas no valor nominal de R$ I().()(} (dez reais) CéHla uma, totalmeilte subscrito 

c integralizado em moeda corrente do país, e assim distribuído entre os sócios: 

r -· -·-·- ·- ·-· ··-·- --·-
QUOTISTA QUOTAS VALOR R$ 

.. -- --- --· - ---- ·---- ·-·--· 
PAULO ROBERTO I<RFSS MO R EIRA KOO X.OOO 

·--- ···----··- -- ·- ·------- --- ----------
. 1'/\ULO RICARDO fvlORI:I RA 200 2.000 

----· ---·----
1.000 10.000 

, . . . -·· ... --·····--- · TOTÁ_L _______ -

L ··---·-···· - --·-·----------- ------- -

subscrito c in!cgr<Jiizado llél l(mn;l disposl<l no item <Interior. 

4.1. i\ !.!Crência c nclministraç<1n d<t Sociedade poderão ser exe1 ·da .:-.;-·\;?.1.~""'"'"·"~ 
~ \ 

cllHI por· diretor nomeado. por delegação de poderes pelos sócio._v;>; ...... ~.....,.., 

lHI niiu sl)c io da Socicdé-1dc. O diretor exercerá as runçõcs administ ., ti a: - ~L._ ~ 

· · - · 1 1 · - · I · i RQSr no 03/2005 - C~ 
~(lt.:lc<i~Hk. 11:10 possutm o c CIWillln;t<;ao especta , pr<tltcanc o os atos ·· ~j p r] ll CORREiciJ~ 

c:--t:lhckcido nus 11arÚ!Irafos scL:uitllcs: ~~"-=CI\'~/ 
~, ~ Fls ttl.3_:l._ _ _/f 

I' ,.... ") •- '\ 
- l ) .j .) J IJ 

·J>:Jdgrafo 1.": P;m:l os segt1Í111cs <Jtos, (J socicdé1dc cst<Jrtí represei tR~ç.+p'""c"-~l ç..._l __ _ 
--------

<tssinalut·a isol ~ ld<l de qualquer Diretor ou ele Procur<tclor 

constituído c111 1W1nc da Sociedade: 



·rr -: .· 
• : -~·~ 1 J(: . 

! t 

. _ ... 

-
N!SIIIllk .\ ·"' 1\ii:l:ll~lllll' i\I.I\IEI!l;\ 

a) Representaçno perat1te terceiros em geral, inclusive repartições 

públicas ele li:'"~<.J:leJ·•IJatL<tl'e:r.tt-e l-.,Vidades do sistema financeiro, 
• • • • •• • •• 

bem como• .'~l;'~l~C'Ill'tl6\Q ~Jll !tuízo ou fora dele, ativa ou 

passivamente: 
• • • • • • •• •• •• • ••••• • • • • • • • • • • • • • • ' . . . . . . . . - . .. . . . . . . . . . . . .. . . 

b) Despedida e pulllçào de empregados, liberação e 1~1ovimentação 

de FGTS c outros previdenciários, quitações e rescisões 

trabalhistas, representação perante entidades sindicais, 

previdenciúrias e órgãos do Ministério do Trabalho; 

c) Emitir l~lluras; 

cl) Praticar os atos orclinúrios de administr<:\Ç~O dos negoc10s 

SOClé\IS. 

c) Abertura c encerramento de contas bancárias, emitindo, 

endossando c recebendo cheques e ordens de pagamento; 

f) Aceite de títulos e<1mhiúrios e comerciais em geral, resultantes 

de obrigações dél Sociedade; 

g) Constituição de l)mcurador "ad judicía", podendo haver mais de 

h) 

i) Constituição de Procurador "ad 

Pa rúgra ro 2.": 

nome d<l Socicd;ltk. ou dos sócios quotistas que 

maioriél ahsoluw dn capital social: 



' .~ 

Parúgrafo 

a) Alienar, onerar. cedtr e transferir bens imóveis e direitos a eles 

relativos. fix~:n~o: e. -t\Ct:itf:an~ 1:~ços e formas de pagamento, . . . . ... . .. 
recebendo t)!a;l~to·Q~litc~<;õe~~ tiãnsferindo e emitindo posse e 

domínio, transigit1do. 
• • • • • • •• •• •• • ••••• 
• • . .. 4 • • • 

• • • • • • • . . . . . . . . 
b) Outorga. 

••• ••• ••• ••• • ••• 
accitaçào c assinatura de contratos ou atos jurídicos 

em geral, com assunção de obrigações e outras cláusulas; 

l "· -. . Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de 

administração socictúria, não elencados nos parágrafos 1." e 2." 

desta cláusula, a Sociedade estará representada pela a;ssinatura de 

quaisquer dois dos Diretores ou dos sócios-quotistas que 

representem a maioria absoluta elo capital social. 

Parúgr:11'o 4.": É absolutamente vedado e sendo nulo e inoperante em relação à 

Sociedade. o uso cl<t razão social para fins c objetivos estranhos 

ús atividades c interesses sociais, inclusive prestação de avais. 

lianças c outros éllos a t~1vor. mesmo que a benefício dos próprios 

sócios. 

Parúgral'o 5.": Aos sócios incumbidos da gerência serão atribuídos "pró-labore" 

mensais, lixados por comum acordo e levados à · conta das 
/ 

despesas gcr;tis . 

CLÁUSULA 5.": DO ~X~RCÍCIO SOCI . 

5. 1. O exercício social terminarú no dia J I ele dezembro 

cacb exercício será levantado um hal<tnço geral, apurand 

perdas. ohscrv<mdo-sc as prescrições legais. 

CLAUSULA ó.a: DO Pl{;\7.0 D~ DURAÇÃO DA SOCI ED DE () 3 J 3 0 
Doc. ____ _ 

6. I. A "li I":IÇ"O cl:~ Soe i ed :~de e nenn (1":1-S: neecss:~ ri a lllCil te v i llC uludu ao c/l·u to 



N!SIIIlll-. i \ '" 1\lilEII\U LJI ·: 1\l.l'viEILlA 

ele Franquia Empresarial cclebracltl entre a Sociedade e a Empresá Brasileira 

de Correios c Telégrafos. Nas ~ipt'ltqt!!i (p1li\,CH~f~~vação, término ou rescisão do . . . . . . . . ... •' 

Contrato de Franquia EtlJfJI~ .... !.Il•ijf'l,:il. S.Qti~dade dissolver-se-á de pleno 

direito. 
~ .... • 

. : .. = .: . . . ... ~ .: . .. . . . : . 
• • • : 4 .. • 

t • • • • • ~ • 

cLÃusúrA·f": i·)Ã !VibliTÊ.ÕE sóc1o 

7.1. A morte de qualquer sócio quotista não acarretará a dissolução da sociedade, 

que continuará a existir com outro sócio . 

. CLA USULA ga- DAS DECLARAÇÕES E PROIBIÇÕES AOS SÓCIOS 

X.l. Os soc1os declaram que nJo exercem qualquer atividade profissional ou 

socict;'lri<l que sejam concorrentes com os serviços autorizados no Contrato de 

Franquia Empresarial. 

X.2. Os s<)cios declaram que n~o cst~o incursos em nc.nhum dos crimes previstos 

em lei que os impeçam de exercer a atividade merc8ntil. 

X.]. Fi c 1 proibido 80S soc1os ~~ vcnd<1, transferênci8, hipoteca ou , de qualquer 

rnrnw . OllCI'<lr élS quotas él terceiros estranhos ú Sociedade." 

CLAUSULA 9"- DO FORO 

lJ . l . .t\s questôcs omissas neste i11strumento serão reguladas 

I O. I. 0,i ,t f(mn<t d•t Clúusul<l 4.;' tksic Contrilto. são indicados como di1 

o ~---..----- --- -- ·-dcllOillin <tÇi'lO especial, Sr. Paulo Roberto Krcss Moreira c Sr. Paulo Rtca 

:\I or'ri ra , j:'1 qu~ll i licmlos neste Instrumento 

6 ) 



/ 

.. /' ,y 
' ' • j.-ytJ' 

/ ) · 

----· ,.r"" ,. 

, __ .. . 

' 

NISIIIOKt\ 8.r 1\1111"1{0 lll-: t\I.MI"LJ t\ 

F por cslnrcm de comum acor~lo·. ~s.l:,~rl}~ a .. ~~!n~~ o presente em 03 (três) vias 
• • • •• • • 

I . I d ~·J • ••• 
c e 1gua teor. na presença as jcst~rmTQha:;.~ • • : 

- .. .. .. 
aulo, ( J de dezembro c~ 2ijl I.·: 

I. 
]\;nme: ·r s ma 

R .C. n.": 11 9 

' ,; .. ~. .:. 

' 

Órg~o cmisso.r: SSP/SP 

CPF/ivl F 11.": 700.457. 208- o o 

• • . ) 

~ 
~ 

~ ~ • .... 
. 
., 

., 
• .v 
• '"' .. • • .. 

A1 .. 

2._---~-~~~~::.._-
Nomc: da Silva 

R.G. n": 24.125.845-5 
Órgão emissor: SSP/SP 

CPF/MFn": 276.729.268-70 

246.953/01-9 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

.\"f:'N I 'IÇO.<; L TI>A.) 
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JK COMERCIAL E SERVIÇOS L TOA 

C.N.P.J. N.0 56.349.236/0001-92 

NIRE n.0 35.211.050.953 

Alteração de Contrato Social 

Por este Instrumento Particular, os abaixo assinados, a saber: RQS no 03/2005 - (' 
CPMI - CORREiú 

Sr. PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA, brasileiro, casado, · empresan<D, • 
residente e domiciliado na Cidade de São Paolo, à Rua Marcos Melega, oFis N_o~·~_,,.,,_,.. -;..._ 
150, apto. H06, Bairro Alto de Pinheiros, CEP 05466-01 O, portador da Cédu a U .i O 0 

de Identidade R.G. n.0 ' 18.804.205-2, órgão emissor SSP/SP e inscrito o 
C.P.'F./M.F. sob o n.0 157.373.548-57; e Doq.8 J 3 J 

• Sr. PAULO RICARDO MOREIRA, brasileiro, casado, empresário, residente e 
domiciliado :. na ·Cidade de São Paulo, à Rua Teófilo Ribeiro de Andrade, n. 0 

257, 7. 0 andar, Bairro Alto de Pinheiros, CEP. 05466-020, portador da Cédula 
de Identidade R.G .. n. 0

: 18.804.206-4, órgão emissor SSP/SP e inscrito no 
C.P.F./M.F. sob o n. 0 157.373.588-44; 

únicos Sócios da Sociedade Limitada JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA., com 
sede na Rua Belgrado, n.0 65, no Bairro do Sacomã, cep 04285-040, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com Contrato Social devidamente arquivado e 

...:.. .. 

AI. lorena 638 6~ andN Jardim Paulista S.,'io r,1ulo CEP 01424-000 Tel: 55 11 3887.08(X) Fa('?f li 3887.4703 

nishiokadlm~ldai(i:nishlok.ialrneidn.com.br W'-vw . nishioki~<limeida.coon.br I AI :: ·;. . 



,, 
• • •• t· .' •••• • . -~. ~ f! . . ; .... : . . :../ :::. Jr~~; \ -~ i , 

· NISHIOKA &._'""RIBEIRO DE ALMEIDA · i _:f 
1
,: 

A O V O G ' -=:A O · ~ · ~ O : 5 :; ·• - -~- '• j ~· l-:: 7 {f: ' 
' · • ~ I ' • t I 

• • • • ••• • ••• • • • • • • • • • • • • • •• • •• 
' . . . . . . . . . . . 

registrado na Junta'··camercial do· E•stã&,. dé6ãÔ·~oolo, sob o n.0 35 . ~11.050.953 e 
posteriore~ alterações, resolvem, de comum acordo e na melhor for!Tla ~ de direito, 
alterar ó ·'referidó contrato saciei, dispell6anao a reulilião ou assembléia, diante da 
presença da totalidade pos SóFi~s ·q~e ~eité ;to, ~~C~6Jl1 por escrito ~. ·unanimidade 
por todas as matérias ·a segu1r; ti i$ posta~~ ~~fortlJê faculta o artigo t072, § 3° do 
Códi9o Civil: ;--

.-. 

A to~_lidade dos Sócios decide adequar as disposições do Contrato Social à nova 
legisl~~o vigente ~ Código Civil, Lei n° 1 0.406, de 1 O de jan~iro de 2002, 
permanecendo em vigor e ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato 
Social não alteradas por este Instrumento que depois de consolidadas co·m as 
alterações deliberadas por unanimidade; passam a ter a seguinte redaçã,o: 

Consolidaçã~ do Contrato Social 

JK Comercial e Serviços Ltda. 

CLÁUSULA 1.~: DA DENOMINAÇÃO E DA SEDE 

1.1. A sociedade girará sob a denominação "JK Comercial e Serviços1:Ltda." e terá 
sua ~ede e -foro jurídico na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua 
Belgrado, n. 0 65, no Bairro do Sacomã, CEP 04285-040. · 

CLÁUSULA 2.8
: DO OBJETO SOCIAL _ 

2.1. O objeto social é, exclusivamente, prestar os serviços de at~[ldimento da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos autorizados pelo Contrato: de Franquia 
Empresarial firmado com a mesma, conforme previsto no artigo 2° da LeÍ:6.538/78, de 
22/06/78. ' . 

CLÁUSULA 3.a: DO CAPITAL SOCIAL 

3.1. O Capital Social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 1.000 (mil) quotas 
no valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada uma, totalmente:' subs ----
integralizado em moeda corrente do país, e assim distribuído entre os sócios : 

No ( 
( j :t--9-:f--_ 

~----~~~~~~~~~~~~----~----~~--~~----~---r~()3 350 

3.2. A responsabilidade dos Sócios, de acordo com o art. 1.052, 
Brasileiro de 1 O de janeiro de 2002, é limitada ao valor de sud;:...~~1" 
solidariameAt-e pela integralização do Capital Social. 

3.3. As quotas são indivisíveis, reconhecendo os Sócio 
uma delas, cada quota valendo um voto nas deliberaçõh~~~Mt'll~ 

2 



• • • • ••• • ••• 
;' . . . . . . . . . . . ~ . . . . . ,. . . . . . . 

CLÁUSULA 4.•: D'A :AbfAINlSTR~<».b f!A SOCIEDADE 

4.1. A :admfnistração da Soci~dad.e será ~xerci~a .por uma ou mais. pessoas, 
designadas no Contrato Saciei!, :o~ ~drtirlistréldoce~ QOtneados, por del~gação de 
poderes dos Sócios .. póden&~~ ~Ek ~~.0::. ~U: ~ãt>• :sóc_ios da ~oc:iedade: O 
administrador exercera as funçoes adm1mstrat1vas da Sociedade, nao.' possumdo 
denominação especial. · . 

ll 

Parágrafo 1.0 : Para os seguintes atos, · a sociedade estará repres~ntada pela 
assinataré!· isolada de qualquer Administrador ou de Procurador constituído em nome 
da Socie-asde: 

a) Representação perante terceiros em geral, inclusive repartições . públicas · de 
qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representação 
em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente; 

b) Despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e 
outros previdenciários, quitações e rescisões trabalhistas, representação . 
perante entidades sindicais, previdenciárias e órgãos do Ministério do 
Trabalho; ,. 

c) Emitir faturas; 

,. 
I 

. ~. 

d) Praticar· os atos ordinários de administração dos negócios sociais. ' 

e) Abertura . e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e 
recebendo cheques e ordens de pagamento; ~~ 

I , 

f) Aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, resultantes de obrigações 
da Sociedade; ,. 

' 

g) Constituição de Procurador "ad judicia", podendo haver m·~is de um 
Procurador; 

h) Receber e dar quitação de créditos, dinheiros e valores. 

i) Constituição de Procurador "ad negotia" com poderes determinados e tempo 
certo de mandato, podendo haver mais de um Procurador; 

j) Outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em geral, 
as.sunção de obrigações e outras cláusulas; 

Ros o ... ___ • 

rJPM! n 0312005 - C 
- CORREIO( 

Parágrafo 2.0
: Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada por 

Administradores ou por um Administrador e um Procurador constituído ~m no 
Sociedade, ou dos Sócios-Quotistas que representem a maioria absolut~ do C 
Social: · 

a) Alienar, onerar, ceder e transferir bens imóveis e 
fixando e aceitando preços e formas de paga 
quitações, transferindo e emitindo posse e domí ·,....-;-~~.:..:;.....~;.. . 

3 
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Parágrafo 3.0 : · Para to'dos "o6 "dêm"ais :;~ia~. "or1Hnários e extraordiJlários de 
administração societária, não elencados nos parágrafos 1. o e 2. 0 desta Cláusula, a 
Sociedade estará"- representada .pela.assiflatur&~ de QUaisquer um dos Administradores 
ou dos Sócios-Quotistas que r~kse~tem ~ m~or~ ~~oJuta do Capital Social. 

• r • • • • • • ••• • • • • • • • • • • -· . . - . . ... . ... ~ . 
Parágrafo\~.0 : Confere-se aos Administradores os poderes necessários par_á o uso da 
firma ou d'enomiriação . social, entretanto é · absolutamente vedado, sen~o nulo · e 
inoperante em relação à _-Sociedade, o uso da firma ou denominação social para fins e 
objetivos estránhos às atividades e interesses sociais, inclusive prestação; de avais, 
fianças e outros similares, mesmo que a benefício dos próprios Sócios, t?em como 
onerar ou alienar bens imóveis da Sociedade, sem autorização da maioria absoluta do 
representativa do Capital Social. 

Parágrafo 5.0
: Aos sócios incumbidos da administração serão atribuídos "pró-labore" 

mensais, fixados por comum acordo e levado~ à conta das despesas gerais. , 

Parágrafo 6°: A Sociedade, em casos especiais, determinados pelos Sócios, poderá 
fazer-se representar por um procurador com poderes específicos, dentro do~ limites a 
ele conferidos, e constantes do respectivo instrumento de mandato. Dos instrumentos 
de mandatos constarão, necessariamente, . além dos poderes outorgados, ~os seus 
prazos de validade, que, exceto para fins judiciais, terão um prazo limitado. I. 

Parágrafo 7°: A nomeação de administradores não Sócios poderá ser realizada por 
meio de documento independente, não necessitando de alteração do Contratp Social, 
com a aprovação de dois terços do Capital Social. Na hipótese de nomeâção de 
administrador que implique em alteração do Contrato Social, far-se-á nece~sária a 
aprovação de três quartos do Capital Social. .. 

Parágrafo 8°: O prazo de gestão dos administradores Sócios será indeterminado e de 
não Sócios será de 2 (dois) anos, ambos nomeados no contrato social ou em ato 
separado. 

Parágrafo 9°: Os Administradores, nomeados no contrato social ou em ato separado, 
Sócios ou não Sócios, poderão ser destituídos de suas funções, mediante documento 
independente e com a aprovação dos Sócios-quotistas que representem mais da 
metade do Capital Social. 

CLÁUSULA s.a: DO EXERCÍCIO SOCIAL 

5.1. O exercício social terá início em 1° de janeiro e terminará no dia 3 
de cada ano. Ao final de cada exercício será levantado um balanço 
a 'Conta de lucros e perdas, observando-se as prescrições legais. 

Parágrafo 1°: Ao término de cada exercício social, o administrador 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do i 
patrimonial de resultado econômico, cabendo aos Sócios, na 
quotas, os lucros e perdas apurados. 

' \ Parágrafo""-2°: Nos quatro meses seguintes ao término do exe L>JL.I~ 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o cas 

RQS no 0312005~ '· 
CPMI - CORRE , ;é 
Fls No~) j QJ 
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Parágrafo .3°: Para os Sócios qtla;,ciQ~;~I't~rna·i~~inistração da Socieda~e. serão 
postos à dispo~ição, as contas, o inventário, o balan~o entr: outros. docum~nt?s, em 
até 30 (trinta) ·dias antes do prazt> ~rEivisto ..oaré!. as d~llb.eraçoes prevls.tas na paus~la, 
através de envio de correspond{Htla ~elctct>rre1p, c;JJet ~rava de recebimento e. o av1so 
de recebimento -AR, no endkrê~€> ~~~ig~~~O:~~st~ ~oMr?to. . .' 

CLÁUSULA 6.8 : DO PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

6.1. A dura~ão da Sociedade encontra-se neéessariamente vinculada ao Contrato de 
Franquia -Empresarial celebrado entre a .Sociedade e a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. Nas hipóteses de não efetivação, término ou rescisão do 
Contrato de Franquia Empresarial, a Sociedade dissolver-se-á de pleno direito. 

CLÁUSULA 7.8 : DO FALECIMENTO DE SÓCIO E OUTROS EVENTOS 

7 .1. A incapacidade física ou jurídica, a insolvência, a retirada ou a exclusão de 
u.ua\u.uer Sóc\o ?essoa fís\ca, não acarretará a dissolução da Sociedad_Ef.. a qual 
continuará a operar com· os Sócios remanescentes ou sucessores ào Soc\Ç la\ec\ÓO, 
incapaz ou insolvente, sem descontinuidade _d_os negócios sociais. :. · 

i: 
Parágrafo 1°: Ocorrendo o falecimento, a incapacidade física ou jurídica, a 
insolvência ou a exclusão de qualquer Sócio pessoa física, os seus sucessores 
poderão substitÚ.í-lo na Sociedade, desde que comuniquem a Sociedade st..ia intenção 
de nela continuar, por escrito, mediante contra-recibo, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do evento. 

·: I 

Parágrafo 2°: Por decisão dos Sócios que representem a maioria do Capital Social, 
poderá ser recusada a substituição de que trata o Parágrafo primeiro, acima. Nessa 
hipótese, para pagamento dos haveres do Sócio falecido, incapaz, ins·olvente ou 
excluído, adotar-se-á o procedimento previsto na Cláusula 11 deste Contrato. 

CLÁUSULA 88
: DAS DECLARAÇÕES E PROIBIÇÕES AOS SÓCIOS 

8.1. Os Sócios declaram que não exercem qualquer atividade prof(~~ional ou 
societária que sejam concorrentes com os serviços autorizados no Cçmtrato de 
Franquia Empresarial. '·: · 
8.2. Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum dos crimes p~evistos e 
lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil. RQS no 0312005 - cr 

CPMI - CORREIO~ 

8.3. Fica pr~ibido aos sócios a venda, transferência, hipoteca ou, de qualqÚer form 
onerar as quótas a terceiros estranhos à Sociedade. · 

·,::, 

CLÁUSULA 98
: DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS, DAS REUNIÕE 

9.1. As deliberações serão sempre tomadas pelos 
representarem a maioria absoluta, correspondente a 
Social, salvo quanto às disposições previstas 
expressamente previstas no Código Civil. 

.. 

5 
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8.2. Dependerá da deliberação •aos•st>c,Q§ ~1.1e rEõlprêsentem três quartos: do Capital 
Social para a ~edificação do Contrato Social, bem como aprovação da tran~formação, 
incorporação,· fusão, dissoluçãg, cisão, .ou cess~ãQ do estado de liq~idação da 
Sociedade. - : : • : : : • ! : : : : · . , . . . . . - ... 

• • • • • • • • • • • • • • til•. .;, ., 
9.3. Na hipótese de impasse nas deliberações sociais, o Sócio dissidente ;da decisão 
majoritária terá, obrigatoriamente, que alienar as suas quotas ?9S Sócios 
remanescentes, e estes terão, necessariamente, que adquirir as quotas do Sócio 
dissidente, na proporção de suas participações no Capital Social. ;~ : 

. ' 
'"- • . '\ . 

Parágraf()\ único: Para pagamento dos haveres do Sócio dissidente, adotar-se-á o 
procedimento previsto na Cláusula 11 deste Contrato. 

9.4. As deliberações dos Sócios serão tomadas em reuniões e/ou assembléias, as 
quais serão dispensadas quando todos os Sócios decidirem, por escrito, : sobre as 
matérias que seriam deliberadas, excet-o quando for obrigatória a sua realização nos 
termos deste Contrato ou quando determinado pela lei. 

Parágrafo único: As formalidades da publicação do anúncio de con\(o~ação da 
reunião oU assembléia serão dispensadas quando todos os Sócios comparecerem ou 
se declararem, por escrito, cientes do local, dàta, hora e ordem do dia. 7 ; 

CLÁUSULA 10: DAS CESSÕES E TRANSFERÊNCIAS DE QUOTAS t .· 
( 

1 0.1. Nenhum Sócio poderá transferir suas quotas a terceiros ou a outro Sócio sem a 
prévia e expressa anuência dos demais ~ócios, que terão direito de preferência na 
aquisição das mesmas. O Sócio que desejar ceder suas quotas, total ou pé)rcialmente, 
deverá notificar os demais de sua intenção, através de carta protocolizad~. indicando 
o nome do pretendente à aquisição, o preço e às condições ajustadas. 

Parágrafo 1°: No prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, os 
demais Sócios poderão manifestar sua preferência para a aquisição des·sas quotas, 
na proporção de suas participações no Capital Social, bem como de qüotas cuja 
preferência caiba a outro Sócio que não se interesse em adquiri-las, e sobre as quais 
os demais Sócios terão sempre preferência em relação à terceiros estranhos à 
Sociedade, observadas entre eles as respectivas participações no Capital Social. 
Parágrafo 2°: O valor das quotas do Sócio cedente será pago nas mesma's condições 
e preço ofertados pelo terceiro interessado. 

Parágrafo ~: Se ao término de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da 
notificação, 0s demais Sócios não tiverem exercido o direito de preferência, o Sócio 
poderá; transferir suas quotas ao terceiro interessado, nas mesmas condições 
estabelecidas na notificação, dentm dos 30 (trinta) dias seguintes.-Não se efetivando 
a cessão nesse prazo, o Sócio renovará o procedimento previsto nesta; Cláu 
seus Parágrafos. ~ 

~--'-·0 

CLÁUSULA 11: DA RETIRADA 

11.1. O Sócio que resolver se retirar da Sociedade d 

.. 

6 
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Parágrafo 1o": Nos 30 (trinta) dias seguintes à.mencioflada notificação, será feita uma 
demonstração financeira, com p$9 f~ a;ufid~ ~otlfi~a~~o, sendo que os M.averes que 
forem assim apurados . s~ão ~ago~ .. aO' .só~LQ inlel'ess~do na retirada, ·i mediante 5 
(cinco) prestações mensais, iguais e sucessivas, corrigidas monetariamente até a data 
do efetivo pagacnento, com base na variação do IGP-M, na forma da~ legislação 
aplicável, vencendo a primeira prestação em 30 (trinta) dias após a data d~ notificação 
e as de~~~is no mesmo dia dos meses subseqüentes, até o final. ·. : 

Parágrafo 2°: Para efeitos da demonstração financeira acima referida a apuração dos 
haveres a que se refere esta Cláusula somente abrangerá os lucros e perdas até a 
data da retirada. · ' - ' ' · 

Parágrafo 3°: As ·quotas reembolsadas ao Sócio retirante poderão ser adqúiridas pela 
própria Sociedade, nas 

1
condiçÕes prevista em lei, ou pelos Sócios reman~scentes, na 

proporção das respectivas participações no Capital Social. : .. 
~ . . 

Parágrafo 4°: Na hipótese de retirada do Sócio, com a conseqüente ·'redução de 
capital é cancelamento das quotas, o ret().rno do montante capitalizado: deverá ser 
feito, preferencialmente, na espé'cie e forma da respectiva capitaliza~ão (moeda 
corrent~, direitos, imobilizado etc.). · ' 

CLÁUSULA 12: DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS 

12.1. No caso da maioria dos Sócios, representativa de mais da metade do Capital 
Social, entender que um ou mais Sócios estão pondo em risco a continuidade da 
empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá excluí-lo da Sociedade por 
justa causa, em reunião ou assembléia especialmente convocada pará tal fim e 
mediante alteração do Contrato Social. 

Parágrafo 1°: O Sócio excluído terá pleno direito a receber a irnportância 
correspondente ao valor patrimonial das quotas que detenha em face aO capital da 
Sociedade, em sua sede, mediante assinatura de documento de quitação dos 
haveres. O pagamento dos haveres de que trata o "caput" desta Cláusula dar-se-á 
nas condições previstas na Cláusula 11 deste Contrato. 

.. i 

Parágrafo 2°: Entende-se como justa causa todo o inadimplemento d~ dever de 
colaboração do Sócio que possa e/ou resulte em efetivo e atual prejuízo para.:Jm---~~----
atividades da Sociedade. CP no 0312005 _ CN 

CLÁUSULA 13: DA LEI APLICÁVEL 

13.1. Os casos omissos serão regidos e solucionados d~~rorm 
determina o Código Civil (Lei n° 1 0.406/02), pelas n s que reta.~~ 
Limitada. · 

Parágrafo único: Na hipótese da omissão da 
reger-se-á supletivamente no que for aplicável pe 

..:.._ ·. 
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:~: .. , ••• . . 
.. CkÁUiULA.14: DO FORD , . . ....... . f'. ~ 

J ' • • • • • • • i . . . .. . ~ . ~ .i. . 
14.1. Os Sócios elegem p fortl. tlct ~aplti!t ~o ,Esta~ o d~ São Paulo, para dirimir as 
questões decorrentes deste Contrato. · 

CLÁUSULA 15: DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
; . 

15.1. Ná.\forma da Cláusula 4a deste Contrato, são indicados como Ad~inistradores , 

sem denominação especial, os já qualificados anteriormente Sr. Paulo Roberto 
Kress Moreira e Sr. Paulo Ricardo Moreira, ora empossados em seus cargos. 

Parágrafo único: Os Administradores declaram sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração, da SoCiedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de­
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro, contra normas de defesa da concorrência', contra as 
relações de consumo, fé pública, eu a propriedade. 

· , estando justos e contratados, assinam o presente em 3 (três) ~i~s. de igual 
eor, na reséilça das testemunhas abaixo. 

Testemunhas: 

... 
\,1- . 

_, ·s···· 
. -' 
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JK COMERCIAL E SERVIÇOS L~ 
C.N.P.J. N.0 56.349.236/0001-92 

NIRE n. 0 35.211.050.953 · 

I 

Reunião de Sócios Quotistas e Alteração de Contrato Social 

Por este Instrumento Particular, os abaixo assinados, a saber: 

• Sr .. PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA, brasileiro, casado, empresano, 
reside'nte e domiciliado na Cidade de São Paulo, à Rua Marcos Melega, n° 
,.50, apto. H06, Bairro Alto de Pinheiros, CEP 05466-01 O, portador da Cédula 
de Identidade R.G. n. 0 18:804.205-2, órgão emissor SSP/SP e inscrito no 
C.P.F./M.F. sob o n.0 157.373.548-57; e 

• Sr. PAULO RICARDO MOREIRA, brasileiro, casado, empresário, residente.~~""'e.__ 

domiciliado na Cidade de São Paulo, à Rua Teófilo Ribeiro de Andrade, I os no0 t2ÕÕ5:CN 
257, 7.0 andar, Bairro Alto de Pinheiros, CEP 05466-020, portador da Céd lsPMI _ CDR~EIBS 
de Identidade R.G. n.0 18.804.206-4, órgão emissor SSP/SP e inscrito no u J U '.J 

C.P.F./M.F. sob o n.0 157.373.588-44; Fls No 

0 ~~0 I Doc. 
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un1cos Sócios da Sociedade C.imitâda •JK.COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA., com 
sede na ~ua .Belgrado, n.0 65, no Bairro do Sacam~, cep 04285-040, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São. Patl~ c001 ~~ntrt~l~ ~c:o:;ial devidamente arquivado e 
registrado na Junta Comercia] d~ ·~staio de:S~ f-la~~. sob o n.0 35.211.0'50.953 e 
posteriores alterações, resal~.~ern, de con1unf acortfo e na melhor forma de direito, em 
reunião com a presença da totalidade dos sócios, o seguinte. - o 

1. Declarada instalada a reunião diante da presença da totalidade dos quptistas foi 
deliberado que, em razão da ocorrência de um problema de digitação .no último 
lnstrumen19·:de Reunião de Sócios Quotistas e Alteração de Contrato Social; de 16 de 
abril de 2004, registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo ·::sob o n° 
237.529/04-0, em 12 de maio de 2004, os sócios retificam e ratificam os seguintes 
dados cadastrais: 

(a) JK Comercial e Serviços Ltda.- com sede na Rua Belgrado, n.0 65, no Bairro do 
Sacomã, cep 04285-040, na Cidade de· São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 56.349.236/000~ -92, e na 
Junta Cor:nercial do Estado de São Paulo- JUCESP sob o NIRE n° 35.211.050.953. 

1 
·~ 

(b) JK Express Ltda. - com sede na Rua Belgrado, n.0 83, no Bairro do Saçomã, cep 
04285-040, na Cidade de São Pau1o, Estado de São Paulo, inscrita no; cadastro 
Nacional !de Pessoas Jurídicas- CNPJ sob o n° 02.173.121/0001-60, e ~ na Junta 
Comercial do Est_êdo de São Paulo- JUCESP sob o NIRE n° 35.215.649.850. 

2. O objeto social constitui: prestar os serviços de atendimento da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos autorizados pelo' Contrato de Franquia Empresari'al firmado 
com a mesma, conforme previsto no artigo 2° da Lei 6.538n8, de 22/06/78; prestação 
de serviços de manuseio, autoenvelopamento e tratamento de corresponqência em 
geral e especial. 

3. O Capital Social é de R$ 12.100,00 (doze mil e cem reais), dividido em 1.21 O (hum 
mil, duzentas e dez) quotas no valor nominal de R$ 10,00 (dez reais) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do país, e assim distribuído 
entre os sócios: ' 

QUOTISTA QUOTAS VALOR R$ 
PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA 968 9.680,00_ 

PAULO RICARDO MOREIRA 242 2.420,00'' 
TOTAL 1.21 o 12.1 OO ,OÓ 

' ,, 
4. A responsabilidade dos Sócios, de acordo com o art. 1.052, do CÓdigo Civil 
Brasileiro de 1 b de janeiro de 2002, é limitada ao valor de suas quotas, respondendo 
solidariarliente pela integralização dq Capital Social. ' 

5. As quotas são indivisíveis, reconhecendo os Sócios um só poss 
uma delas, cada quota valendo um voto nas deliberações sociais 

6. A duração da Sociedade encontra-se necess 
Franquia Empresarial celebrado entre a 
Correios e Telégrafos. Nas hipóteses de 

Cont:to de Franquia ... Empresarial, a S~~.--"~'~-•·oUt:~~;;t~~ -~:!~~~~~~;!~~F 

2 
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7. Permanecem em vigor e ratificadas todas as cl~usulas e condições ,~ do Contrato 
Social. • : • ·: • : • • • • • • • • ·.:,· · . . . . . . . . . .. ' . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. 
E assim, estando justos 'e cdtTtfaté1dos: ~ssinam õ presente em 3 (três) yias, de igual 
te , resença das testemunhas abaixo. · 

Nem~: r~i.§ijS~ia Ceceia da Silva 
R.G.. .) 4.) .) 

Órgão emissor: SSP/S P 
CPF: 

176.729.268-70 

\ 

N@.R;;A ALFATIN 
R. G :: 2 2 . 4 9 4 . 1 1 4- 8 
Órgao em1ssor: SSP/SP 
CPF: 

149-425.928-10 

(Esta página é parte integrante do Instrumento Particular de Alteração do 
Contrato Social da JK COMERCIAL E SERVIÇOS L TDA., celebrado em 17 de 

abril de 2004) 
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AUTENTICAÇA 

. 1 092AC19997l 

JK COMERCIAL E SERVIÇOS L TOA 

C.N.P.J. N. 0 56.349.236/0001-92 

NIRE n. 0 35.211.050.953 

Reunião de Sócios Quotistas e Alteração de Contrato Social 

. I 
Por este Instrumento Particular, os abaixo assinados, a saber: 

' • sr: P.AULO ROBERTO KRESS MOREIRA, brasileiro, casado, empresano, 

• 

,.residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, à Rua Marcos Melega, n° 
'150, apto. H06, Bairro Alto .de Pinheiros, CEP 05466-01 O, portador da Cédula 
de Identidade R.G. n. 0 18.804.205-2 , órgão emissor SSP/SP e inscrito no 
C.P.F./M.F. sob o n. 0 157.373.548-57; e 

Sr. PAULO RICARDO MOREIRA, brasileiro, casado, empresário, residefr. é: n°~3~0S _ CN 
domiciliado na Cidade de São Paulo, à Rua Teófilo Ribeiro de Andrad . ,C 11 - C RREIOS 

C.P.F./M.F. sob o n. 157.373.588-44, ( ) 3 •. ~ 

257, 7.0 andar, Bairro Alto de Pinheiros, CEP 05466-020, portador da C . dula · j ~ ., 
de Identidade R.G.

0 
n.' 18.804.206-4, órgão emissor SSP/SP e inscrt~lfu N' " _ ~ 

• J 0u 
..;, · Doc. 

e;z--=---
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untcos Sócios da Sociedade Limitada JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTOA., com 
sede na Rua Belgrado, n. 0 65, no Bairro ilo Secomã, ~~f:> 04285-040, na Cidade de . . . . . . . . . . . 
São Paulo, Estado de S~o Paulo, com ~ontrt'lto: ~eif:ll d~vtd~~J!ente arquivado e 
registrado na Junta Comercial do Estado. tis São J!'~t.JI~. ~otj iJ n.0 :35.211 .050.953 e 
posteriores alterações, resolvem, de comum acordo e na melhor forma de direito . em 
reunião com a presença da totalidade dos sócios, examinar e aprovar as seguintes 
deliberações: (i) exame e aprovação das contas da Administração, do Balanço 
Patrimonial e das demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado 
em 31/12/2003; (ii) deliberação acerca do destino do lucro líquido da sociedade; (iii) 
aprovaçãó' .. 'da operação de incorporação, conforme Protocolo de Incorporação e 
Justificação, firmado em 15 de abril de 2004. 

1. Diante da presença da totalidade dos sócios e da declaração dos mesmos que 
estavam cientes do local, data, ordem do dia e que receberam , com antecedência de 
30 (trinta) dias, as contas dos administradores, balanço patrimonial e demonstração 
de resultados, ambos referentes a 31 ·de dezembro de 2003, as formalidades de 
publicação do anúncio de convocação da reunião ou assembléia foram dispensadas. 

2. Declarada instalada a reunião diante da presença da totalidade dos quotistas foram 
aprovadas as contas da Administração, o Balanço Patrimonial e as demais 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/2003. 

3. Com relação-ao lucro líquido apurado no Balanço Patrimonial de 31/12/2003, no 
valor de R$ 2.196.017,00 (dois milhões, cento e noventa e seis mil, dezessete reais) 
foi aprovado e deliberado que será destinado à conta de lucros acumulados. 

4. Os Sócios, por unanimidade, aprovaram o Protocolo de Incorporação e 
Justificação, firmado em 15 de abril de 20C4, o qual estabelece os termos e 
condições para a incorporação da JK EXPRESS L TOA., sociedade limi tada, 
estabelecida à Rua Belgrado, n. 0 83, no Bairro do Sacomã , cep 04285-040, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, devidamente registrada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o n. 0 35.215.649.850, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 0 

02.421 .121/0001-60, documento que passa a fazer parte integrante deste Instrumento 
como Anexo A. 

5. A totalidade dos Sócios resolve ratificar a nomeação dos peritos Sr. Alexandre 
Chiaratti do Nascimento, brasileiro, contador, inscrito no C.R.C . sob o n° 
1 SP187003/0-0 e no Ministério da Fazenda sob o CPF no 147.823.488-1 9. Sr. 
Geraldo Nonato Severino, brasileiro , contador, inscrito no C.R.C. sob o n° 
1SP163191/0-2 e no Ministério da Fazenda sob o CPF no 065.823.178-22 e Sra. 
Ellen Costa Paulino, brasileira, contadora , inscrita no C. R. C. sob o n° 1 SP 226255/P-
8 e no Ministério da Fazenda sob o CPF no 283.506.388-93, para avaliar o patrimônio 
líquido da Sociedade incorporada JK EXPRESS L TOA. 
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7. O patrimônio líquido da Sociedade JK EXPRESS L TOA. será vertido a esta 
Sociedade nos termos do Protocolo de ~~~orpo,raç.ãC? ~ .kls!ifif~~o (Anexo A). . . . . . . . . .. ' . . . . . . ... 
8. Diante disso, foi aprovada a incorpcl-é!~ dâ. :JK. 'EXF'RES3 L TOA. pe !a JK 
COMERCIAL E SERVIÇOS LTOA., razão pela qual declara-se extinta a Sociedade 
incorporada. 

9. Considerando que o Capital Social da JK COMERCIAL E SERVIÇOS L TOA. é de 
R$ 1o:Qp·o,oo (dez mil reais), dividido em 1.000 (uma mil) quotas, no valor nominal de 
R$ 1 O,dó (dez reais) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente do país, e assim distribuído entre os Sócios: (i) Paulo Roberto Kress 
Moreira possui 800 (oitocentas) quotas, no valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais); 
e (ii) Paulo Ricardo Moreira possui 200 (duzentas) quotas, no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) . E o Capital Social da Sociedade incorporada é de R$ 2.100,00 (dois 
mil e cem reais), dividido em 2.100 (duas mil e cem) quotas, no valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do 
país e distribuídas entre os Sócios da seguinte forma: (i) Paulo Roberto Kress 
Moreira possui 1.680 (um mil, seiscentas e oitenta) quotas, no valor total de R$ 
1.680,00 (um mil, seiscentos e oitenta reais); (ii) Paulo Ricardo Moreira possui 420 
(quatrocentas e vinte) quotas, no valor de R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) , em 
virtude da incorporação ora aprovada, os Sócios deliberam que o patrimônio líquido da 
JK EXPRESSLTDA no valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) será incorporado 
ao patrimônio líquido da JK COMERCIAL E SERVIÇOS L TOA., passando de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) para R$ 12.100,00 (doze mil e cem reais), com a emissão de 
novas quotas, em tudo idêntica às anteriores , obedecendo a proporcionalidade de 
participação dos sócios, com a seguinte distribu ição: 

' 
QUOTISTA QUOTAS VALOR R$ 

PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA 968 9.680,00 
' PAULO RICARDO MOREIRA 242 2.420,00 i 

TOTAL 1.21 o 12.100,00 ' 
I 

1 O. Diante dessa deliberação a Cláusula 3a do Contrato Social, passa a ter a seguinte 
redação: 

"CLÁUSULA 3. 3
: DO CAPITAL SOCIAL 

3.1. O Capital Social é de R$ 12.100,00 (doze mil e cem reais), dividido em 
1.210 (hum mil, duzentas e dez) quotas no valor nominal de R$ 10,00 (dez 
reais) . cada uma, totalmente sub$crito e integralizado em moeda corrente 
do país, e assim distribuído entre os sócios: 

QUOTISTA 
PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA 

PAULO RICARDO MOREIRA 



. . . . ... . ... . . . ., . . . . . . . . . . . 
quotas, respondendo solidariamente pe;a :iRfeg,.âli~ô do iapital Social. 

3.3. As quotas são indivisíveis, reco~hecendo .ns .'iQcios ura só possuidor 
para cada uma delas1 cada quota: vaitj~dÓ: ~,n: ~ot~ 1ai. ~eliberações 
sociais. J1 • • • ; • :. • •. • • . • • • • : 

11. Com a operação de incorporação, o objeto social da JK COMERCIAL é ampliado, 
com o objeto social da JK EXPRESS, passando a ter a seguinte abrangência : prestar 
os serviços de atendimento da Empresa Brasileira de Correios e Telégra fos 
autorizacfoS:· pelo Contrato de Franquia Empresarial firmado com a mesma , conforme 
previsto nd.-'artigo 2° da Lei 6.538/78, de 22/06/78; prestação de serviços de manuseio, 
autoenvelopamento e tratamento de correspondência em geral e especial. Desta 
forma, a Cláusula 2a passa a ter a seguinte redação: 

I 

"CLÁUSULA 2. a: DO OBJETO SOCIAL 

2. 1. O objeto social constitui: prestar os serviços de atendimento da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos autorizados pelo Contrato de 
Franquia Empresarial firmado com a mesma, conforme previsto no artigo 
2° da Lei 6.538178, de 22106178; prestação de serviços de manuseio, 
autoenvelopamento e tratamento de correspondência em geral e especial." 

12. Permanecem em vigor e ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato 
Social , não alteradas por este Instrumento, que depois de consolidadas com as 
alterações deliberadas por unanimidade, passam a ter a seguinte redação : 

Consolidação do Contrato Social 

JK Comercial e Serviços Ltda. 

CLÁUSULA 1.a: DA DENOMINAÇÃO E DA SEDE 

1.1 . A sociedade girará sob a denominação "JK Comercial e Serviços Ltda." e terá 
sua sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua 
Belgrado, n.0 65, no Bairro do Sacomã, CEP 04285-040. 

CLÁUSULA 2.a: DO OBJETO SOCIAL 

2.1. O objeto social constitui : prestar os serviços de atendimento da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos autorizados pe lo Contrato de Franquia Empresmia l 
firmado com a mesma, conforme previsto no artigo 2° da Lei 6.538/78 , de 22/06/78; 
prestação de serviços de manuseio , autoenvelopamento_ . /~ tratamento de 

' / 

correspondência em geral e especial. .~·- .. _,./ :;.· j< 
CLÁUSULA 3.' : DO CAPif~~·.$6'~;~\.(·:\\ ~~~t'_03~~~~~~ 

3. 1. O Capital Social é de R$ 12.1 OO,OO)dó~:(~~é~, .. : ..• - .)·~~~~ i s ;'>\~ividido em .(.2160 N°~\J ", ..J.. .! 

(hum mil, duzentas e dez) quotas no valor nominal'-d 1 (dez reais ) cada uma. 
' ' . """"; ~--.'~~ I I ~ . , :-: I 

... . -· I .r:.-r ·-,- .. ·, ' .. ' I .I ,.) •. ) ... ) ·~t 
"' · I ·,::;' . · ::. · · ·~~- · , ·. Doc. _ _,_ __ _ 

I ' .· • . . •;:\ -", _,. ~· ~· , . ·' 

"- .. :'" . ~ ,.j~r(~n~.- iifn··~t1 \r'· : ~ .!(' ,.. 3 .. ~ 
!' 1 n 9-;iA r~ 1 ooo-,..,~ 
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totalmente subscrito e integralizado em m·~d~ ·~o~~·nt~ (i o· fJ:aís~ e assim distribuído 
entre os sócios: 

• • • • • 
QUOTISTA . J. ~LP4f'7\S : ~ ~Yi\LOR R$ • • 

PAULO ROBERTb KRESS MOR!ii~A! • •• 96'S. • i" ~.680,00 . 
PAULO RICARDO MOREIRA 242 2.420,00 

TOTAL i 1.21 o 12.100,00 

3.2. A r:.e.sponsabilidade dos Sócios, de acordo com o art. 1.052, do Código Civil 
Brasileiro .. de 1 O de janeiro de 2002, é 'limitada ao valor de suas quotas, respondendo 

\I 

solidariamente pela integralização do Capital Social. 
I 

3.3. As quotas são indivisíveis, reconhecendo os Sócios um só possuidor para cada 
uma delas, cada quota valendo um voto nas deliberações sociais. 

CLÁUSULA 4.3
: DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

4.1. A administração da Sociedade será exercida por uma ou mais pessoas, 
designadas no Contrato Social, os administradores nomeados, por delegação de 
poderes dos Sócios, podendo ser Sócios ou não Sócios da Sociedade. O 
administrador exercerá as funçõe·s administrativas da Sociedade, não possuindo 
denominação especial. 

Parágrafo 1.0
: Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela 

assinatura isolada de qualquer Administrador ou de Procurador constituído em nome 
da Sociedade: 1 • 

a) Representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas de 
qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representação 
em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente; 

b) Despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e 
outros previdenciários, quitações e rescisões trabalhistas, representação 
perante entidades sindicais, . previdenciárias e órgãos do Ministério do 
Trabalho; 

c) Emitir faturas; 

d) Praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais . 
I 

e) Abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e 
recebendo cheques e ordens de pagamento; 

--~-·----

...::. ' 
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i) Constituição de Procurador "ad negotia" com poderes determinados e tempo 
certo de mandato, podendo haver mais wle um Proc.uradDr;. 

~ ·: . : : : :. : : : : 
j) Outorga, aceitação é assinatura ~~~'atd~ ~L! .;!to~ ~rídÍC:0s em geral , com 

assunção de obrigações e outras cláusulas; 

Parágrafo 2.0
: Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada por dois 

Administradores ou por um Administrador e um Procurador constituído em nome da 
Sociedade;: ou dos Sócios-Quotistas que representem a maioria absoluta do Capital 
Social : \ .\ 

a) Alienar, onerar, ceder e transferir bens imóveis e direitos a eles relati vos, 
fixando e aceitando preços e formas de pagamento, recebendo e dando 
quitações, transferindo e emitindo posse e domínio, transigindo; 

I 

Parágrafo 3.0
: Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de 

administração societária, não elencados nos parágrafos 1. 0 e 2.0 desta cláusula, a 
Sociedade estará representada pela assinatura de quaisquer um dos Administradores 
ou dos Sócios-Quotistas que representem a maioria absoluta do Capital Social. 

Parágrafo 4.0
: Confere-se aos Administradores os poderes necessários para o uso da 

firma ou denominação social, entretanto é absolutamente vedado, sendo nulo e 
inoperante em rêlação à Sociedade, o uso da firma ou denominação social para fins e 
objetivos estranhos às atividades e interesses sociais, inclusive prestação de ava is , 
fianças e outros similares, mesmo que a beneficio dos próprios Sócios, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da Sociedade, sem autorização da maioria absoluta do 
representativa do Capital Social. 

Parágrafo 5. 0
: Aos sócios incumbidos da administração serão atribuídos "pró- labore" 

mensais , fixados por comum acordo e levados à conta das despesas gerais. 

I 

Parágrafo 6°: A SocíedC;~de, em casos especia is, determinados pelos Sócios, poderá 
fazer-se representar por um procurador com poderes específicos, dentro dos limites a 
ele conferidos, e constantes do respectivo instrumento de mandato. Dos instrumentos 
de mandatos constarão, necessariamente, além dos poderes outorgados , os seus 
prazos de validade, que, exceto para fins judiciais . terão um prazo limitado. 

Parágrafo 7°: A nomeação de administradores não Sócios poderá ser realiza da por 
meio de documento independente, não necessita'ldo de alteração do Contrato Socia l, 
com a aprovação de dois terços do Capital Social. Na hipótese de nomeação de 
administrador· que implique em alteração do Contrato Social , far-se-á necessár1a a 
aprovação de três quartos do Capital Social. 

Pàrágrafo 8": O prazo de gestão d~s administradores Sócios será indeterminado[" as ~~OOS _ CN 
não Sócios será de 2 (dois) anos , ambos nomeados no co .rato social ou e~ é'h~ ln _ CORREIOS 
separado. · /:.''.\ 

Parãgrafo 9": Os Administradores, nomea Y'~~~f( :{r.~i~i~}~p, em ato sepa i"~~ N" 1lG 
Sócios ou não Sócios, poderão s~r dest' · : os)'-d.e·:5 . ·a·.· .fu~Çõe;s_ , ,_· .median_ te docunr nto () 3 -~~ 
Independente e com a aprovaça,P--: . ~s\·. -c···· ~;mf ""- , ~> . ' : .. ' _.,.. . . ma' f ~-

..:: . .. • ·{~·~:/· :.':~v<'"' / ... , ._, .... .,."~.\:· :~~.,; .J ··--

AUIHil!f;I\Ç.Ilfl~~~~ o/ 
C L • . , _.. / , . ~.!\.~ 

6 l 092AC: 199982~ 
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metade do Capital Social. 

. . . .. . . . • . . • . . .. . . 
CLÁUSULA 5.3

: DO ~XEFCÍClO ~~CIA.L • .. . . . . . . .. 
' • • • • • • • 6 • 

5.1. O exercício social terá início em 1° d~3~~J~o ~!ârml~arcifü·ái~ 31 de dezembro 
de cada ano. Ao final de cada exercício será levantado um balanço geral, apurando-se 
a conta de lucros e perdas, observando-se as prescrições legais . 

I 

Parágrafo 1°: Ao término de cada exercício social, o administrador prestará as contas 
justificadàir:de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimoniai··1de resultado econômico, cabendo aos Sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros e perdas apurados. i 

Parágrafo 2°: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os Sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. 

Parágrafo 3°: Para os Sócios que não exercem a administração da Sociedade. serão 
postos à disposição, as contas, o inventário, o balanço entre outros documentos , em 
até 30 (trinta) dias antes do prazo previsto para as deliberações previstas na Cláusula, 
através de envio de correspondência .pelo correio, cuja prova de recebimento é o aviso 
de recebimento- AR, no endereço designado neste Contrato. 

CLÁUSULA 6. 3
: DO PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

6.1. A duração da Sociedade encontra-se· necessariamente vinculada ao Contrato de 
Franquia Empresarial celebrado eritre a Sociedade e a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. Nas hipóteses de não efetivação, término ou resci sã o do 
Contrato de Franquia Empresarial, a Sociedade dissolver-se-á de pleno direito . 

CLÁUSULA 7. 3
: DO FALECIMENTO DE SÓCIO E OUTROS EVENTOS 

7.1. A incapacidade física ou jurídica, a insolvência, a retirada ou a exclusão de 
qualquer Sócio pessoa física, não acarretará a dissolução da Sociedade , a qual 
continuará a operar com os Sócios remanescentes ou sucessores do Sócio falecido . 
incapaz ou insolvente, sem descontinuidade dos negócios sociais . 

Parágrafo 1°: Ocorrendo o falecimento , a incapacidade física ou jurídica, a 
insolvência ou a exclusão de qualquer Sócio pessoa física, os seus sucessores 
poderão substituí-lo na Sociedade, desde que comuniquem a Sociedade sua intenção 
de nela continuar, por escrito, mediante contra-recibo, no prazo de 30 (t rin ta) dias. a 
contar da data do evento. 

···: . 

..::. . 
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societária que sejam concorrentes com hs" ~tll"vier;>!; ::W,tori,taQos no Contrato de 
Franquia Empresarial. 

: . . •· . . . " . 
8.2. Os sócios declaram ~ue não estão inoorsõS:em rie~bum:d~sérrmes previstos em .. . . . . . . . .... 
lei que os impeçam de exercer a atividade.Qle~til~. • •. • •. • : 

~ I 

8.3. Fica proibido aos sócios a venda, transferência, hipoteca ou, de qualq'uer forma, 
onerar as quotas a terceiros estranhos à Sociedade. 

CLÁUSUéA 9a: DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS, DAS REUNIÕES E ASSEMBLÉIAS 

9.1. As deliberações serão sempre tomadas pelos Sócios que, conjuntamente, 
representarem a maioria absoluta, correspondente a mais da metade do Capital 
Social, salvo quanto às disposições previstas neste Contrato ou às exceções 
expressamente previstas no Código Ciyil. 

., 

8.2. Dependerá da deliberação dos Sócios que representem três quartos do Capital 
Social para a modificação do Contrato Social, bem como aprovação da transformação, 
incorporação, fusão, dissolução, cisão, ou cessação do estado de liquidação da 
Sociedade. • ! 

' 

9.3. Na hipótese. de impasse nas deliberações sociais, o Sócio dissidente da decisão 
majoritária terá, obrigatoriamente, qüe alienar as suas quotas aos Sócios 
remanescentes, e estes terão, necessariamente, que adquirir as quotas do Sócio 
dissidente, na proporção de suas participações no Capital Social. 

Parágrafo único: Para pagamento dos haveres do Sócio dissidente, adotar-se-á o 
procedimento previsto na Cláusula 11 deste Contrato. 

9.4. As deliberações dos Sócios serão tomadas em reuniões e/ou assembléias, as 
quais serão dispensadas quando todos os Sócios decidirem, por escrito, sobre as 
matérias que seriam deliberadas, exceto quando for obrigatória a sua realizú ão no~----·-
termos deste Contrato ou quando determinado pela lei. RQS no 03/2005 _ CN 

! CPMI - CORREIOS 
Parágrafo único: As formalidades da publicação do anúncio de convoc ção da . 
reunião ou assembléia serão dispens~das quando todos os Sócios compare ep~§l IJJI.:J 11 S 
se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

CLÁUSULA 10: DAS CESSÕES E TRANSFERÊNCIAS DE QUOTA;;:,----

1 0.1. Nenhum Sócio poderá transferir suas quotas a terceiros ou a outro Sócio sem a 
prévia e expressa anuência dos demais Sócios, que terão direito de preferência na 
aquisição das mesmas. O Sócio que desejar ceder suas quotas, total ou parcialmente, 
deverá notificar os demais de sua intenção, atravé lizada, indicando 
o nome do pretendente à aquisição, o preço e as 

Parágrafo 1°: No prazo de 30 (trinta) ~ias 
demais Sócios poderão manifestar -v-~-----· 
na proporção de suas participa 

... 

.• .,:, 
· .. :'•" . 8 



: ; : . · · ~ :·· .~ : ~ . . "' '"' . . . . . . . . . . ,. . . . 
preferência caiba a outro Sócio que não sé i~te!'re~s'a ~rO.C,Jden.nri~as, e sobre as qua1s 
os demais Sócios terão sempre preferência em relação à terceiros estranhos à 
Sociedade, observadas entre eles as respeçtiva_p particiP.<ições.no .Capital Social. 

•• • • Q • • • ••• 

t . • ~ • ' •• • •• ) 
Parágrafo 2°: O valor das quotas do Sóci9:r.ei<lente~srá n1lgQ na~Nesmas condições 

ot'l "t.... • .- ., .. 
e preço ofertados pelo terceiro interessado. 

Parágrafo 3°: Se ao término de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da 
notificação, os demais Sócios não tiverem exercido o direito de preferência, o Sócio 
poderá fransferir suas quotas ao terceiro interessado, nas mesmas condições 
estabelecíd~s na notificação, dentro dos ,30 (trinta) dias seguintes. Não se efetivando 
a cessão nesse prazo, o Sócio renovara o procedimento previsto nesta Cláusula · e 
seus Parágrafos. 

I 

CLÁUSULA 11: DA RETIRADA DE SÓCIO 

11.1. O Sócio que resolver se retirar da Sociedade deverá notificar os demais Sócios 
de sua decisão, por escrito e contra-recibo. 

Parágrafo 1°: Nos 30 (trinta) dias seguintes à mencionada notificação, será feita uma 
demonstração financeira, com base na aludida notificação, sendo que os haveres que 
forem assim apurados serão pagos ao Sócio interessado na retirada , mediante 5 
(cinco) prestaçõ-es mensais, iguais e sucessivas, corrigidas monetariamente até a data 
do efetivo pagamento, com base na yariação do IGP-M, na forma da legislação 
aplicável, vencendo a primeira prestação em 30 (trinta) dias após a data da notificação 
e as demais no mesmo dia dos meses subseqüentes , até o final. 

Parágrafo 2°: Para efeitos da demonstração financeira acima referida a apuração dos 
haveres a que se refere esta Cláusula somente abrangerá os lucros e perdas até a 
data da retirada . 

Parágrafo 3°: As quotas reembolsadas ao Sócio retirante poderão ser adqu~ ·~ rf!l~§/2005 _ CN 
própria Sociedade, nas condições prevista em lei, ou pelos Sócios remanesq;fli :·s .• na~o RE,J.OS 
proporção das respectivas participações no Capi tal Social. u 1 ,.J 

Fls N° _ _ _ _ 
Parágrafo 4°: Na hipótese de retirada do Sócio , com a conseqüente r • dução de 
capital e cancelamento das quotas , o retorno do montante capitalizado ' everá s~r ., ., r 

feito, preferencialmente, na espécie e forma da respectiva capitalizaçãf~da~-t · 
1 !' 

corrente, direitos , imobilizado etc.). - -- · 

o ~· /~ . I \i 

CLÁUSULA 12: DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS I 

' 
12.1. No caso da maioria dos Sócios, representat iva de mais da metade do Capital 
Social, entender que um ou mais Sócios estão J?9-0d: em risco a continuidade da 
empresa, em virtude de atos de inegável gravida9e, po~. · $- ~\tJi-lo da Sociedade por 
justa causa , em reunião ou assembléia espeei§l!m'éÕt€'', Tiv.<\cada para tal fim e 
mediante alteração do Contrato Social. ~~~:~:,,);;, / ' ' _:-\ ~~~,!-._ \ 

Parágrafo 1": O Sócio exc~-::'M'rf~~~:::::~ :-"' i\~,,c \1~~'er a impor8ncia 

. \\'~~,~~ ~ ;·' ~,::.. r: ~;~" .. ·~~~~~- f~J,~· 
~ · "' \'-"'.' ' ·- a' .> l ~ . .. -' :' ' ~ . ~E ~~ 

P.,\1 ,,,,,, ' ' ~...:: • • ·., A.\"":J' 

.,Q ~. ,.... -:" '- .:-· 1; -· ~·~ i(·~~u=~·i\9~~ 
\ .:,,~ " ~ · 9 . ; ~ /" o. . - '\; , 

. - ·- - • ,.. ... - ""f"'\"" 4 ' 
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I • • • • •• • • • 
correspondente ao valor patrimonial dl~s quÓt~s ~~~·d~!iinl"ta: e7'li face ao capital da 
Sociedade, em sua sede, mediante ' assinatura de documento de quitação dos 
haveres. O pagamento dos haveres qe q1.1e tr.ata o. "c~pJ.lt" qesta Cláusula dar-se-á 
nas condições previstas 11a Cláusula 11 d~~te Cªntr~tQ. ~. : : : : 

~i : . ~ : : • : : ; •• ~ 
r I ••• ..... • • .. • 

Parágrafo 2°: Entende-se como justa causa todo o inadimplemento do dever de 
colaboração do Sócio que possa e/ou resulte em efetivo e atual prejuízo para as 

·I 

atividades da Sociedade. 1 i: 
i I 

CLÁUSULA 13: DA LEI APLICÁVEL 

13.1. Os casos omissos serão regidos e solucionados de conformidade com o que 
determina o Código Civil (Lei n° 1 0.406/02), pelas normas q\Je regulam a Sociedade 
Limitada. · 

i ' 
Parágrafo único: Na hipótese da omissão da legislação específica, esta Sociedade 
reger-se-á supletivamente no que for aplicável pelas normas da Sociedade Anônima. 

' 

CLÁUSULA 14: DO FORO 
) I 

14.1. Os Sócios elegem o foro da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir as 
questões deco~rentes deste Contrato. ; ~. 

:' 

CLÁUSULA 15: DAS D~SPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

15.1. Na forma da Cláusula 4a deste Contrato, mantêm-se as indicações como 
Administradores, sem denominação especial , os já qualificados anteriormente Sr. 
Paul_o Roberto Kress Moreira e Sr. Paulo Ricardo Moreira, ora empossados em 
seus cargos. 

Parágrafo único: Os Administradores declaram sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro , contra no:rmas de defesa da concorrência , contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

I; 
E assim, estando justos e contratados, . assinam o presente em 3 (três) vias, de igual 

presença das testemunhas abaixo. 
' I 
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Sra. 
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Testemunhas: 
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' 
da Silva 
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•i 

l' 

i 
' . 
' I 
~ ' 

• . . • . • . . • • • • ' • • • . . . • • 

. . .. . • ·• . • ... 

. ... . . . . • . . 
• • • • . • • • • . . • • . .. • 
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Gtd@pl 
Nome: Andreia Alfin Cantarino 
R.G:: 22.á.94.ll4-8 . 
Órgao em1ssor. SSP /SP 
CPF: 149.425.928-10 

(Esta página é parte integrante do Instrumento Particular de Alteração do 
Contrato Social da JK COMERCIAL E SERVIÇOS L TOA., celebrado em 16 de 

• abdl de 2004) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 

REQUERIMENTO N° j_:!/_ ::2 /?I 2005 

Sr. Presidente, 

Nos termos regimentais, solicito, com fundamento no § 3° do art . 58 da 

Constituição Federal, combinado com o disposto na Lei n° 1.579/52 e com o Art. 4°, § 4° 

da Lei Complementar n° 105, de 10.01.2001, a transferência dos sigilos bancário e fi scal, 

desde janeiro de 2001 ;;'da seguinte empresa: 

RAZÃO SOCIAL: 

RAZÃO SOCIAL: JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 56.349.236/0001-92 
NOME ACF ANCHIETA 

JUSTIFICATIVA 

As quatro mmores Agências de Correios Franqueadas - ACF possuem 

faturamento anual de aproximadamente 420 milhões de reais, fato que demonstra a 

possibilidade de haver muitos interesses ocultos permeando os negócios realizados pela 

rede de "franchising ". A ACF Anchieta registra faturamento anua de R$ 69.720.588,84. 

As infonnações solicitadas mostram-se essenciais aos trabalhos desta 

CPMI, em razão da ACF ter sido autorizada a 'funcionar sem licitação prévia,· como 

também em função das denúncias do ex-Diretor Administrativo dos Correios, Sr. Antônio 

Osório Menezes Batista, e do ex-Diretor de Tecnologia dos Con·eio, Sr. Eduardo 

Medeiros de Morais , conforme consta das respectivas oitivas. 

RQS n° 03/2005 - CN 
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Ressalta-se, ainda, que essas denúncias apontaram a possibilidade de ter 

ocorrido indicação política para assinatura dos Contrato!J de Franquia Empresruial- CFE. 

Ademais, várias matérias têm sido veiculadas na imprensa envolvendo as 

citadas empresas como beneficiárias de esquema de corrupção na Empresa Brasileira de 

Coneios e Telégrafos. 

Sala das Comissões, em 20 de outubro de 2005 
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DE FAX :55 11 30231671 15 DEZ. 2005 09: 14 P= 

Cf/ GAB/DR/ SPM-0233/2005 São Paulo/SP, 14 de Dezembro de 2005 

Ref.: sua carta datada de 14/12/05. 

Assunto : performance de atendimento da ACF Anchieta 

À 
J. K. COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA. 
ACF ANCHIETA 
Rua Belgrado, 65 
Moinho Velho 
SÃO PAULO/SP 
04285-970 

Prezada franqueada, 

Em atenção a sua carta acima referenciada, a qual nos comunica que essa franqueada 
tem recebido questionamentos de clientes com relação a icione1dade com que essa 
Agência conduz suas operações, vimos informar que não é de conhecimento desta 
Diretoria, até o momento, a existência de fatos, devidamente comprovados, que nos 
levem a colocar em dúvida a idoneidade dos proprietários dessa franqueada na condução 
das operaçêíes da Agência relativas ao Contrato de Franquia Empresarial. 

Lamentando a situação enfrentada por essa Agência com os seus clientes, que também 
são da ECT, colocamo-nos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem 
necessários, bem como a esses próprios clientes caso queiram se reportar diretamente à 
ECT para tratar do assunto. 
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1:i EhF·r~E?A BRASI_LE.~.~·~·=. DE . , ÇDRR~IOS · · E TELÉGRAFOS,·~ ~mpH:sa F'tibl icct 
.F.ed2l"::il., vi.ncuJa ·da .. ao .Min"i?ter lO , d:as "Comuni_c~ç:oes I C\" :i.ada . p::!"lCl 

Decr·r:;· to-:-Lei '.ng · 509r,- .·d·e L;O de' m~u-&o dE: .i.9'69,.:·,lnscJ·Ú;~, no CGC/MEFF' 
<;;ób o . ~9 34·.Ór::8~ ·3l.6.ÍÓbOi-·C~"3, ' .· r.:om sed~ em 'Br·asíl:i:·:J./DF, situad;;1 no 
~::>eto ·c B<incát·io No;·te <SBI~) ., Conjunto 0 ~3, Bloco "A";· n::~.>r~sent <':l. da, 
n ~=' -::; t i2. ~ t o .. p ~~ r· ·s :2 u' D.l. r 2 t o ~- F.: 2 g i o h a 1 ; D ~- . . · E D ~.o ''' c orn N , c :.1 ~~· t ~d. r· ~-t d ~=? 
.r d ~ n ti da de nº 3. 46~· :·506 ·-· SSF'lSF', n·F n9 273 . 536, 728-20 e, ·pDl- sE.'u 
Lhs·h::: . ,j~ A·:;s:ass~n~i·~ ' di:! F'l?:l.nej,.im2r\to :·;.a Cool-d8n;J.ç:ãç'), · .· A.II_ TOI··I . BDRGE~· 
DOS . SANTOS, CaFtEi~a d~ Identidade ~g 3:~26 . 230 - ~SP/SP,. CPF n9 
Ó4l~885.9i8-~4 e a · JK ASSESSORIA E ' CONSULTbRIA S/C .LTDA, inscrita 

·no CGC/M/=:F.F' :;ob ~. n9 56349236/000i-92, cqm . s·e:de::: na. ' ciél <:\ dt: de SAO 
PAULO, Est~do d~ sp·, dori0ante denominad~ simplesmente FRANQUEADA, 
nE ·~t:c ·ato representada, ·de. <:\ Col·do com o <:it:u · co~tl- a to ~:;ocJ.~d, ·pc:q· 

s 2 u C:;) . ·. TI T.ULAF\: <.ES) I:tOUGLAS G I 0V(.1NET T 1 BAC CH I; ' - C:;u- t ::::· il" a . el E 
l.dEntl.d;;tdé nº . 'J.- ~.6.6 .• 69$~5 .: . . I . exp.:-~di 'da .. ··p or s •. s .. P. •.. SP. J CF'F' nS! 
.0.3.2'7.8.7P.8.8::-.57:· .. .. , t2m ju·:;to 2 ?.iCol·d~1do, · po\".. . .f·o ·(ç;:l. \.io pr~::: ·::;e nh:' 
:i.n·c;tl·u.m e nto .. €·stt: COI-!Tt:;:ATD DE F-"RAI-.JOUU! 'EHi='RESAf\IAL. qLle ser- :::l r· e9ido 
p .:? 1 a ·::; ·:=, ~"~ g.u.1 rr 1:: e s C .l ;i u s Ll l .':l. s e c o n d i ç: õ e s : 

-1,. n F/s N° U .~ u 
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CL~USULA PRIMEIRA - DO OBJETO .. ~··.,. 

Outol·gal- ~- FRAI-IQUEADA u d::. l-eito de uso ·da M<:\H:a "CORREIOS" , na Agencia 
de Correio Franqueada (doravante denominada· simplesmente - ACF~ para 
prestar exclusivamente atendimento e comercializa~do de .serviços e 
prod•.1. tos Pl"esh.dos C'Lt vendidos · pela FRANQUEADORA (d t5'}a· .... ·a.nfe 
denominados simplesm<:!nte "SERVIÇOS") rl ;.:-1 1:onn::i es.tabelecida no 
presente Contrato, e sob _ orientaç~o e supervisào da FRANQU~ADORA~ 

.• 

CL~USULA SEGUNDA - r.IIA TITULARIDADE 

2r-i. .. ..,..Considel·a ·-·se TITULAR de uma ACF a r.:·(-:::::.soa fisic:::\ a quem tE:nha 
sido outorgado pela FRANQUEADORA o direito exclusivo de utilizaçào da 
ma1·ca "EORf~EIOS", bem como o uso do ·s elemr!nt•::>·:; cal-;..lct~!l-iz::i.doi .. es do 
~:; e ~- v i ç o p os t a 1 e t é l em á t i c o de c o l" ~- e n t P. s , per r· c o n se g u i n t e , d :,~. ma r c a e 
como tal identificados . 

(= . 1.1 . O TITULAR dev•:-::n:\ constitui\- fil-m<:l., re<JUl"i:lxizada 
pr2ceitos leg~is vigentes e normas da FRANQUEADORA, com 
exc lus :i.va de utilizaç:7:ío da ITial"C;j. "~'CORREIOS" ·2 dt:=: p\·es::<l.\" 

conforme os 
a finalida•je 
o~:- "SERVIÇOS" 

outorgados pela FRANQUEADORA~ . 

2 . 1.i . i . A firma a ser constituída deveri ser 
limitada. 

2 . 1 . 1.2 . Os TITULARES, qr.1e tivel-am a OL\tOl·ga da m<Hca "CORREIOS" 
anteriormente a 80.07.93 ter~o o prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da data d8 - assinatura do presente Contrato para ~rovidenciarem o 
previst6 nos termos do subitem 2.1.1 e 2.1 .i . i desta Cl~usula. 

2 . 1.1.2 . 1. Ex pi rado o prazo de 90 (noventd) 
~ ermos deste Contrato estará condicionada a 
Contr ato, explicitando a ~essoa jurídi c a qu~ 
conforme subitEm 2.i . i desta Cláusula . 

2 . 2 . A condiçJo de TITULARIDADE e a outorga 
n~o pode rio ser delegadas ou transferid~s. 

CL~USULA TERCEIRA - TAXAS DE FRANQUIA 

di :;1·; , a m::-!.nut2nç :;_o do ·::. 
assinatura de um novo 

vl er a ser con s tituída, 

de finidas neste Contrato , 

3 . 1 . Taxa I n i c i a 1 de F\" a n q u i a : A u: t Ld o de Ta ><: ;;.1 I n i c :t a l de F 1· a n q u. i. <!. , 

a FRANQUEADA P<-l.9<1. ~ FRANQUEADORA, rw ato da as s in~.ttna do p1·esents 
Contr a to, o valor equivalente a 10 000 (dez mil) vezes o prim ~ iro 

p o ~- t :s? d :;:? c :;u- t <1. ·s i m p 1 e -:; , c: o n f o ~- me r ;:u- i F <J. f' o·::; t a 1 I n t e ~- n <1. v i çp2 n t e n <1. cl :::J. t a 
deste Co n tt- ato . 

3.i.i. Estio isentos do pagamento da Taxa Inici a l d e F ,- ::!. n q u. i ;,l , o ·:; 

7S,~rrga da marca "CORREIOS" t <; nha 
ocorrido a ntes de 

-----· --t-~:...:. .C' 
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3.2. Taxa Anual de Hanutençio de Franquia : A-título d2 Taxa Anu~l de-
i'-l;,tnu.tenç:~o ·de ~-~·anqui<l. se1·::í. desr.:c>ntad=-3. d<~. comiss~;io da FF.:ANOUEADH p~l::r' 
FRANQUEADORA, sempr·e por· ocas1:-:1o:.> ·de.~ :;l.ce~r· to de · cont ;~.s d<~. se~und::1. 
quinzena do mÊs dE: dezembro, baseada no somató,·io total c1;?. comissã~ 
qu.inzen::-11 do a1i-O e!n cu1··~·:J, tl·?.nsfonn<'l.d::-1 ê!ITI pl· im~i·~·,_-,s po1·.J e s . óa 
cC~rta, '·JiDEnte na datB. de· cada ~ce.-r-to qu .. i.nzenal e c~.lculC1.da c·c·nt'ol-mt:.''" 
t a b e 1 ;;; ::1 s e !!lU. j_ ·~- d 2· -F i n :i. d ::t : ; ... • r 

~ 
C O H I S SÃ O ,ANUA L TAXA ANUAL DE HANUTENCÃO D~ FRANQUIA 

CI:!M S.ca ,..OI"''TI:!> 

~ -./' ~ . ..;., 
i:;). ·í! aj :--:;::1 -
i.~?,.+'::,,_ ix::.. ·-de 
:J~f":li><.:::-1. -·· d~~ 

4 :~ t<:·\ i xa -· d~::: 

;::;ª-F '"i i :<.;J ds 
.:::_,ª f:::·.i:><a - de 
? :-:. r· ;;.,_ i ~-.{. ;..)_ ·-· 

. 60 
i C..: O 
2"10 
480 
'i {J.) 

::-llé 
OOi até 
00:1. ;::J_ .té 
O Oi ~-, t é 
(o(.o i ':1 ~S? 
() (, j, até i 

:;_j, c: inFi d·<:: i 

.--
ce:M s.ó r-oi"'!Te:> 

,~.,o (;a<)(l • c · 
<.-.~> 

t20 0()0 i25 
í:!.40 Co OO 2:~;<) 

.:tf30 000 500 
s·.::,o 000 i C v O 
'?20 000 

,, 
000 L.. 

<ti? C• l)01 4 000 

·-· , . 
3 . 2.1. !:•::u-· "\ ;::<. ACF com ITIE"nos dt:.· u.rn~- <:~.nu . dt::. >=:'XETC:Ír.:io na e:·pc;ca da 
cobr· anç::=t Pl·o::~vi·::t•.J. nu ':::,ub:LI:.~~ m 3.é~ d~. p ·~·esente · ·Cl~. u.su.l::t_. a 1·2-Fel .. :i.<':-:~ T<'l.X;j. 

~ ::- er· i~ calo:u.J.adc<. com base nc. total. de:- quinz~r{a .s completas,oL~ .fl"<.:tç:â_:_ .. ..... -· _ 

3.2.2 . Do ~:; TITULARCS, CLI.J<l. outor·g::1. d~ m;:ú· c ;;~ "CORF.:EIUS" t<?.nl-oa ocorTid;.ó! 
':l.nt.es .::::: :::.::o . o:;·· . '.!3' ·s~l-:i clescorlt<Hl ;;:t ::1 · T;a~-c::=t Anu.-::.1 de rl'=l.fll.\tenç;;j_o de 
Franquia do exercíc1o de 1993, adotando para cálculo da r~ferida Taxa, 
o c1·ité1·io do sub:i.i:,;:~m 3.2 . i d8st;,>. Cláu ·::;ul<~. , t:er1do pcn· ,·e·fe1·énci~. 
inicial a comiss~o observada a partir de 01.08 . ~3. 

CL~USULA QUARTA - DAS ODRIGAC5ES DA FRANQUEADA 

4. i . U til L~: ;:H a Ih ;,lT c ;,>. "CORr.;:E I OS" bem c. o mo ;1 s qu~ 1.'8 n h :-.-un <i ·:; ~r· 

criadas pela FRANQUEADORA, exclusivamente nas atividades ~a ACF . 

4 . 2 . Identific~r- s e em qualquer forma de comunicaç:~o visual, or~l ou 
escrlta , inclusivE quanto as campanhas publicitárias E promocionais, 
da__acol·cio com a ~.P\" O'~'aç:a•J, instr·w;ão. e orientaf,:ao da FRANQUEADORA . 

4.3. üper·::-1\' s~l.:i ACF 2m estabelecimento come1·cial pl·evi•.i.mente· ;;_p, .. ovad.:, 
psl a FRANQUEADOI{A . 

4 . 4 . F· l- o c: e de i- a i 11 s t ;a l a ç ;3. o d ~l A C F "" s s u 'i s e >( p e n s <:i. s . o b s e ~- v a d ~-s ~- ·:; 
inslruç5es contidas em manual específico, normas e r€comendaç5es da 
FRANQUEADORA . 

4.5. Pl· est::'l 'i" os "SERVICOS" somente no Pl"Óp,·io loc<~.l d:a. ACF. 

.... 

4.5.1. A prestaç~o de servi,os em local diferente do . previsto na Ficha 
T~cnico Cad~stral de ACF, ane~a : a esta -contfata, exc~pcionalmente, 
pode1·;:i ocon·e\- se ::.w.tor:i.zado pel~. FRANQUEADORA.. desde qu.e seja · . pol- ) 
tempo deb:?r·minadcJ, n~o ~per· io,- a :.~ ( tt·ês) meses, . e gue não venha ::~. \ . 
conte:mplar cliente(s) exZlusivo(s), sem prejuízo do atendimEntri da 
ACF 1·equisitante e das àem:-'3.is u.nidade·s localizad':l.s no ento~nc..JB 

_01!____ '\:;/} . 

"' . 



~...., 

' 4. 6. Man·ter · em boa ordem :a apn1sentac;ao d:3.~; i ns talac:ões, . bem c o me;. 
todos os elementos de · ide.ntit'icac;ão da . ACF e os ~c:uipamentos~- to·m 
perfeito estado de funci6namento; em quantid~de, tipo e · qualid~d~. · de 
acordo com os manuais e orientac;5o da FRANQU~ADORA . 

4.7. Atender ~ao p~blico em dias e hor~rius · de 
especiais a 'serem defini dos pe 1 a FRANQUEADORA . 

,.,_. 
~ 

fiO I'' m<l.i;s 

. . ~ , r .... • ,.. 
I ' 

4. 8: Sui:imet~l- à F~AN~UEADORA c' projeto ~e 1-e-ronn<J. da· lo,~a, bem :~omo o 
ped1do de alterac;ao a~ endereço da ACF, que somente pocer~o ser 
rea!izados após a aprov:ac;io da FRANQUEADORA . , ,., 

~ 4.,8_,1 . ..;..0 pl·ojet€1 de l"efol·ma pode se1· de inici~tiva d~1 FRANQUEADA-- ou 
sugerido pela FRANQUEADORA, sendo que nesla hipótese, a FRANQUEADA 
deveri apresent4-lo ~ FRANQUEADORA em &t~ 60 dias atlÓS a solicitaçio. 
A execução do pl·oj·eto deve1·á se:1· iniciada imediatarnent~ após ~­

aprovac;io do mesmo pela FRANQUEADORA . 
~ - ;. t:· ' 

4.9. Ope1·•:u·, excluslv~mente, todos o~; "SERVIÇOS" autol- i:Z.<J.dos pala 
FRANQUEADORA, mantendo estoque de produtos comercializados em 
~uantidade e qualidade compatíveis ~om a demanda . .. 

~-
4.9.i. Os p1·odutos comel·ci&lizados pel;;t-·-ACF n:3:o pod~n<io se1· adquir":i.do ·:; 
ou transfel·idos de te1·cei1·os, inclust,:-.•e de outra ACF. . _,.,- . 

4 . i0. Manter o estoque físico dos produtos pe h>. 
FRANQUEADORA nas. Pl"ÓPl" ias dependências da ACF . 

4 . i i . H a n t.:n~ e t e 1· . pu,- in e t <1. s u p e ~- a r o s p a d ,. o~ s m í n i m u ·3 de 
qualidade: estabelecidos pela FRANQUEADORA. 

4.11.1. Q . n~mero de f<ilhas operacionais registrado pela FRANQUEADORA e 
que colocam em 1·isco ~ qLtalidadê~ da p1·est:aç::ii:o de . "SERVIÇOS" Pt!l;:..l 
FRANQUEADA, nio poder~ ser superior a 3 (três) pur um perí odo J e i 
(um) ano na vigê-ncia deste Contl·ato. 

4. i2. Obse1·va1- l·igo\·osamente todas. as instruções contid;;>.s nos rrr·HiLt <-l. is, 
normas e recomendações da FRANQUEADORA, b~m como na legislaç:âo 
específica dos serviç:os postais e telemáticos . 

4 . 13. Cobrar estritamente o~ preços constantes das tarifas E tabelas 
fm·necidas pela FRANQUEADOI(A . 

4.14. ;:~ecebel- e enh-e!J;,).l- à FRANQUEADOI~A u:; objetos 
franqueados e obliterados, mesmo que os selas uu as 
1ranqueamento utilizados nâo tenham sido adquiridos 
cliente . 

de 'v' i da mr:! n t ·?. 

l~ ó, mul~s d<:> 
na ACF PE·lo 

4.15. Efetu~r o acerto de contas nus Pcldr5~s; cronograma e d~ta s 
estabelecidos pela FRANQUEADORA . 

anteriormente ~rest ~ do s ' 
FRANQUEADORA julguu de 

()3J5 0 
Doc. ____ _ 



r · . ... 
4.17 . Submel~r à FRANQUEADORA todos os ~·~l ;:;l .. t il/i.J~. -:l. v ·::; 

clientes captadas pela FRANQUEADA . ' .· .• . r 
4.18. I_Jtil :i.:2:ar·, na pr"'est;;H:;"áo dE? "SERVIÇOS", so1oenb.:? ·~ ··::2c~U o 2 1":Dtõ::. 

+isc;ll p1·Óp1· io ·:; .. de aco,·clo com os modelos indicados pel ~. FRANQUEAIIORA .. 

4 . 19. Adquirir materiais prÓprios ~ operacionalizaç ~ o 
,...~2 oj;lad~ç:am ,-igor·os;:.m<?nl: ::? <J.s e ·sp ·2cific::..1çÕ2·s técnic ::.1::; 

/ 

cru s "SERVIÇOS" 
d :-3. FRANQUEADOfi:A. 

4 . 20 . Providenc 1ar o treinamento de formaç:~o e reciclag e m 
~ m p ,- e g a dos , g e,- '=: n t E s , . s u p E,. v :i. s o 1· e s ou E· n c a,. ,. E g ·"' dos , b e:·m c o mo 

oj(.)s 

deos seu·:::. 

TITULARES . 

4 . 20.1 . Os custos rela~ionados ~ 
e ~limentaçio, referentes aos 
FRANQUEADA. 

despesas de viagem, 
treinandos, serao 

est;:;1da, locr.Jmoç.;.o 
"'·'-" eHpensas d<.~. 

4.20 . 2. A FRANQUEADORA, em virtude da rotatividade du s empreg~d os, 
cobrari da FRANQUEADA os custos de tr~i~amento de for·maç~o . /-· 

4 . 2 O . 2 . i . · N ;_{o e s t ~o e n q U-':1 cl ,- ':l d o ·;; n e s t :a <1. 1 :í. n ''" ::~. '-' s t: r ;::~ i n 7:l. m >2 n t u s d ,., 
tormaç~o relativos ~ ampliaçio do quadro de efetiv6 por n~cessidadE de 
mercado, ocorrida com anu~ncia da FRANQUEADORA . 

4.21 . üpe1 ·ar· a ACF somente ·c om pesso~l devidaruenle tn:!in::::l.dc, ::~ m su.~:=; 
r espectivas funç5es e uniformizados dentro d€ padr5Es Estabelecidos 
pel~ FRANQUEADORA ou aprovados por ela . 

4.22. Responsabilizar-se em todos os ~spectos, pela seleçio, admiss~o. 
demiss5o, controle i orientaç~o de sEus emprEgados. 

4 . 2 3 . ri~. n te 1· 1 1 o q u a cll- o 
qualidade que permitam 
dos "SE: RV ICOS" . 

de pessual da ACF empregados ~m quantidd de e 
atender ~s exig~nci~s de~orrentes da executJu 

_ __1_.24. Participõil- de 1·euni.oes , 2ncontros, cc>rtv~n~;ães , congr·esso~; e 
treinamentos regionais ou n~cionai~, promovidos pela FRANQUEADORA . 

4.24.1. Os custas relacionados ~s d2spesas de viagem, est~da, 
locomoçlo e alimentaçio para participaçio nos eventos previstos n€sta 
cliusula, ser~o . de responsabilidade da FRANQUEADA. 

4.25. Nio exercer, direta ou indiret~mente, nem por seus 
gerentes ou f~ncionirios, indi~idualmente ou em sociedade, 
consideradas concorrentes ~s da FRANQUEADORA . 

"' . 

TITUU~RES, 
atividades 



,..=---· 

o 

4.27. For·nece:T, ssmp·ce· qLtF.: so .lic:i.tad.:is Pt?l::r · FRANQUEADORA--; ~ ;,ts 
informaç5es cadastrais e csrtidcies negati~as 
regular a sua situaç~o econ8mica, cont~bil, 

que comprovem estar 
t :i. se a 1. , ·· b- a o a 1. h i,.&. ta e·· 

p , .. e v i de n c i ;:Í. ,- i~ .. 

-'L 2 8 . !í a n t e.J- 1· e g i s t r· o s :c o n t cl. b e i s c <.:J m p l .:.· t o s,. c o n f .;:~ nn e. .... específica e norma estabelecida pela FRANQUEADORA. 
' 

. . }. 

l e gi s 1 a _ç ã rJ 

I 
4 .29 . R>?.sponsabil:i.zar··-· <::,e di1·el:;:~ e sxclu.sivamente pt)l" todos e quaisquei-
ônus, impostos, 1·iscos o• .. t cu!':.t:os das <:~.tivid:~deso ./d~C01"l"É:ntes dct 
Franquia Emprssariai~ arcando, em conseqU~ncia, com todos os encargos 
tl-<'fb~·r-hi~;t::l.'"'·' f':i.sc:=..li·s, pl·ev:i.d•:?nciá·.-ius e indeni:.;:aç:ê.í~·=- de qu::l.lquS?1 .. 
~spécie, reivindicadas po~ s~us empregados ou t~rceiros, pagando, 
:·:linda o·s ·custos pl-oc essua i s e h o no r· :3. r i o-::; ~. d·./oc ;3. t {c i os d.a s eve nt u.ai s 
pi.:.'ndênci<:\5 . 

4.30 . Respons~bilizir-se pela guarda e cust6dia de manuais, circular~s 
~i nformativos de p1opriedade da FRANOUEADORA, b~m como n~o revelar ·~ 
l:::?l··:2il· o·::; in·fór·mações, políticas e ·esb·atJ.gi<is, qu.e poss:.::tm ·, dil"et<:l. uL•. 
:i.n~Hr·et:ame:· nte, compl·ornetel- o~ negóc·-ios da FRAI.JQUEADORA. ~ 

•. 

4.3i . Com'J.n:Lc:?..r, imedi;;ttarrlf?nt::=?, P•.:-.1·, · E~>cr·ti:t: .. , ;;l . Ft~ANQUEAJ.).DR0 ;.). 
D C O l" l" 2 n C J. B. de f <i. ~: Ci ·:; 1· 2 l <i. C i O 1'1 ::1 dO ·;:; ~. 2 :-<. t. I <i V :i. O , ·;:· U l" t C,\-;- . l" O J b D 2 

·,,; i. n i s tl- o .. i- <z· 1. <:~.c i o n ~- n do o b j E" t os , e c.! td. p <:~.mE n t os , m Cl. 1_ e· r· i a i s , +"1:5 ,- m u 1 as .::.· 
produtos afetados. 

4.32. Lomunica1·, POI" ·=-·~ C1" ito a 
ilícitos por t2rceiros, visando 
dÇÔ~s que possam comprometer os 
<-~. mar·ca 11 CORREIOS' 1

. 

FRANOUEADORA a utilizaçio J~ ITII:i'iOS 

e ou tJ·as 
de:·neg1· i,-

o <l.l.:i.c :i.::l.l112nl .. ü .:rc: cli::nt:2s 
negÓcios d~ FRANOUEADORA e/ou 

4.33 . r:o .• -,.eu:l- <1. FRANQUEADm~A . sempl's 
quantitati·v·o:;; sobi"e os 11 SERVIç:os•• . 

4 . 34. Res ::.<t ';" • .. : i r ;; ... FRANQUEADOI~A 110 lllontan ce estipul::tclo 
h~~. v e n d o ;=> 1::·: l" d 3. , d <:<. n o , 
e qu. i pame n to·;;, p·r o dutos 

touuiJo, fu1· to 
e ou t 1° u s b e 1' s. , 

uu. d·=.··:; t ·rui;.;, ãeo 
cedidos pel~ 

d~. dos 

pur· es t<-l. , em 
G E 1'11 Õl 1: € .... Í a :!. ·;; , 

FRANOUEADORA, 

4 . 3 5 . :r n d c n i ::: a .,.. •:J c 1 i t::- n L e e m c .:1. ·:.:; o 
de objeto ant2s da sua entrega ~ 

fortuito~? de força m~ior. 

de perde-., e~poliai,:ãu ou 
FRANQUEADOI~A. incb.si'h'? 

cit:Stl uii,.. ãu 
no;; c:::J.·:,as 

4 . 36. Ubs~rvar os har~rios dE E"nlrega dos objEtos a FRANQUEADORA 
s::l:alJ2leci(!C:o c>m f :i.c\,::J. técnic::J. ele s~~r·vir;c,. 

CL~USULA QUINTA - DAS OBRIGAÇ5ES DA FRANQUEADORA 

.-.._. 

a assinatura deste Contrato todas os 
da ACF e us que reg2m a relaçio 

. ·1~03i2Õo5 -êN 
~11 - CORREIOS 

-~J. 3 :~ o -

()3350 
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5.1.1. U conte~do 
f.>al-cialmentE.', PE.'la 
FRANQUEADA, devendo 
ocon- i d:ss. 

dos ma nu a i s p o de s 2 1· .:s l t e 1 · a do , t o t -i J. ---ou. 
FRANQUEADORA independE.'ntE d~ anu~ncia da 

est:s ser informada de imediato d~s modificaçU~s 
. l 

5.2. Treinal-, a~sE.'sso1·a\· E.' sup.:Tvisional- !JI-atuiL\!Itme.nt..e, dE. Jul·ma :~ 
pe1·miti1- a co1·reta ·u'tilizaç:;io d"ls técnic~s par·a p1·e1ta.;:\í.o dus 
"SERVIÇOS" pt::'la FRAI-IQUEADA, visando a manutE.'nç:~o E.' ci·E.'~cimE.'nto do 
padrio'de· qualidade. 

,s...e . i,:,.- [: ~ a t i v ame n t E.' . a o ti· e i na me n t o , o b sE.', .. v a,- - s ~:::·-á o c o n t i do n ü s 
s Lt b i t e n s 4 . 2 O . i e 4 . 2 O . 2 da C l :i u sul a Q u a 1- t a do p r· e se 11 t e C cll·r t 1· :a lo . 

5.3. Providenciar a c~nfecç:~o dos carimbos datadores . 

5. 3. 1 . Sed:\o f01· nec i dos pt: la FRANQUEADORA 110 a i: o de insta laç:âo d<:<. ACF 
3 <tris) carimbos d~tadores. 

5.3.1.1 . O custo dos carimbos Ja está incluído na Taxa de Inicial dt: 
F,. a n q u i a de f i n i da no s u b i t em 8 . i ,da C Í.:i u sul a l e n.: e :i. 1 -1 . 

5.3.2. Outros ca1·imbos que vier·em a s-e1· ' necess<i1·ios ler<i c; os _....s?u:s 
custos n:passados à FRANQUEADA. --.,... 

5.4. Hanter os manuais atualizados e complementados. 

5.5. Realizar a coleta 
a c 01· da dos . 

na ACF nus diB.s e hor·::ir ios · previB.mente 

5.5.1. A colE.'ta, no caso previsto no subitem 4.5.1 da Cláusula Quarta, 
é de r·esponsabilidade da FRANüUEADA podendo, no entanlo, se1· reaU.zB.d<i 
pela FRANQUEADORA em casos excepcionais e previame11te acor· dados . 

5. 6. F o\· nec 81' .as :r a,. i f<ts e Ta !Je 1 ~ s de pr· eç: os c o\· r e·Sfl·O rrd-~n-t ~s ;,;.o<;:. 
"SERVIÇOS" C\ sE-n·em p\·estados na ACF. 

5.7. Supl-il· :a FRANQUEADA cum produtos, fonnul<i...-i•)S e !TF:l.\:er:i. :-:lis 
necessá1·ios à execução do:; "SERVIÇOS" pel:a ACF . 

-s--:7.1. Exclui-s!? do sup1·imento p1·evisto 110 subitem 5.7 d::.i ~,r8sent<:? 
Cl::iusula todo ci mat~rial de escritório, bem cumo aqueles de apoio ~0 
atendimento e opt:Taç:Ões qLlE.' n~~o s~· jam d~ exclusiva Lllilizaçãu nü 
serviço postal, os quais, .a critério da FRANQUEADURA, puderio ser 
fornecidos à FRANQUEADA mediante ressarcimenlo . 

5.8. P1·omove1· encont\·os periódict)S v1sando o desenvo1vimenlo do 
Sistema de Franchising CORREIOS. 

5.9. Adotar posturas condizentes cum o Sistema de ~ Franchising 
CORREIOS. 

I 
5. 10. 01·ientar· , pa1·a qlle as ações comerciais voltad-'is pa1 ·a o cliente 
~!in<:\·1 sejam as mesmaSJ.>I·aticadas no sistE.'ma com~l-·.:ial da FRANQUEADORA ? 
e· no Sistema Franchis~g CORREIOS. 

(} ~· \ 

_.;y 



,. 

5.ii. Zel::u- p::.:u-a que :a ,-eJe d::? Ltnidades · fl·anquead~ ·:; ope-r-e co.!!l-~· ,_:.s 

me s mos· "SERVIÇOS" executados n~':l. s Ltrd.dades de atendiment·.J J'3. 
FRANQUEADORA, ga1·antindo ac1 cliente o .:1ten·dimento compl_i:!l:CJ, · sem. que 

/ · ~ 
t enha que ~e ~eslocar a outras unidades. · ~ 

; 

,a de• tal~, , ~ ~- Pl" bvi de 11c i~ s ._!l2C ess;;i,- i .<i s, i nc.lus i v e 
que houve1· }. ·ançamEnto dE novos "SERVIÇUS"". 

5. i2. Comu n i .c: a l" 

t r e i na me n t o:>., sem p r E 

) 
5 . i3~ in~inal· .. sem ônu.k pa1·a :::1 FRANUUEADA, todo~. •::>s envolvidos 
o per aç~o da ACF, sempre que houv~r a introduçio ou ~· alteraç~o 

. procEdimentos ~-·~lativos à opEr·acionalizB.çâo dos "SEI~VICOS" . 
~- . . 

ll~. 

de 

..... /""' -~ 

5 . i 4 . H :a n t e ·~- um a e s t-~· u t u P:J. cn· 9 a n i z a c i o na l c o m P :3. t.: í v e 1 •: o m a cl em;;,. 11 ·~ i <t d :..J. 
l-edE de FR.AI-lQUEADAS .. 

5 . 1:5 . Estabelec!:': l· o pl;;tno de midi;:j. <=tLte devel· ;i noy· tt!al- tod:.j_ ·:; ::1s ações 
de i · ·~- C:>t=> <:'l ga n da e p1· urnóç i:\ o da FRANQUE:ADA . 

5.i6. Entregar ~FRANQUEADA os 
de· .... t:i .. ~~~ o ~~- E: l" ;_: o n f e~ c c i o n a d o s , 

modefos de ~ - ~cibo e 
as~ expensas da 

no c :.:t f L:; c: :.il 
FRANQUEADA 

qu.e 
<.:O !li 

dü ~:; :i. dent :i. f icat.;: :3. u 
"SERVIÇOS" 

d :::? ~; u.::1 \- a.z a.o '· -s; o c .i :::r. 1 , . p ::1 ,. a LI. ;_; o n a p ,. ~! s t a ç<i o 

./ -. 
CL&USULA SEXTA - ACERTO DE CONTAS 

6 . i . O Ac er l o de Conta s ser;;i efetua do quinzenalmente, no primeiro d:i.a 
t..l t .i. l i me:diat2\. m~:nte: poste:·l-io:>l" aü •::-nct:· l·i' .,,•II E:- n t o d ~·- quinzEna, obe:·dec12ndo 
o s pa l<imet ·,· u s · sstabelr~c:ido ·=: n r:~::;l::::o. CJ. á u:::.1.\ J.;;J. E :1~. noi" lii::J.!:'. Pl" Ópr·ias 
;~ o n t i d ~' s n o 111 :::o. n u. a l d <:i F R A I~ Q U E A D ü R A l· • ::n· ;~··. e ~-=- t e ·r i rn . 

6 . i . i . E n t: e n d 2 ·-· s .::· p o ,.. r; ·-· <:! r· t o d 2 C o n t :.:1. ·:; .. o f' e c h ame n t o d o 
quin z ene:d d ::.-~, :';l. \" l·e c. adc;.ç:ão d::\ ACF, O::. &..HTI l" E:.' F.oasse df.·st~. 
FRANQUEADORA, sen a o a FRANQUEADA comissionad~ d e 
p ,. e v i s t o n ::t C .L :::i u. ·::. u l a Sé t i m a do p ,. e s e n t e C o n t ,. ;:·>. \: ü . 

d ~:! munst,·ativo 

arrscad .,~çãCJ ""' 
::1. C O i" dO C ü 1T1 Cl 

<S.i.2 . A FRAI-lQUEADA E- !1 ;_,- ;,.. g ::,u-á dial .. i<:t.mentE: ~ FRANQUEADURA o 
de mo nst ra tiv o do mo vi mento do dia ::~.nterior 

c: o m p ,. o .,., a n t e 9. E d E ma i s d o c u m2 n t o s p e ·~" t i n e n t e: s . 

6.i . 3. Ressalvad os os r e pd sse ~ di4 r ius a fa v or da 
e ·::; t i p td ;;). d () s e m f u n ç :;;: o:J cl Ci ·= 11 sE R v I ç os 11 2 s p e c í f :i. c: (_I ::; :?. 

p ·!" evialil~~nt:? :.,.l FRANQUEADA, us demais d <~Vl:!l<io se ·~- l" 2a). L'!:<idos 
d i ;3. ,_( t i 1 a p ú s o e n c e rT ;:J. rn e n l o d ;1 q u i n z ~~ 11 :"' . 

todus os 

FRANQUEADORA 
i n -r o ~- 1'11 a d u s 

1'1 O p l- i OIs.:;- i l" Ci 

6 . i. 4 . l ·~ a l·,i pÓt•:::: s E elE n~~~o haver o ·~· e p<:&.s ·::. e da a rTecadac;B.o, p1·evisto n~ 
pr ese nt e Cl~usula, parcial ou total, de quaisquer qu~nti ~ s a favor 
d ;:;. F R A 1-l Q U E A [I O R A . n ,_., s t E ,- m o s d e s t E C o n tr· a t o ; i n c 1 u s i v e p o ~- E.'l" i- o de 
:i.nformac;~o nos demon s trativos, nas datas previst~s. a FRANUUEADA 
pagar' a referida quantia ~ FRANQUEADURA , col"rigida pela variaç ~o da 
Ta H ;.i ,:;: e f e 1" e n c i :':J.l ( T~: ) o l..l .. 1'1 a -r- ;:il t;;). d 2 ·:; t ;?! e n e s la (.J l" d !;:! m p e 1 Cl r G p I ri 

) 

( Í n ci i c ~·: G e: ,. ~1. l d ..,: F' ,- E c; o s d o lí E.T c c.. d o ) o u. p e l o 1: n d i c e o t i c i ::\ l q u t:: v i 12 ,- ,.~ 
subs tituí - la, ocorrido entr ~ a data do ven c imento da obrigac;~o e a 
d J. t a do s Eu e t' ~;;: t i v o ~ a g a m e n t o , 2\. c r e s c i d a d 12 j u r o s d E' m 01- a dE: i ~~ ( u rn 
p o r c e n t o ) ;.J. o rn ê s , ~l. 1 é m cl t-:! mu 1 ~~ a de 1. O % ( d !: ~ z. p 01· c e n t o,.)- b-:.:1 1 c u 1"'1-d;:).--
~, ob n:c: o v ::ü o1· c. o:n·dgido . (}{ ;'I' 11 03/2005 - CN 
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6.i.5. Na ocorrência da FRANQUEADA efetuQr repasses da arrecada~.~~ ~ 
favor da FRANQUEADORA superiores aus valores ~puradus 110 acerto d2 
contas , a FRANQUEADüRA ,-epassar·;;i a difer·e11o;::a ~. FRANQUS:ADA c··=>n-:i.;9id-::!. 
p e l a v a r i a ç: â o da Ta x a ~:e f e ~- e n c i <i l ( nn I ou. m'! f •.i l t :::1 d e s t <~. 12 r; J ~; t :~i:" · 
Cll- d e m p e 1 o I G P I H ( Í n d i c e G e ,- a l d ~ F' ,- 'i.' ç: o s d o lí ;.,- ,- c a d o ) o u p € l o í 11 d i c >2 

o f i c i a 1 que v i -e ~- a s u !:f s t i t u {:._ 1 B. I a c: u '( ,. i da e rd.T E ~. t1 <i l a do _ ~.!-= e 1· (: u d ::: ~ 
contas E do efetivo repasse. 

6 . i . 6 ~ O disposto no s u. b i tem 6 . i . 4, 11 o que se 1 .. e f e, . e . a e r'l" os. n c:o 
dEmo n s tl- a t i v o 1 sE r á a p 1 i c a do a par t i ,- da sua se g u n da· ·"o c o n .. ê n c i a i2 

... ~' .. tl'esd~ ~qJ..L..e o mont::.i·nte 1·efe1· ente ~. o en· o sej~ supe1·io1· a '::iX (cinco po1 .. 
cento) do total apurado do referido demonstrat1vo . 

6 . i . 6 . i . Na o c o n· ê n c i a de e n· o i g u a 1 ou i n F e ,- :i. ü r· ~ ::·.i~{ ( c: i n-:.: o por 
cento) ou na primeira ocorr~ncia dE Erro r~ferente a qu~1quer 
montante, a FRANQUEADA pagar;;i a referida quantia ~ FRAN~UEADüRA, 
corTigida pela val·iao;:;,ío d::.i Taxa f~efel·encial ( nn Oll na f'alt:.;;. des( ~:, ,,~ 
11 E s t a o 1· d Em p E 1 o I G P I H ( Í n d i c E G E 1· a 1 . d t: F' r· e: ç: o s do H ET c e~. d o ) ou p e J. (:-J 

í n d i c e o f i c i <1. 1 q u e v :i. e 1· a s u b s t i t L'. í :: l :-:J. , o c o r ,- i d o e n l ·, · e a d B. t <i do 
a c E,- t o dE c o n tas E do 1· E f E~- i do I\ E p as s· e . 

6. 1 . 7 . ' F' <i~- a os "SERVI ÇüS" em qu•::! h<!.j <i pa g :~lll2 n I~ o J;;.~ . FRANQU~tl ;;}. 
clientes, o 1·epasse p~·la FRANQUEADORA 'se·(;;i l-e~lizado rw Pl- ifrr2il o di;;:.. 
LÍ. t i 1 i me d i ~ t ~ i1l e n t e p o s t e~- i 01- ::~, o l" e f e 1· i do p 'i g <>me n t o . 

6.1.7.1. Em caso de alraso da FRANQUEADORA do r~passe previsto nu 
subitem 6.i.7 desta Cl;;iusulal o monta11te ser<i corrigido pel~ variaç~o 
da Taxa R e f E 1· E n c i a l < T R ) ou , na f~~ 1 t a dE s t a e n e s t a o~- de m p e 1 o lt.J i·:·/ 11 
(Índice ge1·al de F'\-e-t;os do mel-cada) ou pelo índit:2 oficial qu2 vie ·,· ,.!. 
substituí-la, ocorrida entre a data prevista para o repasse e a d~ta 
de sua efetiva ocorrincia. 

6.1.8. Pa1·a os "SERVIÇOS" "A F~TLJI;:AR"~ o 1·epasse dct 
FRANQUEADA ser<i efetuado por oc<>si~o do ac~rto de cont~s 
em que o cliente houver pago a fatura . 

c:omissao a 
d;.:l. qu.in:2:et1'=l. 

6.2. Os p1·odutos a se1·em come1·cializados na ACF se1 ·:;io ·::·Ol-necidos pel'=l. 
FRANQUEADORA de acordo com a necessidQde da FRAN~UEADA. 

6.2.1. A FRANQUEADA, 
devoluçio -dE produtos 
1-e~.pec t iva. 

n a p ~- e s t a ç ;;i Cl de 
fo1· nec i dos p(:•l a 

contas, puderi efetuar a 
FRANQUEADORA , 1'1 <:1 •=!u i nzE: na 

6.2.2. Os produtos devolvidos sem condições de comercia1izaçio, se:rio 
considerados pela FRANQUEADORA, como ven~idus. 

6.3. A carga · da m::iquina de franquear ser;;i efetuada exclusivameflte pel~ 
FRANQUEADORA, s~mpre que solicitado p~la FRANQUEADA. 

6. 3. i . No acer· to de c o nt as se1· ;;i.:> c o I'IS i del· a do.Js C)·:; se los es t .:~.mp'3. dos 
efetivamente 0endidos na quinzena. ' 

6.4. A FRANQUEADA po$,eni aceit~. ,- c::>.1·'d.io 
seja autorizada pela FRANQUEADüRA. 

de "bande:i.1·a" ~ 

I 
.. . 
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6. 5. A FRANUUEADORA pode\· :3. t ix;.H· novo·:; Pl2\" .:rodos 
contas bem como propor ou aceitar sugest6es para a 
Acertp de Cont~s previsto nesta Cl~usuia: 

CLÁUSULA SÉTIMA - COMISSÃO 

lO 

pa·i·a CJ ace,-l_:o 
i n·foYma li zação 

/-
• .). 

de 
do 

7 . i. f-1 FRANQUEADORA, no :ato ela :assin<l.h.•.r·:a dssle Caqtr';:..lto ... E·nt,-:,!g'ly;i 
FRANQUEADA, .·a "T•.1be.la de .'· ComissJ.d' rje ~~cr: ". 

~ 

7 .2. ?\1 FRANQUEADA r·e·:ron!.ece se1· competenci :~ exc:lusi'/::~. ~'=l: FRANüUEADORA 
qtt:::risqu~,- inclusé:íe-:: ou ali:er·B.ç:Ões na "Tabela de Comis·:;~o ti :: i~CF" qu~ 
ocorrerá,sE for o caso, através de T~rmo Aditivo a este Contrato. 

7':'3~ ·Ã "Tab~da' ele Comiss;:io de ACF" é composta po1· tdi~s ag,- upamentos de 
"SEii:VIÇOS" cumercializados p~da FRANQUEADORA ,. t.:orn cri tE:[·,· ias 
diún·enc:i.ados r:·ar·a c> cálculo da comiss::io, assim constituíd<:~.: 

a) t=·al- te 1 F.·•- o dutos E Se•· v i ç:os Convencionais 

b) F'::'! r· :: e IJ. P1·odu tc.1s S' s·c:,- v i ç: os Especi~:1is 

c> F' a 1- te:·: 111 - SETviços E 5 p E ~-.í f" i c os . 
/-· 

----7.3.!.1. Sou·.-e o .,,::.:l.lor· tota.l an··ecad:ado em Cl-L\<!eir·os Re<iis 11a quinzelt;:). 
o:::om a Vt:nda dos t=·l·odutos e Se\·vir;:os ConvEr•ciona is se.Ta aplicado o 
pe\· centu:al identific<ido atl avés do quad.-o "Faixas d~ Comiss:;io", e 
som <.'1 do a o v <:d o,- t: n c o n b- a do o "F a to r· d;,: ,::. j u s t e " ,- 1::' s p e c t i v o . ü 
resultado da divisio do valor '.interiormente calculado pela quantidade 
.j € i Q S p 0 \" t e S C O n S t i tLli -5 E n (.) Í l"i d Í C e da C 0 ITI i S Sã 0 , a SE:\" a p l,i C a dO 

sobre o referido valor total arr·ecadado. 

~. 3.1 . 2. Faixas de Comiss~o - Produtos e Serviços Convencionais 

ARRECADAÇ~O UUINZENAL 

De i.2.50i 
[I ;,; í::~ 5 ' o o i 
:ue 50. OOi 
De 100 . 001 
lho 200 . yO i 
A c i nla df"~ 

:até 
alé 
:a t-2 
até 
aU! 
até 

12 . ~jé•O 
25.000 
jô . OOO 

iOO . OOO 
200.000 
400.000 
400. <)Oi 

FATOR DE C~LCULO 

( " ) 

4(• 
3:i 
JO 
2:i 
20 
i :i 
i O 

li - Produtos ~ Serviços Especiais 

FATOR DE AJUSTE 

62~ 

i . u:rs 
4 o 37'5 

i '7. 375 

7.3 . 2.1 . Com base 110 v alor total arrecadado em Cruzeiros Reais na 
q u i n z r:: na c o 111 a 'I E n da dos F" r o d u t os 12 S.;,:,- v i ç os E s p e c i a i s se,- cí. 
identificado o P8rcentual '.i S8r aplicado sobre o referido valor total 
"H\"' ~"Cadad•J cons\4tuinda a comissão dct FRANQUEADA no P~l-l.

2
'oda . 

" -Ú1 ' ÇQS . -· 
I.J~ no 0312005 - CN 
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7 . 3 . 2 . 2 . F a i x .as de C o m i s s :i o - P ,. o d u t os e Se 1 · v i ç: os { s p e c i a i s 

ARRECADAÇ~O·QUINZENAL 

<•rn .S..a Port•> 

))~ 12 . 501 
De 25 . 001 
De 50.001 
De 100 . 001 
De 200. OOJ 
Acima de 

até 
ale 
até 
at~ 
até 
àl~ 

12.500 
25 . 000 
:JO . OOO 

f 
1()(),000 
20"0 . 000 
400.000 
400.001 

_ ... 

COiílSS~O 

( " ) 

\l 

4,3 
4,5 
4,8 
I:' ,.. 
..J)C. 

5 J ÍT 

6,3 
( * ) 

... 

,. 
·' 

. <*~ c~..d~ ·±2.500 po1•tes deve · se1· somado a 6,3 o pei"' Ct' ntu.al 0,2 . 

7.3.3. Parte lii - S~rviç~s Específicos 

7.3.3 . 1. Com ba-::;e 110 tot;,;.r .· do volume de ,·ecu1·sos fl<i90 ::.. te1·cei1 ·os eiTI 
Cruzeiros Reais rel~tiv~ ~os Serviços Específicos será identificado o 
percentual a ser ~plicado sobre ~ u referido volume de 
r·ecu1· sos, c ons ti tu indo a com i ssão da FRA~~UEADA no pe1 .. í o do . . .. 

~· 
1.3 . 3.2 . Faixas de Comiss~o - Serviços Espeç.ificos 

VOLUME DE RECURSOS QUINZENAL 
<-rn J.CII Port•> 

até 12.j00 
D~ i2 . :i01 at~ 25.000 
De · 25 . 001 atÉ ~0 . 000 

De 50 . 001 atÉ 100 . 000 
De 100. O<) i até 200. 0<)0 
i.) e 200.001 a~é '+00. 000 
Acima de 40r) . 0<)i 

J. 

CülíiSSÃO 
( " ) 

:L,2 
i J 4 
i, é:. 
i 18 
2,0 
2, E: 
2,4 

_, --

7.3.4. ü valor total em Cruzeiros R€ais, a rrEc a da do ou pa go a 
t e,. c e i 1· o s , c i t a do nos s u. b i t e 11 s '1 . J . i . i , í' . 3 . E . 1 e 7 . ~l . ~.3 . 1 de s t:.:-1 

C 1 á u sul a se 1· á c o n v e 1· t i do em p r i me i ,- os por lt:o s da c <:u- t a s :i. ut p 1 e s , c u j o 
v~ 1 o r do n:!T e 1· i do p o 1· te é a que 1 e v i g e n t e t H:J 1.H t i mo d :i. ;:·l d :á q u i 11 z. ~:: 11 a 
I"ESP€C t iva. 

7-.-4. Compete à FRANQUEADURA ::!.P1"' 0V<ir •.:>S o:l. i?.nt ~ s PH>pustc.!s pe l::-:o. 
FRANQUEADA p~ra a formaliz~~~o de contratos n~ modalidade de prest a ~Jo 
de "SERVIÇOS"" "A FATURAR", ~pós compl·ovad ::.-!. ':i. vi;lbilicl ;;lds tcicn io.:::;i d ~? 
sua execuç:âu . I 

7 . 4 . 1 . ü C o n tt· a t o d e p 1· e s ~ a ç: ã o d e "SE I~ V I Ç OS " de· v •:7: ,. :::i. ::, e 1· a s s i n :::\ d o c o tn c:o. 

FRANQUEADORA, mediante pr·oposiçio da FRANQUEADA, conforme mudel0s de 
contratos vige~tes . 

7.4.2. Não c~berá qualquer comissão a ser pa ga pe la FRANQUEADORA à 
FRANQUEADA pela cap.taçio de contratos. 

- · : .. · .' . ·. . ·: :=· : . 

- - - ·- - - -- -- - - - ·---- · 
. • 
' 

I' ' 
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~· . 4~4: A FRAN~UEADA seri ~emunerada com base ~~ Tabela de ~o~is~~o de 
ACF . -· Pa1·ta I; na i; p\·a"staç:~o dos 11 SERVICOS" '"A FAT.URAt;:'L;c:s-ampn,•_ •:Í'-'·'2 · 
este se1·viço · :Tesultal· em ônus ope1·acionais de ·. até!~(Úmerd.u_~' e 
tratam.ento na ACF e considerando unicamentE: - ,os oujetos postád~ · na 
P1" ÓP1"ia ACF. 

.;, . 

7.4.4.1. A FRANQUEADA nf:io 1·ecebe1" i qt.talque\ .. comiss~o ~elos obj~t :~\ ·· !'~:, 
FATUI~AI~" +.::1·atados po1· outl·as lujas ..,da l"t2de (p1·Óp1·ia ou · :'fr· ànquEõ·a'cia), 
ainda que seja a ,-es;ponsiv~l pela captação do e>:>ni:r· -it•.> . • ,.. ' 

CL&USULA OITAVA - DA ~IGgNCIA 

..... j- -. . ...;, 
8. i. O pr·esente Cont1·ato tem vigencia imp1 ·on·ogável t->elo 
(cinco) anos a partir dE sua assinatura. 

Pt"".l'i!.O 

8.2. At~ i80 <cento ~e·oil.:enta) dias antes do vencimento elo ClJN':""F\:AlD 
OE FRANQUIA EMF'RE GAFfÚÍL, desde que nenhum a dct s pa ,. t es se- ma n i -i'es te:· ~m 
conb· ário; poderá set ~.fi1- m'.icio novo G:ontrato, que n;;!o se • constituir;:.1 em 
prorrogaçio do pres~nte contrato. _ 

· .. 
.·• 

8.2 . 1. A vigincia do novo contrato, ci~ado no s~~item 6 . 2 da 
Cl4usula, · está condicionad<i '3-o bh·mino c.l<i vigênci::.1. do 
Cont1·ato. 

_p ·r""lils_e n t f.~ 
Pl" es:::! n t €'! 

8 . 2 . 2 . A as s i na t u r· :a. d-e um no v o C o n b- a :: o e s bi c o n d i c i o n ~ d ::1 a ttm ;;1 

avaiiaçio empresarial, bem com0 a uma reforma de modernizaç~o da loja, 
dando-lhe aparinci' de nova, nos moldes est~belecidus em manual 
específico da FRANQUEADORA, devendo tal reforma estar concluída at~ a 
data de vigªncia do novo tontr~to . 

8 . 2.2.1. [xcepcionalmente, os ·rrTULARES, cuja uutor~a e uso cla mctrca 
CORREIOS tenha sido concedido ~ntes de 30 . 07 . 93, nâo estarâo obrigados 
~o c um p ,- i tn e n t o do s u b i t em 8 . 2 . 2 dE:." s t e C o n tl- a t o , · nu a t o da sua 
assinatura em substituiçio ao Contrato anterior . 

8 . 2 . 2 . i. i. ~~ p a,- t i ,. da as s i na t Lll- a dE.' s t e (;o n b · a b.J a F R A N QUE A DA ti c a 
condicionada integralmente ~ Cláusula Oitava, s e m prejuí z o du 
cumprimento das d~mais Cliusul~s do prese~te instrumento contratual . 

0 U. 3. A as~i na tu1·a do novo Cont ,-ato, nos t e1·mos desta Cl<:\usul a dispensa 
~" o recolhimento de uma nova ra·xa Inicial de f"ra,1qL<ia . 

~USULA NONA - UA RESCISÃO 

9.1 . O presente contrato pode ser rescindido, por qualquer d~s p~rtes, 

1nediante aviso p1·~vio, po1· escrito, com antecedência mínima de (;• o 
(noventa) dias, sem compor perdas e d~nos, direitos e indenizaçbes , 
t> a l" a q U a 1 q l.l e r· daS p a 1" t e S 1 1" E' S S a 1 V a n dO O . d i l" e i tO de a C E' I" t O dE C O n t aS ~' 
,-ecebiiTientos devi do~. 

(}t 
~- _ _ ___ _L ______ _ 
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9.2. A FRANQUEADORA poder~ 
de imedi~to, independente 
ocorr§nci~ de qualquer dos 

c o r. s i de r· a ,- ,- e s L. i 11 d i d'ó"' o p ,. e se n t e C o n tJ· a t u , 
de notitic~çio ou interpéla~io, na 

segui~tes evento~: 

a) ~3e . .;; F'~AI~QUEADA ~.::·ntr·;;,u· em l-.;;;!Jimc· dr~ falÊnciá, 
liquid~ç;o jud1ci6l ou extra-judicial; 

·'; 
COI"\CO\" Óata ,.._ 

... • 
PV:ilesto ou t.'>:Ecll(;:ão de t:Ltul'7> conti·CI. a- FRANQUEADA 

j ou seus TITULARES; 

c) Se a FRANQUEADA deixar de condu~ir seus. negdtiu~ de maneira 
Aflndizente com a É-tica comeTcial E con·:;o<:t.nb:· aos padrÕEs aceitos, 

u. t iJ~:(z~ ãbs e ;:r. pr· o~v·a dos pela FRANüUEADORA; 

d) Se a FRANQUEADA incorrer em crime ou cor1traven~âo previstos em 
1 =~:i. . 

t' 
9 . 3. A r~inciJência nu , descumprlmento PEla FRANQUEADA c~ qualquer das 
Cláusula·:. o:ieste CcH1t·f'~.t,o, aui::ol·iz:-:.:. ~t FRANQUEADURA <1. aplü:<ir mult<l.·s 
s u. c e s :.; i v ;:;. s e p l" o g ,- e s s. i v as d ~ i (! ;.; . ( d 2-.z p ü r c e n t c> ;. .. L t.n·, 
cento) E 30X (trinta por c.;;;nto) ~o montante da comissão da 
no a c e~- to dE c o n t ::;, s sub se q O e n te à data de · no 1.: i f i c a ç ~o . 

(v in l e PO\" 

FRANQUEADA 

../ -. 
9 . 3. i . A c r· i té\- i c) d;;>. FRANqUEADORA, ;;>. FRANOUEADA p o de r· <i se l" 
descredenciada e o presente Contrato 
p e 1 Ct. F R A 1-l QUE A [I A oj e <: u a l q LU:.T C l á u s u 1 a , 
máximo previsto no subitem anterior . 

,- e '=' c i n di do , ,., o 
após a aplica~ão 

de s c um p \" i me n l o 
UO !=•E·l·centual 

9. 4. í~o t é1· mino ou ,- r.:sc i si o deste Co n tl- ato a FRAI-.!QUEADA deVE' adota r· <:1. \~· 
seguintes provid~ncias: 

a) Devo l ve1· a FRAI-lQUEADORA .,. to do >::: 

pu b l i c ~.r;: ã o que l h e t i v e,- em s i do e n t 'I" ~ g u e s ; 
documento 

b) deixar imediatamente dE fazer uso da Harca e de 
meio que a r·elacione ~ FRANQUEADORA; 

c) de~olver ~ FRANQUEADORA os carimbos datadcr~s .. · 
111 á q u i nas d r.: f r· a n que a ·r e E q u i p ame n t os , má q u i nas , p a i n é i s . e· 

. '---de p1· o Pl" i '2 d<i de d<J. FRANQUEADm<A; 

clicli§s de 
u tE·nsí li os 

d) re€irar a plac~/luminoso e outras identificaç5~s da n1arca 
"CORREIOs••, no p1·azo máximo de 24 (vj.nte e qu.:~tro) hD\"<is da n:!sc:i.-:;ão 
c o n t ,-atual ; 

e) providenciar, junto aos órgãos competentes a baixa d~ 
cuja constituição está prevista no subite~ 2.1.1 da Cliusula 
do presente Contrato. 

~·i \·ma, 
Segunda 

1.2 

9.4.1. üs demais bensi tanto móveis cbmo imóveis, relacionados com a 
extinta ACF, destitu:ldos dos elementos identti·ficadol·es de maxca, sedío \ 
administrados/conduzidos por se~s· responsáveis, constituintes da 
pessoa (5:ídica, ex-~tento1·a do COHTRATO DE FRAHQUIA ~IAL. > 



'. " . " '~ . . 
•, I ' .. . . .. 

9.4.2. A devoluç~o dos carimbos 
franquear pela FRANQUEADA nio 
FRANGUEADORA. 

datadon:!s, 
implica 

clichi:!s de máqui!}a- . dP 
; E:: m 1· e:.· s s a 1· c i me n t o p t:;.· 1 a 

9.5. Na r~sc{~io, independente do motivo, proceder--se-~, d-e- imedi.a\:o .. 
o a c e~- t o de <; o n t as f ,i na 1 " n t 1· e a s 11 p <W t e s c o n tl· ct t a n t e s . 

· ~ . ~ - r 
9.5.1. A FRANQUEADA . devolver~~ FRANQUEADüRA todos os p~odutos 
pod!r, que nio tenh~m!sido comercializados. 

..· 

seu 

1).5.i.i. {I FRAI~QUEADA F•agal-á à FRANQUEADORA, no 1.1alÓr con·ente, r.Js 
~ pr--Ó'dtlt:-Qs devolv~dos que estejam sein condi•;:;lo de cornercializa.;:ár.:;. . 

CL&USULA D~CIHA - niSPOSIC5ES GERAIS E FORO 

~/.. 
I ·-

10.1. Será permitida~ FRANUUEADA a prática da colet~ de produto 
~ostal de seus clientes, desde que ~ua operacionalizaçio seja aprovada 
pela FRANUUEADORA e · desde que o pniç:o do "SERVIÇO" n~o · seja .maj ol-:::Hio 
em funç~o da colet~. ~ 

10.2. l~ão será autol"izadCl. à pessoa ju1·idica d2tent01ca -da/-'-ÀCF 
celebt·adio de conb·atos de qualque1· se1·viç:o ju11to ~ FRANUUEADüRA . 

10.3. A FRANQUEADA atravJs de se~~ TITULARES, prepostos ou empregados 
nio está autorizada a representar a FRANQUEADüRA, em juízo ou fora 
dele . 

10.4. As eve~tuais tolerãncias ou transig~ncias da FRANQUEADORA para 
com a FRANQUEADA no cumprimento das obrigaç5es ajustadas nes~e 
i n s tl· um e n t o , não i m p Ol" t a m em no v a ç: i o , p e 1· ma n e c E' n do i n t e g r as t o das as 
c 1 ~ u s .ul as e c o n d i ç: 5 e :; c o n t r a t~ u a i s · ~ 

10.5. Os sistem~s d2 automaç:io do atendimento n ~ ACF deveria s~r 
apreciados e aprovados pela FRANQUEADORA. 

10 . 6. Se por decisio governamental ou juJici~l vi2r a incidir 
qualquer imposto ou taxa sobre a atividade de Fran~uia Empresarial, os 
custos respectivos seria repassados pela FRANQU[ADüRA ~ FRANQUEADA . 

10.7. A FRANQUEADA dever~ ressarcir a FRANQUEADüRA toda s as 0espesas, 
atualizada~ monetariamente de acordo com a Cláusula Sexta, subitem 
6 . i . 4 do p 1· e se n t e C o, n t ,- a t o , que a 111 e s 111 a '" i e ,- a s u r o r· t :'i r· , cl e c o,- 1· ::> n b: s 

penalidades impostas, judicial ou administrativamente, pur 
infraç:5es ~s leis penais e civi~ ou a normas e regulamentos baixados 
pelas autorjdades competentes, desde que decorrentes d~ aç6es ou 
omiss5es de seus TITULARES, prepostos ou empregados. 

10.8. Constituem parte integrante deste Contrato 
Social e Ficha Técnico Cadastral de ACF. 

10.8.1. A Ficha Técnico Cadastl·al de ACF se1 ·á atualizada pel::i. 
FRANQUEADORA sempr· e~que . n~cessá1·io, através de l'el-~lo _ Adit~<Jo a est!:~ 
Co na a to' devendo Ltma copla da mesma SE\" E n tl-e gue a 1- RANOUEAD~ 

...... 
f-<OS n° 03/LvL ') '-·•" I 

'CPMI - CORREIOS 
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i O . fi· . O P ·.- € se n te C o n t r ::~. t a p o de r á se r ·c e v i s t o to t ~ 1 o u r il l" c i 'a 1m e &;t,.l e à:. 
qualquer ~poç~. ~~ 

10.10 . t-)S P::>-J;tes ele,gem o ;{oi-o d:a Justiça ~ :·ede~~l d:a capital do·, Estada 
Em que o Ccintrato ~ formalizado e firmado para dirimi? q~aisquer 
quest~es dele resultantes~ J 

I 

.. · 

E pur eslarem justas e acertadas, firmam, as partes, este instrumento 
em 2 (du~s) vias .de igual teor e forma na presen~a das duas 
testemunhas abaixa assinadas . 

. . . . . . ~/.·~IQ( @ .~. ~ (cr?? .. ... .. . . 

FRANQUEADA: . 

. .... . .. ... : .:., .. . 

-- i 3. TESTEM UNHA 

nem ... : 

- - --- - ---

....... 

da S. Simoês 
848 - 87 

..... --

O l vo Lei te da Cunha 
007 563 958 - 87 

--- "1\.1.\ RQS no 03/2005 - · 
CPMI - CORRE:OS 
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ACF ANCH~ET~- _ 

~ .. • . . .,..-

A EMPRESA BRASI~~IRA DE CORREIOS E TEL~GRAFOS~ jEmpresa Póblica 
Federal, vinculada }ao Minist~rio das Comunicaç5es, criada pelo 
D(~creto--Lei n9 509, de 20 d(~ març:o dl'! :1.96<.?~ inscrita nb CGC/f'IEFP sob o 
nQ 34.028.316/0001-03, com sede em Brasília/DF, situada no Setor 
r~;iht:.:h'-io Norte' (SBN), Conjuntl1 0:-~, Bloct1 "A"~ doravante denominada 
simplesmente FRANQUEADORA, representada, neste ato~ por seu Diretor 
Regional~ EDSON CO~IN, Carteira de Identidade n9 3.469.50&, eKpedida 
pela SSP/SP, CPF.- nQ 273~-536.728-20-e por seu 8(-:'rentc.,-. de Atendimento, 
ÁLVARO CARBAjtJ ·DE JESUS; Carh,ira de Identidade n9 5.663"932, e><pedida 

: .(f ~ • . . . - - . - • -

pela SSP/SP, . CPF n~ ~66.922"538-53, e a JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CGC/MEFP ; sob. o n2 56.349 "· 2·:~f610001 -92 'I com sf:>d(~ nà c i da de dE' 
SAO PAULO, doravante · deno~inada iimplesmerite FRAN~ÚEADA, neste ato 
represetit.-~\da.l · ele acor·do com sc~u cd11trato Social, por seu(s) TITULAR<ES> 
DOUGLAS GIOVANNETTI BACCHI, tarb?i r a . dt~ I d(.;>n ti da de nQ 7 . 266" 698-5 'I 
expedida pela ~ SSP/~~' CPF nQ 032.787~0~8-57, JORGE KOGA, Carteira de 
Idenl:ida.de nQ-_2.617.239, e><p(~dida pela SSP/SP~ CPF rrQ · 0ll.-758 .• 548-·20, 
t@m justo e acordada, par for~a do presente instrumento, ~ste tERMb 
ADITIVO que será regido pelas seguintes condiç6es~ 

I - Alterar a Cláusula Segunda - Da Titularidade do Contrato Original, 
da seguinte forma~ 

2.i.i. 

2 .. 1 . 1 " 1 .. 

~ .. i.i . 2 .. 

2 .. 1.1..2.1. I~ c-:> v o gado 

2.3. No caso de necessidade de a lteraçâo da composiç5o s ociet~ria, na 
administraçâo e na forma jurídica da ACF, se1n prejuízo do disposto no 
subitem ~ - 2 desta cláusula, a FRANQUEADA deverá previ~nente fundamentar 
as raz 5es da alteraçio pretendida, bem como apresentar curriculum vitae 
e certidao negativa de protesto de pessoa física elos soc1os 
subs t itutos, para análise e aprovaçâo da FRANQUEADORA; que poderá , 
inclusive, nio aprovar a alteraçâo. 

2.3.1 " O nio cumprimento do disposto 
en s ejará a rescisâo deste Contrato. 

.. 

ncl subi tem 2.3 desta cláusula 

RQS n° 03/20~~~·~;~ 
CPMI - CORREi\JS 
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~ . 
II - Ratificar todas as demais Cláus4las e condiçôes do Co~trat o 
Orig~nal, n~o alteradas no presente Termo A~itivo. ~ 

E por estarem justas e acertadas? firmam~ 

em 2 (duas)--vias ele igual t:E.'Or e -Forma na 
abaixo assinadas . 

. ... ~ . 

as partes ~ este 
presen(o:a cl~::is dua-s 

" 

.... . r 

i n~·rumeàto 
t e·sl emui1 h a~; 

S~o Paulo~ 0J de março de 1994 

F.RAN<)UEADO RI~: 

,. 
;' 

FRANQUEADA~ 

-··- ----- '71'1--
nome: wJ -~-- í --- --·----·--- -·--

~~ ~Cu...v..~ 
C PF : ~+. ,f6 ) _ ..5'-fK- g). 

" . 
-------- -- --- - --

,,. 

·. 

nome~ 

CPF: 

.. · 

RQS n° 03/~P ., 
CPMI - C ), ~f; I_:., 

ul -... J 

Fls N° ____ _ 

D 03350 
OC. ------·----



. ":'··· ' . .. ·-...... •-

! 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 

i-~CF ANCHIETA 

~EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELéGRAFOS, Empresa 
P~blica Federal, vinculada ao Minist~rio das Comunicaç5es, criada pelo 
Decreto-Lei nQ 509? ~e 20 de março de 1969, inscrita no CGC/MF sob o nQ 
34.028.316/0001-03, com sede em Brasília/DF, situada no Setor Bancário 
Norte <SBN>, Conjunto 03, Bloco "A", dt1ravante denominada simplesmente 
FRANQUEADORA, representada, neste ato, por seu Diretor Regional, EDSON 
COMIN, Carteira de Identidade n2 3.469.506, expedida pela SSP/SP, CPF 
n2 273.536.728-20 e por seu Gerente de Atendimento, ~LVARO CARBAJO DE 
JESUS, Carteira de Identidade n2 5.663.932, expedida pela SSP/SP, CPF 
nQ 666.922.538-53, e a JK COMERCIAL E SERVICOS LTDA, inscrita no CGC/MF 
sob o n2 56.349.236/0001-92, com sede na cidade de SAO PAULO, doravante 
denominada simplesmente FRANQUEADA, neste ato representada, de acordo 
com seu Contrato Social, por seu(s) TITULAR<ES) DOUGLAS GIOVANNETTI 
BACCHI, Carteira de Identidade n2 7.266.698-5, expedida pela SSP/SP, 
CPF n2 032.787.088-57, JORGE KOGA, Carteira de Identidade n2 2.617.239, 
expedida pela SSP/SP, CPF n9 033.758.548-20, tim justo e acordado, por 
for~a do presente Termo Aditivo ao CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 
que será regido pelas seguintes Cláusulas e condiç6es~ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Alterar o disposto na Cláusula Primeira, na suiJitem 4.9.1. da 
Cláusula · Quarta, nos subitens 6.2., 6.2.1. e 6.2.2. da Cláusula Sexta e 
nos subitens 7.3., 7.3.3. , 7.3.3.1., 7.3.3.2. e 7 . 3.4. da Cláusula 
S~tima do Contrato de Franquia Empresarial. 

CL~USULA SEGUNDA - DA REGULAMENTAÇ~O DAS ATIVIDADES E PRESTAC~O DE 
SERVIÇOS AFINS PELAS ACFs 

2 . 1 • ?\ l é m das a t i v i da d (.;> s de a t e n d i me n t o e cl <~ c o 111 e r c i 3 1 i z a di o de 
produtos e serviços prestados ou vendidos pela FRANQUEADORA, a 

FRANQUEADA poder.:i e><ecutar outras ativid;~des e pr<õ'St3r serviços afins 
co111 prévia autorizao;:âo da FRANQUEADORA. 

CL~USULA TERCEIRA - DO SUPRIMENTO DE PRODUTOS 

3.1. As ACFs ficam autorizadas, em caráter excepcional, at~ 31/12/95, a 
adquirirem Caixas de Encomendas e Envelopes SEDEX, diretamente de 

f orne c<.;> dores. 

r; ;~;;_-- ; :;::;., ~·;~;;:-:-;:;;,-: ~·;pr;í,;;-\ 
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3.1.1. Devem ser obedecidas as ~~pecificações t~cnicas e padrões de 
qualidade praticados pela FRANQUEADORA. 

3.1.2. Deve ser estritamente obedecido o disposto no subitem 4.13. do 
CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL. 

3.1.3. A aut·nrização de que trata o subitem 3.1. não inclui o Envelope 
SEDEX Pré-Franqueado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORNECIMENTO DE PRODUTOS DA PARTE I DA TABELA DE 
COMISSÃO DE ACF 

4.1. O valor da primeira retirada de produtos de cada quinzena não 
poderá ser inferior a 750 (setecentos e cinquenta) PPCS. 

4.1.1. A FRANQUEADA poderá ainda realizar outros pedidos para atender a 
demanda gerada pelos seus clientes, de valores maiores ou 

menores do que aquele especificado no subitem 4.1 .. 

4.1.2. O pagamento integral dos pedidos realizados na quinzena 
ser efetuado na data do acerto de contas do respectivo 

em que os suprimentos foram atendidos. 

deverá 
período 

4.1.3. Não poderá haver devolução de produtos, da Parte ' I da Tabela de 
Comissão da ACF. 

4.1.4. A comissão será calculada de acordo com a Parte I da Tabela de 
Comissão de ACF. 

4.1.5. Esse procedimento não é válido para a Parte II da Tabela de 
Comissão de ACF. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PARTE III DA TABELA DE COMISSÃO DE ACF - SERVIÇOS 
ESPECíFICOS 

Ficam estabelecidas as seguintes alterações no 
r.omissionamento das ACFs, por operação realizada: 

f 

1) VALE POSTAL - Pagamento e Emissão: 

2) 

3) 

. Comissionar em 03 (três) Primeiros 
Simples- PPCS do Regime Nacional. 

Portes de Carta 

RQS no 0312005 - CN 
CPMI • CORREIOS 

REEMBOLSO POSTAL - Pagamento 

Comissionar em 03 (três) 

e Entrega: 

Primeiros 

{ f; C) 
Fls N° U J '·i .. .-

Port s de Carta 
Simples - PPCS do Regime Nacional. 

DEMAIS SERVIÇOS: 

Comissionnr à razão de 30% 
da remuneração pactuado 
Contratante. 

•!i . ' 

Doc. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIG~NCIA 

O presente 
01/06/95, sendo sua 
FRANQUEADO_ 

Termo Aditivo passa a 
aplicação condicionada 

vigorar a partir de 
à assinatura pelo 

E por estarem Justas e acertadas, 
instrumento ém 2 {duas) vias de igual teor e 
duas testemunhas abaixo assinadas. 

firmam, 
forma, 

as 
na 

partes, 
presença 

este 
das 

São Paulo, 01 de Junho de 1995 

FRANQUEADORA: 

FRANQUEADA: 

2ª TESTEMUNHA 

----~~---~--~----------------
nome: ,/'-- 0 ~-- ~,Yo,+/ J~ ....... -4-!S~~~ 
CPF: z....,c: ~ ':f?r+r--+c. 

RQS no 0312005 - CN 
CPM/ - CO Rf, /Q.S 

~I- r.i" 
Fls N° ----( lJ. ·; r-- ·O 

I ' ·".)' 

Doc. 
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QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 

.• 

(~CF ANCHIETA 

A EMPRESA BRASILEIRA DF CORREIOS E TEL~GRAFOS~ Empres~ 
P~blica Federal~ vincul~rla ao Minist~rio das Comunica~5es, criaria pele 
Decreta-Lei n9 509, dP 20 de março de 1969, inscrita no CGC/MF sob o nf 
34.028.316/0001-03~ cam sede em Brasília/OF, situada no Setor Banc~ric 
Nnrtr:.:~ (::IBN)._. Cc>njun!~o ~~::;, E~:íoco ''A'', dor·a1.'ant:e cli:.?norrrinacla sirnplesm(~nt<?. 

FRANQUEADORA, representada! neste ato~ por seu Diret6r Regional~ EDSON 
COMIN, Carteira de JdentidadP n9 3.469.506, expedida pela SSP/SP, CPF 
n9 273.536.728-20, e por seu Gerente de Atendimento~ LUIZ CARLOS 
MARTINS PEREIRA, CartPira de Identidade rl9 04.750.931-0, expedida pela 
SSP/RJ, CPF n9 718.952.567-04, e a JK COMERCIAL E SERVICOS LTDA, 
i. n s c r· :i. t: ;~l n () r: G r: I r~ F 5 Cl ~~· o n º 5 f, • 3 4 9 • 2 3 é> /0 0 0 j_ - 9 2 '.' c o ITI s e cl p n .,3, c i d a (:f(~ clr.::1 

SAO PAULO, doravante denominad~ sjmplesmente FRANQUEADA, neste atr 
r e p r· ..:;~ ;:; .~.~ n t ;,'!. ' I :~>. , d E:' :-:-1 c o r- ri o c n rn s E? u. C o n t r a t o S o 1:: :i. a 1 ., p o r s e u ( ~:; ) T I TU L A R ( E S ) 
DOUGLAS GfOVANNETTt BACCHI, CartPira de Jrlentidade nQ 7.266.698-5 , 
E·>< p I"· ci ·i 1:1 a p !',~ l .-=.. ~; :.:; P/:.:; í.> ., C P r:· n ~1 0 3 2 • 7 8 7 . 01:18- 57 , .. TO R G F K () G A .,. C a r· l:: <"> :i. r· .:"1 d ~:' 
r d ~~ n ·1: ·i. cl ::~. >'1·~:· n 9 2 • é> l 'l . í.? :1 <? , e;.;: p P d i d .:·'l p P J a ~:'l ~·-: P ,/ S P ~ C P F n ~! ç~ ~:13 • 7 ~) 8 • ~i 4 t1- 2 ~\ , 

.. t,;,.;, j '..I.St.D r~· acord.:"·,(!n, FOr -For .. ça r:!o prE:' '", f.?nt : o;;:· Tt·?T .. 'TIO .t.1d:i. t: ·i. vo ,::10 r;rJNTR~l·l·r · 

\ / r:o :~ .· F 1~:· ,~, ~~oU I ~~~ F r~ P P F::; t1 i·~ J (4 !. q u ("! ·:;, P r .:1 r .. ("' 9 i c1 c1 p •::·? ) a;:; s ,,._, gu :i n t: e ·::; C :r .3. u ·:; u 'i. a s i:' A r: ond:t.'.::n~·?S :: 

Ck' 'IYlll A PRIMC::IRA - DO OB.JETO / ... A ,:> -

Prorrogar o prazo previst0 no subitPm 3.1 .. 
·r·erceira, do l·~rceiro Termo Aditivo ao Contrato 
Empresarial, at~ 30.06.96, fjcando ratifirados os demais 
c l .. ,:lf .. l ·,:; u. 'i. .'"'· <=; • 

ci.:.i C J ,:Íu.·::,u :i~ 
dE? F:· r-;;:, n C\l' ·i .:·:· 

·:;uh :i tF•llS (" 

~~/no 031200s~~ 
- CORREIOS 

' /1' I' Fis N 11 t± ..,· ---



F por estarem justas e ~certad~s, 

instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
dl .la '" t ~~s t F.'lill.l n h as a b::.1 :i. xo ;;.1c;; s 1. na da<.:> • 

+' :i. r · rr1 a 1'11 , 

forma, 
as 
na. 

parte~; ~ !;~st:e 

p r·esen r; a d.::l. ·::; 

llUiil('ó': 

r: PF: 

. · 

Paulo~ 02 de janeiro de 1996. 

F'RANOUE:ADOF~~~: ------------"C"-

n(rP.tor 
COM IN 
Regional c

-·-·- ~Df;DN 

---------------_-___ -==_=_ -==~4~--_t::_-__ -__ -__ -_-__ -__ -__ -_------

auro ~sar Rmseca Santos 
Téooico Operacional Junior. 

CPF: 163.845.138--r;·/ 
Matr. ECT.:8.BS4.831-Q 

.7 

. LUIZ rARLO MARTINS PFRFIRA 

---:,/----------------------

~-~ -3. ·1· ·, .. c T ::· f•lll)l I ,, I· ," 
f . - ....... //;, ' _, 

1:1; 
., .. ,Cli'IIP: ,·j. ,-l( ;:, ~~~~:.:~:;;.~~~--------
(.': PF.: " ~~' 

E.cetll('/11~'·.:: .( · -:'i:o.D62:-9 

-:; · 



QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARíAL 

ACF ANCHIETA 
.• 

•' EM p R l'' {'' •' 'L• j:> As ·r. • , ... , ,.. • J"" ('f' ,~ ,., , ... , ., ,., E' ... , ... t J. (' ,, A, .. (),, L" . ·~ ' t . o , • • 

H C;:, H D '· ,, .. L c: . .I '-(~ il::. _, • .1 '· '.1::. . l. ~') .. 1 1:: . • !:.: :• I'; • . ;:- ' r: IH j-• 1- e~-, .3. r LI. ') .i 1. C ;:i. I'" e-
d e , .. a 1 , v .i. n c: u 1 .~ da a t:l f"i _;_ n i. -;; t é r .i. (J • I a.,:; C o ''~~ u n -.i. c: a ç: G ;,;:• -,; , c r .i. a d a p e ::. o I) >::.· -

(·reto-Lei n9 509, de 20 de marça de i969, inscrita no CGC/MF' sob o 
nt~tiiiEH·o ~-;4.\-)2f~-~:~.í. 6/,:HrH~:í.-O~~, t:Dhr Sl:'!de i-"'IH f.-:,--a.~ • .~:I .La/DF, s.i.tuad:"'. no St~)-
tor· E>anc:,;t .. :i.CJ Nrwt.12 (SBI'J), CC:Jn~iunl:c' (~3, l1:i. nc:cJ A, dcn--·al.-'3.nte di;!now :i.-
n:'i.d.Ct ~;.i. 111 p 1 esrnen te F' Rr=tNOUE ;, l)í) R~; 'J Y" t::' pr·E.'S P n la. da~ n e s t: e a ·t: •::. ~ f:••:>T.. ~\':) u 
n :i. r e t o r· I~ e 9 i o n ,'-'f. l ~ 1::: D S O N C O M J N , C a r· t: e .i. , .. :ii. d (·:> J d •:=-• n 1:: :i ci ,-., d (7! n ~~ 

3.469.506, expedida pel~ SSP/SP, CPF n9 273.536.728-20, e por s eu 
Gerenl:e cie Atendi.nrent:n~ LUIZ CARLOS MARTINS PEREIRA, Car-t: e:i.r·a ch:· 
( d "! n 1: :i. d -:::\ d ,_, n 9 0 4 • 7 5 0·. 9 3 l - ~} , e >< p >:'-' ci :i. d ;:'1 p .::<L a S S P/ R ,J ~· C P ;:: n 9 
7i8.952.5A7-04~ e d JK COMERCIAL F SERVICOS LTDA, ins(r·i ta no 
Cí-JC/r·IF ·::;•.:ih n n9 !:'í6.34<i.236/0~H.l1.-92~· com ·::.ed i·" na c:i.ci,Ol.ci(~ cí~:· Sf.10 PAU­
L O, de• r·.:::!.\'·"'· n te d•:-:•nout :i na C:,:,., ·;-,:i H/ p :; E!~"lllf· • n!:. ,::. F J(ANOUEADA, ne ·:; 1- •'" a t: c.• r · e p r--e­
senf.:.::uJa.J de ,:·lJ:ordo t.:r>n• ~_;;..:·u C··n--,t;, --a l.:t:"J :=)oc.i . . ~).:i. , r~' or· ~.eu{~,) TITULARCEE>) 
DOUGLAS GIOVANNETTI BACCHI, Carteira Je Ide11tidade ng 7.266.698-5, 
>::-! x p ~· • ! i. d .::,_ p >"! :. a S ::; P/::; P , C P F n Q 0 3 2 • 7 8 7 • 0 B 8- ~'i? ~ JD R G E K [) G A , C a r-- t e :i. r·· a. 
d P. r d >'-! t'J 1: :i. I i a d 1:-:' n º 2 o 6 i 7 • 2 ~~ 9 ~· i'_l )( P 1:-:0 (Í :i. CÍ .;:1 /--' J2 :! ~"'- ;~ ;;-; p / s ;:: ' c p r',' n º 
G 3 3 • 7 !:i B • :.:i 4 8-2 0 , 1.: ê 111 j '· ( ~:; t CJ P ._c, c C• r C:.:;~ d CJ , p Cl r· -F C• r (.'.a d u p r-- e~;,,,, n 1:: >::-! TE F~ i~ (J 

. ' 
,!, rn T T V C1 1~ Cl C !'H H R rYi' l.l DF·: F F<~ 1:') I< G U Ut r:: í"lP í~ t=: ~; A í'~ r ,~d ... 
~~gujnlps Cláusul~s e conrii(Ges: 

'-4 l,.l 1,7.' ·::; \7:• l '' .._-i , . \~~ 9 I, I ;() 

l.LÁIJSi_IL.A 

t>.Lí'.i 
DE CCJNT~,s :; 

C1 c i :i s ;-• u s :. C1 n C• '~ ~~ u !.1 :i L i:'! n ~"' \r, • 5 . • 4 , 6 • ~- • ~i , f.> • 5 . • é> , ó . :,_ . ó . :L e 

t~ · :i1Hluh .. c• sui.~:i. Li:'!lll t>.l.8. :1. n,c, CI.. ÁUSUL..A SFXTA ,;cFI~TCJ 
..... """ 
./ .. .._") ' '? • 3 .. 2 , /.,. . :1 . 2 . 5. e 

~..,. 3 .. r.~,. 2 ,_:... r··~ .. · ... ·o:::s.:.-. r· t• ·:-,.u !.1 .i. t t~fll ?' .. :i. ~1, 7. ~~. :3 • .í e :7. :~ .. :1 .. 2 
SF.TJM~,- C(JMISSZ:\0~ ;.;;, ,:-~:i.h=-r · a.l .. c• C: :i.s;-· ·:· , ·:;, l..c; n c··"' ·::,uJ..:i.!:.;.:.;\s 
'-1. ~~; • .\ 11.c1. C L. ÃU::>Ut. A NONA Df-t RE~> C I 52\ D ~· i .. u d· ·,.,., r· i·'' ·F •-:! ···,:o n: i:'! s 
; ... ,., .. . i. ~ i. r• d . ·; •.I t-:: F ., .. :.::1. r·· \..]l.l . . i. d . FI• • !)'f" t7• '-) ,:-!.•" .i. -::J. ·;. • 

r, .:':1. 

9.2, 
.: .... CJ 

í-~ • ;;~ ,_._, ·-.~ ü ~· .:,, r .i n h'-' ~-! ., ... ::::. :; u: e n \>• ::.1 C 1... Á U S l.l L A O U I N T A - D ti P ~~~~ TE J I I 
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6.1.4 . CAso n3o h~Ja o repasse da arreca~a~âo, previsto na pre-
sente Cláusula, parcial ou total, de quaisque~ quantlas a 

fnvor da FRANQUEADORA, nos termos deste Contrato, inclusive por 
~rro de informaçãó nos demonstrativos, nas datas previstas, a 
FRANQUEADA pagará a referida quantia ~ FRANQUEADORA, nns condi­
ções a seguir: 

6.1.4.1 :-·o vaJ.or da diferença deverÁ ser recolhido em até 2 
(DOIS) dias dteie, contados a partir da d~ta de entrega 

da notificação po~1 escrito ~FRANQUEADA. No período compreendido 
entre a data de origem da diferença e a data do efetivo recolhi­
mAnto, o valor devjdo será acrescido da variação da taxa do CDI 
(Certificado· de Depósito Interbancário), ou na falta dest~ e 
nP.sta ordem pelo IGP/H (fndice Geral de Preços do Mercado) ou 
pelo índice oficial que vier a substituí-lb. 

6.1.4.1.1. Cnso o VAlor da diferença seJa superior a 5~ (CINCO 
POR CENTO) do total apurado no Demonstrativo Finan­

ceiro correspondente, serão acrescidos Juros de mora de 1% (UM 
POR CENTO) ao mês ou fração, no período compreendido entre a da­
t~ de orjgp,m da diferença e a d~ta do efetivo recolhimento . 

6.1.4.2. O nÃo recolhimento no prazo de 2 (DOIS) dias úteis in-
correr~ na mult~ financeira de 10X (DEZ POR CENTO) so­

bre o valor devido acr~scido da variaçâo da taxa do CDI (Certi­
fjcAdo de Depósito Interbancárjo) e, caso o débito original seJa 
superior a ~~% do total apurado ·no Demonstrativo Financeiro cor­
rP.spondente, dos Juros dA mora de 1% ao mês ou fração. 

6.1.4.3. Se o valor da diferença não for recolhido até o dia 
dtil imediatamente anterior l data da próxima prestação 

d~ contas , a FRANQUEADORA aplicará as PENALIDADES previstas na 
CLiUSULA QUINTA d~ste Termo Aditivo. 

6.1.4.4. Se a FRANQUEADORA conetatar que houve DOLO da FRANQUEA-
DA no nometimento de irregularidade que gerou a dife­

rença, esse valor será cobrado de imediato e acrescido da varia­
çÃo ct~ taxa do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e Ju­
ros de mora de 1% ao mês ou fraçâo, no período compreendido en­
tre a data de origem do débito e a data do ef~tivo recolhimento, 

~ além de multa financeira de 10X (DEZ POR CENTO) sobre o valor da 
~ diferença com os acréscimos citados, sem preJuízo da aplicaçâo 

~~s PENALIDADES previstas na CLÁUSULA QUINTA deste Termo Aditi­
vo. 

8 . 1.4.'5. A notjficação escrita, comunicando à FRANQUEADA, a 
constatação de diferenças financeiras devidas à FRAN­

,QUEADORA. dev8rJ conter de forma clara e sucinta: 

a) data de origem e valor principal do débito; 

b) os encargos f1nanceiros nos primeiros dois dias 
~teis, conforme disposto no subitem 6 . 1.4.1 e 6.1.4.1.1; 

c) o a~r~scimo da multa financeira de 10%, 
previsto no subitem 6.1.4.2; e, 

(2) 

( \ ') . , t-o..- "'"'" 

Doc. i j J ,j ~ 'J ------------. - --



d) o acr~scimo de penalidades, em conformidade ao pre­
visto no subitem 6.1 . 4.3. 

6.1.4.5.1. No caso de constataçâo de DOLO, na notificaçâo escri-
ta deverJ constar a data de origem e o .valor prjnci­

pal rlo d~btto, os encargos financeiros, a multa financeira de 
10X e a aplicaçâo das penalidades, conforme previsto no eubitem 
R.1.4 . 4 . . Esta notificação não substitui a notificação específica 
para concessão de prazo de defesa, em conformidade ao. eubitem 9. 
3.4 dn CL~USULA QUI~TA deste Termo Aditivo. 

6.1.4.5.2. Para fine de controle doe prazos de aplicação dos en-
cargos financeiros, da multa financeira de 10% e das 

pAnalidades previstas na CL~USULA QUINTA deste Termo Aditivo, a 
notificação por escrito comunicando a constataçâo de d~bito serJ 
experlida ~ FRANQUEADA como carta registrada com Aviso de Recebi­
mento ou entregue pessoalmente contra recibo da FRANQUEADA ou 
seu preposto legal. Neste caso, a 1a via da notificação será en­
tregue ao notjficado e a 2~ via com o recibo será Juntada ao 
process·o. 

6.1.5. Na oc(")rrência de a FRANQUEADA efetuar repasse da arreca-
dação 8 FRANQUEADORA, em valor superjor ao montante apu­

rado na prestação de contas, a FRANQUEADORA ressarcirá a dife­
rença à FRANQUEADA, acrescida da variação da taxa do ' CDI {Cer­
tificado de Depósito Interbanoário), ou na falta deste e nesta 
ardem pelo IGP/M (tndic~ Geral de Preços do Mercado) ' ou pelo 
índice oficial que vier a substituí-lo, ocorrida entre a data da 
or1Sem da diferença e a do efetivo ressarcimento. 

6.1.5.1. A FRANQUEADORA efetivará o ressarcimento na data de 
prestação de contas imediatamente após a constatação da 

djferença e não pagará Juros de mora nem multa, uma vez que a 
elaboração do Demonstrativo Financeiro para a Prestação de Con­
tas ~ de inteira responsabilidade da FRANQUEADA. 

6.1.6. O dispostn nos subitens 6.1.4 a 6.1.5.1. será aplicado a 
qualquer tempo e qualquer que seJa o valor da diferença 

apurada. 

6.1.6.1. A variaç~o diária da taxa do CDI (Certificado de 
sito Interbancário) será divulgada periodicamente 

Área Financeira da FRANQUEADORA. 

De pó­
pela 

6.1.7. Para os "SERVIÇOS" em que haJ<!I pagamento da FRANQUEADA a 
\~ clientes, o repasse pela FRANQUEADORA será . realizado no 
~ rimsiro dia útil imediatam~nte posterior ao referido pagamento . 

( 3 ) 

- -------- - - ·----
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6.1.7.1. Em caso de atraso _da FRANQUEADORA do rep~sse previsto 
no subi~em 6.1.7 desta Cláusula, o montante será corri­

gido pela variaç~o do CDI (Certificado de Depósito ' Interbancá­
ri~) ou, na falta deste e nesta ordem pelo IGP/H (Índice Geral 
de Preços do Mercado) ou pelo índice oficial que vier a substi­
tuí-lo, ocorrida entre a data prevista para o repasse e a data 
de sua efetiva ocorrência. 

, .. . • 

CL~USULA TERCE~RA - DO COHISSIONAHENTO SOBRE 
RAS QUITADAS COM ATRASO 

FATU-

Ao item 6.1.8 da Cláusula Sexta, será acrescido o subitem 6.1.8. 
1, conforme a seSUir: 

6.1.8. Permanece a mesma redação. 

6.1.8.1. O comissionamento da FRANQUEADA,· sobre faturas quitadas 
com atraso, será calculado com base no valor original 

da fatura acrescido dos respectivos acr~scimos financeiros de­
~nrrentes do atraso no pagamento. 

CLÁUSULA QUARTA - DO COHISSIONAHENTO DE 
PRODUTOS/SERVICOS NÃO ABRANGIDOS 
PELA PARTE I DA TABELA DE REMU­
NERAÇÃO· 

Os subitens 7.3.2, 7.3.2.1 e 7.3.2.2 da Cláusula Sétima do Con­
·trato de Franquia Empresarial passam a ter nova redaÇão, confor­
me as alterações/inclusões a seguir: 

7. 3. •. 2. ; Produtos e Serviços não abranaidoe na Parte I da Tabela 
de .Bemuneração 

7.3.2.1. A comissão pela comercialização dos produtos/serviços 
não abrangidos .na Parte I da Tabela de Remuner.ação será 

fixada em valor por unidade vendida pela FRANQUEADA e relaciona­
da .em Tabela de Remuneração de ACF específica para essa finali­
dade. 

7. 3. 2. 2. Caberei à FRANQUEADORA a tua.l i zar. a Tabela de Remuner.J!ção 
de ACF citada no item anterior sempre que houver alte­

ração de preços ou inclusão/exclusão de produtos/serviços. 

7.3.3. REVO.GADO. 
7.3-3.1. REVOGADO. 
7.3.3.2. REVOGADO. 

QUINTA - DAS PENALIDADES 
CONTRATUAL 

POR INFRACÃO 

Os subitens 9.2., 9 . 3 e 9.3.1 
Franquia Empresarial passam a 

da Cláusula Nona do Contrato de 
ter nova redação, conforme as al-

teracões/inclusões a e~r' 

if 
~-- .. -~-

. --· , ~ \()'"'- t''~ 
Qs no 0-· 1\. ' c 

R coRRtlvw 
CPMI - -t ~ .. 

\ ] J.· ; . .J 
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9.2. A FRANQUEADORA poderá consjderar rescindido o presente Con-
trato, sem o aviso prévio de 90 (noventa) dias, ; porém ob­

SP-rvando n princípio constitucional do AMPLO DIREITO DE DEFESA, 
conforme disposto nos subitens 9.3.3.1 a 9.3.3.3, n~ ocorrência 
de qualquer dos eventos seguintes: 

~ .· .• 
a) Se a FRANQUEADA entrar em regime de falência, concord~­

ta, liquidação Judicial ou extra-Judicial; 

h) Se ocorrer protesto ou execução de título contra a FRAN­
QUEADA ou se'zls titulares; 

c) Se a FRANQUEADA deixar de conduzir seus negóéios de ma­
neira condizente coro a ética comercial e consoante aos padrões 
aceitos, utilizados e aprovados pela FRANQUEADORA; e, 

d) Se a FRANQUEADA incorrer em crime ou contravençâo pre­
vistos em lei. 

9.3. O descumprimento pela . FRANQUEADA de quaisquer cláusulas 
deste contrato, autoriza a FRANQUEADORA a aplicar a SANÇXO 

PECUNI~RIA DE 10% sobre o total do débito no caso de infração de 
NATUREZA FINANCEIRA, ou sobre a remuneração quinzenal no caso de 
infração de NATUREZA NXO FINANCEIRA. 

9.3.1. Em se tratando de irregularidade de NATUREZA , FINANCEIRA, 
a SANÇÃO PECUNI~RIA DE 10% será precedid~ pelos procedi­

mentos disr,ostos na ÇL1USULA SEGUNDA deste Termo Aditivo, OU SE­
JA: 

a) a FRANQUEADA terá 2 (DOIS) diae úteie, contados da no­
tificaÇão por escrito, para recolher a diferença somente com o 
ar.réecimo da variaç~o da taxa do CDI. Se eesa diferença for eu­
perior a 5% do repasse total da quinzen~ correspondente, haverá 
também a cobrança de Juros de mora de 1% (UM POR CENTO) ao mês 
ou frnção; 

b) Se a diferença não Io~ rebolhida no prazo estabelecido 
na alínea nan deste subitem, será aplicada a multa financeira de 
10% sobre valor atualizado pela variação da taxa ·do CDI e 
acrescido dos Juros de mora de 1% ao mês ou fração, no caso em 
que a djferença for superior a 5% do repasse total da quinzena. 
O prazo limite para a FRANQUEADA efetuar o recolhimento será o 
dia útil imediatamente anterior à data da próxima prestação de 
cnntas. 

9.3.1.1. · se não houver a quitaçRo da diferença até o prazo final 
estabelecido na alínea "b" do eubitem 9.3.1, a FRANQUE­

ADORA, a partir da data da primeira prestação de contas, após a 
notificação por escrito, aplicará SANÇÃO PECUNI1RIA DE 10% sobre 
o total do débito, lncluindo os acréscimos decorrentes da varia­
ç~o da taxa do CDI, dos Juros de mora de 1% e da multa financei­
ra de 10%. 

( 5) 
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9.3.1.1.1. O rP-colhimento dos valores devidos deverá ocorrer até 
a próxima prestação de contas após a apJicação da SANCXO PECU­
NI,{RIA DE 10X . 

9 . 3.2. Nas infrações contratuais de NATUREZA NÃO FINANCEIRA, a 
SANCÃO PECUNI,{RIA DE 10X será aplicada sobre o total da 

remuneração quinzenal da , FRANQUEADA, que deverJ efetu~r o reco­
lhimento n~ data da primeira prestação de contas após - a notifi­
cncão por escrito, quando do cometimento de terceira irregulari­
dade do meemo tipo,}no interstício de 12 (DOZE) meses. 

9.3.2.1. As duas primeiras infrações deverão obrigatoriamente 
estar consignadas por meio de ADVERTtNCIA POR ESCRITO, 

contendo a data da ocorrência, resumo doe acontecimentos, docu­
mP.ntação comprobatória dos fatos e "ciente" da FRANQUEADA (assi­
natura e data). 

9 . 3 . 3. Em observância ao princípio constitucional do AMPLO DI-
REITO DE DEFESA, a aplicação de SANÇÃO PECUNI~RIA DE 10X 

ou ADVERTtNCIA POR ESCRITO, pelo cometimento de infrabão contra­
tual de . NATUREZA NÃO FINANCEIRA, · será antecedida da análise pré­
via pela FRANQUEADORA rla peç·a de DEFESA ESCRITA de autoria da 
FRANQUEADA. A notificação por escrito comunicando à FRANQUEADA a 
aplicação da SANÇÃO PECUNI~RIA DE 10X ou a ADVERTtNCIÁ POR ES­
CRITO será emitida após a FRANQUEADORA, à vista da peça de defe­
sa , concluir pela imputação de responsabilidade. 

9 . 3.3.1 ·. À FRANQUEADA será concedido o prazo de 5 (CINCO) DIAS 
0TEIS para a apresentação de peça de defesa, contado a 
partir- da data de entrega da notificação ~epecífica pa­

ra eesa · finalidade. Para fine de controle deese prazo ~ a notifi­
cação será expedida como carta registrada com Avieo de Recebi­
m~nto ou entregue pe8eoalmente contra recibo da FRANQUEADA ou 
e eu preposto legal. Neste caso, a lA via da notificação será en­
tregue ao notificr\do e a 2a via com o recibo será Juntada ao 
processo . 

9.3 . 3 . 2 . SP- ao final no prazo estabelecido no subitern 
não houver apresentação da peça de defesa, a 

DORA consignará tal fato no processo e dará curso à ' 
das penalidades previstas. 

anterior 
FRANQUEA­
aplicação 

9 . 3.3.3. Na notificação deverá constar de forma clara ~ a descri-
.. · cão da infração a ser Justificada pela FRANQUEADA, bem 

como indicar o local no âmbito da ECT em que será concedida vis­
t~s dos originais do processo em curso. À FRANQUEADA será permi­
tido transcrever ou fotocopiar, total ou parcialmente, os docu­
mentos Juntados ao processo, mas não ~oderá retirá-los do ~mbito 
da ECT sem autorização específica. 

9.3. 4 . No caso de jnfrdção contratual de NATUREZA FINANCEIRA. o 
DIREITO DE DEFESA também será concedido em conformidade 

estabelecido nos Aubitens 9.3.3.1 a 9.3.3.3. 

( 6) 
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9.3.4.1. Para o caso citado no eubitem 9.3.4, o prazo para apre­
sentação de peça de defe~a correr~ paralelamente aos 

pr~zos · e procedimentos estabelecidos nos subitens 9.3.1.1 e 9.3. 
1.1.1. para a aplicação da SANCKO PECUNiiRIA DE 10%. ; 

9.3.4.2. Se, em função dos argumentos apresentados na peça de 
defesa, a FRANQUEADORA concluir ser IMPROCEDENTE a 

aplicaçãc;, .. •da SANCXO PECUNI.(RIA DE 10% citada no subitem 9.3.4.1. 
o valor correspondente será estornado do débito da FRANQUEADA. 

I 

9.3.4.2.1. Caso o valor correspondentes à SANÇÃO PECUNI1RIA DE 
10% aplicada desnecessariamente Já tenha sido pago 

pela FRANQUEADA, o mesmo será restituído conforme os critérios 
fixados no eubitem 6.1.~ deste Termo Aditivo. 

9 . 3.5. A FRANQUEADORA iniciará o processo de descredenciarnento 
da FRANQUEADA parn rescisão do presente contrato nas se­

guintes condições: 

:a) quando a FRANQUEADA, após receber a SANCXO PECUNIÁRIA 
DE 10%, por cometimento de infração contratual de NATUREZA FI­
NANCEIRA OU NKO FINANCEIRA, .não liquidar integralmente o valor 
devido para a FRANQUEADORA até o vencimento dos prazos estabele­
cidos nos subitens 9.3.1.1.1 e 9.3.2. O processo de . descreden­
ciamento dar-se-á com base na alínea "c" do eubitem 9.2 da Cláu­
e ula Nona do Contrato; e 

b) quando a FRANQUEADA reincidir em infrações contra­
tuais, recebendo sucessivas SANCOES PECUNIÁRIAS DE 10%, mas não 
se enquadrar na ~línea "a" deste eubitem. Neste caso; a FRANQUE­
ADORA, na próxima reincidência da FRANQUEADA em infração contra­
t ual, poderá prescindir da SANCIO PECUNI~RIA DE 10% e desencade­
ar o pr·ocesso de descredenciamento com base na alínea "c" do eu­
b ite m 9 . 2 da Cláueula Nona do contrato. 

9 . 3.5.1 . No processo de descredenciamento deverá ser ~bservado o 
princípio constitucional do AHPLO DIREITO DE DEFESA, em 

conformidade ao estabelecido no subitern 9.3.3.1 pO subitem 
9 . 3.3.3. 

9.3.6. A constatação de DOLO no cometimento de qualqu~r infração 
contratual pela FRANQUEADA, de NATUREZA FINANCEIRA OU NÃO 

FINANCEIRA, permitirá o descredenciamento da FRANQUEADA com base 
na a línea ucu do eubitem 9.2 da Cláusula Nona do cont~ato ou a % aplicação de SANCXO PECUNIÁRIA DE 10% sobre a remuner.ação quin­
zenal. 

9. 3. B .1 . Neste caso, o prazo máximo para qui tacão do .débito será 
"a data da primeira prestação de contas após a notifica­

Ç~O pnr escrito. A não li qui dação nesse pr~zo implicará a ins­
. tauração de TOMADA DE CONTAS ESPECIAL obJetivando a cobrança da 

. r
ívida em Juízo. 

(7) 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

I ,. .... ,..... 

u1 J,., Fls N° ___ _ 

,..~ 'I 
Cl 3J~)U 

tYoc. ____ _ 

4 ·---~- • • _..:.. _ __...,_._ ................... 



·' ' . 
'• ~ : 

9 •• 3.6.2. Na ' apli.ç: .:.~dio df.J PE-'n,~lid,'itdes previstas no s;Libitent 9.~1.6 
ser·á t:>bservado CJ Pt " :i.nr~ .Í.pJ.o consi:J.tuc:ion-~1 d1i 'AMPLO . DlREI:­

TfJ DE DEFESA, em .cem f:onn :i. dadt-.o ao estabeleci de~ nos subi tE~ns · 9. ~1. 3. :i. 

CLÁUSULA SEXTA 
. .. 

Cl pre·::.enté Tenuo Aditivo pahsa a l.'igor·ar· a par-·tir .. dc-::>sta d,:;1ta, sen-
do sua apllca~âo condicionada à ass .inatura pela FRANQUEADA. 

I 

Ficam 1 - al::i.f'ic;ad~-=is todas as deutais C1:;;Íusu1as e condiç:r)es do Contra­
to or·igin: . .-=d e. Tenrrns ,~d:i. t:ivc•s -~nl:er·ior· es n~o .:d ter.-=-tda!:) peJo pr·e­
-:>E:•n t: e i. ns t t"Uillli-~n l: fJ. 

r:: por· estar·em justas e acer·t-~das, f:ir-maur, as p,':-!Tte~., e~:.l::e 

menb:l l?.lil 2( dua . .;,;) vias de .i.9Lta1 tt=-~t:.n-- e for111a na ,:>T - e~.t>nç:,~l 

testemunhas abaixo assinad~s. 

instru-

nnme: 
r' •. ,, • . •• 
•., r r • 

São Pal.do , 16de abril 

F' F! A N G UFA D () R A : 

aJU'O Cesar RJnseca San!os 
Técnico Operacional Junior. 

CPF: 163.845.138-97 
Matr. ECT.:8.8&4.831..0 

d e J ';-"7' é> • 

' • 

~::::~~~~ = An ia Sergio Drudi 
l ' ' ' " Economista - 8.866.962-9 -·-CPF: 055- 988.79811j~ - -~ --as _ c~ 

;os t\
0 

03 ~~RRt-10:_ 
c~I'JI\ • u 1 :J 

f\S No----
, ~~ ' '\ 
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SE~Tfl TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUI~ EMPRESARIAL 

,• 

ACF ANCHIFTA 

A EM P f~FSA B I~P.S lu;: :1 RA DF COR RF J OS t.:: TFL F(~ RAFDb, Fm pres. 
Pl~lblic::=~. FedP.r;"l' vi.ncu:lada ao f"linist:P.rio r.l:~s Ccununi. car,:cÍ~?.s, c:r·i.~d.õl. PP.lr 
Decreto-Lei n9 509, de 20 d~ março de 1969, inscrita no CGC/MF. sob o n! 
34.028.316/0001-08, com sede em Brasília/OF, situada no Setor Bancártr 
N o r t e ( S rm ) , C o n j u n t o 0 ~-{ , B ). o c o "A " , d n r a 1.• .:=m t e de n o m i n a da s i m p 1 e s rn P. n tf 
FRANOUEADORA, represent,:;~d ,:l, neste ,:;~to, por seu Diretor Re9:ional, EDSm 
COMIN, C~rteir,:;~ de Identidade nQ 3.469.506, expedid,:;~ pela SSP/SP, CPF 
nQ 273.5~~6.728-20, e por ·:;eu· Gerente de Atendimento, LUIZ CARl.O~ 
MARTINS PEREIRA, Carteira de Identidade nQ 04.750.93j-0 1 expedida pel~ 
SSP/RJ, CPF nQ 718.9~i?.567-04, e a JK COMERClAL F SERVIÇOS LTDA. 
insc:rit.~ no CUC./MF ~;ob o nQ Sé-.349.236/0001-92, com sedf:' na c::i dade d1 
SAIJ PAIJLO, dC"lra1.•ant-e denomin;;~d,'3 simplesmente FI~AN<HIFADA, neste .-=~tr 

r e p r e s e n t a d a , cl e a c o r r:! o c o m s e u C r) n t r .::;.. t: o !-:)o c:i .. ~d , p o r s E.' 1.1 ( c; ) T J T U I A R ( f ~.) · 

nn!JGI .. AS G) OVANNFTT I BAC:CH I , C ;;~r t· e i. r~'~ d t? I den ti d;'l de nQ 7. 266. é-98-:::i. 
e><PE-•r:l'i.d ::J. pela ~)!~;P /SP, 1.:PF. nQ 0:-{2.787.088-57, JORGE KOGA.,. Ca.rt·eira d~= 

identidade nQ 2.617.239, expedid~ pela SSP/SP, CPF' nQ 033.758.548-20 ~ 
t@m justo e acordado, por for~a do pre s ente T~rmo Arlitivo a o CONTRA·i·l 

.\':~F F' lxMWl.J:IA Ff'lPI~~·:hARJAl. q t tP sPr~ regi do peJ.~s segtli.nt:es CL4ts.·;;ulas E 

conr:l :i . ç:ÕP~".: 

PRJMFIRA - no OBJFTO 

Prorrnga.r o pra:<r.C"l pn:>vj st:o no s tthi tem ~:::. l.. 
Terce:i.r·a , r:lo Terc:e:i.ro Termo Aclitivn ,':'lO Contr .~tt:o 

Fmpre s ~riaJ ~ at:~ 30.52.9A, ficando ratificado s o s d Pmais 
c l .~l .l su ]. .'=!<;," 

d .:;l CJ.::í.u ·:;; uJ::. 
ri E' F r· .4. n c; u :i. .~ 

s tt b i t: e 11 ! ::; r::: 

I 

I 

I 



S~TIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL . . • 

f'iCF ANCHIETA 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELtGRAFOS. EmPresa 
Pú.l!lic.:-'1 Fetk:~r--'11~ vinculada ao l"lini~tério da~ Comunic.:ac)3es~ c.l-iada Pelo 
D~creto-Lei n9 509< de 20 de mar~o de 1969. inscrita no CGC/MF sob o nQ 
34.028.316/0001-03~ c.:om sede em Bra~ílla/DF. situada no Setor Bancário 
No r t 0 ( S B N ) • C o n :i Ll n t o O 3 ~ B 1 o c o "A " ., do r· a v a n t t:.' d 0n o 111 i nada 5 i m 1> 1 e 5 rrr e n te 
FRANQUEADURA . renr~s~ntada . neste at~. PO~ seu Diretor Regional. EDSON 
CUMIN. Carteira de Identidade nR 3~469.~06. expedida Pela SSP/SP, CPF 
n9 273.536.728-20. e por seu Gerente de Atendimento~ LUIZ CARLOS 
MARTINS PEREIRA~ Carteira de Identidade nQ 04.750.931-0" exPedida Pela 
SSP/RJ, CPF nQ 718.952.567-04~ e a JK COMERCIAL E SERVICOS LTDA. 
llls•.:r·ita no CGC/MF ~ou o nQ 56.349.236/0001·-92. com sede na cidade de 
SAO PAULO. doravante denowinada simPlesmente FRANQUEADA~ neste ato 
r·e,:>r·esentari . .:J.. de .=.c.:ordo com s•2u Contr·ato Social, Pur seu(s) TITULARC[S) 
DOUGLAS GIOVANNETTI BACCHI. Carteira de Identidade nQ 7.266.698-5, 
exPedida Pela SSP/SP, CPF nQ 032.787.088-57. JORGE KOGA~ Car·teir·a de 

I r d '-=' n t; i d ,.:1 de n g .2 • 6 i 7 • 2 3 9 • ex P e di da P E·l a S S P/ S P • C P F n Q O 3 3 • 7 58 • 54 8 ··· 2 O ~ 
"' Uim .i usl.:o e ,.:J.C.:Or dadü, Por fon~:a clu Pr-esen t~ Termo Ad li.: i v o au CONTRATO 

DE ~RA~bUIA EMPRESARIAL que será reqido pelas seguintes Cl~usulas e 
condi c:ües :: ~ 

,:.~. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Pro r r o q a 1- o Prazo Previ s t o no s u b i t e 111 :J • i. 
Ter·cE:!ira. dü Terc.:•:!ir·a Termu Aditivo ao Contrato 
E~mpr·esarial". até 30.06.97. ficando ratificados os de111ais 
Cl.iusu.las . 

··' 

d~ Cl~usula 
de Fr-.3.n qui a 

5ubitens e 

f?Qs no o-
CPMt 3!2Cn~ - i 

- CJ O.t r •;_ ,· 
\J ~J ' No ----· 
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~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS I 

De: CHEFE DA REGIÃO OPERACIONAL-5P-04-5UL 
.. • 

Ao: RESPOSÁVEL PELA ACF ANCHIETA 

CI/REOP-04-5UL-5P- 2579/97 

Ref.: 

Ass.: ao TERMO ADITIVO 

São Paulo, 2a de agosto de 1997 

Encaminho 1 via do ao Termo Aditivo para arquivo dessa. 

Atenciosamente, 

MTSM/msl 

TÁ NA HORA DA VIRADA 

. -~ 
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OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

.• 

ACF ANCHIETA 

fmptm ·a~liiiru i: twiu t · l ' · ~ 
. DR/SP .. . . ·• 

'· 
28 AGO 'fJ97 

"""~8'i_~A EMPRES 

. . REOP • (M • SUl - SP 

RIAL 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL~GRAFOS, Empresa 
P~blica Federal, vinculada ao Ministério das Comunicaçbes, criada 
pelo Decreto-Lei n9 509, de 20 de março de 1969, inscrita no 
CGC/MF sob o n9 34.028.316/0001-03, com sede em Brasilia/DF, 
~;:i. t;uada no Seto1· Bancc'\l" i o No1·te (SBN), Con jr.mto 03, Bloco "A", 
de>l".:<vante denominada simplesmente FRANQUEADORA, 1·ep1·esentada, 
nE~~;t;<·:·~ ato, po1· se•..J Di ,-etQl" RegionaL EDSON COMI~. Cartei 1·a de 
Ide::mi;idade n2 3.469.5~6, e:<pedida pela SSP/SP, CPF n9 
273.536. 728-2~. e po1· seu Ge1·ente de At;endimentp, LUIZ CARLOS 
MARTINS PEREIRA, Cartei1·a de Identidade n9 ~4.75~.931-~, e:<pedida 

' pE~ la SSP/RJ', CPF n9 718.952.567-04, e a .JK COMERCIAL E SERVIÇOS 
LTDA, inscrita no CGC/MF sob o n9 56.349.236/~~~1-92, com sede na 
c:id.:\de de SRO PAULO, do1·avante denominada simplesmente FRANQUEADA, 
ne~;tC:::' ato 1·ep1· esentada, de <:\C (:;~ .. ::''·l c om seu Cont1·ato Social, pol-
S€·~1.1 (~;) TITULAR<ES> DOUGLAS GIOVANNETE BACCHI, Ca1·tei1-a de 
IdE:'ll'tidade n9 7.266.698, e:·.p<::~dida pela SSF'/SF' , CF'F n2 
~32.787.~88-57, .JORGE KOGA, Ca1· ·teira de Identidade n2 2.617.239, 
e:·:p€·~dida pela SSF'/SP, CPF n2 033. '7:58.548-20, têm justo e aco1·dado, 
por força do presente Termo Aditivo ao CONTRATO DE FRANQUIA 
EMF'F~ESARIAL qr..1e se1·á regido pelas seguintes Cláusu1as e condiçbes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

(.Htf.·~l- a a composiçao societáric. da emp1· esa .JK COMER.CIAL E SERVIÇOS 
LTDA., acima identificada, da qual faziam parte os srs. DOUGLAS 
GIOVANETTE BACCHI e JORGE KOGA, respectivamente c~1 a participaçao 
de 50~ Ccinq~enta por cento) e 50~ (cinq~enta por cento) das 
cotas, sendo que a partir desta data passam a compor a sociedade 
os srs. AIRTON JOS~ BARRETO e !RENE KRESS BARRETO, respectivamente 
c em as pa1·ti cipaçbes de 50':.~ (c i nqijenta po1· cento) e 50~·~ C c i rKp'jenta 
por cento) das cotas. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA 

O Presente Termo 
assinatura até o 

Aditivo vigorará a partir da 
té1·min.o de vi9ência do Contt·ato 

data sua 

I 



._.. ' 

' ' fl. :02 

CLAUSULA TERCEIRA - DISPOSIÇOES GERAIS 

Ficam ratificadas todas as 
Contrate Original nE 0420/94 
pn:~set-.'te Te1·mo Aditivo. 

demais cláusulas 
de 01/09/93, n~o 

e condiçbes do 
al te1·adas pelo 

E po1· estan,:m.1 just.:\s e ace1·ta;:t~,s, f" i 1·mam, as 
i nstn.rmento em 02 (dr.Jas) vias de i•3ual teo1· e f"o1·ma, 
das duas testemunhas abaixo assinadas: 

pa1·tes, este 
na p1·esença 

19 TESTEMUNHA 

Ff~~)NQUEADORA : 

FW~NQUEADA : 

Sac Paulo, 08 d~ agosto de 1997. 

~~ 
-~õsõru-cõMrru _____________ _ 

Diretor Regional/SP 

LUIZ CARLOS ARTINS PEREIRA 
Gerente d Ate~~imento 

~~~~~----------------

------- - - -·~---· ' 
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NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 

ACF ANCHIETA .. • 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública 
Federal, vinculada ao Ministério elas Comunicações, criada pelo Decreto- Lei no 509, de 20 
de março ele 1969, inscrita no CNPJ sob o no 34.028.316/0001-03, com sede em 
Brasília/DF, situada no Setor Bancário Norte (SBN), Conjunto 03, Bloco· "A", doravante 
denominada simplesmente FRANQUEADORA, representada, neste ato, por seu Diretor 
Regional, VITOR APARECIDO CAIVANO JOPPERT, Carteira de Identidade no 4.902.538, 
expedida pela SSP/SP, CPF no 544.408.908-49, e por sua Gerente de Atendimento, 
ROSIANE DOS SANTOS, Carteira de Identidade no 2.225.695-4, expedida pela SSP/SC, 
CPF no 807.144 .719-68 e a JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 
56.349.236/0001-92, com sede na cidade de SÃO PAULO, doravante denominada 
simplesmente FRANQUEADA, neste ato representada, de acordo com seu Contrato Social, 
por seus TITULARES AIRTON JOSÉ BARRETO, Carteira de Identidade no 6.042.983, 
expedida pela SSP/SP, CPF no 536.192.698-15 e !RENE KRESS BARRETO, Carteira de 
Identidade no 8.468.477, expedida pela SSP/SP, CPF no 920.074.148-72, têm justo e 
acordado, por força do presente Termo Aditivo ao CONTRATO DE FRANQUIA 
EMPRESARIAL que será regido pelas seguintes Cláusulas e condições : 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

A empresa franqueada JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, após atender todas as 
exigências estabelecidas pela Franqueadora à prática do ato, modificou sua composição 
societária, conforme alteração de seu Contrato Social, processando-se a retirada da 
sociedade elo sócio AIRTON JOS.É BARRETO com a participação de 50% (cinquenta por 
cento) clas··cotas e da sócia !RENE KRESS BARRETO com a participação de 50% (cinquenta 
por cento) elas cotas e admissão dos sócios PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA e PAULO 
RICARDO MOREIRA, respectivamente com a participação de 80% (oitenta por cento) e 20% 
(vinte por cento) das cotas. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Em razão dessas alterações, passam a representar a ACF perante a Franqueadora, os 
sócios PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA e PAULO RICARDO MOREIRA, respectivamente 
com a participação. de 80% (oitenta por cento) e 20% (vinte por cento) elas cotas. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
O Presente Termo Aditivo vigorará a partir desta data e tem sua VIgencia 
Contrato aqui aditado. 

----·- ---· -- --- -- --- . ·- ------

. -~ 

I 
I 
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DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CO~TRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL N.2 420/94 .. • 

ACF ANCHIETA 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública Federal 
vinculada ao Ministério das Comunicações, criada pelo Decreto-Lei n.2 509, de 20 de março de 
1967, inscrita na CNPJ/MF sob o n.2 34.038.316/0001-03, com sede em Brasília/DF, situada no 
Setor Bancário Norte (SBN), conjunto 3, bloco A, doravante denominada simplesmente ECT, 
representada, neste ato, pelo seu Diretor Regional de São Paulo Metropolitana (DR/SPM), 
MARCOS ANTONIO VIEIRA DA SILVA, portador da cédula de identidade n.2 631.056, expedida 
em 06/08n9 pela SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o n.º 214.074.101-30, e pelo Gerente de 
Atendimento da Diretoria Regional da ECT de São Paulo Metropolitana: JOSÉ CARLOS 
TIANGO (GERAT-DR/SPM), portador da-cédula de identidade n.2 25.518.045-7, expedida em 
20/11/89 pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n.2 498.088.856-91, e a JK COMERCIAL E 
SERVIÇOS L TOA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 2 56.349.236/0001-92, com sede na cidade de 
São Paulo/SP, situada à Rua Belgrado, 65 - Moinho Velho, dorav~nte denominada 
simplesmente FRANQUEADA, neste ato representada, de acordo com seu contrato social, por 
seus titulares PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA, portador da cédula de identidade n.2 

18.804.205-2, expedida em 16/02/98 pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n.2 157.373.548-57; e 
PAULO RICARDO MOREIRA, portador da cédula de identidade n.2 18.804.206-4, expedida em 
31/05/94, pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n.2 157.373.588-44, por força do presente TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL N.2 420/94, têm justo e acordado as 
seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - po OBJETO: O presente )ermo Aditivo tem por objeto alterar as 
disposições dos subitens 2.1., 2.2. e 2.3. da CLAUSULA SEGUNDA; 4.20. e 4.25. da 
CLÁUSULA QUARTA; 9.2., alínea "b", da CLÁUSULA NONA e 10.2., ·10.3. e 10.7. da 
CLÁUSULA DÉCIMA do Contrato de Franquia Empresarial n.º 420/94, que passam a vigorar 
com as seguintes redações: ' 

"CLÁUSULA SEGUNDA- DA TITULARIDADE" 

"2.1. Considera-se titular de uma Agência de Correios Franqueada - ACF a pessoa jurídica a 
quem tenha s-ido licenciado pela ECT o direito exclusivo da utilização da marca "CORREIOS", 
bem como o uso dos elementos caracterizadores do serviço postal e telemático decorrentes da 
marca e como tal identificados." 

"2.2. A titularidade da ACF poderá ser transferida a outra pessoa jurídica apresentada pela í) 
.FRANQUEADA, bem como poderá oco~rer alteração da composição societária, razão soc_i a~ ou ~t>j 
denominação comercial da empresa t1tular da ACF, desde que observadas as cond1çoes , / 
procedimentos e formalidades específicas referidas no subitem 2.3. deste contrato.~ 

· 1,00 n" c 
"2.3. Em caso de transferência de titularidade de ACF, bem como em caso I ~fã~leraç§'Q)d]a:H_, " 
composição societária, razão social ou denominação comercial da empresa tr ~ d~,A~fl <5 · ' 

~dó'Jír~-. J 
\. 
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FRANQUEADA deverá fundamentar as razões da transferência ou da alteração e satisfazer, em 
qualquer caso, todos os critérios, requisitos, formalidades e procedimentos respectivos 
regulament~dos no módulo 4 (quatro) do Manual de Comercialização e Atendimento (MANCAT) 
da ECT, como condição fundamental para o conhecimento, processamento e possível efetivação 
da transferência·bu alteração pretendida." 

"CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA FRANQUEADA" 

"4.20. Providenciar o treinamento de formação .e reciclagem dos seus empregados, gerentes, 
supervisores ou encarregados, bem como dos seus representantes legais." 

"4.25. Não exercer direta ou indiretamente, por seus representantes legais, gerentes ou 
funcionários, individualmente ou em sociedade, atividades consideradas concorrentes às da 
FRANQUEADORA." 

"CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO" 

"9.2 . .............. .. ...... " 

"b) Se ocorrer protesto ou execução de título contra a FRANQUEADA ou seus representantes 
legais;" 

"CLÁUSULA DÉCIMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO" 

"1 0.2. Não· será autorizada à pessoa jurídica titular da ACF a celebração de contratos de 
quaisquer serviços junto à FRANQUEADORA." 

"1 0.3. A FRANQUEADA, através de seus representantes legais, prepostos ou empregados, não 
está autorizada a representar a FRANQUEADORA, em juízo ou fora dele." 

"1 0.7. A FRANQUEADA deverá ressarcir à FRANQUEADORA todas as despesas, atualizadas 
monetariamente de acordo com a Cláusula Sexta, subitem 6.1.4. do presente Contrato, que a 
mesma vier a suportar, decorrentes de penalidades impostas, judicial ou administrativamente, 
por infrações às leis penais e civis ou normas e regulamentos baixados pelas autoridades 
competentes, desde que decorrentes de ações ou omissões de seus representantes legais, 
prepostos ou empregados." 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA: O Presente Termo Aditivo passa a vigorar a partir da 
data da sua assinatura pelas partes. ~~ 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e ~ 
condições do Contrato de Franquia Empresarial, e suas alterações posteriores, não abrangidas 
pelas modificações introduzidas pelo presente Termo Aditivo. 

I 
(~~JOo - c~ I 
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E por estarem justas e acertadas, firmam as partes este instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

São Paulo/SP, 15 de outubro de 2003 . .. 

PELA ECT: 

PELA FRANQUEADA: 

PAULO ROBERTO KRESS MOREIRA 

TESTEMUNHAS: 
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Termo de Manifestação de Interesse na Prorrogação do 
Contrato de Franquia Empresarial 

ÀJ. 
EMPILESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGR<\FOS 

Diretoria Regional 

Em cumprimento ao disposto na cláusula 8.2 do Contrato de Franquia firmado em 
01/09/93, entre a empresa J K Comercial e Serviços Ltda e a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, a franqueada ACF Anchieta manifesta expressamente seu interesse 
em firmar novo contrato, nos mesmos termos e condições do atualmente vigente, de forma 
a manter suas atividades como Agência de Correios Franqueada (ACF). 

São Paulo, O 1 de Julho de 2002 

' nos no 0312005 7 ~/ 
j1v-vuo~ CPMt - CORRE,~~ 

J K CCimer~ial e Serviços ~tda F/s No , t ç _.... 
ACF Anchteta J~ 
Paulo Roberto Kress Moreira 

-... -~-... --
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75500040 ... 

CT/SEPO/SUPLA/GERAT/SPM- 9.0490/01 

São Paulo.~3 de agosto de 2001. 

À . 
J. K. COMERCIAL E SERVIÇOS L TOA 
ACF ANCHIETA 
RUA BELGRADO, 65- MOI~HO VELHO 
SÃO PAULO/SP . 
04285~70 

Prezados Senhores, 

' 
Informamos que a ECT concorda com a alteração da composição societária da empresa 
J. K. COMERCIAL E SERVIÇOS L TDA., responsável pela ACF ANCHIETA, conforme . 
mencionado abaixo: 

Composiç~o Societária Autorizada 
Paulo Roberto Kress Moreira 
Paulo Ricardo Moreira 

Participação 
80% 
20% 

Diante do exposto, solicitamos a V.Sas. providenciarem a alteração contratual da 
referida empresa, com a composição societária indicada acima, enviando-nos, o mais 
rápido possível uma cópia da mesma, para que seja possível efetuar a assinatura do 
Termo Aditivo ao Contrato de Franquia Empresarial. 

Atenciosamente, _ 

/ h w..----------/ I'[, . 

ROSIANE DOS SANTOS 
GERENTE DE ATENDIMENTO/DRJSPM 

C/C: REOP- 04 - SUL 

FUP:_/_/_ 

FCM/fcm 
~ 

I 
I 

J . ,i 

RECIBO 
Recebi o original desta carta, nesta 
data, pela firma: J. K. COMERCIAL E 
SERVIÇOS L TOA. 

çp 0t-J~L CAL E ~A~[ /_(V_:__)_ 
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CT/SEPO/SUPLA/GERAT/SP-7.1672197 

São Paulo;-24 de julho de 1997 . . 

À 
J. K. CO:MERCIAL E SERVIÇO~ LTDA. 
ACF ANCHIETA 
VIA ANCHIETA, 1353 -'MOINHO VELHO 
SÃO PAULO/SP 
04247-990 

Prezados Senhores, 

Informamos que a ECf autorizou a alteração da composição societária da empresa J. K. 
Comercial e Serviços Ltda, responsável pela ACF Anchieta, conforme mencionado abaixo: 

Composição Societária Autorizada Participação 

Airton José Barreto 
]rene Kress Barreto 

50% 
50% 

Diante do exposto, solicitamos a V.Sas. providenciarem a alteração contratual da referida 
empresa, com a composição societária indicada acima, enviando-nos o mais rápido possível uma 
cópia autenticada da mesma, para que seja possível efetuar a assinatura do Tenno Aditivo ao 
Contraio de Franquia Empresarial. 

Aproveitamos a oportunidade para informar que essa ACF encontra-se ainda com a 
documentação a seguir pendente e estamos concedendo um prazo de 30(trinta) dias a partir desta 
para a regularização : 

• Certidão Negativa de Protestos da J.K Comercial e Serviços Uda 
• Certidão Negativa de FGTS atualizada 

C/C: REOP-04-SUL 
F1JP: I I 

755000 4 1-2 

Atenciosamente, 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

"' 6,_. U l .- •J 

/I 3 -l ~-::n 
Doe; J .) ._;v 
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CORREIO( 01/0 

n~:;i:;uNTO: (.:ti...TEF~r.:,c;;nu DE com=·m:;Ic;;r:~o SDC:IE::rr.:,F~Ir.:t ···· r.:"~:Jt::hlc::i.<:\ d(·:·~ C:or· r·~:-~:i.o 
r:· r·,·,, nqu(:·~<:\d<:'. ···· r.:, c; F r.:tNCH I ETn 

DISTRIBUIÇAO: GAB/DR, GERr.:tT, REOP-04-SUI...,. ACF (INC:HIETA 

REFERENCIA: PRT/DICOM-147/96 de 01/12/96 
C:I - C:ONAF-5.1045/96- CIRCULAR de 04/12/96 

!RENE KRESS BARRETO, 

RQS no 031:?005 - CN 
CP,At _ CC?~~CJS 
F/s No U l O <.J 
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Serviços Postais: Legislação 

PORTARIA N° 738, DF 5 DE DEZEMBRO DE 2001 

.t'agma 1 ae 1 

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição, e 

Considerando que é da competência do Ministério das Comunicações regulamentar, 
controlar e fiscalizar os serviços postais nos termos da Lei no 9.649, de 27 de maio de 
1998: 

Considerando que à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT compete 
executar os serviços postais em todo o território nacional, nos termos dó art. 20 do 
Decreto-lei no 509, de 20 de março de 1969: 

Considerando, ainda, o que dispõe o parágrafo único do art. 10 da Lei no 9.074, de 7 
de julho de 1995, alterada pelo art. 30 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, 
resolve : 

Art. 10 Os contratos de que trata o parágrafo único do art. 10 da Lei no 9.074, de 
1995, permanecerão válidos, na sua totalidade, até a data-limite de 31 de março de 
2002, ali estabelecida, ressalvadas as situações de inadimplemento previstas nos 
respectivos contratos. 

Art. 20 Determinar que a Secretaria de Serviços Postais deste Ministério adote as 
providências necessárias para regulamentar até 30 de junho de 2002, toda a 
configuração da Rede de Unidades de Atendimento da Empresa Brasileira· de Correios e 
Telégrafos - ECT. 

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o subitem 
5.3 da Instrução Normativa/MC/SSP no 1 de 22 de dezembro de 1998. 

D.O .U. 06/12/2001 

PIMENTA DA VEIGA 

10 ~:_~o Acrobat Reader 

' RQS n° 03t2nn::- - ' I 

CPMI ~ Co.~:·~ ... 
~ 0 ~ ....., 

Fls No u lO , 
----1 

1

.--rvl-x-D_-o_wn_l_oa_d_-s -de_g_ru_po_s -Ed~f--------..,1 ~~ 
l .:.J I .. n I} 3 "\ r-~ o I cOe. \ 1 .) \-:'_ ___ ! 
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Serviços Postais: Legislação 

I 

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA N° 738, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2001 

No art . 10 da Portaria no 738, de 5 de dezembro de 2001, publicada no Diário Oficial do 
dia 6 de dezembro de 2001, Seção 1, páginas 10 e 11, onde se lê: até a data-limite de 
31 de março de 2002, leia-se: até a data-limite de 31 de dezembro de 2002. 

D.O.U. 11/12/2001 

10 ln:'p~mir esta 10 ~:_~o Acrobat Reader 10 ~ownloads de grupos de : 

- · RQS no 03~' r r, \i 

CPMI - ((',('L 

Fls No U 16 J -- I 
I 

Doe 1 \ ·1 ) r:: 'I f 
·~J v ---- ..... 
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~;;:;. . ASSESSORIA JURJD,CA 

E C T 
DR DE Si.\0 PAULO 

Data ...... :1..6/.t.J.-J?.J.z_ .... ~-~:!_! ATO DE FRANQUIA EHPRESARIAL 

Contrato N i:!:J.QÁ 4~~~- CHIETA 
436/1992 

A E TELÉGRAFOS, Empresa Pública Fe-
deral, vinculada ao Ministério dos Transportes e das ComunicaçÕes, 
criada pelo Decreto-Lei nQ 509, de 20 de março de 1969, inscrita no 
CGC/MEFP sob o nQ 34 . 0~8 . 316/0001-03, com sede em Brasilia/DF, si­
tuada no Setor Bancário Norte CSBN), Conjunto 03, Bloco "A", dora­
vante denominada· simplesmente ECT, representada, neste ato, por seu 
Di~etor Regional, Dr . EDSON COHIN, Carteira de Identidade nQ 3_469 _ 
506 - SSP/SP, CPF nQ 273.536 . 728-20 e, por seu Chefe da Assessoria 
de Planejamento e Coordenação, AILTON BORGES DQS SANTOS, Carteira 
de Identidade nQ 3 . 526.230- SSP/SP, CPF nQ : e~7 _ 885~91B-e4 e a 

J.K . C~MERCIAL E SERVIÇOS LTDA , inscrita no CGC/MEFP 
sob o n- 56.349 .• 236/0001-92• co111 sede na cidade de são Pau1o/SP . 
Estado de SP , sltuaâa na Via Anchieta 1 657 -Moinho Ve1ho/sp · ' 
doravante denominada simplesmente FRA~QUEADA, ne~1e ato r~presenta-
da, de acoYdo com ~eu contrato social, por seus/~uas sócios 
Sr(a) . Jorae Koga Carte1ra de Iden-
tidade n- 2.617.239 SSP/SP CPF "º833.758.5~8-f~ .. e SrC~) · 

Doug1as Giovannette_ .Basçhi . a rt: 1 r a. e '· _en t 1 d ad e n-
7 . 266.698-5 . ' ~F n- 032.787.088~57 ' tem, JUsto e acordado, 

por força ·do presente instrumento, o presente Contrato de Franquia 
Empresarjal, que ' ~erá regido pelas seguintes cláusulas e cci~diçÕes: 

CL~USULA PRJHEIRA - DO O~JETO 

1. 1 . Pelo ~resente instrum~nto particular e na melhor f6rma de di-
~eito, a ECT concede ~ FRANQUEADA, durante a vigêncii deste 

Contrato, -o direito tié prestar os serviços postais e tele~áticos 
( do r a v · a n t e de n 6 m i ri a dos s i m p 1 e s me n t e "SE R V I C OS" ) , ·na f o r m'a que 1 h e 
forem autorizados, conforme descrição constante nos Anexos II e III 
do presente instrumento, de acordo com as orientaçÕes que lhe forem 
f o r n e c i d a s e · sob a s u p e r v i s ã o d a E C T . -- ;_ · ·;: "·· · 

1 . 2 . A FRANQUEADA compromete-se a instalar sua unidade no Pstab~le-
c i~ento comercial aprovado pela ECT Cdoravante denominada sim­

plesmente Agência de Correio Franqueada - '.' ACF " ) e a prestar os 
SERVICóS ,_ exclusivamente, neste estabelecimento, conforme as ins­
truçõei que lhe ' forem fornecidas pela ECT. 

; 

1 . 3 . A ECT autoriza a FRANQUEADA, neste ato, a utilizar a marca e 
1 o g o t i p o "COR R E I OS /E C T" de sua p r o p r i e da d e , b em c o mo as que 

vierem a ser criadas pela ECT (doravante denominados · simplesmente 
"MARCAS"), exclusivamente na ACF, durante o pe-ríodo ·de vigência do 
presen t e Contrato . 

1 . 4 . A ECT concede, ~FRANQUEADA, o direito de utilizar as técnic~s 
para prestação dos SERVICOS e opera~io da ACF, fornecendo 

treinamento e supervisão ~ FRANQUEADA, bem como prestar-lhe asses­
soria nos termos deste Contrato . 

- ----



CLÁUSULA SEGUNDA - HANUAIS 

2 . 1 . A ECT se compromete a entregar, à FRANQUEADA, na assinatura 
deste Contrato, os seguintes manuais: "Princip1os Ét1cos a se­

rem observados pela FRANQUEADA". "Manual de Ident ificac;:ão V1sua1" e 
"Manuais de Qperac;:ão" <doravante denominados s1mplesmente "HA­
NUATS") . 

2 . 2 . A FRANQUEADA deve(á 'observar r1gorosamente todas as 1nstruc;:Ões 
contidas nos MANUAIS 

2 . 3. Tendo em vista o seu aperfeiçoamento, o conteúdo dos MANUAIS 
poderá ser alterado pela ECT, independentemente da anuênc1a da 

FRANQUEADA . 

CLÁUSULA TERCEIRA - INSTALAC~O DA ACF 

3 . 1 . A ACF deverá ser instalada em 1m6vel propr1o da FRANQUEADA ou. 
quando de terceiros, o representante formal da mesma ser o tl­

tular do contrato de locação . 

3 . 2 . A FRANQUEADA deverá efetuar, às suas expensas, a 1nstalacão da 
ACF, de acordo com os padrões estabelecidos pela ECT, devendo 

o proJeto, para tal 1nstalação, ser, prév1a e formalmente. aprovado 
pela ECT 

3 . 3 . A FRANQUEADA, exclusivamente sob suas expensas, deverá alte­
rar, sempre que determinado pela ECT e objetivando melhor de­

senvolvlmento dos negócios, o visual e "1a~-out" da ACF, de confor­
midade com as 1nstruc;:Ões desta 

3 . 4 . A FRANQUEADA não poderá realizar qualquer reforma ou modifica­
ção da ACF, 1nclusive quanto à 1dentidade v1sual 1nterna e ex­

terna, sem prev1o e expresso consent1mento, por escr1to, da ECT 

CLÁUSULA QUARTA - TREINAHENTO 

4 1 Durante o treinamento, a ECT garant1rá, à FRANQUE~DA, sua fa-
miliarização com a organ1zac;:ão do negóc1o e a mane1ra de ope­

rá-lo, de acordo com tnformac;:Ões e 1nstruções que lhe serão forne­
Cldas pela ECT, assessoramento relativo à prestacão dds SERVICOS, 
técn1cas de operac;:ão e gerenc1amento da ACF . 

4 . 2 . Todos os empregados que 1rão trabalhar na ACF, inclusive o ge­
rente, se for o caso, deverão part1c1par , obr1gator1amente, 

do(s) curso(s) de tre1namento 

4 . 3 . Os custos ad1c1ona1s envolvtdos no tretnamento, ta1s como des~ 
pesas relativas à viagem, estadia, locomoc;:ão e al1mentac;:ão, 

referentes aos empregados da FRANQUEADA, serao, sempre, as expensas 
da mesmõ 
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/ CLÁUSULA QUINTA - PADRÃO DE QUALIDADE E INSPECÃO 

5.1 . A FRANQUEADA deverá observar e manter rigorosamente os padrões 
de atendimento, atuais e futuros, estabelecidos pel~ ECT, para 

a presta~ão dos SERVICOS, reconhecendo serem tais padrões impres­
cindíveis par~ a preserva~ão e promo~ão da imagem da ECT perante o 
cliente 

5 2 . A FRANQUEADA dever.á ainda permitir que empregados e prepostos 
da ECT procedam a supervisões e Inspeções periódicas na ACF, a 

fim de verificar se os padrões de qualidade estão sendo rigorosa­
mente observados"pela FRANQUEADA, bem como quanto ao atendimento 
das recomenda~ões, inclusive aspectos financeiros e operacionais, 
feitos pela ECT 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGACÕES DA ECT 

6.1. Constituem obrigaçÕes da ECT, dentre outras previstas neste 
Contrato . 

a> fornecer, ~ FRANQUEADA, os produtos necessarios a prestaç~o 

dos SERVICOS; 

b) fo~necer, ~ FRANQUEADA, os formulários e materi~is de uso 
exclus1vo da ECT, necessários a execuç~o dos SERVICOS pela 

ACF, mediante cobrança de valores prev1amente ajustados; 

c> fornecer, à FRANQUEADA, orientações necessárias à prestação 
dos SERVICOS pela ACF, atualizando-as, sempre que ocorrer 

qualquer alteração nos procedimentos; 

d) fornecer as Tarifas e Tabelas de Preços correspondentes aos 
SERVICOS a serem prestados pela ACF; 

e ) promover o Acerto de Contas com a ACF, conforme previsto na 
Cláusula Oitava, 

f) coletar os obJetos postais e mensagens telemáticas, no d1a 
e horário previamente acordados, na ACF, 

g) fornecer recibo nos casos de coleta de malas e/ou obJetos 
qualificados, 

h) providenciar a confecç~o de car1mbo<s> datador<es), 

i> supervisionar, periodicamente, os aspectos operacionais e 
comerciais da FRANQUEADA, emitindo relatór1o, de forma a 

orientar e melhorar o desenvolvimento das atlVIdades na ACF, 

J) manter os MANUAIS atualizados e complementados, 

kl efetuar treinamento~ FRANQUEADA, quando da 1mplantaç~o de 

novos serviços ou Introduç~o de novos procedimentos, bem 
como promover , per1od1L~mente, cursos de reciclagem, visando o 
aperfeiçoamento dos empregados da ACF . 
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CLÁUSULA SéTIMA - OBBIGACÕES DA FRANQUEADA 

7 . 1 . Constituem obrigações da FRANQUEADA, dentre 
neste Contrato : 

outras previstas 

a) adquirlr, da ECT, os produtos e materia1s e><clusivos e, de 
terceiros, os mater1ais confeccionados, segundo especifica­

çÕes técnicas e orientações fornecidas pela ECT; 
I 

b) sol1citar, por escrito, autorização, à ECT, para prestação 
de serviços não constantes da relação dos SERVICOS da ECT; 

c> obedecer, 1ntegral e fielmente, as instruções e os 
da ECT; 

MANUAIS 

d) providenciar a 1nstalac;ão, manutenção e operação de todos 
os equ1pamentos necessár1os à ACF, conforme instruções for­

necidas pela ECT e nos prazos acordados; 

e) efetuar o tratamento de todos os objetos postais e 
gens telemát1cas, postados e/ou receb1das , na ACF, 

t1ndo o seu encam1nhamento, à ECT; 

mensa­
garan-

f) cobrar, pela presta~;ão dos SERVICOS, estritamente, os valo­
res constantes de Tarifas e Tabelas fornec1das pela ECT; 

g> não ' recusar- a prestação dos SERVICOS autor1zados pela ECT, 
bem como o recebimento e tratamento de obJetos, previamente 

selados, mesmo que os selos ou as fórmulas de franqu1a utilizadas 
nao tenham s1do adqu1ridas na ACF, 

h) adotar, sob suas e><pensas, programa~;ão visual 1nterna e ex­
terna na ACF, de acordo com as 1nstruc;Ões cont1das nos MA-

NUAIS , 

1> manter estoque suf1c1ente de mater1a1s e formulár1os neces­
sárlos à prestação dos SERVICOS , requ1s1tando-os, sempre 

que necessar1o , de acDrdo com prév1o planeJamento, à un1dade subor­
dinadora, 

J) manter, na ACF, sob sua responsab1l1dade , empregados quali­
flcados e em número suf1ciente, compatível com a demanda de 

mercado, necessár1os à prestação dos SERVICOS ; 

1) não delegar a terce1ros a prestação dos SERVICOS da ECT; 

m> respe1tar, na operação da ACF , os horários de atend1mento 
ao pÚbl1co constantes do Ane><o 1 do presente Contrato , 

n> apresentar, per1od1camente, conforme solicitacão da ECT, 
1nformacões cadastrais e/ou cert1dÕes negat1vas que compro­

vem a regular1dade da sua s1tuac;ão econ6m1ca , cont~b1l e fiscal; 
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/ o) manter registros cont~beis completos e acurados, de acordo 
com as normas e procedimentos contábe1s normalmente acel­

tos, e conforme Plano de Contas Padrão que vier a ser estabelecido 
pela ECT; 

p) recolh~r os encargos fisca1s e tributários mun1cipais , es­
taduais e/ou federa1s, previstos em legisla~ão vigente, que 

esteJam, ou estarão, inc1d1ndo sobre as ativ1dades decorrentes des-
1 te Contrato, 

q) fornecer, à ECT, os relatór1os, por 
acordo com o d1sposto nos MANUAIS; 

ela sol1citados, de 

r) 1ndenizar, a ECT, de acordo com as normas que regem os SER-
VICOS, nos valores correspondentes, em decorrência de da­

nos, e~travios, furto, espolia~ão de objetos, causados por 1nobser­
vânc1a das normas, má-fé ou dolo por parte dos empregados da ACF, 
sob sua responsabllidade; 

s) ser f1el depositár1o dos bens mater1a1s, produtos e equlpa­
mentos de propr1edade da ECT, cedidos sob regime ; de comoda­

to, durante a v1gênc1a do presente Contrato, 

t) permitir a fiscaliza~ão da ECT, com rela~ão aos 
e~ecutados pela ACF, sob sua responsab1l1dade; 

SERVICOS 

u) prestar contas, à ECT, conforme menc1onado na Cl~usula 01-
tava, 

v> comun1car, por escr1to, à ECT, ass1m que t1ver êconhecimen-
to, a ocorrênc1a dos seguintes fatos . e~trav1o ou furto do 

car1mbo datador(es); ut1l1za~ão de me1os 1lic1tos por terce1ros, 
v1sando o al1ciamento de cl1entes da ECT; uso 1ndev1do, ~ por tercel­
ros, das MARCAS, obJeto deste Contrato, a f1m de que a ECT tome as 
med1das .jud1c1a1s e extra-judicials cabive1s 

7 . 2 . A FRANQUEADA deverá dedlcar-se à operação da ACF, nao podendo 
exerce r, d1reta ou 1nd1retamente, nem por seus soc1os, geren­

tes ou func1onár1os, 1ndividualmente ou em soc1edade, ' ativ1dades 
consideradas concorrentes às da ECT, bem como as não previstas nes­
te Contrato, salvo med1ante prév1a e expressa autor1zação, por es­
crito, da ECT 

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERACÃO 

8 . 1 Pela prestação dos SERVICOS, constantes do Anexo II do presen­
te Contrato, a ECT remunerar~ a FRANQUEADA, mediante conces­

são de descontos, em fun~ão do total de arrecadação da ACF, de 
acordo com o segu1nte cr1tér1o , quando do acerto de contas 

a) Tabela de Percentual de Descontos para cada fai~a de arre­
cadação tem prime1ro porte de cartas s1mples, ~onforme Ta-

rlfa Postal Interna> : l 
RQ~ n" u 
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Arrecadac:ão Quinzenal <E• 1Q Porte? Desconto 00 / Acréscimo < E• fQ Porte) 

De 
De 
De 
De 
Acima de 

25 . 001 
50.001 

125.001 
250 . 001 
500 . 001 

Até 
Até 
Até 
Até 
Até 

25.000 
50.000 

125 . 000 
250 . 000 
500.000 

b? na apl1cac:ão e ionversão da 
cons1derada a Tar1fa Postal 

acerto de contas . . 

22,00:1. 
20,00X + 
17,00~ + 

15,00~ + 
10,00X + 

8,00:1. + 

500 
2 . 000 
4 . 500 

17.000 
27.000 

tabela, 
Interna 

deverá ser, 
v1gente na 

sempre, 
data do 

8 . 2 . Pela prestação dos SERVICOS constantes do Ane~o III do presen-
te Contrato, a ECT remunerará a FRANQUEADA , mediante concessão 

de descontos específicos, conforme percentuais e critérios descri­
tos no mesmo, quando do acerto de contas . Os 1tens constantes do 
Ane~o III estão e~cluídos da tabela apresentada no subitem 8 . 1 . , 
alínea "a" . 

8 . 3 . Os valores devldos a terceiros, proveniente da prestação dos 
SERVICOS Cta1s como: valor do vale, valor do reembolso, etc) 

ou através d~ contratos especÍficos f1rmados pela ECT com terceiros 
<tais como : Ta~a de Imigração- SPF , etc?, deverão ser repassados, 
integralmente, pela FRANQUEADA, ~ ECT, mediante depósito no dia se­
guinte ao do recebimento, não incidindo, nesses casos, quaisquer 
percentuais de descontos sobre ta1s valores . 

8 . 4 . O acerto de contas, refer1do nos sub1tens 8 . 1 . 
efetuado : 

e 8 . 2 . , será 

a) quinzenalmente, de preferênc1a, nos d1as 1 e 16 de 
mes, referente ao movimento da qu1nzena, 1med1ata~ente 

cada 
an-

ter1or ; 

b l no pr1me1ro d1a út1l subsequente , se o d1a prev1sto para o 
acerto de contas for sábado , dom1ngo ou feriado · 

8.5 . A ECT ~oderá fi~ar novos períodos para acerto de contas, bem 
como ace1tar, mediante análise prév1a, que o mesmo seja infor­

matizado . 

8 . 6 . O recolh1mento dos tr1butos dev1dos pela FRANQUEAOA , ' decorren­
tes dos SERVICOS prestados pela ACF, deverá ser efetuado, sem­

pre , as e ~pensas da mesma , conforme a leg1s!ação em v1gor 

8 . 7 . O acerto . de contas deverá ser realizado na respect1va un1dade 
subord1nadora (Agência de Corre1o ou correspondente Região 

Operac1onal) 

8 . 8 . A part1c1pação e a remuneração da FRANQUEADA, proveniente da 
prestação dos SERVICOS na modalidade de pagamento A FATURAR, 

sera efetuado da seguinte forma e condiçÕes : 

: ~ r Q;:, n° UJ/LUUJ - vi \I 
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a) o cliente, para o qual o contrato está sendo formalizado, 
nio pode ser e nem ter sido cliente da ECT, pelo iistema a 

crédito, para o mesmo serviço, nos últimos 12<doze) meses; 

b) o contrato deverá ser ass1nado com a ECT, 
çio, pela FRANQUEADA, do cliente, à ECT, 

de contratos Vl~entes na ECT; 

med1ante proposi­
conforme modelos 

c> o atendimento ao,cliente, na prestaçio dos SERVICOS, deverá 
ser efetuado, ob~igatoriamente, pela ACF, 

d) a remunera~io pela prestaçio do~ SERVICOS 
conforme deflnido nos subitens 8 . 1 . e 8 . 2 . , 

data de liqu1daçio da fatura pelo cliente . 

será efetuado, 
considerando a 

8 . 9 . A ECT poderá, a seu exclus1vo critério e/ou cons1derando os 
asp~ctos de operaclonaliza,io do Contrato, nio aprovar os 

cl1entes propostos pela FRANQUEADA, para a prestaçio de servi,os 
pelo sistema a crédito . 

8 . 10. A t1tulo de Taxa de Ut1l1zaçio e Conservaçio de Car1mbo Data-
dor, ~c r cada car1mbo fornecido, a FRANQUEADA deverá pagar, a 

ECT, o valor correspondente a 1 . 000(hum m1l> vezes o pr1me1ro porte 
de cartas s1~ples, conforme Tarifa Postal Interna v1gente " na data 
de entrega do car1mbo ~ ACF. ~ 

8 . 11 . A titulo de Taxa Inicial de Franquia, a FRANQUEADA deverá pa-
gar, à ECT, a 1mportância correspondente a 2.500(duas mil e 

qu1nhentas> vezes o prime1ro porte de cartas s1mples, conforme Ta­
rifa Postal Interna v1gente na data de ass1natura do presente Con­
trato . 

CLÁUSULA NONA - PUBLICIDADE 

9 . 1 . A FRANQUEADA, assessorada pela ECT , poderá utilizar d s1stema 
de "PUBLICIDADE COOPERATIVA' ' , de acordo com critér1os e normas 

v1gentes na ECT . 

9 2 . A FRANQUEADA deverá util1zar, durante a vigencla deste Contra­
to, todo o mater1al promoc1onal e de propaganda desenvolvldG 

pela ECT . 

9 3 . Qualquer material nio autorizado pela ECT deverá ser lmedlata­
mente remov1do da ACF, ou ter sua ve1culaçio cancelada 

9 . 5 . 

das , 

A FRANQUEADA poderá, a seu cr1t~r1o e por sua conta, 
verbas ad1c1ona1s para public1dade local 

destinar 

Todas e qua1squer campanhas public1tár1as a serem real1zadas 
pela FRANQUEADA deveria ser, prév1a e expressamente, aprova­
por escrito, pela ECT . 

RQ 11· u · 
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/ CLáUSULA D~CIMA - PRAZO 

10 . 1. Este Contrato ter~ vigência, 1mprorrog~vel, pelo 
5(cinco) anos, a partir da data de sua ass1natura . 

prazo 

8 

de 

10.2 . Até 90(noventa) d1as antes do vencimento do presente Contra­
to, desde que nenhuma das partes se manifeste em contr~rio, 

poder~ ser f1rmado um novo Contrato de Franqu1a Empresar1al, que 
não const1tuirá prorrogação deste 

CLÁUSULA D~CIHA PRIMEIRA - RESCIS~O 

11 . 1 . O presente Contrato poder~ ser rescindido, por 
partes, mediante prév1o aviso, por escrito, com 

min i ma de 90(noventa> dias, sem compor perdas e danos, 
indenizações, para qualquer das partes, ressalvando o 
acerto de contas e receb1mentos devidos . 

qualquer das 
antecedência 
direitos e 
direito de 

11 . 2. A ECT poder~ cons1derar resc1nd1do o presente Contrato, 
imed1ato, 1ndependente de not1ficacão ou 1nterpelacão, 

ocorrência de qualquer dos seguintes eventos 

de 
na 

aJ se a FRANQUEADA entrar em reg1me de falênc1a, 
liquidação Judicial ou e~tra-Judicial; 

concordata, 

b> se ·a FRANQUEADA e~ecutar at1v1dades cons1deradas concor­
rentes às da ECT, através da ACF ou de outro estabelecl­

ment o comerc1a I ; 

c> se a FRANQUEADA divulgar JUnto à 1mprensa, qualquer assun­
to relat1vo aos SERVICOS, sem que haJa prév1a autor1zacão , 

por escr1to , da ECT; 

dJ se a FRANQUEADA conceder descontos, a 
prestação dos SERVICOS, sem que haJa 

por escrito, da ECT, 

terce1ros, : quando da 
prév1a autor1zacão , 

e > se a FRANQUEADA de1~ar de condu21r seus negÓc1os de manel­
ra cond1zente com a ética comerc1al e consoante os padrÕes 

ace1tos , util12ados e aprovados pela ECT, 

f) se a FRANQUEADA sonegar, dif1cultar, subfaturar ou 
1nformacões à ECT, com a f1nalidade de burlar, ou 

acerto de contas estabelec1do na Cl~usula D1tava, 

g) se a FRANQUEADA de1~ar de cumpr1r qua1squer obr1gacões de 
natu(eza fiscal, trabalhista ou previdenc1ár1a, 

h) se a FRANQUEADA não mant1ver os padrões de qua1ldade de 
serv1co estabelecidos pela ECT, na prestação dos SERVICOS, 

1J se houver alteraç~o na compos1cão soc1et~r1a, na admlnls­
tracão e na forma Juridlca, mesmo em casos de falec1mento 

ou sucessao dos sócios ou na proporção de cotas, sem prév1a l anuin-
Cla da ECT; ~ RQ n'031LU05-c,;l \ . . ~I ''~ ~-~~~~:I:S! 
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j) se a FRANQUEADA infringir ou descumprir 
cláusulas do presente Contrato. 

quaisquer das 

11 . 3. No término ou rescisão deste Contrato, por qualquer motivo 
que seJa, a FRANQUEADA deverá devolver, à ECT, todos e quais­

quer documentos e publica,ões que lhe t1verem s1do entregues, em 
decorrênc1a :do .·presente Contrato, bem como del><ará, imed1atamente, 
de fazer uso das MARCAS e de usar quaisquer meios que a relac1onem 
à ECT, em espec1al a de~olução de carimbos datadores e ciichês de 
máqu1nas de franquear e"a retirada da placa/luminoso, que identifi­
ca a ACF . 

11 . 4 . No término ou rescisão deste Contrato, a 
prov1denc1ar o imediato cancelamento do 

JUnto ao Órgão competente . 

FRANQUEADA deverá 
reg1stro da firma 

11.5 . No término ou resc1são do presente Contrato, todos os paga­
mentos devidos pela FRANQUEADA, à ECT, nos termos destP, fl­

carao com seus venc1mentos, automaticamente, antecipados para a da­
ta de seu térm1no ou resc1são 

11 . 6 . No térm1no ou rescisão do presente Contrato, por qualquer mo-
tlvo ~ue seJa, a ECT poderá, a seu e><clus1vo cr1tério e ob­

servados os _pre,os de mercado, considerando lnclusive a ~ deprecla­
,ão, Ind1car terceiros para aquisição dos equipamentos e maqu1nas 
de uso da ACF . 

11 . 7 Também na hlPÓtese de término ou resc1sao e pretendendo a 
FRANQUEADA transfer1r o ponto comerc1al, terá a EC1 preferên­

Cla para, em 1gualdade de condiçÕes com terceiros, adquirir o ponto 
onde se s1tua a ACF, de modo a permit1r a cont1nuidade das opera­
çÕes da un1dade. 

CLÁUSULA DéCIHA SEGUNDA - CONFIDENCIALIDADE 

12 .1. A FRANQUEADA se compromete, por s1, seus soc1os, prepostos e 
empregados a manter a ma1s estrita conf1denc1al1dad~, em re­

lação ao conteúdo dos MANUAIS ou de qua1squer outras 1nformações 
que v1er a receber da ECT, ou que tomar conhec1mento, em Vlrtude da 
presente contratação, devendo no caso de térm1no ou resc1são da 
mesma, ser efetuada lnspe,ão e 1nventár1o sob supervisão ' da ECT, 
f1cando a FRANQUEADA, neste caso, obr1gada a devolver imediatamente 
todo o material recebido para a consecução do presente Contrato 

12.2. A FRANQUEADA não poderá fazer ou perm1t1r que se façam cop1as 
do material promocional ou de qualquer Informação da ECT 

~~ 
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/ CLÁUSULA DéCIMA TERCEIRA - DISPOSICÕES GERAIS 

13 . 1. Na hipótese de não pagamento de quaisquer quantias devidas à 
ECT, ~os termos deste Contrato, nas datas prev1stas, a FRAN­

QUEADA deverá pagar as referidas quantias, à ECT, acrescidas de 
corre,ão monet~r1a com base na variação da TRD (Ta~a Referencial 
Diária) ou, na falta deste e nesta ordem, pelo IGP/M Cindice Geral 
de Preços do Mercado) ou pelo indice oficial que v1er a substitui­
lo, ocorr1da entre a data do vencimento da obrigação e a data de 
seu efet1vo pagamento. Juros de mora de 1X <um por cento> ao mês, 
além de multa de 10X (dez por cento) calculada sobre o valor corrl­
gido . 

13.2. A FRANQUEADA será a única responsável, em todos os aspectos, 
pela admissão, demissão , controle e orientação de seus empre­

gados . 

13.3 . Nem a FRANQUEADA, nem seus soc1os, prepostos ou empregados 
estarão autorizados a representar a ECT , nem serão considera­

dos seus agentes . 

13 . 4 . A FRANQUEADA se obr1ga a 1nden1zar, defender e 1sentar a ECT 
de qualquer responsabilidade em relação a ações, danos, cus­

tos e despesas, de qualquer natureza, inclusive honorár1os advoca­
tic1os, proVenientes de gua1sguer reclamaçôes trabalh1stas dos em­
pregados da FRANQUEADA . 

13 . 5 . A FRANQUEADA deverá ressarc1r à ECT todas as despesas, atua-
llzadas monetar1amente, que a mesma v1er a suportar, decor­

rentes de penalidades impostas, JUd1c1al ou adm1nistrat1vamente, 
por infraçÕes às leis penais e c1v1s ou a normas e regulamentos 
ba1xados pelas autor1dades competentes, desde que decorrentes de 
ações ou omissões de seus sÓC10S, prepostos ou empregados 

13 . 6 . A eventual ace1tação, por parte da ECT, da inexecução, pela 
FRANQUEADA, de qua1squer cláusulas ou cond1cões deste Contra­

to, a qualquer tempo, não 1mporta em novação, permanecendo integras 
todas as dema1s cláusulas e cond1ç:Ões 

13 . 7 . Qualquer not1f1cação entre as partes deverá ser fe1ta pores­
crito ' e env1ada ao endereço das partes, constante do preâmbu­

lo deste Contrato . 

13 . 8 O p r e~ente Contrato não poderá ser alterado, salvo med1ante 
documento devidamente ass1nado por ambas as partes 

13 . 9 . Const1tuem parte 1ntegrante deste Contrato. além dos Anexos 
I, II e III, os segu1ntes documentos 

a> cop1a do Contrato Social e alteracões da FRANQUEADA; 

b) cÓpla do Contrato de Locaçio da ACF , ou cópia do documento 
de propr1edade da ACF . 

~~:o no 031L005 - CN I 
yvPM/ • QOR I(<"' 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

Para dir1m1r as questões oriundas do presente Contrato, fica 
ele1to como competente o Foro da Justiça Federal, Seção de São Pau­
lo, podendo a ECT, a seu exclusivo critér1o, optar por qu~lquer ou­
tro no territor1o nac1onal . 

E, por estarem Justas e acertadas, firmam, as 
Inslrume~to, em 2Cduas) w1as de igual teor e forma, 
2Cduas) testemunhas . 

partes, 
na pr~sença 

este 
de 

São Paulo, OI de ~(~ de 1992 

Pela ECT: 

Chefe 

Pela FRANQUEADA 

TESTEMUNHAS 

~~..:_ 
NÕME:-)\-::..-~~;;c-o~~--
cPF · 3q r; C2.2. OC' ~ -6!; 

&oras~ 
COM IN 

/ 

SANTOS 
Planejamento 

_ .... -·-., _ _:; ' ________ _ 

'·~ · /) 
{).u~· 

-----"------ . 
Douglas Giovannette Bacchi 

RQS n° 03/2005 • CN 
CPMI • CORREIOS 

Fls N° · • o·'"' 
--o-.ttr":J ·, 

00~ } 3 350 



CONTRATO NQ 436"1992 ANEXO I 

ACF ANCHIETA Código: 72.900.911 

Endereço: 

Diretoria 

Via·j·.Anchieta, 1657 - Moinho Velho 
São Pau1o/SP 
04247-990 
J .K. COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA 

I 

Regional :S~o Paulo 

Unidade Subordinadora : REOP-04-SUL 

Região Operacional:SP- REOP-04 Data Criaç:ão : 20/01/199 2 

Efeti~o Hinimo Pre~isto: ) empregados 

Horário de Atendi•ento : 2ªs as 6ªs Feiras - de 08 : 00 as 12 : 00h 
e de 12 : 00 as 17 : 00h 

Sábados - de 08:00 as 12 : 00h 

São Paulo, O f de Ju_(~ de 1992 

Pela ECT: ----~-
.~~ 

·Diretor L1giona1 
. __J ED[JSON~fOHIN 

-------------- -r-------------------
Chefe da Assess ria ~e Planejamento 

AILTON B~GES DOS SANTOS 

e Coor.de"\çao , 

Pela FRANQUEADA : -------~)1 __ :~------JO»E,, , , 
--~--2~~~,~~L _____ _ 

DOU~LAS GIOVANNETTE BACCHI 

,..._ __ - - --
RQS no 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls 1! •. <18: 

Doc. () 3 3 5O 
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CONTRATO NQ 43611992 ANEXO II 

ACF ANCHIETA C6digo: 72.900~911 

1 . PRODUTOS 

PRODUTOS E SERVICOS REMUNERADOS 
cqNFORME TABELA CONSTANTE DA CLÁUSULA OITAVA 

a> Aerograma 
b) Envelope Pr~~Franqueado de 1Q Porte 
c) Comprovante de Franqueamento 
d> Etiqueta de Franqueamento para Registro Nacional 
e) Coupon R~ponse 
f) Programa de Alimentação do Trabalhador 
g) Telegrama Pr~-Taxado 
h> Cartão de Carga para Máquina de Franquear 
i) Justificação Eleitoral 
J) Produtos Filat~licos 
1> Selos Ordinários e Comemorativos -
m> Coleção Anual de Selos 
n) Classificador Temático 

2. SERVIÇOS POSTAIS 

a) Carta e Cartão Postal 
b> Cecograma 
c> Impresso 
d) Mala "M" 
e> Encomenda Postal Nacional <todas as modalidades), na modali-

dade de pagamento A VISTA 
f) Reembolso Postal (postagem, para clientes avulsos) 
g) Vale ·<emissão, somente para o tipo Vale Postal) 
h> Máquina de Franquear <carga) 
i) Serviço Especial de Entrega de Documentos<SEED> 
j) Serv1ço de Atualização de Endereços<SATE> 
1) EMS 
m) Colis Postal 
n) Petit Paquet . 
o> Fonopostal 

3. SERVICOS POSTAIS ADICIONAIS 

a) Registro 
b> Aviso de Recebimento 
c) Registro para Entrega ao Prciprio Destinatário<Mão Prcipria) 
d> Valor Declarado 
e) Entrega ao portador 
f) Posta Restante 
g) Modificação de Endereçamento 
h) Reexpedição 
i) Pedido de Retirada 

~~ ''"' 
CPMI - CORREIOS 

Fls <tl8 ~ 

Doei) tJ J ~ () ,_ J.._ ,J v __ 



4. SERVICOS TELEHÁTICOS 

a) Reg1stro de Endereço Telegráfico 
b) Telegrama de Balcão 

São Paulo, QJ de ~~ de 1992 

P•l a . ECé-c----~Ê~~N~~---------
~/ ~1reto~ eg1onal 

AILTON B 
Chefe da 

Pela FRANQUEADA 

e 

-------~-=-- - i __ ::__:--_____ _ ' J7-: / 
- -:J17"J--'-3Q-~L ____ _ 

DOUGLAS GIOVANNETTE BACCHI 

t~QS no 03120U:) . , ./\J 

CPM/ - CORREIOS 

Fls Nt~..,.1 8 ~ 

Dod) 3 350 -·---
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CONTRATO NQ 436/1992 ANEXO III 

ACF ANCHIETA Código: 72.900.911 

PRODUTOS E SERVIÇOS COH REMUNERAÇÃO ESPECiFICA 
.• 

1 . PRODUTOS DESCONTO 

I a) Envelope SEDEX .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10X 
b> . Envelope SEDEX Estadual Pr~-Franqueado . . . . . . . . 10X 
c) Cai~a de Encomenda . . . ..... .... .. ... ..... .. . . . . 
d) Guia Postal Brasileiro - Edição 1992 . .... . ... . 
e) Livro Brasil Selos/91 . .. · . .. . . . . . . . .... . .. . . .. . 
f) Livro Eco-Filatelia ........... . ............ .. 
g) Lista Brasileira de FAX . ......... . ..... . . . . .. . 
h) Griffe Correios .. .. .... . ..... .. ... .... . ..... . . 
i) Agendas ECOTEC . . .. .. . . .... ... .. . . . . .... ..... . . 
J) Cartões Sp1ral .. . .. ... . ....... .... .... ...... . 
1) PNC e Heda 1 has/CHB ... . ... . . .... . . . . . . ....... . . 
m> Apostila Padre Reus .. . . . ... .. .. .... ...... .... . 
n) Tele Sena <Grupo Sílvio · Santos> .... .. .. ... . . . 
o) Raspadinha CCai~a Econômica Federal) . .. . ..... . 
p) Recebimento de Conta de Habitação <o percentual 

deverá ser aplicado sobre a remuneração da ECT> 
q) Carnê Baú da Felicidade <Grupo Sílvio Santos) 

- venda <o perc:ent ua 1 dever.á ser ap 1 icado sobre 
o valor correspondente à priMeira prestação) . . ... .. . 

r) Carnê Baú da Felicidade <Grupo Silvio Santos) 
- recebimento das demais prestações <o percent~ 

al deverá ser aplicado por prestação recebida) .. ... . 

10Y. 
BY. 

10Y. 
10Y. 
10X 
10X 
10X 
20:1. 

5:1. 
10X 

2,5X 
5X 

30X 

25X 

primeiro porte da carta simples, conforme Tarifa Postal 
75X do 

Interna 

2. SERVICOS DESCONTO 

a) Tele~ .. . ........ . ........ .. .. .. . .. . 65:1. 
b> FAX Post <ACF/ACS- ECT) *Local (1~ 

Pag/Pag Sub) . . ........ .. . .. . .. .. . . . 40X 
c> FAX Post <ACF/ACS - ECT> * Interurbano ( 1 ~ 

Pag/Pag Sub) . . . . .. . ....... .. ... . ..... . 50 X 
d> FAX Post <ACF/ACS - ECT> * Internacional (1~ 

Pag/Pag Sub) .. . .. . . . .. . . ........ . 60X 
e) FAX Post <ACF/ACS - USU> * Local <1ª 

Pag /Pag Sub) .... . .. ... .... .. ... . . 60X 
f) FAX Post <ACF/ACS - USU) * Interurbano <1ª 

Pag/Pag Sub) .. . . .. . . ..... ...... . ... . . . 60X 
g) FAX Post <ACF/ACS - USU) * Internacional (1~ 

Pag/Pag Sub) .. . . . . .. ... . . .... .. .. . . . 60X 
h) FAX Post ( ACF /ACS - USU) * A Bordo <1ª 

Pag /Pag Sub) . . . . . . . . .. . ...... . . . . . . 60X 
i) FAX Post CUSU- ACF/ACS> * Entrega Interna (1~ 

Pag/Pag Sub) ....... . . . ...... . . ....... . .. . . 70:1. 
j) FAX Post <USU- ACF/ACS> *Entrega E~terna <1ª 

Pag/Pag Sub) Recursos da ECT ........ . . 

\ 
\ 

\ \ \ 

o \L_:, 
/-
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Pela 

ió 

São Paulo, O~ de ~ de 1992 

.. c;á:> r-YlO'\q / 

C OH IN 

Chefe da Assessor a de Planejamento 
e Coorde 

Pela FRANQUEADA : 

BACCHI 

RQS no Ü.:l.'.t.ul·.J . .I 
1 

CPMI - CORRE1ú0 
'() 

Fls No u J o._ 

'} '"" " ~·· o ~ -Jj:.J 
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TERrfO ADITIVO AD CONTIRATn ESPECH'•L 

DE AUTORIZAC!O P~RA PRESTAC~O llE 

SERVICOS E VEND~S DE PRODUTOS DA 

FRANt'1UEADr~ 

ACF ANCHIETA NQ 074 

DIPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA~OS, Err.p r~ s ?.. p,jb 1 i c a F e-

dera1, vinculada ao Ministcirio dos Tra~srortes e Comunicaç5es, 

c~iada pelo Decreto-Lei n9 509, de 20 de m~rço ~~ 1969, inscrita 

no CGC/MF sob n9 34 . 028 . 316/0031-03, com s2de em Brasilia, situa-

da no setor Banc~rio Norte íSBN) c00junto J', 
r • 1 d o r :: ·.·::: :-: t ~ 

denominada simplesmente ECT, represe~tad~ neste ato por 

tor Regional, EDSON CDHIN, portador da C~dula de Identidade RG. 

n 9 3 . 4 6 '7 . 50.:, , in s c r i t c !1 o C F F I f·lF sob n 9 2? 3 . 53 6 . 7 2 8-2 O , c: por seu 

Chefe da Assessoria de Planejamento e Coorden~ç5o, AILTON BORGES 

DDS SM!TOS, portador da Céuula de Idf~ntid2de RC:;. n9 3.526.230, 

inscrito :"lO 

LTDA 
CPF/MF sob n9 

inscrita no CGC/MF sob ~g 

047 . 885.918-04, c J.K.COMERCIAL E SERVIÇOS 

56.349.236/0001-92 1 com sede ~ 

são Paulo/SP , d o r a v a r1 t e d o n o r.1 i. n a d a s i rn p 1 e s rn e n t e F R(~ t W U [,; -
I 

DA, repr~senlada neste ato ror ·.:eu represcntant:e 

1 portador da C~dula de Identidade RG . nº 7.266.698 SSPjspinscri-

t.o no CPF/MF sob nQ 032.787.088-57 1 t&m 

a •.,1 e n ç: a d o 1 e c e 1 e b r a rn , p o r f o r- r; a d o p r e s f · n t e. 

Aditivo ao Contrato Especial de Auto~izaçio 

S e ,- •.,1 i c; o s e d e V e n d :::: s d t= P ,~ o d u t o s oia ECT, nO 

se~ntes cláusulos e condiç:Õe::. : 

entre si, justo e 
r;(.; ,:; ll \.,, 

i n s t ,- u ri• e 11 t o I CPfVl f? r:. r11 ~OR I: lOS 

rnediante ::.-::. ,.....
0 I Do )_~ 3 J ----:. 

- • • ---~ ... .. - • ....;..;.....s 
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CLÁUSULA PR}.MEIRA 

Fica alterada a Cl~usula Quarta -- DA REMUNERAC~O E PRESTAC~O DE 
. 

CONTAS do contrato ora aditado, .que passar~ a ter a seguirite re-

dação: 

1.1 . Pela prestação dos serviços, constantes do aneKo I · do pre-

sente Termo, a ECT remunerar~ a FRANQUEADA, mediante a concessao 

de descontos, em função _do total de arrecadação da ACF, de acordo 

com o seguinte critério, quando do acerto de contas : 

A- Tabela de percentual de descontos para cada faiKa de arreca-

dação (em primeiro porte de carta sim?lES, conforme tarif~ postal 

int-erna) : 

Arrecada~ão Ouinzenal(E~ 1Q Portel Desconto tXJ I Acrésci~o (Em 1Q Porte) 

Até 25 .000 22,00X 

De 25 .001 Até 50 .000 20,00X -+ 500 

De 50 .001 Até 125 .000 17,íl0X .;. 2 . C~O 

De 125.001 Até 250.000 15,eex t 4.see 

De 250.001 Até 500.000 10,00X -+ 17 .000 

Aciu de 500 .001 a,e0x + 27 .eeç, 

B -Na aplicação e conversão da tabela, dever~ ser sempre consi-

de r ada a Tarifa Postal Interna vigente na data do acert , de con-
RQS nv UJ/LUUJ - Gi~ 

tas . CPMI - CORREIOS 

.. ... 

----··--- ---- ------ ­. ' - -----=- --=- -.....:: -- -- - - -- ..=~-
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1.2 . Pela prestação dos Serviços constantes do Anexo II que inte-

gra o presente, a ECT remu~erará a FRANQUEADA, mediante concessão 
I , o •• 

de descontos específicos, conforme percentuais e critérios 
I 

critos no mesmo, quando do acerto de contas. Os itens constantes 

do Anexo II est~o excluídos da tabela apresentada no subitem 1 . 1. 

letra .. a" . 

1.3. Os valores devidos a terceiros, provenientes da _prestação 

dos Serviços (tais como: valor do vale, valor do reembolso, etc) 

ou através de contratos específicos firmados pela ECT com tercei-

ros <tais como : Taxa de Imigração- SPF, etc), de~erão ser repas-

s a d os , i n t e g r a 1 me n t e , p e 1 a F R A N QUE-A DA , a E C T , mediante depósito 

no dia seguinte ao do recebimento, não incidindo, nesses casos, 

quaisquer percentuais de descontos sobre·tai~ valores . 

1.4 . O acerto de contas, referido nos subitens 1.1. e 1.2 . , será 

efetuado : 

a - Quinzenalmente, de preferência, nos dias i e 16 de cada mês, · 

referente ao movimento da quinzena imediatamente anterior; 

b - No primeiro dia Jtil subsequente, se o dia pre\listo para o 

acerto de contas for sábado, domingo ou feriado . 

1 . 5 . A ECT poderá f~xar ,novos per:-íodos. para acerto de contas, bem 

como ~ceitar, mediante análise prévia, que o · mesmo seja 

tizado. 

-. 
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CLÁUSULA SEGUNDA 

~ .• ,• 

Para obter os benefíc~os constantes da cl~usula primeira, a FRAN-

QUEADA dever~ apresentar ~ ECT o ~rotocolo do cirgio competente, 

provando a entrada para registro da altera,ão do contrato social, 

com a inclusão da discrimina,ão das atividades postais e telemá-

ticas executadas pela FRANQUEADA, bem como cÓpia do contrato so-

cial com a altera~ão solicitada. 

2.1. O prazo para apresenta~ão do contrato social com a altera-

~ão, d~vidamente registrado no órgão competente, 
.. 

e de 30 dias, 

poden~o ser prorrogado por mais j0 dias, a crit~rio da ECT. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Se porventura a FRANQUEADA nao apresentar a documentação exigida 

na Cl~usula Segunda, automaticamente, voltará ~s condições pre-

vistas na Cláusula Quarta do contrato orig~nário, ora aditado, 

firmado em , não mais se beneficiando da remuneração e 

forma de prestação de contas, contidas na claúsula primei do -
presente termo aditivo. RQS no 0312005 - CN 

CPMI - CORREIOS 

Fls ~~18 J 

DoP: .., -, :~ J J dJJoo 
-~ .. -

CLÁUSULA QUARTA 

Na hipcitese de não pagamento de qualquer quantia devida a ECT , 

nos termos do presente termo aditivo, nas datas previstas, a 

FRANQUEADA deverá pagar as referida quantia à ECT, acrescida de 

~orreçao monet~ria com base na variação da TRD <Taxa Referencial 

Diária), ou na falta deste e nesta ordem, pelo IGPM (Índice Geral 

__ w~==~~~~~~~-~~ 
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de Preços do Mercado) ou pelo índice oficial que vier a substi-

tuí-lo , ocorrido entre a qata do vencimento da obrigação e a data -.. • 

d~ seu efetivo pagamento, e juros de mora de 1~· Cum por cento) ao 
I 

mês, a1ém de multa de· 10X calculados sobre o valor corrigido. 

CLÁUSULA QUINTA 

'i J' ' • 
. .. j!:_ .. ,._ ~· 

- ~ -~ ~ - . 

Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato originário nao 

alteradas pelo presente Termo Aditivo . 

Por estarem justos :e contratados, firmam o presente instrumento 

em 3<três) vias de igual teor e · :forma, na presenr;a das testemu-

nhas . abaiHo . 

São Paul 

Pela ECT 

; .: 

Chefe da 

Pela FRANQUEADA : 

Testemunh.as:~ 

N~;; ~-~-~-zr~-----
cPF : 3']7 02-'Z- 004 -vS" 

:;-- ele 1992 

Representante 

RQS no ': ·tr\).)- CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls No \ .1 1 Q ~ 
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CONTRATO NQ /1992 

ACF Código: 

PRODUTOS E SERVICOS REMUNERADOS 
CONFORME TABELA CONSTANTE DA CL~USULA PRIMEIRA 

1 . PRODUTOS 

a> 
b) 

c ) 
d ) 
e) 
f) 
g ) 
h ) 
i ) 
j ) 
1 ) 

Aerograma 
Envelope Pr~-Franqueado de . 1Q Porte 
Comprovante de Franqueamento 
Etiqueta de Franqueamento para Registro Nacional 
Coupon R~pon~e 
Programa de Alimentação ·do Trabalhador 
Telegrama Pr~-Taxado . · 
Cartão de Carga para Máquina de Franquea.r 
Justificação Eleitoral 
Produtos Filat~licos 
Selos Ordinários e Co~~mo~~tivos 

2 . SERVICOS POSTAIS 

a> 
b) 
c) 

d ) 

-Carta e Cartão Postal 
Cecograma 
Impresso 
Mala "M .. 

,. 
; 

ANEXO I 

.,, 
6 

e) Encomenda Postal Nacional <todas as modalidades), na moda­
lidade de pagamento A VISTA 

f) 

9) 

h) 

Reembolso Postal (postagem, para clientes avulsos) 
Vale <emissão, somente para o tipo Vale Postal) 
Máquina de Franquear <carga) 

i ) 
j ) 

Serviço Especial de Entrega de Documentos<SEED> 
Serviço de Atualização de Endereços<SATE> 

1 ) 
m) 
n ) 
o) 

EMS 
Colis Postal 
Pe.t i t Pa quet 
Fonopostal 

3. SERVICOS POSTAIS ADICIONAIS 

a) Registro 
b) Aviso de Recebimento 
c) Registro para Entrega ao Próprio Destinatário<Hão Própria) 
d) Valor Declarado 
e) Entrega ao portador 
f) Posta Restante 
g) Modificação de Endereçamento 
h> Reexpediç:ão 
i) Pedido de Retirada 

RQS n° 03', t,o::, - r: I 
CPMI - CORRE1CJS 

1(': 4 
Fls N° \ 1 -· ,J -~ 

Doc.l L3 35Ü 
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4. SERVIÇÇJS,_JELEHciTICOS 

a) Registro de End~reço Telegráfico 
b) Telegrama de Balcão 

Pela ECT: 

São Paulo' 

\EDSON 
llireto~ 

·de 1992 

' · AILTON B ES DOS SANTOS . · 

Pela 

- _.:....:..- --- · ___ ----~--------- -·--------

' Chtife da Assrs ria de Planejamento 

FRANQUEA?_A • JCél~-------DOUG~~~TTEi_;: BACCHI 
Representante 

., 

RQS n° 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls ~j 1 9= 
~·~ r\ 

t''l':J: ! 
Doc. 1 ' .J.) v 
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CONTRATO Ng{)74/1992 
·, 

ANEXO II 

ACF ANCHIETA Código: 72900911 

PRODUTOS E SERVICOS COM ~REMtiNERAC~O ESPECiFICA 

1. PRODUTOS DESCONTO 

a) Envelope SEDEX· .. .. .. ····'-· . .......... .. 
b) Envelope SEDEX Estadual Pré -: F.ranqueado . .. . . . . . 
c) Caixa de Encomenda . . .. .... ·.· . . .. .. .... . .. ....... . 
d) Guia Postal Brasileiro- Edição 1992 . . .. .... .. . 
e) Tele Sena <Grupo Sí1vio Santos) ...... . . . . . . .. . 
f) Raspadinha <Caixa Econ8mica Federal) ... .. .... . 
g) Carn~ Ba~ da Felicidade <Grupo Sílvio Santos) 

- venda Co percentual dever~ ser aplicado sobre 
o valor correspondente à 1Pr-inu:?ira prestação> . . .. _ ... 

h) Carn& Ba~ da F~licidade <Grupo Sílvio Santos) 
' ~ • 1 • I· -- recebimento das demais pr~staçoes <o p~rcentu 

al 'deverá ser aplicado por P.resta:Fão Y"ecebida) .. . .. , . 
pr1meiro por·te da ca r ta sii.1Pl<õ·:;, ·cCJ;-,form::: Tari-f -a ~ostal 

10Y. 
10X 
10Y. 

BY. 
41. 
5X 

251. 

. 7.51. do . 
! r. t ~v-r\::. 

2 . SERVIÇOS DESCONTO 

. a) Tele>< .. ..... . . . . .. ... ......... . ..... ...... .. . 
b) FAX Post (ACF - ECT> *Local <1~ Pag) ........ . 
c) FAX Post <ACF - ECT> * Local CPag Sub) .. .. .. .. 
d) 

e) 

FAX Post <ACF - ECT) * Int~rur~ano C1~ Pag) 
F~X "Post <ACF - ECT) * Interurbano CPag Sub) 

f) FAX Post <ACF - USU) * Local/Interurbano <1~ 
Pag/Pag Sub) .. . ....... . ................ . 

g) FAX Post <ACF - ECT> * Internaciona1 <G1/G2/G3/ 
G4)/A Bordo <1ª Pag/Pag Sub) ......... .... .... . 
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A EMPRESA BRASILE1RA D5 - tORREIOS E TEL~GRAFOS, Empres~ P~blica 
Federa·], · vinculadal\'l a'o • Ministér -i:Ç) ~:; da " Infra;Estr-uti:.trar; i . criada 
peloaDecreto7Lei a riSn 509, de~ 20 l de~ mar,~o de~ 1969Jrr 4nscrita~ ~ no 
CGC/MEFP sob = n2~ 3~ t 028:J~6/0001-03~ com sedeor em0i Brasi1ia/DF, 
situada no Setor Bi;incário Norte <SBN>, Conjunto ·3, Bloco "A", 
d oravan t. e J. denom.inada-; s imp 1 esmen te ,-: ECT ·; 1 rep resen t. ad-az n.est.-e e !.: a t. o 
por . seu Diret-on:'\ Re_g,iona.ln ·: Dr -. ·· EDSON ;C:OMIN ; u Cart·e,ira:,., de·,.,IdP.n•tá- · 
dade ::: nQ 3 ,·;A69 i 50.6o; SSP/Sf?,; :: CPF:·· nQ 273.536 . 728-20 e, por seu 
Chefe da Assessoiii ' de .Planejamerito ~ · Coordena~~o Dr. AILTON 
BORGES~ DOSo SANiT-OS:} ç~ ·Cà\-:.t-e..i .r.a l . . deêrtiderüdda:den ;;. nQ a. 3 ;::•526.:: 230 c1 ..,.. 

SSP/SP:-;-r?. CPF5 nQ~; 047~ 88S~J9;f8&-04.:' ~C,ai~tJr.tidrA:s~e,ss'or:ia 'eC Consu:l t -or,ia 
S/Ct Lt daS ME;;. 'insc :r.i t a i::\ nolft CGC•/MF:t :sob c> nQ 56. 349. 236/0001-92, com 
sede na . cidade de Cotia, Estado . de S~o Paulo, situada i na Av. 
Prof:r:r· :José :::: Barreto nQ 81 -: '- :· Cep <:~ 06700 ;:; Cot. ia/SP ·; doravarH e ~ r..>:, de­
nominada simp 1 esment e ,; Cont rat ar:lt eiJ ·::l nest·e j ·at O :• repr'esent adai:: '" por:­
seu .(s) '. Representante·.; ·:. Sr. ·:;:<.>.DOUGLAS :.:-; G-!OVANNETTI ; BACCHI, Carteira 
de : Identidade nQ 7.266.698- SSP/SP, CPF nQ " 032 . 787 . 088-57 
têm, justo e acertado, por for~a do presente instrumento, um 
Con.t rato ·· E-spec ia.l de .t Aut oriza~~o~l para~ Pr.e.s.t a~~o de'" .Servi~ ·os ·: ;_. e 
de Vendas ·· de Produtos:: da ECT·, : mediante <as següintesr--' cláúsu1as 
e condi~ões- : · , , ~ a.·b i.! ::. ·j .,.1,.,. · 

CLÁUSULA PRIMEIRAt- - ,.- ·DO OBJETO r.·e .-· d·~: ;i ·:i .. ! · .. ·: ·.· ... '·>· -..: .. ' ' ! '\:!<:: 

,;. ; · .:' r.. , , ·1 ':l E [ 1 ; 
O presente Contrato tem por objeto conceder à Contratante, o 
dire.ito de . prestar·:1 servi~os e vender; produtos - da· ECT, ~ sglll~-" ex­
clusiyidade :, :.. através ~ de : : Agência(s) de Correio: Satélite, ~>-

·. _ - · _, (" ?-::, ~1 -:_) ;'i :; ~: l :_ ;' 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ~BRIGACÕES DA CONTRATANTE 
:~ '.J ;~ .. ~ :· , F::?:':. r· ::t C :~1 :-J ::; ~~. --!"!: : 1 ·.. · · ~~1.· • .... ' . } r --~: L.!. :! .i .... ; , .. _ .. 

A CONTRATANTE:: :sec comp.romet e a: -: ,,·. , : .··.'" ~' _, f' ' ... 

a) adquirir produtos, na<s> Agência(s) d~ Correio de ' vincula­
c;:~o. , : obedec id,o.s -- os -cr-i t ér,ios est abel e c id o.s · ,pe.l a·· ':1 ECT, ; ,- para 

compra . !i! fornecimento.; ... ,,., . _\j.- .. >;- c:' "c~;.· , ..:;:;, ___ ;,· . _. ,. 
:.: •' . ;- l ~- I . ._ . . .; . 

r_ 

I · - ~ua~doJ a so.licitac;:~o e a~ conseqUente remessa dbs produ­
tos fere~ efeti~adas, por via postal, o va1or . ae aqui­

si~~o , _n~o poderá:1 u-1 t ·-rapassar · ao:;:<:. I imH ec·;; máximo · :: dei ·. i. 000 <hum 
mi 1) Vezes ~ 6;:. pr-ime:i:ro~::P-or.te ' da•• tar.t a_;_ ,:si:mp 1 es,!i no·: R.~g i me, .. ,. Nac i o-
na 1 '; ·. · .. ~! ti i ; ::.~ - . ·v.' J - .· 

~ ~- ..... ~- C ;~ ~ Cf S ~- t. .. , .: ::: . 

II - a solicita~~o deverá ser feita, mediante o envio de 

; . 

· i 

p r::>;:;. t c orre.spoo dên c ti a, à\: Agênc iia :de1c Co.rr.ei o~;:. de i J ·.vin 'c.u F c;:~o ;. , 
/ . - . ' 

contendo re1a~ao de prpdutos,· desejados e cheque nominatl · s na o~~u~ IN 
. ECT, o numerário em e~péc i.~ .• -· nq va ,1 or 1 í quido a ser pagm ~PMI _ "coR~i: , ) , 

os serviços 

. ~~r ~ (r. ,) 
UJ. J .-' 

da ECT, relacionados 

·. ' . . '• ~ . 
·~ -· - ~ .J. 

no(s) 

l)3J50 



. ; .. .... -~ 
+~-; !. ! ' / - . 

., :••t. 

:~ / ... . 

--~~) 
/ 

. . · 7:a-;iJ. .-
cobrar ,é aPa~a Eos ,se~v~~os ··e J?.YJQ.dll,t;o~ .;n ~.~. t;r~~ªm~.r:i!~Eg:~C?i~· s: -rY :ª ·}c;>=­
r;es : c:onst}ant~~wd~ ·,Ta~lfas ::-' eniHª!:>. ~l· ª~ ~QrQ~Q!,:c;ia~ n ~Eg}ia, .I;ÇT; dtil ·" · 

· • · "' ' ' ; · ~l : .. f: ··" ~(:· . ~='1.~:=· ~ :-; -: ç. Ji ;~ de ·~'lb j e t o~ P :t.J~ ta :i~ , ~ C ji!. ,l fi adC''> 

A 

d ~ - · ob. serva r ··· : no '· c!. e~en YO} yj, ment Q --c;l~s ~ 1 ª t ~'t~ d ap ê~, p Qr Q! sp~g§~ o e f:\ O 
-Regu 1 ament o do ~~ S~r;:viç;o Posta h -e , do •:; ;iServú::.o "d,e c:.T.eJ eg.r;ama ,_ 

aprovado pelo De~~eto ft nQ 83:858, de · 1~ ~~ ~~~~to - ~e - i~7~; - - - ~os 
Manuais de ~erviços e demais normas da ECT, que regem ~s ser-
viços . post:âis ·~ e i= t~legráfic;os; ·:; .~ b . . .., . .. · ~~ •. ,., l .. : 

. -:-~ t...:. ,- ~ - · : ~·; ::: r.:. :·· 
1 

· . .:.. ~ :~ n :' · d a ·. .· : _l • ·; • ~ · \..l i.1 · ~ ,., ; . s ' ;· ·. ; c~ : ~ · :; ,3 

e ) , e f e t u a r o t r a t a m en t o de a c o r d o c o m i n s t r u ç: õ e s d a E C T , e g a­
rantii, diariamente, encaminhamento das correspondincias 

c: o 1 et ad a·s -e/ou rp:ost\adas Li o a; ACS,. msob ~: sua ,- resp onsab i1 i dad~; , 
: ·; i·;. ~:-:.· ~ta. it:Q .; • / . r) t1 ~ - ~:7 . .. ~ ! · ;.3, .; ~ - · - ·J .. :::.: ~ . . : ., ~'-!J ' I~: · . .J: · _:: - - -r. - ! 

f) determinar r uma rá~ea mínima e eKclusiva d~ 12 <doze) metros 
quadrados, para . o atendimento ao pÚblico e tratamento dos 

objetOS '' P os f ais Í: C oriicse.guran I; a; ., t.: '1' ç !<' r :.o :c s ·:. • .. !' ' ' : : .:-; 

· ... · . :: P :'" E ·: t a r: .ã c : ·;. • r:-J ·~ ~ · ,_:_ • 1 e n c ~j ~ ....... . ·.:_ 

g) adotar programação visual interna e eKterna na Agência de 
Co~reio ~ Sat~1i~e, fdecªçorrdo ~QO~mQ~i~nta~ãq 1 da J ~CT, . · assumin-

do todo , ônus Tcom Ea osua .-· illlplementJaç:ão; - ., . . -~, 
.. .· . . ~.:_ C ~:! ~ { .. - ~~ .:.; !~:~ · ... : '·- . :· ' ; :, 

h) manter estoques de materiais e formulários necessários a 
execução .dos ser.viços e . venda dos ,pr:adutos .. postais,- J . requi­

·sitando sem~re ,,.q~e ; ~ece~s~~i~ . ~ 1 : flgªnci~ .~ P;o~t. ~l . da ,-, Ecr >~e , vin-· 
c:ulaç:ão; .• · .. :c-, ; -,- i· : r;: : : :· 

i) manter efetivo ~ qualificado - e de . boa - c:onduta, compatível . com 
a demanda de .. mer.cado, . na(s) Agênc:ia<s> 'de Correio Sat~lite, 

sob sua responsabilidade; 
• ..., ... !_ .. • _.._ ..•• 1 • :.· ... .. ~ .• -; ·_j i· 

. ·· . 
.- :b .:. . . . ' . -

j) não delegar a terceiros a operação de serviços ou venda de 
produtos .·da · ECT~ . 

1> não dific:ulta~ r ou impedir a r ~iscalizaçãq da ECT com .. relação 
aos -- serv1ç:os ~e~~cutados , pela~s) Agincia(s~ de _ Co~~eio Sat~­

lite, ·sob · sua ,: resp.QQsabiliqade; 

p · m) adotar,- ·para .. :cada Agincia de ,,Correia Satélite, os Horários 
de atendimento ao p~blico constantes do(s) Anexo(~) deste 

Contrato; 

n) responsabilizar>se por .. todos as direitas .e :encargos, traba­
lhistas, • saciais ~ : previdenciários; - estatutários ou advindos 

de legislações específicas; devidos aos seus funcionários, de­
correntes de atividades deste Contrato; 

· c::. r- ' . .: -· ~ - ; ·~ · r ~~- ·· . 
o> responsabilizar~se pelos r-ecolhimentos dos encargos fiscais 

e tributários municipais, estaduais e/ou federais previstos 
em legislação vigel')te, que estejam, . ou estarão, incidindo 
sobre as atividades decorrentes deste Contrato; 

contas ~ à ECT~ ; c:onforme c mençi9nado ~ ~a Cl~usu~a , Quar ~ 

: tJ [\ (; · .. 
(''W .~ .-' . . . 
. . . . . c '-· 

( " I"· . : ; 

----~ --

'! . _, ... . 

... . .... -.. . 

.I :. 

RQSnGt,<J.,;,· '· 
CPMI , COR ~tiOS 

Fls Nà' J 8 5 I 
· ·~~;3 35 0 



' _ : _ - ~ _; 1· -· / 
._ . . ___....- . . 3 

~q) 'i~~-~~-~- ~ ~-~~~;~-~;~~~~-~~~-;i~~~~~~i:;~t~-;-;-9~!·;-~~~~;;--~~~-::~~~ ~ ·._ s ~:= 
nos, · ~8travio~e furto ~ espoliaçãor demobjeto~ eost~i~ ~o· Gªusªd9s 
por c inobse~v~oci~ e&so oormas, . m~s~~ r ouodo1o apor ~ parte ~~dQ,~Qem~ 
pregados d da<s~ 1 Agincia(s) s de , Co~neio 0 Sat~lite ij : sob ~ sua u respon ~ 
s a b i 1 i d a d e ;! a ~=I •.: m ;{ q u i ,- :, ! I " ' (, ' • ! ~ ~ ": . .", ~j -~ · 

.•• ll ;:- · • 
·: ·-· . . 

. : . : :- · t :,_ .:_:_ ~: · ;-· ; , - -~ 1:, ~ '--i '• ! . : !. 

r) a d CONTRATANTE , dever~ responsabilizar-se por todo material e 
equipamento de prppriedade da ECT utilizados na opiração da 

unidade;· - . --~ r · .:• , ·~-· : j , ;::- ." •)• ! ·_ ·_: ' ·- . •:· ., . 

: .• ·-= ;· ::.. ~; <:! r 

s) : a :• CONTRATA~TEn não -poder~ fi r mar ~ Contrato ·" ,, de :: Prestação de 
Serviços Postais e/ou Telegr~ficos e de Venda de Produtos 

da ECT : com -:: ter:ce-ir.os;. ··;:: ;, - ;: :c- : - : ;·_ •. , , ,- ._, . , .· t ~; . . , -, '. \' '" 

- ~ • ;_• 1j 3 r ~ a""!. -~ . r 2 f ~ I" .· 1 •- · ' \. ~.., ~ l '' I -~.' . ·• · ' 

t) ·a r CONTRA1ANTE l O~O ? POder~ ' conceder descontos, a terceiros, 
seja na prestação de serviços ou venda de produtos; 

rJ2t :~€4 f ·E" l :- ~::: ·5 ·~r· ·· !!: :· i ·a d D . u t"~ ~:t.· ~ ~t. c ·· , ··: 
u) a cunidade devef~c funtiona~u eme imciYei prciprio do respons~vel 

da CONTRATANTE ou em imóvel de terceiros, quando o respon­
s~vel pela CONTRATANTE for o , titular do contrato de locação. 

-· .; ·. ·_ ~=~-- .c ~ . ~- c ~;~ ~ · . :·l, - -~~ : ·; :: ·:-:. --.. ~ . .. ~ ~ 
v) reembolsar a ECT, nos valores relativos as despesas pela 

confecçio ~ d~ o carimbos datadoresi ; sendo · que -em hipcitese · al-
guma poder~ç adq~iri~los : de - Terceiros; - 1 

' : - ~ () ; 

x) no caso de extravio ou furto do(s) carimbo(s) 
diatameote ·~ c _ _pfllup~car_: a ECT ; ,_- por -escrito. 

- .. .' ., l. . :c t 1;? 5 ~. ... ::. . j 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACÕES DA ECT 

A ECT se compromete a : 

dever~ ime-
2 

a) fornecer ~ ~ CONTRATANTE os produtos postais destinados ~ co­
mere ia 1 iza~;ão da ACS, ,, sendo 1 o' acerto . de .. contas rea -lizado de 

acordo com ~ a C1~usuJa Quarta; . · 

F b) fornecer.,, ~~ CONTRATANTE, os ·formul~rios _ necess~rios a exe­
cução dos serv-iços· postais pe-la ; ACS; 

c) fornecer ~ CONTRATANTE, orienta~Ões necess~rias a execução 
dos ~erviços ; e ~ ~ comercialização dos produtos post~js . pela 

ACS de sua resP011?51-bi .lidade, manten,do:-?e sempre · a par~ de . qual­
quer alteração ~O?z Procedimentos; · 

d) forn~cer . as Jarifas e Tabelas de . Preços correspond~nte aos 
ser v i~ os.· e prod1ut !JS.· prestados -- na ACS,; .. 

1:! ! ; I. 

e) promover o Acer-to : de. Contas .. com -a ACS-, conforme previsto na 
Cl~usula Quarta; 
: · _ _ - - ~, , -Jo a r· es c;, ~,;;. J _ .. . ,_:tê . • .. ::< ·J·::· .. ·: :: :· :~ -:: c; , -, , :" RQ~ n°03/?00b - ~''l 

f) coletar nos,, dias mencionados ~ no Anexo ,. deste.·c Contrato ; C ·A - COR.~t_ ,,JS 
· objetos post ·a :is~ na '' ACS; ~''-. · :: :;;~a. J~·· : · · ·- -. ,_ .- :_ • 
I'~ - ·- ' s ·: ::. 1· ;::-,bcc- ~-- l ~ê F ~ ~:: :~J =·· 2' Fls N°_u 1~);J 
·, fornecer ·.- recibo : nos . casos de · coleta " de malas - e/ou ., objetos 
- registrados; r:~· -- 03350 

. _. Doc. 
) _providenciar a confec~;ão de c rimbos datadores, repas -r:l-d-O ____ _ 

os custos, para a CONTRATANTE, mediante pagamento a vista, 
através da emissão do modelo "Comprovante". 

. . . :t 



. · ·' "~· -' · ·· . ' 
•'C.,r"( 

' . , 

/.c:LéU5ULB gueBie--nue B!,i;t!Ut!EBBCII!! i,i; " E!B!;;5IBCIIO ur,;; COHIBS S . 

· a) a ~EOT 2 ré~Unen~r~ ~ a ~ CONTRATANIE~ mediante sconceis~o~ de~ides ~ 
conto C de ;:; 10r. (dez portc: cen to h Jsobr.e o : total ~, da ar:; r-e c adaç;- ~o ~ :a a 

ela :·devida;·. r pela aquisiç:~b de ·,~ v.enda :; de·selos e/ou Pr:odut 0 s ,: 0 , ~ ~ 
vista ~ carga a de sm~quina de franquear e execu~~o de · servi~os 
autorizados, quando da prestaç:~o de contas prevista na alínea 
"p" .,, da .:: Clª-usula GS~gunda; ; .. · .,·•,;i:. ' · •· (· ' ·· ··c 1 ;, ' : ;·, ··: <=> ,; c.\<J 

' . ; : J ! · 'i :' . • ~ ,' 1 ; ;. ~- ~ • .,L •.J ~ : , •· ; ::.~ ; " ,:: !' ~- ~= :·: ~ .. : ,'' '.!. j ;:, : ... . . 

b) . no .. forneclmento, ~ as , ACS, .de P.rodutos _ sujeitos r; à ;-; coQran~a . de 
: Ic~s; dev;r~ ~ ~er de~~~~ado; ~~ Nof~ Fisc~l ou ' c6~p~ovari~e : 

o imposto inc~dente sobre o valor líquido dessa opera~ão. 
] ·:\ í_ ,· · ·: , r; ' · .J I '· 

c) o Acerto de :Contas relativo 0a ! -semana . ~ imediat~mente ante­
rior, se dar~ às 2ªs feiras e no último dia útil do mês, 

referente aos dias -:- residuais; .. s . 
. --_, n t ~ - ~;. :. 

d) no caso • , da · 2ª ~: f~ira , 1 ser feriado, cOé;Acerto de Contas sera 
realizado no iQ dia útil subseqüente . 

: '. I . '. .. 
. ~. :'· ;-: : 

' ,• " 

CLÁUSULA · QUINTA - ·· DA VIGêNCIA E - DA RESCISAO 
l ·:) . ·: ,-· c.' t· ;:: · I (! 2 . , . . . .. , · .. . ·.: 

a) o presente ÇqQ~rato vigora~~ a . partir da data 
natura, por tempo indeterminado, ou até que as 

de sua assi­
partes re-

solvam rescindÍ7":lo; . _1 i:a . •• < • 

. :i ' . ~~i ;_ .);. ·. 
b) a ECT, unilater:;almente, 

to nos seguintes casos: 
poder~ rescindir o presente Contra-

C -

I> se a CONTRATANTE co~eç:ar a atuar em ramo concor~ente ao 
da ECT; 

. .. 
II> se a CONTRATANTE divulgar, junto à . imprensa ou entidade 

'de classe, qualquer assunto relativo .. a Cor:reio, sem que 
haja prévia autorização sobre a matéria; · 

III) se a ACS estiver desenvolvendo atividades que contra­
r i em o p r e v i s t o n as a 1 i n e as " s " , " t ':": ou " u " d·a C 1 ~ u s u­

la Segunda; 
r;' · '. 

IV> utiliza~ão de meios ilícitos, na prática · comercial, 
'sando o aliciamento de clientes da ECT, · afravés 

a~ ões d esen v o 1 v idas :_' interna · ou ext ern amen_ t . ~ ;·>às ur1i:9 ~des i · 
! \ ' (' l ' .· \ · .. 

' c) a rescisão será processada, mediante entrega, . pessoal 
através de via postal/telegráfica, de Aviso Prévio, 

30(trintà) dias de antecedência, com prova de recebimento, 
que assista~ ACS ; qualquer direito para com a ECT; 

vi­
de 

ou 
com 
sem 

d) ocorrendo a 'rescisão, será efeituado acerto de contas final 
;· sobre o 'mat~~iál r~manesc:ente e sobre a comercial iza~ão dos 

serviços e ~redutos efetuada até a data, devendo ocorrer a de­
volu~ão dos· carimbos datadores fornecidos, não cabendo, à CON­

RATANTE, .. devo_l1JÇª9· ga importância paga, por ocasião . do , ,r.:h e-
c: iment o. CPMI • ;lv, i~ l nJ0 1 

fls N°u J I 

--.. .(_ H l n··'"1 
ODJâ-

i. 
•· ' 

·· , ,· .. ..J •• •• , i . , 

- ~~ .. ~- .~. • ..: 'P! ~ .. . 
- ~~(- ;'-,, .. . 

~- .. ~-- I ., • 



---· " •:..- ····· : ,_ 
.! ·' 

-~L.Á.~SULA SEXTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS .~, ; . 
,-/ . ' • I • • : fjfil i~ }t; O 

a) caso a ~ACS infrinja, pelo menos uma das situa~ões ~~e~!stas 
ria alínea "b" da Cláusula Quinta, ocorrerá o descr~edencia­

mentoi · ~isando a instala~ão uma nova un~dade, por um ·. período 
mínimo de 2Cdois) anos; 

~ ..• 
b) este Co~tr~to poderá ser revisto total ou parcialmerte pela 

EC!, ·de modo ,que 1 qualquer · : altera~ão · relacionada · a •._ este 
ajuste deverá .. ser o-F"icializado através do correspondente Termo 
Aditivo; ' ~·.>.:' ·.:.õc" ; !: :· · 

c) a critério . l da ~ECT ·; os funcionários da ACS poderão vir a 
.utilizar ,•uni·for.mes, ··cujo modelo será previamer:-~te _fornecido . 
. . 

·( .. ' · 

d) o -uso de ;; mar;ça ~-;:da r· ECT ;:: ou de §eus ;. py;-odut os -: .. e servi~ os por 
parte da Contratante 5erá r~strito ao mencionado ~ na letra 

"g" da · Cl áu?~J 9- a 54g9u!Jd~ eQe~t: e ~QQ~. rii.~ o . . .' -
) 

CLÁUSULA SéTIMA - DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, fica 
eleito . como competente ; o •Foro da Justi~a Federal, Se~io de Sio 
Paulo, com exclusio de qualquer outro . 

1':: ,_ ' .. -', 1 .:. ·- :: . -~ ~ 2 '-

E por estarem· justas : e : acertada~~ u firmam as par.tes: :·este - Ins­
trumento em 2-.(duas) ·' vias ! de igual teor e forma, na presen~a de 
2(duas) testemunhas . ~ ç l 

TESTEMUNHAS : 

·. : ..J·• . 

~ . 1 ,. 

r ·• . 

... ~ . ,, . 

~ . ' 

'-, ~ .. 

São 

Pela 

- ~ . 

Pela CONTRATANTE : 

·- : 

.,;, ' . 

de 1992' . 

RQS no 0312005 . C-N 
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ANEXO 

.............. ! . 
!'!""~t :"~º . :0"1.c 

p : ~ ; ';.?~'v·~-~: - · :: .. 

En~ere~o:Av. Anchista nº 16~7 _Helicip~lis C~p 04247 
. · . .. ,~!!'· ··• • '· ' : ... cd){{à/SP ;_ .. ·, ' · -- . · ·· ... · _. ,, f • .. - r:: · 

Emp:rê-sa: J ··!(- .. Assés;s 'ori a ···e CorÍsÚ Ftori a S/C Lt'da ·ME 
Di'rétor.ia ·Reg·icl.riai' ~ 'são ·P<enll o ~· ·; · · 
Unidade Subordi'na:d'ora': REOP 04' 1 .. 
Região 'Op.erac:·J.o'rfaf:SP-04 ·"' - ·~ · · ~ Data· Criação: 20 ;0].,11992 
Efetivo H~n: ir~ic(. Pi:,€V,ist c:' :' ( '• ;:. ;,- . empregá do< s) - ' ~· 
Horário de r Atendimento: ' 2ªs às c.6ª's Feiras - '· de' ··08: 00 às '12: 00h-

. .. ; .. ·. >'i ~. . ,: Sábado~ r· ' :: .: - ··'de 08:00 às ··12:00h 
.~ 1~ • ·~ '· · : · '1- ' ' õl :lloJ •: . •. • 1 -<o~ J- , ~. , · •· ~ · · : , . , , 

Recursos Hat eria'is "Fornecidos "p'el a '·ECT: . - · formú lá r i os e r i m- · 
~ . · ... : •. ,,;;;,s., '<l•l'' t f' :u· :.: :de- Li e· r~ t :c: •:p'fessb's e'm ' gerá'i 
· ' )-A;;• · : ;~ 1 '·-:· .. .. < : ·1~ ·. malas e ~ respectivos 

r:. 

' ' ·· · selos de 'fechamento 
· i 

Serviços Autorizados(rol) 

Postagens 

I · . . 

a) Atualização de E~dereço; 
b) ' C~dastro Ge'ral de fEmpr~gado~ · e Desempre~~dos; 
·c ) C a i xá P os t a 1 ; ~ · · ·~ :.. · · '· 
d) ' Distríbu{~ã6 de "P~~as Promocion~{s sem · ' Endereça-

m e n f o : · em r. c a i x a P os t a 1 ; : • : ' 
e) Entrega ao Portador; 
f) Pedido de Confirmação de Entrega; .. ~: ;. ' . .. .. ~ ... ' ., ...... . 
g) Posta .. Restante; ·' 
h) Reclamação Internacional; -· 

' ,. ,.. •. L :..t , , • 

i> ·serviços ·Telematicos; 
j) ' So1i2ita~ão e Rec~bimento de Passaporte. 

; ' 

· a) ~ O~Jeto~ de ; corres~6ndincia Cc~rta, cartio postal, 
impresso e cecograma), no regime nacion~l ou in­
ternacional; 

b) Encomenda Nacional NORMAL e SEDEX, na modalidade 
· de · p~~amerito à vista; 
,, . i ,• ' ; : ' . 

c) Colis Postaux; 
d) Petíts Paquets; 
e) Objetos pré-franqueados ou Ja franqueados pelo 

remetente; 
f) Objetos classificados como fonopostal; 
g) Objetos com os seguintes serviços ·adicionais: 

Registro, Mio prÓpria~ Aviso de recebimento e Va­
lor Declarado. 

;: , _-.. _. 

. 1 .. 

., • .. : 

'R os. n° o3;.2oos - (' IJ 
.CPMI - CORREIOS 

Fis No U 1 B ~ -
11 1') · ) ~-·("\ 
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CT /SOOP /l'.PECE- 10 11/92-CI:RCULA.R São ,Paulo/SP, ~ 8 àe maio ' c1e 199 2 

Assunto: A.gênéfa de Correio Franaueaàa 

Prezado FranquP.ado, 
Conforme já hé\vi.a sido antecipado, através 

de Boletim Intern6, '.~ ~ ECT estava nromovendo a reestruturaç~o-~o seu siste-

ma àe franquia, pro,curando, com ls~~ ,,. não somente aper.fe~ço·ar os cri térlos 
• , . .. . . . 1 . • ' • • 

que regem esse sistema, mas também atender: aos in ten=:sses desse aue tem 

sido seu principal aliado e que . muito ·tem ccmtribuído '!_)ara ~ me lho~ ia. da­

qu~lic1ade de atendimento na prestaÇão elos .serviços oferecidos !_:>ela F.cr e 

pa!::a o fortalecimento da imagem desta Empresa, como institJüç~o sÓlida e 

(":' confiá\re 1, junto . aos mais diversós segmentos de · noss.a sociedade. 

2 • Assim sendo, como resultado dessa reestru-
:.- j' 

turaç;o, relacionamos · a seguir 

em vjgor t~o logo v.sa. faça a 

para o novo modelo. 

as ~rincipais alteraç~es que deverão entrar 

sub~tituiÇãD do atual contrato ele franquia 

I . - H!PLANTA.CÃO DF. NOVOS SERVIÇOS 

1. Desde qu~ prev~stos em contrato, . ~s Ag~ncias de Correio Franauea­

àas ·f?oderão prestar, além dos que já executam, os seguintes servi....: 

ços: 

a) SERVIÇO DE EMS 

b) SERVIÇO ESPECI.l\L DE ENTREGA DE nOCU~FNTOS (SP.ED) 

c) SERVIÇO DE · VALE (emissão, somente para o tipo Vale Postnl) 
. - -

~} ~ERVl~O .DE VAlE (pagamento~ para os tlpos ae va~e ~os~al e vale 

e) 

f ·) 

g) 

h) 

i) 

Internacional, quando endereçados ~ ca~xa postal instalada n~ 

.A.CF, e para .o tipo ~ale de Serviço SecP.x ,ine:r.eritP.s iis encomen­

das Sedex a coGra~ postadas na ACF) 

SERVIÇO 

SERVIÇO 
- caixa a 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

SERVIÇO 

DE REEMBOIS O POS'l'AL (·postag·3m, para clientes avulsos) · 

DF. REE~1BOLSO POSTl\.L (entrerra, para objetos ne~:r;e·?aEl.Os:.... ._ 

pos~al instalada ·na PCF) 

DE FAX POST 

D.E 'fEI.EX 

RQS no 03/2005 ~ CN 
CPMI - . CA~ lOS 

· U.- VU 
Fls N · ___ _,_ 

DE ENCO~~NDA PC6TAL NACIONAL (todus .as moda idaces) na o 1 1") '') :-::r. 

modalidade à vista. 
0 

L) •?" V ~ 
j)· SERVIÇO DE F.NCOrmNDA PC\ST.l\I. NACIONJ.I. (Sec'lex, Sedex a cobrar, 

et~) na modalidade a faturar. 

1) Serviços decorrenfes ~e contratos ou cónv~nio firmados entre a 

. ECT e out.ra pessoa jürÍr'lica. 

44'1. ?J() a ?'17 m "" 
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m) Serviços qu~' · exijam a venda de carnês ou ·recebimento de contas 

ou-_-:Pres tações 

2. Pode·rão efetuar, também a venda, entrR outros, dos' produtos abaixo: 

ai PrÓgrarna de Alimentação ào TrabaJhador 

b) Justificação Eleitoral , · 

3. Seri tacultada ainda is A~ências de Correio-Franqueadas executar: 

a) Coleta domiciliiria de ·objetos; d~sde que os preços cobrados, 

ao cliente; . não ·sejam vinculados àaueles praticados pela EC!' 

(por exemplo, ca·rta corri.· preço de obj.eto SEED) 

b} Atividades de papelaria, reprodução de c6plas · e de venda de fi 

chas telef&ni6as 

c) ~nvelopamento e etiquetagem ele objetos e prod~tos 

d) Bntrega interna de obje~~s,· desde que estes estejam en~ereçados 

ã Posta Restante ou a Caixa Postal instalada na Unidade 
· -:~ · 

Il; - NqVOS CRITÉRIOS PARA PRESTAC'Ã.O .DE C~TAS É CÇ>NCESSÃO t'E ·nF.SCrnTOS . 

QJ 

l. A. ECT pass~rá a remunerar: a emp.resa responsável pela ACF, de · acor 
,• - . -

do ·com os grn"fOS de produtos e serviços, constantes dos subi tens 

l.3.'e 1.4. 

1.1. Par; o g~upo de produtos e serviços constante, do subitem 1.3., 

~ remuneraçã~ ser~ efetuada, quando do acerto_d~ contas, em fun 

ção do total da arrecadação, uti lizando-.se ·a tabela de des.con­

·tos a seguir: 

AR!mCADAÇÃO QUINZENAL (em 19 porte) 

Até 25.000 

De 25.00) Até 50.000 

De 50-.001 Até 125. o 00 

De . 12 5. 0.0] . Até " 250.000 

De 250.001 Até 500.000 

J\cim·a De 5()0 . 001 

DESC.CNTO/ACRÉSCH10 (em 19 
(%:) porte) 

2_2 ,00% 

20.,0_0% + 500 

17,00% + 2000 

15 ,00% + 4500 

lO ,00% + 17000 

s, o· o% + 27000 
. . ,_,. l i L. ·~ .. .. , . '"' ~ 
CPMI - CORREIOS 

Fls ~o \) : ~ O : 

0.3 35J 
·..-....... ...... . ... 

7 5O I 0 .0 2 O • 6 J\4 • 210 • 297mm 
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1.1.1. Na aplicaçio e conversao da tabela, deveri ser, sempr~, consi-
, .. • . . 

derada a ·tarifa posta_l interna vigente na data de acerto de 

contas. 
. 

1. 2 . Para o gr\lPO. de pr~~utos e serviços c·onstante ·ao subi tem l. 4., 
~ · '· ~ 

a ·empresa responsáv-el pela l<CF será remunerada, qu;:\nào do acerto 

de contn.s_, ·éltravés da concessão de descontos específicos, confor­

me percentuais indicados naquele pr6prio subitem. 

1. 2 .1. Os produtos e serviços relacionados no subi tem 1. 4. nao ser ao 

: considerados na aplica9ão da t.abela constante do subitem 1.1. 

deste parágrafo. 

1 . 3. Produtos e Serviços remunerados conforme Tabela de Descontos. 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

gl 

h) 

i) 
·-

j) Produtos Filatélicos 

1) Selos Ordinário~ e Comemorativos 

1.3 . 2 •. Serviços Postai~ 

a) carta e Cartão Postal 

b)Cecograma 

c) Impresso .· 

d) Mala ."M" · 
. . 

Ra·s n° O ,,?· 1'!1 - ·.,! 
CPMI ~ , ~~ f ' I~~- ~ ·-

Fls N° · · 1 ,:\ .r: 
. - "\_--tT.,.- 61-;:';;. :. 

i 

0~~-3 3 5 0---- ! . 
e} ~ncomepda Postal Nacional .(todas as modalidades), n~ moda-

lida-de de pagamento .K·vrSTl\. · 

· f) Reembolso Postal (postagem, para clientes avulsos) 

g) Vale (emissão, somente pará .o tipo_ Vale Pos tal) 

h) Máquina d~ Franqueai (c~r~a) 

i) Serviço Espeçial. à~ F.ntreqn de Doçumentos (SF.En) 

j) Serviço de~ualizaç~o ~e Endereçps (SATE) 

A4 • 210 • 297mm 
. - ... I • 
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1) Caix'a Postal -, assinatura/r~novação (com cessão" do ~quipa-

. ·'inentO por parte da RCT) ·· ··· 

m) Caixa Pos1fal ·-:- assinat:ura/removaçã·o (sem cessão do equipa­

mento 'por. pa.:rte da ECT), apÓs . o yencimentÇ> do prazo inicial 

de .o3 ·_(três) ; anos, a partir da dáta de instalaç~o do bloco. 

n) EMS 

o) 

p) 

Colis Postal 

Petit :Paquet 

q) Fonopostal · 

1. 3. 3. Serviços · Pol?tais r-.di cionais 

a) ·Registro 

b) ~.viso de Recebimento 

c) Registro para Entrega ao PrÓprio Destinat~rio (Mão Própria) 

d} Valor neclarado 

,e) 'Entrega ao Portador ' i . 

f) Posta · Restante· · 

g} . Modificaçãn ·de Endereçamento 

h} ~eexpedição 

i) Pedido de Retirada 

1. 3. 4 . Serviços Telemáticos 

a) . Registro de Endereço Telegráfico 

.b) Telegrama de Balcão · 

1.4. Produtos e Serviços com RemuneraÇão Especifi~a 

L4.1. Produtos 

a) Envelope Sedex 

b) Envelope Sedex Estadual Pré-Franqueado 

c) Caixa de Encomenda • 

d) Guia Postal Brasileiro - Edição 1~92 

e) Tele Sena (Grupo SÍlvio Santos). 

f) 

DESCCNTO 

10% 

10% 

10% 

. 8% 

4% 

• ,I 

Raspa-cUnha (Caixa '· Bconômica Federal) · [1-5% . 
g) C~rnê BaÚ· à a Felicidade (Grupo SÍlvio ·Sant0s) ,_~~~ nc CJJILU05 - ~'1 1 -

- ve~da (o percentual ~everá. ser. aplicado so~le - CO~~E~S 
. . . - FI~ u . w u ,_; 

o valor cOÍ:"Eesponoente à primeira prestaçao) . zS 

h) Carnê BaÚ da Felicidnçl.e (Grup'o silyio.Santos) . I ., 

-· Dod 1 3_,J_~ 0· recebimento das aemais prestaçoes (o percen-. ~ 
. . 

tu.al deverá ·ser· aplicadq por. pre.~tação re~-
bida) · 
19 ~6rte ~a carta simple~, ronforme Tarifa 
P0stnl In terna 1 ,. 

759c. no 
A4' 210 • 2 !)7rnrn 

. .- .., , \ 
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1.4.2. Serviços· DESCCNTO 

a) 'Caixa ·Postal- 'assinatura/renovação (sem 

c~ssão do equipamento por parte da ECT) , 

pqr um 'perÍodÇ> de 03 . (três) ·anos, ·_a partir·_ 

da qata_dc instalação do bloco 

b} Telex 

ECT) * Local (la.Pag~) 

50% 

65% 

22% c) FAX' Pos t . ( ACF. 

. d) FAX Post (ACF 

e) FAX Post (ACF 

ECT) w ;Local : (pag. Sub.) ·- 32% 

~~) * interurbano (la.Pag.) 47% 
.. 

f) FAX Post (ACF ECT) * Interurbano(Pag.Sub.) 57% 
' . 

g) FAX P.ost ·· (ACF USU) * Local/Interurbano 
. . 

(la. Pag~/Pag.Sub.) 87% 

h) FAX Post (ACF ECT) * Internacional 

(Gl/G2/G3/G4)/A Bordo (la.Pag./Pag.Sub.) 87% 

1~5 •. A participaçio e· a remuneração da Ag~ncia de Correio Franqueada, 

ria prestação ele serviços e ~: cornercializ-açã·o de produtos, na rnodá.....:. · 

lidade de pagamento~ FATURAR, será efetuado da seguinte_forrna e 

condiçÕes: 

a) O cliente, para o qual . o contrato está sendo formalizado, não 

pode ser e nem ter sido cliente da.ECT, pelo sistema a cr~di­

to, para o mesmo serviçd, -rios ~ltirnos 12(doz~) meses; 

b). _O contra_t9_ deverá ser assinado com .a Ecr, mediante proposição; 

pela Ag~ncia de Correio Franqueada, do. cliente, à ECT; 

c) -O atendimento ao cliente, na prestação de serviços e comercia­

lização de produtos será efetuado, obrig~toriamenie~ p~la AtF; 
. . . · l 

d) A remuneração pela prestação de serviços e comercialização cJe 

P.rodutos será efetuada c-onforme definido nos .subi tens 1~ 1. e· 

1.2., des~e paráqr:afo, considerando a · data de liquidação da fa 

tura pelo cliente. 
. ; ... , J 

·. 
1.·5.1. A ECT .poderá, a i seu exclusivo ·critério e/o.u ·considerando os as-

pectos ·de_ -operacionalização do Contrato, não aprovar os clien- · 

_ tes propostos ·pela_ ACF, para a prestaç~o -de servi es P'el~<J's'is e"e-
. · .RQS n° 0312005 - CN -

ma a crécHto. CPMI • COR E10·' 

2 .. o acerto de contas passará. a ser feito quiÍ"lZen.alrnente F-D ; o~;:e~~ 

fixados . pela ECI', e ·sera r.eferente ·ao movimento irnedi . tarnente ante-

rior. 

A4•210•297mm 
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lii - CONTRl\'I'Ó.•SOCil'.I. E CONTRATO EMPRES!\RIAL DF. FR~NQUIA . 

1. ·..P_odas as Agências de Correio franqueaêas deverão· substituir o 

seu Contrato Especial àe ~utoriz·ação para Prestação de ServiÇos 

e Venda de Produtos_ -da ECT pelo novo Contr_ato· de Franquia Empre · 

sarial. 

2. Todas as franqueanas · c'leverão incluir em seu Contrato So.ci'a) lDo­
C'-;Imen to_ equi v~ 1 ente, . uma cláusn la espÇ!ci f iGanão: o estabe1ecimen 

to c'le Contrato ·ae Franquia Empres~rial com a Ecr, conforme exem -. 

nln a s~guir! . . 
CL.f.USUIA: "Além . elo contiélo na cláusula (*), a sociedade tem por 

objeto tainbém a e ·xploração dos serviços posta-is, te­

lemáticos e outros prestados pela Empresa B'rasileira·_ 

de Correios e Tel~grafos, em decorrência . ôo Contrato 

c'le Franquia Empresarial firmado com aquela Empresa." 

(*) N9 da clãusuia onde está definido o objeto so-

cial da socieda0e. 

2 . 1. · Se preferi-r, pod.erão optar por e laborar. novo Contrato Soc1aL 

!>-. t{t~io ce· .ex.emplo, apresentam~s um mede lo, ;. em anexo, c_uj a 

cláusula. Quarta poderia ser· exoressa da segu_inte forma: ' · 

"A sociedane · tem por objeto a exploração dos· serviços postais ·, 

telemáticos é outros crestados pela · E6presa Brasileira de · cor 

reios e · Tei.ég-rafos, em necorrência do Contrato de Franquia 

Empresarial firmado com aquela Empresa." 

OBS.: eventualm~nte poderão ser incluÍdos dutros serviços que 

. a sociedade ir~ prestar desde que os :mesmos não sejam 

considerados concorrentes com os àa ECT. 

2.1.1. \~novo Contrato Sociàl deve ser 'registrado ~o Cartório de 

Reqistro Civil de Pessoas Juridicas e, em seguida, anresen­

tado na Região Operacional (REOP) a que es·tiver vinculada. 

RQS n° 0312006 . \j I 
CPMI - CORr~l r);;_ 

1 r-·. r-
.Fis N° U ' "" U ..; 1 

í)0 .-,~T- j' 
Doe~ J 

0
. -
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--·: · -;··:·.~x~::· · .-~ ...... -:- .... ....... .. _, ... ········-·· ...... _ ... ·-.. 
··3. ·-· Toda~ -él:S · Agências ele Correio Franqueadas inauguradas . até 

_ 30.0-6 .{:I., 
1 
deverão apresentar, também na REOP de vinculação, 

~ / . -- ·· . o mais urgente possível, os docUJ'Ilentos atualizados, relacio-
. . ·, ~ :··. ·:~)-: . : : .' 

na_dos · a_'::_;seguir: 
. ~· .-.(': -~f· · ~ ... '~·.·: ; . ~ .. . .··. ;.-~. 

,_, __ , a) · c~_ffoJdão Negativa ,' - comorovan<'lo pedido de falência, concor· 

- - . : ~dat·~-: ~ ou · oe execução '9atrimonial; 
o • ;I :' • • .: , • • ~:-;. \ .. ·,~ ·· ~ -

h) · Certidao Negativa de Protestos da pessoa jurídica e seus 

Outros esclare-cimentos sobre as alterações em questão poderão ser ob­

tidos atra,v~s. ·da Unidade Subordinadora (Pgência de Correio ou Região 

Operacional) à _qual sua Agência de Correio Franqueada encontra-se vin-

.- - .cplada. 

. ; .·· 

.-' 

·,· :· · ?_· __ · . .. ·:. ;; -
. .., ... · .. .. 

' .. ~ : .. 
. . . ; . -~ i': :·, : ~· 

. . .. 
···: · .. 

. · .· 

l-!TS/ admr 

·- ~1 

.·, ' . . · 

Atenciosamente 

RF.GIONPL 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

Fls. N° U ~~ U G 

03J50 
Doe: ------
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1 
·ANEXO 
. ..... -• ~ . i 

Ei'erern fornecidos às franaueac'las sa,-,: 

f.j.(~ípi'os .Éticos a s~rem observaélos pela FrancruF.iada; ; - ... ~~ -~ 

b )' r~1~nu.al ele IdentificaÇão Visual; 

c) Manuais Operacionais 

A ECT está providenciando as cÓpias desses documentos para -em seguida 

fazer o fornecimento . 

0 2. PRF.STAÇi\.C DE CCNTl,S 

a) A ~CT está definindo os períodos quinzenais, as datas e a forma de 

prestação de contas; 

b) A. prestação éle contas deverá ser feita obrigatoriamente nas datas 

previstas pela F.CT. O seu atraso implicará no oaaamento, oela fran­

queada, da quantia devida acrescida de correcão monetária, com base 

na TRD ou, , na falta .desta, pelo IGP/M, bem como juros de mora de 1% 

ao mes e multa de 10% calculados sobre o valor corrigido. 

c) Para o(s) cheque(s) nevolvico(s), o vaJor sera anualiza~o com base 

na TRD , correspondente ao período entre a prestação r.e contas e ;:l 

reaulariza~ão do(s) c~equ~(s). 

r:~ 3 . RECOLHIMENTO DF TRIBUTOS PELA PCF 

A partir do novo contrato de franquia, o recolhimento do ICMS cassara 

a ser feito pela próoria ACF . Outros impostos incidentes na orestação 

de serviços da ECT pela ACF estão sendo analisados. 

4 . CONCESSÃO DE DESCONTOS PELAS ACFs 

As ACFs não poderão conceder qualquer tipo de élesconto aos seus clien­

tes ou cobrar pela comercialização dos serviços preços diferentes da­

queles praticados ' ?ela F.C~ (consta elo contrato) . 

5 . ENCAMINHAMENTO DE OBJ.ET-CS 

Todos os objetos recebidos pelas PCFs, dentro dos horá Lo~s~~limit.e · , ex .. . 
CetO OS n ã O UrgenteS 1 deVerão Ser entregUeS ã F.C'J'1í CfUa • .~<) ·

0.:03 ~J?êt~' , 
. CPMI - CORR,:,l,,:3 

no mesmo dia da postagem. :; u' '4 

u ·- ! ' 
Não será admitida a permanência desses ohjetns na ACF. Fls No l 

03J5J 
Doc. ___ _ 
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2 

JINF.X O 

G. PRESTJIC~O DÉ SERVIÇ0.S PF.Ll ~CF 

~s ACFs'n~o podem recusar a pr~staç~o dos serviços autorizados pela 

ECT, bem cOrnG'l o recebimento e tratamento de ohjetos, previamente se­

lados, mesmo que o.s selos nao. tenharn. si~o adquiririas na ACF ( c"onsta. 

'do contrato) • 

7. r--ÜD.!'N(_'A DF. I.AY-OTJ'T', ·or: I.MÓVEI,· .E n~ rO'"P0SIÇpn ArioNi\PIA Dll. FRliNQllEArA 

,71~ solicitaç~cs nesse sentido ~ever~o ser feitas por escrito, .para . 

n an?tlise e autorizaçã.n da F.CT. 
I .I 

~­
. / 

8. ROCRO OU FURTO NAS 1\.CFs . 

. Na ocorrência àe roubo ou . furto, .é'l-S l\ÇFs deverão n~9tst.rar o f ·at.o nos 

Órqãos policiais compe.tcntes para emissão de Roletim dP. .. Ocorrências. 

Agora as ~CFs podem publica~ mot~rias · de seu interesse nos nolctins. 
··-Int~;rnós (Ris) da ECT. :Para isso, está sendo destinada . uma página do 

BI p,ar{ as ACFs; 0 material para puhli.cnção .d~ve ser e~viac'lo à ·JI.sse·s. · 

seria de Comunica\-ão des~a Diretoria. 

10. ~ATERI~IS · ~ÃO . EXeLUSIVOS DA ~CT . 
. . ... ' . 

Alguns materiais nãn exclusivos da r.cr pocJP.·r~·o ~ · ·a cri tê rio da ACF, 
-. 

ser adquiridos junto a nossa Smpresa, mediante repasse dP. seus cus-

tos. 

E XEMPLO.: Fita adesjva elástica, fita gomada para rn,~auina de franque­

ar, tinta para ca.rimho, tinta ·Para P1âq11 i na (le fran·quear, 

lençol ~e borra~ha, fitilho de poli~ropileno, etc ••• 

11. As ACFs farão jus . aos n~vos critério"s de remuneraÇão e à prestação 

de novos serviços sOMente anós a assinatura Clo Contrato de Fra,nquia 

Empresarial. Para isso, é necessário a apresentação, jtmto à Rl=':OP dE 

vinculaç~o, do Contrato Social, com a inclus~o de cláusula que espe­

cifica o estabelecimento co Contrato de Franquia Empresarial, ou de 

um novo Contrato Social, conforme 0 modelo forne c ido a tftulo de 

.exemplo. 

Doc. 
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. ~~PRESA BRASILEIRA DE CORREI~~ . E~-: ~ÉGRA~Os;t{~;i.;, ,': 
r-:: 

. i 

Para~~ ACFs ina~gu~~das ati 30.06.91, alim do-Contrato ·Socíal, de· 

verão ser apreseptado~ os seguintes 'documentos atuali .zaàos: 
. . 

a) Cértidão··Negativa, compr<;:>v<mdo pedido .de falêne;;ia, concordata 01 

de exetução .. patrirnonial~ 

b) Certidão · Negativa de protestos da pessoa jurídica e seus sócios . 

:.i ,: .. . 

· ' · . . ,.r- · .. . . 
. i 

-........ . . 

·. :·· RQS n° 03/2C( ~ '' 
CPMI - COR i ~( " · 

. : r . '""'.) 
u.~ U J 

Fls No ' ·· 
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··-·-·· --·~:·--:--:;:~----·-- ·---- -· . . -.. ~ 
... ;: . .:.:: ..... . :: ·~:--~ .. --. ..;, .... .. . 

--- - -~··· . ··· - · ·· •"•r" ~--·. 

:-::~ .- . ·r ·~::· . 

HciDULO 10 ~ - PROCEDIMENTOS FINANCEIROS 
· .. ~.;~·-(: '~{f{.-~~--~~~-~~~~ .. 

"I"; . 

I . • .• -·· . , ~·-~-:-~ .. .. -:~<)i. ~ .•. J:f:ô ~~ · .. ; .: -;~r -. ,g i- ::- ·.·--s ·.- t:i; G~;.=:J· t· ···· ··-:: ~- ·. ~ .: · ···. ·, · 

1 .. : : .Cada;.tr.am~n:t o . -de:-:.Jíáquinas · de ' ·F r an que: a r 
:• .. ··· Re·qu;i 'siç:ão '-•ae:'serôs · e Demais Servir; os 

Pres~aç:ão ~de - Serviç:os 
, ~ .... 

···- ··- ·--- ·-· i.t. · As fr <:"lnCJL\eadas · que ·deseja1·em utiliEC\1" máquin<:'\~; d·2 f1·::··.nctu <~ :f.;l .. , 
~ .. ;.::: :, .. ,· .. . ·, .. pl·ópl·ias o·u <:"l].L\gad<:ts, · deve.T~hl i"egistl·á-l<:t ~; n<-4. So::o;,:i~~o ele Contr-'ol e 
-~--~----·:-- ------ ·Financei1·o de Agências · da ç:Je1·encia financeil"a.ond,~ r~=:c:o::-b·::-d:\o 
~ ...... .:.... ·-- ' · · or ieht ar;Ões . . 

___ .:._; _·---··--" .. - ··---- · 1 ·. 2 . As 1náqLtinas d.e - +~l .. anqttear· ·e_stc\r:ão .sLtje:itas ~\ ~3 

~~-:--:-·--:-:~- ~:-:--- belecidas no · - . .i .. tenr1o.: de comp;r:__omisso assinado 
c 1 <:Í.usu1 <:1 s esta·­
P E· 1 a -r 1· <:1. n que: a d <:1. 

---~----~:-.. quando do registt·o _ da mác1uina . ''·~ 

.. · · - · i . 3 . As m ::í. q r.\ i n as 
- -- ·- -- ('~- - - · de Con· eios · · 

terio seus clich~s gravados 
Satélites "c~.C.S.". 

-----·--·- ·--- - ·· - -·1 .4. As _máquin a s de franque <:-1.1· esta1·:i\o · vincul a d <:l.~; <:l. u.m nr..\c"!. E.o de 
controle de franqueadas a · quem estar~o subordinada s p a r a fin s 

~ .. · · · · ---~·---·· · - .. .. -" de· cal- g<., . e Pl-estaçf.~o· ·de Cont<:-\s '. ~- -· 

1.5. Opç5es pa~a ; utilizaçio da '·máquina de franquear 

---··· .. .... ---·· i. 5 . i. Opr;:ão carga de máquina 
-- ··- ··--- --·· A · fl-<:'\nqueada pod,::1~ il optar pelo valo1· e s pec:J: fico d e c~xg :::'!, 

pagando por esse valor . 

_ .. _ .. ·· L5.2. Opç:~\ o pela verificad\o elos contadore s 
- ·----- - ·---·------. A fl" Z-I IlqUe<:~.da pode1·á opt<.-\1- pela VE.TÍf"Í C C1. G: ~~Co d o<::; C C.'Il t <3.dDl"E' S, 

· - · -- · · p c\ ~J a n d o o v a 1 o 1· a p o n t a d o 1· e s u 1 t a n t e d a d i f e 1· e n •;. <:1 d o~; c: o n t <.1 d o 1· e ::;. 
-- --- ·· inicial e final do P•:::ríodo . 

1 . 5.3 . Opç~o por cart~o de carga 
F' a 1· <:\ má q u i n as d e c <:~. 1· t ~~o de c a 1· g <:~. o ·F r a n q '-'·e<:\ d D cl <::v f.~ r 1:.' q '-'· :i. s :i. -· 

· :~.--ê;::- - ;· · t a r os c ;_;~, 1· tf~es quando do pedido dos p 1· od u to ·::; . 

·--··---···· --- ~ -- Requisir;:ão de Selos e Produtos 

2 . t . A s f 1· a n q u e a d a s · r e 'I L\ i s i t a 1· ã Cl · a o n r_í c 1 e o c! e c o n t r o 1 e d E 

acl a s quantidade de · selos e produtos suficiente s p a r a 
---- ·- ·----·- - · a t € a · p r 6 x ~ m <:~. p r e s t <:~. ç: ã o ·:de c o n t <:~. s . 

fr <:).n qu e ­
<":1. ·.; (::n d ,-~-

---·----- ·--"7' 2 . 2. · Os valo1·o:::s t·elativos a t·etiradêl. ele sE?lo <,;; r:."': p1·odu.tos; ci<:~. sem :ol.IEl. 
a n t e r i o 1· s e d:\ o p <:"\ g os na sem a n C\ ~ :; e g ui n t e i IHk· p ;,::- n d r::: n t \:: 111 r:::· n t e d c 
sua v12nda . 

2 :3 . Os produtos solicitados poderio ser aquel ;,::-s 
· F' a 1· a os c as os q u •::: a' d E' ma n d a v E' n h '" <:1. 1..\ITI "'-' n t: <:~. ,-

-- · -- -- -- franquEada deve solicit~r re s uprimento ao 
qualquer t e mpo, devendo no entanto pr es t a r co n tas no 

·-- ··- · · - ···: ·. d e:t e:-r m i n a d o . 

·· -- · - -- · 2 . 4 . Os produ t os c o 111 in c i dÊ n c i C\ de I C H S de:'.' E r~~ o 
v a lor do ICHS de s tacado no documo::nto de 

--· - fin s · de:- cálculo do dE.'scon t o conc<~dido . 



~~:&··,;," ,-;;-. ' ,1 ' ,; : ' • 

~\~iiJ:·~~::'? T;;]~~o - é: · pe1- m i t~ -~ ·~ ·_ a?--· ·-r~~ ·~n q~~~â'çJ o : 1- e c e~b En- · p 1~acl u to~.:. · 1;7:m .i c fi.\' s :i. g n ::~ç:ão · 
~ .. · ·; · · d i r . e t ame n t e d o p ,- o p 1· i o f a b 1- i c a n t e . 

;••.;il01Jlit::~~~~:· -~=:-r.~~~ :--: ~ : ~·. IJ , · ·:·- ·~ :·, ...... .... ·:·... -

· · · , .. ~ .. 3 .. F'1·estac;:ao de Sel-vlç:os 

;J.§fSj~J:~:~;~ .:.-~--:-~=- .-~ .. ~~ 1· ~ 1~ ct~l e a d~· ·_ . ~.a~-~~ · a-~~ ~~ ~~ s t a ç: ã o d o~> se r v i ç os d .:2 v e,- ~~ <:1 c ;::•. t ;"'·r 
L~l:id.:: : ~:J~ ol-~entar;ões e p1·ocedimentos ope1·acionais que o ~;e1·v :i.ç:o Pl"•?!.· st<~.do 

.. _~§'...,Qh~ ... . ~ ---~-~~_g _iy, .e:~1_i_~ _i~1do documentt'l Pl"í.ÍPl"icJ LlU€.' o s.eJ-vir,.~o l"E'CI\.U~:il·a. 

-------- ·-· -- ··-···· .. . ·-·- ,. __ ... 
: : ... : .;:_ . ~~-J~~ .. ~~:. • • ••• • • I 

. . 2 . . CAPITULO 2 F'rest~ç:ão de Contas 
---~---._,_,_ , __ . __ ·····- - ·· ··- ...• 

; .. .· .. :.' 
---~ ..:.:. :.;.:._ ',....::..,_ . .:,. ,_ - ~ - - . ... . - .. -- .. .. 

________ .. __ ___ _ ... 1. i . Cargas mecânicas. 

- -- ~· .. -·· · . . -· .. 
1.1.1. Independentemente da opção escolhida a franqueada pagara na 
semana seguinte o valor das cargas efetivadas ou o varar da- dife-

- ·--··---·:--.. · ~·1-enç:a dos contado1·es clo.início e · finC"t.1 do pel-:t:c.do <:\PU1-::\do . F'c-.1-a 
.. ·- ··-· ;.. ·····-- -···· 

tanto deve apresentar a m~quina de franquear ao n0cleo de controle 
~: ~~~--~;=;-:_ ~ ~-- _P a r a . e s s e f i m . 

·: -~---·-- -- L2. ·carH~o de ca1·ga 

-------· -·--·-- .. i -.2.1. · Na p1·estaç:ão de conta~; deverão sel- apl·e~:-ent;:ulos todo<:; os 
- c~rtoes utilizados at~ o dia anterior da prestaç~o de serviço e o 

-· -- --- ~ , .. - -~_: cartão seguinte <aind<.-l. não utiliz-C"t.do) ao qUf:.' e~:;t<f.. Pl .. •=:-so n<:\ mi~qui-
-.-· .. :. .. :. ~ .. ...... .: .. . __ .•.. . 

na. 
-- -----==---·-- ~·-·- ·•• R- oO '' ' ' ' 

· -'·- .- -- ·-· ·1.3.· Infonna<;:oes complementa1·r.::-s 

.. · 

-·~- ~-- -- ·· f.3 .' i. A fnHlquead<:"l só poderá opt<.-\1- . . 
por utn<·:l. u.n 1 c a forma de carga e 

· ---- .~'- .. -· de. prestê\ção de cont<.-l.S. 

. .. .. ·. · í ·. 3 . 2 . A f,- a n 'I u e a d a , c a~;~ p os ~:; u :O\ ITI<:l. i s d e um a ma q u i n <:\ d é +' ·,- ;:;~_ n q u. e ;_:u- , 
... _ .. _____ _ podeJ-á apl·e~.enta-las em ho1·ários altern<:~. dos p<.•.l-!:1. pr·~:- st:;~•.ç~~.o d•=: con·-

--- ------tas pa1·a qLte o atendimento da francJLt\::-ada não so-Fl-;:\ ~soluç:fr\o de con-· 
--c-- .. ·--:_- .. -- t in Lt idade . 

1.3.3. Os procedimentos acima descritos n~o ter~o efeitos 
casos das franqueadas que optem pelo pagamento a vista . 

----- ·-·~:- 2 . Se 1 os e p 1· o d u t os 

. .. _________ _ 

p (). 1" ::\ os 

·----- --·-- 2.i.A VE"ndél. de selos e Pl·oduto~~ solicitado~:; I"Jê\ semt':l. n<:~ <:1ntcr :i.o:::<l .. d€ ··· 
.. ---·- ·verá se1· pago integl-;:.dm<:::nt<:~ P•21CI. fl" <:\nquE:ad<:l. na s·?~liEI.I'l<·:\ ~:;E.':JUint:e in·-· 

- ·-- ·- --- -- dependE:' n t em e n t e d <:'\ sua v r=.-n cl a . 

·· ·· - -- ·· ··- 3. F'l-est ação de ser· viç: os 

3.1. A prestação de contas relativa a sE-rviços s er~ feitao atra-
.... ·-------- .. · vés da ap1·esentaç:ão dos documentos emi{~ ido~; qu<:Hido d <:\ Pl-e s. t<:•. o;:i~o do 
· ·-#. - -- --- ··ser·viç:o. 

RQ~ n° ()312Ç05 . I 
...... .. 3 . 1 . 1. Os documentos Emitidos devl2rao · t;: !!',t<:tl· 1 t::.'~!lV<~ j- ~;; · P <=ll" <:• cp1·h•"o.CJ ,l-;b-jo. '· 

, . . ,. , VI \J\..J \«,L. \~·, 

.. . -.... ... : · tal- o encam1nhamento ope1·ac1on<:"l1 c::· a con-1-'el·encl<~. qu.anclo dí:1. Pl-e~:>t<:1 ..... 
ç ã o de c o n t as a o n L\ c 1 e o de c o n t r o 1 e cl as f 1· a n que a d <:1 f~ . · ' -1 " 

Fls N°~ · ~ .i.-=-

4. Disposiçoes gerais 
! 

I'"·;:--;; ,"\ ! 
Doc.' J .:> ·àd-0-- - ! -· · 



~;~!!!~-,;~;~;=;~~~~·~~em~~: i~:~~~;~:-~~:::;:~~.: e~:'~:::: n.~: a ::J~t ::11 :. a::~ 
:'7::=:·:-: :5 ~ .~ ,:~=~onsabilida~~; ~pelo ~~;~~nto de cheques é do franquea-

· ·- ·-· ··· 4.3 . i. Ch-e'ques podet·ão set· recebidos em nome cl<:\ ECT pu em nom12 do 

4.3.2. Para os casos de recebimento em nome da ECT a franqueada 
ficar~ obrigada a identificar a origem do cheque recebido apondp o 
cat·imbo iclt.'nt·ificadot· da ft-;:\nque<:\da no vet·so elo cheque . 

CAPÍTULO 3 Procedimentos Cont~beis 

i. Movimento financeiro 

1.1. Na prestação de contas -a franqueada deverá emitir o movimento 
financeiro referente ao período ela prestação de contas conforme 

-----· -·:·····-··-~ · mod e 1 o . · 

·----------· .. -· 1 .. 2 . A franqL\eada alocar<:\ no modelo <:\nexo i 
-· -" · -· .. · a v e n d a ou p ,- e s t a ç ã o d e se,- v i ç o ~ b em c orno os 

os valores relativos 
descontos auf e rido s e 

-------~------- d e:p ós i tos 1" e a 1 i zad os. 

--,_:.L·-.. ·~:· · 1:3 ·; Para agilizar a prestação de contas junto 2\oJ nLÍcleo ele con-
.: _____ ··-- .. tt-ole, a ft-anqueada somat·á, B.grupat·<:Í. e juntat·;:í_ os; ~ocunH;:ntos <::~.o 
-------·-_-·---:- --:- -- movime:nto·financeit·o t·elativos ao pet·íodo de pn;: <:;taç: ão de contas 

ordenados por código contábil. 

1.4 . Especificar~ em campos apropriados o controle das m~quinas de 
------------ --- ·franqueat· e o contt·ole nLunét·ico de documentos em u ~:;o PE'lci ·Ft-êl.nqu·:::­

ada. 

1.5. O modelo mencionado no item 1.1. deverá s er pr~enchido p e lo 
-r r a n quo:~ a d o d e a c o r d o c o m Cl. s i n s 'c ~- u ç é.) e s quE: se 9 u •::m : 

C a m p o h i s t 6 r i c o 

pela Ect 

e·Fet ivada 

viços 

depositas 

t 
2 

3 
4 

6 

7 
8 
9 

10 
n ad c.wa 

. ii 
i i~ 

colocar o nome da 
- colocar o ccidigo 

f ,- a n q '-'·o:::: :::\ d '"· 
d a f l- ;:\ n q '..õ. E a d c\ f o ., .. n e c i d o 

Preencher o período de prEsta~~o de contas 
alocar os valores apurados relativo a venda 

- a 1 o c a,- OS Va 1 Ol"ES aput-C\dos SE\"-· 

- alocar os valores relativo ao ~ des contos E 

Efetivados. 
lançar a situaç~o da s ma quina s de franquE:ar 
lançar os documentos em poder da franqueada 

- C~notar o nome da franqueada _ 
- 1<."\n<;:at· o nome do nLÍC:leo ou agenci~·'.f,b · lj~ · ·0 - CN 

. CPMI - CORREIOS 
assinatura 
assin;üut· a do confet-ellt o:-:: do mÍ.c1e ro Fls No ·, : ) 1 (", 

\ 1 . .... .l.... i .... 

i . 6 . 0 f O \"!TI U 1 á r i O " ITI O V i !TI E n t O f i n <:''\ n C 1::: i l" O " 5 E l" <:•. 1': 1T1 i. t l d O 



~f~~it~~( ~t~~~~k~l~~;r~\:~· i~~Í~~~~~~~!~Vt--l~-~~;J~:;::~:: :~ - é~· ,· · ··- ·. :_~\:_ <··.; ·;,~)·~ ..r:t ~ ·-f:~; · :.: -- · · .- -·~ · - ·- : I-- · 
_ - ; . ...,,-;;1,:;:· .. .-:i~i"' . .': · -;]·: .: :;,·; .-·;: - 2(êluas) .y.ú\·s enfl·egal·,, ao ~ n,_tcleo ;· ~ ';:t .. i .!le<.qceil"o · 

. :~~--,A~: .. ~-:;: :-::. d e\;;f d á1ne n te'\ p l" €6-·;·ú::-J,'·'i dO :~:~:;:!~PÓs C ph f 8l" f~ O:. à - ~; h Ü C 1ec.1 ~ - _-;,de ; c ó'n t ·,-o 1 e . . ~e ·: · 
~-- .. · - -·~-~r~~-~·.p ,-_án .qiú~á das··.:· ,: 'e m€6::;_\._ á ... a 7r;I <.< p ,- i mei í" a > --v i a· ; do ' l~fbv i rrie n t o :- ·: F i h a n c e i,~ o · c.. . 

=;~~~;i~,~~:"c::é"'·K~~~~r~;m~;··:_ ::~~:11 <i_ as. __ ~-~\;~ Pr ot esiam~n to ·. . - .... 

il~~;6{;h~p_t#~2f.~~--;:T~~~~-º ·:;}_r::::~-~-~2c.~"?.~"~·~-~;;~,~-~.~- a _ : d_!~t_t:o 

-:~:~-~~-~:\:.t~r:.:~-~~~r~::~_~MT_~-_ .. -:~_:_~_.;~_ .. _._r:o:..-.:-.--.. ~-"7_:-~-- - ~-- - ----:--~ - - - - ~ · - · --·-~::-: ·~:-···--·· ·-· ~ -- · · ·- · · -:_· - · --···- -~-- ··-- ·· : ---~ -·- ~ ~ ·- · · -- · ·· · 
-- .. ...... ·- · -~ -- :: ... . ... . 

..... L _Flnalidade 1 
..,.{:_)..,..'i:"""<-: '""',?-::L""\:·:;;2~-~~~r F~:~a ,- -- i: r i bh i os e Pl~oc ed i men tos par a a emissão de recibo de 

. venda de produtos. 
-:--:---r:,:.,.....,.,.. . . ---.. -~... .. .. .. . .. .... . ........ .. 

j~~: ..... :L ,.~LS:.:~:-2_-· Cl·itél·io p~l-c, -fo1·necimento do recibo de venda de produto 
~"77T~.-::·c-· :::· .. - ~ Somente será ·'·rórnecido o 1·ecibo de VEnda dE Pl"Oduto<.:. U\VF') 
"c- ... . ...... " .. ;._: .. ~ qu;,, do \i o 1 i c i t ad o .. ·p e 1 o· · cliente "nas vendas ;:-~, v i s t a r:: s r::m d •::::· <..~ c on to~; 
~-.. -.-. :-~-~ .. :- · .. e · d es d e . qu e · não . e x ista dOCl.liTiento .: Cjll€ Esteja Cl.llliPrindo a f:i.nalid<:•.de . 
"A ·--'-·- ~----~--.. - •• • ••••• d à I~ v F· . 
·---· ·=-"":""-"7"''' -··· ~---·· · · · . . 

- ... :.c . _ _ • __ ,_~· ·· .-... 3:.-· · F'l~ o cedi men tos 

· :· · '?'\': ' . ~ :~".'"·::" · :• Relacionamos ·abaixo ·· as ·· itens · que deve1·ão s<::T obse1·vado:; no p1·e-
~ ·----- · . ~ ...... enchimento do RVF;: · · ·· . 

~~:.~~~:· • · .=.~-~ ~ -- ~ 
3.1. Emitir o RVP em duas vias e em ordem sequencial num~rica com 

'~--~" · -::-.-- a-- seguinte d es ti n i:u; ão · 
.. · ... .:. ...... ....... ·. iª via- será entregLte:- ao cl.iente 
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SEGUNDQi.,TERMO ; :ADTTINO ' ; Ao ·:' CONTRATO ~: DE .FRANQUIA . EMPRESARIA 
~ . ., : ' ' .. . 

i ACF ANCHIETA 
l 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEL~GRAFOS, Empresa Pú­
blica Federal, vincu1ada ao Ministério das Comunicaçõea, criada pelo 
Decreto-Lei nQ 509, de 20 .:de ·março de 1969, inseri ta no CGC/MJi' sob o nQ 
34.028.316/0001~03, com aede em Brasília/DF; ·situada· ·no Setor Bancário 
Norte (SBN), ConJunto 03, .Bloco "A", doravante denominada simplesmente 
FRANQUEADORA, representada, _neste ato, por seu Diretor Regional, EDSON 
COMIN, Carteir~ de Identidade nQ 3.469.506, expedida pela SSP/SP, · cPF 
n9 273.536.728-20 e por seu Gerente de Atendimento', . ..Ü.VARO ... CARBAJO DE 
JESUS, Carteira de Identidade nQ 5.663.932, . expedida .. pel~· .. SsP/s:P~ CPF 
nQ 666.922.538-53, e a JK :COMERCIAL E SERVICOS ~'LTDA,' inscrfta · no CGC/MF 
sob o nQ 56.349.236/0001-92, com sede na···cidade ~ de ' SÃO ·· PAULO, doravante 
denominada simplesmente FRANQUEADA'~· ne2te ato representada, · de acordo 
com seu Contrato Social, por seu(s) TITULAR(ES) DÓUGLAS GIOVANNETTI 
BACCHI, Carteira de Identidade nQ 7.266.698-5, expedida pela SSP/SP, 
CPF nQ 032.787.088-57, JORGE KOGA, Carteira de Identidade nQ 2.617.239·, · 
expedida pela SSP/SP~L cpf - ' 1nQ 033.758.548-20, · têm Justo e acordado, por 
força do presente Termo Aditivo a.o···-' CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 
que será regido pelas seguintea Cláusulao e condições: 

I - Alterar a Cláusula Segunda - Da Titularidade do Contrato Original, 
da seguinte forma: 

2.1.1. Revogado 

2.1.1.1. Revogado 

2.1.1.2 . Revogado 

2.1.1.2.1. Revogado 

2.3. No caso· de necessidade de alteração da composição societária, na 
administração e na forma Jurídica da ACF, sem preJuízo db disposto no 
subitem 2.2 desta cláusula, a FRANQUEADA deverá previamente fundamentar 
as razôea da alteração .prétendida, b~m co~o apreeentar chrririulrim vitae 
e certidão negativa···.ct'e protesto de pessoa física dos , sócios substi tu­
tos, para an.il'ise ·e<·âprova.ção da FRANQUEADORA, que poder:á, inclusive, 
não aprovar a alteração . . 

. 2.3.i. O não cumprimento do disposto no subitem 2.3 desta. cláusula en­
Jar á a rescisão deste Contrato. 
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Hi TESTEMUNHA 
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FRANQUEADORA: 
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São Paulo, 02 de março de 1994 

' .. 

FRANQUEADA: -- / I Do~1 VANNETTI BACCHI 

~ 
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TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FRANQUIA ~~RESARJ .. 

ACF ANCHIETA . · ·· 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORitEIOS E TELÉGRAFOS, Empresa 
Pública Federal, vinculada ao Ministério das Comunicações, criada pelo 
Decreto-Lei nQ 509 , de 20 de marco de 1969, inscrita no CGC/MF sob o nQ 
34.028.316/0001-03, com sede em Brasflin/DF', eituada no Setor Bancdrio 
Norte (SBN), ConJunto 03, Bloco "A", doravante denominada simplesmente 
FRANQUEADORA, representada, neste ato, por seu Diretor Regional, EDSON 
COMIN, Carteira de Identidade nQ 3.469.506, expedida pela SSP/SP, CPF' 
nº 273.536.728-20 e por seu Gerente de Atendimentq, ÁLVARO CARBAJO DE 
JESUS, Carteira de Identidade nQ 5.663.932, expedida pela SSP/SP, CPF 
nQ 666.922 . 538-53, e él JK COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CGC/HF 
sob o n9 56.349.236/0001-92, com sede na cidade de SÃO PAULO, doravante 
denominada simplesmente FRANQUEADA, neste ato representada, de acordo 
com seu Contrato Social, por seu(s) TITULAR(ES) DOUGLAS GIOVANNETTI 
BACCHI . Carteira de Identidade nQ 7.266.698-5, expedida pela SSP/SP, 
CPF nQ 032.787 . 088-57, JORGE KOGA, Carteira de Identidade nQ 2.617.239, 
e xpedida pela SSP/SP, CPF' n!L 033.758.548-20, têm Justo e acordado, por 
força do presente Termo Aditivo ao CONTRATO DE FRANQUIA EMPRESARIAL 

·que será regido pelas seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

~ Alterar o disposto na Cláusula Primeira, no subitem 4.9.1 . da 
Cláusula Quarta, nos subitens 6.2., 6.2.1. e 6.2.2. d~ Cláusula Sexta e 

i
nos subitens 7.3., 7.3.3. , 7.3.3.1., 7.3.3.2 . e 7.3.4. da Cláusula 
Sétima do Con trato de Franquia Empresarial . 

\ 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA REGULAMENTAÇÃO DAS ATIVIDADES E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS AFINS PELAS ACFs 

2 . 1. Além das atividadec de atendimento e de comercialização de 
produtos e serviços prestados ou vent:11doc. peld FRANQUEADORA, a 

FRANQUEADA poderá executar outras atividades e prestar serviçoG afins 
com prévia autàrização da FRANQUEADORA. 

~LÁUSULA TERCEIRA - DO SUPRIMENTO DE PRODUTOS 

3 . 1 . ·As ACFo ficam autorizadas, em caráter excepcional, até 31 12~95, a 
adquirirem CaixélG de Encomendas e Envelopes SEDEX, dire -~~81t;il iEJ~I20G~e 

fornecedores. ,. CPMI - CORRt. 
~ · r .. 1 r. 
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3.1.1. Devem ser obedecidas as especificações técnicas e padrões de 
qualidade praticados pela FRANQUEADORA. 

3.1.2. Deve ser estritamente obedecido o disposto no subitem 4 .. 13. do 
CONTRATO DE _,YRANQUIA EMPRESARIAL. 

3 . 1.3. A autorl.zação de que trata o subitem 3.1. não inclui o Envelope 
SEDEX Pré-Franqueado. 

l 

-CLÁUSULA QUARTA - DO FORNECIMENTO DE PRODUTOS DA PARTE I DA TABELA DE 
·COMISSÃO DE ACF 

4.1. O valor da primeira retirada de produtos de cada quinzena não 
poderá ser inferior a 750 (setecentos e cinquenta) PPCS. 

4 . 1.1. A FRANQUEADA poderá ainda realizar outros pedidos para atender a 
demanda gerada pelos seus clientes, de valores maiores ou 

menores do que aquele especificado no subitem 4.1 .. 

4.1.2 . O pagamento integral dos pedidos realizados na quinzena deverá 
ser efetuado na data do acerto de contas do respectivo perfodo 

em que os suprimentos foram atendidos. 

4.1.3. Não poderá haver devolução de produtos, da Parte I da Tabela de 
Comissão da ACF . 

· 4.1.4. A comissão será calculada de acordo com a Parte I da Tabela de 
Comissão de ACF. 

4. 1.5 . Esse procedimento não e válido para a Parte II da Tabela de 
Comiss:lo de ACF . 

CLÁUSULA QUINTA - DA PARTE III DA TABELA DE COMISSÃO DE ACF - SERVIÇOS 
ESPEC!FICOS 

/i)- .Ficam estabelecidas as seguintes 
~ comi s sionamento daa ACFs , por operação realizada: 

1) VALE POSTAL - Pa.gamento e Emissão: 

. Comissionar em 03 (três) Primeiros 
Simples - PPCS do Regime Nacional. 

2) REEMBOLSO POSTAL - Pagamento e Entrega: 

-
Comissionar em 03 (três) Primeiros 
Simples - PPCS do Regime Nacional. 

3) DEMAIS SERVIÇOS: 

alterações no 

Portes de Carta 

Porte:J de Carta 

RQS n° 03/2005 - CN 
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGtNCIA 
• , I fi 

O presente 
01/06/95, sendo sua 
FRANQUEADO. ' 

Termo Aditivo . passa a 
aplicação condicionada 

vigorar a par~ir de 
à assinatura pelo 

E por estare~ Justas e acertadas, firmam, as partes, este 
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na preeenca dde 
·duas testemunhas·abaixo assinadas. 

FRANQUEADA: 

1ª TESTEMUNHA 

nome: 
CPF: 

. ~ar Mf1seca Santos 
Técn1co Operac1on3l Junior 

CPF: 162,8-15.138-97 • 
Matr. ECT.: B.L'B4,831-Q 

São Paulo, 01 de Junho de 1995 

---=--~--------------------------EDSON COMIN 
iretor Regional 

nome: 
CPF: A_nto 

Eco:i ,;,· 

!-!A 

, ; .>t.! rg ~o pr:tdi 
.. . :· . . r G6 .S5:2··9 
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TRANSCRIÇÃO LITERAL. DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA OITIVA DOS DEPOENTES 
SRS. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA e 

EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
(12/07/2005) 

SENADO FEDERAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DOS CORREIOS 

DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DA 
3a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 52" LEGISLATURA, CRIADA ATRAVÉS DO 
REQUERIMENTO N°3/2005 DO CONGRESSO NACIONAL COM A FINALIDADE DE 
INVESTIGAR AS CAUSAS E CONSEQÜÊNCIAS DE DENÚNCIAS E ATOS DELITUOSOS 
PRATICADOS POR AGENTES PÚBLICOS DOS CORREIOS, EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS REALIZADA NO DIA 12 DE JULHO DE 2005 ÀS 09:00 HORAS. 

SEGUE ABAIXO TRANSCRICÃO LITERAL: 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS) --Sob a proteção de 
Deus , havendo número regimental, declaro aberta a 12a Reunião da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito criada por meio do Requerimento n° 
3/2005 do Congresso Nacional para investigar as causas e conseqüências de 
denúncias e atos delituosos praticados por agentes públicos dos Correios , 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

A Ata da 11" Reunião encontra-se sobre a mesa. 

Coloco-a em votação , propondo a dispensa da leitura . 

As Sras e os Srs . Parlamentares que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Esclareço que a pauta desta reunião se destina às oitivas dos Srs . 
Antonio Osório Batista , Eduardo Medeiros de Morais e Maurício Coelho 
Mad ureira. 

Convido para tomar assento à mesa o Sr. Antonio Osório Batista para 
os seus esclarecimentos. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (_Delcídio Amaral. PT - ~S) - D~staco _que o 
0 12005 .. CN 

Diretor Osório, uma vez que Já fez as suas declaraçoes e fo1 questtona~ti{~QS n 03 ORREIOS 
pelo Relator , começará respondendo a perguntas dos Senadores t;PMI - ~ ~r"~~ 
Senadoras , Deputados e Deput 2. das . U ,._ - U 

Fls No ____ 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - S ~ _ •.• 'J. 
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Presidente , dois Parlamentares já falaram. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT 
Parlamentares já falaram . 

MS) 

Concedo a palavra pela ordem ao Deputado Onyx Lorenzoni. 

E dois 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS) - São dois questionamentos, 
Sr. Presidente. 

O primeiro deles é o seguinte : quando fizemos a oitiva do Sr. Antonio 
Osório Batista, foi aberta uma lista de inscrições que foi suspensa no 
momento em que se suspendeu o questionamento dele . Na minha leitura , 
creio que seria oportuno manter essa lista até porque ela foi fruto de 
Parlamentares que chegaram aqui com mais de uma hora de antecedência 
para se inscrever . Por isso, consulto V. Exa . 

Há uma lista de inscrição original na qual, pelo que me lembro, estou 
na sexta ou sétima colocação . Nesta lista , estou na primeira . Portanto, não 
estou advogando em causa própria. É apenas por uma questão de ajuste de 
padrão de conduta por parte desta CPI. Creio que deveremos nos pautar por 
aquela inscrição original visto que foram suspensos os questionamentos ao 
Sr. Antonio Osório Batista . Essa é a primeira questão que lhe faço . 

A segunda é a seguinte: houve uma sessão tumultuada na última 
quinta-feira e lembro-me de que conseguimos sair do impasse com a 
apresentação de quatro taxes trazidos ao conhecimento da Mesa e desta CPI 
pelo nobre Senador Sibá Machado. Então verificamos- e fiz uma questão de 
ordem a V. Exa - que fax não autoriza quebra de sigilo fiscal , bancário e 
telefônico. Já que havia autorização, propus, naquela quinta-feira, que 
votássemos e completássemos , do ponto de vista legal, a quebra do sigilo 
fiscal, bancário e telefônico do Sr . Deputado José Dirceu , do Sr. José 
Genoíno , do Sr. Delúbio Soares e do Sr . Sílvio Pereira. 

Faço esta consulta a V . Exa porque, pelas informações que recolhi , 
até ontem os documentos autorizando a quebra do sigilo fiscal e bancário 
não haviam chegado . Portanto , solicito a V . Exa que, se essa medida não se 
deu, procedamos ao que determina a legislação e , num processo muito 
rápido , façamos a quebra do sigilo fiscal, bancário e telefônico, uma vez que 
já é de conhecimento público a autorização das pessoas . Cumpriremos 
apenas aquilo que a legislação determina. 

Obrigado , Sr . Presidente . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Sr . Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Deputado o ~':;- o'o31'2.00i::l ~ S~\ 
quanto à primeira questão, nós _efetivamente encerra~?s a reunião, te ~S ~ _ r,C\~~\:;,.1 ):j 
ficado suspenso apenas o depoimento do D1retor Osono. Portanto , vai .PWI u , . .:,. __ 
lista que abrimos hoje. 

Quanto ao segundo questionamento, já estamos recebendo hoje 



originais, abrindo o sigilo fiscal, telefônico e bancário . Tenha a certeza de 
que todas essas providências foram tomadas com bastante rigor pela Mesa 
Diretora da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 

Concederei a palavra apenas para o Deputado Arnaldo Faria de Sá e 
para a Senadora Heloisa Helena. Depois, iniciaremos a oitiva do Sr. Osório . 

Peço objetividade porque temos três Diretores para ouvir hoje e 
vamos ser muito rigorosos no tempo . 

Com a palavra , o Deputado Arnaldo Faria de Sá , em seguida, a 
Senadora Heloísa Helena , e, então , começaremos a oitiva . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Pode-me inscrever , Sr. 
Presidente. Queria fazer uma questão de ordem , tendo em vista um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT- MS)- Ok , Senador César 
Borges . 

Estão fechadas as inscri ções. Depois partiremos para a oitiva do 
Diretor Osório . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Sr. Presidente, 
Senador Delcídio Amaral, a questão de ordem que formulo a V . Exa é que 
moralmente o sigilo está quebrado , mas juridicamente não o está . 
Precisamos tomar uma providência por parte da Comissão, porque , com 
alguma tristeza, vi as declarações do Deputado José Eduardo Cardozo, em 
São Paulo, no final de semana , dizendo que não houve a quebra do sigilo 
bancário de José Dirceu, José Genoino, Delúbio Soares e Sílvio Pereira . Eles 
colocaram o sigilo à disposição da Comissão . Então, na verdade, a Comissão 
tem que tomar uma providência até para que não fique naquela condição que 
ocorreu na quinta-feira semana passada , sob motivo de avaliação negativa e 
até de chacota. Portanto, entendo, Sr . Presidente , que devemos votar a 
quebra do sigilo bancário formalmente, e não ficar apenas na questão moral, 
mas ficar principalmente, como disse o Deputado Antonio Carlos Magalhães 
Neto, na questão jurídica. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Ok, Deputado 
Arnaldo Faria de Sá. Entendo como já respondida essa questão, em face do 
questionamento do Deputado Onyx. 

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena e, em seguida, ao 
Senador César Borges . Depois , vamos iniciar a oitiva do Diretor Osório . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL) - Senador Delcídio Amaral , 
peço a palavra apenas para contribuir com o andamento dos trabalhos . , · .~'N 
Primeiro, compartilho com todos os outros que estão cobrando que ffias no 031200!:> _ rlS 
documentos cheguem à CPI o mais rápido possível. Tenho tido \JfMI _ COR~_::~ 
oportunidade, tanto com o Relator quanto com outros Parlamentares , , e' \.J ;~ _ '"" 
mostrar essa preocupação. Infelizmente, às vezes, os documentos nao No ---
chegam a ser disponibilizados antes dos depoimentos, o que complic FIS ---
muitíssimo a eficácia dos trabalhos . A análise que os Parlamentares faze ~~ .·, t"' (\ 
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não é uma coisa simplória . Alguns documentos que aqui chegam têm 50, 40 
pastas , não sei quantos volumes. Então , quando isso chega na véspera , à 
noite , fica praticamente impossível analisar, detalhar como um instrumento , 
um subsídio importante para os depoimentos . A mesma coisa se aplica aos 
sigilos . O caso dos sigilos quebrados. Não é só moralmente , a partir do 
momento em que se disponibiliza . Creio que o Relator já deve ter 
encaminhado ao Banco Central para que sejam disponibilizados todos os 
dados que são necessários para que esta Comissão trabalhe. 

Uma outra coisa é que já participei da oitiva. Já estou inscrita lá no 
final. Não estou legislando em causa própria . Creio que hoje deve ser 
mantido como vinha sendo mantido anteriormente , mas até em relação a uma 
preocupação que foi inclusive tratada também por V. Ex8

, Senador Delcídio 
Amaral. Refiro-me à inscrição dos próximos depoentes . Cria uma confusão 
muito grande quando estão aqui todos os Senadores . V. Exa já havia notado 
isso na última reunião. Então, sugiro que todas as inscri ç ões sejam feitas na 
m eia ho ra a ntes de ini c iar o tr a b a lho. Portanto , s e vã o s er três depoentes, 
que os Parlamentares tenham acesso às três listas desde cedo , para que 
possam inscrever-se em primeiro ou em último lugar, se quiserem. Faço essa 
sugestão para organizar os trabalhos, porque realmente causam uma 
confusão muito grande as inscrições dos depoentes subseqüentes . É a 
sugestão que faço para melhor os trabalhos . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Muito obrigado , 
Senadora Heloísa Helena . 

Com a palavra, o Senador César Borges. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA) - Sr . Presidente, nessa mesma 
linha da preocupação da Senadora Heloísa Helena com relação à 
disponibilidade dos documentos, assistimos pela mídia , ontem , à 
Controladoria-Geral da União informando que toda documentação das suas 
apurações dentro dos Correios estariam disponibilizados a esta Comissão , e 
não tomamos conhecimento . 

Estive ontem , à noite , lá na Secretaria das Comissões , de onde saí 
por volta das 22 horas , junto com a Senadora H e loísa Helena , e não 
tínhamos info r ma ç ão da chegada dessa documentação . No entanto, na mídia , 
falava o Ministro , falava o Chefe de gabinete do Ministro, o Secretário 
Exec utivo , dizendo que tinha apurado , chegado a conclusões e que estaria 
aqui disponibilizado para os membros desta Comissão . Então , gostaria desta 
informação de V . Ex. 8

, do Sr. Relator , se procede ou se a Controladoria está 
dizendo uma coisa, mas na verdade não está efetivando. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Senador César 
Borges, o Relator , que esteve pela manhã na sala da CPI, gostaria de 
esclarecer essa que é uma questão importante levantada por V . Ex .8

. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Eu lhe agradeço, 
Presidente. 
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Controladoria e assistimos quando , no Jornal Nacional, foi divulgado que 
tínhamos recebido . Voltei a conversar com o Ministro Waldir Pires depois do 
Jornal Nacional , dizendo que havia circulado nos jornais a noticia de que nós 
tínhamos recebido , mas até agora não tínhamos nada . Acertamos , numa 
conversa de ontem , no final da noite , que ele nos remeteria a fase em que 
está. O Ministro disse que precisaria ser muito cuidadoso porque a auditoria 
nã o está concluída e ele não poderia apresentar como algo definido ou 
definitivo , algo pronto, concluído e nos prometeu para agora de manhã, como 
de fato aconteceu. Não foi na sala lá em baixo, foi aqui, agora há pouco ; o 
envelope ainda está aqui, recebi há cinco ou dez minutos os relatórios 
preliminares - portanto, não conclusivos - de três casos: o da Skymaster, 
dos medicamentos e das impressoras. Recebemos desses três e já está 
sendo tirada a fotocópia para disponibilizar e ainda assim com a ressalva , 
insisto , do próprio Ministro de que temos que nos munir de dados para que 
possamos questionar e que não consideremos isso como algo definido na 
auditoria . É uma auditoria ainda inconclusa e não tínhamos recebido nenhum 
documento ontem. Nada . Recebemos agora há pouco esses documentos . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Infelizmente , 
Senador César Borges , ainda temos problemas na tramitação que estamos 
superando , mas o que lamento é que muitas vezes informam , passam 
determinadas informações para a Imprensa, e a CPI , curiosamente , não 
recebe essas informações com a mesma velocidade. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Sr. Presidente , o 
Ministro Waldir Pires deu essa declaração ; eu o ouvi da r esta declaração que 
já estava com a CPI. Ficamos em uma situação difícil porque ele fala 
publicam e nte que está aqui , m as o Relator disse que rec ebeu pela manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Como o Rel ator 
acaba de afirmar , recebemos hoje pela manhã , não na sala da CPI . 
Recebemos aqui . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Lamentavelmente , sou 
obrigado a acreditar no Relator e não no Waldir Pires . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS) - Bom , isso posto, 
começamos os nossos trabalhos . 

Com a palavra agora o Deputado Onix Lorenzoni . 

Deputado Ônix , quinze minutos na totalidade . Se não forem feitas 
perguntas fica inviabilizada a resposta do diretor. 

Quero solicitar a V. Ex 8 s que terminemos o depoimento do D r ~n° 031200:':>. ,r 
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quero conversar com o depoente, Sr. Antonio Osório . 

Sr. Antonio , serão sete perguntas objetivas . Temos quinze minutos e 
trabalhamos com, no máximo, a cada dois minutos uma resposta. Acho que 
assim conseguiremos cumprir a determinação do Presidente no que diz 
respeito à objetividade e também ao tempo aproximado de que o senhor se 
utilize para responder as perguntas que vou fazer. 

Houve uma reunião extraordinária nos Correios realizada no dia 16 
de maio deste ano . O senhor afirmou em uma carta o seguinte : 

O Sr. Maurício Marinho foi por mim nomeado para exercer a função 
de Chefe do Departamento de Compras da Diretoria de Administração . E o fiz 
por dois motivos. Um, a exigência das normas internas da empresa de 
nomeação de funcionário de carreira para a ocupação de cargo de 
assessoramento e chefia; dois , o currículo do empregado, com mais de 20 
anos de Correios. Não o conhecia e não tinha qualquer relação com ele . 

No entanto - o senhor colocou na carta - , anteriormente o senhor 
havia nomeado o Sr . Maurício Marinho Reitor da Universidade dos Correios ; 
e , quando da sua mudança da Diretoria de Recursos Humanos para a 
Diretoria de Administração, o Sr. Marinho o acompanhou . Onde está a 
verdade? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - A verdade, Sr . 
Deputado, está no simples fato de olhar a coisa de uma maneira global . Na 
verdade , talvez eu não tenha feito a divisão que deveria ter sido feita , como 
V. Exa coloca . 

O que ocorreu foi que quando eu entrei na empresa eu tinha na 
Universidade dos Correios uma senhora chamada Dra . Vera. Eu não conhecia 
o Dr . Marinho. A Dra Vera fez uma viagem à França, quando voltou me pediu 
des li game nt o po r um atrito qu e es tava ocorrendo com a sua substituta. É 
lógico que eu não iria colocar a sua substituta . Conheci ... Aí veio o nome de 
Marinho. Por que veio o nome de Marinho? Assisti à apresentação de um 
programa chamado Programa de Treinamento para Reforço de Venda dos 
Correios, para produtos dos Correios, que me foi apresentado pela Diretoria 
Comercial, na época , Dr. Paulo Menicucci. Nessa oportunidade, conheci o Dr . 
Marinho , que fez excelente apresentação . Tinha sido diretor do 
departamento. Eu o convidei , então, para ser coordenador . 

Eu quero que o senhor verifique o seguinte : quando eu o convidei, 
quando eu o coloquei nessa carta , eu não fiz essa divisão didática , como V. 
Exa gostaria , talvez , que eu fizesse . Eu fiz uma carta mostrando que eu não 
conhecia o Dr. Marinho quando entrei nos Correios, quando o levei para a 
universidade. É lógico que, na medida em que ele estava na universidade e 
que trouxe, eu já o conhecia. Então, aí não tem mentira , de maneira alguma, 
não tem mentira . Houve apenas um lapso . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Ok . É que como nós, na 
análise , identificamos a contradição , eu quis questioná-lo até para que o \ 
senhor pudesse apresentar as sua s ju stificativas . - o 03/2005 · ,:N 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Muito obrigado . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Na gravação que origina esta 
CPMI , o Sr. Maurício Marinho afirma que as seis diretorias dos Correios 
foram indicadas pelo seu Partido , o PTB , pelo PMDB e pelo PT, e que elas 
atuavam de forma conjunta. 

A minha pergunta é a seguinte: quais eram essas diretorias? Os 
responsáveis por elas eram servidores de carreira? Quais eram as indicações 
do PMDB , do PTB e do PT? E o que significava esse conceito da atuação 
conjunta? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Todos nós sabemos , 
acho que é do conhecimento de todos, as indica ções feitas . A minha 
indica ção foi feita pelo Partido Trabalhista Brasileiro, pelo ex-Deputado , pelo 
fal ec ido Deputado José Carlos Martinez , corroborada também pelo Líder do 
Partido, o Deputado Roberto Jefferson e todo o diretório do Partido. Essa , a 
indicação de Antonio Osório . 

A indicação do Presidente , fala-se, com a saída do Presidente Dipp, 
seria uma indicação do PMDB , João Henrique . Fala-se que o Fioravante , o 
Carlos Fioravante , Diretor Comercial , foi uma indicação também do PMDB , 
pelo então Senador , hoje Ministro das Comunicações, Hélio Costa. A 
indicação do Diretor Financeiro , pelas informações que se têm , é também do 
PMDB porque foi indicação direta do Ministro das Comunicações . O Diretor 
de Recursos Humanos , uma indica ção também do PMDB. E dois diretores da 
casa, que não sei precisar, disseram inicialmente que seriam do PL, depois 
do PMDB , e também se fala do PT com relação ao Dr . Eduardo Medeiros. 

Sobre esse caso, aliás , eu poderia fazer parênteses apenas para 
elucidar e facilitar o raciocínio . Parece-me que antes, alguns dias antes de 
arrebentar essa questão, entrou na minha sala, me procurou um rapaz que é 
consultor do Presidente e disse : "Osório , eu gostaria de falar com você ". 
Entrou na minha sala. "Por que o PTB faz questão da diretoria de tecnologia? 
Por que não pega uma outra diretoria etc e tal? " Eu disse: "Rapaz, o PTB não 
pediu diretoria nenhuma . Foi oferecida uma diretoria ao PTB , para o Líder do 
PTB no Senado , Senador Fernando Bezerra , e não indicou se seria diretoria 
a , b , c ou d . Talvez tenha ofer ecido porque é do PT, e parece-me que está 
havendo uma política dessa ordem ". Ele disse : "Não , porque a indicação foi 
fe ita pelo Silvi o Pe reira " - qu e eu não o conhecia , vim conhecer agora pelas 
fotografias - "e ele é gente boa ". Eu disse : "Mas não foi esse o intuito ; o PTB 
não tem nenhum interesse em que seja a, b ou c" . 

Então , estou lhe colocando apenas para elucidar o raciocínio sem 
saber até que ponto essa questão é verdadeira , mas que me foi dito por uma 
pessoa ligada e que era consultor do presidente lá da empresa. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - E as indica ções passavam 
por um acordo político em qu e o Silvio Pereira tinha participação , como o 
se n h o r a c a b a d e d i z e r? § - -'), o o; -r' nos no Ü.J'l • ,, - _) ._ JS 

o SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATIS TA - É, pelo o qu e 0CPIJ1I - 3~!J2~ 
rapaz me disse . Eu não estava por dentro disso porque eu ficava de fora, não 

Fls N°-~--

I 0 '3t::: Ú Üoc.~) .:.> ' 0 -

·-_ ..... -.... .---_ ............ _.. _...---



era do comando político . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Na gravação, o senhor ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Tinha outra 
pergunta ; perdoe-me, Deputado. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- O que é atuação conjunta, o 
qu e s ignific a iss o? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Atuação conjunta é 
o seguinte : é uma diretoria , uma diretoria de vários matizes. Lógico que 
gostaríamos ... ia ter briga o tempo todo, se fosse brigar . Procurávamos, ao 
máximo , discutir as questões antes até de ir para a diretoria. Chegamos a 
fazer reuniões anteriores : olha , esse problema não entendi; por que isso ; por 
que aquilo ; retira isso aqui; vamos ver o que é. Era na busca da harmonia e 
de fazer um trabalho conjunto. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS) - O Sr . Maurício Marinho , na 
gravação , relata que Antonio Pedreira atuava junto aos Correios como 
consultor de um grupo de empresas e com a sustentação de um escritório de 
advocacia . Descreve ainda que havia um íntimo relacionamento do Sr . 
Pedreira com diversas autoridades, como o senhor, o Deputado Roberto 
Jefferson , o Senador Renan Calheiros e o Ministro Eunício , bem como com o 
Sr . Paulo Lustosa. 

O senhor tem conhecimento de qual era a atuação do Sr . Pedreira 
dentro dos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Primeiramente, essa 
questão de intimidades com o Pedreira não existia de minha parte, porque 
houve , inclusive, um encontro em que foi lan çado um produto dos Correios, 
que foi o Sedex Mundi , quando, nesse encontro , uns três ou quatro meses 
atrás , uns cinco meses atrás , estava presente inclusive o Ministro Eunício , 
quando o Fioravante, o diretor comercial , apresentou-me ao Pedreira : olha , 
aqui , o Osório. Porque eu não era de ter contato com ele constantemente . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS) - Quem lhe apresentou foi o 
Fioravante? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Foi o Fioravante, 
nessa reunião . Agora , ele tinha um jornal chamado O Brasileiro, que 
distribuía para todo mundo e contava para algumas pessoas que tinha 
prestígio com altas autoridades da República . Agora, com Antonio Osório , 
logicamente não tinha . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Qual é o grupo de empresas --·---que solicitava a consultoria do Pedreira , o senhor sabe? 
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Protline , negó cio de tênis. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Protline , ok. 

Qual era o escritório de advocacia que dava suporte para el e, o 
senhor sabe? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Francamente , não 
sei . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Quanto ao serviço de banco 
postal prestado pelos Correios, que se caracteriza pela prestação de servi ç os 
ban cários bá s icos voltado à população de bai xa renda , foi firmada uma 
parceria com o Banco Bradesco . Qual é o seu conhecimento a respeito dessa 
rela ção Brade sc o/Correios e como vem se processando essa parceria? Peço 
q ue s ua s respos tas se jam be m o bj etivas porque tem os apenas cinco minutos . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu lhe diria o 
seguinte : conheço o .. . Quando entrei, já existia esse acordo . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- O acordo é preexistente ao 
seu ingresso . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É preexistente . Pedi 
que se fizesse uma apresenta ção, para eu saber como foi feita a coisa, e vi 
que foi feita uma licitação . Licita ção esta que , na minha maneira de ver, o 
Banco do Brasil, que advogo que deveria ter participado desse processo , não 
se fez presente à licitação- aliás , eu disse isso na reunião passada- , não 
se fez presente e a Caixa Econômica apresentou índices idênticos de a até c, 
ou a d . Então, não queria ganhar a licitação . Eu advogava e continuo 
advogando que deveríamos ter um banco tripartite, com Banco do Brasil , 
Caixa Econômica e os Correios- mas isso é uma posição ideológica , é minha 
essa posição , que coloquei aqui . Lembro-me que , inclusive , aqui estava o 
Senador do PT Saturnino Braga, que veio e m e apertou a mão 
parabenizando - me por essa posi ção que eu defendia lá , junto ao Banco do 
Brasil, no dia em que fizemos a reunião. 

O SR . ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Sr . President e , aproveitando 
es te tema q ue abo r·da m os ago ra , queria so licit a r a V . Exa e a ao nob re 
Relator , que fosse requerido aos Correios o contr ato que origina essa 
parceria firmada para o Banco Postal , entre os Correios e o Bradesco . Penso 
que é indispensável para que possamos analisar todos os desdobramentos 
dessas circunstâncias . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Informo ao 
Deputado que já temos essa documentação . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Obrigado , Sr . Presidente . 
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periódicos e fe itos diretamente com o senhor. Que Ministros são esses? 
Quais os projetos em que atuam? E que tipo de acertos houve? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não conheço esses 
Ministros ; não tenho esses contatos e se o senhor chegar nos Correios e for 
h o j e n o D e p a rt a m e n to d e S e g u r a n ç a e p r o c u r a r s a b e r , v a i v e r q u e a m i n h a 
opinião com relação à segurança era fazermos convênios com as Polícias 
Militares, que dá muito mais respeitabilidade e segurança aos Correios. Essa 
a minha opinião. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Indago ao Sr. Relator se 
temos os contratos firmados pelos Correios com segurança privada. (Pausa.) 

Ok. , obrigado . 

Penúltima pergunta - Em certo trecho da gravação , o Sr. Marinho faz 
a seguinte afirmação : "Agora não podemos correr risco do tipo que a 
administração anterior fez , comprando, sei lá , R$20 milhões , R$1 O milhões 
em cofres. Está para sair ; é escândalo nacional. " 

O senhor tem conhecimento dessa aquisição de cofres? Qual é o fato 
que poderia ensejar um escândalo nacional? O senhor sabe qual foi a 
empresa vencedora? A empresa Comam , Sr. Arthur Wascheck participou 
dessa concorrência? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Foi uma licitação 
também feita antes de eu chegar lá. Foi antes de eu estar que foi feita essa 
primeira licitação. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS) - Sim, mas ela foi polêmica , 
tanto que há desdobramentos . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Sim, depois eu 
soube , porque a auditoria esteve comigo, conversou comigo e tomamos as 
providências que caberiam ser tomadas pela diretoria administrativa; e foram 
tomadas , da minha parte. Mas era necessário fazer uma outra concorrência , 
uma outra licitação , tendo em vista que novas agências do Banco Postal iam 
ser abertas e era uma exigência . Aí, sim, foi aberta uma nova licitação, já no 
meu período, que está em processamento . Mas não é sobre esse assunto que 
o Deputado está falando; o senhor está falando de uma anterior. 

Eu soube que tinha multa, que tinha isso e aquilo outro . El es 
entraram com um pedido de pagamento para visitas indevidas e que eu 
mandei fazer um levantamento e não autorizei o pagamento , porque não 
aceitava aquilo . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - A última pergunta é a 
seguinte : Em sua defesa prévia, junto ao Conselho de Ética da Câmara dos __ _ 
Deputados , o Deputado _Roberto. Jefferson f~z . a segui~te _ afir~.ação: _ "< S no 03/í005 _ CN 
Secretário-Geral do PT aquela epoca e o Ministro Jose Dirce~ _- ~~~ t1.~P,J1l _ CORRE.OS 
Pereira e José Dirceu - "ofereceram esse cargo ao PTB, a Pres1denc1a d·o 
IRB . Nós não tínhamos um nome, o corretor Henrique Brandão , do Rio de 
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para a diferença de V. sa . O Dr. Lídio sentou-se à casa do Deputado Martinez 
- eu era o Líder da Bancada e ele , o Presidente - e disse que sentaria na 
Presidência do IRB e ajudaria o PTB , que ele ia juntar um grupo de cinco ou 
seis brokers- repare bem , Deputado , a nossa diferen ça: cada um daria R$60 
mil , e eles fariam um depósito na conta de contribui ção do meu partido , o 
PTB , todo m ês . Contribui ção com recibo ". 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Deputado , 
lamento informar que o tempo de V . Exa já se esgotou . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Concluo em 1 O segundos . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB- GO)- Não , senão não 
vamos nunca chegar ao objetivo . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - A fle xibilidade d e 30 
segundos é suficiente , Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB- GO)- Mas V . Exa te ve 
15 minutos. O Brasil inteiro assistiu . Se não foi objetivo e se o depo ente 
também não foi objetivo a culpa não é desta Presidência . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Sr. Presidente , sei que a 
c ulpa não é de V . Exa ... 

O SR. PRESIDENTE (M aguito Vilela . PMDB- GO)- Passo a palavr a 
ao segundo insc rito. Penso que temos que ord enar os trabalhos d esta 
Comissão , senão não vamos cons eguir . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Eu lamento , mas acato a sua 
decisão , Sr . Presidente. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB- GO)- Com a palavra o 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto , por quinze minutos 
improrrogáveis . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Sr . 
Presidente , Sr . Relator , Dr . Antonio Osório Batista , Srs. Parlamentares, a 
primeira pergunta que eu faria a V . sa, Dr . Osório , é no sentido de que V . s a 
possa nos informar se o Sr . Maurício Marinho tinha propriedade, autoridade e 
legitimidade para dizer o que disse, à luz da experiência desse funcion á rio 
público de carreira que prestava serviços há mais de 20 anos nos Correios, à 
luz dos relacionamentos de que esse funcionário dispunha dentro da 
estrutura organizacional da empresa . O Sr . Maurício Marinho , de fato , 
poderia ter acesso a informações que o levassem a fazer as afirmações que 
fez nessa fita e que dei xou o Brasil inteiro p erple xo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO ME~EZES BATISTA - Deputa?o , eu v,~@!S n° 031';fJQS -. 1.~ 
digo qu e, quando v1 a f1ta no dia 16 , foi a m a10r surpre sa que eu t1ve . Ne "' AI • COf\REivv 
Diretoria teria aquela força que o Dr. Marinho colocou a li , dize ndo que fari a e .-~ ~ 
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que tinha força para fazer aquilo; não tinha. Posso citar um exemplo , só para 
se ver . Estava se discutindo o problema de medicamentos . Ele advogava lá 
que deveria ser pregão presencial . O pessoal, estudando o assunto, trouxe o 
pregão eletrônico , que é o mais transparente , mais correto . Foi tomada essa 
decisão . Agora, ele procurou vender essa imagem. Pelo que eu entendi, 
Deputado, ele queria mais alguma coisa com esse pessoal que esteve lá . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - E se 
mudássemos o foco? Eu entendo que V . sa afirma que o Dr . Maurício Marinho 
não teria o poder de influenciar , como ele alegou que possuía - talvez 
nenhum diretor , individualmente , tivesse esse poder . Mas pelo menos pela 
vivência na casa , pela experiência, pelos contatos, ele poderia obter 
informações que o autorizassem a tratar de outras diretorias inclusive, pelo 
menos levantando suspeitas de possibilidade de induzimento de processos 
licitatórios nos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Deputado, eu acho 
muito difícil que isso ocorra. Os Correios - lam e ntavelmente nesse foco , 
nesse fogo que está aí- é uma empresa muito organizada. Eu lhe digo , com 
pureza de a lma : já passei por várias empresas e não senti , em nenhuma 
delas , o nível de organiza çã o e de preparo dos seus técnicos . São 
preparados . Logi camente, que tem aí o negócio- alguns discordam , mas eu 
estou vendo na prática , eu estou vendo que funciona- que é a cultura militar 
enraizada. Os funcionários, os empregados da empresa têm um sentimento, 
têm um orgulho muito grande, defendem e têm um sentimento nacional que 
todo mundo sente lá ; eles lutam pela empresa e gostam da empresa. A 
verdade é essa. Acho muito difícil que determinadas coisas ocorram . Podem 
ocorrer ; em qualquer lugar , ocorrem . Eu acho muito difícil. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) -
Continuo , Sr. Presidente . 

Dr. Osório , de todo esse episód io , uma coisa me intrigou com relação à participação 
de V. s a. Talvez só uma coisa: justamente a rela çã o entre o recebimento da fita e o 
afastamento do Sr. Ma urício Marinho. A nós, causou grande surpresa- eu diria que até 
desconfian ça- o fato de o Sr. Maurício Marinho ter sido afastado supostamente por problemas 
médicos e, no entanto, ele estar envolvido em todo esse episódio e ter feito revelações tão 
bombásticas como aquelas contidas na fita. Então, se possível , eu gostaria que V. sa nos 
esclarecesse, com maior propriedade, esse lapso de tempo entre o recebimento da fita, o 
conhecimento da fita , o fato de V . sa ter assistido à fita e o afastamento do Sr. Maurício 
Marinho. Será que, de fato , não houve nenhuma relação entre uma coisa e outra? Isso , para 
mim, não ficou claro e seria uma coincidência muito grande. Eu confesso a V. saque não 
estou aqui querendo desconfiar de V. sa , de forma alguma , mas todos nós ficamos surpresos 
com essa coincidência , ou seja , o Sr. Maurício Marinho é flagrado nesse ato ilícito e é afastado 
por problemas médicos. Então será que não houve uma relação entre esses dois fatos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Da minha parte não 
houve. Se houve premeditação eu não sei. O que eu sei dizer é, com toda 
c e rt e z a , o s e g u i n te : M a u r í c i o M a r i n h o v i n h a p a s s a n d o p o r u m p r o c e s s o d e 
saúde muito sério . Todas as vezes, algumas vezes, eu posso dizer , eu .--· 
estava , às vezes , despachando , o telefone batia , era a esposa de\ , no Q](')OO~- '';~ 
chamando-o para .. . que estava na hora do_ al~oço . _Ele f~z alguns exa~e sÀOS _ 'c\JKRbJ? 
pólipos , etc , teve um problema , sangrou multo , Jn c lusJve , v1m saber depois, aJP,AI I...J · ' ' •, 
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diabetes e tinha a tal da hepatite medicamentosa . Quando ele fez a 
solicitação, eu simplesmente encaminhei porque via uma relação de exames 
que foram feitos, inclusive alguns encaminhados. 

Agora, vi a fita, eu assisti à fita no dia 16 ... no dia 15, aqui em 
Brasília , na casa do Garcia Salmeron , juntamente com Roberto Jefferson . Vi 
a matéria da Veja no dia 14 em São Paulo , porque viajei para São Paulo no 
dia de manhã ... na sexta-feira de manhã. Estive com o diretor, estive com o 
diretor . E quando chegou no fim da tarde, algo em torno de 4h para 5h , eu 
recebi um telefonema da Veja , que fez a matéria , que escreveu a matéria . 
Ele ligou para o Fausto, que era o homem de imprensa dos Correios, ele me 
liga e diz : "Olha , o cara está dizendo que tem uma matéria sobre isso .. . " Eu 
fui e liguei ... 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Eu 
gostaria de perguntar a V. Exa como complemento . Aqui é público e notório 
que o Sr Molina informou ao Deputado Roberto Jefferson sobre essa suposta 
gravação . Será que nem por um simples comentário o Deputado Roberto 
Jefferson não pode ter feito referências a V. sa dessa prática do Sr Maurício 
Marinho , e aí V. sa resolveu tomar a decisão de construir o afastamento 
desse funcionário? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olhe, lhe digo com 
pureza d'alma que ele não me fez referência a esse respeito. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Bom, eu 
queria saber Dr Antonio Osório um pouco sobre a via crucis que V. sa e o 
PTB tiveram de enfrentar para que o nome de V. sa fosse confirmado , 
primeiro, como diretor de uma área e depois como diretor de uma nova área, 
porque é pacífico , todos nós sabemos, que V . sa foi indicado pelo PTB , um 
P a rt i d o q u e c o m p õ e a b a se d o G o v e r n o . 

Agora , por quais crivos V . sa teve de passar até ter a sua indica ç ão 
confirmada? E aí eu já faria uma nova pergunta: que tipo de influência , direta 
ou indireta, teve a Casa Civil na autorização para a nomeação de V. sa e que 
tipo e influência habitualmente teria a Casa Civil nesse tipo de indicação . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha, na verdade eu 
sou do PTB desde 1985 . Eles na época indicaram alguns nomes e , 
lamentavelmente, o Governo ou a Casa Civil olhava o currículo. O meu 
currículo , graças a Deus, pelo tipo de trabalho que exerci , ele tem dados . . . 
sou funcionário do IPEA, fui Secretário de Planejamento da Bahia , ocupei 
alguns cargos importantes , fiz alguns trabalhos que eu acho que estão aí , 
que todo mundo conhece , voc ês conhecem, vocês que são baianos sabem 
disso ... 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Permita­
me interrompê-lo , perdoe-me , porque a gente tem um tempo . Sei que do 
ponto de vista técnico V. sa é uma pessoa gabaritada , um profissional que 
reúne qualidades. Agora, é evidente que não basta ser um profissional ·---·-
qualificado. Era preciso ter todo o amparo político. [;QS no Qj/;005- C 
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Partido com a Casa Civil . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O Partido estava na 
base não é verdade . Houve o segundo turno e o Partido apoiou esse segundo 
turno . Quem defendeu essa posição para fazer aliança? Eu , Max Mauro, o 
menino da lnfraero, Carlos Wilson , e o Martinez .. . E alguns outros. Mas 
esses foram os que defendiam mesmo a posição. 

Foi feita , então, a aliança. Ofereceu-se a participação no Governo . 
Eles escolheram alguns nomes e entre os nomes estava eu . Demorou, 
inclusive , de sair . Por muito tempo ficou demorando , até que saiu a área de 
recursos humanos . E eu disse: eu não sou dessa área , eu não tenho muita 
experiência nessa área , mas o fato de ter sido secretário de planejamento 
etc ... 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - O 
falecido Deputado Martinez manteve contatos com o então Ministro da Casa 
Civil José Dirceu , para garantir a nomeação de V . sa? 

O SR ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Manteve , manteve o 
contato com ele e , mais do qu e isso , inclusive tem , eu entreguei na Polícia 
Federal ou na Procuradoria, uma carta que ele pediu que eu mandasse, com 
o meu c urrí c ulo , para o Ministro Miro. Era para entregar, porque estava 
demorando . Fiz isso , inclusive dei essa cópia . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA) - Então, 
foi necessária muita elocução com o então Ministro José Dirceu para que o 
nome de V. sa fosse confirmado? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É verdade . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Faço 
essa memória porque talvez muitos se esqueçam de que , no ano de 2003 , o 
então Presidente do PTB, Martinez, e o então Líder Roberto Jefferson 
presentearam o Ministro José Dirceu com um Rolex. Depois, curiosamente , 
descobriu-se que o Rolex era falso . Vejam o nível de relacionamento que 
existia entre os dirigentes do PTB e o então Ministro da Casa Civil , que era , 
obviamente, quem tinha poder para determinar as indicações. 

Pergunto a V . sa : dentro dos Correios , no ambiente de trabalho , era 
corriqueiro , era habitual , comentar quais ou tais empresas tinham relações 
mais estreitas com essas ou aquelas corrent es políticas , ou seja , dava para 
visualizar quais eram as empresas mais ligadas a esse Partido, por exemplo , 
ao PT? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- A quem? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Ao PT . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Logicamente , meu 
tipo de trabalho não é bem dessa maneira . O qu e e u faz ia? Eu t inh a um 
trabalho voltado para a minha área e eu não percebia muito essa questão. 
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Primeiro , porque eu tinha reuniões .. . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (P FL - BA) - Mas 
havia comentários? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu tinha reuniões 
constantes. Não. Francamente, não olho para esse lado . Eu tinha reuniões 
constantes com toda a minha equipe de 45 em 45 dias, com todos os 
assessores e consultores. Depois, tinha de mês em mês, com cada 
departamento, para discutir aquilo. O que eu fazia com isso? Era para que 
todos tivessem consciê ncia da programação de cada departamento e 
pudessem participar. Era uma participação democrática. Agora , eu não 
procurava saber se a empresa tal era vinculada a fulano, se tinha força 
naquilo .. . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Nem nas 
conversas de corredor essas empresas eram referidas? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não posso saber 
quem é vinculado a "a", "b" ou "c" . Até porque essas empresas não têm lá se 
sã o v i n c u I a d a s a u m p a rt i d o o u a o u t r o . A v e r d a d e é e s s a . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) -
Pergunto a V. sa: quais eram exatamente os cr itér ios objetivos e/ou 
subjetivos que distinguiam se determinada contratação ou aquisição seria 
rea li zada por me io d e uma ava lia çã o da Comissão Permanente de Li citação 
ou se seria constituída uma Comissão Especial de Licitação? Como é que se 
dava essa diferença com base em critérios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Isso está nos 
manuais. É uma empresa toda ela "man ualizada " . Temos um manual, que 
justamente trata ... 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Mas 
havia margem para posicionamentos subjetivos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O que é que ia para 
as licitações especiais? Eram aqueles projetos mais complexos, como era a 
questão dos seguros , que depois foi retirada. Essa questão era uma questão 
nova dentro dos Correios. Então, era uma comissão de licitação especial . As 
outras seguiam o esquema do próprio manual. Acima de R$650 mil ia para o 
comitê estratégico; ele analisava com representação de todas as áreas, com 
os técnicos lá existentes. Depois , se fosse da área de tecnologia, ia para o 
diretor de tecnologia, que aprovava ou não , e levava para o Presidente , que 
autorizava a publicação no edital. Da mesma forma, com a área de 
admin istr ação e as demais . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Como 
era fe ita a ind icaçã o pa ra os o ut ros membros dos Correios que comporiam as 
comissões especiais de licitação? 

mais 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Era o presidente 

o diretor aonde estava afeto aquele projeto que , geralmente, 
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verificavam pelo perfil do profissional se entendia do assunto, se estava por 
dentro do assunto, se participou do projeto , da elaboração do projeto . 
Ger a lm en te, e les o lh ava m esses as pec tos . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Quero 
fazer mais uma pergunta com relação ao Sr. Arthur Waschek, que foi o 
responsável ou o suposto responsável pela gravação . Ele tinha intimidade 
com V . sa para dizer que o senhor é um homem honrado e de poucas 
posses? Porque o Sr . Waschek diss e iss o na Polícia Federal. No entanto, 
aqui na Comissão, ele fez questão de separar uma relação mais pessoal ou 
íntima que tivesse com V . sa Para que pudesse afirmar que V . s a é um 
homem honrado , de poucas posses , tinha que ter algum tipo de relação mais 
pessoal com V . s a. V. sa poderia esclarecer? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não . O que eu 
posso esclarecer é que eu estive com o Arthur , se não me engano, duas 
vezes , lá nos Correios. Uma, inclusive , em audiência que ele pediu à minha 
secretária . Foi marcada essa audiência, onde ele foi tratar de um assunto 
referente à capa de chuva que foi comprada na China . Houve um processo 
alfandegário , atrasou ... 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - V. Exa tem 30 
segundos para concluir. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Consultei a Diretoria 
de Opera ções e , em fun ção dis s o (!n audíve/.) Não tenh o nenhuma intimid ade. 
Mas é muito fácil saber quem é Antonio Osório . Antonio Osório todo mundo 
conhece na Bahia . Não tenho nada, não tenho patrimônio nenhum. Quando 
entrei na Polícia Federal, a primeira coisa que fiz , aliás , quando dei a minha 
carta, pedindo demissão, apresentei e abri a minha conta, sigilo bancário , 
telefônico e tudo. 

Na Polícia Militar também ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB- GO)- Com a palavra o 
Senador Alvaro Dias . 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB PR) Sr . Presidente, Srs. 
Congressistas, senhor depoente, Antonio Osório Batista , o senhor é um 
homem vocacionado para atividade pública, para atividade política, já 
disputou eleições e haverá de compreender que, diante dessa indignação que 
toma corpo no País , temos que cumprir o nosso dever aqui com objetividade , 
fazendo perguntas , por mais irreverentes que possam ser, por mais ofensivas 
que possam ser, e o senhor haverá de compreender que o objetivo é a busca 
do esclarecimento. 

Então, ind ago. Es sa em pr esa, essa agê nc ia de publicidade do Sr. 
Marcos Valéria , a SMP&B , era uma empresa que enfrentava senas 
dificuldades financeiras e conseguiu gordas contas de publicidade , no Ba nco 
do Bras il, no Ba nco Pop ul ar, na Câmara dos Dep utados e , sobretud o, nos 
Correios . O senhor participava, de forma direta ou indireta, das licitações e 1.__ 
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assinava os contratos . Só no ano passado essa empresa de publicidade do 
Sr . Marcos Valéria obteve R$29 milhões dos Correios. 

Todos sabemos que, por um Decreto do Presidente da República , as 
licitações na área de publicidade eram comandadas pela Secretaria de 
Comunica ção , pelo Sr . Luiz Gushiken , que indicava três membros , contra 
dois da área correspondente. Não sei se o senhor participava diretamente 
dessa comissão , mas era responsável porque acabava assinando o contrato. 

A indagação vem porque se estabeleceu aí o tráfico de influência de 
forma explícita, inclusive com conexão familiar. O Sr. Marco Antonio Silva, 
que exerce uma função importante na Secretaria de Comunicação Social, tem 
a sua esposa Teima, que é proprietária da empresa de nome Astral, que tem 
um contrato com a Multiaction, que é empresa de entretenimentos do Sr . 
Marcos Valéria . Portanto , aí se estabelece uma conexão familiar: o Sr. 
Marcos Valéria, com a esposa , e alguém que exerce influência nas licitações , 
por estar atuando ao lado do Sr. Luiz Gushiken , que é o responsável pela 
nomeação dos integrantes dessa comissão. 

De outro lado, há uma senhora de nome Eliane Alves Lopes , que 
opera como representante legal da SMP&B Comunicação Ltda ., inclusive na 
assinatura de contratos junto aos Correios . E essa Eliane, segundo 
informações , também trabalha ao lado da sra Teima. Portanto, há aí essa 
conexão que considero que estabelece tráfico de influência e, portanto , vicia 
o processo licitatório. Até porque- vamos deixar o cinismo de lado e admitir 
-esse tipo de licitação confere ao responsável por ela plena autoridade . Não 
há como ignorar que é o Sr. Luiz Gushiken , Secretário de Comunicação do 
Governo, que escolhe a agência de publicidade. Por quê? Em função dos 
critérios : 90 % é um critério técnico , é subjetivo ; apenas 10% é preço. 
Portanto, a re sponsabilidade inteira é da Secretaria de Comunicação. 

E eu pergunto ao senhor : o senhor ao assinar esse contrato, por 
exemplo, esse contrato aditivo, o senhor não convalidou o tráfico de 
influência e interesses localizados? O senhor acha ético esse tipo de 
procedimento no serviço público? É esta a forma honesta , correta de se 
aplicar o dinheiro público? É esta a forma mais eficiente de se proceder para 
escolher uma agência de publicidade? O senhor convalidou isso. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Senador , essa 
licitação foi iniciada no 18/02/03. Eu entrei na área de Recursos Humanos no 
dia 11/02/03 , e ainda no 15 /10/03 foi publicado o resultado do julgamento 
dessa licitação , eu fui para a DIRAD, no dia 19/05/04 . O que eu sei é que foi 
uma Comissão Especial, com dois representantes dos Correios, dois 
representantes da Secom e um representante do Ministério das 
Comunicações. Esse é o primeiro fato. Escolheu-se a empresa. Os critérios 
que escolheram, o julgamento, e foi publicado o resultado no dia 15/10/03 . 
Para o Senhor ver , não tinha participação de Antonio Osório no processo de 
licitação. São dois diretores que assinam os contratos. Tem que ser o 
Presidente e um outro diretor, que , no caso, é o diretor de Administraç ã o que 
assinou o aditivo . Quando esse aditivo chegou , ele veio para eu assinar , e.J.§ ­
passou primeiro pela agente , pelo gerente operacional , que é o departa~!o11 o r,cos · C:N 
de marketíng , que é ligado diretamente ao Presidente da Empresa , e'i',p _ cORRi:vS 
pront o aca bad o , tod o arrum ado e com o parece r jurídi co favorável. L ·lg(cg 
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quem era Marcos Valéria, quem era não sei quem da empresa tal e tal, 
porque eu fui saber da existência de Marcos Valéria agora, depois que 
arrebentou esse negócio aqui. E mesmo assim , se tivesse, como ficaria 
alguém que tem um contrato , se foi feito e se foi prestado o serviço , de tomar 
uma posição quando o contrato já estava firmado . 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr . Antonio Osório , o Senhor 
não acha ainda mais grave: não assinou o contrato, assinar o aditivo nesses 
termos, ou o Senhor não conhecia , não sabia desse envolvimento, dessa 
conexão? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu não conhecia 
esse envolvimento , eu fui saber desta existência de Marcos Valéria, confesso 
aqui a todos , agora quando arrebentou esse negócio . Não sabia nem quem 
era Marcos Valéria. Não sabia ... Era uma empresa que ganhou a licita ção , 
que prestou os serviços, que chegou no momento exato , o órgão que é o 
gerente operacional, prepara , manda para os órgãos competentes , foi 
avaliado, passou no departamento jurídico, veio parar na minha mão e foi 
pa ra o Presidente para assinar. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB- PR)- Nesse período em que o Senhor 
está a frente desse departamento , da Diretoria de Administração, quantos 
aditivos contratuais o senhor assinou? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Ah! Eu francamente 
não tenho um ... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - O Senhor não acha que é 
aditivo demais? Que é prorrogação de contrato demais? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O aditivo é uma 
norma que está consubstanciada na 866. Desde quando ele preenche os 
requisitos e não traga prejuízo para a empresa, não traga prejuízo para a 
empresa e é analisado pelos órgãos auditores e pelo departamento jurídico, é 
normal. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB- pr)- Nem tudo que é legal, é moral . 
Eu não sei se o senhor concorda . . . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu também 
concordo. Agora eu ver Imoralidade em um fato desses , Senador, é difícil . 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - ... que há um excesso de 
aditivos , que há prorrogação de contratos que implica em favorecimento. A 
impressão que se tem é que o Senhor Marcos Valério adquiriu o direito de 
obter recursos públicos indefinidamente, eliminando até a concorrência , 
tantos são os contratos de prorrogação e aditivos que são celebrados em 
benefícios das suas agências . Isso pode ser legal , mas não é moral , não é 
ético , afronta a dignidade . Portanto, pode-se discutir a legalidade , eu não 
posso discutir agora a legalidade ; o Senhor diz que considera legal. Agora, o 
Senhor considera moral? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Se houver indícios de alguma 
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coisa e se constatar alguma irregularidade, logicamente que ele passa a ser amoral. Mas se 
não existe e se você for abrir um processo licitatório dentro do prazo, é muito difícil. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr. Antonio Osório, quem 
exerce uma função pública não tem direito ao "se " , entre aspas: Se isso, se 
aquilo ... 

O senhor tem que assumir a responsabilidade pelos seus atos. Creio 
qu e é rea lm e nte suspeita esta ação governamental de conferir aditivos e 
prorrogações contratuais, indefinidamente, em favor de alguém que 
estabeleceu uma conexão extremamente perigosa com o Partido oficial do 
Governo e com o Governo. 

Mas o meu tempo está se esgotando e quero partir para uma questão 
mais delicada. 

O Sr. Maurício Marinho o acusou, de forma contundente. Ele afirmou 
que o Senhor não gostava de negociar pessoalmente a propina, mas 
delegava e ele estabelecia as tratativas, e havia uma divisão desse bolo. 
Parte subia, fazendo referência ao Senhor, parte ficava com ele e parte iria 
para o Partido . 

É evidente que o Senhor vai dizer que não concorda e que isso não é 
verdade. 

O que o Senhor tem a dizer a respeito dessa acusação? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O que eu tenho a 
dizer é que eu tenho uma formação ética que não me permite fazer essas 
coisas . Nunca fiz. São 35 anos de serviço público e jamais meu nome foi 
envolvido em qualquer coisa desse tipo. Não pedi a ninguém que fizesse isso 
e não perm1t1r1a, se soubesse, se estivesse no ato, na hora, a verdade é 
essa . E não é da minha formação. Venho de uma família pobre e se estou até 
hoje aqui ... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB- PR)- Estou preocupado com o tempo, 
por isso quero ser objetivo . O senhor pode ter certeza que não estou fazendo 
nenhum juízo de valor, não tenho o direito de julgá-lo , estou indagando para 
que o Senhor esclareça. 

Então, o Senhor Maurício Marinho caluniou , difamou e foi 
irresponsável? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Foi irresponsável , 
demonstrou um poder que não existe , disse coisas que não deveria dizer e 
não poderia dizer ... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Caluniou e afrontou a sua 
dignidade? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Sim, 
afrontou; tanto que há uma carta dele, que depois chegou às minhas 



o n de e I e afirma ... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - E o senhor impetrou alguma 
ação judicial para reparação? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , estou 
esperando o julgamento. Até conversei com o meu advogado para fazer um 
chamamento judiciário e ele me aconselhou não fazer agora, mas estou 
esperando o resultado , como tem outras coisas também que eu estou 
esperando o resultado . 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Mas , Sr . Antonio Osório, a 
calúnia já foi proferida , Ja e um fato consumado. O fato de o Senhor n ão 
reagir e nã o ac ioná-lo implica con sentimento. 

O SR . A NTONI O OSÓ RIO MENEZES BAT IS TA - Mas eu p edi .. . a 
primeira coisa que fiz foi ligar para o Presidente dos Correios, no sábado ou 
domingo à noite , se não me engano, pedindo a ele que abrisse, marca sse 
uma reunião extraordinária, abrisse uma sindicância , que considerasse o meu 
afastamento da empresa , que eu ia formalizar na segunda-feira, que abria a 
minha conta bancária , o meu sigilo telefônico , tudo isso , e me afastava da 
empresa para que .. .. Pedi inclusive exoneração . Aí mudaram para ser 
afastamento . E depois, com aquela entrevista de Roberto Jefferson na 
imprensa , eu ac hei que não tinha mais ambi e nte para isso e pedi e m 
definitivo a minh a exoneração . 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - O Senhor nunca dete ctou 
qualquer movimentação suspeita do Sr. Maurício Marinho? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O Sr. Maurí c io 
Marinho ficava no primeiro andar. Primeiro no quarto andar e depois no 
primeiro andar. 

Vinha , conversava , tratava , um rapaz inteli gente , envolvente , com 
uma form aç ão técnica excelente , nós conversávamos e eu fui para lá par a 
montar um sistema e acho que estava montando ess e sistema . Eu nunc a 
percebi .. . 

O SR . ALVAR O DIAS (PSDB- PR ) - Mas , Sr. A nt onio Osório , essa 
justificativa do distanciamento , em função dos degraus da escada ou do 
andar do pr édio não convence , porque , evidentemente, o Senhor é 
responsável como superior pelas ações do seu adjunto . 

Também o Senhor não sentiu nenhuma movimenta ção suspeita na s 
licita ções de publicidade nos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , não. Há um 
prin c ípio que di z qu e a responsabilidade não se de le ga, é claro. Agora , como 
era que eu ia saber que naquele momento estava dando R$3 mil a algu ém ? _ 
Eu não estava lá , entende? O que eu quero dizer é isso, agora.. . ~~..::;no Q"l/.005- CN 
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responsabilidade. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Claro. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB- PR) - E , especialmente, a execução 
do contrato. Portanto , há responsabilidade implícita também no que diz 
respeito aos procedimentos anteriores adotados para conferir o privilégio a 
esta ou àquela agência de publicidade, no caso. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Sim, mas para se 
tomar uma decisão, baseia-se na informação dos órgãos técnicos que 
compõem a estrutura organizacional de determinada empresa, sob pena de 
você ser onipresente e estar em todo lugar. Você está naquele lugar por 
aquela pessoa que está representando. É a mesma coisa do Presidente da ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Agradeço ao 
Senador Alvaro Dias e concedo a palavra ... 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB- PR)- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magui to Vilela. PMDB - GO) - .. . ao Senador 
Demóstenes T o rres. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Sr . Presidente , Sr. 
Relator, Sr 8 s ... 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Por quinze 
minutos improrrogáveis . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- ... Parlamentares , Srs . 
Paria menta res . 

Senhor depoente, somente para fazer um comentário a respeito da 
pergunta que fez o nobre Senador Alvaro Dias e que respondeu o depoente. 
Na realidade, se V . sa demorar muito, vai decair do direito de representação , 
porque os crimes contra a honra , quando praticados contra funcionário 
público no exercício da sua função , têm um prazo. V. sa pode perder a 
oportunidade de processar aquele que disse que estava operando em seu 
nome. 

Mas eu perguntaria a V. sa : os "arapongas " que se passaram por 
empresários e visitaram, estiveram com o Sr. Marinho e fizeram as fitas , 
esses "arapongas " disfarçados de empresário também estiveram com V. sa? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, não conhecia 
nenhum deles. Não conhecia o Molina, não conhecia o Fortuna , não conhecia 
nenhuma dessas pessoas. Não tinha nenhum contato com essas .. . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO) -Eu perguntaria a vf;-:5 n° 03~\ ·<- ~ N 
V. s a chegou a dizer que tinha um papel quase que homologatório m ~~ ~v11 - CQR,,L 1.JS 

' I · l '"'· 

Fls N° \1 '-..; ....,L 

210 33SCJ 
Doc. __ 



licitações, qu e o papel de V . sa muitas vezes era assinar esses contratos, 
mas sem se envolver diretamente porque havia comissões próprias , ou 
comuns ou especiais. Eu perguntaria a V . sa: qual o perfil das pessoas que 
V . sa recebia? Quais as autoridades que V. sa recebia? V . sa recebia 
"lobis tas" , rece bia vendedores que negociavam com os Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Logicamente que 
vendedores é uma função do próprio Departamento de Compras, da própria 
Diretoria receber . Mas eu recebia muito pouco. Eu recebia muito . .. Pessoas 
às vezes iam à Presidência, o Presidente mandava: "Osório , você podia 
receber? " Sempre aparece gente com soluções miraculosas para salvar os 
Correios , faziam apresentações, eu via, mas nós já tínhamos . .. Como 
apresentaram várias vezes programas para melhorar , de pregão . Eu olhava , 
nós já tínhamos o nosso, que é o do Banco do Brasil , entende? E sobre esse 
assunto eu gostaria até de fazer uma referência aqui , muito séria , em fun ç ão 
de uma declaração que foi dita ontem, que já foi levantada aqui. 

O nosso pregão é o mesmo do Banco do Brasil. Toda a orienta ç ão 
t é c n i c a é d o B a n c o d o B r a si I , a s e g u r a n ç a é d o B a n c o d o B r a si I . S e fi z e r a m 
aquela afirmativa de que está havendo fraude no pregão , isso é uma coisa 
muito séria porque nós contratamos o Banco do Brasil e pagamos ao Banco 
do Brasil. Nós economizamos R$7 milhões no contrato com o Banco do 
Brasil . Toda a segurança do Banco do Brasil , toda ela é do Banco do Brasil . 
Então , é necessário que se chame o Banco do Brasil , que tem esse contrato 
c om os Correios , porque é impossível, pelos dados que nós temos , que haja 
fraude . Eu fiz até anotações , trou xe até isso aqui para entregar ao Presidente 
e ao Relator . Eu botei aqui: "Para que não paire uma nuvem de suspeição 
sobre o sistema de pregão eletrônico empregado pelos Correios, julgo 
fundamen tal que se ch ame a á rea técnica re s ponsáv e l pelo sistema no Banco 
do Brasil para que se pronuncie a respeito nesta CPMI " . São trezentos e 
tantos órgãos do Governo, da União, que estão aqui , todos eles fazem os 
seus pregões com base no serviço do Banco do Brasil. É o mesmo que os 
Correios fazem . Como é que se faz uma afirmativa daquela? Juízo de valor . 
Está aqui, ó . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Mas essa afirmativ a o 
Sr. Marinho também fez , disse que havia, inclusive . .. No pregão eletrônico 
também se cobrava propina . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Mas é o Banco do 
Brasil. É o Banco do Brasil , que tem toda segurança. Está aqui . Vou passar 
inclusive à mão, essas notas, com esse CD, porque eu acho importante que 
se convoque para ver se é possível fraudar ou não . Se é possível, é 
desconhecido , porque temos a garantia do Banco do Brasil. Os órgãos que 
fazem aqui : Justiça Federal de Primeiro Grau , em Rondônia, prefeitura .. . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Rondônia está sob 
suspei ç ão . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Só estou citando. 
Agência Nacional de Energia Elétrica ; Agência Nacional de Transporte 
Te 11 es tl e , vá rios outros ó rgão s . A ssociação Pa ran ae nse, a ut a rqu as 
mun1c1pais , órg ã os do governo do Estado , Mato Gro s so, Pernambuco , Sa tf1S no 03 ',-( JOS- CN 
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Brasil. 

Acho fundamental, Sr . Presidente, passar às mãos ... têm essas notas 
aqui , porque deve-se convocar esse organismo para saber se existe fraude 
ou não. Se existir, apura-se . Porque contratamos o Banco do Brasil , que tem 
toda a segurança , e qualquer mudança que ocorra o Banco do Brasil sabe . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - O Sr . Fernando Leite 
Godoy era o principal assessor de V. S 8 ? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - É o meu assessor 
execu tivo N Cl es tr utur a org ani za cional da e mpr esa , ca da diretor tem um 
assessor executivo e o assessor executivo da área administrativa que me 
acompanhou , da área de recursos humanos, era o Fernando Leite de Godoy . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO) - No dia 6 de junho , ele 
foi indiciado pela Polícia Federal; ele foi indiciado por fraude e corrupção 
passiva . E a Polícia Federal comprovou que , no dia 14 de maio , um sábado , 
ele esteve na sede dos Correios aqui em Brasília e subtraiu uma agenda que 
conteria anota ções sobre o encontro dele com empresários . V. s a diz que n ão 
teve encontros significativos , que a sua diretoria era quase que 
homologatória , que é uma coorden ação, até pela experiência profissional que 
V. sa tem . Se esses encontros não eram significativos , a que V. sa atribuiria 
o fato , ou os fatos que levaram o Sr . Fernando Godoy a subtrair essa agenda 
que tinha os encontros com esses empresários? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Essa pergunta só 
quem pode responder é ele . O que posso dizer ao senhor é que, de vez em 
quando , ele ia , sábado, trabalhar na empresa . Às vezes eu ligava para ele e 
ele dizia: "Não , estou trabalhando; estou aqui na empresa ; estou vendo uns 
negócios ; passando as coisas a limpo , vendo as coisas atrasadas " . Ag ora , 
problema de agenda .. . A minha agenda está na mã o da polícia , está lá, a 
minha ag enda, a minha , por que sou responsável ; a dele ... 

O SR . DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - As agendas das suas 
secretárias também foram passadas para a Polícia Federal ? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Tudo está lá. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- De todas as secretárias 
que trabalharam com V . sa ou apenas a agenda pessoal de V. S8 ? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- A que fica na m ão 
da secretária. Eu não tinha uma agenda pessoal ; a agenda minha era da 
secretária , quem fazia era a secretária . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Perfeito. Indagaria a V . 
S8 : A Controladoria agora considerou os 90 contratos analisados por ela 
problemáticos . Isso, segundo avaliação da própria controladoria, poderia ter 
um superávit para efeitos de corrupção na ordem de R$3 bilhões, segundo a_ 
própria Controladoria . Perguntaria a V. sa: V.sa assinou algum desses 9ID ~0S 11o 0312005- C J 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu não sei. Eu vi 
aqui, inclusive, há poucos instantes, o Senador CÉSAR BORGES e outros 
Senadores , solicitando do Presidente da Mesa informações a respeito desses 
encontros. E me parece que ainda não chegou aqui essas informações. Não 
tenho, até porque , desde que me afastei dos Correios, não voltei aos 
Correios , justamente para evitar coisas desse tipo. Não vou lá. Quero saber 
quais foram esses contratos que existem, digamos, irregularidades ou coisa 
desse tipo. Francamente, eu não sei qual é . Só depois que eu receber os 
contratos é que vou verificar se foi da minha área , se foi algum erro cometido 
por Antonio Osório ou por alguém vinculado a Antonio Osório. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO) - Qual a análise que V. 
sa fazia dos contratos antes de assiná-los? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Olha, estávamos 
conversando aqui neste instante sobre a área de publicidade. Esse de 
p u b I i c i d a d e v i n h a d o d e p a rt a m e n to d e m a r k e ti n g c o m to d a s a s i n f o r m a ç õ e s 
técnicas. Mesmo assim, eu tinha uma assessora , chamada Dr" Denise , que 
analisava comigo antes, mostrava-me as questões todas e eu verificava para 
poder levar . Eu tinha conhecimento, via qual era a justificativa técnica , se 
passou pelos caminhos que deveria passar , porque tem um manual que 
informa tudo isso . Se tinha o parecer jurídico , se tinha o parecer técnico , 
todos os organismos por que passava para eu poder tomar uma decisão. Eu 
só tomava a decisão baseado nessas informações . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- A Juíza Denise Frossard 
está me perguntando : Denise o quê, assessora? Então , V. S" fazia uma 
análise formal do contrato. A análise de mérito não competia a V. S" , 
segundo seu entendimento. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não . Chega um 
processo na minha área, que já vinha de outras áreas . O que eu fazia? Um 
assessor olhava, passava para mim, conversava comigo, eu verificava 
juntamente com ele todas as condi ções e tomava a minha decisão . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - No mérito , V . S" não 
entr ava . Ou se j a, V . S" via esse prazo ou ent rav a também ... analisava o 
mérito, se era rentável, se tinha preço de mercado . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA -Já tinha. Quando o 
processo vem ele segue um manual . Faz-se uma pesquisa de preço, o que já 
coloquei . Sobre esse assunto, acho que tomei uma posição a respeito disso, 
porque verifiquei que , muitas vezes, o preço da pesquisa me deixava 
dúvidas. Aí contratamos a Fundação Getúlio Vargas para fazer a pesquisa de 
preços , para confrontar com as pesquisas de preço que eram feitas por lá . 
Aconteceu uma licitação cujo valor de referência era de 6 milhões e algum a 
coisa e saiu por 2 milhões. E eu disse que qualquer estatístico sabe que uma 
variação dessa ordem é um absurdo . Vamos estudar melhor essa questão . A 
gente buscava a economia , logicamente, queria a economia. Então, fizemos 
isso justamente para facilitar , que era melhorar o tipo de trabalho qu e 
estávamos prestando . -·-
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pessoa experiente na área, uma espec1e de conselheiro . V. sa admite isso? 
V. sa chegou aos Correios e não tinha familiaridade com os Correios e o 
Marinho era um servidor com 30 anos , como V. sa mesmo disse, um técnico 
bem preparado e acessível. V . sa admite que ele tinha .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Senador, quando eu 
entrei nos Correios o Dr . Marinho não trabalhava comigo. Ele só veio 
trabalhar depois , uns quatro ou cinco meses depois , não me recordo . Então, 
graças a Deus , a minha vida no setor público , e foi sempre no setor público, 
mesmo não conhecendo especificamente a administração postal, dava-me 
uma visão de conhecer a organização do Estado como um todo, porque sou 
originário de um órgão público federal , que é o IPEA, o Instituto de Pesquisas 
Econôm icas A pli cadas . Isso me d av a uma certa visão. Eu não ia de primeiro , 
eu consultava as pessoas , outras pessoas que estavam por ali , não só uma 
pessoa . Agora , na área dele , ele era , na verdade , um conselheiro . Na área 
dele, porque ele estava trabalhando, era com ele que eu dialogava àquele 
respeito , mas já fui para lá com a minha mente preparada para aquilo. Eu 
queria celeridade no processo , pois todo mundo estava reclamando, eu 
estava querendo melhorar essa questão da formulação , de se chegar ao 
preço de referência , como eu fazia . Começamos a discutir com o 
departamento jurídico , o Tribunal de Contas da Uni ão e outros organismo s 
para fazermos um seminário para melhorarmos o nosso sistema todo de 
li c itação , de compras , etc e tal. Criamos o departam ento de suprimento para 
esvaziar a for ça que tinha o Decam, para podermos responder com 
celeridade e iniciarmos os processos licitatórios com rapidez, porque eu tinha 
um diagnóstico daquela área . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO) -V. sa admite que , em 
decorrência do preparo que tinha o servidor Marinho, delegou atribuições 
para ele , inclusive de receber pessoas, de ter um primeiro contato com 
pessoas? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Receber pessoas ? 
Se eu fosse receber todo mundo eu não trabalhava. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Mas, então, V . s a 
admite? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não . Em todas as 
áreas eu recebia. Se era na área de compras, procurava ele para discutir. 
Geralmente , o que iam perguntar a ele era como se fazia para entrar no 
processo licitatório dos Correios . Aí ele dava uma aula , ele começava a 
explicar que era isso, que tinha de se inscrever no Sicaf , isso e aquilo , quais 
eram os documentos necessários. Ele foi professor e se sentia bem fazendo 
isso . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- V . sa o ouvia? Ele era 
uma espécie de conselheiro para V . sa? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Na área deles e 
como era , como eu via , como era, por exemplo , o Élcio na área de 
patrimônio , como era o Pacheco na área que eu chamava de Pr ef eito d a á rea , •I n- Oi/2005 - CN 
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como é o Alexandre Mauro na área de suprimento . .. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL GO) Ou seja , a 
desqualificação dele só aconteceu quando veio a público a fita , ou seja , ele 
era entendido como uma pessoa que, de fato , dialogava , aconselhava e, 
inclusive , recebia pessoas para V . sa. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, para a minha 
não ; para a empresa, porque , afinal de contas, a empresa não sou eu, eu não 
sou a diretoria. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Perfeito . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Diretoria é o 
conjunto . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - As demais diretorias 
também, ele tinha influência nas demais diretorias? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não acredito que 
tivesse não. Ele falou aquilo . V . Exas vão ouvi-lo e outros diretores e poderão 
muito bem verificar que não existia aquilo . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO) - Havia uma reunião de 
colegiados , do colegiado, perdão . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Toda quarta-feira a 
Redir , que é a reunião de diretoria . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - E V . sa se fazia 
acompanhar dos seus assessores, é correto? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , não, não. 
Reunião de diretoria era o Presidente e os seis diretores, o chefe de gabinete 
não tinha participação, a secretária da reunião e mais uma outra pessoa . 
Eram eles que faziam parte. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Eu estou satisfeito , Sr . 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Agradeço o 
ilustre Senador Demóstenes Torres . Concedo a palavra ao Deputado Carlos 
Sampaio. (Pausa .) Concedo a palavra à Deputada Juíza Denise Frossard, em 
permuta com o Deputado Eduardo Paes. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) - Sr. Presidente, vou 
ser muito breve aqui . Estou ouvindo todos esses depoimentos e busquei a 
missão dos Correios . A missão dos Correios , declarada nos seus normativos , 
consta como sendo para - abre aspas - "facilitar as relações pessoais e 
empresana1s mediante oferta de serviços de correios com ética , 
competitividade , lucratividade e responsabilidade social" . Essa é a mi ssã o 
dos Correios lá nos seus normativos . Quando tudo isso surgiu, fiquei 
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preocupada. Disse: como é que é? Indicam os cargos? Políticos indicando 
cargos de execução? Então, centro toda a minha investigação, nesta CPI, 
nos cargos , no loteamento de cargos por partidos e as franquias . É nessa 
direção que vou sempre . Há colegas aqui que estão preocupados com outras 
áreas , de modo que vou centrar sempre o meu norte magnético nessas duas 
áreas . Estou ouvindo o Sr . Antonio Osório e sinto, Sr. Presidente, que aqui 
estamos à busca de ouvir responsáveis menores pelo que acontece na 
máquina pública brasileira, ou seja, menores no sentido de que são as 
pessoas designadas para os cargos públicos e as que lhe servem de 
instrumento que receberam. Mas receberam de quem? Dos Presidentes dos 
Partidos . O senhor, por exemplo, Sr . Antonio Osório , já ouvi , já soube aqui 
que o senhor foi indicado pelo PTB. Mas quem fisicamente o convidou para o 
cargo que o senhor ocupa? Só quem? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Martinez . José 
Carlos Martinez . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Martinez . Pois é , Sr . 
Presidente . Isso se repete aqui. Quem deveria convidar qualquer pessoa para 
um cargo é o Ministro da área. Então , vemos que quem o convidou foi o 
Presidente do Partido . Por isso , insisto que venham aqui os Presidentes . Já 
ouvimos um : Roberto Jefferson. Gostaria que ouvíssemos- e já requeri- o 
Deputado Michel Temer e também o ex-Presidente do PT- que vou requerer 
- , o Deputado José Genoíno , porque isso se repete aqui . Todos . Quem o 
convidou? Foi o Presidente do partido, foi algum político. Esse hálito político 
pode ser bom , mas pode ser também um mau hálito político . Então, para 
entender o ciclo inteiro do problema, precisamos daqueles que foram os 
responsáveis pela indicação . Quer dizer, o que foi solicitado dele, do Dr . 
Osório? Como se deu a relação dele de indicado com os Partidos qu e o 
indicaram? Houve metas a cumprir? Que metas foram essas? Roberto 
Jefferson já disse aqui que algumas metas era conseguir dinheiro para os 
Partidos . E não está na missão dos Correios financiar Partidos . 

Bom , então, Sr . Presidente, falta-nos ouvir os Presidentes dos 
Partidos. Mas eu ouvi aqui o Senador Alva r o Dias , que citou, em outras 
palavras, a P Carta de Paulo, ou Saulo, a Igreja de Corinto. Ou seja , "nem 
tudo que me é lícito, me convém " . Esse é o primeiro ensinamento ético. Mas , 
o senhor disse aqui, Dr . Osório , que o senhor assinava os aditivos . Eu 
observei , Sr. Presidente , que os aditivos são ilegais. Não são só , como disse 
o Senador Alvaro Dias , anti-éticos. Não . São absolutamente ilegais, porque o 
senhor disse que chamava o jurídico, mas o senhor sabe que os aditivo s, é 
feito um contrato , uma licita ção. Eu não tenho dúvida alguma que as 
licitações estão corretas Eu fui d a Administra ção de Tribunais . Eu conheço 
isso . Mas , por quê? Porque quando alguém contrata com o ente público , ele 
contrata pelo pre ç o, por exemplo , de cem , já com os olhos nos aditivos e joga 
o preço lá embaixo para poder fazer quantos aditivos quiser. E fazem. Por 
quê? Porque 25%, ele conta 25, mais 25 , mais 25 . Mas há um critério legal 
para os 25 % a mais, que é um fato superveniente. E aí vem a minha única 
pergunta para o senhor . Fato superveniente. A lei é clara . Tem de haver para 
dar o aditivo . Contrato feito hoje , daí a um mês vem lá um aditivo . E aí eu 
observei os contratos dos Correios. Todos têm aditivos daí a dois meses; um 
mês ; três meses. E o fato superveniente , Dr . Osório , só poderia ser um caso -
fortuito ou for ça maior. Não há nenhum outro c aso qu e a le i permit a . E e ~ 'O.S n° 03/2005- CN I 
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Essa é a minha pergunta . Rapidamente "sim " ou "não "? Ou o senhor se fiava 
só no jurídico? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. Eu me baseava 
no jurídico . Agora, veja o seguinte, o fato superveniente, geralmente o 
Jurídico procura demonstrar isso . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Tá . Então, o senhor 
se fiava só no jurídico? Estou satisfeita , Sr . Presidente . É só isso. O senhor 
nunca levantou essa questão, quer dizer , o senhor chancelava o que vinha? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, porque aditivo 
geralmente não se fazia antes de um ano. Eu estou em dúvida inclusive com 
essa colocação que a senhora está me fazendo. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Não, eu vi aqui de 
três meses . No caso do Wascheck. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O que poder-se-ia 
fazer antes de um ano ... 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Ainda que seja um 
ano. Mas é fato superveniente . O senhor não questionava isso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- E era apontado pela 
área demandante e corroborado pelo Departamento Jurídico . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Mas o senhor não 
levantava isso para a Diretoria, de que esse fato superveniente não estava 
descrito? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não . O fato 
superveniente estava lá apontado pelo Departamento Jurídico. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - E quais eram? Eu 
não vi em nenhum contrato. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Todos eles o 
Departamento Jurídico analisava e apontava. 

A S R a JUÍZA DENISE FROSSARD (P PS - RJ) - Caso fortuito ou força 
maior. O senhor não analisava? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Analisava, tanto é 
que eu levava porque tinha lá um parecer jurídico. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Sr . Presidente , estou 
satisfeita. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. 
Exa pela objetividade . i 
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Convido o Deputado Eduardo Paes, por quinze minutos também , 
improrrogáveis . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Serei mais breve , Sr. 
Presidente. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Parlamentares, Sr. Antonio Osório , a nossa indagação na última 
reunião , nós tivemos de interrompê-la em razão da oitiva do Deputado Roberto Jefferson , e 
algumas dúvidas ficaram aqui , na minha cabeça , em relação a uma questão já levantada por 
alguns Parlamentares. Mas serei muito objetivo, porque , na verdade, estaria concluindo as 
perguntas que fiz no primeiro depoimento de V. sa. 

A primeira questão é a seguinte . V. sa participa da Comissão 
Especial de Licitação? Em nenhum momento . A Comissão Especial de 
Licitação, que tipo de referência ou de subordinação ela tem em rela çã o 
àquela reunião da Diretoria que se faz nos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Nenhum Diretor 
participa da Comissão Especial de Licitação. Chegou-se uma vez até a 
indicar um nome . Eu levantei a questão, mostrando que não era correto botar 
um Diretor para participar de uma Comissão de Licitação e, aí, nunca 
aconteceu esse fato . Então, a Comissão de Licitação é quando é um fato, um 
projeto novo , alguma coisa que a gente, que o Correio ainda não tenha 
conhecimento, que tenha bolado , que esteja acima das expectativas que vai 
ao Presidente com o Diretor da área, e se faz , se escolhe uma Comissão de 
Licitação. Da Comissão de Licitação quem é que participa? Geralmente , os 
técnicos envolvidos naquele projeto . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - E aí lhe indago . Na última 
reunião que tivemos aqui com o seu depoimento , aquele que foi interrompido , 
eu indaguei de V. sa se V . sa tinha qualquer tipo de participação na 
assinatura de contratos de publicidade. V . sa naquele momento não se 
lembrava e eu lhe mostrei naquele momento o aditivo .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O contrato de ... ? 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Publicidade . Eu lhe mostrei 
naquele momento o aditivo ao qual fez referência agora a Deputada Juíza 
Denise Frossard e mostrei também que o contrato inicial assinado com as 
empresas de publicidade contratadas pelos Correios no ano de 2003, todos 
eles seguiam o padrão, o modelo da Secom, da Secretaria de Comunica ção, 
ligada diretamente à Presidência da República . V. sa manifestou também 
desconhecimento em relação a isso . 

O que lhe indago é o seguinte : V. sa disse : "A Comissão Especial de 
Licitação é composta basicamente por técnicos" . V. sa tem conhecimento de 
quem são as pessoas responsáveis pela indicação desses técnicos para a 
Comissão Especial de Licitação? 

-----
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA -

Diretor da área indica , não é? Com pessoas já experientes. 
Gera I mente .~@S n° 0JI2005 - CN 
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publicidade , V. sa tem alguma . .. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Na publicidade, eu 
acabei de falar aqui. Naquela foi uma comissão , quando começou, eu nem 
estava ainda no Correio, nem na Diretoria Administrativa. Teve a participação 
de dois representantes dos Correios, dois representantes da Secom e um 
representante do Ministério das Comunicações . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB- RJ)- V. sa sabia ou soube ou teve 
conhecimento de que um desses representantes dos Correios , na verdade , foi 
uma indicação da Secom? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não sabia . Não 
sabia porque isso não era diretamente- viu, Deputado, desculpe- comigo . 
Isso era diretamente com a Presidência do Departamento. 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB- RJ)- Apesar de que V . sa assinou 
o aditivo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu assinei o aditivo 
porque são assinaturas dos Diretores . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - E a Diretoria Administrativa , 
na verdad e, é responsabilidade do Presidente e do Diretor Administrativo . O 
primeiro contrato é subscrito pelo então Presidente e pelo então Diretor 
Administrativo; e o aditivo ao contrato assinado por V . sa e pelo Presidente . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É verdade . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Mas, só para sua informa çã o 
- se é que V. sa não sabia - , um dos indicados da Empresa de Correios e 
Telégrafos , o Diretor de Marketing também é uma indicação da Secom. 
Portanto , dos cinco participantes da Comissão Especial de Licitação , três 
eram pessoas diretamente ligadas à Secom . 

Agora gostaria de saber um pouco dos seus conhecimentos sobre o 
projeto que diz respeito ao gerenciamento de saúde para forne ce r 
medicamentos a doentes crônicos . Esse projeto .. . Deixe-me explicar-lhe : o 
Sr . Maurício Marinho, na fita de que todos nós temos conhecimento , faz 
referência a uma licitação de R$60 milhões para gerenciamento de saúde e 
para fornecer medicamentos a doentes crônicos e faz referência a um 
processo que estaria em andamento dentro dos Correios para contrata çã o 
desse serviço. Esse processo passou pela Diretoria de V . s a. Inclusive , em 
determinado momento, o assessor de V. sa , o Sr. Fernando Leite Godoy , 
despachou esse processo , encaminhando-o à Decam para prosseguir, para 
dar continuidade a esse processo . Que informações V . sa teria para dar a 
respeito desse processo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Esse processo é 
fruto e nasceu do acordo coletivo que foi feito nos Correios, com o,s ,_no 0"'?005 _ CN 
empregados, parece que no ano de 2003, uma coisa desse tipo . E fo j 
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despesas vão diminuindo, o que traz resultados melhores para a empresa. 
Essa é mais ou menos a idéia do projeto, ou seja , o custo-benefício do 
projeto é interessante para a empresa . 

Então , isso foi formatado pelo Desau, que é um departamento de 
saúde da área de recursos humanos, começou muito antes; eles 
apresentaram , encaminharam para a diretoria administrativa, para fazer o 
termo de referência ; e foi feito . Há uma posição , que é defendida pelo 
Marinho, que fosse pregão presencial, mas o que permaneceu foi a posição 
da presidente da comissão de licitação, que foi o pregão eletrônico, com que 
eu concordei, e encaminhei, o processo foi encaminhado para o diretor de 
recursos humanos . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - V . sa conhece o critério ... 
Houve obviamente uma pesquisa de preços para se realizar esse pregão . V. 
sa conhece quem foi responsável pela indicação das empresas onde se fez a 
pesquisa de preços? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - É esse um grande 
problema que já levantei aqui e que levantei nos Correios. 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Às vezes, tenho alguma 
dificuldade em compreender certas explicações levantadas aqui. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - A pesquisa de 
preços você manda para fornecedores . Ora, aqueles fornecedores , que 
muitas vezes já trabalham para a empresa, podem muito bem se reunir e 
fazer um conluio. Foi isso que me levou a chamar o pessoal e dizer : "Olha, 
uma diferença dessa num determinado contrato não é possível que ocorra ". 
Aí, parti para contratar . Feito o diagnóstico, contratei a Fundação Getúlio 
Vargas , do Rio, justamente para fazer pesquisa de preços para a gente, para, 
quando chegar na hora da pesquisa de carta .. . Porque você manda a carta ... 
"Nego" outro dia me chega na rua e me pergunta: "Eu recebi isso aqui que o 
Correio manda .. . " Isso já vem de longas e longas datas. E o senhor sabe que 
você mudar , digamos , uma cultura que já está enraizada numa empresa da 
noite para o dia é muito difícil. Então o que eu estabeleci? Contratamos a 
Fundação Getúlio Vargas, que está fazendo o estudo e vai fornecer essa 
pesquisa de preços quinzenalmente- e o faz para todo o Brasil- que vai dar 
base justamente aos futuros preços de referência . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Mas, no caso específico 
desse projeto , a Fundação Getúlio Vargas também fez essa pesquisa em 
paralelo às empresas? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , porque estava 
no processo de contratação . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB- RJ)- Porque os critérios são esses, 
quer dizer , o primeiro seria o custo de referência da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos , quando houver; os preços da última contratação de 
objeto idêntico· e finalmente os preços coletados em pesquisas de mercado. ·-
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inclusive. 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Quem sugeriu, então , a 
contratação, aliás, a pesquisa desses preços com as empresas Funcional 
Card, ABC Data Saúde, Prevsaúde e Embratec? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Isso é a área ... É o 
Decam , no caso, tendo em vista o cadastro dos fornecedores desses 
produtos. Ou , então, você vai no próprio mercado, verifica outros, quando 
você não tem , ou quer ampliar e amplia, e manda para cinco , seis ... 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - V. S" está afirmando que o 
Decam é que fez a sugestão desses nomes ou foi outra área dos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, a diretoria . . . 
No caso , aí , a diretoria de Recursos Humanos sugere. 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) -V. S" tem alguma indica ção 
de relações anteriores entre o diretor de recursos humanos e essas 
empresas? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , não tenho. 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Sr . Presidente, alguns 
relatórios preliminares que começam a chegar a esta Comiss ão, 
especificamente em relação a esse contrato, apontam claramente uma 
coincidência enorme entre aquilo que oferecia o Sr. Maurício Marinho na sua 
fita, enfim , aquelas figuras, naquilo que se dizia que ele estava se gabando 
de alguns poderes que não detinha, e fica muito claro que naquilo tudo que 
ele afirma na fita há uma enorme co incidênci a com um pregão, o Pregão n° 
070 , de 2005 , e o valor a que ele faz referência naquela gravação é muito 
similar ou muito próximo ao valor apresentado nesse pregão, de R$60 
milhões - na verdade , estamos falando de R$61 ,2 milhões, que foi o 
levantamento feito por essas empresas . 

Alguns relatórios preliminares da Controladoria da União já sugerem 
que esta própria CPMI , que a própria Empresa de Correios e Telégr afos 
investiguem a participação do Decam e a participa ção do Sr. Robinson Koury 
Viana da Silva, diretor de Recursos Humanos , a relação dele com essas 
empresas : Funcional Card , ABC Data Saúde , Prevsaúde e Embratec . 

Pare ce-me que o Sr. Antonio Osório não tem con hecimento total 
desse processo , apesar de ele ter passado de forma muito firme pela De cam. 
O Sr. Maurício Marinho teve , de fato, uma participação muito intensa em todo 
o processo de contratação e definição dos parâmetros desse processo, desse 
projeto de R$60 milhões, que não é pouco dinheiro . 

Era isso , Sr . Presidente. Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Agradeço a VT --·-
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O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Muito obrigado, Sr. Presidente, 
Srs. Parlamentares . Dr. Antonio Osório , eu o conheço há muitos anos , na 
Bahia. Inclusive, declaro publicamente que tivemos a ocasião de trabalhar 
juntos . Eu era Secretário do Governo do Estado da Bahia e V. sa era 
Presidente de uma empresa estatal subordinada à minha Secretaria. Creio 
que é uma questão de justiça declarar que não, efetivamente, conheço 
qualquer ato que possa desabonar a sua conduta no tempo em que eu o 
conheci . Claro que não chegaria a ponto de dizer que assinaria um cheque 
em branco para V. sa Isso é o Presidente quem faz - declaração com 
relação ao Presidente do seu Partido . Mas penso que é uma questão de 
justiça que eu possa declarar aqui essa impressão , esse testemunho que 
colhi ao longo da minha vida pública e por essa experiência de ter sido 
Secretário quando V . sa presidia uma empresa estatal. 

No entanto , o que pesa neste momento e que é preciso averiguar-se 
aqui , acima de tudo, é que o próprio Presidente do PTB, Deputado Roberto 
Jefferson , assume, publicamente, que ele disputa , que ele briga por 
indicações de cargos de direção em estatais. E aqui V . sa reconhece que foi 
indicado pelo Presidente do PTB falecido, José Carlos Martinez, o Deputado , 
mas que manteve as suas relações partidárias. E essas relações partidárias 
são fortes . V . sa tem ... Creio que, desde 1985 , está no PTB . E o Deputado 
Jefferson diz que , na verdade, essa nomeação de membros do PTB em 
órgãos importantes de estatais tem a incumbência de arrecadar recursos para 
os Partidos. É isso que o Deputado Roberto Jefferson colocou e coloca 
claramente . E que isso não é só com o PTB, mas com todos os outros 
Partidos . O PT e todos os Partidos da base teriam essa intenção ao nomear 
cargos para as estatais. 

Então , na medida em que V . sa foi indicado pelo Deputado e que 
essas questões estão postas, pergunto se V . sa tinha essa incumbência , 
dada pelo seu Partido , pelo Deputado Roberto Jefferson? Houve pressão 
sobre V. sa para que pudesse fazer esse tipo de ação dentro de suas 
responsabilidades como diretor dos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Agradeço as 
palavras de V . Exa e , da mesma forma , digo com relação ao nobre Senador 
sobre o nosso relacionamento quando ele era Secretário , e eu, presidente da 
Urbes . 

Queria dizer o seguinte: eu discordo da tese. Eu parto do raciocínio 
de que a aliança política é possível ser feita em bases programáticas e que , 
logicamente, é uma vitrine que você faz ... Como eu participei lá da Urbes , eu 
era do PTB . Na época em que fui presidente da Urbes , logicamente que não 
foi por essa circunstância , que são realidades diferentes , mas eu era do PTB. 
Da mesma forma , como eu fui indicado para o PTB, levando em 
consideração . .. Talvez tenha sido a primeira das nomeações , afora Mares 
Guia , o Ministro Walfrido dos Mare s Guia , foi a minha em função do currículo . 
Mas , não me pediu isso. Ele pode dizer isso, ele defende essa tese, baseada 
no sentido de que , digamos, você tem , amplia os seus laços, o seu 
relacionamento com as empresas que , amanhã ou depois , dentro do sistE;,J:.J: ... ----- ----, 
de financiamento que aí está, você possa trazer essas pessoas 
financia r. Não é a minha maneira de v e r . Quem me c o n h e c e sabe q u e n ã 
essa a minha maneira de faz er. Eu não fi z iss o, não pe di a ningu ém e 
concordo com isso. Todo mundo sabe disso! Basta olhar a minha história ue 
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todo mundo vai ver, inclusive agora. Eu não sou de fazer isso . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Mas a minha pergunta é no 
sentido de se o Deputado Roberto Jefferson pressionou V . sa, em algum 
momento , para que pudesse trabalhar no sentido de angariar contribui ç ão 
para campanhas políticas do PTB? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Em nenhum 
momento ele me fez isso. À minh a pess oa, não . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Com relação às declarações do 
Sr . Maurício Marinho. Elas são graves, V . sa já reconheceu aqui. Envolve , 
inclusive , diretamente V. sa, quando fala- quer dizer, defende por um lado , 
envolve por outro , quando diz que V. sa não gosta de acertar 
absolutamente nada : "Vão lá os fornecedores , e eles me pedem : 'Pelo amor 
de Deus! Não me falem em preço aqui!' É o estilo deles. Aí, a gente acerta, 
negocia. Aí , essa cota é para ele . Tem a do Presidente . Aí, ele vai levar em 
cima. " 

S ã o a c u s a ç õ e s e xt r e m a m e n te g r a v e s , f e i ta s p e I o S r . M a u r í c i o 
Marinho , na fita . É claro que, posteriormente, ele nega ; nega o teor dessa 
fita, mas essa fita é uma realidade. 

Então , isso me impõe a lhe perguntar exatamente sobre essas 
declarações do Sr. Marinho, porque, mais adiante , na sua própria declaração , 
percebe-se que ele conhecia profundamente as entranhas políticas do PTB. 
Ele fala aqui : "Como vocês , o Partido, eu acho que ele é um pouco 
desorganizado . Essa é a minha concepção. Está na hora de decidir quem é 
Deputado , Senador. Vamos preparar antes para que não tenha briga dentro 
do Partido ." Ou seja , das declarações dele, na fita, que foi desgravada, que é 
o motivo do início desse grande imbróglio a que a Nação brasileira está 
assistindo com tantos desdobramentos, ele diz exatamente isso aqui e afirma 
o seu envolvimento dessa forma. Então , quero lhe perguntar muito 
diretamente sobre essas declarações do Sr. Maurício Marinho. O que tem V . 
sa a dizer? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nego todas. São declarações 
mentirosas . Diga-se de passagem- o nobre Senador já colocou aí, inclusive-, isso foi negado 
por ele na própria carta que ele fez ; está lá , negando essa questão. São mentirosas. Nunca fiz 
isso. E não sou de dizer: "Faça isso ou não faça ." Ou eu faço , ou não faço. Mas nunca fiz. Não 
fiz e não farei; jamais farei um negócio desse, de mandar alguém pedir ou fazer qualquer coisa 
desse tipo . 

Dizer que conhece o Partido? Ele não conhece porque ele não ia às 
reuniões do Partido, ele nunca participou de reuniões do Partido. Como é que 
ele conhece o Partido? 

Ele fala , por exemplo , do Ezequiel ; ele fala do Senador Bezerra como 
se conhecesse o Senador Bezerra , mas não conhece. Ele falou coisas ali que 
eram maiores do que a diretoria toda reunida , entende? ,., , C2 'r'i3 _ CN 

, .,. - CORRE1US 
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dele não era problema mental, era o problema físico . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O meu próprio advogado, uma 
vez, chegou a me falar sobre isso, mas não sou analista dessa ordem. 

O que quero dizer é o seguinte: aquelas afirmativas que ali estão eu nego, da 
maneira como ele disse, como ele está dizendo, afirmando daquela maneira ... 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Mas ele trabalhava com V. sa. 
V. sa tinha confiança , chegou a elogiar aqui o desempenho profissional dele . 
E não conseguia perceber esse desvio de comportamento que ele teria para 
poder afirmar coisas tão graves assim, de forma tão leviana? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Se V. sa lá trabalhasse ou quem 
trabalhou e que conheceu o Dr. Maurício Marinho diria o que eu disse aqui. Agora, tem 
momentos e momentos. Dali em diante, logicamente, foi um momento que eu não conhecia o 
Dr. Marinho; eu não conhecia aquela posição. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Anteriormente , ele não 
apresentou nada que pudesse ter alguma semelhança com esse tipo de 
declaração? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O que chamou a 
atenção foi do ponto de vista da saúde, que já coloquei aqui, que várias 
pessoas me falaram , depois que o caso ocorreu: "Outro dia, ele sangrou 
muito lá .. . E falou em querer sair da empresa, estava pensando nisso. " Ele 
me falou que gostaria , depois que fosse aposentado , de criar uma empresa 
de consultoria. Isso é uma questão dele , própria dele , entende? Mas eu não 
conhecia esse lado do Dr. Marinho . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Dr. Antonio Osório, com 
relação à sua diretoria , que acompanhava, de alguma maneira, as 
contratações, por exemplo, com relação às contratações para o setor de 
publicidade e propaganda. Isso me interessa muito , porque esse edital que 
foi feito em 2003 foi modificado por uma orientação direta da Secom . A 
Secom, comandada pelo Ministro Luiz Gushiken, tem inclusive a prerrogativa, 
colocada por Decreto presidencial , de indicar três membros, de cinco, de uma 
comissão de licitação no setor de comunicação. Então , ele praticamente 
domina; diz quem deve ou não ser contratado . 

Então , é uma licitação, pelo processo de técnica e preço, que termina 
sendo direcionada pela maioria da comissão . Se a maioria da comissão é da 
Secom , então, é claro que ela vai praticamente interferir na escolha de direta 
desses participantes . 

Houve uma alteração - está aqui no relatório - feita pela própria 
ECT, de que, em relação à alteração ocorrida na minuta do edital , que , 
inicialmente, havia estabelecido o valor do patrimônio líquido de 3 milhões , 
essa foi processada juntamente com várias outras alterações, a partir de 
observações recebidas da Secom , órgão que tem a incumbência de apreciar[e·~-- -
aprovar o edital para contratação de serviços de propaganda e publicidade~QS n° 031/Qn~ C,\J 
conforme o inciso li do art . 10° do Decreto n° 3 .296 / 1999 . CPMI - COR. b S 
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Pois bem , por que houve essa alteração? A própria Secom, em 
determinado momento , negou que tivesse qualquer interferência sobre essas 
licitações nas diversas estatais , mas o relatório dos Correios está aqui 
reconhecendo . Acho que a Secom depois , diante das evidências e dos fatos , 
reconheceu . 

V . sa , que estava na Diretoria de Administração, que é uma diretoria 
que tem responsabilidade, que permeia todos os Correios, tinha 
acompanhamento e conhecia esses fatos que estão aqui , agora, relatados? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não é bem assim . A 
Diretoria Administrativa ... Era uma comissão especial de licitação . A Diretoria 
Administrativa não tinha uma parti c ipação direta sobre esse assunto. 

Eu sabia que , inicialmente , foi feito o edital com os membros da 
comissão , onde teriam dois membros dos Correios , dois membros da Secom e 
um membro do Ministério . Depois, parece-me que o Ministério não indicou o 
nome dele e passou para uma outra indicação, que não sei propriamente dita 
se foi dos Correios ou se foi da Secom . Houve , na verdade, algumas 
observações , porque o edital , antes de ser publicado, é encaminhado para a 
Secom . Foi encaminhado para a Secom e, de lá , eles acrescentaram coisas 
técnicas . Inclusive , tem aqui as observações, no meu paper, que tenho sobre 
esse assunto . 

Então , nessa parte , a participação da Diretoria Administrativa é nul a . 
Ela não tem participação . Ela é uma comissão especial de licitaç ão , 
diretamente com a Presidência e com essa participa ção da Secom . 

A outra questão ... 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Mas V . sa assinou diversos 
termos de aditivos de contratos de publicidade da SMP&B. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Desculpe , Senador . 
Porque o edital tem que ser assinado por dois diretores . Na medida em que 
foi assinado es se contrato , o contrato- segundo as informa ções que peguei , 
baseadas nos pareceres jurídi c os e no acompanhamento feito pe lo 
Departamento de Marketing -dizia e eu analisava que tecnicamente estava 
tudo correto. A empresa não ia ficar paralisada e eu nem sabia , naquela 
época - e nem poderia fazer nada, até - se era de Marcos Valéria ou de 
quem quer que seja. 

Eu assinava como diretor administrativo, digamos , o edital, de acordo 
com as normas da empresa e os manuais que temos na empresa . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - O pagamento à SMP&B, em 
algum momento , tem que passar pelo crivo da Diretoria de Administração? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , não , não. Aí , já 

: ~~ie~~r~n;r~i~e~oer~i~rakne~~~~~ é o Departamento de Marketing , a Presid~~ ~(c~aii' 
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de que a execução desses contratos não seguia regularmente , a ponto de 
que os próprios Correios solicitavam complementação nas faturas e que não 
foram atendidos pela SMP&B? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, aí eu não tenho 
conhecimento , porque aí fica entre o órgão gestor, que é o Departamento de 
Marketing, e o Departamento Financeiro e a Presidência . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL BA) Então, a Diretoria 
Administrativa não tem, por exemplo, nenhuma interferência direta com 
relação à contratação de empresas, por exemplo, para fazer o transporte 
aéreo, do tipo da Skymaster, da Promodal? Não participa, não tem 
interferência nenhuma? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não participa , não. 
Isso aí é feito .. . isso foi em decorrência de uma portaria , ou de um ato , de 
um ex-presidente, que tirou muito da área de administração , jogou para a 
área de tecnologia e jogou para a área de operações , que foi .. . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Que Presidente foi esse? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O Hassan Gebrim , 
há muito tempo . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - O senhor teve algum contato , 
pelo menos telefônico , com pessoas como Marcos Flora, o Ministro Gushiken 
ou alguém da Secam , para ligar , para ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Nunca falei com o 
Ministro Gushiken e não sei quem é Marcos Flora . Eu não tive esse contato . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Eu agradeço, Sr. Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Concedo a 
palavra ao Deputado Carlos Sampaio, por 15 minutos, improrrogáveis . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC)- Sr . Presidente , Sras e Srs . 
Deputados , Sras e Srs. Senadores, Sr . Antonio Osório , desculpe-me, talvez 
lhe faça algumas perguntas repetidas , já que não estava presente desde o 
início , mas as farei de modo rápido. As Diretorias eram partilhadas, ao que 
se sabe , por critérios políticos . O senhor foi pelo PTB; o Sr. Eduardo 
Medeiros , de Tecnologia , seria do próprio PT; e o Sr . Maurício Madureira 
também seria do PT? O senhor tem esse conhecimento? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não tenho esse 
conhecimento . Soube que ele vai depor e V . Exa poderá tirar essa dúvida. 
Disseram-me , inicialmente, que foi pelo PL, depois PMDB, entende? Coisa 
desse tipo. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC) - O senhor assumiu iiJWS n° 03':-'0n-:- f: l 
Diretoria de Administração quando estava como Ministro o Miro Teixeira? CPMI . CORRLiOS' 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Quem estava era o 
Ministro . .. ? 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC)- Miro Teixeira? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Da Administração? 

Eu entrei no dia 19/05/2004 . Eu não ... 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC)- Desculpe-me . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu entrei nesse dia . 
Não me recordo da saída do Ministro Miro Teixeira . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC)- Quem presidia os Correios 
àquela época em que o senhor entrou? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Quando eu fui para 
a administração? João Henrique . Eu respondia pela Diretoria ... Eu era da 
Diretoria de Recursos Humanos , respondia pela Diretoria Administrativa , 
ainda com o Presidente Dipp , com a saída do Dr . Fadei. Depois assumi , já 
com o João Henrique . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC) -O senhor saberia informar 
se o Presidente Dipp foi uma indica ção do PDT? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- As informações que 
temos é que sim; e do Ministro Miro , que era do PDT à época. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC) O senhor tinha 
conhecimento - veja , não estou afirmando que o senhor avalizava ou 
concordava - , mas o senhor tinha conhecimento de que Parlamentares 
opinavam sobre eventuais indicações de Superintendências regionais? 
Exemplifico : no Estado de São Paulo existe uma Superintendência da Grande 
São Paulo e uma do interior , que é sediada em Bauru . Essas indicações eram 
feitas por um critério técnico ou , via de regra , por ouvir dizer, havia uma 
participação política no sentido da indicação de nomes que eram submetidos 
à presidência? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Tinham que ser do 
quadro . Mas , conforme as informações que temos , tinha influência política na 
indicação. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC) - Tinha uma influên c ia 
política. 

Sr . Osório , quando a empresa de Correios e Telégrafos se vale do 
pregão eletrôni c o , eu posso concluir ... Suponhamos no servi ç o de seguran ça , 
no de limpez a , ou que o valha . Se ela realmente se vale desse modelo pa rca ---·---..., 
contratar os servi ços, é porque ela necessita desses serviços . A pergun~ <Jl,QS n° 0312005 - CN 
pode parecer meio óbvia , mas tem uma razão de ser. Se faz o preg ·'pAI _ CORREIOS 
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quando, de fato , necessita da prestação daquele serviço? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Hum , hum . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC)- Está correta a afirmação? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , é . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC) - Então, eu posso concluir 
que, feito o pregão , a empresa vencedora, como regra, de pronto , assinará o 
contrato com os Correios , para a prestação daqueles serviços, cuja 
necessidade , o senhor mesmo disse , que é evidente .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Depois do pregão 
eletrônico? 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC)- Isso . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não. Depois de 
feito, a gente ainda chamava para ver se o preço chegava , ou era menor; se 
fosse menor do que o preço de referência, ou se chegava ao preço de 
referência . .. Porque há um momento em que ele pára . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC) - O pregão eletrônico define 
o ganhador? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Define o ganhador. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC) - Esse que ganhou , se o 
serviço é esse n c ia I. .. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Mas a gente chama 
para ver se ele chegava ao preço- aquele que ficou. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC)- Não , e ntenda . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Essa Ja era uma 
norma que vinha da empresa , e o próprio Manique , que é o Manual de 
Licita çõ es , estabelece que você chama para diminuir o preço , se for possível 
diminuí-lo . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC) - Entendi . Ele era o 
ganhador, mas se tentava, ainda , uma última negocia ção , com rela çã o à 
redu ç ão do preço. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Correto . ---- - ---· 
RQS n° 031/(',fl:O: · r , 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC)- Mas , de qualquer forma -
d I I. h d · · · h p rega-o ·, chamo C, PiV11 - COR_f.1L. ~'>I ain a naque e mesma 1n a e raCIOCinlo - , gan ou o . , 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Se ele teve um 
preço acima do preço de referência . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC)- Perfeito . 

O senhor tem conhecimento de casos em que empresas ganharam no 
pregão eletrônico? Deve ter havido essa negociação , porque elas começaram 
a prestar serviços , mas, não se sabe por qual motivo, não assinaram o 
contrato . Mas prestavam serviços seqüencialmente por meio de contratos 
emergenciais, quando, na verdade, tinham ganhado o pregão. 

Apagaram as luzes aqui, Sr . Presidente. Obrigado . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha , se teve casos 
de contrato emergencial na empresa , foram um ou dois- se aconteceram . 

O SR . CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC) - Não . Eu digo , depois do 
pregão eletrônico . Ou seja : a empresa ganhadora começou a prestar serviço , 
mas não assina o contrato . Não é a regra . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , não. Isso, não . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SC) - Tem que assinar o 
contrato ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Que eu saiba, não. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SC)- É porque o senhor não tem 
conhecimento de casos de empresas ganhadoras pelo pregão eletrônico , que 
efetivamente estejam prestando serviços por contratos emergenciais , porque , 
uma vez que ganhou , teria que haver o contrato propriamente dito? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Faz o contrato . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Como tenho conhecimento 
de fatos concretos de empresas que ganharam por meio de pregão não 
assinaram os contratos , mas até hoje prestam serviços emergenc1a1s , 
pergunto: o senhor saberia me dizer se, pelo fato de essa empresa 
ganhadora não ter , por hipótese , um vínculo forte com aquela 
superintendência , cuja indicação foi política , em que pese o cargo ser de um 
técnico, poderia ser um motivo para a não assinatura , uma vez que a 
empresa ganhou , houve a negociação , presta o servi ç o , mas os Correios se 
negam a assinar o contrato , fazendo seqüencialmente contratos 
emergenciais? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não acredito nisso , 
Deputado. Não acredito nisso e acho que isso não ocorreu nos Correios; que 
eu saiba, não ocorreu nos Correios . Porque na hora em que se ganha 0 ---
pregão - lógico - você chama e parte logo para a elaboração do contrato · :10S n° 031>(J05- r IJ 
entra logo o departamento jurídico , todos os órgãos que fazem parte dessa CP,/il - CORRI::iOS · 
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O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Concordo com o senhor. 
Veja, Sr . Osório . V . sa disse algo com o que concordo plenamente . Não tenha 
dúvida: ganhou o pregão, tem que assinar o contrato. Estou lhe afirmando, 
realmente estou lhe afirmando , que tem empresas que ganharam via pregão , 
mas que prestam serviços emergenciais . Qual seria o critério técnico para 
justificar que elas não assinassem esses contratos? 

A meu ver , o único critério a justificar que elas não assinassem, salvo 
engano meu - gostaria de ouvir o senhor sobre isso - seria uma questão 
política, porque ela ganhou, está prestando o serviço, mas não se assina o 
contrato. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Continuo afirmando 
a V . Exa que não con heço nenhum caso desse tipo . Não vou dizer .. . e V. Exa 
está dizendo que tem. Não conheço e não é esta a prática nos Corre ios . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PS DB - SP) - Estou afirmando que tem 
porque de fato tenho conhecimento disso . 

O senhor não saberia dizer qual o motivo pelo qual isso não foi feito? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O motivo também 
não posso. Acho que isso é um absurdo , se isso aconteceu. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Concordo com V . sa. 

Já afirmei aqui em uma oportunidade- e alguns Parl ame ntares até se 
assustaram - que eu nunca tinha ouvido falar do mensalão antes da 
entrevista do Deputado Roberto Jefferson . E de fato nunca tinha ouvido falar. 
Não se i se pela minha formação como Promotor de Justiça , não sei se porque 
tinham receio de tocar neste assunto comigo, o fato é que, quer por um 
motivo, quer por outro, nunca havia ouvido falar de mensalão. Mas confesso 
ao senhor que ouvi muitas vezes falarem aqui no Congresso sobre o fato de 
que nas franquias , quando de fato concedidas , o franqueado teria que pagar 
luvas. 

Veja, não estou dizendo que o senhor avaliza, que aconteceu sob a 
orientação de V . sa. O que estou perguntando é se o senhor, assim como eu , 
também ouviu dizer que em determinados municípios, ou em determinadas 
reg10es , cobravam-se luva s , evidentemente de forma ilegal, para o 
franqueado que conseg uiu aquela agência dos Correios. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Deputado, posso lhe 
afirmar o seguinte : n ão se assinou e não se concedeu franquia alguma desde 
que eu estou lá . A informação que eu tenho é que o sistema de franquia era 
um sistema que se dava politicamente ... sei lá . Há um estudo que está sendo 
feito, inclusive com o próprio Tribunal de Contas da União, para formatar 
novo modelo que envolva a licitação. Enquanto estamos lá, não aconteceu 
franquia alguma. 

o SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Sr . Osóri o , V . s a f ez u m a ~QS no 0312005 _ CN I 
a firm aç ão im por tan t e : es tá em estudo uma forma pe la qua l os n o v o s CP~I _ '_ 
franqueados ass im se definam na condição de ganhadores de um process <D 11 CORRt:IOS 
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licitatório , e não como hoje ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Como hoje não 
existe mais nos Correios ; desde que nós entramos, não aconteceu. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Os que foram até hoje , o 
foram politicamente , segundo o senhor afirmou . 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Até anos atrás . E 
outra coisa: isso é da área comercial diretamente . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Então , o diretor da área 
comercial poderia responder com muito maior propriedade ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Mas a linha é essa 
que estou dizendo a V. Exa. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Mesmo que sejam contratos 
antigos , ouvi dizer aqui no Congresso- volto a afirmar- que havia não só o 
pagamento de luvas , mas os franqueados tinham que pagar uma determinada 
mesada para uma pessoa que foi indicada e que , naquela região , era quem 
arre cadava essa mesada. O senhor nunca nem por ouvir dizer ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Nunca ouvi; at é 
porque entrei agora e nunca aconteceu esse fato lá desde que eu entrei . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Por último , Sr. Antonio 
Osório . Conversávamos aqui eu e o Senador Romeu Tuma, e chegou ao 
nosso conhecimento- o próprio Senador já pediu informações à delegacia de 
Bauru , porque , nesse caso específico , foi feita a compra de equipamentos 
por parte dos Correios de não sei quantos equip a mentos de informática. 
Seriam 400 , Sena d or? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- Quatrocentos para distribuição na 
regional. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Na regional de Bauru, 400 
equipamentos de informática a um valor de R$3.800 ,00 cada equipamento­
não estou falando de software- , sendo que, na verdade , o valor de mercado 
seria de R$1.800 ,00 . Isso foi enquanto o senhor estava nessa diretoria? Ou 
quem pode responder isso também é o diretor comercial? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha , foi feita uma 
licita ç ão na á rea de informática . Agora, o detalham ento dessa questão é pela 
área de informática . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Pela área de informática? 

O SR. AN~~NIO ~SÓRIO MENEZES BATISTA- De tecnologia , aliás~~ 
0
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Osório. 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela- PMDB- GO)- Agradecemos a 
colaboração ... 

(Interrupção do som.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB- GO)- Gostaria que se 
revisasse a questão do som aqui . Toda hora está falhando . 

Agradeço muito a colaboração do Deputado Carlos Sampaio, pela 
objetividade , contribuindo , portanto , com os trabalhos . 

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Carlos Abicalil. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Bom dia a todas e a todos , Dr. Antonio Osório, que dá 
prosseguimento ao seu depoimento na manhã de hoje . 

Efetivamente , estamos na c ondição , que V. sa sabe , em função de já 
ter exercido mandato parlamentar , de investigação . E , em função disso , já 
mencionado inclusive pelo Senador Alvaro Dias, algumas perguntas 
efetivamente deverão ser feitas com a objetividade e a crueza que o tema 
exige , tendo em vista nossa tarefa própria de investigar e a colaboração que 
V . sa tem demonstrado no desejo de esclarecer . 

V . sa tem larga expertencia política, participou de outras 
administrações, teve mandatos parlamentares . V . sa afirma que o Sr . Marinho 
mente em diversas das suas declarações . V . sa não chega a ter tanta 
contundência em algumas afirmações do Sr . Roberto Jefferson- que ele está 
mentindo ou não em afirma ções que têm correla ç ão , do ponto de vista de 
qual seria a expectativa de quem , ao negociar cargos políticos, de 
administra ç ão , representando partidos, deseja auferir resultados . Como disse 
e V . sa reconhece , já participou de outras administrações com coalizões 
políticas diferenciadas. A pergunta que faço , até para chegar a alguma 
conclusão em torno das afirmações do Sr . Roberto Jefferson, é se, nessas 
suas experiências de participação de governos , são comuns mediações 
partidárias para alocação de cargos . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha, na verdade , eu 
p a rt i c i p e i p r i m e i r o d o G o v e r n o A n to n i o C a r I o s M a g a I h ã e s .. . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Eu gostaria apenas que V . sa 
fosse objetivo e dissesse se é comum ou se não é comum um procedimento 
dessa ordem . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - .. . olhou as pess •(q S n° 0Ji700~ 
que trabalhavam, que tinha confiança ou que conhecia tecnicamente e trou ,. 1AI - COR , 
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e convidou para participar. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Convidou . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - No meu caso ele 
me convidou para coordenar o programa de governo e eu vim a s'er o 
secretário de planejamento lá. Quando vim para cá, trabalhar com o Senador 
César Borges , foi justamente um convite feito por eles para eu dirigir uma 
empresa que era importante, apesar de o Sistema Financeiro de Habitação 
estar em decadência na época. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Naturalmente , isso levava em 
conta a sua biografia, a sua experiência profissional. . . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O relacionamento 
com o grupo, todo mundo. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- ... o relacionamento de grupo 
político , de conhecimento, de interesses e até de sustentação das ações que 
o governo deveria levar adiante . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Correto, correto . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- O senhor acha que esse é um 
procedimento, portanto, correto , do ponto de vista da legitimidade política? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Da legitimidade , eu 
considero, inclusive agora, se as pessoas agem dessa maneira como agi. Eu 
agi . .. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Exatamente . Então , o senhor 
acredita que não apenas isso faz parte da tradição política , mas tendo em 
vista inclusive composição de governos, esse procedimento leva a uma 
conformação pautada na biografia das pessoas , na sua competência técnica , 
no conjunto de relações que ela estabelece , efetivamente na composição de 
acordos em função de programas de governo a serem levados a efeito . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Correto . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT MT) - Portanto, no meu 
entendimento , o que dá seqüência a alguma afirmação do Deputado Roberto 
Jefferson , é que esses entendimentos existem há muito tempo , em diversas 
articulações para composição de governos nas diversas instâncias- federal , 
estadual e municipal . V . sa confirma, portanto , ess a etapa da conversa. 

A segunda interrogação que gostaria de fazer é em relação ao 
compromisso que , segundo o Deputado Roberto Jefferson, precede essas 
conversações , que se trata de auferir fundos para a sustentação de partidos . 
A pergunta que objetivamente faço a V . sa é se, em sua indicação para 
compor a diretoria de Correios, o pressuposto foi o estabelecimento de 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Nenhuma meta 
financeira, já respondi a essa pergunta. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Nenhuma meta financeira , 
nem da parte do atual presidente licenciado do PTB nem do anterior 
presidente, já falecido. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - José Carlos 
Martinez . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Nenhuma indicação? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nenhuma . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Então , nesse ponto 
específico, V . sa pode afirmar que Roberto Jefferson mente? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , se ele fez essa 
afirmativa .. . Comigo . .. Mente, porque ele não fez, comigo ele não fez. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Não , ele não fez com o 
senhor em específico; ele fez no genérico, do ponto de vista da composição 
de governo e da pactuação para a ocupação de cargos. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Ah, no gener1co. Eu 
não diria ... Eu discordo da tese ... Eu não estou aqui para chamar ninguém de 
mentiroso . Eu discordo da tese, eu acho que a tese, na minha maneira de 
ver , está errada. Eu acho que é uma aliança política que se faz em cima de 
programa ; inclusive, para a pessoa que vai lá e para o partido , se eu faço um 
bom trabalho , estou vendendo a imagem do meu partido . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Eu já compreendi . 

Então, V . S8
, no mínimo, discorda da tese e afirma que, com V . sa, 

nas indicaçõe s do PTB , com a participação de autoridades do PTB , esse tipo 
de conversação não ocorreu? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Pelo menos comigo, 
não. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Não . 

E o senhor esteve acompanhado , inclusive , do ex-presidente do PTB 
e do próprio deputado nessas conversações. Portanto, posso inferir que essa 
parte da afirma ção do Deputado Roberto Jefferson não corresponde à 
verdade no caso da indicação de V . sa. 

O senhor mencionou aqui um procedimento no interior dos Correios . _ 
Há quanto tempo o senhor mantém relações institucionais e funcionais o- <.: o 0 ~ .. , ~ 1 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Foi. Foi a partir dessa data . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) - Nunca o senhor teve, antes, 
relação institucional ou administrativa com os Correios . 

O senhor afirma que recebeu o currículo do Sr . Marinho sendo 
portado por uma autoridade do partido? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É, o Deputado José 
Chaves. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) - O senhor chegou a conferir 
esse currículo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Conferi o currículo, 
mas eu lhe digo , Deputado , com pureza d'alma, que não foi essa indicação 
que me levou a convidar o Marinho. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Por isso é que eu estou 
perguntando se o senhor conferiu o currículo. Exatamente por isto: porque o 
senhor havia afirmado que não foi essa indicação a decisiva. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Conferi o currículo 
dele . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Inclusive o currículo 
funcional , dos 28 anos de vida dentro dos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Fui ver nos 
assentamentos da empresa. Procurei saber de outras pessoas . .. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela) - Só para disciplinar: quando o 
deputado estiver perguntando , V . sa aguarde ele terminar. Ele termina , e V . 
sa começa; assim , fica mel h o r d isciplin ad o. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Obrigado . 

Pois não , Sr . Osório . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Conferi inclusive os 
assentamentos com outras pessoas, com pessoas que eram influentes na 
empresa , que têm história na empresa. Me falaram muito bem dele . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Então o senhor teve 
conhecim e nto de uma demissão anterior do Sr. Maurício Marinho? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu soube que~- -
teria se afastado . Houve um problema na época, parece-me que do Gethi.p S no 03//00S- '"::--i 
por questões outras , política _interna , mas nada que maculass~ a_ sua im~geE,l ,AI _ CORRE. JS 
Tanto é , que me surpreendt com aquele documento que fot ltdo aqut Rela 
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O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Aquele documento não consta 
do currículo funcional do Sr. Marinho? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - As razões de sua demissão 
àquela ocasião? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - O senhor menciona também 
que ficou muito impactado com a exposição de um trabalho do Sr . Marinho 
acerca do "reforço de venda" , se não estou enganado? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - E foi essa exposição, 
fundamentalmente, que atraiu o senhor para a confiança irrestrita no Sr . 
Marinho? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Gerou expectativa . 
Eu fiquei olhando e disse ... Não imaginava que ele fosse dos Correios. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Porque ele tinha um amplo 
domínio sobre os processos que levariam a firmar produtos oriundos dos 
Correios. 

E o senhor mencionou que haveria, na sequencia , uma outra reuntao , 
uma reunião que o senhor chamou no depoimento de " reunião de gestão " a 
ser acontecida- não sei se ocorreu- em Belo Horizonte com todo o grupo. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Quando o senhor fala com 
todo o grupo, está mencionando que grupo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Toda a diretoria da 
empresa , diretor de recursos humanos ... Toda a empresa . 

O SR . CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Era para alterar processo de 
gestão interna? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Gestão interna , 
montar o plano estratégico da empresa ... 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - O senhor mencionou ~uélS ~003' ~ . 
algumas atribuições de sua diretoria, na administração anterior a esl e\ J11 · CG ~.~~ 
Governo dos Correios foram subtraídas na direção de outras diretorias . O 
senhor ~encionou , inc'lusive , o ex-Presidente dos Correios responsável PFrs No-l.L_~ G ~) 
essa alteração. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Tem uma portari Ubc. 
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época , uma Cl- não me lembro- em que ele determina novas atribuições e 
competências para as várias áreas . E aí divide, por exemplo, a Comissão 
Permanente de Licitação, que devia agregar tudo, ficou dividida; isso quem 
cuida é a Operação ; isso quem cuida é a Tecnologia; coisas desse tipo . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Em realidade , a participação 
do senhor na gestão dos Correios se pauta por uma estruturação que é 
anterior a esta administração . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Correto . 

O SR . CARLOS ABICALIL (PT - MT)- E é essa estruturação , 
inclusive , que é vigente na atribuição de competências a cada um dos cargos 
com os limites que V . sa manifestou aqui, o que também me leva a entender 
que o desejo de mudança representado por esta nova direção dos Correios 
apontava alguma alteração dessas estruturas. O senhor pode afirmar em que 
sentido caminhava a alteração dessas estruturas? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. Na verdade , eu 
tinha esse pensamento. Penso que se poderia fazer, mas a diretoria era 
composta de representantes de muitos partidos , e ficava muito difícil voltar 
aquilo atrás, a não ser se fosse uma reorganização interna . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Mas, num dos aspectos 
importantes , o senhor mencionou a questão de fixação de preços, de 
pesquisas de preços , etc , que guarda vinculação com esses procedimentos . 
O senhor mencionou , inclusive , a curiosidade em relação a um programa 
desenvolvido pela Fundação Getúlio Vargas e citou como exemplo a 
experiência da Companhia Vale do Rio Doce, no seu depoimento anterior . 
Pergunto a V . sa quem intermediou, na condição de consultor , a 
apresentação desse produto da Fundação Getúlio Vargas . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Na verdade , a gente 
procurou ... A Fundação Getúlio Vargas é conhecida por todos que trabalham 
na administração pelo fornecimento de índices, etc , etc, etc. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Claro , e ficou conhecida , 
inclusive, por um intermediário dos produtos dela chamado Molina . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Quem?! 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Molina. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT)- Ele se apresentou 
inclusive , como consultor da FGV .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não. Não . 
caso , não. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- E representante ... Nesse f 'tJ'8~.0 ~"~-5 J 
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não? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não. Eu nem 
conheç.o Marcos Molina . Fiz diretamente. Chamei meu pessoal, conversei, 
mostrei o que pensava que devíamos fazer, e chamamos a Fundação Getúlio 
Vargas. Foi uma pessoa lá, da qual não me recordo o nome, discutimos qual 
era o perfil que gostaríamos que fosse, quantos produtos gostaríamos ... algo 
em torno de 400 produtos .. . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) - Portanto , a demanda já era 
apresentada pelos Correios e não era apresentada por alguém que tinha 
interesse no contrato . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não . Claro. Fomos 
nós .. . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - O senhor disse que , nesse 
caso , não o Molina . Em que caso , então, houve o Molina na mediação? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu diria, Deputado , 
que não conhe ç o o Molina e nunca tive um contato com o Molina . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- O senhor não conhece, nunca 
teve contato nem na condição de consultor da Fundação Getúlio Vargas . 

O Sr . Maurício Marinho, que o senhor afirma que mente- não afirma 
com a mesma contundência em relação a Roberto Jefferson- , afirmava que 
"nós estamos trabalhando fechado. Somos três aqui que trabalhamos 
fechado. Os trê s são designados pelo PTB ". Ele se referia , nesse te xto , ao 
senhor, ao Sr . Fernando Godoy , se não estou enganado , e a ele próprio , 
Marinho . O Sr. Fernando Godoy trabalhou com V . sa em outras funções dos 
Correios ou apenas na assessoria da Diretoria de Administra ção? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Na assessoria .. . 
Como assessor-executivo , na área de recursos humanos e, depois, na Dirad . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Portanto, nos dois cargos que 
V . sa exerceu . O que levou V . sa a ter tamanha confiança no Sr . Fernando 
Godoy? Já tinha experiência administrativa anterior com ele? Tinha o 
currículo dele ou recebeu também a mediação de algum político que 
houvesse indicado esse nome? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Conheci Fernando 
Godoy na reunião ... Na posse de políticos , dos Deputados que estavam lá e 
me apresentaram . Começamos a conversar , ele começou a se interessar ... 
Houve o convite para que ele entrasse no PTB e comecei a conhecê-i @, -- ·----.... 
quando vi que ele conhecia muito bem Brasília, porque tinha sido o Diret<D ROS n° 031~C0o _ rN 
Regional de Brasília por dez anos . Eu não tinha. muita penetração~ sou ~ ~ <"'P:!J11 - CORRE: ,)S 
cara muito retraído nesse particular - , e ele t1nha uma penetraçao mu1
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o SR. CAR L OS ABICALIL (PT - MT) - Dez a no s em Bras ília em qG 0 3 J 5 Q 
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exercício? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Na Direção Regional 
de Brasília ... 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Direção Regional dos 
Correios? Ele era um servidor de carreira dos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Ele é um servidor de 
carreira . E tinha um entrosamento muito grande, principalmente com os 
carteiros, já que, na minha opinião, precisávamos elevar a posição dos 
carteiros , pois representam a maioria dos empregados da empresa . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Tá certo . Entendi, Sr . Antonio 
Osório . 

O senhor tem uma larga expenencia , aqui demonstrada, em 
administraçõ es sucessivas , é profissional técnico e capacitado inclusive do 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas , o que o abona . Pergunto , 
diante da informação tão contundente das mentiras do Sr . Maurício Marinho , 
se , na sua experiência política , o senhor já conviveu com uma pessoa tão 
mentirosa, gozando de tanta confiança de V . sa, ao longo da vasta 
experiência de administração que teve. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O que eu disse é 
que há o Marinho de antes e o Marinho de depois. O Marinho de antes , que 
eu conheci , é um excelente profissional e muito sério. Depois daquele fato , 
veja , V. Exa, que ele entra com uma carta desmentindo tudo o que disse. Na 
verdade ... 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT)- O senhor acha que ele mente 
na carta, mente na fita , mente no depoimento , mente no conteúdo , quando 
ele mente? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Acho que houve 
mentira na carta . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Na carta. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , na fita . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- O que leva o senhor a achar 
que houve mentira na fita? Então , o senhor ainda deposita confiança irrestrita 
no Sr . Marinho? ' 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não é confiança 
irrestrita . É porque ele não tinha- e não tinha ninguém na empresa- aquele 
poder . A diretoria reunida não teria aquele poder que ele disse . Como ele 
teria aquele poder? 

;(QS 11° 031~005 - Ct\ 
CP, ~I - CORREIOS 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Então , na afirm açã o de V. sa, 
3 
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presentes na fita? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não . Foi mentir, 
como ele mentiu, fazendo-se ser um grande técnico, receber dinheiro dentro 
da empresa e tomar dinheiro de outras pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Lamento 
informar que o tempo de V . Exa se esgotou. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT)- Agradeço e peço minha 
reinscrição . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Concedo a 
palavra ao Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presidente, procurarei ser 
rápido. 

Sr. Antonio Osório, com o testemunho do Senador César Borges , 
parece-me que V. sa sempre teve uma conduta ética durante o período em 
que , com S. Ex 8

, trabalhou na Bahia. Então, pergunto, de acordo com essa 
sensibilidade ética, V. sa acha que está colaborando na apuração dos fatos 
que trouxeram tanta amargura à sociedade brasileira? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Estou, sim, e estou 
procurando. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- É importante que V . sa colabore 
efetivamente com a CPMI , para que o Relator possa, na busca das 
informações corretas , elaborar um relatório que indique os responsáveis por 
todos esses eventos que estão ocorrendo. 

V . S a f a I a que c o n fi a v a na capacidade do Sr. Ma r in h o e que e I e não 
poderia ter poder que superaria até a própria diretoria por inteiro. O senhor 
acha que essas observações que ele fez durante a gravação se baseava num 
pode r po I ític o extra C o rre i os? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, ele não tinha 
poder com o Deputado Roberto Jefferson. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- Quero saber se ele tinha ligações 
políticas que poderiam pressionar o senhor e outros diretores, para que 
fizessem aquilo que fosse importante no caixa, para sustentação do 
mensalão. ~- _ 

_ _ . . _ . ~~~.~.nco,,~Cí':;~;; 
Não podemos achar que o mensal ao nao te na v1da se nao tJvesse C'>,vll . CO,'~ti[ lY' 

uma fonte. Por tudo que está aqui , tenho até um organograma- depois vo ·, •; ~ 0 

mostrar para o senhor - das denúncias feitas, para elaborarmos todas as Fis No U '"' l J 

interligações do que está sendo apurado pela imprensa investigativa , que vol u ·. -. -
comparar com os depoimentos que estão sendo feitos aqui. 
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Vou mostrar para V. Ex3
, Sr. Presidente . 

Tem que ter uma fonte . Parece que escolheram as estatais para 
sustentar os valores necessários ao famigerado mensalão . 

V . sa fala sobre as concorrências . Pergunto se as concorrências 
regionais não eram centralizadas nos Correios , pelo que perguntou o 
Deputado Carlos Sampaio, como bom promotor. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA Tinham 
concorrências regionais até um determinado limite. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- Qual era o limite? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- R $650 mil . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- Quer dizer, a aquisição de Bauru , 
por exemplo , que ele fez referência , que chegou para distribuição regional 
deve ter sido centralizada em algum equipamento em que estamos buscando 
a informação mais correta . Então , essa seria centralizada. Por exemplo , 
determinados tipos de equipamentos para distribui ç ão nacional são 
centralizados. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- São centralizados . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Quando o senhor achou 
importante a contratação da Fundação Getúlio Vargas , foi decisão pessoal ou 
da diretoria? Porque estou entendendo que foi pessoal pelas explicações ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Foi pessoal . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - O senhor se lembra quantas 
pesquisas de preços e a partir de que data foram feitas? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Toda licitação que é 
feita é precedida também de uma pesquisa de preços, que é feita no Decam 
pelos técnicos ; de lá , mandam para aqueles que estão cadastrados. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- Temos que fazer uma coisa muito 
clara . Há concorrência por tomada de preços e há concorrência em que cada 
fornecedor entra apresentando sua proposta . Quando o senhor fala a respeito 
da Getúlio Vargas, a aquisição foi por tomada de preços ou , na própria 
concorrência , eles fazem uma análise de preços? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Convite, tomada €!,e------.., 
preços , pregão e as outras modalidades. No caso ... :-'0.:> n° ()?.1~005- CN 

C ' ·~I - CORREiOS 
O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP) - No preg ão , não dá para analisar , . ·1 t-"J ·' 

porque o pregão é o leilão ao contrário . Quer dizer , quem apresemtlãls N° U ._ t ~ 
discute ... Pelo menos o presencial, não sei se fazia presencial ou só P,> Or 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Aconteceu o 
presencial. Depois que entrei , houve um crescimento de pregão eletrônico , 
inclusive com treinamento das equipes regionais de todos os Estados, e 
começou a crescer. Porque é transparente, mais democrático, etc, etc. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- O eletrônico é mais arriscado que 
o presencial, não é? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não. Ele é mais 
democrático e mais aberto, porque se participa de todo o Brasil. O outro 
envolve presença, conversação, negociações . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - O senhor disse que, depois de 
ganho no pregão , chamava o ganhador para discutir ainda se o preço poderia 
ser melhorado e tal . É isso mesmo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. O pregão tem o 
pregoeiro. Eu não me metia nisso . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Tem o técnico, não é? O 
pregoeiro é designado pela diretoria. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Chegou, bateu ali, 
venceu , o senhor terá o preço tal, o nosso preço de referência é esse . 
Conversava com ele se podia chegar àquele preço ou diminuí-lo. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Estou fazendo essas perguntas 
porque há denúncia clara, pelo menos pela imprensa , de que houve fraude 
em pregão. Acho um pouco mais difícil haver fraude no pregão, porque, no 
presencial , se discutem os preços ; mesmo quem é vencedor ou quem é 
perdedor pode fazer as reclamações de imediato , e encerra-se o processo ao 
término da feitura da ata. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Senador, sobre este 
assunto, passei às mãos do Presidente e do Relator um documento e um CO, 
mostrando que contratamos ao Banco do Brasil o nosso sistema de pregão . 
Economizamos mais de R$7 milhões. Todo o sistema de segurança está nas 
mãos do Banco do Brasil, daí o motivo por que acho muito difícil .. . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Aí o senhor fez referência a 
alguns dos senhores interpeladores, dizendo que a Secam remeteu-lhe de 
volta esse processo de concorrência com algumas alterações que o senhor 
tem aí. Poderia fornecê-las ao Relator? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Posso , sim . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - As alterações que fo nla ,61S n°-Õ3t,r!O::i \"J 
propostas no ato de concorrência da Secam para publicidade dos Correios .CP.~i - CO,~RliuS 

o SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Vou mandar L~rs N° ' 1 .~ 7 ''"' 

l o0 .l 3~ 
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O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Para mim , não . É só para o 
Relator. Depois , teremos acesso a elas. É para sabermos por que a Secam 
interveio no edital elaborado pelos Correios. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA Antes de 
encaminhar para publicação, geralmente mandava para a Secam; eles . .. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- Porque ela coordenava .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- A política . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- Toda a política de publicidade era 
dirigida pela Secam , pelo Ministro Gushiken . É o que realmente está aqui . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Pela Secam . 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- V . Exa me permite, Sr. Presidente , 
que eu mostre , por apenas dois segundos ... (Pausa.) 

O SR. (Orador não identificado)- (Fora do microfone. lnaudíve/.) 

O SR. (Orador não identificado)- (Fora do microfone. lnaudíve/.) 

O SR. (Orador não identificado)- Obrigado . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) -Agradeço a V . 
Exa e solicito que encaminhe à Relataria cópia desse documento. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP)- (Fora do microfone. lnaudível.) À 
tarde , entrego ao Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) -Agra deço a V . 

Gostaria só de chamar a ate nção: já ouvimos dez inscritos, mas ainda 
faltam 20. Se cont inuarmos nesse ritmo, não vamos cumprir a pauta. Digo 
isso a título de esc larecimento . 

Com a palavra , o ilustre Deputado Maurício Rands . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Sr. Presidente, Sr. Relator, 
meus Pares ; Sr . Antonio Osório , em várias oportunidades, na primeira parte 
do seu depoimento, outro dia e hoje, o senhor reitera a interpretação da tese 
da bravata , ou seja , que o Sr. Maurício Marinho não teria aqueles poderes , 
que isso que está sendo dito seria um esquema de arrecadação de fundos I ' 
para o Deputado Roberto J efferson e seu Pa rt ido ; que isso naf-_o ha_veria _e ,,l! • .~ ,, . . ) 11 :;r·,r, CN 
seria uma mera bravata do Sr . Maurício Ma rinho e que aquela 1ta nao tena c ,,A 

esse poder explicativo que foi objeto da avaliação de muitas pessoas. , t"'i ., I 't ( ' !ri: :1 a h 

FI" f ),.J .... ( d 

Eu lembro que, nesta CPMI , houve depoim ento s como o do Sr . J a iro "' \1-­
Martins, uma pessoa com larga experiência em "arapongagem". Ele, de posse 
da fita, teve, naquele momento , a avaliação de que havia, sim, um potencifa b 
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explicativo muito forte. O próprio encomendador da fita .. . Voltando para o Sr . 
Jairo Martins, há uma hipótese que a Comissão vai perseguir , Sr . Relator, 
que é a de que ele, verificando o teor explicativo da fita, teria voltado para o 
Sr. Arthur Wascheck e solicitado mais recursos do que tinha sido acertado 
inicialmente, dado o potencial . E ele voltou , portanto, ao Sr. Arthur 
Wascheck . Aí se explicam , por exemplo , alguns dos pagamentos que a CPMI 
já constatou que foram feitos pelo Sr. Arthur Wascheck ao Sr . Jairo Martins. 

E há a linha, Sr. Relator , de que , mesmo recebendo esse pagamento , 
o Sr. Jairo Martins , verificando o teor explosivo e explicativo dessa fita e do 
esquema nos Correios, foi à Veja , procurou outros interlocutores e também 
procurou obter vantagens , já que , como ficou visto na CPMI , ele vivia disso. 

Então , como disse o Deputado Carlos Abicalil , quero avançar mais na 
outra hipótese , a de que , como o senhor muito puerilmente disse, era apenas 
uma bravata. Há um sentimento muito grande não só da CPMI, como da 
opinião pública - e havia dentro dos Correios - de que o Sr. Maurício 
Marinho realmente era o vértice de um esquema de arrecadação ali dentro. 
Isso foi dito também em outros depoimentos . E o Sr . Fernando Godoy 
também teria uma participação muito grande nisso. 

Há alguns indícios que vão ser perseguidos pela CPMI : por exemplo, 
a agenda em que havia compromissos anotados da sua diretoria até hoje está 
desaparecida; há depoimentos de duas secretárias à Polícia Federal , dizendo 
que se deram conta do desaparecimento, que possivelmente teria sido no 
sábado, porque , na sexta elas viram essa agenda e, na segunda-feira , não 
mais viram . 

Então, o senhor tem conhecimento , sim ou não, do desaparecimento 
dessa agenda? O senhor tem alguma hipótese para explicar o 
desaparecimento dessa agenda? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Francamente, não 
tenho , porque vi que houve o desaparecimento pelos jornais , pelas 
afirmativas , que o senhor também conhece. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - E o senhor, até sair da 
empresa, não deu conta do desaparecimento dessa agenda? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha, no dia ... 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Qual foi o último dia em que o 
senhor foi à empresa? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- No dia 16 ... no dia 
16 .. . 

'1G0 nc (J ~ /t C1'1 r N 
O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- No dia 16 , o senhor não se étê t~1 1 - CORRbJS 

conta do desaparecimento da agenda? As secretárias se deram . . t-"'1 • 

Fls N~1 ..... t -" 
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O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- O senhor não se deu? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, veja bem: no 
dia 16, eu reuni o pessoal todo, depois da reunião de Diretoria , muito 
emocionado ... 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE) - Eu queria pedir objetividade, 
Sr. Antonio Osório, porque o tempo é muito escasso para fazermos as 
perguntas e realmente queremos investigar . 

Então, no dia 16 o senhor não se deu conta? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - O senhor foi informado , 
também, de que arquivos do computador do Sr. Maurício Marinho foram 
apagados e nós fomos informados possivelmente no sábado? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Li pela imprensa. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- E a que o senhor atribui tanta 
pressa depois da denúncia da Veja, no sábado . A Veja iria circular no 
sábado,mas na sexta todos já sabiam . O senhor tem alguma explicação para 
o fato de esses arquivos do Sr .Maurício Marinho terem sido apagados? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, não tenho 
explicação. Não posso saber o motivo. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - O senhor acha que esses 
arquivos foram apagados e essa agenda desaparecida por mera bravata 
dele? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, não estou 
dizendo isso. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Sim , mas o senhor ainda 
acredita na tese da bravata? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - São duas coisas 
diferentes. Uma , estávamos conversando a respeito da fita e das bravatas 
dele naquela fita. O fato de ter sumido a agenda ou o que tinha no 
computador é mais grave. Agora , como foi feito , quem fez, eu não sei. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Por que , apesar de o Maurício 
Marinho ter uma experiência na Universidade dos Correios, em Recursos _ -·---­
Humanos , o senhor o trouxe para trabalhar na Diretoria de Co_ntrataçã?? Por (~S no 02>.'?COS _ CN 
que , apesar de ele ter um currículo, ter quantos anos de carre1ra, dezo1to ... c ·11 _ CORf~EIOS 

mas a 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Vinte e oito anos . f Fls No\.J ~ 2 7 J 

O SR._ MAURÍCIO RA_NDS ~PT- PE) - Vinte e oito anos de _carreira/ . ~ . r~. _,. 
formacao dele era ma1s na area de recursos humanos , tanto e que eleJ 0 (} J ,J ._; J 
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foi inicialmente nomeado para a Universidade dos Correios . Por que o senhor 
o trouxe para a Contratação? Isso foi visto como algo estranho na cultura da 
empresa? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não vejo não, 
primeiro porque ele tinha experiência, já tinha trabalhado em outras áreas , 
em outros setores, em outras diretorias a respeito desse assunto. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE) - O senhor quando o nomeou , 
não tinha conhecimento de que ele tinha sido afastado nos anos 80 porque 
estava levando ar condicionado da empresa para a sua residência e que ele 
estava usando , por exemplo , funcionários da empresa , empregados da 
empresa para fazer reforma? O senhor não teve nenhuma informação . . . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não tive nenhuma 
informação . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- ... das razões pelas quais ele 
tinha sido afast ado nos anos 80? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , não tive 
nenhuma informação. O que fiz foi verificar nos assentamentos da empresa , 
como era a situação dele, como era o currículo dele , um bom aluno . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Nem o senhor não tinha a 
informação de que ele tinha trabalhado com o Sr . Valdemir, que vinha a ter 
fortes ligações com o Sr . Salmeron, com quem o senhor já reconheceu ter 
tido também ligações? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Tenho amizade com 
o Salmeron . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Sim, mas o senhor sabia que 
Maurício Marinho tinha acompanhado na sua trajetória o Valdemir, por 
exemplo , no Rio de Janeiro, no Pará .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Só soube que ele 
trabalhou com o Valdemir . .. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- ... e que ele tinha ligações com 
o Salmeron? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Só soube que ele 
trabalhou com o Valdemir . .. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- O senhor sabia que o Mauríci ! I(QS n-0- 03z;r~rN 
Marinho voltou à empresa com a interferência do Valdemir e também dlo CP,\111 - CvKí L. JS 
Salmeron? .. , ~'J'"' 

Fls N°U .... '· J 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não sabia nada 

disso e o Salmeron foi vic e-Pres id ente d a empresa . ~ () 3 J 5O 
Doc. ---­....-____ -..... _'""" . . -

57 



O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - O senhor não tem nenhuma 
informação dessas interferências para que o Sr . Maurício Marinho, mesmo 
tendo saído naquelas circunstâncias, voltasse à empresa em 1992? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA Não sei se saiu 
nessas circunst âncias. Fico a imaginar e a procurar se foi por esses dados 
que foram lidos aqui , porque nos assentamentos eu não vi . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Evidentemente que quando se 
vai nomear uma pessoa para um cargo de confiança tem-se informações 
escritas dos assentamentos , mas também informações que se obtém por 
consultas. Aliás, sobre consultas o senhor diz , no seu depoimento à Polícia 
Federal que o senhor indagou e procurou ter informações sobre o Fernando 
Godoy. Diz que teve informações sobre o Fernando Godoy , e pelo que está 
sendo apurado pela Comissão, ele está no vértice, se realmente esse 
esquema vier a ser constatado . E o senhor diz que procurou informações e 
depois indagado sobre quem são as pessoas que deram informações sobre o 
Sr. Fernando G odoy , o senhor omitiu , disse que não se recordava . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não omiti . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Por que o senhor quer proteger 
as informações que lhe foram dadas a respeito do Sr. Fernando Godoy. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não menti. O fato de 
você não se recordar não significa que tenha mentido . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Não estou dizendo que o 
senhor tenha mentido , estou querendo só indagar. Vou na mesma linha que 
foi dada aqui pelo Deputado Abicalil e pelo Senador C ésar Borges . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O que ocorre é o 
seguint e. O Fernando Godoy foi diretor de Brasília durante dez anos, foi 
adjunto do Dr . Jânio , que era chefe de gabinete e hoje está como Presidente 
-dez anos ele foi- depois ele foi administrador do Plano Piloto, agora, neste 
Governo . Então , ele tinha uma experiência muito grande, além de ter um 
relacionamento excelente com a base da empresa . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Então , o senhor nomeou-o 
para os Recursos Humanos , depois quando foi para a Administração , levou-o 
.E o tinha conhe c ido apenas nesse último momento , quando foi trabalhar .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , acho que o fato 
de eu passar um ano trabalhando com uma pessoa é tempo suficiente 
conhecê-la . Eu já tinha as informa ç ões, lógico que eu o conhecia . nos n° C~'"' t 1 -,; , 1 

CP.~4 1 - CO/?{~· I 

O S R. MAU R Í C I O R A N D S ( P T - P E) - O r e s p o n s á v e I p e I a s a ·, t- ! ~, "'v 
nomeação para os Correios foi o ex-Deputado Martinez , não é isso? F/s No U •• ( ~ f 

I 
- I 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - José CariiDs 'I ·) ~·- ~ , , 

~~:_~~ ~ ~J~ I Martinez . 
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O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Mas depois quando o senhor 
moveu-se dos Recursos Humanos para a Diretoria de Administração, aí já foi 
o Sr . Roberto Jefferson? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O que já vinha mais 
ou menos acertado ... Porque, na época, o pessoal disse: "Na área de 
recursos humanos?" Eu também disse que eu não ... Aí o pessoal disse: "É 
uma diretoria colegiada, mas não se preocupe, porque, quando houver 
qualquer posição, eu lhe passo". 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Mas a minha pergunta é a 
seguinte: quando o senhor foi movido dos Recursos Humanos para a Diretoria 
de Administração , quem foi o seu patrono? Foi o Deputado Roberto 
Jefferson? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Foi o Partido com o 
Roberto Jefferson. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE) - Há quanto tempo o senhor o 
conhece? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O quê? 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE) - Há quanto tempo o senhor o 
conhece? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Ah eu conheço o 
Roberto Jefferson desde 1982, quando fui Deputado junto com ele. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - O senhor tem relações 
próximas com e I e? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Tenho, sim . 

O SR. MAURÍCIO R A N D S ( P T - P E) - O senhor s a b e onde fi c a a 
residência dele aqui em Brasília? Já esteve nela? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Sei , sei , sim. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Quantas vezes, depois que foi 
designado diretor da empresa, o senhor esteve com o Deputado Roberto 
Jefferson, seja na empresa , seja na Câmara, seja na residência, seja em 
outro lugar? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Várias vezes, ~árias ,., .... --·---.. 
vezes , porque tínhamos reuniões de diretoria . Eu faço parte da executiva do ••Üv no OJr:r;r,_s _r~, 
Partido . A gente sempre está se encontrando. Cr-.~/ - CO;~qr 1 ~ 

o SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - E, por telefone, o senhor F/s N<.(j .~ 7::; J 
também falava com muita freqüência com o Deputado? J --·- I 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Também. Falo, fa, oDod_!} J J J I 
·-- -·-- I .... _ .......... __ .. 
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com freqüência . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- O senhor arriscaria nos dizer 
qual é a periodicidade? Quantas vezes por semana? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu não diria ... 
Durante esse período todo- talvez tenha sido até exagerado o número que 
eu coloquei lá no meu depoimento-, digo: umas cinqüenta. Quer dizer, você 
tem dois anos de trabalho na empresa , não é? São dois anos e pouco . 
Coloquei no meu depoimento algo em torno de cinqüenta , que é difícil você 
precisar. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE) - E de que é que os senhores 
tanto falavam com tanta freqüência? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Política. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Política ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Falávamos de 
política , falávamos de diretório , falávamos de como compor o diretório , de 
quem deveria ser ... 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- E será que , nessas conversas 
de política - portanto, sobre campanhas e sobrevivência do Partido - , ele 
não teria conversado com o senhor, como ele disse que conversou? Aqui, na 
CPMI, ele veio depois do seu primeiro depoimento . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Sim. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE) - O senhor está lembrado. Ele 
veio aqui à tarde e disse claramente que, nessas conversas- que o senhor 
ratifica aqui que eram muito freqüentes com o Deputado Roberto Jefferson ... 
O Deputado Roberto Jefferson é peremptório ao dizer o que , aliás , já tinha 
dito não só na imprensa como em outros depoimentos. Ele disse que , do 
mesmo jeito que pediu ao Dr. Lídio lá no IRB para arrecadar recursos para o 
seu Partido , pediu isso também ao Sr . Antonio Osório Batista. O senhor , que 
é depoente , disse, já na primeira parte do seu depoimento, que foi reclamar 
dele . E ele disse que não houve essa reclamação , mas que, pelo contrário, 
ele tinha pedido ao senhor , como fazia com todos os seus indicados, para 
arrecadar dinheiro nessas empresas estatais . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- N ão. 

O SR . MAURÍCIO RANDS (PT- PE) - O senhor disse que é amigo 
dele e que tinha uma rela ção co m ele. Ele , agora , es tá desmentindo o 
senhor . Agora , o senhor, portanto , está dizendo que o Deputado Roberto 
Jefferson mente? f:: 

l•'}ÇJ::, no (l 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES ~ATISTA- Não. O q~e e~ disfs P,m . '(:;.· .. 

foi o seguinte : que ele não me fez esse pedido para arrecadar d1nh e1ro gra J 1
"'• 

ningu ém. El e dis se .. . A conversa é, no geral : primeiro, o sentimento d · 18 ~ n ... ~7- ". 
1~v 
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empresa etc e tal. E eu não aceito isso . É uma tese minha. Isso está dentro 
do meu coração e na minha maneira de ser. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Mas ele fez esse pedido ao 
senhor? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, não fez, não. 

O SR . MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Ele disse que fez. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Para arrecadar 
dinheiro, não! 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Então , o senhor está dizendo 
que ele está mentindo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não estou dizendo 
que ele está mentindo. Estou dizendo o que não fiz. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Sim ou não? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA 
ninguém de mentiroso. É um princípio de educação. 

Eu não chamo 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Quero saber se aquele fato era 
verdadeiro ou mentiroso . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Estou dizendo que 
ele não me fez esse pedido. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Ou seja , que o fato era falso e 
que , portanto, ele está mentindo. 

Nestes três minutos que me faltam, Sr . Antonio Osório, eu queria 
conversar um pouco sobre a fita . Há uma dúvida muito grande, porque a fita 
teria sido, segundo vários depoimentos, comunicada ao Deputado Roberto 
Jefferson no dia 03, na sexta-feira. Entre o dia 03 e a comunicação do 
jornalista, no dia 13, passaram-se todos esses dias, e, pelo que estamos 
vendo , foram feitas várias tratativas . 

A CPMI trabalha com a hipótese de que houve o achaque , a 
chantagem ao Deputado Roberto Jefferson no dia 03 e que ele contatou o 
senhor e o Sr . Maurício Marinho para pedir providências, aceitando, de certo 
modo , aquela chantagem, tanto é que o Sr . Maurício Marinho redigiu uma 
carta pedindo afastamento. Essa carta é do dia 03 de maio . Pedi ao assessor 

"Sno~··. 
para deixá-la aí , porque o tempo é muito escasso . ~O ·" 

Eu queria fazer uma indagação . Essa carta do Sr . Maurício Marin S:Pé-AI .. . C.,,r0 r. 

do dia 03 de maio, mesmo dia em que o Deputado Roberto Jefferson 1eria 'd .. _ou 
recebido a comunicação sobre a fita e, nessa linha de argumentação , 'I N° ----tentativa de chantagem. A hipótese que queremo s verifi car é se . ssa 
chantagem realmente foi acolhida. Por quê? Porque hã indicativos para t so . • . . ~- •··. 

Doc.Ltllj ' 1 __ \ • .!.. ... 
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O dia 03 de maio é a data da carta do Sr . Maurício Marinho , que, como o 
se nhor já dis se - e e le mesmo j á disse -,já vinha doente há muito tempo . 
Então , é uma coincidência: isso se deu exatamente no dia 03, no dia em que 
o Deputado Roberto Jefferson recebeu comunicação disso e pediu 
providências. E aí teria sido afastado o Sr . Maurício Marinho. 

Pergunto : por que essa carta , que foi preparada no dia 03 , que é 
datada do dia 03, só foi protocolizada no dia . .. Aqui há uma dúvida , e é sobre 
isso quero perguntar a V . sa. Nesse "recebi " aí , manu al , é dia 19 ou dia 1 O, 
porque o proto colo aqui está mal copiado . Então , queria perguntar a V. Exa 
se, nesse docum ento que está em suas mãos , a data d e recebimento da carta 
datada de 03 de maio do Sr. Maurí c io Marinho é dia 19 ou dia 1 O. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Francamente , não 
sei precisar se é dia 19 ou 1 O. 

O SR. GERALDO THADEU (PT - PE) - Não sabe precisar. O .k . ! 
Então vamos requerer uma perícia para esclarece r isso , Sr . Relator . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Agora , quero dizer a 
V . Exa que ele não falou nada c omigo , o Deputado Roberto Jefferson , sobr e 
es se negó cio aí do dia 03 , que o se nhor falou . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- É, ma s j á no dia 11, na reun1ao 
do dia 11 , quarta-feira , estava afastado o Sr . Maurício Marinho . Então , há 
uma hipótese forte de que tanto o Deputado Roberto Jefferson conversou 
com o senhor , porque o senhor participou do ato de afastamento . Foi o 
senhor que levou para a reunião da Diretoria , na quarta-feira , o ato de 
afastamento, e a decisão foi tomada . Quando, teoricamente , em outras 
informações que o senhor dá aqui , o senhor só teria sabido da fita no dia 13 , 
pelo jornalista Policarpo , da Veja, e teria assistido , com o Sr. Salmeron , no 
domingo . Aliás , quem mais participou daqu ela sessão em que vo c ês 
assistiram à fita : o Sr . Salmeron , o senhor , o Deputado Roberto Jefferson . . . 
algu ém mais parti c ipou daquela s es são? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não . Foi na casa 
dele . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - E o senhor reafirma que só 
ficou sabendo da fita ali? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Foi . 

O SR. RELATOR (Osm ar Serraglio. PMDB - PR) - Encerrando , Sr. 
Deputad o . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Ent ão , 
ser dis c iplinado , me re inscrevo , Sr. Relator , porque t enho outra 
argumenta ção para seguir . 

I ' 

-----
O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Pois não . 

O 0 ~3J5r! oc 'oJ --·---
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O próximo orador inscrito é o Deputado Geraldo Thadeu . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Sr . Relator, Sr 3 s e Srs. 
Parlamentares , Dr. Antonio Osório, quero ser rápido , para contribuir, porque 
acho que praticamente todas as perguntas já foram feitas ao senhor. 

O senhor , no início aqui, hoje, respondendo uma pergunta , disse que, 
assim que o senhor chegou aos Correios, assumiu a direção dos Correios, o 
senhor notou que a concorrência do Banco Postal, o senhor ficou meio em 
dúvida, porque o Banco do Brasil não concorreu , e a Caixa Econômica 
concorreu de uma forma como se não estivesse querendo vencer a 
concorrên cia , é isso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA 
responde r? 

É... Posso 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Pode, claro! 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O problema é o 
seguinte : quando eu entrei no Correios, já existia o Banco Postal, estava 
funcionando , e eu não sabia como foi . Aí houve uma apresentação , a pedido 
de todos nós que estávamos entrando, sobre a concorrência , a licita ção , 
como é que foi aquilo. Aí teve uma apresentação com todos . . . alguns 
diretores regionais , onde mostravam os critérios , quem concorreu . Então , o 
Banco do Brasil não concorreu, e a Caixa concorreu, indicando todos os 
mesmos índices para todos os critérios preestabelecidos . E só o Bradesco 
entrou . Quer dizer , o Bradesco e mais algumas coisas; quer dizer, o 
Bradesco ganhava . Eu fiquei a me perguntar por que o Banco do Brasil não 
tinha participado daquele negócio, o que me levou a, numa reunião de 
diretoria, levantar essa questão , inclusive porque estava havendo uma 
migração de contas-salário do Banco do Brasil para o Banco Postal e o 
Bradesco . Ora , mas o Correios estava ganhando ... Eu fiquei inicialmente sem 
entender aquilo . Houve uma reunião no Banco do Brasil com toda a diretoria , 
eu fiz a explanação , e aí fomos conversando e fomos saber. Daí foi que veio 
a idéia , que eu tinha na cabeça , quando, conversando com o Dr . Dipp , que 
era o Pr es id e nte na época , el e a í chega e me diz o seguinte: "Osório , na 
Holanda , o Correios tem um Banco ". E eu disse: "E por que não se fez , já que 
tem o Banco Popular? Fazia um modelo tripartite , Banco do Brasil , Caixa 
Econômica e Correios. A capilaridade dos Correios , a experiência dos dois, 
etc ., popular da Caixa , para chegar a esse ponto ". Foi uma pergunta que eu 
fiz , porque eu achava que deveria ser . Muito aí da posição ideológica . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Sei. Então, o senhor 
colocou isso numa reunião da Dir etoria? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - É , numa 
conversando com o Presidente , e trocando idéias ... 

reuniãor.-,---

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Com o Presidente? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Com o Presidente 
empresa. 

~QS n° o.~,/?[11 I~ "N 
CPI\AI - coR. ~L: , ls 

Fls No ·· . , C) .. , 
-tt-~-
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O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- E não se levantou nenhuma 
suspeita sobre essa concorrência ? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não . Porque foi feita 
a licitação , o Bradesco ganhou; o Banco do Brasil , que deveria ter concorrido 
-tinha tudo para ganhar- , não entrou . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Mas, em princípio , o senhor 
achou estranha essa concorrência? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, não é que 
fosse estranha . Foi não ver o Banco do Brasil, sendo um banco nosso -
entend e?- , abrir espaço. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Participar , e a Cai xa 
Econômica apresentar uma proposta que era para não ganhar? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Tá o .k.! Obrigado. 

Eu gostaria que V. sa falasse um pouco sobre sua participação na 
política . Pode ser rapidamente . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- A minha participação 
na política é muito pobre . Eu, na verdade , fiz política estudantil; depois, fui 
convidado , por alguns professores - no caso foi o João Ubaldo Ribeiro 
Osório , que me convidou- , para ser estagiário na Prefeitura. Daí, ingressei . 
Fui convidado pelo então Governador da Bahia, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães , para participar do seu governo. Logo que terminou o seu 
mandato , vim para Brasília e fui trabalhar no lpea , onde fiquei trabalhando . 
Quando ele voltou, eu voltei para a Bahia para coordenar o programa de 
governo dele e assumir a Secretaria Estadual de Planejamento . De lá, saí 
candidato a Deputado Federal . Nesse interregno , tive alguns problemas 
pontuais de divergências com o Governador de então , que era meu amigo , de 
quem gosto muito até hoje , o Senador João Durval. O peso político da 
divergência foi todo para cima de mim e fui derrotado . Daí , tentei mais 
algumas vezes e fui derrotado . E foi assim . Voltei para o lpea, onde fiquei 
trabalhando etc . Foi por aí . Fui Deputado Federal de 1982 a 1986 . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Pelo PTB? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não ; comecei pelo 
PDS da época , porque eu trab a lhava num governo que era do PDS , que m e 
convidou . Em 1985 , eu entrei no PTB, onde estou até hoje . r-----~---

11QS n° 0317005 - IN 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG) -V. sa foi convidado 
Presidente Martinez . Qual é a sua convivência com o Deputado 
Jefferson? 

p e I o e ·!?1'AI - COR, E..vS 
R o b rt o , 1 · ~ 8 ,...., 

Fls N° ' y ' 1 

---
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O Roberto Jeffer on { .. ) 3 ·:·· r-·· 'i 

foi meu colega de Parlamento, aqui na Câmara dos Deputados, desde 1 98 !2>pc. J J v 
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quando me elegi Deputado. Eu era muito amigo dele , como do Gastoni Righi . 
Havia um grupo que morava no Torre, onde moro até hoje , mesmo quando 
estava nos Correios. Inclusive , lá mora a Senadora ldeli Salvatti , que estava 
aqui . O Genoino morava lá também . Algumas pessoas moravam lá. Naquela 
época , morávamos o Gastoni, o próprio Roberto Jefferson , o Félix Mendonça , 
que depois saíram, e eu , que continuei. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Nós consideramos - eu, 
pelo menos, considero - que o Deputado Roberto Jefferson tem tido uma 
coragem muito grande de dizer o que tem dito . Entretanto, quando S . Exa 
coloca que as indicações para cargos de direção de companhias como os 
Correios , por exemplo , teriam a finalidade , além de prestar um bom serviço , 
de representar bem o partido , mas de arrecadar recursos para o partido , 
através de fornecedores, de uma forma correta, mas de contato com os 
fornecedores. Como amigo do Deputado Roberto Jefferson, de quem 
certamente teve o apoio para estar onde está, V. s a confia nele? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Confio sim . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Quando ele diz isso , V. sa 
acha que ele está mentindo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu não acho ; eu 
discordo da tese . Esse é outro problema . Aliás , ele trouxe para cá um 
assunto que acho que deve ser dis c utido .. . Por exemplo : discordo da posiç ão 
dele quanto ao financiamento público de campanha . Eu sou favorável , e ele 
tem uma posi ção diferente . Entendeu? Eu defendia .. . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- De V. s a ele nunca solicitou 
nada? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Nada , nada? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Nada. Ele poderi a 
dizer: "Olha , Osório, como tem um amigo meu qu e es tá indo conversar sobre 
um assunto aí, vo cê poderia receb ê- lo?" Eu recebia. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Não, para arrecadar 
recursos para o partido? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , não . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Antes de V. sa , quem era o 
titular dessa dir etoria? {; • 

'"10v n° o' ,r)(' 
I • ) ( I' 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Na Dir -or·icl deCCk-'L , . 
J\ 1\./\) 

Administra ção? F \.J ·, u\.) < 
/s No ·- ... 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Isso . ---
... ---. ---
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O Diretor era o 
Sr.Gabriel Fadei , do PDT do Rio Grande do Sul. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Com respeito ao contrato da 
SMP&B , de publicidade, V. sa não assinou o contrato, mas V . sa assinou os 
aditivos. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Sim, os aditivos. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - E V. sa confiou apenas e 
tão-somente no parecer jurídico da ora Denise? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não apenas no 
jurídico . Há também o gestor do projeto , que é do Demarket , o Dr . Otaviano , 
um excelente profissional , e o Dr . Julião e sua equipe, que apresentam um 
relatório de progresso de tudo o que ocorreu, opinando, pedindo e solicitando 
- ele é o gestor do projeto - pelo aditivo. Isso é , então , encaminhado ao 
Departamento Jurídico , que analisa e dá seu parecer. Em função disso, vem 
para a nossa mão- do Presidente e minha- já que tem que ser assinado por 
dois diretores . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - O senhor trabalha com 
pregão eletrônico? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Fomos nós que 
incentivamos o pregão eletrônico . Já existia, mas o crescimento do pregão 
eletrônico deu-se lá , inclusive concursos para vanas regionais , que 
aumentaram estupidamente a utilização do pregão eletrônico . 

O SR . GERALDO THADEU (PPS- MG)- Vence o menor preço? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Como? 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Vence o menor preço? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Sempre procuramos 
o menor preço com base no valor de referência . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- E a condição técnica? Como 
é avaliada? O contrato, a proposta técnica .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Isso tem amostra . 
Nos Correios, se estabele ce , e há uma Divisão de Amostras, onde há 
engenheiros que analisam o produto antes. Por exemplo , em relação aor t-ê..n i 
usado nos Correios ,_ foi feito um estudo. pela Funda ç ão São CarlosR. · o OJI?OC .. , 
estudo em ergonomta , para adaptar ao ttpo de trabalho que os ca v et·n r _ (')_:· 5, ' 
fazem. -·li-<F~t J, 

\ {J ,_ t 

F/s No U ·~· u J 
O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Isso consta na propo ta dos ---

Correios que deve ser da especificação correta ... 
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Vai para a Amostra e é analisada pela divisão . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS MG) Então, não há 
possibilidade, por exemplo, de um apresentar uma condição técnica diferente 
de outro? Tem que haver um padrão. É isso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - É, tem que ser 
daquele tipo . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Está bom. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- E todo mundo sabe , 
porque quem quer concorrer recebe .. . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Dr. Antonio Osório , o 
pessoal , contratação, concurso público é com o senhor ou outro 
departamento? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA Pessoal? 
Contratação? 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Sim. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , isso é com a 
área de recursos humanos. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Muito obrigado , Sr . 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Serraglio PMDB - PR) - O próximo 
orador inscrito é o Senador Sibá Machado, que tem a palavra por quinze 
minutos. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Sr. Presidente, Sr. Relator , 
Deputado Osmar Serraglio , Sr. Antonio Osório , Sr 8 s e Srs . Parlamentares, em 
primeiro lugar , eu gostaria de fazer um breve comentário, porque recebi 
muitos telefonemas e e-mails criticando a minha postura na reunião passada . 
Faço , então, o meu pedido de desculpas . Isso não pode tornar-se uma praxe 
nem pra mim , nem pra ninguém. Mas continuo achando que tinha as minhas 
razões para me portar daquela maneira. Comprometo-me a aceitar todas as 
críticas que recebi durante esses dias. 

Outro assunto de que quero tratar antes de me reportar ao Dr . 
Antonio Osório é o fato de que ouvi atentamente diversos Parlamentares na 
tribuna tanto do Senado , quando da Câmara e desta Comissão a respeito d l -:-·-----­
se convidar para vir aqui presidentes de partidos políticos pelo simples fato ROS n° 0312005 _ 
de terem participado da indica ção de nomes para as esferas de GovernoJ_CPM/ - CORR.F. 
Vejo isso com uma crítica profunda e grande preocup aç ão também . Querfo u "8'!---. 
saber onde há um tipo de impedimento legal , moral ou ético no fato de UlíTlF/s No ' · .J 

partido político , participando de uma aliança política, fazer sugestão e 
nomes. Quero saber o contrário: quem não as faz? Onde está o e rro moral u () ,1 ! ~·::1 .1,J. , 
ético dessa atitude? Portanto , participando de aliança política, quero fa e Doc. d ,.J , .... I 
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indicações . Se o gestor eleito vai ou não aceitá-las , é direito dele, único e 
absoluto . Portanto, tanto para o Presidente Lula como para qualquer 
Governador de Estado ou qualquer prefeitura, esse é um direito inalienável 
da pessoa que assume uma responsabilidade dessa magnitude . 

Portanto , se a vinda de presidentes de partidos políticos dever-se ao 
fato de terem participado de indicação de nomes, haverá aqui uma lista 
enorm e de pr es identes para comparecer. Não é esse o motivo desta 
Comissão , no meu entendimento . Não devemos nem analisar um pedido 
d e s s a n a tu r e z a . S e q u a I q u e r p r e si d e n te d e q u a I q u e r p a rt i d o , c o m o q u a 1 q u e r 
militante de qualquer esfera partidária, participou das acusações que estão 
sendo levantadas nesta Comissão , aí sim, acho que convém ser analisado 
qualquer requerimento . 

Diante disso , quero dizer ao Sr . Antonio Osório que não há nenhuma 
preocupação de nossa parte porque V. sa foi indicado por qualquer um dos 
partidos que compõem a base de sustentação do Governo . Nisso não há 
nenhum tipo de erro , e isso deve ficar claro para a sociedade brasileira, 
senão , daqui pra frente, tudo vira suspeito. Está virando algo inaceitável isso 
aqui . Então , quanto à nomeação de qualquer pessoa , não existe problema ; 
problema é se qualquer pessoa, nomeada por quem quer que seja , cometeu 
atos delituosos , e é sobre isso que esta Comissão tem que se ater daqui para 
frente . 

Então, os partidos que compõem a Base do Governo e que 
participaram da aliança política foram muitos , como o PMDB , o PTB, o PL , o 
PCdoB , o PSB e assim por diante . Eu não sei o que vêm fazer aqui os 
Presidentes de sses partidos . Para explicar o qu ê? Porque indicou 
dete rminado nome , o Presid ent e Lula aceitou , nã o aceitou, sobre esse 
assunto não me interessa nem comentar daqui para frente , Sr . Presidente . 

Eu queria ir aos fatos . A minha pergunta ao Dr. Maurício Marinho , a 
primeira, é se o senhor conhece ... Desculpe-me , Dr. Antonio Osório . O 
senhor conhece o Sr . Maurício Marinho a partir de quando? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu conheci o Sr . 
Maurício Marinho nos Correios . Já estava nos Correios , não sei precisar se 
três , quatro mes es lá dentro , quando fui convidado pelo Dr . Paulo Menicucci , 
então Diretor Comercial , para assistir a uma apresenta ção sobre treinamento 
de funcionários para aumentar a força de venda dos Correios. Ele fez a 
apresentação , uma boa apres e ntação , e eu saí dali sem saber que ele era 
dos Correios , e as pessoas falando e elogiando. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Mas agora , já na gestão do atual 
Governo? É recente? 

R00 no 0312005 - ( 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - No atual Governo . CPMI - CORREI ... _ 

F 
) o l•o.j 

ls N .1 · · ~o . · 
O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Perfeitamente . Então digamo s 

1 Doh! 3 J ~)O 

Isso quando entrei nos Correios , que foi no Governo Lula . 

que têm dois anos , mais ou menos . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É, dois anos , porqu ·----·-· / 
"'"--. .......... ~ft 
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entrei ... 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Dois anos. 

Durante esse período , qual é o seu grau de relacionamento com o Sr. 
Maurício Marinho? V. sa teve algum tipo de atrito, de desavença, de 
problemas que possam ter criado algum tipo de embaraço no relacionamento 
entre V . sa e o Dr . Maurício Marinho? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, não, não. O 
meu estilo era . .. Não tive com nenhum dos meus diretores e gerou, inclusive, 
com todos os chefes de departamento e assessores e consultores que 
trabalhavam comigo amizade , porque, no dia-a-dia que você vai, os laços vão 
aumentando , você vai conhecendo as pessoas melhor e tal e a coisa ... 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Ele nos disse, quando esteve 
aqui, que ele fez aquela cena durante a gravação para se mostrar uma 
pessoa de bons relacionamentos, uma pessoa que tem grandes infiltrações , 
conhece muita gente importante, para poder se cacifar, para, quando ele 
saísse dos Correios , aposentadoria, poder montar uma empresa de 
consultoria. V. sa acha que é isso ou ele tem algo realmente a explicar a esta 
Comissão e à Polícia Federal? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Acho que esse foi o 
objetivo, mas, na medida em que ele recebeu o dinheiro, ele pecou. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Ele é corrupto quando pega R$3 
mil? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Ele pegou , PORQUE 
foi acertado dentro da empresa , porque você sabe que é proibido, que não se 
pode fazer isso , que não deveria fazer um contrato dessa natureza. Entende? 
Podia até acertar: "Olha, vou sair daqui a três meses , daqui a um ano . Vamos 
formar uma empresa juntos?" Isso é projeto, isso é projeto , mas, na medida 
em que ele fez aquilo , ele errou , errou estupidamente. E se perguntarem a 
qualquer um , todo mundo vai dizer isso, que ele falou mais ... Que ele jactou­
se de uma posição que, na verdade , ele não tinha. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Quanto ao Deputado Roberto 
Jefferson, eu tenho a seguinte preocupação : primeiro, nasce uma notícia de 
que o Deputado Roberto Jefferson seria um grande mentor de colocar dentro 
de empresas estatais pessoas que fizessem para ele uma arrecadação 
financeira. Falou-se até em R$400 mil mensais . Diante disso , o Sr. Maurício 
Marinho é flagrado naquela fita dizendo que sim , que tinha grandes 
relacionamentos com o Deputado , tinha outros operadores junto com ele e-_ ----que tudo passava dentro de um acordo entre ele , essas mais duas pessoa nos no 0:1/"QQ- --
dentro dos Correios e o Deputado Roberto Jefferson. Em se.guida, 0CPM/ _ 'c" J ~:,: 
Deputado Roberto Jefferson passa a ser um atacante , passando a l1star um ORRtiU.;:, 
série de pessoas , criando uma série de dúvidas sobre elas, mas, até o F/ NC\. J · 'p r; i 
presente momento, segundo ele mesmo diz, o Deputado, ele não tem1 

5 ·~ u ·..J I 
nenhuma prova, que a prova é ele mesmo . Ele é a prova. Então faço u a 
pergunta aqui: o que o senhor poderia nos di ze r s obr e iss o, sobre ess s t ,~ •. i~· : ,.
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fatos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O que eu digo a V . 
Exa é que, na verdade , o Marinho disse coisas que não poderia dizer e que 
não tem poder para dizer, que todo mundo na empresa sabe que ele não tem 
aquele poder. Entende? E o Roberto usar as empresas para fazer isso , 
comigo jamais ele usou. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Nunca lhe fez esse tipo de 
comentário? 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nunca me fez. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC)- O senhor chegou a receber de 
outra pessoa, que não do Deputado Roberto Jefferson , de outro partido, 
algum tipo de insinuação nessa direção? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Quem me conhece, já conversou 
comigo nas posições que ocupei, dificilmente teria condições de fazer. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) -As pessoas que lhe conhecem 
sabem que o senhor jamais trataria .. . ? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não permitiria , não dava chance 
para fazer uma proposta dessa natureza. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Correto . 

Então , na verdade, o Sr. Maurício Marinho mente ao dizer que havia, 
sim, um grupo de pessoas instalado dentro dos Correios fazendo desvio de 
dinheiro para o Deputado Roberto Jefferson? E o Deputado Roberto 
Jefferson , ao dizer que havia , sim, repasses dos Correios para pagamento de 
"mensalão " também está mentindo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O Roberto Jefferson me parece 
que não fez essa afirmativa, de que estava saindo recurso de lá para "mensalão"? 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Ele cita que há uma coleta em 
empresas estatais: desvios de contratos, conduta , etc. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Com relação aos Correios, não 
existe esse aspecto. Pelo menos pela Diretoria Administrativa e pelo que conheço dos 
Correios . 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Daquilo que o senhor conhece 
isso não ex iste dentro dos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não existe. 

:?QS no 031~ n·r 
CP,"J1/ - CC .:~: 
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Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Dr. Pacheco , um administrador 
postal , que eu chamo de prefeito. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Antonio Pacheco é o nome dele? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Queria saber o que foi feito da 
fita, que explicação pode se dar da fita que disse que desapareceu, aquela 
fita das imagens do serviço de segurança do prédio. As pessoas que 
adentram e que saem do prédio são filmadas naquele serviço - esqueço o 
nome que se dá- , e esta imagem sumiu , desapareceu . A minha pergunta é : 
V . sa sabe o que o Dr . Antonio Pa checo explica sobre o sumiço dessa fita? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não sei e lhe digo que não sabia 
que tinha sumido essa fita . 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Essa fita, até o presente 
momento, está ignorada . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O Dr. Pacheco- inclusive o 
chamo de prefeito- é um rapaz também de formação de administrador postal , da própria 
empresa . Até hoje não vi nada que desabonasse a sua posição. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Quanto ao Dr. Pacheco, ele é 
subord inado à sua diretoria? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- A minha diretoria. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Diretamente a V . sa? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É chefe de departamento . 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- É po ss ível que possamos saber 
quem pode responder por isso , sobre esse fita? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Acho que o melhor caminho era 
perguntar ao próprio Pacheco , porque , na verdade , é ele que administra essa área . 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - O Dr . Antonio Pacheco tem 
algum tipo de vínculo com o Sr. José Gerard Ponte Pierre? 

. O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O Pierre é da empresa, com~-:_'(; S no 0,1 ~·nr.~~-;: 
e da empresa. CP' li COR· '.'I 

·~ - , I~L ,J,~~ 
O SR . SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Fun c ion ário de carreir d.os F/s No_., O '""' 

Correios. \~..J--

0 SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O Pierre é engenheiro e é ' cbefe ,. 
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do Departamento de Segurança, que não é ... Ele é, por exemplo, de segurança de agências 
que são assaltadas, de dinheiro que é roubado e tal, essa coisa desse tipo . 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Mas se o senhor está dizendo 
aqui que não sabia nem que a fita tinha desaparecido, então significa que 
não foi tomada nenhuma providência no sentido de apurar esse sumiço? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Saí de lá Senador, no dia 16 e 
não voltei mais. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Aí não tem como responder por 
isso. 

Acho que, inicialmente, era isso , Sr. Presidente . Dou-me por 
satisfeito e posso me reinscrever para uma retomada futura . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Muito obrigado , 
Senador Sibá Machado . 

Com a palavra o Deputado .. . 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Posso pedir pela ordem um 
instante? 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT- MS)- Pois não , Senador . 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Pela ordem , para esclarecer o 
seguinte fato. Não estive no início da reunião , quando s e tratou da validade 
ou não das cartas que apresentei na semana passada , da quebra voluntária 
de sigilo de quatro dirigentes do PT. O que sucede? Pe ço minhas desculpas 
por não ter pedido de imediato os originais, mas já fiz isso hoje e garanto 
para esta Comissão que amanhã , até o final do dia , estarei com estes 
documentos em mãos . Se eu não os tiver na abertura da reunião de quinta­
feira , V . Exa pode submeter à votação qualquer requerimento nessa direç ão . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Parabéns, Senador! 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Perfeitamente . V . 
Exa, com isso , responde também ao questionamento apresentado pelo 
Deputado Arnald o Faria de Sá hoje , quando ini c iamos os trabalhos. 

Conc edo a palavra ao Deputado Welinton Fagundes , do Mato Gros so . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Na verdade, é porque eu 
gozo de uma confiança muito grande do Presidente e tenho certeza de que 
ele jamais faria diferenciação de qualquer companheiro. ~'l ----" 

' ... ,}) no 031/0ns - í.M 

Sr . Presidente , eu gostaria, inicialmente, de trazer aqui a min ~'a ' 11 ·· CJ;~.~E,JS f 
preocupação com a imagem dos Correios. ~enho visto os funcionários df ! u :: ~J .~ I 
Correios , e isso já foi falado aqui pelo própno depoente , o corpo da ca a e N° __ _ 
extremamente preocupado com a imagem daquel a e mpresa , qu e é qu ase um a --
institui ç ão. É a maior empr esa empregadora do Br asil , presta um gr nde J ·'!·--,. t 
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trabalho, não só no dia-a-dia da entrega dos documentos, mas também um 
trabalho social no Brasil afora , que está sendo desempenhado pelos 
funcionários do Correios . 

Portanto , inicia I mente, gosta ria de fazer uma h om enag em a todos os 
funcionários dos Correios pelo trabalho prestado a esta Nação. E queria, 
inicialmente , em respeito aos funcionários , fazer um requerimento à 
Comissão para que pudéssemos ouvir pelo menos três representantes do 
corpo da Casa , funcionários de carreira, não necessariamente funcionários 
que tenham ocupado cargo de diretoria . Se for possível , funcionários de 
níveis diferentes daquela casa. 

Apresentarei esse requerimento, mas , claro , também peço ao 
Presidente que , em o acolhendo, tenha a liberdade de definir, da melhor 
forma possível , a participação , a oitiva ou o testemunho desses funcionários 
que poderão ser escolhidos até por assembléia . 

Gostaria de me dirigir também ao .. . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Deputado 
Welinton , V. Exa encaminhe os requerimentos , por favor . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Vou encaminhar , mas fa ço 
questão de dizer isso de público , para que os func ionários possam até 
come çar a se organizar ness e asp e cto . 

Ao depoente Antonio Osório, eu gostaria, inicialmente, de perguntar: 
após tudo isso , qual é a sua análise sobre tudo o que se falou? O que o 
senhor teria a dizer? O meu tempo pode até ser ocupado, não há problema . 
Tenho algumas perguntas , mas o senhor está aqui, com certeza, com o 
intuito de fazer com que esta CPMI possa chegar a alguma conclusão , possa 
dar uma satisfação à população brasileira. O senhor foi Parlamentar , 
portanto , também sabe do nosso compromisso com a população brasileira e 
do seu compromisso como cidad ão . Então, gostaria de saber a sua opinião. 
Quais os caminhos, o que o senhor teria a aconselhar a esta Comiss ão , 
claro, em pouco tempo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Primeiramente , 
quero dizer a V . Exa que foi um impacto muito grande o que eu recebi . Isso 
não deveria jamais ter ocorrido , baseado na bravata que foi, digamos, 
praticada pelo Dr . Maurício Marinho, mesmo todos nós sabendo - eu pelo 
menos sei- que é um excelente profissional , um excelente técnico . 

V. Exa colocou, com muita precisão , o papel e a importância dos 
Correios e Telégrafos. Eu já disse aqui , e volto a re petir: eu não conheço , na 
estrutura org anizacional deste País , nenhuma empresa ou instituição com a 
organiza ção que têm os Correios, com a forma çã o do seu pessoal , corifl a _ -~ 
preoc upaçã o do se u pe sso a l co m_ o ~entit)le~t~ nac ion a l , cor:n o or_gulho 1 ~S no 03!~\'1:;--:--...... 
pertencer à empresa e preparo tecn1co . E log1co q~e ~u se1 q~e 1sso_ e 1:i9W _ CORr~ \.~1 
muito na cultura militar que, na verdade, mandou. E a 1ntegraçao nac1onal , uL" 
hoje já não com tanta força quanto no passado , mas que pode presta ~ ' 1 No . i .. , 9" 
grande serviço a este País, inclusive, citei alguns exemplos . -......:..-.::._:__: 
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Quando aconteceu aquele fato com a Caixa Econômica, do Bolsa 
Família- se fosse nos Correios , aquilo não ocorreria, porque eu ia entregar 
de mão em mão , eu iria saber quem tinha direito e merecia e quem não 
merecia - nós sugerimos, inclusive , o Ministro também, aproveitar para 
acabar com o absenteísmo , fazer um trabalho conjunto, porque o negócio é 
muito sério . Temos mais de 1 O mil pessoas nos Correios encostadas , e não 
anda a coisa. Fazer um trabalho com o INSS foi uma sugestão nossa que até 
se chegou a conversar . Mas o importante é que a imagem dessa empresa 
precisa ser preservada. Nós temos que estudar uma maneira porque foi 
abalada, muito abalada, e tem muita gente sofrendo lá nos Correios . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- O senhor acha que foi um 
erro essa administração , ou seja, este Governo , ter nomeado , na sua 
Diretoria, a grande maioria os diretores políticos , ou seja, pessoas não do 
quadro? Vocês tinham alguma dificuldade? O senhor já colocou aqui que os 
senhores faziam um colegiado, para evitar brigas . Vocês chegaram a ter 
alguma dificuldade em tomar de cisões? Acha que , talvez , essa situação pod e 
ter levado a algumas decisões erradas do Governo ou dos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, eu não vejo, 
não, francamente que eu não vejo. Eu participei já de alguns governos , 
inclusive com pessoas de outros partidos, com equipes e de fora inclusive . 
Eu , por exemplo , saí do IPEA para ser Secretário de Planejamento do Estado 
da Bahia , entende? E fui Secretário de Planejamento. Levei algumas pessoas 
de fora , levei Carlos Miranda , que hoje está no IICA. Levei Flora , que , hoje , 
está aqui no PNUD . Aliás, eu sempre , graças a Deus , pautei por formar boas 
equipes . Pode chegar na Bahia , perguntar e vão dizer . Waldeck Ornelas é um 
excelente profissional , foi Ministro , trabalhou comigo , era diretor de uma área 
nossa. Carlos Miranda, que, hoje , está no IICA, Instituto lnteramericano de 
Ciências Agrícolas, trabalhou comigo, saiu de lá . Raimundo Moreira , hoje, é 
Presidente do Conselho de Contas dos Municípios, trabalhou comigo. José 
Antonio , então . . . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- No caso do Sr. Maurício 
Marinho , o senhor chegou a ficar surpreso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Muito surpreso . E 
digo mais : muita gente na empresa ficou surpresa Agora . .. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Mas você tinha alguma 
suspeita anterior? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , não tive. 
Agora, eu diria mais, para fortalecer essa sua preocupação , que um grande 
político que eu conheço e que vivi perto, que trabalhei para ser Governador 
da Bahia e que, lamentavelmente, perdeu a eleição , dizia o seguinte: 
"Participa do Governo quem participa da campanha " . Josaphat Marinho . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - O senhor decidiu 
indicar o afastamento do Sr . Marinho , por quê? 

... .J-..,_1 c. '"" I 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Porque ele nile (, ., .-, .... ,. ! 

apresentou uma carta. Eu já vinha sabendo disso , ele já vinha me falando / á.>oc. 1 ,) . .) 0 J ;· 
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mulher ligava constantemente, monitorava os passos de Marinho . Depois é 
que eu vim saber que ele tinha feito ... tirado pólipos, etc . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Tinha o quê? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Sangrou muito. 
Depois, ele mostra a relação dos exames que ele fez e que teve que ir para 
São Paulo. E se imaginava outras coisas. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Agora, foi bastante 
coincidência . O senhor tomou essa decisão um dia antes de a fita aparecer. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu não sei se foi um 
dia antes, porque isso foi ... 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Pelo que a gente tem , um 
dia antes. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, foi um pouco 
antes desse negócio . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Aqui nós temos como data 
o dia 12/05 . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Porque eu fui ver, 
na verdade , a fita no domingo . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Aqui está como data que 
o senhor a decisão no dia 12/05. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu acho que foi 
quando encaminhou ... acho que foi por aí , 10 ou 12 , eu não preciso a data 
não. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - O senhor ouviu o 
Deputado Roberto Jefferson afirmar que era de praxe, quando alguém do 
partido ou dos partidos ocupasse qualquer cargo , principalmente das 
estatais , tinha compromisso de fazer arrecadação para o sustento dos 
partidos. Antes de o senhor ser nomeado, isso foi conversado? O senhor tem 
conhecimento? O senhor participou do PTB, mesmo em nível de Município , 
Estados. Como era a forma de vocês arrecadarem dos filiados ou até 
daqueles que ocupavam cargos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Nunca aconteceu 
isso comigo . Eu tentei fazer um a vez na Bahia o seguinte : todo aquele que~ - -­
elegesse pelo PTB participava com uma contribuição de um percentualzin ·~ ' no C'~I'-C05- ('N 
para formar , digamos, receita do partido. Mas não consegui implement V AI - CORRuus 
porque , depois que o cara assume é difícil, entende? Então, a gente vivia itlos ' n ,, 
míseros repasses que eram feitos pelo fundo partidário. Fls t\]\cJ ·- ,J -· 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Bom, então, nesse aso () rj ·1 r:.: :'' 
aí , o Roberto Jefferson não falou a verdade , porque ele disse que era no rrndc. ~ ' J ' ·.J J 
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todos os diretores .. . conversava-se antes, muito claro. Ele disse que era 
obrigado a fazer arrecadação por dentro. Ao senhor, isso não foi 
conversado? Vocês, na diretoria do Partido, não conversavam isso, então? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Ele nunca me falou 
isso , nunca me pediu isso, quando foi por lá, e eu também não faria porque 
eu não advogo e não .. . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT) - Mas, por dentro. E aí o 
Deputado Roberto Jefferson falou que era oficialmente por dentro. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - V. Exa é político, 
sabe. Essa coisa ocorre quando? Na campanha política . Difícil. O único 
partido organizado e que mostrou para a gente que precisa organização foi o 
PT , na medida em que todos os seus filiados participavam, e , depois, parece 
que o PcdoB também participava, tinha um percentual. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Mas o senhor ouviu o que 
o Roberto Jefferson disse a respeito disso, que era comum em todos os 
partidos , inclusive no PTB? Ou o senhor não chegou a ouvir isso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Isso eu ouvi na 
declaração dele. E disse a ele que eu discordo . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Então , o senhor discorda 
dele? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Discordo. Como 
discordo também porque eu acho que nós temos que ter o financiamento 
público de campanha. Ele discorda . É um partido democrático , afinal de 
contas, você tem posições divergentes. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT) - O senhor fazia parte da 
direção do PTB. Os gastos que o PTB tinha para manter a estrutura 
partidária , como é que funcionava isso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Fundo partidário e 
contribuições dos Deputados . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT) - Era o suficiente. O PTB 
não tem dívidas. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O PTB é um partido 
relativamente pequeno, sofre conseqüências disso, inclusive nos Estados . 
Daí muitas vezes as dificuldades que a gente tem para crescer o partido . r;::::-- _____ _ 

I.~S.~ no o r,. n,..,s _ r·~ 
O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Participando da Direto f i f?,Jll - COR;~[,\JS 

o senhor teve conhecimento dos quatro milhões que o Deputado Roberto . , or.­
Jefferson afirma ter recebido? Fls No U ••· ,J -: .. i ---

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Ouvir falar aí em 
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todas essas reuniões a afirmativa de que ele teria recebido esse dinheiro. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - O senhor teve 
conhecime nto como ele distribuiu o recurso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. Não, não tenho 
nenhum conhecimento. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Lá, na Bahia, por 
exemplo , o senhor participou das campanhas de prefeitos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Part icipei em Porto 
Seguro, que é a minha terra natal , em Nova Viçosa, e fizemos muito poucos 
prefeitos justamente por falta de recursos . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Mas o senhor, como 
homem de destaque no partido , deve ter sido indagado ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Mas nós não 
tínhamos recursos. Nós não tínhamos recursos . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Para a Bahia não foi 
nada, então? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Houve algum tipo de 
conexão ou coordenação por parte do Secretário Gushiken, com status de 
Ministro, quando o senhor assinou o contrato , quando o senhor também 
assinou a Diretoria entre os Correios e a empresa SMPB 2? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu assinei como 
aditivo . .. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Certo. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não houv e nenhuma 
interferência com relação a minha pessoa . Porque isso era feito ... O órgão de 
relacionamento é o Demarketing , que é vinculado diretamente, subordinado 
diretamente ao Presidente. Não houve nenhuma interferência do Ministro 
Gushiken a respeito disso com relação à minha pessoa . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - O seu relacionamento 
"'--, c o m o S r . M a r i n h o c h e g o u a te r a I g u m a a m i z a d e ? N ã o ? ~ \, 11 > (.' , ~ , ,, ) - rN 

C :.1 - C:,RRt,QS 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O quê? 

Fls No , , 
O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Com o Sr. Marinho o t:T::;""S-3 

senhor chegou a ter amizade ou era só relacionamento de trabalho? (} r, ') 1 ~ 1~ 
Doc. .J ,J 0 J 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O relacionanne~nto - ---
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profissional que indubitavelmente ocorre . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Mas jantar, assim, 
alguma atividade fora da empresa? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , não , não. Eu 
sou um cara de vida muito pacata . Eu saio dos Correios , vou para o meu 
hotel , leio o material que eu tenho para ler lá no meu hotel mesmo . No outro 
dia eu vou para o Correio, faço minhas economias para não ir toda hora à 
Bahia. Deixei muito de ir à Bahia, tem muito tempo que não vou . Até no meu 
aniversário - eu queria até aproveitar isso aqui e dizer, Presidente, que fiz 
aniversário no dia 1 O. E fiquei aqui esperando ser convocado para esta 
reunião . Abri o Jornal de Brasília e tinha lá quem seria convocado para 
prestar o depoimento . Não tinha o meu nome. Ontem, às três horas da tarde 
- não é uma crítica , é apenas uma ... - que eu vi que o meu nome estava 
entre os convocados. Aí , pedi ao meu advogado que viesse aqui para saber o 
que estava ocorrendo. Liguei para o Dr . Wanderley. Aí eles mandaram uma 
pessoa lá , no Torre , sabiam o meu endereço , está aqui nos jornais . E aí eu 
disse : olhe , é melhor mandar aqui onde eu estou - estou no PTB - para o 
pessoal não ficar lá . É apenas , Presidente .. . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- O senhor chegou a ficar 
chateado com o Sr. Maurício , não? Pela relação de amizade, assim , . .. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não podia ficar de 
outra maneira . Eu não esperava jamais dele . . . É como você confia numa 
pessoa, até num parente seu e, de repente , você vê isso estourar nas suas 
mãos , envolvendo todo mundo , falando daquela maneira que falou , dizendo 
que era o todo-poderoso . Botou , inclusive . .. Houve inclusive uma capitis 
diminutio para minha pessoa. Porque eu era o Diretor , dei xei de ser , porque 
ele que mandava em tudo , até no Presidente . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Como chegou a ser o seu 
relacionamento ou a presença do Sr . Marcus Vinícius lá na sua Diretoria? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O Marcus Vinícius 
esteve lá uma das duas vezes , mas apenas para conversar. Chegou lá , me 
parabenizou , conversou, como é que estão as coisas , coisas desse tipo. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (Pl- MT) -Usava o nome do pai ou 
não? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Do genro, ou do 
sogro. 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT)- Ou do sogro? ~QS no 0JIL~·5 ~ ( · 
CPIJ11 - CORf L ' ;; • 

o SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, até porque el uFis No \ J , _: G ._.., i 
já conhecia o Marcus Vinícius . / 

o SR.WELINTON FAGUNDES (PL - MT) - Na vida do dia -a-d1a 11 ~~ ~ 
~t) ....J , )u:J 
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partidário , também , vocês tinham relacionamento. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu já o conhecia lá 
do Partido .. . 

O SR. WELJNTON FAG UNDES (PL - MT) - Também participava. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não havia por quê . 

O SR. WELINTON FAGUNDES (PL- MT) - Bom , Sr . Presidente , eu 
me considero satisfeito . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Obrigado, 
Deputado Wellington Fagundes. 

Deputado Jamil Murad com a palavra. 

Quinze minutos, Deputado Jamil Murad. 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- Sr . Osório , o senhor trabalhou 
no setor público , na Bahia? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Trabalhei, sim , 
senhor . 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- Quem era o Governador? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Antonio Carlos 
Magalhães . 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Quem o indicou para os 
Correios aqui em Brasília? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O PTB , cujo 
presidente à época era o Deputado José Carlos Martinez . 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Não é a primeira vez que o 
senhor trabalha nos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É a primeira vez . 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Da primeira vez que o 
depoente veio trabalhar nos Correios foi por indicação de quem? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Do Deputad --d esé 
Carlos Martinez. A primeira vez que eu trabalhei nos Correios foi ag

1
o~. f") lD 0.1 , 1 ~ ·· • 

Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. CPM/ • ('(,.i; ' j ' 
' <. 't ' u 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Temos informação de fCl' · ef\fil; I 

senhor trabalhou nos Correios por indicação do Govern ador Antoni Ca rlo s--- / 
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Magalhães 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nunca trabalhei nos 
Correios e o único órgão federal em que trabalhei foi no lpea, onde entrei 
sozinho , não houve influência de ninguém, em setembro de 1975. 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Quem o indicou aqui para 
trabalhar nos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O Deputado José 
Carlos Martinez , presidente do Partido Trabalhista Brasileiro . 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- Mais alguém? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Juntamente com o 
Diretório . Era discutido pelo conjunto. Lógico que ele é quem encaminhava . 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- O Deputado Roberto Jefferson 
falou que ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O Deputado Roberto 
Jefferson entrou num segundo momento para a mudança da diretoria de 
recursos humanos , para a diretoria administrativa , que tinha sido , digamos , 
uma conversa anterior. 

O SR . JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- Ele que o indicou, então, para 
presidente do Departamento? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Ele já era o diretor 
e ... 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Não , eu quero a resposta. É 
mais simples falar assim . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Sim , para a diretoria 
administrativa . 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) -Assistiu à fita da propina que 
era recebida pelo Marinho? Você assistiu a essa fita em que Maurício 
Marinho recebia propina de três mil reais? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- No domingo , dia 15 , 
eu a assisti integralmente . 

O SR JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Onde é que você assistiu a 
essa fita? . nos no o~' ,'': 

Cf, ·lrl . C' , , J, 

O SR. ANTONIO OSÓR IO MENEZES BATISTA - Na casa do Dr. 
Salmeron , juntamente com o Deputado Roberto Jefferson . Fls 

' (). ,.., 
f\10 u ·~· J .. ) ----, 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - A informação que te , h o, ' 
porque foi publicada na Folha de S.Paulo do dia 11 de maio e não no di · C._(\;]_:_' ;~,. , Jl 

- . ~- •. r., J-lo:r 

80 



é de que você tinha assistido a essa fita na casa do Salmeron com o Roberto 
Jefferson. Como é que você fala que assistiu no dia 15? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- No dia 15, porque no 
dia 11 eu viajei para São Paulo , passei em São Paulo o dia ... 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Mas como que você explica 
essa diferença? Porque o jornal não poderia publicar uma reunião que .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu não tenho 
explicação . O jornal está errado. O jornal disse ... 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Há outras testemunhas que 
falam que você viu a fita no dia 5 . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não vi a fita . Eu só 
vi a fita no dia 15 , na casa do Salmeron , juntamente com o Roberto 
Jefferson. 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- Você é que indicou o Marinho 
para aquela função? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Foi . Ali foi. 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Porque o Fortuna, aquele 
lobista que foi da Abin, do tempo do Geisel , do Figueiredo , que foi braço 
direito do major Curió em Serra Pelada , fala que foi ele que indicou o 
Marinho e entregou o currículo para um Deputado do PTB chamado José 
Chaves, de Pernambuco. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É verdade. Eu não 
neguei isso, mas não foi esse o ponto principal para a indicação. Isso é o que 
estou dizendo . Lógico . Se tenho um pedido de um deputado do meu Partido 
para uma pessoa e já tenho aquela pessoa em mente pelo que ele representa 
na empresa ... 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Por que você não afastou 
imediatamente ao tomar conhecimento da fita , da irregularidade , do crime 
que ele estava cometendo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Quando eu vi na 
Veja .. . Eu recebi um telefonema do Policarpo .. . Aliás , antes, do Dr. Fausto , 
me informando que existia um problema sério na minha área . Perguntei a ele . 
Quando eu soube, no sábado - em São Paulo sai antes -, eu li a Veja. 
Imediatamente , procurei o presidente da empresa , comuniquei-me com ele, 
pedi-lhe que convocasse uma reunião extraordinária para segunda-feira, que 
considerasse aquele pedido como a minha exoneração. Pedi a abertura das 
minhas contas bancárias, sigilo , tudo. RQS n° 03/2005- CN-

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Osório , eu queria sa eÇP~I . CORREIOS 
" " ,.... "' seguinte: você assinou algum documento mandando investigar o Marin o ou ' / J U. 1 
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mandando afastá-lo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Quando ele 
apresentou ... 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- Não , a resposta é mais direta . 
Você assinou algum documento solicitando o afastamento dele ou 
solicitando ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Levei à diretoria . .. 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB - SP) - Porque esse é um problema 
sério. Não é só a palavra , é um documento. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu sei . 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB - SP) - Isso é o que eu estou 
perguntando . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu levei à diretoria , 
porque o que ele me pediu , veja bem ... 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- Eu estou perguntando. Se não 
assinou , diga: não assinei nenhum documento pedindo investigação do 
Marinho ou pedindo o afastamento dele. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- No dia 16 , eu levei 
uma carta que já foi ... comunicando tudo e pedindo a sindicância. 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB - SP) - O Marinho falou que você, 
Osório , ele , Marinho , e o Godoy são um grupo só , sob o comando de um 
patrão. Que patrão é esse, Osório? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu não sei quem é o 
patrão . Esse negócio de dizer que é um grupo só . Ouvi , inclusive , na fita . Eu 
o vi dizendo assim: está unido . 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- Ele falou que vocês eram um 
grupo fechado. Ele usou .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Como estou unido 
com todos os chefes de departamentos . 

o SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- Não , mas aqui a conotação era-----­
outra. Ele falou : "Ó! nós agimos em tudo juntos e sob o comando de 6í3 n° Qy::oo:S- CN 
patrão " . Que patrão é esse? CPMI - CORPE10S 

' { ( l .... 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu sou direto · e N°\.J v •J _.._ 

empresa e ele é subordinado a mim . Logicamente que a liderança sou e 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- Porque ele deu a entende cOci:). 3 J:) Q 
o patrão seria quem os nomeou. Que no seu caso seria o Deputado Ro !J>,e.Lt.o.__ 

----~ .... ,._........._ 
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Jefferson. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O Dr. Roberto 
Jefferson , se esteve com o Maurício Marinho , foram muito poucas vezes , 
talvez três ou quatro vezes , no máximo. 

O SR . JAMIL MURAD (PCdoB - SP) - O lobista Fortuna visitava 
Marinho com freqüência . Você sabia disso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, e não conheço 
Fortuna. 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- Nunca o visitou? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nunca o quê? 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- O Fortuna nunca o visitou? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nunca me visitou . 
Aliás, ele diz isso aí no depoimento do outro dia . 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- O genro do Deputado Roberto 
Jefferson, Marcos Vinícius , freqüentava o seu gabinete, segundo declaração 
dos procuradores . Aí eu não estou nem perguntando se ele freqüentava . Nós 
temos informações de que ele freqüentava muitas vezes o seu gabinete . O 
que ele tratava? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Se ele esteve no 
meu gabinete , não mais do que três ou quatro vezes. Ele lá conversava 
com ... 

O SR. JAMIL MURAD (PC do 8- SP)- Mas os procuradores utilizam 
a expressão "muitas vezes" . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Estou dizendo ao 
senhor que no máximo quatro vezes ele esteve lá. 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- O Deputado Roberto Jefferson 
confessou que queria do diretor do IRB, nomeado por ele, que lhe garantisse 
R$400 mil por mês . Qual era a meta dos Correios que ele designou a você? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nenhuma, Deputado, 
nenhuma . 

falou que a O SR. JAMIL MURAD (PCdoB - SP) - Mas ele 
participação na diretoria de empresas tinha essa finalidade : 
alguma coisa aos empresários. 

sempre fJedir-----....., 
ROS n° 03/2005 - CN 
CP1~11 - CORREIOS 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Estou dizentfo a V . , "' r-. 
Exa que ele não me pediu nenhuma e nem eu participaria de algo as :i 151 . t~9 _) U - ~ 

maneira. Quem me conhece sabe como eu vejo política. Eu acho que ·· éh ~·~ Q 
minha formação não é essa e eu não aceito isso. Vejo politica d~~tra 

t \ .:, . " 
Do J ~.; •. J • .J \, 

---·- ..... ·-
83 



participação de qualquer partido numa aliança é louvável. Entende? Acabei 
de repetir aqui uma frase do Professor Josaphat Marinho, quem eu admiro 
muito : "Participa do governo quem participa da campanha" . Isso é uma coisa 
que ele dizia lá na Bahia . Era um homem seriíssimo , um homem com 
excelente formação jurídica , que eu acho que está certo . 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB - SP) - Quem era o governador 
quando o senhor participou como secretário na Bahia? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Antonio Carlos 
Magalhães , em dois momentos, no fim do primeiro governo e no segundo 
todo. 

O SR. JAMIL MURAD (PCdoB- SP)- Sr . Presidente, Srs. Deputados 
e telespectadores , nós estamos vendo a cada dia um novo fato. Agora , 
também foi um deputado do PFL pego com inúmeras malas , cheias de 
dinheiro, mais de R$1 O milhões. Independentemente da declaração que a 
pessoa faça , o fato é que crimes contra o Tesouro , crimes contra a economia 
do País estão sendo cometidos. E ontem também ocorreu um fato novo na 
política brasileira dos momentos atuais. Há uma semana, 20 mil estudantes , 
na cidade de Goiânia, durante o Congresso da UNE , saíram às ruas numa 
passeata, cobrando medidas enérgicas do Presidente Lula contra a corrupção 
-sobre o que Presidente tem tomado medidas- e contra a desestabilização 
e o golpe em andamento contra o Presidente. 

Ontem , um fato novo. Trabalhadores, mais de 1 .500 lideranças de 
trabalhadores, são sindicalistas , das centrais sindicais, de sindicatos do 
Brasil inteiro foram recebidos no Palácio do Planalto, pedindo mudanças. 
Pedindo, em primeiro lugar , apuração e punição dos responsáveis de 
qualquer ato de corrupção; em segundo lugar , eles querem colocar que vão 
reagir e estão reagindo contra medidas das elites que procuram dar um fim 
prematuro ao Governo ou procuram impedir a sua reeleição, como foi a 
declara ção do Fernando Henrique Cardoso , que propunha que o Presidente 
Lula abdicasse de ser candidato à reeleição ou que procura tutelar o final do 
mandato do Presidente Lula. E pediam mais: a diminuição dos juros , uma 
reforma política eleitoral democrática em que aumenta a participação dos 
partidos populares e do povo na política nacional e não o contrário , o 
aumento real de salários, aumento do salário mínimo , a diminuição dos juros , 
portanto aumento da renda nacional , aumento do emprego e uma política de 
desenvolvimento nacional . 

Então é um fato novo : os trabalhadores entrando na crise. Eu, 
telespectador , ca ra opinião pública , não acredito numa so lução benéfica ao 
povo e ao Brasil , se essa solução depender apenas de tratativas nos 
gabinetes. O parlamento é muito importante, mas o que estamos vendo é uma 
ofensiva .. . 

A SR" JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - . RJ)- D~pu_tado Mura ~~ ·-no O"I,OO~· , ~"JI 
gostaria que V . Ex' falasse para a sua colega aqui na Comlssao. I CP,·11 - coa;<c us 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- Sr . Presidente , garanta a nrú:~l~ a No ; .-: " 

Oo\:1. 3 J J J / 
.......... ~ ··- .. -~ - ....... -............ 
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pensamento. 

Então, precisamos colocar o povo nessa crise . Depois do começo da 
crise já se fala em mudança da política econômica para pior. Depois do 
começo da crise já se pressiona para ter mais sofrimento para o povo. Isso é 
um golpe na política , é um golpe contra o povo, e não podemos admitir isso. 
Nesse sentido é que eu , como Deputado do PcdoB , estamos aqui para ajudar 
a esclarecer e ajudar o Presidente Lula a governar a favor do povo e a favor 
do Brasil. Queremos alertar o povo, os trabalhadores. Saiam às ruas , 
preparem-se , porque não pode depender apenas da solução no Congresso 
essa crise que afeta profundamente o povo. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - V . Exa tem 46 
segundos para concluir. 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB - SP) - Quero dar um aparte para a 
Deputada Denise . 

A SR 8 JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) -Meu caro Deputado 
Murad, as instituições estão funcionando. Muito obrigada pelo aparte , porque 
tenho por V. Exa o maior resp e ito , e V. Exa sabe disso . Mas as instituições 
estão funcionando. O que estamos vendo aqui é um caso de ladroagem , não 
há crise política alguma, não há por que se concitar ninguém, Deputado 
Murad. Nós estamos funcionando aqui, o Congresso Nacional está 
funcionando, o Judiciário está funcionando, e o Executivo vai ter que 
g o v e r n a r a t é o fi n a I d o s e u m a n d ato si m , p o r q u e f o i p a r a i s s o q u e f o i vota d o . 
Não há golpe algum , não há nada disso em curso . Portanto, vamos fazer o 
nosso trabalho e dar a cada um o que for devido , a punição. O caso é de 
ladroagem , não é de crise política. Obrigada, meu caro Murad. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - O tempo de V. 
Exa está encerrado. 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- Para encerrar , Sr . Presidente , 
quero dizer que, na última semana, apareceu de maneira mais freqüente a 
palavra impeachment, coisa que o prefeito ... 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Não faz parte 
aqui da CPI. Gostaria que V . Exa encerrasse . 

O SR. JAMIL MURAD (PcdoB- SP)- A preocupação deste Deputado é válida , e é 
necessário ser registrada. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Agradeço a V. 
Exa. Suspendo a reunião por dois minutos. 

(Suspende-se a reunião por 2 min.) 
:1QS n° Qjl;n\1, 'N 
CPMI - CORf~t.: 1. 3 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Reiniciamo r: 1 ~ s No u j C :. 
nossos trabalhos . 

03350 
Do~------· ____ I 
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Com a palavra o Deputado Nélio Dias . 

O SR. NÉLIO DIAS (PP - RN) - Sr. Antonio Osório, o senhor disse 
aqui, no início do seu depoimento, que assumiu diversos cargos públicos , 
entre eles a Secretaria do Planejam~nto do Governo da Bahia, na gestão do 
então Antonio Carlos Magalhães . E funcionário de carreira do IPEA, foi 
Deputado Federal e foi indicado pelo Sr . José Carlos Martinez pela sua 
capacidade técnica de gerir a coisa pública. O que o senhor acha, na 
verdade , que o senhor foi indicado pela capacidade técnica ou pelo lado 
político? O que pesou mais? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Olha, primeiro, eu 
faço parte de um partido político. O partido polít ico a que pertenço fazia 
parte da aliança que apoiou a candidatura do Presidente Luiz Inácio da Silva 
no segundo turno . E todos nos engajamos na campanha política. É lógico que 
quem participou da campanha veio a participar do Governo. Citei até uma 
frase aqui do professor Josaphat Marinho. Feito isso, o Partido foi indicar os 
seus nomes . Entre os nomes indicados estava o meu, que eles levaram em 
c o n s i d e r a ç ã o p o r q u e o b s e r v a r a m o c u rr í c u I o d e c a d a u m . N ã o f o i o P T B 
mandar fulaninho de tal e o pessoal do núcleo central aceitar aquele nome 
que foi encaminhado, não. Eles olharam currículo, olharam as relações , 
verificaram se tinha condições de gerir uma empresa ou uma diretoria do 
tamanho dos Correios . Isso que foi feito. 

O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Tudo bem . Agora , foi constatado aqui 
que vários aditivos de empresas foram assinados no seu gabinete . E esses 
aditivos foram assinados no seu gabinete , o senhor mesmo disse aqui , 
apenas porque eram acobertados pela lei que rege a licitação, a Lei n° 8 .666 . 
O senhor assinou esses aditivos simplesmente por isso , por que a lei 
a coberta? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, a coisa é mais 
complexa do que isso . Existe uma estrutura organizacional por trás de tudo 
isso. Não chega às minhas mãos pura e simplesmente. Ao chegar às minhas 
mãos , já passou pelo órgão que faz o gerenciamento, que era o departamento 
de marketing , que acompanha isso. Depois disso ele vai para onde? Ele vai 
para o departamento jurídico. Chega às minhas mãos ... 

O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Tudo isso justificando que os aditivos 
estão corretos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Estão corretos . E o 
aditivo é normal. Discordo da posição técnica que foi esposada aqui . O 
aditivo é normal . Você pode aditivar durante cinco anos. Se você fa z o 
primeiro ano, pode aditivar. Está na Lei n° 8.666. 

O SR . NÉLI O DIAS (PP- RN)- Sr. Antoni o Osório , fui Presidente do 
Tribunal de Contas do meu Estado , presidi câmara de administração indireta , 
direta, relatei várias contas de vários governos do meu Estado, não é a ~·~ ... . f3.:~=~~ .. ~ .. -~. -----­
como o senhor está dizendo não. A Lei de Licitações permite com ~~ 115 0~/~QO§" ÇN­
justificativa , não é simplesmente que pode aditivar não , de maneira nenhu ePMI • CÇ)~,JU!IOS 

u J U<..~ 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Mas, Deputa ~ls. No ___ _ 
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estou dizendo a V . Ex 8 que não é aquilo, chegou às minhas mãos e tudo ... 

O SR. NÉLIO DIAS (PP - RN) -V. Ex8
, nesse momento, analisav a 

tecnicamente ou politicamente? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Estou dizendo a V . 
Exa que passava pelos órgãos técnicos da empresa, pelo departamento de 
marketing. 

O SR. NÉLIO DIAS (PP - RN) - E o senhor simplesmente cumpria 
aqueles pareceres . Porque tinha o parecer o senhor assinava? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu lia os 
documentos , eu tinha a minha assessoria também. 

O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- E se aprofundava nos documentos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Claro que a gente 
discutia o assunto . 

O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Então o senhor afirma aqui que todos 
os aditivos que foram feitos estão corretos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não assinei sem ler . 
T e n h o c e rt e z a d i s s o . 

O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Estão corretos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Estão corretos . 

O SR. NÉLIO DIAS (PP - RN) - O senhor se sente traído pelo 
sistema político que o colocou lá? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu o quê? 

O SR . NÉLIO DIAS (PP - RN) - Sente-se traído por tudo isto que 
aco nt ece u? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu me senti traído 
pelo Maurício Marinho ao praticar esse ato . 

O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Só pelo Maurício? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Pelo .. . 

o SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Pelos outros diretores também? RQS n° 03/?'1('5- CN 
CPt'/1 1 

- CORREIOS 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, eu não me , , ._ n 

sinto. Por quê? Eu não tive nenhum problema . Nem pela aliança política q[Q')t 01 ,.) U ~ .) 
foi feita. Pelo contrário , eu achei que foi um a a lia nça polític a vá lid a e 
correta , na medida em que foi feita essa aliança política , e eu parti t ipei , 

3 
') L: ·"" 
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ativamente . Eu não sou contra o fato . Acho que a aliança política foi correta. 
Se houve desavenças no meio do caminho , é outro problema , é uma outra 
questão . 

O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Qual era o seu relacionamento com o 
Sr . Emerson Palmieri , que ia tanto ao seu Gabinete e conversava tanto? Aqui 
há várias declarações em que isso foi constatado . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O Sr . Emerson 
Palmieri faz parte do Partido Trabalhista Brasileiro. Eu o conheci, 
apresentado pelo então Senador Eduardo Andrade Vieira , que era do meu 
Partido . Foi Presidente do meu Partido e foi Presidente do Bamerindus . Daí, 
eu conheci o Emerson Palmieri e fiz amizade com o Emerson Palmieri , como 
qualquer relacionamento que se tem em qualquer sociedade que se forma. Se 
fizermos, amanhã, a Associação dos Amigos de Porto Seguro - que é a 
minha terra natal-, logicamente, as pessoas que estão ali se unem em laços, 
se aproximam , criam amizades . 

O SR. NÉLIO DIAS (PP - RN) - Quer dizer que o Sr . Emerson 
Palmieri era apenas um problema político. O senhor conversava com ele 
assuntos políticos e de amizade normal? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Amizade . Por 
exemplo , quando houve o casamento da filha dele , ele mandou um convite 
para mim , e eu não fui , não pude ir. 

O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Aí , ele ia ao seu Gabinete conversar 
sobre isto? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olhe, ele só foi no 
meu Gabinete uma vez , lá nos Correios , com o Presidente da Embratur , para 
conversar comigo sobre a possibilidade de usar a marca Brasil nas 
encomendas dos Correios. Eu chamei o Demarketing e conversamos. Para 
adiantar, eles estavam estudando quando ocorreu , ou seja , acho que era algo 
interessante usar a marca Brasil nas encomendas que vão para o exterior, 
que vão para todos esses lugares , porque se estava projetando mais ainda o 
Brasil. 

O SR. NÉLIO DIAS (PP - RN) - Aqui , o Sr. Godoy disse que a sua 
agenda mostra que o maior número de contatos que o senhor teve em seu 
gabinete foi o Sr . Emerson Palmieri. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não . Nada disto. 
Está completamente errado. Basta perguntar a ele ou a qualquer outra 
pessoa na empresa . 

ROS n° 02J;?005 - CN 
O SR. NÉLIO DIAS (PP- RN)- Sr . Presidente , para encena \v1 qLre r -ORREivS 

esclarecer ao Sr . Antonio Osório Batista que nem sempre o exé rcito que 
ganha é o me smo que ocupa . Eu ac ho que , talvez , o grave erro do !sol tfue ' 8-9--
o exército que ganhou não ocupou. Está errado o Sr. Josaphat , arinho .C6J"· ' 
exército que ocupa é um exército diferente daquele que ganhou. sr ~~~ ai um .. .. o 
esclarecimento. Muito obrigado , Sr. Presidente . ~) 3 j ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) -Agradeço a V . 

Concedo a palavra ao Deputado Arnaldo Faria de Sá . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Sr . Presidente , Sr. 
Relator , Sr. Antonio Osório, Sras . e Srs . Deputados, sras. e Srs. Senadores, 
nós estamos percebendo que o depoimento do Dr . Antonio Osório , até agora , 
não acrescentou nada de novo para nós. Praticamente, perdemos a manhã 
inteira. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB- GO)- Há um orador na 
tribuna . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Mas, já que o Dr. 
Antonio Osório está aqui , eu quero perguntar se ele conhece uma pessoa que 
foi citada no depoimento do Sr . Edgar Lange Filho , uma pessoa de nome 
Petry, Sr . Edilberto Petry. O senhor conhece essa pessoa? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Petry. Ele é empregado dos 
Correios. É Administrador Postal e trabalha na Diretoria de Tecnologia. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- O que faz esse senhor? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Bom . Eu tenho a 
impressão de que ele dirige uma divisão- se não me engano- da área de 
tecnologia . Eu não sei precisar qual é o nome da diretoria. E ele trabalha 
diretamente com o Dr . Eduardo Medeiros, que vai depor aqui, à tarde . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) -O que o senhor ouviu 
falar nos Correios a respeito dessa pessoa? 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - O orador está 
reclamando , com razão . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Por que o agente da Abin Sr. Edgar 
Lange falou que esse Petry era uma pessoa problema dentro dos Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Francamente , 
Deputado , eu não sei informar o motivo por que o Sr. Edgar Lange fez isto. É 
outra pessoa que também não conheço nem conhecia. Só fui ver pela 
televisão. Eu não sei qual o motivo que o levou a fazer essa afirmativa. 

/Ros- o . -·- · 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Qual é o andar da sua n 03,?005- C • 

diretoria? /CPM/ -_ CO~i~, _12 
F/s NoU ...) U ,,... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Décimo sétimo. 
03TIJ-

o SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E o andar da direto~· a, uoc. ---.- - ...... -
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em que trabalha o Petry? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, o andar do 
Diretor é 18°. Agora , o Petry , eu não sei precisar onde é a sala dele , porque 
é de outra diretoria , e eu não me metia na outra diretoria. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V. sa sabe se esse 
Petry tinha amizade com Maurício Marinho? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Se dá, como todo 
mundo lá que se conhece , não é? Mas amizade mesmo, eu não sei se tinha 
não. Mas conhecia, como todos se conhecem, quase todos se conhecem nos 
Correios . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V. sa disse que 
conheceu Maurício Marinho através de um curso que ele tinha participado, e 
que V . sa se entusiasmou positivamente com a participação dele . Depois 
desse curso , V. sa procurou ter informações a respeito do Marinho? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Como é o final da 
pergunta? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V . sa disse que 
conheceu Marinho através de um vídeo, de uma instrução que ele estava 
passando para funcionários do Correio . Depois desse vídeo , V. sa procurou 
tomar informações a respeito do procedimento , da maneira de ser desse 
Marinho? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Procurei , inclusive 
com pessoas da própria empresa e dos assentamentos dele. E tinha também 
um currículo que tinha sido encaminhado pelo Deputado José Chaves . Como 
ele fez uma excelente apresentação, como ele tinha sido um excelente 
Direto r de Tr ein amento da emp resa - está lá pra todo mundo ver - , e eu 
precisava levantar a Universidade Correios, então eu o convidei pra vir pra 
cá. Ou seja, uni o útil ao agradável. Tinha um deputado companheiro 
pedindo, e ele tinha aquele currículo , eu fiz a indicação. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) -V. sa falou, hoje pela 
manhã , aqui, que acha que tanto o Banco do Brasil quanto a Cai xa 
Econômica Federal perderam um espaço muito importante que é ocupado por 
um banco privado. De que forma esses bancos públicos poderiam recuperar 
esse espaço perdido para um banco privado? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Existe um contrato. 
É analisar o contrato. Eu cheguei e disse assim : "Será ... Talvez valha a pena 
levantar quanto isto representa de multa que for, e tomar uma decisão se 
for , logicamente, vendo os prós e os contras , o que seria favoráveiiÍ'"~"':. Jr.-----­
sugestão que na hora. eu a~resentei ... ~té me record~ que lev_antei a ''. : ~ no 031J005 _ CN 
questão em tom de brmcade1ra , mas senamente, ou seJa , eu sa1 quandp ae1f - CORRE:iCS 
aquela sugestão , imaginando que fosse o cara mais inteligente do mundo. Aí , . ~ 
citei até o caso. Quando cheguei nos Correios , comecei a defen efflsa N .i\JV:; 
questão. Aí o rapaz do Museu me leva um de c reto de Epitácio Pess~a, de ---=--- f 
1922 , que credenciava os Correios como agente financeiro. Então, b~er ~~ 
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dizer, isso já vinha de muito tempo , e a gente imagina que é o dono da razão . 
Mas ali , eu estava vendo uma questão do ponto de vista administrativo, de 
fortalecimento da empresa nacional que seria o Banco do Brasil, que é 
nosso, a Caixa Econômica , que é nossa, e os Correios, que têm a sua 
capilaridade. Esses três para fazer o banco que chamamos de Popular. Era 
uma sugestão que me veio na hora, entende? Agora , como cortar, só 
estudando , verificar os custos e os benefícios que poderão trazer uma 
medida dessa natureza? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V . S" disse que, em 
1892 , o Correio era um agente financeiro? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É. Tem um decreto 
de Epitácio Pessoa, para representar como banco , não é? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Então, se utilizasse o 
Correio como agente financeiro. não precisava ver tanta mala de dinheiro 
andando dali pra lá , não é? Porque usar o Correio não teria esse problema ... 

Sr. Presidente , gostaria de queria solicitar ao Relator que S . Ex" 
formalizasse o pedido à Polícia Federal de São Paulo para que fosse enviada 
cópia do inquérito de José Ad a I be rto Vieira da Silva, que foi preso em 
flagrante em São Paulo, na última sexta-feira, com reais e com dólares , e que 
cópia desse inquérito fosse encaminhada a esta CPMI. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB- GO)- Com a palavra o 
Relator . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - O Presidente 
Delcídio Amaral já encaminhou , e a cópia do ofício está aqu i. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V. Ex", depois , pode 
me fornecer. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Pois não . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP) - Sr . Antonio Osório , V . 
S" fez várias críticas à questão dos aditivos da 8.666. V. S" não acha que a 
8 .666 , da forma que está sendo utilizada , acaba sendo mal utilizada porque 
tem o poder discricionário de fazê-lo? 

nos no 01t) -

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Olha , Deputado , 
existem algumas nuances na lei que a gente . .. que é preciso melhorar. Nada 
é perfeito . Uma das questões que eu jogo ... Vamos pegar um item de lá, que 
é o pregão eletrônico. Na minha opinião, ele é muito bom porque ele é 
democrático , ele é aberto e abre à participação de todos . Porém , ele pode 
levar numa disputa o fator emocional e psicológico funcionar no processo 
decisório, e, muitas vezes, a pessoa entrar com um preço que não tenha 
condições de cumprir, entende? Aí é que é preciso ver que nós estávamos 
estudando essa questão. 

Será 
mínimo , que 

CPMJ - , nos - c 
. CORR~.:· J; 
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estávamos conversando com o Departamento Jurídico, íamos convocar , 
inclusive , o Tribunal de Contas da União e outros que já tinham feito , que já 
tinham alguma experiência , para ver se a gente tirava alguma coisa de 
importante para melhorar nesse aspecto . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - A respeito dos 
franqueados, que colaboração V. sa pode dar para que o serviço dos 
Correios tenha uma melhor condição de relacionamento? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha, Deputado, na 
verdade, hoje , o que existe aí, o quadro de franqueados aí, o número de 
agências franqueadas, é aquela de três ou quatro anos atrás. Daí para frente, 
não se criou uma franqueada, desde que eu entrei nos Correios. Está se 
estudando um mecanismo e uma formatação para esse novo projeto . 
Inclusive conversando com o Tribunal de Contas da União , que me parece 
que está uma tendência - eu não posso garantir agora - para o processo 
licitatório, que não era anteriormente. Mas daí, dessa decisão até hoje, não 
mais se criou franqueadas. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP) -V. sa que conhece bem 
esse sistema, qual é a falha do sistema franqueado? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Na verdade, eu não 
diria falha . O que existe , na verdade , é uma disputa interna. Há um 
pensamento, eu diria duas correntes , ou três correntes , dentro do Correio, 
das pessoas de formação postal; uns acham que não d everia abrir, outros 
acham que deveria abrir , entende? Essa é a questão interna. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) -V. sa acha que o ... a­
agência postal funcionaria melhor que o franqueado? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Depende da 
situação . Você tem algumas agências postais que funcionam muito bem; em 
outros lugares , você tem a franqueada que funciona. Por exemplo, a 
franqueada , para ela funcionar bem e dar resultado para quem tem , 
geralmente ela tem , por trás de si, alguém que dê. Por exemplo, Fininvest , aí 
tem uma empresa franqueada que faz a postagem do Fininvest. Então, vai ter 
um lucro estupendo, como é a qu estão das Lojas Bahia , se não me engano , 
mas aquele coitado que pega lá na ponta de rua, vamos dizer , lá em 
Trancoso - Trancoso, na minha terra natal -, talvez não tenha o mesmo 
resultado e tenha um outro que se fez aqui . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Eu só queria .. . V. sa 
entendeu equivocadamente ou eu me coloquei mal. Eu não falei agência no 
sentido de mais uma agência de Correio , eu falei agência no sentido da 

distorção do SIStema postal brasileirO. nos no Q ">'"~- · 
Anatel , da agência reguladora. S~ uma agência reguladora resolveria e's.sa 

C Jv'/(J0,) ('1\j/ 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu não sei s ~·v1/ .. CCtmt · 
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não sei se agência pode ser olhada ... Eu acho que já tem agências das quais 
os Correios fazem parte . Aí é uma questão de ficar na cúpula , em termos de 
planejamento , divisão mais ampla , estratégica, dos Correios. 

Hoje , o Correio tem 110 mil empregados , a maior empregadora do 
País . Então , a gente precisa olhar esse lado também , entende? Será que é 
para diminuir ou não? Ela está dando resultado positivo. Ela teve resultado 
positivo , não é? Lógico . Porque é uma empresa que trabalha com o quê? 
Com informação, que é coisa barata . Não é uma Petrobras que vende ouro , 
não é? Nós vendemos a informação, distribuímos informação. 

Então, ela tem, digamos , uma matéria-prima barata , e consegue, com 
eficiência, com trabalho, estar em todos os lugares , fazendo a integração . 
Você vê , o rio Amazonas , subindo , o trabalho que foi feito nas eleições . Não 
sei se os senhores conhecem, foi .. . A logística foi toda montada pelos 
Correios. Foi toda ela montada pelos Correios. O próprio Tribunal Superior 
Eleitoral faz referência a isso ; no Amazonas , subindo aqueles rios , com 
lancha , com helicóptero , um trabalho belíssimo . Talvez tenhamos a melhor 
logísti ca do País. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB- GO)- Estamos fugindo 
um pouco do objetivo, não é? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP) -Gostaria de perguntar 
para o Sr . Antonio Osório o que ele sabe a respeito da Rede Postal Noturna . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- De quê? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Da Rede Postal 
Noturna , o serviço terceirizado. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - A Rede Postal 
Noturna foi criada já há algum tempo , e deu um push, uma alavanca aos 
Correios para fazer chegar o Sede x 1 O, facilitar , levar as encomendas com a 
rapidez que todos nós exigimos . Foi muito importante a introdução da Rede 
Postal Noturna nos Correios . Ela foi criada ainda pelo Coronel Boto , quando 
foi Presidente dos Correios . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- V . sa conhece alguma 
co isa so br e es sa história d e qu e há alguma coi sa errada na Rede Postal 
Noturna? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Que eu conheça, 
não . Foi feito o processo .. . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Que ouviu falar , pelo ROsno o~ 
menos? CPMt 012005- ('t 
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Madureira, que é quem conhece o assunto, é diretor da área e poderá 
destrinchar isso tranqüilamente . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) -V. sa falou a respeito 
de os Correios serem a maior empresa empregadora , tendo 11 O mil 
funcionários . A imagem dos Correios é positiva e de credibilidade . Essa onda 
que está havendo nos Correios não pode afetar essa credibilidade dos 
Correios , ou pode fazer com que as pessoas que trabalham nos Correios 
tenham uma vontade de manter cada vez mais elevado o nível e avaliação 
dos Correios? Ou as pessoas não podem ser afetadas por todos os 
problemas que estão acontecendo com esta CPMI envolvendo os Correios? E, 
lamentavelmente, o nome da CPMI acaba levando o nome de CPI dos 
Correios, ao invés de ser "CPI da Corrupção " ou "CPI do Desmando". Isso 
não pode prejudicar essa imagem positiva que os Correios têm? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Afeta de maneira 
substancial, e os Correios fazem acompanhamento, inclusive com pesquisa 
de opinião pública , etc e tal, e percebem que isso afeta . Uma simples greve 
nos Correios já afeta , entende? Porque se perde dinheiro . Veja que os 
Correios são uma empresa que se mantém , paga seu pessoal e não recebe 
um tostão do Governo , colocando que é o sócio único , porque é uma empresa 
pública . O que as pessoas precisam entender é que , além de ser uma 
empresa pública, busca resultados positivos e está dando resultados 
positivos , tanto é que participou dos dividendos . Por isso , chamo a atenção 
inclusive ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha .) 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Pode concluir . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Viela . PMDB - GO)- É automática. É 
só para que V . sa conclua mesmo. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Inclusive com 
relação ao pregão eletrônico . E disseram que existe fraude, etc e tal, quando 
é do Banco do Brasil. É preciso analisar isso . Por isso que eu pedi e mandei 
aqui para ... 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Rapidamente, porque o 
tempo está terminando . Será que essa tentativa de desmonte dos Correios 
não é algo que interessa à iniciativa privada que quer entrar no mercado 
posta I? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Isso existe . Isso 
existe. A iniciativa privada está querendo quebrar o monopólio de cartas nos 
Correios , o que será um absurdo e irá destroçar uma das empresas melhores 
deste país. É preciso ter cuidado com isso . Por trás disso, há um intere { s-r:; ,.., - --

, b I" il I" .) nO o., l)n muito grande . Acho que tem que permanecer como _empr~sa p~ 1c 1 r e : Jl5 r! 
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Ex" terminou. Infelizmente , o tempo terminou , e seremos rigorosos com o 
tempo . 

Com a palavra o Deputado Nelson Meurer . 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- Obrigado , Sr. Presidente , Sr"s 
e Srs . Parlamentares . Dr. Antonio Osório Batista , há quanto tempo V . sa é 
filiado ao Partido Trabalhista Brasileiro? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Desde 1985 . 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- Desde 1985 . V. sa já foi filiado 
a outros partidos políticos? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Fui filiado ao PDS . 
Iniciei na minha campanha política pelo PDS . 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- Está bom . Quando V . sa soube 
da publicação pela revista da matéria do Sr. Maurício , V . sa imediatamente 
ligou para o Presidente do Partido Trabalhista Brasileiro , o Deputado Roberto 
Jefferson , que ainda não havia tido conhecimento da matéria publicada pela 
revista Veja . V . sa confirma isso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Acho que sim. 
Tenho uma vaga impressão de que aconteceu isso , porque eu liguei também 
para o Presidente dos Correios . 

O SR. NELSON MEURER (PP - PR) - Porque V. sa afirmou isso no 
depoimento da Polícia Federal. 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - É . Tenho essa 
impress ão. 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- Dr . Antonio Osório Batista , V . 
s• também acredita que o Sr . Maurício Marinho tenh a montado uma estrutu ra 
própria com o objetivo de aumentar seus rendimentos , na função que ele 
exercia? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Isso eu não posso 
afirmar . O que posso afirmar é que ele foi leviano naquelas afirmativas que 
fez , envolvendo todo mundo e , inclusive, colocando como se a empresa fosse 
ele, ele fosse o dono, para , com o diz na própria carta dele, para fazer 
facilidades , quer dizer, criando dificuldades ou mostrando prestígio para 
vender facilidades . 

O SR. NELSON MEURER (PP - PR) - Está bom . Então V. sa não 

afirma que ele tenha montado esse esquema? [~('0 n:~30005 _ CN 
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isso porque o Deputado Roberto Jefferson, em seu depoimento, afirmava 
categoricamente que acreditava que o Sr. Maurício Marinho havia montado 
um esquema próprio para aumento de seu rendimento. Por isso estou fazendo 
essa pergunta. 

V . sa falou - viu, Dr. Osório? - , a li em uma das perguntas do Dr. 
Fagundes , quando ele perguntou sobre o esquema dos 4 milhões recebidos, 
que, assim ele afirma , o Roberto Jefferson, que V . sa ouviu falar em 
r e u n i õ e s . M a s q u e r e u n i õ e s e r a m ? R e u n i õ e s d o P a rt i d o T r a b a I h i s ta 
Brasileiro ? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Reunião do 
Partido ... 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- Na Executiva? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Às vezes, o pessoal 
comentava ... 

O SR. NELSON MEURER (PP - PR)- Na Executiva? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Na Executiva . 
Comentava, dizia lá , o pessoal comentava isso. 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- V. sa fazia parte da Executiva , 
não é? Então , ouvia-se falar isso nas reuniões da Executiva do Partido 
Trabalhista Brasileiro . Está bom. 

Vou fazer agora , Dr. Antonio Osório Batista, a última pergunta . 
Quando V. sa assistiu à gravação pela primeira vez , juntamente com o 
Deputado Roberto Jefferson , este mencionou que Molina teria tentado fazer 
cha ntagem COill a gravação. V . sa confirma isso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Ele colocou . 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- Confirma . É , porque o Roberto 
Jefferson, também no depoimento dele aqui, no qual eu fiz essa pergunta, 
disse que V . sa estava enganado, que ele nunca falou isso. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É, porque ele falou 
que o cara procurou no Pará , com o filho , que ele estava lá com o filho , que 
procurou, etc. e tal , e que chegou e disse assim, que o Deputado , na hora, o 
Molina disse: "É, mas porque tem alguns empresários que têm interesse , e 
tal ". Não deixa de ser uma chantagem . 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- Então V . sa confirma.. . nos no O"J"O' 
CPMt , (;",~1 . 

como uma ... como uma ... F/s rvo 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu enten/ Clo isso '"'' t. 
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essa indagação, não é? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É, pode ser até um 
enfoque diferente, mas eu entendo como chantagem. 

O SR. NELSON MEURER (PP- PR)- Certo, está bom. 

Obrigado , Sr. Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) -Agradeço a V. 
Exa a colaboração com o tempo, objetivando as perguntas . Com a palavra o 
ilustre Deputado Jorge Bittar . 

O SR. JORGE BITTAR (PT - RJ) - Sr. Presidente, Sr8 s e Srs. 
Parlamentares, Sr . Antonio Osório Batista , em primeiro lugar, gostaria de 
fazer o seguinte comentário: o Deputado Roberto Jefferson , quando 
compareceu a esta CPMI para realizar seu depoimento, procurou 
desqualificar o papel do Sr . Maurício Marinho , denominando-o , inclusive, de 
"petequeiro", termo que eu , rigorosamente , até nem conhecia, mas pude 
perceber a expressão "petequeiro" no sentido de dizer que ele n ão 
representava nada, que era uma figura menor e que não movimentava 
re cu rsos. 

Quero dizer a V. saque o Deputado Roberto Jefferson, o Sr . Maurício 
Marinho e , em decorrência, V . S 8

, estão metidos num problema sério, porque 
a denúncia realizada não foi uma denúncia pequena. Em primeiro lugar , 
porque o Sr . Roberto Jefferson tenta dizer que a Diretoria de Administração 
era uma Diretoria menor nos Correios , fato que não é verdadeiro. É uma 
Diretoria responsável por um Orçamento anual de R$840 milhões, entre 
recursos para custeio e recursos para investimento . É a Diretoria responsável 
por lidar com todos os fornecedores prestadores de serviços importantes 
para assegurar o provimento de materiais e serviços essenctats ao 
funcionamento da empresa de Correios neste país. Oitocentos e quarenta 
milhões de reais representam 20% de todo o volume de custeio e 
investimentos dos Correios , se exc luirmos os gastos com pessoal , porque o 
Orçamento dos Correios é de R$8 bilhões . Se excluirmos os 3 bilhões e 800 , 
ficamos com aproximadamente 4 bilhões e 200 . Oitocentos milhões de reais 
são , aproximadamente, 20% de todos os recursos importantes dos Correios, 
anualmente . 

Em segundo lugar , o Sr . Maurício Marinho, num depoimento 
esp ontâneo , realizado quando era gravado clandestinamente , falando com 
sinceridade, de forma espontânea , cita de forma concreta as formas de como 
ele procura obter rec ursos para o PTB e nomeia o seu Pre s idente , Deputado 
Roberto J efferso n , nomeia o sen hor e nomeia o Sr . Fern and o Godoy , falando 
de percentuais, f a lando d e form as de obtenção de propinas e de uma série de 
o u t r a s c o i s a s . I s s o se c o a d u n a , iss o si n to n i z a p I e n a m e n te c o m a a fi r m a ç ã o 
clara e límpida do Deputado ~o?erto Jefferson d~ que nomeou diret~res errr.:::--- . ----
várias empresas com o obJettvo de fazer cat xa para seu parttdo . As r"?QS no O~t/CW , 
informações se encadeiam, as informações têm nexo , são precisas . Ou seja ,CPAI _ COR~=;·~ 
não se trata de uma diretoria menor , trata-se de atos graves de corrup çã o L •JS 
registrados naquela gravação e que envolve a todos e, lamentavelmente , OF/s , > 1 r. 
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senhor também aqui. 

Essa é a primeira observação que eu gostaria de fazer. 

O senhor já afirmou aqui que não sabia dos antecedentes do Sr. Maurício Marinho. O 
Sr. Maurício Marinho , pelos levantamentos aqui realizados, aqui já foi dito, exonerou-se dos 
Correios para fugir de uma demissão, porque estava envolvido em atos de corrupção, 
colocando, inclusive , um ar-condicionado na sua casa no início dos anos 80, levando 
trabalhadores dos Correios para trabalharem na sua casa . Quando esteve na Diretoria 
Regional do Rio de Janeiro , com o Sr. Waldemir Cardoso, também esteve envolvido em atos 
extremamente problemáticos. Ou seja , é uma figura com uma trajetória conhecida como muito 
ruim , com práticas condenáveis dentro dos Correios . Isso embasa também minha 
preocupação agora envolvendo- e quero me dirigir ao senhor- o depoimento do Sr. Arthur 
Wascheck . O Sr. Arthur Wascheck- que é declaradamente a pessoa que encomendou a 
gravação- diz que fez isso em virtude de estar sendo sistematicamente prejudicado pelo Sr. 
Maurício Marinho e, portanto, pela Diretoria de Administração dos Correios, e cita vários 
exemplos de empresas que foram favorecidas . Uma delas, a Protelyne, empresa que produz 
calçados, tênis e participou de uma licitação de tênis . O Sr. Arthur Wascheck diz textualmente , 
precisamente que esta empresa, tendo vencido a licitação e tendo apresentado um produto 
que não atendia às especificações- o que o senhor mesmo disse , foram realizadas pela 
universidade , pelo respeitabilíssimo centro de excelência , que é a Universidade Federal de 
São Carlos- essa empresa, não tendo respeitado as especificações , o setor de avaliação dos 
Correios , que é o laboratório de produtos dos Correios , teria recebido- pela afirmação do Sr. 
Wascheck- sistemáticas pressões do Sr. Marinho para que aceitasse esse material , que não 
atendia às especificações. Mais do que isso, essa empresa Protelyne venceu uma licitação em 
2004 para compra de tênis, fevereiro de 2004, pela Ata de Registro de Preços n° 12.525, de 
2004 , para fornecer 93.485 pares de tênis a R$41 ,75 cada unidade , o que dá um contrato de 
aproximadamente R$4 milhões com os Correios. Essa empresa não cumpriu suas obrigações, 
apesar das pressões do Sr. Marinho, conforme depoimento do Sr. Arthur Wascheck, sobre o 
laboratório dos Correios. Essa licitação foi definitivamente cancelada em 2004, no dia 9/12. Ou 
seja, ela assinou o contrato com os Correios em fevereiro de 2004 e, no final do ano, depois 
de pressões e contra pressões, o contrato foi cancelado . Mas essa empresa não foi 
sancionada por isso , essa é outra denúncia grave do Sr. Arthur Wascheck. Essa empresa teria 
que ter sido imediatamente sancionada com a perda do direito de participar de outras 
licitações dos Correios e multa por descumprimento de contrato . Essa empresa não foi 
imediatamente san cionada pelos Correios, podendo , portanto , participar de uma nova licitação 
em janeiro de 2005. Olha que fato grave, Sr. Antonio Osório. Em janeiro de 2005, realizou o 
Pregão n° 103, de 2004, que depois acabou por ser cancelado, com base em todas as 
denúncias, etc . As denúncias do Sr. Arthur Wascheck encontram respaldo nessas 
informações , que, provavelmente, é uma de muitas que deveriam acontecer. Se o Sr. Marinho 
diz que está ali para obter propina , diz a forma de obtenção de propina, fala de percentuais de 
produtos, percentuais de serviços, se isso tem sintonia com o que diz o Deputado Roberto 
Jefferson, que iria caixa de campanha , essas informações adquirem uma credibilidade , um 
nexo, a partir dessa lógica construída , das provas realmente existentes , que são 
absolutamente cristalinas. 

Como o senhor responde a essa questão , Sr. Antonio Osório? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Respondo da 
seguinte maneira : nós tomamos as providências necessárias , na medida em 
que ele não cumpria o ritual e a legislação em vigor. Encaminhamos isso ao 
Departamento Jurídico, que tomou as providências. Eu soube, inclusive , que 
ele estava querendo participar de outra licitação , mas o processo foi , 
inclusive , de multa para afastá-lo da licitação. Essas providências foram 
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tomadas . Agora, o processo de concretização tem uma processualística que 
precisa ser acompanhada. 

Eu já estou lá fora , mas a informação que tive, outro dia, é que , 
mesmo em outra licitação, ela estava forçando a barra, pedindo liminar , 
pedindo à área jurídica para concorrer novamente. Esse é o grande problema 
que você enfrenta , porque, muitas vezes, você tem , mas o cara entra com a 
liminar. Aí participa . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Mas o senhor concorda que foi um 
fato grave? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Foi, mas foram 
tomadas ... 

O SR. JORGE BITTAR (PT - RJ) - E que a denúncia que o Sr. 
Maurício Marinho .. . Obtive informações do pessoal nos Correios de que , de 
fato , ele pressionou não só para essa Protelyne, mas para que vários outros 
produtos , fora das especificações dos Correios ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- ... fossem aceitos pelo laboratório 
dos Correios. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Aí discordo da 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Essa informação não chegou ao 
senhor? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não . Discordo 
porque, inclusive, estive conversando outro dia com o Luiz Garitano , Chefe 
da Divis ão de Análise , de Amostra , e ele sabe que não aconteceu essa 
facilidade que ele está dizendo : "Ah , deixou de lado " ! Não acontece isso . 
Seria interessante , inclusive , ouvir o Sr. Luiz Garitano , que sabe dessas 
coisas todas e que acompanha ... Ele é o responsável pela análise; é o 
engenheiro responsável por isso . 

O SR. JORGE BITTAR (PT - RJ) - Seria bom , Sr. Presidente, Sr . 
Relator, que obtivéssemos informações; no mínimo , deveríamos solicitar 
informações por escrito. Não sei se é o caso de se trazer aqui o responsável 
pela área de avaliação de produtos dos Correios , o laboratório, o Sr. Luiz ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Garitano . 

O SR . JORGE BITTAR (PT- RJ)- Garitano? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É. 
RQS n° Q:.;t;;:-;1 :; ~·-cN 
CP, AI - CORF~t JS 

O SR. JORGE BITTAR (PT - RJ) - Sr . Luiz Garitano. Formulo 
um requ erim ento para que se obte nh a dele a con firm ação ou não de qu e 
recebido pressões do Sr . Maurício Marinho para aceitar produtos fora 
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especificações . 

Outra questão que eu gostaria de abordar diz respeito à polêmica fita. Tive o 
cuidado , a partir dos depoimentos todos contidos nos documentos da Polícia Federal que nos 
foram enviados, de pegar as informações sobre a maior parte dos depoentes acerca das fitas , 
de data e hora, e noto o seguinte : o Sr. Marinho disse que tomou conhecimento da fita por 
intermédio do Policarpo, jornalista, no dia 12, às 17 horas e 45 minutos. O Deputado Roberto 
Jefferson disse que tomou conhecimento da fita no dia 3, quando foi procurado pelo Sr. Molina 
aqui no Congresso Nacional. O Sr. Arthur Wascheck, em sintonia com o que diz o Deputado 
Roberto Jefferson , diz que , no dia 3, o Sr. Molina mandou entregar. .. , conversando com o 
Deputado Roberto Jefferson, este teria pedido que essa fita fosse entregue ao Sr. Antonio 
Osório e que, no dia 4 ou 5, no máximo , disse o Sr. Arthur Wascheck em depoimento na 
Polícia Federal , mandou a fita para o Sr. Antonio Osório , com os seguintes dizeres: "Ao Sr. 
Antonio Osório para verificar a atuação nefasta do Sr. Maurício Marinho . Enviarei cópia a 
todos os demais interessados". É curioso que, no dia 4, o Sr. Marinho se licenciou de suas 
funções sob a alegação de ter tido problemas de saúde. E vou mais adiante , Sr. Antonio 
Osório. O Sr. João Henrique, então Presidente dos Correios, comentou com diversas pessoas 
que, no dia 1 O, terça-feira, o senhor já o teria informado acerca da existência dessa fita e, no 
dia 11 , na reunião de Diretoria- Redir , como se denomina nos Correios-, teria sido aprovado 
o afastamento do Sr. Marinho, alegando problemas de saúde, evidentemente para que não 
viessem à tona os fatos gravíssimos contidos naquela fita . 

Por tudo isso, concluo, Sr . Antonio Osório, que , de fato , V . s a tinha 
conhecimento dessa fita . É impos s ível que o Deputado Roberto Jefferson -
de quem V. s a é amicíssimo - , tendo tomado conhe c imento de fatos graves 
no dia 3 sobre essa questão , não tenha tido o cuidado de lhe telefonar-lhe 
para cientificá-lo de que havia esses fatos graves que envolviam o senhor 
naquela fita . Não há nexo , sinceramente, a informação de que o senhor ouviu 
uma fita na casa do Sr . Salmeron, uma fita que o senhor nem sabe como o 
Sr . Salmeron a obteve . Há informações objetivas de que o senhor recebeu 
essa fita . 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Quem poder á 
dizer .. . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- O Sr . Fernando Godoy disse que 
receb e u no dia 13 , em envelope fe chado dos Correios- se u assessor direto . 
Então , as informações não batem. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Quem poderá dizer 
isso ao senhor é o próprio Deputado Roberto Jefferson . Ele não me 
transmitiu isso. Estou dizendo a V. Exa que viajei para São Paulo . Saí dos 
Correios no dia 12 , mais cedo , viajei para São Paulo. Fui ao diretor de São 
Paulo e , mais ou menos às qu atro horas da tarde , recebi um telefonema do 
Dr . Fausto , assessor de imprensa, comunicando-m e que o jornalist a 
Poli carpo Junior estava fechando a Veja e precisava de uma informa ção que 
envolvia a minha área . Perguntei: "O que é? " Ele respondeu : "Não sei". 
Questionei : "O Presidente está aí? " Ele disse : "Não , o Presid~nte r; stá•--- · 1 

viajando ." Perguntei : " Q~al é_ o número d? Policarpo ?" El e disse : "E est e::--~ nr 03/?r~,.- ,- .. ~I 
me deu o número . Eu l1gue1 para o Policarpo , que me fez uma perg UJ (J ta .l - CO,,: • .1 ::> 
"Quem indicou o Marinho foi Roberto Jefferson? " Disse: "Não ." Ele pergu tou : ) . n 
"Ele é amigo de Roberto?" Tudo era em cima de Roberto Jefferson. E r t~ l% • N° U .• ) . .:.. v 
ele disse qu e tinh a um a fit a. 
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O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Como estou com o tempo limitado, 
só registro que há uma contradição muito grande entre o que o senhor diz e 
os dados apresentados por todos os demais depoentes, seja na Polícia 
Federal , seja nesta Comissão. 

A partir de todo esse cenário, na sua avaliação , quem teria interesse 
em gravar essa fita? Apenas o Sr. Wascheck? Como se envolvem os 
arapongas e a imprensa nessa história na sua compreensão? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Francamente, eu 
ficava a me perguntar quem teria interesse em fazer isso, e via que o 
Deputado Roberto Jefferson "batia" na Abin, dizia que a Abin fez etc . Logo 
depois, surgiu a história do Arthur Wascheck . 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Lamento 
informar que o tempo de V. Exa se esgotou . Ele pode concluir em outra 
oportunidade . Estou seguindo rigorosamente o horário. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Sr . Presidente, logo 
depois , eu vi que a Abin estava participando também. Acho que foram 
interesses contrariados . Quando tomamos algumas medidas como a 
introdução, que estávamos falando, de pré-qualificação de empresas para 
não deixar os Correios "na mão" , aqueles que não tinham condições de 
participar começaram talvez por aí . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - V. Exa há de 
entender que temos mais dois depoimentos e até agora não houve nem 
suspensão para o almoço . 

Concedo a palavra à ilustre Senadora Heloísa Helena. Ou vamos ser 
mais objetivos ou passaremos toda a noite aqui . 

A SR 8 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Primeiramente, consulto V . 
Exa se já foi aberta a lista de inscrição para os próximos depoimentos . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB- GO)- Na hora em que 
estivermos no antepenúltimo parlamentar, determinaremos a abertura , que 
pode ser inclusive agora, neste momento. 

A SR" HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Excelente , Sr . Presidente. 

Sr. Osório, no primeiro dia em que V. sa veio prestar depoimento, já 
tive oportunidade de solicitar os esclarecimentos que eu entendia 
necessários. 

Todas as vezes que alguém tenta atacar uma única das diretori ! ~ S n~Õ3t;f'JÍ'5 - (.~1 
por motivações certamente políticas ... V. Ex 8 e qualquer outro aqui pode te ,AI . CJ1'' t. ::; 

uma avalia ção completamente distinta , ~ eu posso estar errada n.a avaliação \J J ;2 :~ 
que tenho hoje - e, depois , obrigatoriam e nt e , me desculparei pe ra nte :1s No 
opinião pública e essas pessoas- , mas a avaliação que faço hoje é que foi ----
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montada uma verdadeira guerra de gangues partidárias, objetivamente, entre 
PT, PTB e PMDB. Não estou generalizando para todos os filiados ou para 
todos os dirigentes, mas é impressionante isso. Porque , às vezes, aqui 
acontece : se ataca a diretoria indicada pelo PTB , só que a diretoria indicada 
pelo PTB, se estava agindo, estava agindo em conluio com a diretoria 
indicada pelo PTB , pelo PT e pelo PMDB, porque todas as discussões eram 
feitas por consenso . Tudo o que acontecia nas reuniões de diretoria era feito 
por conse nso . Portanto, sempre fico alarmada quando V. sa diz que não 
tinha, por exemplo, conhecimento do parecer jurídico , que a nota jurídica que 
negava uma relação contratua l com uma das empresas do Marcos Valéria , 
quando efetivamente havia uma nota jurídica. A Secom veio por trás , 
modificou a legislação em uma resolução que existia para beneficiar o Sr . 
Marcos Valéria. 

Todos os dias vejo isso, e é por isso que é essencial, Sr . Relator , 
embora V . Exa já tenha me informado que estava fazendo isso, que tenhamos 
acesso às atas de todas as reuniões. São essenciais as atas de todas as 
reuniões porque , às vezes , é muito fácil atacar o Sr . Marinho, porque ele já 
está acabado , aniquilado perante a opinião pública pelos R$ 3 mil que 
colocou no bolso. Que é um fato abominável é , que é um fato desprezível é , 
mas esta Comissão precisa também investigar os outros fatos igualmente 
desprezíveis , igualmente abomináveis de bilhões que são saqueados, bilhões 
e milhões , porque os contratos que foram feitos pelas outras diretorias , que , 
segundo informações , são indicadas pelo PT , pelo PMDB , por suplente não 
sei de quem, pelo PTB e por quem mais que seja , são contratos fraudulentos 
milionários e alguns bilionários, porque nos Correios é coisa de bilhões , de 
bilhões . 

Eu já fiz as perguntas que gostaria de ter feito a V . sa no primeiro 
depoimento. Quero perguntar uma única coisa , porque falar do passado do 
Marinho ou de não sei quem é até escandaloso para algum parlamentar da 
Base do Governo. Eles não sabiam disso? Se sabem hoje , se têm relatórios 
prontos para falar que o Marinho já foi um delinqüente no passado , por que 
esses relatórios não foram usados para impedir que ele ocupasse o cargo? 
Ora , todo mundo no Brasil sempre soube quem era o Roberto Jefferson. E 
não só Roberto Jefferson, Roberto Jefferson e outros partícipes de gangues 
partidárias que continuam ocupando cargos de prestígio e poder dentro do 
Governo Lula . É estranhíssimo para a opinião pública, para quem nos ouve, 
falar sobre o passado . Se fosse um passado desconhecido, se fosse entregar 
o espaço público para alguém inocente que, depois, poderia virar um pilantra, 
estaria tudo bem a sua indignação , o seu estarrecimento e seu assombro 
diante do fato , mas são pessoas que a história já conhecia, e os relatórios da 
Abin aqui lido s já poderiam mostrar. Não sei por que obrig ar o povo brasileiro 
a passar por uma situação tão deprimente como esta. 

Pergunto a V . sa se , em a lgum momento , o senhor ouviu falar, fora a 
imprensa depois da confusão já feita , sobre mec anismos fraudulentos no 
processo de instru ção de editais de licita ção ou nas execuções de contratos, 
de aditivos ou de alguma coisa . O senhor participou , a não ser por motivo de 
doença , de todas as reuniões . Aqui, já discutimos nova data , já discutimos 
Skymaster, já discutimos propinas para os partidos, qualquer um que seja, ! á _ 
discutimos tudo isso . Em ~enhum moment.o , quando o s .en~o.r estava n s.r.::: no Q"lf,n. -_---. 
Correios , o senhor não ouv1u nenhum depoimento, algum JndJCJO ou a lgum a ,. .; };') 1
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processos de licitação , os editais de licitação, aditivos , execuções 
contratuais? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Primeiramente , 
Senadora , eu gostaria de dizer que eu não faço parte de nenhuma 
agremiação . Segundo, nos Correios tem todo um complexo fiscalizador, seja 
do Controle Externo, seja da CGU , que participa o ano inteiro lá dentro. Ouvi 
falar nisso na fita do Maurício Marinho, que se poderia fazer mudanças dessa 
natureza , o que eu acho dificílimo fazer, porque é complexo . Você tem a 
Comissão Permanente de Licitação, comandada - que tiraram agora - por 
Ana Monari , com uma formação muito boa, trabalhava direito , na minha 
opinião, estava lá fazendo o trabalho dela . Quando eu cheguei, era ela quem 
era Dir etora. A pregoeira , era ela que fazia . Sabia desempenhar o papel , 
fazia um bom trabalho . 

Então, eu só ouvi falar naquele trabalho na gravação de Marinho, até 
porque acho muito difícil que as pessoas fossem contactar as responsáveis. 
Porque, quem fazia o edital? A Comissão Permanente de Licitação. Depois de 
feito o edital , ia para onde? Para o Departamento Jurídico, que verificava, 
discutia , chancelava. Depo is de chancelar , vinha para a minha mão , e só aí 
autorizava-se a publicação do edital . Depois de passar por vários órgãos . 

Então , eu acho que esse processo é difícil . Eu não consigo enxergar, 
nobre Senadora , essa questão . Ouvi , sim, na gravação de Marinho . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Então o senhor está 
atestando que, em nenhum momento, ouviu nenhuma denúncia ou percebeu 
algum indício, ou houve comentários nas reuniões de diretoria que pudessem, 
de alguma forma , sinalizar para indícios relevantes de crimes contra a 
Administração Pública? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Claro . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SO L- AL)- Pronto. 

Sr. Pre sidente, eu já terminei . Só quero saber , afin al de contas, qual 
é a lista que vamos assinar . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - É a lista que o 
Presidente e o Relator autorizaram . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Pois então , ela não está 
aqui. E quero assiná-la, até porque não quero criar nenhum constrangimento , 
nem para Deputado , nem para Senador e muito menos para funcionário . 
Porqu e os Parl am entares cheg a m , vão para os servidores e dizem: "Dê-m e a 
lista para eu assinar". E o servidor fica constra ngido diante de um 
parlamentar . Então, o problema não é do servidor . O problema é do 
Parlamentar , que , antes da autorização conferida por quem está presidf ?? o, a 0 ·• •
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O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Assunto 
encerrado . A lista que vale é a autorizada pela Mesa. 

Concedo a palavra ao ilustre Deputado José Eduardo Cardozo, último 
inscrito antes de encerrarmos esse depoimento . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS)- Sr. Presidente , questão de 
ordem. Devo estar inscrito também com V . Exa . Deputado Henrique Fontana . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Se estiver, vai 
ter a palavra também . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Eu pediria que V. Exa 
contasse o tempo , Sr . Presidente, porque não foi zerado. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Solicito à 
assessoria . 

Já está zerado o tempo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Sr . Presidente , 
primeiro, meus cumprimentos ao depoente . 

Se eu pude bem entender , o senhor me corrija se eu estiver errado , o 
senhor se con sidera amigo do Deputado Roberto Jefferson ? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É verdade. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Os senhores 
conversam periodicamente? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Quase sempre . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Por telefone e 
pessoalmente ? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA -Mais pessoalmente . 
Eu sempre ... Vai lá no Partido, a gente se encontra. De vez em quando dá um 
telefonema . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- É possível dizer que 
semanalmente os senhores conversam . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É possível, sim . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- É possível? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - É pos sív e l. 
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Entre o dia 3 de maio e o dia 14 de maio o senhor não conversou nem 
t e lefonou para o Deputado Roberto Jefferson? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Devo ter telefonado , 
sim. Devo ter tel e fonado . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Porque ele disse que 
t eve ciência da fita no dia 3 de maio . E depois o senhor veio a assistir a fita 
com ele naquele final de semana da publicação da revista . Nesse período, 
apesar de o senhor ter conversado com ele , ele não lhe disse nada sobre a 
fita? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não me disse nada , 
e eu soub e que em uma época dessas ele VIaJOU , não sei se para o Pará , 
para um lugar desses aí do interior. Aí , houve um lapso aí, e ele não me 
contou nada sobre isso . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - O senhor não 
considera estranho que diante de um fato dessa gravidade ele não tivesse 
lhe informado? Ele não foi até desleal com o senhor? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Pelo que vi das 
informações dele, inclusive na imprensa , era de que ele não achou que aquilo 
fosse uma bazófia . Ele não deu importância , ele não imaginou que pudesse 
fazer isso . Como eu também . Eu jamais poderia imaginar esse drama todo 
aí ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - O Sr . Wasche c k 
ch ega a informar , no seu depoimento, tanto nesta Comissão como na Polícia , 
que, depois do dia 4 ou 5 , por volta do dia 4 ou 5 , ele encaminhou a fita , num 
motoqueiro , para o senhor . O senhor não recebeu essa fita? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , eu fui ver a 
fita ... Veja bem, eu fui ver a fita .. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Quando o senhor viu 
eu sei . A minha pergunta é quando o senhor recebeu ... se o senhor recebeu , 
perdão . O senhor não recebeu a fita? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu recebi a fita no 
dia 16, pela manhã , quando o menino me entregou .. . o Fernando Godoy me 
entregou. O que ocorre é o seguinte ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Sr. Presidente , 
sinceramente , eu não estou conseguindo ouvir as respostas do depoente. 

Por favor . 
l RQS n° z;-:;: -. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATIST A - Po rque o que ocorrêPMI • CO:,)- r~ 
é o seguinte: há qu em diga qu e f oi o envelope que se entregou lá e. que eu . ~~.~ ~U,) 
não sabia o que era e entreguei ao Godoy , que era o assess or ex ec utiVO ... Fls No U ~) _ '.: 
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O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- O senhor não sabe a 
data que esse envelope chegou ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- ... e viajei ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- No dia 12. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- ... viajei , de manhã, 
no dia 13. Porque eu tinha que sair , entreguei e disse : olha, quando eu 
voltar , a gente vê isso. E fui para São Paulo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- É porque o Sr. Arthur 
Wascheck disse que encaminhou por volta do dia 5 . Aí é uma diferença de 
uma semana. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Mas dá uma 
diferença . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) - O senhor não sabe 
quando chegou nos Correios aquele envelope? Nem quem o recebeu? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , hoje , pelo que 
se fala, foi lá para diretoria- e estou sabendo isso agora- , pela secretária. 
Acho um absurdo que chegasse e fosse, chegasse na mão dos meninos, e me 
entregassem na hora da saída , no dia 12, quando eu ia viajar . Viajei. Eu 
disse . .. Não sabia que era fita, peguei o envelope fechado e o entreguei ao 
Dr . Fernando Godoy, dizendo : - Fernando, estou viajando, depois a gente vê. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Ou seja, o senhor 
considera estranho o fato de essa fita ter demorado tanto a ter chegado às 
suas mãos , se é que realmente foi entregue no dia 5? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É possível . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Bem , se entendi bem, 
no seu depoimento , o senhor também diz que o Deputado Roberto Jefferson 
em nenhum momento lhe pediu para fazer nenhuma arrecadação de recurso 
para campanhas eleitorais. O senhor confirma isso? Ele nunca lhe pediu? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Confirmo sim . 

O SR . JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Então, vou ler um 
trecho do depoimento do Deputado Roberto Jefferson prestado a esta 
Comissão , numa argüição que fiz. Indaguei se ele havia pedido ao senhor 
que fizesse essa arrecadação. O Deputado Roberto Jefferson diz o seguinte : 
- Sua primeira pergunta, Sr . Presidente, se o Dr. Antonio Osório soube de 
mim essa estratégia de arrecadação . Soube . Eu pedi a ele que , se possí el -
na relação com algum empresário privado , que é uma coisa que tem que s'é r.S no C3l;i,% · •.J; 
selecionada , amadureci?a, ele pu.desse, no _final , ne~s~ relação, ajudal rCa,AI - COr<~~- ·, 1 
caixa oficial do meu Partido , o Part1do Trabalhista Bras1le1ro. _ , 

Fls N° ~1 J '__: 5 ,. 
Ou seja , Roberto Jefferson afirma textualmente que pediu ao se r or . , ." ..... ..., 
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isso . Ele mente? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O que ocorre é o 
seguinte- veja bem que a interpretação que se dá a esse fato- ele não me 
pediu que recolhesse ou que arrecadasse dinheiro para o Partido em 
momento algum e nem eu pedi a alguém . O que se fala , o que se coloca, é 
que deveriam os Partidos fazer um bom relacionamento , defendendo primeiro 
os interesses da empresa, para, quando da oportunidade de campanha 
política, saber-se onde buscar apoio ou coisa desse tipo. Porque durante 
esse período não é correto. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Ele fala textualmente: 
ajudar o caixa oficial do meu Partido. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não é correto se 
fazer isso, pela minha maneira de ver. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Essa afirmação não é 
correta , do Deputado Roberto Jefferson? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Na minha maneira 
de ver , não é correto o ato , o fato. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) - Perfeito . Agora, ao 
dizer que pediu ajuda oficial ao caixa oficial do Partido ao senhor, ele está 
mentindo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Da maneira que V . 
Exa está colocando . Ele está dizendo o seguinte: que trabalhássemos, 
fizéssemos um bom trabalho, defendêssemos a empresa, fizéssemos um 
relacionamento , para , quando chegasse na oportunidade de campanha 
política, digamos, que é o apoio político que se faz na época de campanha , 
que está na lei . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Isso ele lhe pediu? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA Isso nós 
conversamos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Isso vocês 
conversaram. Somente na época de campanha . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É, claro . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Bem, o Sr . Marinho e'---
o Sr. Roberto Jefferson eram amigos? PQS n° G"l/ \.(1", _ ~N 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não. 
CPiv11 - CO F<: ,b,)S 

Fls N° , : · .,..., 
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Não eram amigos . O U v _: b 

senhor presenciou vários encontros entre os dois? ( \ 3". "l ~- 'I o tJ JJv o c. - ---
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não . Digo-lhe, com 
pureza d 'alma: convidei, uma vez o Roberto Jefferson foi aos Correios fazer 
uma visita ao Presidente que tinha sido nomeado , João Henrique, e eu fui 
acompanhando , ele me avisou e eu fui . Quando acontecia de ir algum político 
do PTB, como aconteceu uma vez que foi o Deputado Fleury , ele me avisou e 
fui acompanhá-lo . Ele ia estar com o Presidente. Daí descemos depois de 
conversar . Quando descemos, estavam no meu gabinete , na área ainda de 
recursos humanos, o Marinho, o Júlio, o Godoy e outras pessoas, e eu o 
apresentei . E convidei ele para o aniversário de Roberto . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Tem que ser bem 
breve , senão meu tempo vai se exaurir. 

O senhor na Polícia fala que apenas presenciou esses dois encontros 
com o Roberto Jefferson : esse , que o senhor fala, nos Correios e uma vez no 
aniversário do Roberto Jefferson . Foram esses dois únicos encontros? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É possível que tenha 
tido outro, mas que não tivesse essa importância . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) - Porque veja só: há 
um jantar no restaurante La Torreta, em que o próprio Marinho fala que o 
senhor o convidou para ir jantar e lá estava Roberto Jefferson . O senhor 
nega que houve es se jantar? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , não nego não . 
Houve esse jantar sim . Mas não foi um jantar dessa maneira como está , para 
tratar de assuntos de políticos . Fomos. Era uma confraternização e tinha 
outro Deputado .. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Sobre o que era essa 
confraternização , o senhor lembra? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATIST A - Não me lembro. 
Tinha Deputados de outro s Partidos que chegaram na hora e aí se 
apresentou , se ntou , conversou .. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- E o senhor convidou 
o Sr . Marinho para ir nessa confraternização? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não houve 
confraternização , mas uma confraternização de outros Deputados que 
estavam lá. 

- Mas o senhor O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP ) 
convidou o Marinho para ir a esse j antar? ;-,Q ~ n° 03/~·GC5 - r.N 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- la eu , e o Marinho ~Pr~1 1 - C0~?.~0S 
outra pessoa conversando, e o Roberto Jefferson estava lá com outrr ~ N'U _} , 
pessoas . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Não é o que _ , ... 'I 

0$ )~?-~ .~ - .. ---· 
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Marinho disse . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não foi um negócio 
direcionado ou coisa desse tipo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Não é o que o 
Marinho diz . Foi-lhe perguntado : "Foi um encontro ocasional "? O Sr. Marinho, 
nesta Comissão disse : "Não , ele me convidou para ir ao jantar". Ele é o 
senhor. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu convidei Marinho 
para ir comigo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Não, mas ele não 
disse que foi um encontro ocasional com Roberto Jefferson . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu convidei Marinho 
para o aniversário de Roberto Jefferson, e não o Marinho só . Convidei os 
diretores, os chefes de departamento, assessores e consultores. Alguns 
foram, outros não foram. Isso foi o que ocorreu . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Bem , há uma 
divergência entre o seu depoimento e o do Marinho . Marinho fala que o 
senhor o convidou para ir nesse jantar com o Roberto Jefferson. Nesse caso , 
parece que há uma divergência entre os depoimentos. 

O senhor nunca esteve na liderança do PTB com o Sr. Marinho, 
reunindo-se com o Roberto Jefferson? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha, isso acontece 
muito. Por exemplo , houve ... Isso não foi encontro meu com Marinho, eu 
levando Marinho . Na verdade, houve uma assinatura de alguns Deputados , 
parece que foi quando entrou o Governador do Maranhão , então foram 
convidadas as pessoas , os políticos e tal ; eu fui, encontrei Marinho lá 
também que foi ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP ) - O senhor não levou o 
Marinho? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , não levei o 
Marinho . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Porque também aqui 
há uma divergência. O Marinho fala que foi acompanhá-lo à Liderança do 
PTB um dia, que o senhor entrou numa reunião e que ele ficou fora . _ 

Ir, s oo~,. ... :~, ~~~ 
, , • 1\. n '")./.\ ,) ~ 

O SR. ANTONIO OSORIO MENEZES B~TISTA- Aí e outra co1s 1· CP.t•JI • C':Jr"{L , , 
eu entrei e ele ficou fora, deve ter s1do outra co1sa. , ,. ,., j 

F S No \.] ,J - V I 
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Porque o RotDer o 

Jefferson disse que se reuniu com o senhor, com Marinho na Lideranç~o . ., ··- j 
Doe~) 3 J 0 O I _ .......... ~·· 
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PTB. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Sim, na Liderança 
do PTB . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) -Mas é que Marinho 
nega isso. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , nesse dia . Não 
existe isso. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) -O senhor se reuniu 
com Roberto Jefferson e Marinho na Liderança do PTB? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não, na Liderança, 
não . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Então, Roberto 
Jefferson mente? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Uma vez eu convidei 
Marinho para ir almoçar comigo onde almoço quase sempre , no Green's , e eu 
pedi que ele esperasse. Eu disse : "Olha, eu vou aqui no partido" , e ele: 
"Então , espero cá embaixo ". Ficou lá embaixo , fui lá em cima, peguei os 
negócios que eu queria e desci . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) -Não , mas eu falo do 
encontro com Roberto Jefferson. Porque me parece claro que o senhor na 
Polícia e hoje confirmou que eram apenas dois. Já em duas perguntas , agora, 
há um terceiro , no La Torreta; depois, há um quarto, na liderança do PTB . 
Esse encontro da Liderança do PTB é totalmente obscuro , porque Roberto 
Jefferson dis s e que houve . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Deputado ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Pois não. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu não vou me 
lembrar de tudo que aconteceu há meses. Até a camisa que eu tenha vestido . 
Não posso me lembrar. Logicamente que estou fazendo um esforço . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - É que na Polícia o 
se nhor falou qu e só havia dois en contros .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Sim, foi o que me 
lembrei na hora que tinha uma ce rta importância e que foi a convite meu . 

' r10S n° o .(,('1~ . ( ! I 
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Permite-me â,P , ~I - COK.R..:..' •. :: 

franqueza, há alguma razão para o senhor tentar encobrir uma relação mais . :r . 
próxima de Roberto Jefferson e Marinho? Fls 1 ju.._; - ·.J 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não existe , 
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estou encobrindo , de maneira alguma, nenhuma relação entre Roberto 
Jefferson e Marinho . A mesma pergunta que V. Ex" , nesse instante , está 
fazendo , fez-me o Policarpo, e eu disse a ele que não existia e continuo a 
dizer a mesma coisa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Mas o senhor 
concorda, então , que eles tiveram mais do que dois encontros? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Sim, mas esses 
encontros são casuais . Como eu entro aqui e encontro com pessoas "oi , o 
que há , vamos lá e tal", converso . Não foi com objetivo de sentar e ter 
reunião disso sobre aquilo . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- O senhor esteve com 
o Sr. Marinho em duas empresas , a Lexmark Brasil e a Ricor . O que os 
senhores foram fazer nessas empresas? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eles queriam 
apresentar um produto deles e queriam fazer uma demonstração pra gente . 
Como eu estava em São Paulo , fui ver o CD, aproveitei pra olhar. Olhei, vi o 
processo que eles tinham, que não dava para ser um processo para os 
Correios fazerem , entende? Os Correios têm uma logística melhor do que a 
deles .. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - O que o Marinho 
estava fazendo com o senhor em São Paulo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Nós fomos ver o CO 
Leste, que é o centro, que hoje é departamento de suprimento, que tínhamos 
implantado e estávamos vendo como estava funcionando para poder 
conhecer, pois estava subordinado a ele . E estávamos criando o Centro do 
Suprimento do Oeste , que foi inaugurado aqui . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - E aí vocês 
aproveitaram e foram visitar duas empresas fornecedoras? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não foram só duas, 
não. Fomos em outros lugares . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) - Ah , foram a outros 
lugares? A outros fornecedores? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Fomos à diretoria da 
empresa , conversamos com a diretoria da empresa . Fomos visitar um grande 
terreno na Vila Mariana, que era uma proposta para fazer um grande 
complexo logístico. Depois , verificamos, pelos dados da legislação 
urbanística , que não seria possível , porque grande parte daquela área estava 
próxima de uma favela, e naquela área não era necessário . ---nos n" G'1';>~"-

o SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Uma outra dúvida qu CP'v1/ - CC.,,.,·: 
eu tenho . O Marinho apresentou aqui um conhecimento muito g ra nd e sobr .. ,. 
ind icações po líti cas dos cargos da empresa. Ele disse que fulano indi cou t1,Fis oJ ~; .... J 
fulano indicou qual etc . O senhor chegou, alguma vez, a conversar com ele ----· 
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sobre isso? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Indicações de quê? 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Políticas, para 
ocupação dos cargos das empresas dos Correios. Ele fez um mapa ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Isso se conversava 
nos Correios . Todo mundo sabia . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - O senhor passou o 
mapa das indicações políticas para ele? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Isso se conversava 
nos Correios. Todo mundo sabia. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Quando eu o argu1 
sobre como ele sabia , uma vez que ele era um técnico e não um político , 
como sabia das indicações de quem tinha feito o que, ele disse que foi o Sr . 
Osório quem indicou . Foi o senhor quem falou? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O que ele disse não 
foi bem isso . Ele coloca que existia, que ele sabia das ligações. Todos nós 
sabíamos . O que ele falou foi quando se referiu ao problema do Ezequiel 
para a Diretoria de Tecnologia . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Perdão. Eu estou com 
o depoimento dele na mão, senhor. Eu leio para o senhor. Veja, eu sei bem o 
que ele disse. Eu perguntei para ele, claramente, como ele sabia das 
indicações políticas . Está aqui. Se ele era um técnico , como ele sabia de 
tudo isso? 

"Quem lhe deu essas informações dentro da empresa? 

O Sr. Maurício Marinho- O Osório." 

Pergunto eu: "O Osório lhe passou o mapeamento político, para quê? 
Para o senhor vir depor?" 

"Não, não , não . Ele passou porque conversávamos antes. O Osório " . 

Ele fala, várias vezes, que foi o senhor que passou . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Sim, mas tod0~ 

I u 1]00" 

- co
9 
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mundo conversava isso.. . Ct,ifl ,,;;;," y 

O SR . JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Mas o senhor passo,Q-/s No 1 
>' 

esse mapeamento político para ele ? :.J._~--~1 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Todo mundo s · · ft') ') t_- . 

qu e o Pr es id ente Jo ã o Henriqu e f oi indicado pelo Temer, do PMDB . "".~J~0 0 L) 
mundo sabe na empresa. Todo mundo conversa. Que o Diretor Financeiro- . ..._ . ..__ 

.............. 
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já foi dito aqui - é ligado ao Ministro Eunício; estava lá . Que o Diretor 
Comercial foi uma indicação do PMDB, ligado ao Senador que tomou pos se 
agora nas Comunicações . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Perfeito. Apenas para 
en curtar ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Essas coisas , todo 
mundo sabia ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) - Qual a sua relação 
com o Marcus Vinícius Vasconcelos Ferreira, genro de Roberto Jefferson? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Comum . Conhe ço o 
Marcus. Esteve lá umas duas vezes ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - O senhor é amigo 
dele? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA Amigo , 
propriamente, não . Eu conheço por causa da relação dele . .. Ele é genro de 
Roberto. Vez em quando , eu estou com ele. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Roberto Jefferson 
disse que o senhor é amigo dele . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Sim porque eu estou 
lá , todos os dias , com ele . Depende do enfoque de amigo . Como é que você 
vê amigo? Voc ê conhece aqui vários colegas seus que se dão muito bem . É 
amigo ou é colega? 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Pergunto ao senhor: 
ele indicava ou pedia que o senhor atendesse certos empresários? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Quem, ele? 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- O Marcus Vinícius . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não . Uma vez , ele 
chegou lá com um empresário , par a ver .. . Recebi o empresário .. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Quem era? O senhor 

lembra? !f\"'n 
(; 1 o .. c· , u 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu não me lem!JrÓ. '! , 
Recebi o empresário. Conversei. E pronto. Ficou nisso . f""""! ) ._ 

I ,~ ·': {l,Vv ( ~ 
\;,rt..._, 

Muitas vezes ,Deputado , é preciso entender o.s . Co~reio~ . Os Co/ reios ·---. ....... ; 
são uma empresa mu1to grande , onde mu1tos empresar1os 1mag1nam ... [),,. , 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Ou seja, · ei {).J~J) ";_g ;' 
apresentou , certa feita , um empresário . Apenas para concluir , porque o meu : _,_, l·:~ 
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tempo vai se exaurir . 

Eu quero ser rigoroso , Sr. Presidente . 

Durante o depoimento ao Deputado Carlos Sampaio , o senhor disse 
que o sistema de franquias do Governo anterior foi montado por indicações 
políticas . Como funcionavam as indicações políticas para as franquias? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Veja bem. Eu estou 
lhe dando uma informação que corre nos Correios . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - O que corre nos 
Correios? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - O que corre , veja 
bem. Desde que entramos nos Correios, não foi feita uma autorização de 
franquia- eu estou dizendo- porque está se estudando e formatando ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Não, antes . Como 
eram as indicações políticas antes? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Antes, dizem que .. . 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB- GO)- Lamento informar 
que o tempo de V . Exa esgotou-se. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Todo mundo sabe 
que, muitas vezes , era por indicação política. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Só para concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - V . sa poderá 
responder em outra oportunidade . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É o que se diz. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Agradeço a V. 

Com a palavra o ilustre Deputado Henrique Fontana , por quinze 
minutos improrrogáveis . 

··Q no --
CP, 11 03!2tos - Ct 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB) - Obrigado , Sr. Presidente. .. CORr:J 
S A · o · · ••flOr-Cumprimento V. Exa, o nosso Relator , o depoente r . nton1o sono. Fts 0 

No \j } , ., 'l 

Sr. Antonio Osório , acompanhei pra~camente todo o seu depoiment0 ~v;' ""' 
a esta c o m i s s ã o . V e j o q u e u m a d a s q u e s to e s q u e o s ~ n .h o r q u. e r d e f e n d r Do (} 3 , .. , "'· . aqui é a de que o seu relacionamento com o Sr . MauriCIO Marinho era u __ C.~ --
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relacionamento s u pe rficia I. 

Outra coisa que o senhor também defende - talvez não por 
casualidade, na mesma linha do Deputado Roberto Jefferson- é que aquilo 
que foi dito na grande prova que inicia este processo de CPMI, que é o que 
está na fita gravada sem o conhecimento do Sr. Maurício Marinho . Portanto , 
na minha opinião e sinto que , evidentemente , na da grande maioria da 
população, essa gravação, feita sem o conhecimento do Sr . Maurício 
Marinho, permitiu a ele um grau de franqueza maior do que o que ele, 
evidentemente, utilizou aqui quando fez o seu depoimento. Então, temos, por 
exemplo, numa das partes- eu recapitulo para reorganizar o meu raciocínio 
-, lá pelas tantas, o Sr Maurício Marinho: "É mais se eu for para a 
Tecnologia, devo ir sendo o segundo homem. Sigilo total aqui" . "Então, hoje 
você está com o Osório , não é?"- pergunta o interlocutor . E ele responde : 
"É, com o Osório" . 

Depois , um pouco adiante ele diz o seguinte: "O Osório é o diretor da 
área e o assessor executivo Fernando Godoy . Tudo que é tratado aqui, tudo 
que nós fechamos o Partido fica sabendo . Então, é um negócio muito aberto, 
muito tranqüilo ." 

Depois , por último- eu poderia encontrar outros exemplos- ele diz 
de novo, e o interlocutor pergunta : "E esses acertos financeiros? São direto 
com o genro dele? " - se referindo ao genro do Deputado Roberto Jefferson­
"Mas aí você trata disso , não é? " 

Responde Maurício Marinho: "Não . Aí vamos ter que ver qual vai ser 
o tipo de acerto. Eu tenho que comunicar a ele. Comunico ao meu diretor"­
se referindo ao senhor, Dr Antonio Osório- "tudo que é feito tem a parte que 
é do Presidente. " 

Ora , ou de fato o senhor Maurício Marinho teria sido acometido 
naquele momento de uma grande capacidade de construir uma novela com 
extremo grau de coerência, dando detalhes das redes de corrupção de que 
ele participava dentro dos Correios , ou então, de fato , não é verdadeiro o que 
o senhor está dizendo e , de fato , há , sim, um foco de corrupção dentro dos 
Correios , onde participa o senhor Maurício Marinho e onde se depreende 
claramente a forte ligação dele com o senhor e com o Deputado Roberto 
Jefferson . 

Eu pergunto , já que o senhor diz que com o Deputado Roberto 
Jefferson tem , e por óbvio tem, uma excelente relação: quantas vezes ele lhe 
falou sobre o suposto mensalão que ele acusa haver na Câmara dos 
Deputados? r::::---

l~9S nc 1 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Primeirament,eCp..t/ (. 

Deputado , eu gostaria de dizer que quando se fala de relação de amizade é • 1 : / 
.) 

u ma c o i s a q u e precisa se r a na I i s a d a .. . F!s Nf'\J .) '· · :'' 
· v v ·• 1 ____ , 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB) - Eu queria, perdoe-me, Sr 
Antonio , se não o meu tempo .. . Eu lhe perguntei quantas vezes o Dep ~/"~8 i 
Roberto Jefferson lhe falou sobre o suposto mens a lão com qu e e l e p ass~!J~~Q ___ ; 
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acusar há poucas semanas atrás? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Olha, essa questão 
de mensalão é uma coisa muito daqui de dentro dos Correios . Eu hoje 
mesmo ... Aliás , daqui da Câmara , do Congresso. Eu , hoje mesmo , aliás, 
domingo .. . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB) - Ele lhe falou alguma vez , 
seu Antonio, do mensalão? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Depois dessas 
coisas todas ocorrendo , começou-se a falar em mensalão . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB) -Quer dizer , então, que se 
eu compreendi a sua resposta , durante todo esse período de grande convívio 
com o senhor , como um dos diretores nomeados pelo PTB , alguém que tem 
uma função de direção no PTB , o Deputado Roberto Jefferson jamais falou no 
mensalão ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Ouvi falar naquela 
questão de que o PT teria feito um acordo com o PTB para recursos de 
campanha . Isso eu ouvi falar. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Mensalão nunca? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Essa questão de 
mensalão começou a surgir agora. Diga-se de pas sagem que domingo eu , 
lendo o Jornal de Brasília, vi uma declaração do próprio Waldir Pires, 
dizendo que o mensalão, já vem de muito tempo ... Está aqui no Jornal de 
Brasília . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - Não. Eu estou lhe 
perguntando .. . A minha pergunta é objetiva e o senhor está tergiversando 
com uma série de ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu já respondi. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - .. . coisas, Sr Antonio. Eu 
quero lhe perguntar objetivamente. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu já respondi 
objetivamente . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - O Deputado Roberto 
Jefferson falou alguma vez para o Sr Antonio Osório que havia mensalão ~ 
Câmara dos Deputados? Se falou, quando e quantas vezes? Objetivament CP' S no c,-

u?/ ( .. ( . 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Disse-lhe que o 9t!o1 e ., 

ouvi foi em relação àquele dinheiro qu~ seria repass~do ao P.TB para~· az~ J?_J_~,.S 
campanha política dentro do acordo pol1t1co que ele s t1nham fe1to .. . --.:.::...___ 

D i 
O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - Interessante , port11ue 08'tt . 

1
' 

----r~. I ) ,,) , ~ ) ;-Q 
··"'"" .. '--' I .. , 
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fato uma pessoa que tem a rela ção que o senhor tem com o Deputado 
Roberto Jefferson e ele nunca havia falado sobre mensalão .. . De fato , é algo 
que nos co loca com maiores preocupações de aprofundar as investigações e 
verificar se essa história que o Deputado Roberto Jefferson conta tem 
fundamento ou não , onde e como. 

Eu lhe pergunto mais . Nas vezes em que o senhor falou com o filho 
do Deputado Roberto Jefferson, Sr Marcos Vinícios, que tipo de assunto 
trataram? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não é filho , é genro . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Genro , desculpe. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Foi lá, fez uma 
visita . "Como é que estão as coisas ... " e tal. Me apresentou uma pessoa . 
Essa pessoa veio , conversou coisas do Correio, não deu nada, não era nada 
demais, o Correio não fazia aquilo, eu não faço . Às vezes perguntavam : "ó, 
isso aqui, tem alguma área que nós pudéssemos (lnaudíve/), fazer uma 
apresentação? " Então, eu já tinha o trabalho , o Correio já estava ... Eu disse : 
"Olha , o Correio já faz isso ... " 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Ele tem alguma função na 
gestão pública , o genro do Deputado Roberto Jefferson? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- O que eu tenho visto 
é o que está na s revistas e nos jornais. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- O que é? Qual é a função? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, parece que 
trabalhava numa empresa dessa aí , que eu não sei o nome . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- E não parece estranho que 
ele procurasse uma interlocução com os Correios , com o senhor, para pedir 
isto , aquilo ou aquilo outro? 

O SR . ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , ele foi lá , fez, 
p r i m e i r o , u m a v i sita d e c o rt e s i a , d e p o i s c h e g o u e d i s s e : " O I h a , Os ó r i o , te m 
um empresário que gostaria de falar sobre isso. Você podia receber? " Eu 
recebo. Eu recebi. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - Sr. Antonio Osório , quero insistir com 
uma pergunta que foi feita por outros colegas, porque, na Comissão de Ética, o Deputado 
Roberto Jefferson expôs, com toda clareza , que ele solicitava , de pessoas que tinha nomeado 
para determinadas funções de gestão pública , através do respaldo do PTB , do seu Partido , 
que ele solicitava recursos financeiros para o Partido . Chegou a dizer que , quando foi 
nomeado o Diretor do Instituto de Resseguros do Brasil , que era preciso que ele encontrasse F"/r, ,,, . , . ., 

0 seis ou sete brol<ers que contribuíssem com 60 ou 70 mil por mês para o Partido , e lembro que ,"J.,_;, . 0 
ele fazia , inclusive, numa teatralidade, dizendo que aquilo ... "Mas dinheiro legal- ele dizia -' --

ilegal e imoral, porque quem está na gestão pública não pode abordar, evidentemente, um r:(;-
com recibo , etc". Evidentemente, nós sabemos que uma solicita ção dessas é absolutamente (": . J 
fornecedor de qualquer empresa pública para pedir contribuição ao seu Partido. ~J ,)_5---J--
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Agora, o que eu estranho é que ele disse com tanta ... De forma tão direta aquilo , e 
ele tem uma relação tão próxima com o senhor ... O respaldo para a nomeação nesta direção 
dos Correios foi dado pelo PTB, para que o senhor fosse nomeado , e o senhor insiste em dizer 
que, no caso dessa direção dos Correios, ele nunca pediu a mesma coisa que ele pedia nos 
outros focos em que ele nomeava alguém? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- E continuo dizendo , Deputad o. Eu 
tenho uma formação , uma formação que não é de agora, não. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Qual é sua idéia? Por que só no Correio 
ele não solicitava? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu não sei. 
O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Em todas as outras ele solicitava. 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu não sei. Agora é só perguntar, 

perguntar a ele. A mim, primeiro, se perguntasse, eu não faria, primeiro porque eu acho que ... 
Eu discordo .. . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - É que ele disse que pediu para os 
Correios. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu discordo da tese . Eu acho que 
uma aliança política é uma aliança política , deve ser feita, pode ser feita, principalmente como 
ocorreu dentro do nosso sistema, onde ... 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Quero lhe questionar uma outra coisa. Eu 
vejo que o senhor também tenta se afastar das responsabilidades em torno dos atos do Sr. 
Maurício Marinho . Evidentemente, esse- todos nós sabemos- é um corrupto confesso e terá 
que passar por todo o processo de investigação, responder pelas responsabilidades que tem. 
Agora, é interessante o seguinte : primeira coisa, por que é que o senhor escolheu duas vezes 
o Sr. Maurício Marinho para funções tão importantes, que estavam logo abaixo da hierarquia 
que o senhor ocupava dentro dos Correios, primeiro na Diretoria de Recursos Humanos , 
quando nomeou a ele para dirigir a Universidade dos Correios e, logo que o senhor modifica 
para Diretor de Administração , ele , poucas semanas depois, passa para a chefia que ele 
ocupava exatamente no seu setor? Por que esta confiança toda em ele sempre lhe 
acompanhar? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não foram poucas semanas. Isso 
é natural na Administração Pública, na medida em que você conhece as pessoas e você 
passa a ter confiança e acreditar no trabalho das pessoas. 

Eu fui Secretário do Planejamento da Bahia e trabalhei com pessoas boas e posso 
lhe dizer que, da mesma forma que eu agi lá , eu agi aqui. E se V . Exa for ver, nós vamos 
encontrar pessoas que trabalharam na minha equipe, pessoas que trabalharam na minha 
equipe, entende? Está aí o Zezéo, que é do PT, que trabalhou conosco. Ta aí o Carlos 
Miranda, que está hoje no IICA, aqui, Instituto lnteramericano ... 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - Não, mas, Sr. Antonio, eu estou lhe 
perguntando ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Porque eu trabalho com as 
pessoas ... 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB) - Nós estamos aqui investigando um foco 
de corrupção nos Correios ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Sim. 
O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- O Sr. Maurício Marinho está envolvido 

com este foco de corrupção , e, durante todo seu depoimento, o senhor procura se afastar r:---_ 
dele. Estou lhe perguntando: por que o senhor o nomeou duas vezes para funções f:_'70s no, 
estratégicas, exatamente dento do seu setor? Quem lhe deu essa segurança , esse respal,do?'p 11 n r; 
Por que ele tem esse respaldo do PTB para estar nessas duas funções que ele ocupou. · 

Fls I ' .. ' 
O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Porque conhec·a o ~ J~c.; ,..., 

Maurício Ma r in h o c o mo ex c e I ente técnico n os C o r r e i os , c o m se r11 ç os .....__ ~-. 
prestados aos Correios. Se V. Exa for olhar , quando el e foi Direto[ r~~o 
Depa rtamento de T reinamento , fez o melhor trabalho dentro dos Correio~':2-J-:.J..J;: J / 

~~ ~L -
. -~:·· ! 
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precisava entrar numa área nevrálgica .. .. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Só para complementar. Eu, 
inclusive , quando li o histórico dele nos Correios, verifiquei questões ali que 
inclusive desabonam o Sr . Maurício Marinho . E não creio que o senhor não 
tenha visto isso. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Mas não estava no 
assentamento. Não que estava no assentamento. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Ele , inclusive, foi afastado 
um período, por problema de má conduta como servidor público e, depois, 
casualmente, retornou aos Correios, num período em que o PTB tinha uma 
f u n ç ã o i m p o rt a n te e o t r o u x e d e v o I ta . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Quando se leu aqui 
aquele documento da Senadora Salvatti, que eu não conhecia e que não 
estava nos assentamentos. Eu não vou perguntar informalmente , eu vou 
buscar pelos canais competentes da empresa . Cheguei lá , tinha , e as 
pessoas me informaram muito bem, vi uma apresentação dele ainda - olha 
bem- como assessor do Diretor Comercial, fez uma apresentação sobre um 
projeto que se chamava "Aumento da Força de Venda dos Correios", brilhante 
apresentação. Eu nem sabia que ele era dos Correios. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - Deixa eu lhe fazer outra 
pergunta, Sr. Antonio Osório : alguma vez o senhor falou com o Deputado 
Roberto Jefferson, à época, Presidente do PTB , sobre a arrecadação 
financeira do PTB , as doações que o PTB recebia etc? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não , não , não, não! 
Não me lembro disso , não! 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Ele nunca lhe falou nada? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Nunca, não me 
lembro disso, não . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - Dentro da direção do 
Partido , nunca conversaram? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Quando fui 
Presidente do PTB da Bahia , eu tentei montar um modelo parecido com o df 
PT, ou seja , mas era um pouco diferente , porque todas as pessoas q fi'?o~ 
exercessem cargo eletivo e ocupassem cargo indicado participariam com , rn, ·~no r 
percentual para formar uma base para a gente trabalhar. - rc .- ~ 

FLs No 
O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- PB)- Sr . Relator , agradeço aqui 

o uso da palavra . Só quero aproveitar estes últimos segundos para colo ·ar a ~~~ 
minha avaliação, pelo menos temporária , porque nós aqui estamos , evid~'f),e . u ,J,r;~ 
a trá s d e f a to s , p r o v a s e p r o c u r a n d o n e s ta i n v e s ti g a ç ã o a p r~ f u n d a r tu d o ~ - ·-L~- ·) ::, " 
nós venhamos a descobrir sobre o que ocorreu no s Correios . Mas eu que re-......., ...w._~ 
dizer que , particularmente, estou convencido de que a relação do Sr . --~~ ...... _ 
Maurício Marinho com o Sr. Antonio Osório e com o Presidente Nacional de 
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então do PTB não era uma relação pequena nem uma relação fortuita. Eu 
estou convencido de que era uma relação mais longa , mais aprofundada e 
que nós , evidentemente, vamos ter que continuar investigando para verificar. 

Obrigado, Sr . Relator . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não sei se posso 
responder , Sr . Presidente . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - Não , já encerrei, Sr . 
Presidente . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não sei se posso 
responder à colocação . Acho que é um direito . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- Em 42 segundos . 
Pois não. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu gostaria de dizer 
a V . Exa , Deputado , que V. Exa não me conhece . Não existe essa relação que 
V . Exa está dizendo , nem do Dr . Marinho com o Dr. Roberto Jefferson . 
Comigo passou, na medida em que ele começou a trabalhar comigo, e isso é 
natural em qualquer processo que começa a existir um relacionamento, era o 
meu chefe de departamento , como era chefe de departamento de outras 
pessoas . Mas , para V . Exa c hegar apressadamente a essa posi çã o , me 
permita, V. Exa está enganado . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - PB) - Sr . Presidente, só para 
concluir . Eu, evidentemente , acho que quem leu toda a transcrição da fita 
que eu li , que foi gravada no momento em que o Sr. Maurício Marinho estava 
à vontade para falar, e o nome do Sr. Osório aparece inúmeras vezes, o 
nome do Deputado Roberto Jefferson , inúmeras vezes , e vir aqui dizer que a 
relação inexiste , eu fico ainda com o foco que está posto na fita gravada , e 
vamos continuar procurando as provas. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Pois não . O 
próximo orador inscrito é o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- (PT- SP)- Pela ordem. 

Sr. Presidente , primeiro , quero dar uma informação a V. Exa e 
perguntar: a audiência aqui nesta CPI do Diretor da Empresa de Correios e 
Telégrafos , Eduardo Medeiros de Morais , está prevista exatamente logo a 
segui r? 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Logo a seguir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Espero então que ele, 
fato, possa vir , porque causou alguma estranheza , quando exatamente às 
treze horas e cinqüenta minutos ele saiu da sede da Empresa de Correios e 
Telégrafos, carregando computador e caixa de docum entos diversos En ã ,oc. () 3 ) i-.') 
as pessoas ali estranharam um pouco . Não sei se ele está trazendo aqui , daí ~-"~ 

. "' ' ........... ~ . -
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vai ser normalizada a situação. Espero que assim o faça, então , porque ele 
saiu em um carro Kadet vermelho, de Placa IDW 2413. Uma senhora estava 
guiando o carro, e ele se despediu de diversas pessoas da Empresa de 
Correios e Telégrafos como se fosse uma despedida . Segundo observaram , 
no carro parecia haver malas, bagagens . Eu espero que ele esteja vindo 
aqui , porque de outra maneira poderia parecer que ele estaria se despedindo 
para alguma viagem, com computar e documentos. Ele já está aqui? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Ele já está aqui desde 
a manhã, Senador. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Está com a 
palavra o Senador Eduardo Suplicy . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Então eu gostaria de 
perguntar ao Sr . Antonio Osório Batista se em algum momento, durante o 
período em que foi Presidente da Empresa de Correios e Telégrafos , soube , 
de qualquer responsável pelos diversos setores da Empresa de Correios e 
Telégrafos, sobretudo aqueles que definem normas de licitação ou de 
compras que a Empresa de Correios e Telégrafos normalmente faz, de algum 
procedimento tal em que, na hora de se fazer o edital, se procurou fazer 
algum tipo de exigência que às vezes se sabe que acontece em organismos 
públicos , caracterizando : para se fornecer tal tipo de equipamento , de peça 
ou o que seja, será necessário que haja tal tipo de característica, que, como 
se sabe , é produzida apenas por um dos potenciais competidores ou um dos 
potenciais fornecedores . Em algum momento, na Empresa de Correios e 
Telégrafos, V. sa soube que alguma prática desta natureza tivesse ocorrido? 
Eu faço todas as indagações , Sr . Presidente? 

A outra pergunta relacionada a essa é se V . sa soube , em qualquer 
circunstância, durante o seu mandato, de fato ocorrido em mandatos 
anteriores, mas pendentes até hoje de solução, em que algum fornecedor que 
tenha vencido uma concorrência para qualquer tipo de equipamento na 
Empresa de Correios e Telégrafos , na hora de entregar esse equipamento, 
tivesse sido exigido da parte da empresa que forneceria o equipamento e 
que , então , receberia o pagamento qualquer tipo de benefício extra . Por 
exemplo , se o senhor quiser entregar o fornecimento disso que a sua 
empresa venceu em contratos , também poderá fazê-lo , mas na hora de 
entregar precisaria dar uma contribuição extra aqui que não estava no 
contrato . V. sa porventura soube , na sua gestão ou em gestão anterior, de 
que isso tivesse ocorrido? E em tendo tomado conhecimento de problema tal 
como esse, qual foi a sua atitude? Vamos supor que ocorresse hoje, e que eu 
estivesse transmitindo a V. sa um episódio dessa natureza . Qual seria o seu 
procedimento? 

São essas , Sr . Presidente , as perguntas que tenho ao Presidente 
Antônio Osório Batista. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Agradeço a 

Com a palavra o Depoente, para responder. 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Primeiramente, é 
uma honra responder suas perguntas, nós que fomos colegas na Comissão de 
Economia aqui, quando fui Deputado . Não sou o Presidente da empresa, é a 
primeira questão. Eu era Diretor de Administração . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Sim . 

O SR . ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - E, como Diretor, 
acho muito difícil o processo como estão falando que ocorre , porque ele tem 
uma estrutura organizacional, um sistema de controle. Além do controle 
externo que está lá, nós temos auditoria , e todo o processo é feito de 
maneira que há muitas pessoas participando , e muitas unidades participando . 
É lógico que não sou ingênuo , ninguém aqui é, pode acontecer aqui e ali , 
mas a estrutura é muito bem montada. Ou seja, se é da área tal , que está 
fazendo . .. Primeiro tem que estar no plano estratégico da empresa , que é 
definido por todos os componentes de direção , onde envolve o Diretor de São 
Paulo, de todos os Estados , além do Chefe de Departamento , consultor e de 
todo mundo que estabelece aquilo. Se é acima de 650 mil, isso vai para um 
comitê das pessoas mais antigas , com grande experiência na empresa , que 
se chama Cace (Comitê de Análise de Compras Estratégicas) . Ele analisa , 
verifica , de acordo com o manual de licitação , porque o Correio é todo 
"manualizado ", se já foi feita alguma compra daquele tipo, para saber o 
preço , se entra no ERP , explicando o que é , entende? Então ele dá todas as 
explica ções necessárias , e o Cace dá o seu parecer, favorável ou não . Daí 
vai para a mão do Diretor correspondente, que leva ao Presidente , que 
autoriza a abertura de licitação. 

Autorizada a abertura de licitação , o processo vai então para o Decan 
e para a Comissão de Licitação Permanente, que é quem prepara o edital. É 
a Comissão Permanente de Licitação, já não sou eu. Ela é autônoma . 

Daí vai para o Departamento Jurídico , que analisa, verifica todos os 
pontos , se tem erro ou não. Daí vem , novamente , para a minha mão , 
chanc e lada , para poder autorizar a publicação do edital . 

Então , eu acho o processo difícil , não estou dizendo que não ocorra . 
Acho muito difícil que ocorra, como fiquei surpreso com a declaração que foi 
dada de que há fraude no pregão eletrônico. Daí porque eu trouxe um 
documento e passei ao Presidente e ao Relator . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Quer dizer que durante o seu 
período como Diretor de Administração, V . sa não soube de qualquer caso tal 
como o que descrevi , ou seja, em que houvesse algum tipo de caracteri~ a ão 
do edital para beneficiar um fornecedor especial, primeiro ponto . Se g)11nd.or,1° C , 
que na hora de um fornecedor que tivesse vencido uma licit â.~ ã ,(J), . 1 

estabelecendo-se , então , o contrato e tudo , na hora em que esse fornecedor . ~ .·< -1 

tivesse ido entregar aquilo que foi contratado , tivesse sido solicitadCGtsa , o UJ·'±~ 
fornecedor : "Tudo bem , se quiser que nós recebamos isso , então há ue dar --­
uma contribuição de tanto por cento para determinadas pessoas aqui " 

V . sa nunca ouviu falar de tal procedimento? 
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O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não soube disso. Se 
ocorresse na minha área, abriria sindicância imediata , conforme manda a 
legislação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB- GO)- Com a palavra o 
Sr. Relator para as duas últimas perguntas , e vamos ao próximo depoimento. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Sr. Presidente , 
Sras e Srs. Parlamentares, os Deputados ACM Neto, Maurício Rands e Jorge 
Bittar insistiram em um detalhe que para esta Relataria continua sendo muito 
duvidoso, e há um conflito de informações. 

Diante da credibilidade que o depoente procura imprimir às suas 
afirmações , gostaríamos que nos dissesse claramente, e vou historiar 
rapidamente o fato , para que nos esclareça exatamente quando , 
efetivamente , tomou conhecimento da gravação. Eu digo por quê : a 
secretária Vanda Pereira declarou - e ela trabalha à tarde , e, portanto, as 
informações relacionadas a que estaria de viagem , e como a viagem foi pela 
manhã já começa a se perceber que não poderia ter sido no dia da viagem 
que recebeu a gravação . Mas vamos prosseguir no racioc1n1o das 
informações que estão nos diversos autos na sindicância dos Correios, na 
Controladoria, no Ministério Público : a sra Vanda Pereira disse que recebeu 
no período da tarde. O motoqueiro levou à Diretoria onde estavam os três 
diretores: Maurício Marinho , V . sa e o Fernando Godoy. Em seguida- e estou 
traduzindo o que está no processo- , quando perceberam do que se tratava , 
ligaram imediatamente à segurança para que a segurança identificasse quem 
era o motoqueiro que havia adentrado , e aí, como não havia o registro, a 
secretária foi censurada, ela passou essa censura para o controle , e aí o 
controlador, lá embaixo, Dailson Pereira Nunes, um vigilante , diante do caso 
que ocorreu , no dia seguinte ele introduziu um sistema próprio , dele , além do 
existente na casa, um sistema de controle dele . Portanto, quando ele 
introduziu esse sistema, é muito importante a data disso. E que dia ele 
introduziu esse sistema? No dia 6, 6 de maio. 

Então, nós temos, de um lado, a secretária afirmando que recebeu 
naquela semana , entre 4 e 5 de maio . Temos o vigia , o vigilante afirmando 
que ele começou um sistema de registro- e portanto é uma prova material­
das pessoas que adentraram , e se ele começou a partir do dia 6, significa 
que necessariamente o ingresso do motoqueiro foi antes do dia 6 . A par disso 
nós temos o Arthur Wascheck, qu e disse que no dia 5 ou no dia 4- ele tem 
dúvida- ele encaminhou a fita , essa fita a que nos reportamos, que chegou à 
Diretoria . 

Apesar de três provas, três testemunhos consistentes, corroborantes , 
V . sa insiste em dizer que só recebeu no dia 14 essa fita? Ou só tomou 
conhecimento dessa gravação no dia 14? É a pergunta que lhe faço . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não , eu não disse 
isso. Eu disse que eu só tomei conhecimento da grava çã o não no dia 14, no 
dia 16 . .. 

O { \ " •"\ ··-o 
OC.I) J j 0 ' 
--~ ~ ... .._ ... .. ~··--.....,. 
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O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- RS)- Então no dia 16. 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- No dia 15. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - RS) - Tudo bem, no 
di a ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- No dia 15, que foi na 
casa do Dr . Salmeron , com o De putado Roberto Jefferson . Eu não tinha como 
rastrear . Eu estava de saída , o que eu me lembro bem foi que chegou - e 
pode ser isso, pode não ser- um envelope ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - RS) - V. sa estava de 
saída para viagem? 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, eu estava de 
saída porque eu tinha suspenso, inclusive, um tratamento dentário porque eu 
tinha um outro compromisso , e saí porque eu ia viajar no outro dia , no 
prime iro horário, para São Paulo. la tentar ver se ainda dava naquele mesmo 
dia, mas como não ia dar por causa desse compromisso , ia no outro dia . 
Entreguei o envelope como estava ao Dr. Godoy e me afastei, e viajei no 
outro dia , no primeiro horário , para São Paulo . Foi aí , quando cheguei em 
São Paulo, que eu recebi o telefonema do assessor de imprensa Fausto. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - RS) -Tudo bem, mas, 
seja como for , V . sa continua afirmando, embora diga que tenha aberto o 
envelope ou tomado conhecimento no dia 15 ou 16 , mas acaba de reafirmar 
que recebeu o envelope , só não o abriu, e isso necessariamente teria 
acontecido , segundo a sua informa ção, entre os dias 13 e 14 . Isso destoa até 
de registros materiais . 

O SR. ANTÔNIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Mas eu não estou 
dizendo que foi no dia 5. O que e u me lembro foi que isso chegou foi em 
torno do dia 12. Eu viajava para São Paulo no outro dia. É isso que está na 
minha cabeça . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - RS) - Tudo bem . 
Prossegue o conflito . 

Vamos à frente. 

Quando a Caixa Econômica participou com índices iguais não era um 
indicativo de que , de alguma forma - pelo menos soa algo neste sentido -
havia algum pré-entendimento? O Banco do Brasil se omite; a Cai xa 
Econômica formula uma proposta nula na medida em que apresenta preços 
idênticos para todos os itens. V. sa mesmo disse que adotava a idéia de que 
deveria ser a Caixa Econômica , o Banco do Brasil ... O que fez com que fosse 
o Bradesco e que duas instituições prestigiadas como essas não tivessem 
participado? Veio à tona alguma coisa , alguém comentou alguma coisa? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Deputado, eu 
estava nos Correios quando isso ocorreu . Essa licita ç ão foi feita bem antes 
de eu entrar nos Correios . Depois, houve um encontro de gestão onde 
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pedimos para saber como foi . Foi feita uma apresentação e, nessa 
apresentação , o processo é límpido de como foi feito. E eu fiquei a me 
perguntar por que um organismo como o Banco do Brasil- e esse era o meu 
pensamento - não se interessou em participar . Por que a Caixa Econômica 
participou com aqui lo? Mas, ele ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - De qualquer 
forma , foi no outro período? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Foi no outro 
período. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - A propósito da 
Xerox , durante um ano, um contrato foi sendo pago com quatro milhões e 
novecentos , depois foi reduzido para dois e oitocentos a dois e novecentos . 
Tenho duas perguntas sobre isso . A primeira : Não era evidente que a 
proposta era fraudulenta se considerarmos que, quando foi formulada, uma 
o u t r a ta m b é m f o r m u I o u s u p e r i o r? P o rt a n to , d u a s e m p r e s a s f o r m u I a r a m 
propostas de quatro milhões e novecentos e algo assemelhado, 
correspondendo a 40% acima do mercado. Como se explica que não se 
percebeu esse superfaturamento ao se examinar a proposta , ou seja , o 
conluio evidente das duas , com valor exagerado? E a segunda pergunta: é 
lógico numa administração , quando se percebe que uma firma usou de má-fé , 
cobrando 40% a mais do que o preço normal de mercado , com cliente 
privilegiado , que ela ainda prossiga? Ou seja, é normal que se reduza e 
continue sendo fornecedor quem comete fraude e agiu de má-fé? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Concordo com V . 
Ex 8

. Essa licitação não foi feita na minha época também, não. A diminuição 
foi feita na minha época , porque, quando percebi que queriam fazer o aditivo , 
eu não aceitei e disse: vamos fazer uma nova licitação. Aí é que foi para 
negociação etc . e tal. E eu levei , inclusive está na Ata- deve estar na Ata de 
lá - que eu lev ei um comun icado nosso mostrando que a ação gerencial que 
fo i provocada levou a baixar o pre ço nessa circunstâncias. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- De qualquer modo, 
na minha opinião , deveria ter sido rescindido o contrato . 

A última pergunta. V. sa insiste que a Lei n° 8 .666 permite o 
acréscimo de 25% como se não se exigissem aqueles detalhamentos 
levantados aqui pela Deputada Juíza Denise Frossard e também pelo 
Deputado Bittar. Na verdade, a Lei tem exigências e só se admite o 
acréscimo de 25% se houver acréscimo de metas , de ativ idades . E a Lei/ 
ainda diz que, em se acrescendo , dever-se-á utilizar o mesmo preço básico . 
da parte que havia sido li citada. I 

~~ço esta pergunta ~or~ue rea~men_te perc~bi , ~nclusive nos a~i,tivo.~/s , . 
de publicidade, que os acrescimos nao tem motivaçao nenhuma; nao ha .!V l.{ ) ,· 
nenhum ponto em que se percebeu o acréscimo que resultou na elevação do J~ 
valor, ou seja , do aditivo. Aí volto a perguntar a V. sa : ~ual era o critéri , lfí3J8 {} ') ) ,_ 
se saber em que época- já que o percentual poderia alcançar 25%- s~00Q 
julgava possível um aditivo e qual o critério para se escolher o índice, o , ··~ 
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percentual que seria adotado no aditivo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Eu acho que eu não 
me fiz entender , porque eu não coloquei bem assim . A 8.666 estabelece os 
critérios todos , temos uma gerência ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- Mas V . s. remeteu 
t u d o a o j u r í d i c o , c o m o s e .. . E n t ã o p a r a s i m p I i fi c a r, a n u n c i a ... 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Não .. . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Anuncia , daí 
si m p I i fi c a .. . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - ... o que eu disse 
aqui é que nós temos os órgãos t écnicos que analisavam a questão. Não vai 
c hegar pura e simplesmente aumentar 25%, que ser fala do contrato, que 
está lá legislação , mas levando em consideração outros aspectos que foram 
apontados pelo órgão técnico , que foi analisado por outras áreas e também 
pelo Departamento Jurídico. Lógico , se houve, por exemplo , uma quebra da 
equação financeira pactuada quando da assinatura do contrato, lógico que 
você tem que fazer . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Isso é reequilíbrio . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- É reequilíbrio . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Isso não é 
acréscimo. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Eu sei o que é o 
reequilíbrio, sei o que é repactuação , apesar de não ser advogado, e como 
sei que existe o aditivo, que é permitido fazer . Agora, cabe a quem, 
analisado pelo gerente que opera o processo mostrou da necessidade do 
processo , da importância do contrato, foi analisado pelos órgãos 
competentes e foi ao Departamento Jurídico, que estabelece as condições, 
inclusive apontando , digamos , a justificativa para aquela tomada de posição . 
Então , o que se vai fazer? 

O SR. RELATOR (Osm a r Serraglio. PMDB- PR)- V . S . lembra-se de 
algum acréscimo de algum contrato , acréscimo de meta de algum contrato 
que tenha se traduzido num aditivo? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Não, não me 
recordo . É tanta coisa que não me recordo. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- Uma. 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA - Tranqüilamente o 
Departamento Jurídico .. . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Não , é que não 
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estamos encontrando . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- .. . e o Departamento 
Jurídico e a própria AGU, que está fazendo têm isso. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Pois não . Falei 
que era a última, mas tem mais uma porque é também necessária . Nas 
conversas de Maurício Marinho , ele dava a atender que, conforme ele 
quisesse ou não facilitar aqueles que iriam participar das licitações, ele 
introduzia certos instrumentos que poderiam alijar ou facilitar o ingresso . 
Qual o critério da sua diretoria para estabelecer o percentual de caução? O 
Sr. estava estabelecendo uma determinada licitação, a caução poderia 
chegar a 5%, mas poderia chegar , qual era o critério que adotavam para em 
caso tal ser 2% , em tal caso ser 3%, em ser 5% a caução? 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Tudo isso está nos 
manuais da empresa . Temos manuais de tudo, já estabelecido, que é revisto 
constantemente . Então , as áreas encarregadas já vão com o manual já 
adaptado e apresenta qual será a caução. Já está tudo nos manuais da 
em presa . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- No manual dá uma 
margem de estabelecimento. Ele não vai dizer na licitação depende se vai 
botar tanto . 

O SR. ANTONIO OSÓRIO MENEZES BATISTA- Ele estabelece, ele 
estabelece os critérios, os valores , os percentuais. E baseado nisso , 
logicamente, que a área interessada juntamente com a comissão de licitação 
e o Departamento Jurídico verificam isso , estabelecem mais ou menos , e a 
gente toma a decisão . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) -Agradecendo o 
depoimento do Sr . Antonio Osório Batista, agradecendo a todos, sras e Srs. 
Deputados , sras e Srs . Senadores , declaro encerrado esse depoimento e 
suspendo a sessão por cinco minutos . (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Declaro 
reabertos os trabalhos e convido o Sr . Eduardo Medeiros de Morais a tomar 
assento 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Pela ordem o 
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Sr. 
Presidente , Sr. Relator , Srs . Parlamentares, peço a palavra para encaminhar 
à Mesa um objeto que recebi com Ofício encaminhado pe l a Pr ef eitura 
Municipal de Patrocínio , Município do Estado de Minas Gerais . Esse Ofício e 
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essa camisa, que vou entregar a V . Exa, reforçam o quanto o desmando 
tomou conta da Empresa de Correios e Telégrafos do Brasil. Nós estamos 
diante de um dos casos mais graves de corrupção , que alcançou inclusive, 
Sr. Presidente, a campanha eleitoral do Município de Patrocínio. Estou aqui 
com uma camisa do candidato a Prefeito, Eduardo Arantes, da coligação 
encabeçada pelo PPS. Essa camisa amarela poderia aparecer apenas uma 
camisa de campanha . V . Exa pode ver que, à frente da camisa, tem mulheres 
de patrocínio com o número 23, o número do PPS , e no verso consta o nome 
dos candidatos. Só que, pasme, Sr. Presidente, quando nós viramos a camisa 
ao avesso , percebemos que existem duas logomarcas dos Correios: aqui no 
peito da camisa, encoberta por essa marca branca -aqueles que quiserem 
poderão ver de perto, à distância é difícil de ver - , e aqui na manga, Sr. 
Presidente, veja, aqui na manga , onde há esse círculo com o número 23 
também existia uma logomarca dos Correios . Então, estamos diante de mais 
uma denúncia grave . Só que agora de aproveitamento eleitoral da Empresa 
de Correios e Telégrafos. Quero que V. Exa me permita fazer a entrega 
formal a V. Exa e peço ao Relator que possa incluir dentro das nossas 
investigações. Está aqui a camisa. Aqueles que quiserem virar vão ver- V . 
Exa pode atestar- a logomarca da empresa de Correios . 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela . PMDB - GO) - Encaminho ao 
Sr . Relator para as devidas providências. 

Com a palavra o depoente Eduardo Medeiros de Morais. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Prezado Presidente .. . 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB- GO) - Um minuto, por 
favo r. 

V . s a será ouvido como testemunha e , portanto, prestará o 
compromisso. 

O termo de compromisso , por favor . 

V. sa preenche e assina. (Pausa .) 

Sr. Eduardo, o senhor poderá fazer uma auto-apresentação, 
rapidamente , e começar o seu depoimento. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Srs . Parlamentares, sou 
Eduardo Medeiros, ex-Diretor de Tecnologia dos Correios , tenho 23 anos 
como empregado de carreira da empresa, tenho 23 anos de empresa , dois 
anos e meio naquele curso de administração postal , no qual eu ingressei na 
carreira dos Correios. Aos doze anos de Correios, eu já era consultor ~l) ., 
presidente da empresa. Fiquei durante oito anos como consultor, pi!eríodo'?n tJ,3-j r-., 
pelo qual passaram sete presidentes . :ui para a Diretoria?~ :ecnologia e a~ J ~,,~r: . . · 
Infra-Estrutura, como consult?r do d1reto_r, quando, no 1n1c1o de 2003 , eu r,;' 1 
assumi a diretoria de tecnologia dos CorreiOS . f:;" • 'f 

'·" 1\-'t 

Eu estava em uma expectativa, em uma ansiedade muito gra/nde de -.... .. _____ __ 

Dtr' '' <J . · IJJ " l •-
...... '- , j l .~ ·l 
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poder comparecer a esta CPMI , para prestar os meus esclarecimentos , as 
minhas informações. Acho que vou ter oportunidade de tentar corrigir uma 
série de informações que eu considero que aqui foram colocadas de forma 
leviana e irresponsável, em especial, pelo Sr. Maurício Marinho. Eu vou 
relacionar com fatos , com dados, com processos, todos esses processos que 
foram aventados como sendo supostamente da área de tecnologia e da infra­
estrutura. Vou citar um por um. Então, eu estava em uma expectativa muita 
grande . 

Antes de começar, eu queria só, se possível, fazer um esclarecimento 
com relação a esse fato que aqui ocorreu. Apesar de não ser da minha 
diretoria, a informação que nós temos lá na empresa - na época, foi 
comunicado por nós pelo ex-diretor Antonio Osório, que acabou de sair- é 
de que isso que aconteceu foi o seguinte : foi um lote de camisas que o 
Correio adquiriu e foi recusado pelos Correios ; não atendeu à especificação 
técnica. Então , a camisa foi descaracterizada . Tanto que não mostra ; está na 
parte in te r na da em presa . F oi d esc a racte rizad a , e o co me r c ia nte , 
provavelmente , utilizou , vendeu , doou , não sei o que ele fez . Ou seja , essa 
não é uma camisa dos Correios que foi repassada. São camisas que foram 
recusadas , porque não atendiam às especificações dos Correios na 
oportunidade . 

Bom , inicialmente , eu gostaria de começar aqui falando sobre o fluxo 
de contratações na empresa. Acho que isso é bastante importante, porque 
nos dois passos desse fluxo, nós vamos poder esclarecer muita coisa do que 
aqui foi falado. Todo o processo de contratação , ele começa com a área 
requisitante. Por exemplo , mesmo na área de aquisição de computadores , 
nós temos uma demanda. Por exemplo, aquilo que foi falado, os quites para 
as agências do Banco Postal , aquela requisição , ela começa na área 
comercial , que é a área responsável pelos equipamentos nas agências . 
Então, a área de tecnologia recebe essa especificação e o que ela faz? 
Unicamente, a especificação técnica. Então, a área de tecnologia faz 
especificação técnica. 

Em seguida, encaminha para o Decam, que faz a pesquisa de 
mercado. Outro dado importante, porque vamos falar mais à frente sobre 
alguns processos que foram mencionados aqui . A pesquisa de mercado é 
feita pelo Departamento de Contrata ção. Vai para o Comitê de Aprovação das 
Contratações Estratégicas. Esse Comitê , como já foi dito aqui , é composto 
por repre s entantes de todas as diretorias da empresa e faz uma análise 
estratégica da contratação. Inclusive, ele tem autonomia -e costuma fazer 
isso- de rever quantidades , de vetar algumas contratações , de questionar as 
contratações . 

Depois, isso é encaminhado para o Departamento de Contratação, 
que faz o termo de referência, que na verdade são todas as condições 
básicas de uma licitação. Vai para a Comissão de Licitação , que elabora 0 .((1$ 
edital e manda para o Departamento Jurídico, que , por sua vez, chancex a 0:'/J·,. 17oc ~ 
edital e manda para a Comissão de Licitação . '~ - Cr' • 

f:';s .... , , 
Feita a licitação, vai para a diretoria colegiada , que homolo a a /vn . 

licitação. o Decam faz o contr ato da licita ção . O Dej u r c han c el a esse t '·t ti 
contrato . Em seguida , é feita a gestão operacional, pel a área requisit 0 g/_;_ "~:.~. 
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administrativa, no caso, pelo Decam. 

O que eu quis colocar com esse fluxo aqui? Aquilo que foi falado: "há 
licitações milionárias da área de tecnologia" . A área de tecnologia não faz 
licitações. A área de tecnologia faz especificação técnica. 

Uma outra coisa que foi bastante mencionada aqui foi com relação ao 
orçamento que seria da Diretoria de Tecnologia e de Infra-Estrutura. 
Inclusive , eu vi em algumas publicações , o próprio Sr. Marinho comentou 
aqui : "o orçamento de obras ... " E ele citava obras, e dizia do Brasil inteiro, 
tudo centralizado na área de tecnologia. Ele disse de R$700 a R$800 
milhões . O orçamento total da área de tecnologia e infra-estrutura, incluindo 
manutenção de todos os equipamentos no País inteiro, a compra de 
equipamentos , obras no Brasil inteiro , esse orçamento , ele foi em 2003, de 
R$268 milhões , incluindo tudo do País inteiro . Isso significa 4,3% do 
orçamento da empresa. No ano de 2004, 5% do orçamento da empresa . No 
ano de 2005 , 4,6% do orçamento da empresa até maio , que são os dados que 
eu tenho . Somando os três anos , dá R$767 milhões , 4,7% do orçamento da 
empresa. Esse é o orçamento . 

Se fizermos um comparativo, por exemplo, com a área de 
administração que , pelo que vi aqui, foi colocada uma área menor , que não 
tinha muita responsabilidade e muita atribuição . O orçamento, neste período , 
da área de administração foi de 8% , em 2003 , comparativamente com 4,3% 
da tecnologia ; em 2004, 8,56% contra 5%; em 2005, 8,5% até maio , 
comparativamente a 4,6% . Os 768 milhões que mencionei nesses dois anos e 
meio, praticamente, que significam 4 ,7% , na área de administração, 1 .351 
bilhão , dá 8 ,3% no total. 

Apenas, a título de exemplo, um contrato da área : o ticket refeição é 
anualmente maior do que todo o orçamento da área de tecnologia, incluindo 
obras, no Brasil inteiro . Esse único contrato está acima de tudo isso. 

Então, apenas para esclarecermos alguns fatos que foram colocados. 

Com relação, agora, aos processos, a uma série de processos sobre 
os quais o Sr . Marinho aqui discorreu , colocando sob suspeição a grande 
maioria dos processos generalizadamente, sem citar um único fato específico 
de uma licitação . E , em grande parte deles, ele citava "a área de tecnologia". 
Em a 1 g um as o p o rt unidades, e I e a inda diz i a : "a á r e a de te c no I o g i a , Sr . S í I v i o 
Pereira ". Então , vou relembrar aqui alguns desses processos. 

El e mencionou aqui: sa las -cofre : esse foi um dos que ele c itou 
"salas-cofre ", "área de tecnologia ", "Sr . Sílvio Pereira ". Is so é uma licitação 
realizada em 2000; um contrato celebrado em 2001. Is so não teve nada a ver 
com a Diretoria de Tecnologia. 

Máquina de franquear, que ele mencionou aqui também . Foi uma 
concorrência realizada em 2001; projeto da Diretoria Comercial. Não tem 
nada a ver com a Diretoria de Tecnologia . 

Rede corporativa de dado s - um te rce iro qu e e le m en cionou 



fosse afeto à área de tecnologia. Foi uma concorrência realizada em 2001 . 

Correio híbrido postal. Isso não foi nem ele que comentou; ouvi 
alguns comentários até na imprensa, colocando como de responsabilidade da 
Diretoria de Tecnologia e da Diretoria de Operações. Esse projeto, na 
verdade , é um projeto da Diretoria Comercial e um projeto de 2002. 

E nessa publicação que vi no jornal mencionava eu e o ex-Diretor 
Maurício Madureira como se fôss e mos indic ados pe lo PT. Em dois anos e 
meio, eu nunca tinha ouvido falar que o Madureira tinha sido indicado pelo 
PT . 

Equipamentos de banco postal. Ele mencionou aqui : "consórcio 
Alpha" , "Positivo ", "Novadata ". Foram aqu1s1 çoes de computadores , 
impressoras e balanças para nossas agências . Isso foi um pregão realizado 
em 2002 , num projeto da Diretoria Comercial e Financeira . 

Temos aqui outros processos que são dessa gestão. Esses são todos 
processos de gestões anteriores a 2003. Agora , temos alguns processos 
dessa gestão , que foram mencionados aqui também como afetos à Diretoria 
de Tecnologia , e não são. 

Por exemplo, foi mencionado aqui a BrasiiTelecom- inclusive vi citar, 
questionar sobre o Mandic .. . e tal . Esse é um projeto da Diretoria Comercial , 
um contrato da Diretoria Comercial , não tem nada a ver com tecnologia . 

Ouvi algumas situações , mas isso foi esclarecido depois . Também a 
Skymaster como sendo afeta à Tecnologia; isso é Diretoria de Operações, 
não tem nada a ver com tecnologia . 

Outra informação: foi mencionado aqui e saiu na imprensa também , e 
consta da fita , com rela ção à Novadata . Falou-se muito em Novadata . 
Inclusive o Marinho cita na fita que a Novadata ganhou quase tudo nos 
últimos dois anos, nos Correios. O Deputado Roberto Jefferson aqui também 
na CPMI mencionou . Ouvi um Parlamentar questionando sobre o que existe 
com rela ção a área de tecnologia? Ele disse: o que ouvi falar lá foi com 
relação à Novadata, que teria ganhado 70 % nos últimos dois anos , nos 
últimos anos lá . 

Então, vim aqui trazer os dados. A Novadata , vim dizer que ela não 
ganhou quase nada nos Correios , nos últimos dois anos . Ela ganhou 13% do 
que ela disputou lá. 

Bom , eu tenho uma série de informações com relação aos processos, mas, acho que 
inicialmente era isso o que eu queria coloca r. E, na medida das perguntas, vou procurando 
respondê-las . 

O SR ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Sr . Presidente, eu só h';: 
gostaria que a Mesa alertasse o depoente para o fato de que ele está ,> tJ 0 c 
condição de testemunha e que , de acordo com o art. ?13 do Código de ,'f _ '[oa5 
Processo Penal , ele pode incorrer em falso testemunho. E preciso alertá - ! •f:'t:s O,~ - Ctv 
porque ele talve z não se tenha dado conta de que está depondo na condiç ão ') ,>r.- " 
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de testemunha. 

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB - GO) - Ele tem pleno 
conhecimento de que está prestando depoimento como testemunha . Sabe que 
não pode faltar com a verdade , mas sabe também que tem o direito 
constitucional de não se auto-incriminar. Acho que V. sra tem conhecimento . 

Concedo a palavra ao Relator . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Sr. Presidente, 
Sr 8 s e Srs . Parlamentares, V . sa faz referência a que a Diretoria de 
Administração comportaria 8% do orçamento dos Correios, enquanto a de 
Tecnologia , 4% . Sabemos que existem diretorias que têm despesas 
compulsórias , obrigatórias . Portanto , na verdade, elas não teriam essa 
margem de liberdade de contrata ção . A pergunta é : todo o pessoal dos 
Correios está submetido aos 8%, ou existe pessoal dos Correios, da área de 
Tecnologia que entram no or çamento da sua diretoria? Não sei se me fiz 
entender . Uma coisa é dizer que o orçamento da Diretoria de Administração é 
gigantesco. É gigantesco , mas , também, está todo o pessoal lá , toda a 
manutenção lá ; e , no fim, ele tem uma margem muito pequena . Daí , os 4% 
seus são gigantescos se forem colocados próximos da liberdade de 
administração que tem a Diretoria de Administração . Como eu não sei, essa é 
a pergunta que eu formulo . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . Nos 4 a 5% do 
orçamento da Diretoria de Tecnologia e Infra-Estrutura , também está incluída 
a manutenção de todas as máquinas e equipamentos do Brasil inteiro. Quer 
dizer , isso tamb é m seriam contratações obrigatórias para a manutenção do 
parque de máquinas e equipamentos; todas as obras. Os Correios estão em 
todos os 5.560 municípios do País . Então , todas as obras , intervenção e 
manutenção , estão incluídas nesse orçamento . Com certeza , também temos o 
orçamento de investimento , que é para a expansão da parte tecnológica da 
empresa, renovação do parque . .. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Nesse item 
investimento , quanto é o da administração e quanto é o da área tecnológica? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . Com certeza, o 
da área de tecnologia é superior , porque a grande parte da . .. 

O SR. RELATOR (Osm ar Serraglio. PMDB - PR) - Portanto , os 8% 
que V. s a apresenta é .. . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Estão incluídos os dois: 
custeio e investimento. Se nós formos separar investimento de custeio ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- Eu sei . Mas trata­
se da famosa estatística que mostra equivocadamente . V. sa nos disse que, 
com certeza , a administração era superior à tecnologia . Agora, ficamo:; 
esclarecidos que , na verdade , a tecnologia é superior à administração . E 
isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS Com 
I L) .. 

'C' relação . a ·. 
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investimento? 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- É. 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
investimentos , sim. Eu falei global , englobando os dois. 

Com relação a 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Porque, na 
v erdade , é quanto aos investimentos que estamos discutindo, e iremos 
discutir os contratos que são elaborados . 

V. sa fez referências a diversos contratos , todo s eles estabelecidos 
nas administraç ões precedentes . Mas eu gostaria que abordasse, em relaç ão 
a esses mesmos que foram referidos, que atitudes , que aditivos foram 
firmados na sua a d ministração . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Comentei sobre sala­
cofre ; aditivo feito nesta gestão : nenhum . Contrato já encerrado. Máquina de 
franquear ; projeto da Diretoria Comercial. Se teve algum aditivo , desconheço . 
Não é d a minha Diretoria. Rede Corporativa de Dados é um contrato que 
ainda está vig ent e , finaliza em meados do ano que vem e já está em 
processo de nova licita ç ão . Esse t eve aditivo , sim , na minha gestão . 

O SR . RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- Houve aditivo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Rede Corporativa de 
Dados , sim . Houve aditivo na minha gestão . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR)- Que aditivo foi? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sr. Relator , não me 
lembro de deta lh es. Houve , tal vez , uns dois , um ou dois ou tr ês aditivos . Não 
me lembro d e d etalhe s. Um d e les , qu e eu me lembro , é com relação a Ajustes 
O pe rac io nais d o Contrato. O o utr o foi com rela çã o a um Reequilíbrio do 
Contrato . A lei prevê que , apó s, 12 meses, qualque r contrato pode ter um 
reequilíbrio de preços . Esse contrato, depois de 30 meses , teve o primeiro 
reequilíbrio . 

Correio Híbrido Postal é um projeto da Diretoria Comerci a l. 
Equipamentos do Banco Postal; Consórcio Alfa . Como eu disse, era um 
projeto da área Comercial e Financeira . Se teve aditivos , desconheço . Brasil 
Tele c om , Diretoria Comercial. Se teve aditivos , desconhe ç o . Skymaster , da 
me s ma forma , nã o era da minh a área . 

O SR. RELATOR (O s ma r Serraglio . PMDB - PR) - Esses que V . S é'Q..., t7" ( 
faz referên c ia a pertencerem à Diretoria Comercial sequer transitam pela /Jvf/ 

11~ 1 
Diretoria Te cnológica? ~ ' / 

f:t,r; Na , .; I 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAI_S - Sequer transit~m . a l J · . \t~ / 

verdade , pelas regras da empresa , um contrato e homologado na D1reto8 a ; uv, . ..., ~ 
um termo aditivo é assinado pelo Presidente e pelo Diretor correspon ' e At:e; _ () 'J .
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da área . Não passa pelas demais Diretorias. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Apenas para 
esclarecimento de V. S", na verdade, o reequilíbrio, a lei não exige que 
sejam doze meses . Se tem coisa que realmente pode ser estabelecida e 
modificada imediatamente é o reequilíbrio . Vamos supor que, amanhã , uma 
medida provisória introduza um tributo que não estava previsto no contrato. 
No mês seguinte , já pode ser feito o reequilíbrio . 

Essa é uma das questões que percebemos em relação ao diretor 
precedente. Os Correios têm uma interpretação, uma proposta de reequilíbrio 
e de aditivos qu e estejam dentro daquelas alterações permitidas de 25%. 

Qual era o critério da s ua diretoria para aditivos de reequilíbrio? Ou , 
em outra s pa lavras , pelo que já falou , V . S" entende que, passados doze 
meses, j á poderia ser estabelecido um reequilíbrio? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Realmente, eu me corrijo, Sr. Relator. 
O Correio tem dois critérios: reequilíbrio e repactuação . Duas figuras diferenciadas. O 
reequilíbrio , a qualquer tempo; a repactuação , após doze meses . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Em que 
c ircunstâncias V. S" entende que caberia o reequilíbrio e em que 
c ircunstâncias, a repactuação? Qual é o critério, para eu entender a 
diferença entre um e outro ? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O reequilíbrio: qualquer 
fato que embate sobremaneira o contrato de forma que inviabilize a sua 
execução. Nesse caso, um tributo, por exemplo , caracteriza-se como um 
reequilíbrio . E uma repactuação é após doze meses - no mínimo, doze 
meses, pelo menos é o critério que os Correios adotam - , em função da 
variação dos insumos , dos custos. Eles apresentam os pleitos, e eles são 
analisados . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - O que , na 
verdade, é um reequilíbrio. V . S" es tá dando um sinônimo . Juridicamente , os 
dois têm a mesma raz ão de se r. 

Aquela margem da Lei n° 8.666, que permite que se altere o contrato e se adite até 
25%, alguma vez a sua diretoria adotou? A sua diretoria , alguma vez, pegou um contrato e 
procedeu a um aditivo , levando em conta a permissão legal de até 25%? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim, sim. Acredito que 
sim. Com certeza . 

O SR. RELATOR (O smar Serraglio. PMDB - PR) - Que critério /,f0~1..., 
/J l!f J,) / - 7 adOtadO para Se estabelecer eSSe percentual? I , •· co' "· ( ~ 

, ·Y , V 
F . .t: .... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade , · ó s No , 
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25% sejam o limite máximo . 

Como eu disse aqui , geralmente os aditivos , por exemplo, de 
computadores , dependem basicamente da área usuária . Então, por exemplo , 
área comercial: novas agências foram inauguradas , precisamos de mais 
computadores. Se temos um aditivo vigente , é possível ser feito. Esse era um 
critério. Ou seja , há demanda , está justificada a demanda, existe um 
contrato .. . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Há o acréscimo de 
demanda. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Há o acréscimo de 
demanda. Quantitativo . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - V . sa deve ter 
c1encia de que repetidamente a imprensa tem se reportado à proximidade 
política sua com o proeminente do PT Sílvio Pereira . O que nos pode 
informar sobre isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nobre Relator, como 
mencionei aqui no início, sou um funcionário de carreira. Como historiei , 
estive durante oito anos como consultor dos presidentes que passaram 
naquele período. Eu estava na Diretoria de Tecnologia . Em todas as 
composições das diretorias da empresa anteriormente, em vários Governos , 
sempre tínhamos um , dois , três , tivemos até quatro diretores componentes 
técnicos da Casa na diretoria. Então considero a minha indicação 
simplesmente pelo meu currículo , indicação técnica . 

A minha vinculação ao Sílvio Pereira, a que tributo isso? Primeiro , 
nesses dois anos e quase seis meses em que lá passei, tive , em duas 
oportunidades , contato com o Sr . Sílvio Pereira . Telefonema dele para mim 
ou de mim para ele, que eu me lembre, em todo esse período, foi em uma 
única oportunidade; um telefonema que recebi dele. 

Confesso também o seguinte : naquela composição da diretoria -já 
foi falado aqui algumas vezes-, qual era a composição? 

Presenciei de perto, como consultor dos presidentes , muitas 
mudanças de diretoria. E dificilmente tivemos , no passado, uma diretoria tão 
forte politicamente como tivemos nesse período . Tínhamos lá o nosso ex­
Presidente, indicado pelo presidente de um Partido em cujo currículo consta 
que foi Deputado durante três mandatos, foi Secretário-Geral do PMDB, foi 
Ministro de Estado ; tínhamos lá dois diretores indicados por Senadores da 
República, suplentes de Senadores da República ; nós tínhamos lá um diretor 
indicado pelo ex-Ministro das Comunicações; quer dizer, então , nesse · t')' ,, •. 

1 
• 

cenário , eu confesso que em nenhuma oportunidade ... aquilo que o Marinho C., '': ·;, 
falava lá era verdade , ou seja , tinha algumas informações que faziam essa 
alusão à minha indicação ao PT e eu nunca fiz questão de desfazer essa /., , : 
impressão . 

Eu estive olhando na minha agenda, nesses últimos 12 meses 
porque é natural da nossa atividade recebermos Parlamentares 
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Parlamentares do PT , nos últimos 12 meses, lá na minha sala , não tive 
nenhum Parlamentar do PT . 

Então , na verdade , isso era um fato que eu gostaria de esclarecer, 
quer dizer, a minha vinculação ao Sr . Sílvio Pereira .. . Não tenho nenhuma 
vinculação política, não sou vinculado a nenhum partido político, nunca fui. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - V. sa conhece 
Eduardo Coutinho? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Conheço . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - A que V . sa 
atribui , havendo uma Diretoria Tecnológica , a necessidade de um Eduardo 
Coutinho dentro da Diretoria Administrativa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sr. Deputado Relator , 
não é anormal o fato de ter um analista de sistemas em outra área que não 
seja a da tecnologia . Nós temos , na verdade, engenheiros em outras áreas 
que não sejam da Engenharia , nós temos advogados em outras áreas que 
não são da área jurídica. Então, isso não é anormal . O que, sinceramente, 
me pareceu estranho , depois de eu ver aquela fita , foi aquela atividade de 
analisar especificação da área de tecnologia . Agora, o fato de ter um analista 
de sistemas em outra área , isso é comum . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) -V . sa percebeu, 
alguma vez, no processo, ao passar pela Diretoria de Administração, em 
virtude dos conhecimentos tecnológicos do Eduardo Coutinho, ter havido 
mudança em alguma especificação que tivesse sido estabelecida na sua 
diretoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não que eu tenha tido 
conhecimento , até porque me parece que a atuação do Sr . Eduardo Coutinho 
lá era recente , de alguns meses naquela atividade 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - E, afora essa 
presen ça dele , que tipo de alteração lembra ter percebido que foi introduzida 
na especificação , dentro da Diretoria Administrativa? Porque, antes, eles 
emitiam , em determinado momento, o termo de referência . Antes do termo de 
referência , havia uma análise, onde se poderia fazer alguma modificação . 
Lembra de alguma modificação que tenha havido na Diretoria Administrativa , 
pertinente à Diretoria Tecnológica? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, Sr. Relator. O que 
aconteceu em algumas poucas o po rtu nidad es foram informações de r::--_ 
especificações técnicas que ainda não eram públicas; nós termos , e rry~?Osno: 
algumas o portu nid ad es , sido q u esti_o n ad_os por um eve nt_u a I f~rnec_ ed o r so brl CP, 11

17 O I ( 
um detalhe de uma espec1f1 caça o tecn1ca. Isso , nos nao t1nhamos f, ~ - r. :1 ) 

informa ção de que era da área administrativa ou se era de alguma ár.ea ~fH'f~s lo · __ ' 

passou. Então, isso, realmente , em algumas pequenas oportun1d 7des , ~ ~JJ, } 
aconteceu. .._ ..._/ 

Doe (} ') ., r:- -
O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - E alguma vez ,.deu ··-~-L) 

~- ..__ -·--
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para se perceber que , nessas provocações , havia, de alguma maneira , a 
intenção de se colocar alguma especificação que pudesse privilegiar alguma 
empresa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , não que eu 
conheça. Desconheço . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) -V. sa lembra de 
alguma alteração de especificação de proposta que tenha partido de sua 
diretoria para a Diretoria Administrativa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não que eu conheça. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Não lembra ou não 
houve? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não que eu me lembre . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- Mas existiram? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não me lembro . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Apesar da 
equivalência da sua diretoria com as outras diretorias , nos Correios tinha-se 
como aceitável , pelo menos se entendia que havia uma certa submissão da 
sua diretoria à Diretoria de Administração? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O que eu costumava 
comentar com alguns diretores, com o próprio presidente , era a lentidão do 
processo licitatório . Então , isso , realmente, em algumas ocasiões , me 
deixava um pouco incomodado , porque em algumas oportunidades a diretoria 
foi levada a fazer algumas contratações emergenciais , justamente em função 
da lentidão do processo licitatório . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Sei , é uma 
informa ção interessante, mas eu havia perguntado se havia uma 
consideração interna de que , eventualmente , em decisões relacionadas a 
aquisições , necessariamente , quem daria a última palavra seria a Diretoria de 
Administração . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Com relação à 
especificação técnica , não , mas com relação ao resto do andamento do 
processo , porque , desde o momento em que é feita a especificação técnica e 
sa i da área de tecnologia, 80% d aquele fluxo que eu falei é dentro da área de 
administração. , ... Os no 0 ~, ..... 

c, 11 vl20l7~ ... ,, - c ,) - crv 
O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Na Diretoria~de OR,rE,vs 

Administração procedia-se à pesquisa de preços . F/s Ato ,
1 

· , ~--
'V \ -.. !. ' ,..-,. 

~ O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

Doc. {} ') > :::- ~ 
O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Alguma vez V "":""'Sa ~.J;_:; \..) 

... ---~ ··-·-. 
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se surpreendeu com a coleta de preços procedida , no sentido de uma 
divergência não justificável entre a pesquisa que lhe foi apresentada , os 
pre ços que lhe foram apresentados e aqueles praticados no mercado? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não . Um fato, pelo 
menos de que eu tenha tomado conhecimento, mais relevante foi aquele que 
já foi comentado aqui em algumas oportunidades e até ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB 
gostaríamos que V . sa nos esclarecesse esse fato . 

PR) - Mas nós 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Certo . É a compra dos 
computadores. O que aconteceu ali? Como disse , a Diretoria de Tecnologia ... 
Aliás , quem faz a pesquisa de mercado é o Departamento de Contratação. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR)- Desculpe-me, eu 
não ouvi. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Quem fez a pesquisa de 
mercado naquele processo também foi a Diretoria de ... O Decan, o 
Departamento de Contratação , do Sr . Marinho. Então , estranhei muito .. . Foi 
uma outra informação divergente que ele disse lá na fita, e que não me 
lembro se repetiu aqui na Comissão . Ele disse lá na fita: "Reuniram-se 
algumas empresas e participaram apenas duas empresas " . Não foram duas 
e m p r e s a s ; p a rt i c i p a r a m s e te e m p r e s a s n a q u e I e p reg ã o . T o d os o s g r a n d e s 
fabricantes de computadores do País participaram daquela licitação. Ele 
disse lá também que a área de tecnologia alterou o valor do computador. Ele 
diz , lá na fita, se não me engano, alguma coisa em torno de R$3 mil para R$6 
mil , alguma coisa assim que ele mencionou. A área de tecnologia não fez a 
pesquisa de mercado. 

O que aconteceu naquele processo lá? Está identificado no processo 
e tem toda a documentação lá dentro. As empresas , antes da abertura da 
licitação , já vinham reclamando com rela ç ão àquela pesquisa de mercado, ao 
valor de referência que foi divulgado no edital. Qual a diferença entre a 
pesquisa de mercado- daí veio a c onfusão- e o valor publicado no edital de 
licitação? Esse comitê , como mencionei, que tinha autonomia inclusive para 
rever quantidades, questionar o objeto da contratação, ele tinha, inclusive , 
competência para considerar ou não a pesquisa de mercado feita pelo Decan . 

Então , o que aconteceu nessa licitação? Tenho, aqui, um documento 
que foi dirigido do coordenador desse comitê para a pregoeira, referente a 
esse processo licitatório . A pregoeira questionou exatamente isso : "O que 
aconteceu com relação à mudança de referência dos valores? " Isso, aqui , o 
coordenador do comitê responde: "Conforme solicitado, informamos a segui r;-_ 
os critérios adotados por este Comitê para ajuste nos preços estimados pel @f:!Q;; ,, 
Decan referentes à compra de microcomputadores " . Por exemplo, um ite f.c: .~, 1

11 OJ;~ tli _ ('ry 
aqui, mais expressivo : "Estação convencional . Valor estimado pelo Decan : $ I, rrl/"7.','r-,.- ' 
3.647 ,50; preço unitário_, ~justadop_el_o Cace : _R$ 2.557 ,28 . Critérios adotado i ·t . ., t. ,' t;: ..:._; ) 
pelo Comitê . Valor da ulttma aqutstçao atualtzado pelo Decan : R$ 2.435 ,00, N 1 vv , 

mais 5% ". Daí a divergência. I . -
f) .. {}J ) r~ 

Então, tudo isso aqui que estamos falando é administrativo . Não teve ?··. -.:! v J 
···. ---­~.'" 
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nessa licitação, nenhuma impugnação de nenhum fabricante de comprador 
com relação à especificação técnica. Esse é um fato que eu sempre me 
balizei em todas as licitações nesse período. Na verdade, quando tem uma 
licitação que tenha alguma irregularidade ou alguma incoerência com relação 
à especificação técnica , o primeiro a gritar é o mercado. Eles reclamam , 
entram com a impugnação , se não são atendidos, vão para o Tribunal de 
Contas da União. Então, nessa licitação não houve nenhuma impugnação com 
relação à especificação técnica ; houve com relação a questionar se seria 
pregão, se poderia ser pregão ou não poderia ser pregão , houve com relaç ão 
aos valores . Empresas questionaram antes da abertura da licitação . Ela 
menciona aqui, um dos itens que ele coloca aqui : 

"Orçamento . Cumpre ressaltar ainda- isso aqui foi a empresa Procomp- que o orçamento 
disponibilizado para o fornecimento em pauta não atende ao valor mínimo para equipamentos 
de natureza semelhante disponível no mercado. 
Isto posto , requer-se seja revisto o valor orçamentário para que o mesmo seja compatível com 
a realidade , baseando-se em pesquisa de mercado , viabilizando a apresentação de propostas 
firmes , cuja exeqüibilidade seja garantida ". 

Compõe também o processo licitatório , antes da abertura , a 
justificativa do porquê dessa mudança. O que aconteceu para ter essa 
variação de preço entre a licitação anterior e a nova? Isso foi explicado lá . 
São vários itens. Vou mencionar apenas três . Por exemplo , o monitor , que foi 
solicitado nessa especificação , de 17 polegadas, ao invés dos monitores de 
15 polegadas fornecidos na licitação anterior . Tal alteração foi baseada no 
fato de a indústria não estarem produzindo mais os monitores de 15 
polegadas. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) -Em razão de que 
essa informação? Quem está dando essa informação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Essa informação é da 
Área de Tecnologia para o Presidente do Comitê . Quando se detectou essa 
diferença de preço, de onde surgiu isso , porque o mercado está reclamando, 
aí .. . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Esse caso era 
sobre o quê? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sobre essa licitação 
específica , dessa que estamos mencionando , o Pregão n° 50. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Que atitude o 
comitê tomou em relação ao Oecam a propósito desse disparate? Alguma 
coisa havia por trás . Mandou investigar? Qual a razão para haver uma 
divergência tão grande entre os preços de mercado constatados pelo comitê 
e aqueles propostos pelo Departamento de Administração? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Acredito que isso 
basicamente em função do critério adotado , sem se aperceber dos detalhes 
da especificação técnica , que foram levantados posteriormente em função d K 

se detectar esse problema . Prim e iro , fez uma pesqui sa de m e rcado c o 
aquela especificação que estava se ndo licitada . O comitê alterou em função O f .'.J. .. :-:-- .1 · . :J...~ U 

~._ ~ -"-~ -., ..................... 
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daqueles critérios, e ele tinha autonomia para isso . Detectou-se o problema ; 
as empresas reclamaram antes da abertura da licitação . Foram verificar : 
onde está essa incoerência? Aqui temos : memória que estamos solicitando , 
512. Na licitação anterior foi 256. Então, tem uma série de ... 

O SR . RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Mas, com certeza , 
se o comitê não tivesse tomado providências , as empresas não iam reclamar 
porque o valor estava ótimo em relação ao que eles pretendiam . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, ao contrário . A 
pesquisa de mercado detectou um valor, por exemplo, de R$3 .647 ,00 e a 
comissão de licitação considerou - porque ela sempre considera, a palavra 
final é do comitê - o valor estabelecido pelo comitê : R$2 .557 ,00, e as 
empresas estavam questionando que esse valor era impossível de fornecer 
nessa especificação técnica que estava sendo solicitada no edital . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - E daí se 
estabeleceu qual valor como referencial? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Faltava , se não me 
engano, aproximadamente, uma semana, ou dez dias para abrir a licitação. A 
competência para alterar isso , quem autoriza a licitaçã o é o presidente da 
empresa . Conseqüentemente , se fosse alterar o valor da licitação, de R$39 
milhões , que era o valor total, para R$54 milhões , que era o valor 
considerando essa nova especificação técnica -a pesquisa feita pelo Decam 
- , a autoridade competente era o presidente da empresa . Esse assunto foi 
levado a ele e ele disse o seguinte- acredito com toda propriedade : estamos 
a uma semana, dez dias para abrir a licitação. Se alterarmos esse preço , 
passando de R$39 milhões para R$54 milhões, o que o mercado vai dizer 
disso? O que eles vão dizer? Vamos deixar a licitação acontecer . É verdade? 
O preço está realmente inexeqüível? Está faltando uma semana, vamos pagar 
para ver. Foi o que aconteceu. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - V . sa tem 
conhecimento de que na diretoria administrativa as empresas procediam a 
reun10es para, de alguma forma , conjuntamente, estabelecer as 
especificações que , depois, deveriam ser inseridas nos editais? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , não tinha 
conhecimento . Aquilo que vi na fita , para mim, foi uma surpresa . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- As especificações 
que são oriundas da sua diretoria , ou , perguntando por forma diferente , na 
sua diretoria havia encontro com fornecedores para tomar ciência dos 
produtos de que dispunham e com as especificações próprias daquilo quer::::---__ 
eles estavam oferecend_o? Até ond~ se sabe , era comum .. como Maur.íc io; ;}!?_S no Oi;;;;;;:---,· 
Marinho era quem recebia nos Corre1os os fornecedores e t1nha as tratat1vas Crl.1/ _ <"OOJ- CN 
relacionadas aos produtos. Na sua diretoria havia alguém encarregado dl e C JR,;;E,·Js 
manter contato com as empresas fornecedoras? F/s tvo u .' r-.; '1 

~ 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não especificamen;te . 

Era normal , quer dizer, qu~lquer empresa fornecedora d~ equipame~tO Jd/!j0c ' ' <f , .. __ _ 
algum produto de tecnologia apresenta r algum as opo rtu n 1dad es ao diretQr '·- .. r .J~ 

,. --......_ ... -...... -~. 
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em algumas oportunidades aos próprios chefes de departamento, e isso 
depende do assunto . A área de tecnologia é uma área bastante ampla dentro 
da empresa. Então, se era um assunto da área de rede , por exemplo, tinha 
um departamento específico; se era da área de segurança, um software de 
segurança, uma área específica. Mas tudo isso era coordenado, quer dizer, 
passava gerencialmente por uma área que se chamava Coordenação de 
Integração de Projetos . Mesmo essas especificações feitas em outros 
departamentos da diretoria passavam por um departamento que coordenava, 
que integrava todos os projetos, para ver a compatibilidade daquilo com 
todos os outros projetos da empresa . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Houve uma 
licitação, não sei se foi no período de V . sa, em que o prazo que se concedeu 
para que se apresentasse , suponho , a formulação do software era tão 
diminuto que , evidentemente, quem poderia apresentar somente poderia ser 
quem precedentemente sabia, tinha conhecimento de que a pretensão era 
daquele software. Parece que houve inclusive um recurso que tramitou em 
relação a isso. Pelo que já falei, isso evoca alguma a V . sa? Lembra alguma 
coisa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nobre Deputado ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Não houve um 
recurso formulado , dizendo o seguinte: a minha empresa não tem como ser 
vencedora porque no prazo que vocês estão concedendo para que eu exiba a 
amostra , ou sei lá , a experiência do software , a mim me é impossível 
apresentar e só pode apresentar isso quem sabia que seria essa a opção 
vencedora . Portanto , alguém , antes da licitação , já estava elaborando o 
software , para, dentro de um prazo exíguo , apresentá-lo. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Alguma correlação , 
talvez , que eu possa fazer a isso , não sei se seria, vi aqui o Sr. Fortuna 
fazendo alguma alusão com relação àquele equipamento que ele fornecia , 
àquelas impressoras, e ele comentou isso . Inclusive, se não me engano , foi 
um questionamento do próprio Deputado Relator , que o questionou naquela 
oportunidade , em que se dizia prejudicado: "Mas o senhor não fez uma 
impugnação do edital? " Ele disse inclusive que foi feito, que foi à Justiça. Ele 
mencionou aqui , lembro , que foi à Justiça . Quer dizer , naquela licitação de 
impressoras , ele participou da licitação, não houve impugnação com relação 
àquele edital, não houve ação judicial com relação àquele processo. Houve, 
sim , um questionamento posterior ao Tribunal de Contas da União . Aquilo 
que ele falou aqui, que a impressora dele era semelhante, que atendia , é 
verdade . A licitação daquela empresa lntermec, que ele representava, era 
semelhante e atendia à licitação. O motivo por que aquela licitação foi 
revogada foi outro: problema administrativo. Foi solicitado, naquela licitação, 
a c a rt a d e s o I i d a r i e d a d e d o f a b r i c a n te , d o r e p r e s e n ta n te , a I g u m a c o i s a a s si m . 
Então , esse item foi questionado. Ele foi habilitado tecnicamente na licitação , 
todas as quatro empresas foram habilitadas tecnicamente. Aconteceu a 
rodada de lances , e aí as outras empresas entraram com recurso , uma ou - Cr,,?,?:- ( 
duas empresas entraram com recurso com relação a isso, alegando isso. Foi Fts N \.1 · G ' 1 ! 
para o Departamento Jurídico. Houve uma série de questionamentos 

0 
0 v 

possíveis . Deveria ter sido pedida carta de solidariedade , é , não é; decisõef ------
única e exclusivamente jurídicas e administrativas, nada com relação [àO {} 3 ) t:; ·') J 
especificação técnica . O Departamento Jurídico submeteu ao Presiden e, Oc.---::.::: 0 ... .___ ______ - --
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recomendando a revogação daquela licitação, que foi revogada. Em um novo 
processo, decidiu-se a exclusão dessa carta de solidariedade, que foi o 
motivo que inabilitou aquela empresa ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Aliás, eu ia 
perguntar-lhe isto : se é comum exigir essa carta de solidariedade ou só em 
casos diferenciados. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Os Correios já ex1g1ram 
isso em várias oportunidades, mas, basicamente, naqueles equipamentos 
mais complexos , de difícil manutenção. Por que isso? Quer dizer, nós, os 
C o rr e i o s j á ti v e r a m d i fi c u I d a d e n o p a s s a d o , p r i n c i p a I m e n te c o m a I g u n s 
equipamentos tipo esse, importados, que apresentam dificuldade posterior de 
manutenção. Então, não é incomum algumas empresas, principalmente 
algumas empresas que não são nem fabricantes nem representantes, aquelas 
empresas que vendem de tudo, desde um parafuso até um avião, de repente 
elas entram na licitação, conseguem alguma empresa, como foi mencionado 
aqui, fornecem , recebem e depois dão garantia, e temos problemas com a 
manutenção, principalmente com os importados. 

Então, essa carta de solidariedade é uma segurança que os Correios 
costumavam colocar para poderem se resguardar com relação à garantia 
exigida no edital de licitação. Mas, a partir desse momento , e também aquele 
questionamento que foi feito ao Tribunal de Contas da União que mencionei, 
o próprio Tribunal de Contas da União recomendou à ECT excluir dos editais 
essa carta de solidariedade. Essa recomendação veio em maio de 2005, e 
essa licitação foi revogada em dezembro de 2004. Então , antes disso a ECT 
já tinha tomado essa decisão . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- No caso da HHP, 
houve um questionamento em torno da redução das exigências relacionadas 
ao patrimônio líquido , e essa redução teria sido conseguida- passo a V . sa 
as informações que temos - a partir de solicitações de representantes da 
HHP, e que isso teria reduzido a competitividade. Mas o mais grave é que 
não houve a republicação do edital , enfim, da informação aos participantes , 
de forma que apenas alguns souberam dessa modificação. V. sa lembra de 
alguma coisa nesse sentido? Qual a razão de não havere m sido publicadas 
as alterações procedidas que "teriam sido conseguidas através de 
representantes da HHP "? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nobre relator, só para eu 
entender ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- É dos coletores d 

dados .. . nos no o 
CP, 11 31/oo, r N 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Foi redu ç ão do capital ou - C(J'?i?- US 
aumento do patrimônio líquido? F!s Nau -~ 6 · 

----==-0 SR. REL_ATO~ (?smar Serraglio . PMDB- PR)- Suponho que/ seja {'J· .., ~ · ·· -· 
redução do patnmon1o liquido . Doe' ' .J0l) 

"""-- ... --~ .... -.. ,. ·--. 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso. Então, tá. 

Bom, eu vou falar teoricamente. Esse assunto não é afeto à área de tecnologia­
estabelecimento de capital, limites, valores , tudo isso é da área de administração-, mas 
falarei de forma genérica a partir do que vi do processo. Quando há o questionamento de 
alguma empresa que, teoricamente, tem condições de participar da licitação, se ela pede 
redução do capital- por isso perguntei se era redução-, o que, conseqüentemente, leva à 
ampliação do número de participantes na licitação, não é incomum a ECT acatar esse pedido 
e reduzir para permitir a ampliação . 

Pelo que vi lá no processo, pelo que li- não é um assunto da área de 
tecnologia -, realmente isso aconteceu . Foi uma falha administrativa com 
relação à não-divulgação ... Foi divulgado a todos os participantes a redução, 
mas o Tribunal entendeu, e com razão, que deveria ter sido veiculado nos 
meios originais de divulgação, ou seja , no Diário Oficial da União. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Ou seja, se a 
divulgação tivesse acontecido , mais empresas poderiam ter participado, já 
que foi facilitado o ingresso através da redução do patrimônio líquido . Pelo 
não-conhecimento , pela não-divulgação, empresas podem ter sido impedidas 
de participar. Só que , segundo V. sa, isso não diria respeito à sua diretoria. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) -V . sa conhece o 
Sr. Haroldo Marschner , dono da empresa Precision Componentes? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não me recordo, acredito 
que não , não me recordo dessa pessoa. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Ouviu falar de um 
histórico relacionado a propina ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - ... em relação a 
participação , multa .. . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- A sua diretoria tem 
algo a ver co m o estabelecimento de multa? 

,, >Jno O<'-O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. Isso é asslNõ--Co)l. 
administrativo. Nós temos a ver com relação à ... CP ' ·, 

11 - ( ' ' 
I \ Í \ ~' 

o SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - À indicaçã0 f-~~ · ,j: 6.: J 
não-cumprimento do contrato? __ __ 

o SR. EDUARDO MEDEIRO.s D~ M_ORAI_S - ~xatar:nente , o .~ão-{)3 ., :':- . J 
cumprimento do contrato. Mesmo ass1m, nao e a m1nha d1retona que a l1 t'á>Cà~-~. 
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multa , ela só identifica ... 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Identifica o 
descumprimento. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O descumprimento. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Sr. Presidente , 
como sempre , e para que eu não seja apedrejado por não deixar muitas 
questões pendentes para os nobres colegas Parlamentares, que também 
estudaram tanto quanto eu, por hora me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Com a palavra o 
Deputado Arnaldo Faria de Sá. 

V . Exa dispõe de quinze minutos, Deputado. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Obrigado, Sr. Presidente e Sr. 
Relator. 

Quero saber do Sr. Eduardo Rodrigues Medeiros Neto por que ele foi 
de por na Polí cia Federal. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nobre Deputado, eu não 
estive na Polí c ia Federal. O meu nome é Eduardo Medeiros de Morais. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB- PR)- Eduardo Coutinho 
é quem cuida da parte tecnológica dentro da Diretoria de Administração , é 
um grau inferior na hierarquia. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Eu quero saber do 
depoente , Eduardo Medeiros de Morais, se ele tomou conhecimento de um 
depoimento do Sr . Edgar Lange Filho, que é da Abin , quando ele disse que 
tinha informações que entre as pessoas envolvidas em corrupção nos 
Correios, ele podia citar uma de nome Petry. Gostaria de saber se ele 
conhece essa pess oa. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Conheço . Ele trabalha na 
Diretoria de Tecnologia de Infra-Estrutura . 

todo? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- É Petri ou Petry? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Petry. 

O S R . A R NA L DO F A R I A D E SÁ ( P T B - S P) - Q u a I é o n o m e 

1
a;e) e 0 ' u r. 
l, ', 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Edilberto Nerry Petry . I· , .. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Edil berto .. . 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Edilberto Nerry Petry. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Não entendi o segundo 
nome. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nerry. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Então é na sua 
diretoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Como é que a Abin 
chegou a levantar dúvidas em relação a essa pessoa que trabalha na sua 
diretoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Deputado, desconheço 
esses relatórios da Abin . Não sei nem se já chegaram aqui na CPMI , mas 
pelo que pude perceber do depoimento dele , ele colocou aqui que se valeu 
muito , como fonte , do Sr. Fortuna . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Não, não , não. Vou ler 
para V . sa o que está escrito aqui. Depoimento de Edgar Lange Filho : "Que 
tal operação foi iniciada após a Abin ter recebido denúncias de fonte que 
relatava corrupção na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Que essa 
denúncia citava nomes e respectivos tipos de corrupção relacionados aos 
mesmos. Que cada pessoa supostamente envolvida em corrupção possuía um 
vínculo empresarial relacionado ao mesmo. Que dentre esses nomes pode 
citar Petry e que não se lembra a quais empresas Petry estaria relacionado " . 
Isso é o depoimento do Edgar Lange , o "alemão ". 

Quais as empresas a que o Petry estaria relacionado? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nenhuma , nobre 
Deputado . Que eu conheça , nenhuma . Ele é funcionário de carreira da 
empresa , não tem vínculo , que eu conheça, com nenhuma empresa 
prestadora de serviços com os Correios . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Qual o contato que o 
senhor tem com o lnterbank? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Contato? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Que a lnterbank 
com os Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Que eu conheça, 
lnterbank não tem nenhum contrato com os Correios . 

F!s No , n ~ 
-~-L,J.J) . ; 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Contato e não contrl o . 1 

Do { l ' ) ' :-- - I 
o SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Contato . l~· .. ~·~~-: I 
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pessoalmente , conheço uma das pessoas do lnterbank . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Que pessoa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O Sr. Márcio . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E o que essa pessoa 
teve de relação com o senhor? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É um conhecido meu, 
apenas . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Mas ele procurou 
p a rt i c i p a r d e a I g u m a c o n c o r r é n c i a , d e a I g u m a r e I a ç ã o c o m o s C o r r e i o s? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. Ele, sendo meu 
conhecido , já me apresentou a alguns dirigentes de algumas empresas . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Que empresas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- A Cobra, por exemplo. Já 
me apresentou ... 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - A Cobra não é uma 
empresa do Governo? O senhor precisa de alguém para apresentar a Cobra 
para o senhor? O senhor não é do Governo também? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. É porque ele é 
muito conhecido do ex-Presidente da Cobra. A Cobra tinha interesse nos 
Correios. Após esse contato, tive .. . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) -V. sa não entendeu a 
minha colocação . A Cobra é uma empresa de Governo; o senhor é diretor de 
uma empresa de Governo . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP ) - Precisa de um terceiro 
para apresentar empresas do Gov e rno entre si. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS Não . Não há 
necessidade , não . Mas como el e era meu conhecido e era conhecido, amigo-
não sei - do ex-Presidente da Cobra, ele em algumas oportunidades~r;rqe 

apresentOU . nos no o I 
. CPvtt - ri, '•J 

O SR. ARNALDO :ARIA DE SA (PTB- SP) - Conti.nu? afirmand0 na ( 0,?, -, J, 
minha pergunta: a. Cobra e uma e~ presa de_ Go_verno; Corre1o e uma emrlr !f?~a N · :· C',_ I 
de Governo , prec1sa de um terce1ro que nao e do Governo para apre&sentar ~.._; 
alguém de Governo para Gov e rno . {. , , . ---._// 

D J:} ····o oc. v'-) 0 í 
:::::-----_ .........,_, 

~--·~~ 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, necessariamente . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E por que aconteceu 
isso então? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não é incomum, 
Deputado, que em algumas oportunidades e relacionamentos de 
conhecimento , até mesmo parlamentares - eu costumava receber isso lá -
indicando, apresentando diversas empresas, mostrando os projetos que 
tinham. Isso não é incomum . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - O senhor conhece 
Sílvio Pereira? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade, é o 
seguinte: conheci o Sr. Sílvio Pereira aproximadamente uns dois meses 
depois que já tinha me tornado Diretor dos Correios. Até esse fato , não 
conhecia nem por foto , nem por nome . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Conhece José Dirceu? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Conheço. Não 
pessoalmente. Nunca tive contato próximo com ele nesses dois anos e meio 
que estive lá . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- O senhor conhece Luiz 
Gushiken? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Conheço o que todo 
mundo conhece: da mídia. Nunca estive com ele. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- O senhor é militante? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não . Não sou filiado a 
nenhum partido político . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Quanto tempo de 
Correios o senhor tem? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Vinte e três anos de 
Correios ; dois anos e meio fazendo aquele curso de Administração Postal 
para entrar nos Correios. Vinte e cinco anos e meio . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - O senhor participou de 
alguma entidade sindical , entidade assistencial, entidade recreativa n97os no('~ 
p e r í o d o d o s C o r r e i o s? CP ~1 · 

I - c J - ~ .'V ' 
,' ~ , .,. 

o SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Atividade assistencial? F/s 10, "~ ' . I) 
I. 0 - ., 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Alguma entidade tJo s 

funcionários dos Correios que o senhor tenha participado. Do" i ') ' ) ~-::r) I 
. <..J,Jv • 
~ 

~... ..~·-- ----- .. ----
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim, sou filiado à 
Associa ç ão dos Administradores Postais- Adcap, dos empregados de nível 
superior . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP) -Como é o nome? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Adcap- Associação dos 
Diplomados de Nível Superior e Médio dos Correios . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- O senhor participou da 
diretoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, sou filiado desde o 
início , há muitos anos . Não participei da diretoria em nenhuma oportunidade . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - O senhor, como 
funcionário antigo dos Correios , que sabe que a empresa tem uma boa 
imagem pera nte à opinião pública , como se sente no atual momento em que 
os Corr e ios são vilipendiados por todos os lados ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Acho que este era um 
dos meus objetivos hoje , tentar defender o nome dos Correios , não só a área 
de tecnologia. Tem se falado muito nos Correios em geral . Como muitos 
Parlamentares têm dito aqui- isto é de conhecimento de toda a população-, 
os Correios são a empresa de maior credibilidade neste País . E isso não é 
novidade para ninguém. Mas é uma das empresas da área postal de maior 
credibilidade no mundo postal. Já tive algumas oportunidades de ir a alguns 
fóruns posta is mundiais e de pres enciar o respeito , a consideração e a 
admira çã o que todos têm pela efi c iência dos Correios brasileiros . Somos 
con s id e rado s entre os melhores Correios do mundo. Então , realmente é uma 
situa ção muito triste vermos a imprensa diariamente colocando isso , com 
rela ção aos fatos noticiados aqui . 

Por isso, o meu repúdio inicial com relação a um procedimento que 
foi feito aqui com relação ao Sr . Maurício Marinho . Ele chegou aqui 
procurando enlamear o nome dos Correios , coloc ando suspeiç ão 
genericamente sobre todos os processos da empresa , sem apresentar um 
indício . A área de tecnologia , como eu disse aqui , o que essa área faz ? 
Especifica ção técnica. Eu não vi aqui , até hoje , nenhuma informa ção dizendo 
"este item , a es pecifi cação dirige-se para a empresa A , B ou C". 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Por que , no 1n1c1o d e 
seu d epoimento , o senhor tentou demonstrar- e já foi descaracterizado pelo 
no br e Re lator - qu e a sua Diret oria tem um per centual menor do que a 
Diretoria de Administração? O Relator demonstrou que , logicamente , 
Administ raçã o tendo toda a folha , ~cab~ tendo um . percentual maio~ . Ma ~,,(Cs no < ---
quanto a investimento , a sua D1retona tem ma1s do que a D1reton ", 11 O 1.-uo;;, _ 1• / 

Administrativa . Por que o senhor teve essa preocupação no início de seu - COF(,? ~ 
d . t ? ,sI 

e p o I m e n o . I Fts No\.1 .· ~ n . • 1 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - A~ho que foi .bo a l i < ~ 
pergunt a para e u tentar me c orrigir , porque ach o qu e fui mal entendido o 1J3,J' ·· -) 1 oc. u L· 

--=-:-:---._ -........... _ . ......, __ 
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início. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Eu entendi bem o que o 
senhor quis dizer. O senhor quis dizer que a sua Diretoria tinha menos 
recursos do que a outra . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . Isso eu reafirmo. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Mas, na prática, isso 
não é verdade. Na prática , a sua tem mais do que a outra . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Quando coloquei essa 
informação , era com relação à soma : custeio mais investimento. O orçamento 
de custeio da empresa é nove vezes maior do que o orçamento de 
investimento. Então, foi isso que eu quis colocar . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) -Tem alguma licitação 
em curso , em andamento ou que tenha sido cancelada para compra de 
computadores pelos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Licitação cancelada? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Ou em andamento? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Tem. Nós tivemos uma 
licita ç ão, a que acabei de men cionar nas perguntas do nobre Deputado 
Relator com relação àquela licitação que foi revogada , em função daquele 
problema qu e mencionei dos preço s . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Quantos computadores 
eram? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Em torno de 14 mil 
computadores. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Quatorze mil? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS Quatorze mil 
computadores . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Foi nessa que 
participaram as sete empresas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na primeira licitação , 
que foi deserta , os cinco itens, tivemos sete empresas . Na segunda licitação , 
tivemos seis ou sete empresas, não me lembro , os maiores fabricantes - na 
segunda licita ção . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E por que foi deserta a 
primeira licita ção? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Por causa desse 

.'?Qs no o~ 
CP.:ttt vl?oos - c 

- CORREIO~ 
F/s ~ '" ·· ." ·') 
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referencial de preços que mencionei aqui . A área de administração fez a 
pesquisa de mercado. O comitê de administração das contratações 
estratégicas adotou um outro patamar de preços e, aí , o mercado , antes da 
a b e rt u r a d a I i c i ta ç ã o , v e r i fi c o u q u e a q u e I e s p r e ç o s e r a m i m p o s s í v e i s . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Então, não foram 
adquiridos os computadores? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nessa primeira licitação 
não . Ela foi revogada e , em seguida , foi aberto um outro . Nesse outro, foram 
adqu iridos c omputadores. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB SP) Quantos 
computadores? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Como na primeira 
licitação ... 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- O número só . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Em torno de 12 mil. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Qual foi a empresa 
vencedora? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nós tivemos cinco itens, 
três ou quatro empresas vencedoras . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- A dos computadores . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -A Novadata ganhou um 
item . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E as outras? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Tenho aqui a informação . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Quero saber . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - RS) - Se me permite , 
enquanto V . sa olha , desejaria sab er o valor . A Novadata g anhou um item de 
seis . Ma s qual era o valor do item que ela ganhou ? E qual era o valor dos 
itens que as outras ganharam ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Pe rfeito . 

Item 1: 577 estações convencionais LCD; empresa vencedora : AT~ 
CP,v1J _ C~ · - ' r'v Tecnologia e Produtos S . A. ; valor total : R$2 .129 .130 ,00. ) ? )/ } ~ 

Item 2: 12.071 estações. Era o maior item qu e tinh a aqui. Venc edi rf/s N ~tJr- .] f 
( I ·~ I IJ'' '> •·--
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Positivo Informática Ltda . Valor total da contratação: R$27 .956.436,00. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Vint e e sete milhões? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Quase R$28; R$27 ,9 milhões. 
Item 3: 500 estações do sistema de rastreamento de objetos. Vencedor: HP do 

Brasil. Valor da contratação: R$1 ,718 milhão. 
Item 4: 208 estações de desenvolvimento. Vencedora : Novadata Sistemas e 

Computadores Ltda . Valor da contratação: R$1 .558.960. 
Item 5: 46 estações gráficas. Ven cedora: HP do Brasil. Valor total da contratação : 

R$453 .560 ,00. 
Valor total da contratação: R$33,816 milhões. 
Diferença de preço entre o valor inicial e o valor depois dos ... - temos itens com 65 

rodadas de lances- R$17 ,51 O milhões- 34% abaixo. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Sr. Presidente, solicito 
que essas anotações do nosso depoente sejam repassadas ao Sr. Relator. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Perfeito. Eu já trouxe 
uma pasta separada com essas informações. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Quero que entregue ao 
Relator. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Sr. Pre sidente .. . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Quero que entregue ao 
Relator isso aí. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Sr. Presidente, será que é 
possível tirar cópia disso agora e distribuir entre nós? 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Com certeza. 
Vamos tirar cóp ias e distribuir para todos os Parl amentares. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - São fundamentais 
essas informações, Sr . Presidente . Por isso estou fazendo questão . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Se for sobre esse 
assunto que falei, estão aqui ... 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Certo . Vamos tirar 
cópias e distribuir para os Parlam entares. f 

,.(\.J 1 (j r.. • c •i I ~.~, 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Sr. Eduardo , a t(lie l o- r;,,R,ic\ ;. 

senhor atribui essa guerra política, fraticida, quando se vislumbrava sua I 
substituição? F/s N° 

~prr--r-_ 

\ l,) ' f 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nobre Deputad , como ~ 

mencionei aqui, como não tenho , nunca tive essa participação polítieaQce:sse ()J -; ~) -­
envolvimento político grande, simplesmente tomei conhecimento (je .. -tu~-!:::-~ 
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aquilo que foi veiculado pela imprensa através da imprensa , através de ·· .. ··· ' 
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alguns conhecidos da empresa, através do ex-Presidente da empresa . Ele 
inclusive chegou , numa oportunidade, e comentou comigo naquelas ... 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Quem comentou? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O ex-Presidente. 
Comentou ... 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Qual ex-Presidente ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O João Henrique . 
Comentou comigo da minha saída , que estaria havendo negociações com a 
possível entrada do PTB na posição da Diretoria de Tecnologia ... 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Quem iria entrar? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ele não chegou a 
comentar . Não . Acho qu e ele f a lou , sim , no Sr. Ezequiel . Ele comentou isso, 
sim . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Ezequiel. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso. Inclusive me fez o 
convite para voltar a trabalhar como consultor dele , na Presidência . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Você aceitou? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Ace itei. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Você queria ficar nos 
Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , eu sou dos 
Correios . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Não . Queria ficar na 
Diretoria do s Correios? 

O SR. EDUARDO MEDE IROS DE MORAIS - Não , não . Aceitei 
voltar ... Eu tinha sido por oito anos consultor dos presidentes que por lá 
passaram . Ele me tinha feito o convite para voltar a se r consultor dele , João 
Henrique . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Na Presidência? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Na Presidência . 
F/s f\/<> .. ,1 .~ 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E a que você atr"bui 1...1"V-t-::::--
toda essa d isputa maluca que houve . . . Toda essa c onfusão que /está ( J 3 1 r:: :~I 
aconte cendo na Repúbli ca é por causa do seu cargo . Doc. ·~ ~.J "-'' --=-----~·~, .. - .... 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Na verdade, acredito eu 
o seguinte : que ia haver a minha substituição; acredito eu que ia haver a 
minha substituição e só não aconteceu por causa da veiculação da fita . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Porque, na verdade , 
aquela fita dos R$3 mil do Marinho gerou toda essa confusão. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Culminando , na sexta­
feira da semana passada, com um dirigente dos Partido dos Tra ba I h a dores 
preso em Congonhas com R$209 mil e US$100 mil na cueca . Quer dizer , tudo 
isso em razão do seu cargo , que é bastante disputado, não? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - No meu entendimento, 
nobre Deputado , ia haver a substituição . Acho que não houve essa briga 
política toda. Pelo que vi na imprensa, quer dizer, vi na revista Veja, se não 
me engano , estava dito lá que já tinha sido oferecido ao PTB . Diz lá, não sei 
se é verdade ou não, porque eu não conversava com o Sr . Sílvio Pereira, que 
ele teria oferecido o cargo para o PTB. Então, que disputa política é essa? 
Eu não consigo ver . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Meu caro 
Deputado Arnaldo Faria de Sá , tempo encerrado . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Sr . Presidente , por 
favor, peço a V . Ex 8 que me reinscreva, então. Respeito a decisão de V . Ex 8

. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Pois não . Concedo 
a palavra ao Deputado Carlos Abicalil. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Obrigado , meu caro 
Presidente. Boa-tarde ao Sr. depoente , que está aqui na condição de 
testemunha, já inclusive prestou seu compromisso. 

V. sa tem informado uma longa carreira dentro dos Correios e exerce 
um cargo para o qual recebeu um treinamento de dois anos e meio . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Gostaria que V. sa 
mencionasse as principais atribuições do seu cargo de carreira, que , 
posteriormente , segundo v. sa informa, inclusive o conduziu à condição de , 
durante oito anos consecutivos , assessorar presidentes diferentes dessa 
empresa . Quais são as atribuiçõe s da sua condição de Administrador Postal? -"";-

0
-,...-o--

,, . .;:, n 031>(11.:, _r·'/ 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Esse cargo d Cr' .. 11 - CC. r\L· l,: 

Administrador Postal é de atribuições bastante amplas e genéricas, F ~J J 7 " f 
justamente pela formação que nós recebemos durante o transcurso da ls N _ ·~· I 
realizaç~o do curso . Sã~ ~ois anos de ~urso, horár_io _integral, oito horas po~ r ' ) 3 ·; r.- -;--
dia e se1s meses de estagio . Nesse per10do de estagio, passamos por tod s I J.J J I 
as ár eas da empre sa . Pass a mo s por está gio s na s ag ê nci as dos Correio s .Doc. - ----.. ~--...... 
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Ficamos lá um período, acompanhando todas as atividades que acontecem 
dentro de uma agênc ia dos Correios , dentro de um centro de triagem, dentro 
de um centro operacional; acompanhamos o carteiro no seu percurso diário. 
Então , temos uma visão bastante ampla de toda a empresa . Justamente por 
isso , é um cargo genérico que nos permite - hoj e somos aproximadamente 
mil cento e poucos administradores postais na empresa - participar e atuar 
em quase todas as áreas da empresa . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Então, os senhores 
correspondem a menos de 1% do quadro total de funcionários dos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Do ponto de vista 
quantitativo . Evidentemente, trata-se, portanto, de uma elite da condução da 
empresa , e boa parte dessa elite é formada por pessoas -suponho - que 
tenham tanto tempo de experiência quanto V. sa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - A maioria tem mais de 20 
anos de carreira? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- A maioria tem mais de 20 
anos de empresa . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Portanto , percorreram os 
Correios não apenas no seu funcionamento ordinário , desde o posto de 
atendimento final à população e ao usuário até os quadros de administração 
superior dos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) -V. s a acompanhou , durante 
esses oito anos , quantos presidentes da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nesses oito anos em que 
estive lá na Presidência , como consu ltor dos presidentes, foram sete 
presidentes em oito anos . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Sete presidentes em oito 
anos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Em oito anos. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- A que período do calendário 
isso cor respondeu ? 

.'?Qs no 0"1 
CP AI _ '1._, - r N 

( J "\ il I ' 
. ' ~?·, )'\ / ::> 

FI \}.j ' 
s N~" '··' 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso foi ... estou há d oi • n 

3 anos e meio , três , tirando ... há de z anos , coloc am-se mais oito, onze ano Dot l 330 
-=----..... 
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atrás . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Nos últimos dez anos, foram 
sete presidentes dos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- O senhor trabalhou, portanto, 
próximo a esses sete presidentes dos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Na condição de Diretor , 
quantas vezes o senhor teve participação nas gestões? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Como Diretor , estive a 
p a rt i r d e j a n e i r o d e 2 O O 3 . E , e m j a n e i r o d e 2 O O 4 , e m f u n ç ã o d a s a í d a d o e x­
Presidente Dipp e das negociações políticas com o PMDB, tive a 
oportunidade e a felicidade de ter sido designado, nomeado pelo Presidente 
Lula e pe lo ex-M ini stro Miro Teixeira , para acumular a Diretor ia de 
Tecnologia com a Presidência dos Correios . Ent ão, passei aproximadamente 
três meses e pouco acumulando a Diretoria de Tecnologia e Infra-Estrutura 
com a Presidência dos Correios . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) - Isso coincidiu com a mudança 
de direção dos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Com a mudança da 
direção do ex-Presidente Dipp com a entrada do ex-Presidente João 
Henrique. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Isso. Mas não mudou somente 
a Presidência; mudaram-se outros cargos de direção? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Mudaram outros cargos . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- E o senhor, portanto, pela sua 
experiência, por ter ficado, nos últimos dez anos , próximo da Presidência , 
teve o credenciamento para alcançar a acumulação desses dois cargos. 

V. sa pronuncia, para além da sua experiência e da proximidade com 
cargos de direção , um evento que ainda não manifestou no seu depoimento , 
mas que ficou conhecido da mídia : que, na condição de Assessor da 
Presidência, V . sa tinha um provento, um salário superior ao do cargo der----
diretor . Isso procede? aos no (i~:: ") . I 

CP,.11 . c . " 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, não procede . . " ) 

~:~; 
-~ .... ...... . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Não procede? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, claro que não . 
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O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) - Porque, na sequencia à sua 
substituição, segundo consta no noticiário, o senhor teria sido convocado 
para um cargo de assessoria . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
informação. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- É incorreta? 

Incorreta essa 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso foi veiculado. Para 
o cargo de Diretor , deve estar aproximadamente em R$15 mil o salário , e o 
de um Consultor deve estar aproximadamente R$1 O mil. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Então, é incorreta a 
informação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É incorreta a informação . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) -Mas , na seqüência, V. sa foi 
dispensado do cargo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Fui dispensado do cargo . 
Hoje estou apenas como Administrador Postal. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Voltou à sua condição de 
carreira original? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso depois de 23 anos 
de empresa. Na verdade , dos 23, t enho 22 anos com função na empresa. No 
primeiro ano, quando entrei , não tive função; daí para frente , 22 anos, com 
função. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) - Creio que é por essa razão, 
inclusive , que V. sa manifestou procedimentos que alcançam outras 
diretorias, que não a Diretoria de Tecnologia, sob o ponto de vista de 
procedimento técnico, de contratação etc . Correto? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É. Eu passei por várias 
áreas na empresa, tenho ... 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - V. sa, ao abrir seu 
depoimento , fez menção a esta situação da camiseta encontrada no 
Município de Patrocínio, Minas Gerais, que teria sido utilizada numa 
campanha eleitoral da candidatura municipal lá liderada por um candidato do.r..,-

0
---­

PPS de n° 23, segundo foi posto aqui à frente de todos . V. sa manifestou que c'. S no Clt 
essa camiseta concretamente teria sido parte de um lote devolvido? 1J··1/ 

• I 

. \ 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
informação .. . 

Perfeito . Essa F/s N°.:._0 7-:; I 
noc i)3J5Jj 

essa" . -----"--., ........ . .. . 
O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - C omo V. s a t e m 
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informação tão precisa de que essa camiseta foi de um lote devolvido? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na oportunidade - não 
consigo precisar quantos meses, mas, sei lá, vou chutar, seis meses atrás , 
não tenho certeza - o ex-diretor que esteve aqui hoje de manhã cedo, o 
Antonio Osório , comentou conosco na Diretoria esse fato que aconteceu . Foi 
um lote .. . Porque isso saiu na imprensa , na época , saiu na mídia. Então, isso 
foi vei c ulado , esse problema da utilização indevida dessa camiseta dos 
Correios. Então , em função dessa veiculação na mídia, o ex-diretor 
posicionou a Diretoria e explicou o fato : foi um lote recusado que o 
fornecedor , o fabricante .. . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - E esse fato é documentado 
dentro da empresa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Acredito que sim. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Vou requerer , então , ao nosso 
ilustre Relator que possa solicitar à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos , para absoluto esclarecimento do fato relativo à camiseta, os 
procedimentos internos que determinaram a devolução do material , a 
identificação de quem tenha sido o fabricante ou o intermediário da venda e 
da compra , e a comprovação de que o pagamento não foi efetuado, para , 
posteriormente , é evidente, se esclarecer o destino que o fabricante ou o 
intermediário deu a tal material , que foi aqui apresentado como instrumento 
de campanha , absolutamente na obscuridade , conforme pudemos 
testemunhar. 

V . sa manifestou que a participação da sua Diretoria de Tecnologia 
no conjunto do movimento econômico dos Correios correspondeu, em médi a , 
nos últimos tr ês anos, a 4,7 % do orçamento do s Correios. Confere essa 
informa ção? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Confere , incluindo aí 
custeio e investimento . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Com o conhecimento que V . 
sa tem de oito anos próximo à presidência, vou me ater a esse período mais 
recente , esse percentual de participação do setor de tecnologia no conjunto 
de investimentos e custeio dos Correios é uma média que pode ser verificada 
nessa década ou o senhor avalia que houve aumento nesse último período de 
três a nos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, não avalio , apesar 
de eu não ter verificado o histórico, mas de informações , de conhecimentos 
anteriores , houve um investimento em tecnologia nos Correios , mas isso foi--------­
na época em que houve um pico de inv~stimento, fo! na época do ex-Minist o (\_, n° C 1~005 _ CN 
Sérgio Motta . Então, realmente, o Corre1o, naquela epoca, com o Paste e tal(;; 11 _ CCRf~EIOS 
teve um aumento significativo de aporte de recursos na área de 
investimentos . Daí se manteve . Flsu JS 7 :] 

I 

f ) <"' t -, ... .. ~,..~ -
O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Daí por diante vem sentJo , J ._)~v 

Doc. ------.... , -. -_,.__, .. - ....... 
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mantido esse percentual em torno de 4 ou 5% do total . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Vem sendo mantido . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) -A que V . sa, então, atribui­
repetindo um pouco a informação e a solicitação de esclarecimento do 
Deputado Arnaldo Faria de Sá - uma disputa tão intensa por essa Secretaria 
de Tecnologia oriunda daquele material da fita, quer dizer , identificada 
naquele material da fita? Haveria, porventura, alguma notícia de que um 
outro boom equivalente a esse do período do ex-Ministro Sérgio Motta estaria 
sendo preparado no interior da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . Não ... 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Não haveria nenhum 
comentário dessa natureza? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, os investimentos 
previstos são os que são ... quer dizer, estão dentro desse patamar que 
colocamos aqui , de investimento, de custeio, não tem nada atípico . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Não havia nenhuma grande 
contratação atipica num cenário futuro? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não ... Tinha . Ou seja , 
dentro dessa prev1sao, dentro desse orçamento tinha; tinha aquela 
contratação que foi motivo daquela reportagem da revista Veja, da segunda 
reportagem. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Qual contratação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Contratação de kits para 
a agência do Banco Postal e do Sara. Então , realmente tinha essa licitação ; 
uma licitação que já tinha sido iniciada no final do ano passado , de 2004. Foi 
quando a área de tecnologia disponibilizou essas especificações para o 
mercado e foi feita aquela pesquisa de mercado , que é prévia ao 
pro ce dimento licitatório. Identificou-se aquele valor pró ximo , alguma coisa 
próxima àquilo que foi veiculado na revista . Só que aquilo que mencionei 
a q u i , o q u e q u e a D i reto r i a d e T e c n o I o g i a faz? E s p e c i fi c a ç ã o t é c n i c a . N ó s 
mandamos aquela especificação para nove empresas. E nós não temos um 
q u e s ti o n a m e n to , d e n o v e m b r o até h o j e , q u e s ti o n a n d o a q u e I a e s p e c i fi c a ç ã o 
técnica . Então ... 

e s p e c i fi c a ç ã o O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Para essa 
técni c a , Sr. Eduardo, o senhor recebia visitas prévias 
fornecedores? 

dos futuros c·noO" ,,.,~ , v ,, . , f'N 
C I I 

' · - CJRf~L l$ 

O SR .. E~UARDO MEDEIROS D~ M?~AIS - Não necessariament Ef=ls No u ..)' ,... .. , . ~ , 
para essa l1c1taçao . Em geral eu recebia v1s1tas de presidentes , de VI e- ( ' 
presidentes de empresas de tecnologia, de diretores , de representantes , i1so 
e r a n o r m a I n a a g e n d a . 0 { ) ') ;, ~· :~ 'I 

oc. ,) J v 'J 
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O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Mas , eu diria , esses 
representantes viriam a partir de demandas já feitas , apresentadas e públicas 
dos Correios, venho apresentar a V. sa futuras possibilidades que seus 
produtos ofereceriam aos Correios. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade, é o 
seguinte : cada fornecedor que chega lá vem querendo mostrar o produto dele 
como sendo o melhor , como sendo aquele que pode ser adquirido sem 
licita ção, como tendo um a vantag em sobre todo s os d em ais . Então , 
geralmente, o interesse de cada fornecedor é que a empresa compre direto, e 
isso o Correio não faz; o Correio só faz por licitação. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Na agenda de V. sa , constam 
essas visitas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Constam essas visitas . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Essa agenda está 
dispo n i bi liza da? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ela foi disponibilizada 
para o Ministério Público. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Está sob o domínio , então, do 
Ministério Público . 

V . sa , ao receber esses demandantes de futuras contratações ou 
apresentadores de produtos ou intermediários de empresas , obtinha junto ou 
previamente alguma recomendação política para ter à sua frente esses 
representantes? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não era incomum . 
Tivemos algumas oportunidades de eu receber alguns representantes, alguns 
fornecedores , acompanhados de parlamentares. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- De parlamentares federais? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Federais . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT) - O senhor teria condição de, 
depois , apresentar essa lista? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Eu fiz um levantamento . 
Não tenho de cabeça aqui ; isso está na minha agenda que acabei de 
mencionar que está disponibilizada. Mas , justamente em fun ção dessa graocte. _____ _ 
vincula ção , que foi colocada na imprens_a ,com relação ao meu nome e a_o f~J " no (nY

1
0Fi _ n.J 

especificamente dei uma olhada nos ult1mos doze meses com relaçao' c~~AI _ C 'i. , . 
eventuais audiências que eu teria com os parlamentares do PT, e não tem ~ '- · ' 
nenhuma nos últimos doze meses . Fls No u ,~· ~(' .: 

O SR . CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Com os parla m enta res doi PT , 

Do'"' ' 'l " :-- \ 
v\ I u 1 ,..) :_'"~-
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não houve nenhuma audiência? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nenhuma , nenhuma . Na 
verdade , a maioria que tem lá , que se sobressaiu , é do PMDB . É natural. Era 
o Ministro das Comunicações , o PMDB , o Presidente , quatro diretores . Não 
considero isso nada de irregular . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - O senhor considera, pela 
experiência que tem de dez anos próximo da diretoria e da presidência , que 
esse comportamento foi de praxe, ou foi um comportamento excepcional dos 
últimos dois anos e meio? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -Totalmente de praxe . O 
nosso Presidente comentava muito isso comigo . Tinha dias em que ele 
recebia quin ze, vinte parlam entares num dia . Eu , na verd ade , estou falando 
aqui isso de parlamentares , mas , na minha agenda , comparado, isso pode ser 
visto com qualquer outro diretor que tinha uma vinculação política. Isso que 
estou falando aqui dessa minha agenda de doze meses ... Deve ter tido aí 
menos de trinta audiências , mas algumas repetidas com alguns 
parlamentares , o que deve dar talvez dez , doze parlamentares em doze 
meses . O presidente , às vezes , num dia, recebia quinze, vinte . No meu caso 
especificamente , eu recebia muito pouco. 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- O senhor disse que esse é um 
comportamento que, durante a década , com a sua pro ximidade com a 
diretoria, era de pra xe? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim . É claro . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- V . sa menciona também que 
tem a responsabilidade , na oportunidade de exercer o cargo de diretoria , de 
definir a normatização técnica, o que vai depois efetivamente selecionar, no 
critério das licitações , aqueles que podem participar ou não ou que serão 
eliminados. Nessas visitas de parlamentares ou de políticos influentes, que 
lhes apresentavam empresas passíveis de serem fornecedoras dos Correios , 
as especifica ções técnicas também eram discutidas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , de forma alguma . 
Geralm ente , e ram feitas apresent aç ões dos produtos dos fornecedores que lá 
iam. Simplesmente , eram feitas apresentações . O próprio Sr . Fortuna 
comentou aqui. Eu nem me lembrava . Ele disse que esteve uma vez comigo 
aqui para falar daquela empresa dele, a lntermec . Sinceramente , se me 
perguntassem aqui , eu ia dizer que eu não tinha me lembrado, que eu não me 
lembrava dele. Em dois anos e meio , eu não me lembrava dele . 

Mas , então, o que costumava era aquilo. Ele disse aqui que eu o 
recebi . Ele falou , apresentou , eu não disse nada . Deixou o produto, era 
avaliado tecnicamente depois . Era isso que geralmente acontecia . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- V. sa exerc e u o seu cargo de 
administrador sempre aqui, no Distrito Federal? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sempre no Distrito 
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Federal . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Ou teve outra ... Sempre no 
Distrito Federal . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . Sempre no Distrito 
Federal , sempre na Administração Central dos Correios em Brasília . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT- MT)- Os seus vinte e cinco anos e 
meio de exercício profissional dos Correios foram dentro do Distrito Federal? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso. Perfeito . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Sempre na sede dos 
Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sempre na sede dos 
Correios . 

O SR. CARLOS ABICALIL (PT - MT) - Estou satisfeito, Sr . 
Presidente. 

Reitero o requerimento que fiz ao Sr . Relator , relativo àquele 
procedimento anterior. 

Muito obrigado . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Muito obrigado, 
Deputado Carlos Abicalil . 

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena . São 15 minutos , 
Senadora Heloísa Helena . 

A SR a HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Sr. Presidente , vou 
entender esse seu gesto como um gesto de carinho , por causa da nossa 
esposa , a Maika . Do contrário , eu seria bem abusada . Mas , como sei que ela 
deve estar nos assistindo , só em homenagem a ela , vou ser boazinha e vou 
exigir que V . Exa, em relação a todos os outros que forem falar , faça esse 
mesmo gesto de delicadeza . 

Sr . Presidente , Sras e Srs. Senadores , a Deputada Juíza Denise 
Frossard , no depoimento da manhã , ficava todo o tempo insistindo , numa 
insistência que eu acho absolutamente importante , sobre a ocupa ç ão dos 
cargos público s. 

;'?QS n° (1. 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) CP,tAI _ ( 

. 1 ! 0"' ' 
' · ~JU ·J 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Pode dei xar que eles fale Fls No 
O povo que assiste é que fica dizendo: "Mas aqueles são mal-educados , não ---
é? É uma gritaria, uns falando ... " Mas eu não me incomodo , não. Já s , u 1 \0 ' r~ J 
acostumada. Toda mãe é acostumada com menino gritando por perto, e ela b o 1 J ,J J ,J 

1
. 

continuam fazendo tudo , exatamente tudo, que têm que fazer . Eu não re,e c. ___ _ 
- ---·-·· ~ .... 
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incomodo , se o Relator estiver prestando atenção , V. Exa e o depoente . 

Pois bem , aqui há algo absolutamente impressionante na indicação 
de V . sa , Dr. Eduardo , porque ficou absolutamente claro, em todos os 
depoimentos que foram prestados, não apenas no burburinho que poderia ser 
colocado nos meios de comunicação, mas o próprio Senador Fernando 
Bezerra deixou claro para todos nós - e não escondeu isso como se fosse 
uma informação transversa, subterrânea -, que o próprio Silvio Pereira , ex­
Secretário-Geral do PT, disse ~ue o cargo era dele e que, portanto, ele 
poderia trocar e disponibilizar . E evidente que, depois, numa clara briga de 
gangues partidárias, talvez o PMDB tenha também ficado de olho no cargo, e 
terminou dando essa confusão toda. Então , é incrível! 

O senhor diz que não foi indicado, que mal o conhecia e que já 
estava sendo trocado , como mercadoria, no mundo dos negócios da política, 
que é algo extremamente desprezível de se detectar. 

Vou fazer algumas perguntas, talvez seja melhor o senhor ir 
anotando, porque vou fazê-las todas em bloco. Depois , o sen hor responde, 
ao contrário dos padrões mais costumeiros nos processos de inquirir . 

Chamado gestor operacional dos Correios , V . sa esteve à frente de 
uma dessas diretorias, que tem como modelo administrativo a administração 
c o I e g i a da e , portanto, a r e s p o n s a b i I idade s o I i dá r i a . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL) - Era nessa diretoria que o 
senhor estava. Já solicitei inclusive todas as atas de todas as reuniões 
relacionadas a esse período nos Correios. Se quiserem, nos últimos cinco 
anos, dez anos , podem completar também o requerimento . 

Em nenhum momento o senhor identificou ou denúncia , ou indício 
relevante de cr ime contra a Administração Pública , ou algo que poderia 
sinalizar a intermediação de interesses privados , tráfico de influência , 
exp loração de prestígio? Vá anotando para depois responder todas . Em 
nenhum mom e nto o senhor detectou em nenhuma outra diretoria algo 
semelhante a isso , ou na diretoria de V. sa também? 

Gostaria de saber se o senhor tem conhecimento de vários relatórios 
que foram produzidos ou pelo Tribunal de Contas ou pela CGU que dão conta 
de problemas relacionados a pregão, à dispensa de licitação na área que o 
senhor dirigia , que vão desde especificações técnicas exigidas para o objeto 
de li citação, que somente eram atendidas por produtos de um mes.F o __ _ 
fabricante, deixando realmente clara a restr ição ao caráter competitivo ~OS 0 ;-. 

portanto , o direcionamento a um único fabricante; a exigência de documen .S,.; ·~ n : :I 
de habilitação sem amparo legal ; a contratação por dispensa de licita ção si m ' 1 

- C'"''' •l 

a caracterização de situação emergencial; a utilização de impressor 'l-? u J 8 ·~ 1 
adquiridas por dispensa para atendime nto de situação alheia à d-Js N° - , 
emergência; e produtos adquiridos que não atendem plenamente a todos os 
atributos relacionados como especificação técnica do produto. I t) 1 ~ r ~ u:l 

1 
Do\ v·-- ' J C. 

Uma outra questão: quanto à confecção das salas-cofres , que- e-~. 
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senhor já introduziu , respondendo ao Relator, existem denúncias de que 
houve o direcionamento para privilegiar uma determinada firma, e o senhor 
negou ao Relator. Os questionamentos que faço: qual o preço do metro 
quadrado pago à época, o preço do metro quadrado atual e o valor atual pago 
pela obra? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Em que local essa obra? 

A SRa HELOÍSA HELENA (P -SOL- AL)- Salas-cofres. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Ah! Salas-cofres . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - O senhor também tem 
conhecimento- acho que , respondendo ao Relator, já falou sobre isso- de 
um contrato ente a IBM e a empresa de Correios? 

V. sa tem conhec imento de uma multa, parece-nos que solicitada por 
V . sa ou por outra diretoria, no valor de R$1 ,54 milhão e que teria sido 
reduzida , depois, para R$6 mil? Pode nos esclarecer sobre isso? 

V. sa poderia também esclarecer a revogação dos contratos de 
microcoletores , docas e impressoras portáteis que tinham por objetivo 
beneficiar a HHP? O Relator já tratou disso, mas eu gostaria que V . sa 
voltasse ao tema . 

Por que, após revogado o processo licitatório , V. sa autorizou a 
compra de 500 impressoras à firma Seal , com dispensa de licitação? 

V. sa poderia nos falar sobre os investimentos ocorridos nos anos de 
2001 e 2002, sob a coo rdena ção do ex-presidente Hassan Gebrin e do Sr. 
Mauro , assessor especial? 

V . sa poderia falar sobre o último termo aditivo, com a Nec , 
explicitando qual o valor desse termo? 

Eu também recebi alguns e-mai/s - e é absolutamente natural que 
muitas pessoas mandem muitos e-mai/s na tentativa de colaborar com esse 
procedimento investigatório . 

V. sa disse aqui que o projeto de Correio Híbrido foi criado e licitado 
no Governo Fernando Henrique em 2002. Correio Híbrido é o sistema, todo 
mundo sabe, que economizaria bastante. Os Correio s devem ter problemas 
com as empresas que produzem os impressos e, com isso , de fato , haveria 
uma r~dução drástica da tonelagem transportada etc . Há muitos deba

1
~. 1i'"~-f-O_S_n_o_O_/./l" 

sobre 1sso . CP,v11 .. 0 , ,,~t., 

Passo a fazer a pergunta: para o edital do Correio Híbrido , original dEI No uJ8 '"" 
2002 , os valores estimados por duas supostamente renomadas empresas ue 5 _ __ _:::::___ i 
participaram da licitação para a implanta ção do sistema- Xerox e lnterpri t- .. ,.... , I 
giravam em torno de mais de R$1 bilh ão . O projeto, segundo as informaçéiíes l ) 3 j ~) J . 
que nos passaram, não andou nesse período; o edital foi suspenso por r ' .· C. ____ _ 
vezes ; refeito o edita l , a nova versão da licita ção foi aberta em junho !iie- --·-· 
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2004 . O novo edital, do Governo Lula, modificou um pouco os números- "um 
pouco", segundo a pessoa que encaminhou o e-mail -, pois o que antes era 
cotado em mais de R$1 bilhão passou a custar R$4 ,3 bilhões. O edital, 
dizem , muito bem elaborado , eliminava a concorrência, tanto que só houve 
u m a p a rt i c i p a n te , a v e n c e d o r a , B R P os ta I , q u e , p o r s u a v e z , é c o m p o s ta p o r 
várias empresas, entre as quais , segundo a informação - não sei se 
verdadeira ou não- , a Comam fazia parte , sendo uma das responsáveis. 

Outra coisa ainda desse mesmo processo . O software gerenciador do 
Correio Híbrido , que era para custar, em média, de R$1 .400,00 a R$3 .800,00 , 
passou a custar R$69.300,00, por ponto de implantação . Portanto, sessenta 
vezes mais do que outros utilizados na estatal. 

Outra pergunta : um dos maiores defensores do aumento dos custos 
foi o então Diretor Comercial dos Correios, Carlos Eduardo Fioravante , que 
também é suplente de Senador - haja suplente de Senador para gostar 
desses Correios ; que impressionante! -, tendo sido quem mais trabalhou , 
segundo essas informações , enquanto era Diretor Comercial , para que os 
preços fossem modificados. Segundo essa pessoa que manda o e-maíl , os 
servidores de carreira deram parecer contrário em seu relatório final , 
a lertando que seria preciso fazer um novo estudo de viabilidade econômica. 
Era essencial que o processo fosse reavaliado em função do incrível aumento 
dos custos, pensando, evidentemente, em impedir prejuízos futuros à 
instituição . E diz ainda que o parecer final, assinado pelo Chefe do 
Departamento de Auditoria , o Sr . Pedro Célio Arantes , entregue em fevereiro 
de 2005, foi ignorado. 

Então , diante desses questionamentos, que são vários , gostaria que 
V . sa pudesse contribuir com as informações . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Vou tentar , Senadora , 
responder tudo isso em cinco minutos . É muita coisa , mas vamos lá. 

Com relação à minha percepção sobre tráfico de influência nos 
processos submetidos à diretoria, algum favorecimento, qualquer coisa nesse 
sentido, não . Não. 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Nenhum? Skymaster , 
Novadata , Correio Híbrido , nada disso que se apresenta na imprensa? O 
senhor não notou nada suspeito , nenhuma denúncia , nada? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade, sobre os 
assuntos que não são da nossa área , pela formata ção- já foi explicado aqui 
em algumas oportunidades - a empresa tem uma série de instâncias até 
chegar à diretoria, vários grupos, vários pareceres . O próprio relatório quer-----
entra na reunião da diretoria é analisado por outro grupo específico, que :10~ n° o~,,. ... , -~ 
analisa . É o pessoal que analisa a pauta da diretoria , entra no mérito de cada/ ce.v11 - C', r I . 

t \~ I\ ) 

um dos relatórios, discute tudo isso . \J ; 8 "' 
Fls N° '-" " 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Sim , mas o que os 
pauteiros preparam os senhores re ce bem para a " redir "? I 

1
,

1 
., ~· :- , .

1 Dot J ,J ,) d u 
O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Perfeitamente . E o que ___ --· __ 
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eles preparam nessa reun1ao é o que eles discutem, todos os assuntos- o 
que falta , o que não falta, tem parecer, não tem parecer , está correto, o 
preço está isso, falta o parecer disso, quer dizer , eles analisam todo o 
processo. Então , sobre a Novadata , vim aqui para dizer o contrário . Foi dito 
aqui que ela ganha quase tudo, eu vim dizer que ela não ganha quase nada 
nos Correios . 

A SR" HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Mesmo o montante 
financeiro? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ela ganhou , no último 
ano, 2002 , R$60 milhões nos Correios. Nesses dois anos e meio , ela ganhou 
R$15 milhões- R$1 O milhões em 2003, R$5 em 2005 , e esse ano, acho que 
houve lá algumas contratações. 

A SR" HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Mas aquela que ela achava 
que ia ganhar deu deserta. Os senhores abriram uma nova licitação . E o que 
se subentende é que um empresário descobriu que uma especificação técnica 
foi introduzida e que houve o problema na licitação , e eles acabaram 
ganhando. Também tem isso. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . Isso ... 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Senadora Heloísa 
Helena , eu gostaria que aproveitássemos as perguntas , já que vamos 
encerrar quando terminarem os quinze minutos . 

houve 

um 

l 1 1 ' [ t I 1 
) 

A SR" HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - O tempo. V. S" tem 
minuto e quarenta para responder a todas as outras . 03 350 

Doc. 
o SR. EDUARDO 

-----
MEDEIROS DE MORAIS DL , s itua.ção_~·~ ... ·-~ .. ·-

emergencial. Aquela DL ... O Marinho disse aqui que havia sido adquirido da 
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HHP, empresa do Sílvio Pereira. Primeiro, não foi da HHP. Foi adquirido da 
SEAL. Segundo , como eu disse aqui, a Diretoria de Tecnologia não é a que 
demanda. Então, recebemos uma solicitação- está dentro do processo- da 
Diretoria Comercial dizendo o seguinte - não vou ler aqui porque é muita 
coisa -, mas ela falava da preocupação dos vários contratos que estavam 
sendo fechados. Vou entregar ao Relator. A Diretoria Comercial identificou a 
urgência. Um fato importante: foi adquirido sem licitação? Foi. Aquela 
empresa do Sr. Fortuna participou da licitação? Foi . Foi habilitada? Foi . 
Adquirimos de quem, da situação emergencial, da empresa SEAL, que 
apresentou o menor preço? Menor preço, inclusive da licitação que foi 
revogada após a rodada de lan ce. Foi revogada devido ao problema da carta 
de solidariedade. Então , sobre esse contrato com a situação emergencial de 
quinhentas , foram licitadas quatro mil . Foram adquiridas quinhentas 
emergenciais para atender ao pedido da área comercial de contratos já 
fechados com as empresas de energia, ao preço inferior ao preço da 
licita ção . E não foi da HHP . 

Deixe-me tentar acelerar. Sala cofre. Como eu disse aqui, foi um 
projeto 2001/2002, e eu não tenho informações sobre esse processo, valores 
por metro quadrado , não tenho essa informação. 

Revogação do contrato da HHP . Da mesma forma, fizemos uma 
li citação , entraram , se não me engano, 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT- MS)- Eduardo , o tempo 
está , infe lizmente ... Se você pudesse , depois , encaminhar as respostas ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É, vou ter que deixar o 
material aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Infelizmente . Se 
você pudesse, depois, encaminhar as respostas ... Ou então a Senadora 
Heloisa Helena se reinscreveria. 

A SR• HELOÍSA HELENA (P-SO L- AL)- Já estou reinscrita, então. 

Obrigada, Pr esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT- MS) - Com a palavra o 
Deputado Carlos Sampaio . (Pausa.) 

Ausente . 
r-: o (l'l" .., . 

A · C I M Ih - NetFW~o P / "''' Com a palavra o Deputa do nton1o ar os aga aes 'Cj-!i 111 . C \\_ 
minutos . 

i 
.; I 

quinze 
' P ~ 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) _fl§ r.Nc~ 0 
._.i 

Presidente Sr. Relator Srs . Parlamentares, Sr . Edu ardo Medeiros , minha 
primeira p~rgunta é a ~eguinte: era habitual que os. diretores dos Correi ~s{) 3 J 5 J 
conversassem entre si sobre os assuntos que eram atinentes a cada u c0@as"-------
suas diretorias? 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Que eles conversassem 
entre si? Os diretores conversarem entre si? 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Sim. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Algum assunto 
geralmente polêmico , que tinha algum questionamento de algum diretor . 
Então, aquilo que já foi mencionado aqui pelo Maurício Marinho, com relação 
àquelas reuniões prévias, que não tinham a participação do Presidente, eram 
apenas alguns diretores, aquilo inclusive aconteceu em algumas poucas 
oportunidades . Não era freqüente aquilo . Teve .. . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Então 
não havia essas conversas corriqueiras entre os diretores para tratar de 
qualquer assunto que seja? Não era uma coisa habitual. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, não , o que 
acontecia era um diretor entre outro, assuntos correlatos . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - No 
entanto , V. Exa teve a informação sobre o suposto episódio que envolveria a 
camisa mesmo ele não sendo de responsabilidade da diretoria de V . sa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Essa informação eu tive 
na reunião da diretoria colegiada , colocada pelo ex-Diretor Antonio Osório , 
que , na oportun idade, saiu , foi veiculado no jornal de Minas Gerais, foi 
veiculado na imprensa , e ele trou xe as explicações para nós. A informação 
que ele nos passou foi essa que eu disse aqui . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Muito 
bem . 

Eu queria , Sr . Presidente, pedindo a atenção de V . Exa, subscrever 
os requerimentos do Deputado Abicalil para que fosse verificado todo o 
episódio que envolve, supostamente , o uso eleitoral de camisas fabricadas 
para a Empresa de Correios e Telégrafos . 

Fi ca claro que alguns assuntos eram tratados com alguma 
habitualidade pela Diretoria dos Correios no seu colegiado , e V . sa , nesse 
caso, se contradiz um pouco . Será que V. sa não falta com a verdade quando 
faz questão de distanciar o seu relacionamento pessoal e o seu 
relacionamento profissional da figura do Sr . Sílvio Pereira? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Pelo que mencionei aÇ!Jlli, - -
a freqüência dos nossos contatos , pelo fato de eu não conhecê-lo nem pl, .S 11° 03// ,_. 
fotografia , antes de eu ser diretor - quer dizer , eu fui empossado e fl.íi, -,11 - C ;~;~LivS 
conhecer o Sr . Sílvio Pereira aproximadamente dois meses e pouco depois de 
eu ser diretor- , pela ausência dos nossos contatos , inclusive telefônicos, p j;its N° · Ç) " 

'<-J-..d--0~,_ 
isso que estou colocando o fato . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - E p ót! 3 ,J ~) Q 
qu e , e nt ão , el e , supo stam e nte, haveria se torn ado o responsável ~ ela __ ---····-
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permanência de V . S" nessa diretoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Vou expressar aqui uma 
opinião pessoal, minha. Acredito que ele, provavelmente, vindo aqui, vai ter 
informações concretas para dizer como é que aconteceram as negociações . . . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Seja 
objetivo , por favor . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - ... com relação à 
di retoria. Mas , no meu entendimento, como era uma diretoria técnica , que 
não tinha apoio político forte , e ele , que participou lá , na origem, dessa 
composição , dessa negociação política, ele tinha essa informação. Acredito 
eu que, se tinha uma demanda política, se tinha um interesse político num 
cargo de Governo - inclusive isso eu vi na revista Veja , que dizia que o 
interesse era até no Banco do Nordeste , que foi oferecida a Diretoria de 
Tecnologia dos Correios e tal , isso eu vi na revista Veja -, então , se isso 
aconteceu, acredito eu que, como era uma diretoria que não tinha apoio 
político- e ele sabia disso-, deve ter disponibilizado a diretoria. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Mas 
como é que o Sr. Sílvio Pereira teve conhecimento detalhado das atividades 
de V . S" frente à Diretoria de Tecnologia? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu desconheço que ele 
tenha informações . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Porque 
V. S" está dizendo que ele tornou-se um dos responsáveis pela permanência 
de V . S" porque obteve, supostamente- é uma ilação de V . S" -,informações 
a respeito da qualidade do seu trabalho, da competência nas suas atividades . 
Foi isso que V . S" nos disse aqui, agora. Então , se ele teve esse 
conhecimento , se ele teve acesso a essas informações , eu queria saber de 
que forma , qual foi o modo que ele pôde ter acesso a essas informações . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O que eu mencionei , 
nobre Deputado , foi que o Sr . Sílvio Pereira, acredito eu , tinha informações 
políticas com relação às indicações que foram feitas naquela oportunidade , 
no início do Governo . Então ele , tendo informações políticas e sabendo da 
minha ausência de apóio político . .. isso é uma ilação minha . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Aí , pela 
ausência de apoio político de V. S", ele, como secretário do Partido do 
Governo , do Partido dos Trabalhadores , então apadrinhou V . S"? É isso que 
V. S" quer dizer? 

C o m o V . S a não ti n h a n e n h u m a p a d r i n h a me n to p o I í ti c o , c o mo V .1S: S n° C. 
não tinha. nenhuma ligação política , então se ancorou no apoio do Sr . Síl l i v11 · l 

Pereira. E isso? ·· :8 ~, 
Fls NcU ._; • 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, o que es ou ----
mencionando é que o Sr . Silvio Pereira, acredito eu que tenha utilizado, ou 
seja , se é que aconteceu isso - estou falando em função do que saiu n f9oc .~ ~ ') ' ~-- :1 

LL,TL....L• ..... L ,<-..._ 
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revista Veja. Se ele realmente ofereceu .. . ele vai dizer isso. Se ele ofereceu 
o cargo- isso é suposição minha- é porque lá na origem ele sabia como foi 
feita a composição política . Então , se ele ofereceU , acredito que é por causa 
disso , porque eu não tinha, não tenho apadrinhamento político. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- É muito 
estranho o Sr . SÍlvio Pereira dirigir-se para o então Líder do Governo e ainda 
hoje Líder do Governo no Congresso Nacional , Senador Fernando Bezerra, 
dizer a ele que o cargo de Diretor de Tecnologia dos Correios era da cota do 
PT, da cota pessoal dele, Sílvio Pereira. E , de repente, V. sa nos informa 
aqui , quando indagado, que possuía um relacionamento quase que fluido, 
inexistente com o Sr . Sílvio Pereira. Há realmente uma dúvida a ser retirada 
nessa indagação. 

Mas , vamos adiante, o tempo é curto. 

Quero passar à Mesa , se é que a Comissão já não possui alguns 
desses documentos, uma série de papéis que relata essa disputa da Omni 
com a Sil, justamente numa licitação cujo objeto era a aquisição de 
equipamentos de computação móvel do tipo impressoras portáteis, sob a 
forma de registro de preços discriminados no quadro abaixo, e aí vem a 
especificação. 

Pelo que consta , houve uma concorrência pública e a empresa Omni foi a vencedora 
dessa concorrência pública. V. sa confirma isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Confirmo que ela 
apresentou o menor preço . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- O menor 
preço? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O menor preço. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Muito 
bem. Houve um recurso apresentado pela Cil. V . sa confirma isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Houve um recurso 
apresentado por duas empresas , inclusive a Sil. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Inclusive 
a Cil. No julgamento desse recurso , qual foi a conclusão? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Na verdade é o seguinte: 
como coloquei aqui- só para deixar bem claro : a área de tecnologia não tem r· 
participação em relação a esse assunto . O recurso não foi com relação:1 · __,noo 

1
' ,~, ~ 

especifica ção técnica. CP.~I - c,_,. , ,L· 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Eu es , · S No\J j 8 J 
indagando a V . sa que, no julgamento desse recurso , a conclusão foi p~la . , : :: ,... 
inabilitação da empresa Omni. ( ) 3 ,j 0 J 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - A recomendação do 
Departamento Jurídico ao Presidente da empresa , a quem compete revogar 
as licitações , foi com relação a que deveria ser revogado . Eu acredito que foi 
uma sugestão, digamos assim , acertada do presidente em ter revogado esse 
processo , porque temos despacho da própria pregoeira aqui . Ela diz o 
seguinte .. . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- É uma 
conclusão da pregoeira. O tempo será insuficiente . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Está bom . Eu vou 
esclarecer . Eu acredito que foi acertada pelo seguinte: o edital é lei entre as 
partes . Exigia -se lá uma carta de solidariedade, ela tinha que ser exigida . Se 
por acaso houve questionamento e o Departamento Jurídico entendeu que 
seria re co mendável a revogação do edital retirar a ca rta de solidariedade, 
para inclusive permitir que a própria Omni participasse dos processos, que é 
o que foi decidido . Quer dizer, nas novas licitações dos Correios, todas elas, 
foram retiradas cartas de solidariedade . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Sr. 
Presidente , nessas duas pastas , existem aqui duas informações que acho 
muito importantes sobre essa disputa entre as empresas Omni e Cil. A 
primeira informação é que há um relatório do Ministro Ubiratan Aguiar, do 
Tribunal de Contas da União, que contraria a decisão tomada pela empresa 
de Correios e Telégrafos e conclui que a inabilitação da Empresa Omni foi 
feita sem respaldo legal. 

A outra informação é que os mesmos requisitos que a Empresa Omni 
possuía, a segunda colocada , Empresa Sil, também possuía , e que essa 
carta de credenciamento era válida paras ambas as empresas . Estão aqui os 
documentos. Vou passar à Mesa . 

Mas eu quero continuar nessa história, Sr . Eduardo Medeiros, porque 
V . sa acabou de nos dar duas informações totalmente distintas. Primeiro, V . 
sa disse que , já neste ano, a empresa Seal foi chamada a oferecer esses 
equipamentos, porque tinha registrado o menor preço. No entanto , V. sa 
agora , depois que foi indagado por mim , disse que a empresa Omni ganhou, 
porque tinha o menor preço. Quem tinha o menor pre ço, a Omni ou a Seal? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O que eu mencionei é o 
seguinte : no processo licitatório, depois das rodadas de lances, a empresa 
que teve o menor preço , que seria a ganhadora, seria a empresa Seal; a 
empresa Omni . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Hã? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O Departamento Jurídi c! RQS no 031200~ ~C~ 
recomendou ao Presidente , em função dos recursos que apresentara CPMI - COR,·~l:IU::> 
contestando , dizendo o seguinte : A empresa Omni não tinha carta d · ; g .-.., 
solidariedade... Fls J .i ) 

O SR . ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (P FL - BA) - Então { J3 3 5 Q 
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vamos colocar as coisas nos termos certos . A empresa ... 

Peço silêncio, porque é uma coisa importante . 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Estou 
aqui detalhando um processo. A empresa Omni ganhou a concorrência , 
porque tinha o menor preço . Muito bem. Aí, em 2005 , a empresa de Correios 
e Telégrafos, através da Diretoria do Sr . Eduardo Medeiros, resolve , num 
processo de inexigibilidade , chamar a empresa segunda colocada , que não 
teve o menor preço na concorrência pública , para que ela fosse, sem nenhum 
processo licitatório, a empresa responsável pelo fornecimento desses 
equipamentos. Então, que fique claro que, no processo licitatório , o menor 
preço foi apresentado pela empresa Omni . Aqui não me cabe advogar para 
empresa nenhuma . Nem conheço os representantes de cada uma das 
empresas , mas tive o cuidado de ler essas quase mil folhas do processo que 
envolve essas duas empresas. E mais grave . O mais grave é que existem 
indícios de ligações fortes dessa empresa Seal com membros do Partido dos 
Trabalhadores, e ao final das investigações , esses indícios haverão ou não 
de ser confirmados. V . sa há de concordar comigo que o procedimento 
correto não seria a inexibilidade , até porque não preenche os requisitos . 
Seria a abertura de um novo processo licitatório. No entanto, a diretoria de V . 
sa, discricionariamente , resolve chamar a segunda empresa , que, friso, não 
teve o menor preço na licitação que foi considerada deserta. Mas eu 
continuo , porque são muitas as perguntas. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Posso esclarecer? Posso 
esclarecer rapidamente? O preço da empresa que foi contratada , 5% abaixo 
do menor preço da empresa Omni , era vantajoso para a Administração 
Pública . O porquê da emergência. A Diretoria Comercial , e não a área de 
tecnologia , identificou a urgência . Tínhamos cont ratos fechados com 
faturamento anual de R$26 milhões. Nós compramos essas 500 impressoras , 
não as 4 mil que foram licitadas , para atender a contratos emergenciais . 
Quem homologa essa licitação é a diretoria da empresa. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Eu 
quero passar para uma próxima pergunta . Nós sabemos que eram compostas 
comissões especiais de licitação para tratar de alguns casos especiais de 
contratações por parte dos Correios . Eu queria que V . sa me falasse que 
critérios utilizava para indicar este ou aquele funcionário dos Correios para 
compor esta ou aquela comissão especial de licitação, à luz, principalmente , 
do que ocorreu na Comissão Especial de Licitação para a contratação do 
Serviço de Correio Híbrido. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Vou aproveitar para 
complementar uma resposta que eu não dei à Senadora Heloísa Helena , que 
me perguntou sobre correio híbrido. Esse é um projeto , como eu disse no 
começo , no início da minha fala, é um projeto da Diretoria Comercial . Não é 
um projeto da Diretoria de Tecnologia . A composição de comissão especial 
de licitação é uma atribuição do Presidente da empresa . Ele é a única 
autoridade que designa ou não a comissão .. . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Mas o 

.~QS no 0312005 _ CN 
CP,v11 - CORREIOS 
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Dr . Antonio Osório nos disse que cada diretor da área própria a que estava 
vinculada a futura contratação era quem norteava o presidente da empresa 
dizendo : "Olha, os funcionários A, B e C têm qualificação para compor esta 
comissão especial de licitação ". 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - OK. Isso é verdade , ou 
seja , no meu período. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA) - Então, 
qual foi esse critério utilizado por V. sa na indica ção dos membros da 
Comissão Especial de Licitação do Correio Híbrido? Quem foi o Presidente 
dessa Comissão? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - No período em que eu 
estive lá , o Pr esidente designou , a pedido meu , oito comissões especiais de 
lic itação ... 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PF L - BA) - Quero 
saber do Correio Híbrido , por favor. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -O correio híbrido, como 
eu disse , não é da minha área . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - V . s a 
não teve nenhuma participação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- A minha participação , eu 
não tive oportunidade de responder, foi com relação à avaliação com relação 
ao software do Correio Híbrido , que foi um pedido da Diretoria Comercial . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Quem 
era o Pres idente dessa comissão especial? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Dessa comissão 
especial? O Adauto . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - O 
Adauto? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso. rws no 031,005 _ CN 
CP,:/lt - CORRE1uS 

' 9""' 
F' 

\} ._.\ • ' 
S N° ~ 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Que 
era o Adauto ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ele era o ex-chefe 1\ , 
Departamento de Contratação da Administração , que hoje trabalha n ~0c·033SO 
Diretoria de Tecnologia . •>·---

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA) -Colega 
de carre ira de V. sa ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - De todos nós . Eu sou 
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dos Correios . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Sr . 
Presidente , o tempo se esvai e quero que V. Exa aproveite para me 
reinscrever. Deixo uma última pergunta que, se não puder ser respondida 
agora , farei na reinscrição. Era habitual que empresas que quisessem fazer 
contratos com a área de Tecnologia dos Correios recorressem à Cobra como 
parceira? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA) -A Nova 
Data já fez isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não temos nenhum 
contrato que tenha a Cobra com qualquer parceria dentro dos Correios. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Nem 
com a Nova Data? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. A Nova Data 
ganhou as licitações que eu falei aqui: R$15 milhões em dois anos e meio. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Com a 
participação da Cobra ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . .. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA)- Nem na 
gestão de V. sa nem na anterior? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . Na anterior, eu não 
sei. Na minha gestão, não. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Sr. 
Presidente , deixo para a reinscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT- MS) - Com a palavra o 
Deputado Henrique Fontana . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS)- Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Depoente , Sr. Eduardo Medeiros de Morais, estamos lendo, ainda não com a 
profundidade devida, porque a CPI acaba de receber relatórios preliminares 
da Controladoria-Geral da União, portanto, um órgão técnico do Estado 
brasileiro para acompanhar diferentes situações na gestão pública. Neste 
relatório, nesta versão preliminar , um dos itens- insisto, já foi perguntado­
diz claramente, Sr. Eduardo, ao apresentar as conclusões, cita como um dos 
problemas , em contratos analisados, especificações técnicas exigidas para o 
objeto da licitação. Somente eram atendidas por produtos de um mesmo 
fabricante. Foi recomendado pela Controladoria , portanto, que, em futuras 
aquisições de impressoras, em especial no Pregão 026/2005, que está em 
instrução, sejam reavaliadas essas especificações do produto, de sorte a 
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evitar restrição ao caráter competitivo e direcionamento a um un1co 
fabricante , conforme o Subitem 312 deste relatório. V. sa conhece essa 
crítica da Controladoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Conheço. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS)- Sabe que Pregão é esse? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Conheço. É o Pregão ... 
Aquele que foi revogado, e a contratação emergencial de que estávamos 
falando ainda há pouco : das impressoras portáteis. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS) - E qual é a sua avaliação 
sobre essa crítica da Controladoria de que haveria, na especificação técnica, 
um direcionamento que levaria a licitação para uma só empresa com 
possibilidade de ganhar a licitação?. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nós estamos ... Os 
Correios estão informando à Controladoria, como foi dito no início da manhã . 
Esse é um relatório preliminar da Controladoria. Quer dizer, estamos 
apresentando as nossas argumentações, as nossas justificativas . E o que os 
Correios estão colocando para a Controladoria é o seguinte: na verdade , não 
são . .. São dois fornecedores . Aliás , dois fabricantes e seis fornecedores que 
temos nesse produto específico. E os dois são conhecidos aqui. Um , o 
próprio Sr. Fortuna , quando aqui esteve , comentou que a impressora da 
lntermec atendia também. Realmente , atende. O problema foi documento de 
habilitação , carta de solidariedade, nada tecnicamente. A impressora dele 
atende. Então, nós temos dois fabricantes e seis fornecedores. 

Nesse relatório da Controladoria, eles fazem algumas ... Eles fizeram 
algumas pesquisas , com relação ... Olha, teria algumas impressoras, que nós 
pesquisamos aqui, e que não atenderiam às especificações técnicas. Por 
exemplo, eu tenho aqui um exemplo da ... Eles citaram uma impressora Seiko . 
É uma impressora que foi pesquisada em um site internacional , que não 
existe representante no Brasil , que não tem manutenção no Brasil . Mas, no 
quadrinho que eles colocam aí , por exemplo, dizendo o diferencial entre a 
especificação técnica dos Correios , do edital, e dessa impressora - por 
exemplo- , ele diz que a única alteração é com relação a não-compatibilidade 
e a alteração da largura de impressão. Ele diz que a largura dessa 
impressora é de 48mm e, no Edital , pede 103mm. Quer dizer .. . A explicação 
que estamos dando para eles ... Por exemplo, uma largura de 48mm ... Isso 
para impressão de etiqueta , não conta de água e conta de luz, que é o objeto 
desse contrato. Não há como ... 

Então, na verdade, todas as especificações do objeto, elas têm um 
motivo de ser e uma razão . Agora, é claro o seguinte ... Isso acontece ... .----- -­
Aconteceu na primeira e na segunda , e vai acontecer na terceira. A cada ,(Q~ no 03r,·~o:, .. r1 ~ 
licitação , principalmente em objetos complexos, equipamentos importados . Cr.J .. 11 - CORí't luS 
Essas impressoras são importadas , não existe fabrica ç ão nacional .. . Então, a 
cada vez que se abre uma licitação , acontece o que vimos aqui: uma empresa Fls G " 
se interessa , é um valor alto ,_ então , ela v~i _atrás de um fabricante con.ta_ta b _,_., ,) ' 
rede de manutenção e amplia a compet1t1V1dade. Com certeza, na prox1m a 
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vamos ter mais do que esse que estamos mencionando aqui. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS) - Sr . Antônio , Sr . Eduardo, 
desculpe, queria perguntar sobre a outra questão. Como foi introduzida esta 
idéia de exigência de documento , no caso de uma ... Eu compreendi que era 
uma espécie de carta de autorização do fabricante, carta de solidariedade do 
fabricante. Por que este método , vamos dizer assim, de trabalhar nas 
licitações foi introduzido? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nós já tivemos nos 
C o r r e i os a I g um as di fi cuIda de s no passado c o m a I g uns f orne cedo r e s que , na 
verdade , representavam alguns fabricantes . Exatamente , um caso parecido 
com este: representavam eventuais equipamentos importados, ganhavam 
licitações e entregavam .. . recebiam ... E, depois , quanto ao problema da 
garantia de um ano , dois anos , três anos , seja qual fosse a garantia exigida, 
nós tínhamos problemas com o não-cumprimento da exigência. Então, o que 
era isso aí? Era uma segurança para os Correios, nessas licitações de 
equipamentos complexos que, eventualmente , as licitações poderiam ser 
vencidas por empresas que, não necessariamente, tinham rede de 
manutenção no Brasil, em todos os 5.560 mil Municípios do País. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - RS) - E esta também aqui no 
relatório na versão preliminar ... Creio que temos que esclarecer isto. 
Evidentemente temos que aprofundar o grau de consistência do que está 
aqui , por ser preliminar . A Controladoria apresenta uma crítica de que esta 
exigência também funciona como mecanismo restritivo de participação de 
mais concorrentes na licitação . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Tivemos - se não me 
engano , acho que foi no final de 2003, alguma coisa assim -uma licitação 
que também pedia carta de solidariedade, de que também houve uma 
representação no Tribunal de Contas da União . Mas a representação não 
questionava a carta de solidariedade . Até então , como eu disse aqui , era 
usual os Correios fazerem em algumas licitações de equipamento s 
complexos ... Nunca tínhamos tido impugnação com relação a isso . Pelo 
menos , pela informa ç ão que eu tinha , que, como eu disse aqui , não é uma 
informa ção da área de tecnologia , mas uma informaç ão administrativa . 

Quanto a esse questionamento , nessa representação que foi feita no 
Tribunal, que questionava o fato de fazermos pregão, realmente, nos 
Correios, sempre insistimos em fazer pregão porque é uma licitação que traz 
vantagem para a administração. E uma licitação, com essa exigência , foi para 
o Tribunal de Contas da União. Pode ser que , pelo fato de não se estar 
questionando esse, mas, sim , outro aspecto , que era o pregão, o Tribunal de 
Contas analisou esse processo e não fez nenhum questionamento com 
r e 1 ação a isso . A parti r desse prim e i r o caso em que e I a nos r e c o me n dou q u e 
se tirasse isso , foram retirados ... E nenhuma licita çã o mais tem cart ] EI·,-E ---~- , 
solidariedad e . RQS n° ()~1?005- CN 

CPMI • \.· J~~t:.JS 
Ne sse caso es pecífic o das impressoras , como eu disse , ssa . . " ~ 

r e c o me n dação , se eu não me engano , é do mês cinco , ma i o de 2 O O 5. E e s a.; NCI 1 ,_ :J .­
licitação que foi revogada é de dezembro do ano pa ss ado . D es d e essa data , 
já não estamos mais exigindo isso . \3 -., _-J,.. 
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O SR . HENRIQUE FONTANA (PT - RS) - Sr. Eduardo , eu queria 
também , rapidamente em razão do tempo , que V . sa descrevesse mais uma 
vez a sua história dentro dos Correios de forma muito sintética. Quais as 
fun ções de direção e/ou coordenação o senhor ocupou durante a sua carreira 
no s Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu trabalhei na área de 
orçamento, na área de transportes , da área de contratação e na Presidência 
da Empresa . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS) - Na Presidência , o senhor 
disse que trabalhou durante oito anos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Oito anos, como 
Consultor , período em que passaram sete presidentes. 

O SR . HENRIQUE FONTANA (PT- RS)- Esta função é uma espécie 
daquilo que se pode chamar de fun çã o gratificada? É um número de 
administradores postais que o Presidente escolhe para lhe assessorar? Ele 
tem um ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Essa função exige uma 
sene de pré-requisitos . Eu não me recordo aqui de todos eles. Mas , por 
exemplo , vou imaginar aqui, cinco anos, como chefe de departamento, dois 
anos como isso, três anos como aquilo. Há uma série de pré-requisitos para 
se ter direito a essa fun ção. É uma função em que o salário é equivalente ao 
de um chefe de departamento. Ela, na verdade , tem um status próximo ao 
diretor , próximo ao Presid en te. Temos consultores nas diretorias e nas 
presidências . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS) - O senhor ocupou durante 
oito anos esta função? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Esta função . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS)- O senhor foi convidado pela 
primeira vez , em que ano, para exercer essa fun ção? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Há onze anos. Já 
estou há três anos fora dessa função ; onze anos atrás . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS)- E a primeira vez que exerce 
uma diretoria é agora nestes dois últimos anos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - RS) - Durante esse período da 
sua titularidade como Diretor de Te c nologia , alguma licita ção foi anulada 
judicialmente? Alguma contestação feita por empresas que contestaram 
eventualmente a licita ção, a especificação técnica do tipo, teve como 
conseqüência uma anulação dessa licitação? 

,., ·-- ... _ 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -Acredito que não . Não 
tenho certeza, nobre Deputado , em dois anos e meio. O que nós tivemos, por 
exemplo, esse caso que foi mencionado do Tribunal de Contas , desse caso 
das impressoras, o próprio Tribun a l , tendo sido comunicado pelos Correios 
da revogação dos processos , esse processo do Tribun a l de Contas não 
chegou nem a ir ao plenário do Tribunal de Contas. Ele foi suspenso, perdeu 
o mérito, a licitação tinha sido rev ogada. Então , houve essa recomendação 
com relação a esse item . Algumas recomendações. Anulação por ilegalidade, 
pelo que me lembre , nenhuma. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT- RS)- Existe alguma compra feita 
pelos Correios , durante esses dois anos da sua função como Diretor de 
Tecnologia , que tenha lhe chamado a atenção por uma profunda alteração de 
preços e condições? Tanto de preços que aumentaram muito em relação a 
contratos anteriores ou de preços que substancialmente baixaram muito em 
relação a contratos anteriores. Algum contrato lhe chamou a atenção? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O que tem nos chamado 
a ate nção, inclusive nós temos , os Correios têm sido comunicados em 
contato com os fornecedores , temos sido muito elogiados pelos resultados 
das nossas contratações. Todos esses pregões que mencionei aqui, esse 
mesmo de microcomputadores, de 12 mil, 14 mil, compramos esses 
equipamentos por dois mil cento e poucos reais , com três anos de garantia , 
entregues no Brasil inteiro, com frete incluído. E essa manutenção de três 
anos on-site, no local da instalação. Pesquisas internas que foram feitas lá 
não conseguiram identificar nenhum outro órgão que tenha feito uma 
aquisição tão vantajosa como essa. 

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT - RS) - Sr. Presidente, não 
utilizarei os meus 15 minutos , mas desejo concluir dizendo que , 
evidentemente, todos continuaremos imbuídos em esclarecer cada dúvida que 
qualquer um de nós tenha. Mas , de fato , algumas falas ao lon go desse 
processo que procuraram tratar a indicação do Sr . Eduardo Medeiros como 
Diretor de Tecnologia como marcada por algum tipo de ilicitude e/ou por uma 
cor partidária , parece-me que perdem força enormemente diante da análise 
da carreira profissional do Sr. Eduardo Medeiros Morais . Afinal de contas, se 
se tratasse de coloração partidária ultradefinida, creio que ele não teria 
exercido tantas funções importantes em direções anteriores de nomea ções de 
outros partidos em outros governos. 

Devemos ter cuidado no trato com servidores públicos de carreira , 
porque , em alguns momentos , isso pode se transformar numa espécie de 
punição para um servidor quando , por seus méritos , chegar a uma função de 
coordenação e ou direção. Parece que a indicação de alguém para dirigir um 
determinado órgão, coordenar um setor, seria obrigatoriamente um vínculo 
com o Partido "A " ou "B" . 

Sou daqueles que pensam que devemos sair desta CPI com uma 
proposta clara de diminuição dos espaços de livre indicação nos governos 
que se sucedem. Mas também evidentemente sou daqueles que pensam que 
não podemos permitir uma espécie de generalização , que coloque a idéia d 
que qualquer pessoa que ocupe um cargo de direção está obrigatoriament 
vinculada a um mecanismo negativo de chegada àquela função. 
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Obrigado , Sr. Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Obrigado, 
Deputado Henrique Fontana . 

Com a palavra o Deputado Onyx Lorenzoni , em seguida, a Deputada 
Juíza Denise Frossard e Deputado Maurício Rands . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Eu queria perguntar ao 
depoente: como ele chegou a Diretor de Tecnologia dos Correios? Quem o 
indicou? Porque em todos os governos, e este não foge à regra , cargos da 
relevância e da importância que o senhor ocupa, alguém o apadrinhou? O 
senhor vai me desculpar , mas eu já passei da fase da ingenuidade . Eu não 
acredito que o senhor tenha se tornado diretor da área de tecnologia dos 
Correios num governo petista, sem ninguém tê-lo apadrinhado . Quem o 
apadrinhou? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Vou comentar sobre a 
vivência que tenho , o histórico que eu tive exclusivamente dentro dos 
Correios. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Meu caro amigo , eu tenho 
uma limitação de tempo e eu preciso só que me diga "quem me apadrinhou , 
quem me indicou foi o fulano de tal " ou que o senhor diga que ninguém o 
apadrinhou . Eu vou dispersar os esclarecimentos porque temos pouco tempo 
e quero ser objetivo nas minhas perguntas e nas suas respostas . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- OK. Na minha avaliação , 
a minha escolha foi dentro do que sempre aconteceu na empresa de escolha 
uma , duas , três ou quatro diretorias de funcionários da casa. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - E dentro disso , quem o 
indicou? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Indicação política? 

O SR. O N Y X L O R E N Z O N I (P F L - R S) - Que m o indico u? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O conhecimento que eu 
tenho , naquela oportunidade , tínhamos essa informa ção, sempre tivemos , de 
algumas diretorias da casa. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Foi o primeiro presidente 
que o indicou , porque o senhor nã o podia tomar posse antes de o primeiro 
presidente tomar posse . Foi ele quem o indicou? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, inclusive eu 
n a q u e I a o p o rt u n i d a d e , c o n h e ç o h o j e .. . 
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desconta do tempo, não? Como vou fazer? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Conheço hoje dois 
colegas de Correios , da diretoria de Tecnologia, que da mesma forma como 
eu , na oportunidade , que tinham currículos .. . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Sim , mas quem definiu a 
montagem da equipe que começou no dia 1° de janeiro de 2003? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu acho que a pessoa 
mais adequada, indicada para responder isso, o porquê, ele tinha (o 
Governo) , com certeza, alguns currículos na mão . O porquê escolheu o meu e 
não o do colega A, 8 ou C, acredito eu que foi pelo meu currículo. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Está bem , o senhor não quer 
responder , é um direito seu . 

Os contratos firmados por sua diretoria sofriam qualquer tipo de 
ingerência da Casa Civil? Seu nome, porventura, não foi aprovado pela Casa 
Civil? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Pelo que todos 
conhecemos , pelo trâmite do processo, todas as indicações, para qualquer 
cargo público , principalmente para esse nível de diretoria de estatal, passam 
pela Casa Civil. Agora , a Portaria do Presidente da República ... 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- E o senhor não foi indicado 
por ninguém? Tá bem . 

Por que o orçamento inicial para licitação do Banco Postal, que iria 
adquirir kits de informática para interligação das agências, foi reduzido de 
120 milhões para 95? Quem reestimou o valor? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Essa variação foi em 
função do seguinte : como mencionei aqui, isso é uma demanda da diretoria 
comercial. Ela é que diz a quantidade de equipamentos que ela precisa. Deu 
essa estimativa de aproximadamente 120 milhões; posteriormente, ela reviu o 
quantitativo e mandou um outro expediente para a Diretoria de Tecnologia, 
dizendo : o novo quantitativo, após reanálise dos dados , o novo quantitativo é 
esse . 

(O Sr. Presidente fez soar a campainha.) 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Eu pediria, por 
favor , silêncio , porque senão fica prejudicado o depoimento do Sr . Eduardo 
Medeiros. Por favor! r;;;;: - ~ 
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valores iniciais do contrato? Qual o critério utilizado pelos Correios nos 
acréscimos, em detrimento da realização de nova licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eventuais .. . equilíbrio 
ou aditamento? Perdão. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Aditivos ou aditamentos, um 
é igual a outro. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Bom , os aditivos são em 
função, geralmente são em função de aumento de quantitativos ou aditivos 
em função de , após doze meses de vigência do contrato , algum reequilíbrio 
de preço solicitado pelo fornecedor e aprovado pela diretoria . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - E por que se usa esse 
aditamento como rotina ao invés de nova licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Como eu mencionei aqui, 
o processo- era uma crítica que fazíamos lá dentro , inclusive tinham estudos 
com relação a se rever, a se refazer e a se reestudar esse processo de 
contratação - era muito moroso , muito lento . Por exemplo, isso que 
comentamos aqui das licitações, da contratação emergencial. Por que dessas 
quinhentas impressoras? Se fosse ser feita uma licitação, qualquer licitação 
dessa, é só pegar o start inicial e a finalização dela não dá menos de seis 
meses . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Porque, em todos os setores , 
é recorrente isso de ter um aditivo, de ter um aditamento. É assim na sua 
diretoria. Foi assim e é assim até o dia de hoje na questão da publicidade . É 
assim e ocorreu - amanhã , vai se debater isso aqui - na Diretoria de 
Operações , em rela ção ao transporte aéreo . Ou seja, os Correios , assim 
como outras estatais, tem uma prática de aditamento que, na maior parte das 
vezes , não observa o princípio legal que permite limite de 25% desde que 
haja aumento de demanda. Muitas vezes, são aditamentos que servem 
exclusivamente para melhorar o desempenho de um contrato, previamente , 
sabidamente, não bom , que, com o aditamento , se transforma num contrato 
ótimo. 

Tanto é que a minha prox1ma pergunta é a seguinte: por que o seu 
subordinado , Edilberto Petry , já anteviu, mesmo antes de concluir a licita ção, 
a possibilidade de atualizar o seu valor por meio de um termo aditivo? Por 
que não informar , então, desde o início , o valor de 120 milhões? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Como eu coloquei, o 
valor inicial de 120 milhões era em função de um quantitativo superior 
colocado pela Diretoria Comercial e , posteriormente , reduzido . Esse~S·~---
eventuais aditamentos de contrato ... Esse contrato, especificamente... ;-'QS n° 0~/í'(.'b. 'N 
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contrato . Por exemplo, esse. Ele só poderia acontecer caso a Diretoria 
Comercial , justificadamente, dissesse: "Agora, depois de assinado o contrato, 
passado tanto tempo, tem mais agências, mais isso, agora, precisamos de 
mais equipamentos " . Acionado pela Diretoria Comercial. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Sim, mas a responsabilidade 
é solidária. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Da sua diretoria em relação 
aos atos da diretoria total . 

O S R . E D U A R DO M E D E I R OS DE M O R A I S - Sim , c o m c e rt e z a . E s to u 
dizendo o fluxo. OK . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Quantas empresas 
responderam a essa carta-consulta e quem ofereceu o menor preço? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade, eu não 
tenho aqui os dados do processo . Eu me lembro do que eu vi ... Acho que na 
imprensa ou falado aqui. Parece-me que três empresas responderam -não 
tenho certeza - a essa carta-consulta . Também ouvi dizer- acho que foi 
nessa reportagem , não tenho certeza- que foi a Novadata que apresentou o 
melhor preço. 

Agora , o que eu queria explicar com relação à consulta de preço. A 
grande maioria das empresas não tem interesse em fornecer pesquisa de 
mercado e, muito menos , em dizer· exatamente qual o preço que ela vai entrar 
numa licitação. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Qual a participação do Sr. 
Edilberto Petry na elaboração dos editais para essas licitações? E, depois 
dos seus aditamentos, qual era a participação? Ele era o responsável por 
esse trabalho? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não . Como eu coloquei 
aqui no início, a área de tecnologia não faz edital. Fazemos especificação 
técnica. Então ... 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Sim, mas ela informa e essa 
informação é indispensável e balizadora da composição do edital. Senão, não 
teria razão de ser, não é? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, na verdade, é o 
seguinte . Naquele fluxo que eu coloquei - e acho que o Marinho explicoô -
bem isto aqui aquele tal do termo de referência - , lá, naquele termo de1QS n° 0~ ' 1 , N 
referência , é que têm todas_ a~ condições do e~ital: capi~al, _se _vai_ te ,__P,,1l . C'), . 't:.\)S 
consórcio, se não vai ter consorcro Todas as condrçoes que nao sao tecnrc l s .,_ ,..., '"' 
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com o Sr. Mauro Dutra, da Novadata? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Eu conheço o Sr . Mauro 
Dutra na imprensa. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS) - O senhor nunca o recebeu 
nos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nessa análise que eu fiz 
aqui , comentando sobre os últimos doze meses, eu verifiquei uma visita lá de 
um outro diretor - de que eu não me lembro agora o nome, Coinhas(??), 
alguma coisa assim- da Novadata. O Sr . Mauro Dutra , que eu me recorde, 
nem uma vez, esteve comigo nos Correios. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- O senhor não se reuniu com 
ele? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não me recordo de, em 
nenhuma oportunidade , ter me reunido com ele. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - É verdade que o senhor 
intercedeu, junto ao Departamento Jurídico e à auditoria dos Correios, para 
que liberassem , o mais rapidamente possível , o texto do edital para 
publicação no Diário Oficial , chegando mesmo a pedir que fossem agilizadas 
certas etapas formais? Se o senhor atuou, por que razão? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Perfeito . Acho que é 
importante esclarecer isso que saiu na reportagem lá. Realmente, é verdade. 
Eu estive com o chefe da auditoria dos Correios , comentando ... Foi logo 
naquela oportunidade em que saiu essa reportagem. Esse processo- também 
já mencionei aqui- começou em novembro do ano passado, e tínhamos lá na 
empresa reclamações de todo o Brasil , uma quantidade enorme de clientes 
sendo prejudicados, o Bradesco fechando agência em vários locais e 
transferindo os correntistas para os Correios . Então , essa demanda , essa 
necessidade , essa urgência desses equipamentos dos kits elas são , assim, 
muito grandes. 

Então, chamei o chefe da auditoria, estava naquele momento em que 
a Controladoria estava chegando nos Correios ; mencionei para o chefe da 
Controladoria a reportagem que tinha saído e disse o seguinte : "A 
Controladoria vai atuar nesse processo? " Naquele momento ele ainda não 
tinha recebido a Controladoria e disse: "O lha, acredito que não . Deve ser nos 
processos que já existem, desde o início da gestão do diretor Antônio 
Osório ." Aí , eu pedi a ele: "É possível que eles avaliem esse processo antes, 
por causa dessa urgência? " E mencionei a ele . Foi isso que foi feito . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS) -As três empresas que for a 
consultadas não vendem computadores, segundo pronunciamento dos 
representantes dessas empresas . O senhor confirma isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - A informação que eu 
tive , após essa reportagem , não é que as três empresas consultadas, nó s 
tivemos três propostas de preço, de empresas que vendem . O que entendi da 
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reportagem é que , das seis empresas que não cotaram preço , três não 
venderiam o equipamento . Foi o que entendi da reportagem . Não tenho essa 
informação , se é verdade ou não . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS) - O senhor conhece a razão 
pela qual o Centro de Triagem , construído em São José , do lado de 
Florianópolis, da empresa . .. Contratação da ECT com a Espaço Aberto , por 
que isso foi retomado se estava sub judice? E o custo estava adequado ou o 
custo da obra é superior à média da região? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Todo o processo que 
está sob demanda judicial , acima de R$50 mil , a única autoridade competente 
na empresa para aprovar um acordo judicial é o presidente da empresa . Essa 
avaliação ... Esse era um contrato , é um contrato da diretoria regional de 
Santa Catarina, conseqüentemente , um contrato assinado na diretoria 
regional pelo diretor e pelo gerente da regional . Isso veio para Brasília pelo 
fato de ter que ter uma autorização do presidente da empresa. Foi um 
d e s p a c h o d a a s se s s o r i a j u r í d i c a , d o D e p a rt a m e n to J u r í d i c o d o s C o r r e i os c o m 
o presidente- e vou mencionar aqui exatamente a urgência , a necessidade e 
a importância disso - , e o presidente entendeu e aprovou esse acordo 
judicial , que voltou para a diretoria , contrato assinado na diretoria regional. 

Qual era o cenário disso? Uma obra há dois anos parada , uma obra 
de trinta e poucos mil metros quadrados, segundo diziam , a maior obra do 
Estado de Santa Catarina, parada na Justiça. Uma demanda judicial: a 
empresa, essa Espaço Aberto, demandava na Justiça uma indenização dos 
Correios acima de R$5 milhões , e os Correios , da mesma forma, pleiteando; 
um processo que tinha 80 volumes na Justiça. Em função de chuvas a obra 
estava se deteriorando , estava tendo infiltração na obra , e o Correio ... Não 
tenho o valor exato, mas alguns milhões por ano de aluguel de imóvel nas 
redondezas pelo fato de não poder utilizar o imóvel. Temos lá dentro desse 
imóvel uma máquina de triagem . Então, tínhamos um transtorno operacional 
enorme. Todo dia nós tínhamos que levar a carga para lá, para fazer a 
triagem na máquina , e levar de volta para o centro de distribuição . Com o 
imóvel , como eu disse, se deteriorando; não tinha janela nos imóveis , quer 
dizer, não tinha vidro, então, as luminárias estavam caindo . .. Então, essa foi 
o que acredito que levou a empresa , não a Diretoria de Tecnologia, a partir 
por isso . 

Com relação ao preço de mercado nas reg1oes. O preço , o metro 
quadrado fechado nessa negociação, segundo me consta aqui, R$1 .478 ,35 o 
metro quadrado Preço do centro operacional de . .. Essa obra tem 32 mil 
metros quadrados. A de Curitiba, no Paraná: 47 mil metros quadrados; e o 
pre ç o do metro quadrado, R$1.878 ,00 . Porto Alegre: á rea , 19 mil metros 
quadrados; pre ço unitário, de R $2.190 ,00 o metro quadrado . São Paulo 
metropolitana , Saúde: 20 mil metros quadrados; pre ço unitário , R$1 .477 ,32 . ,.... ___ _ 
Em São Paulo também , outro centro : 31 mil metros quadrados ; R$1.385 ,03 o 
metro quadrado . Todos eles compatíveis com o que foi fechado. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- E essa obra acabou não ... 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Deputado Onyx , 
concluindo , porque já vamos encerrar . 
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O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Essa obra foi levada à 
execução num acordo firmado pela presidência da ECT? E quem era o 
presidente na época? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O ex-presidente João 
Henrique . Ele autorizou . Ele era a única autoridade competente para 
autorizar . 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL- RS)- Foi ele quem autorizou? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Foi ele quem autorizou . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Sr . Deputado Onyx 
Lorenzoni , V. Exa concluiu? 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL-RS) -Sr. Presidente, eu teria muito 
mais. Eu me reinscrevo , mas concluo , obedecendo à determinação de tempo 
porV.EX 8

. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Muito obrigado , Sr. 
Deputado, mas com essa reinscrição aí, daqui a pouco nós vamos ter uma 
lista duplicada da lista que já estamos seguindo. 

O SR. ONYX LORENZONI (PFL - RS) - Sr . Presidente, eu não fiz 
questão de ordem nem nada . Estou comportado. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Com certeza 
absoluta. Conduta exemplar . 

Com a palavra a Sra Juíza Denise Frossard. 

V . Exa dispõe de 15 minutos. 

A SR" JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) -Sr. Presidente, Srs . 
Relator, caros Pares, Sr . Eduardo Medeiros de Morais, já foi dito aqui pela 
Senadora Heloísa Helena - e é verdade- que os Correios funcionam com 
uma Diretoria Colegiada, o que é relativamente novo na administração 
pública brasileira . Isso significa que há uma responsabilidade solidária e o 
senhor é Diretor de Tecnologia. Portanto , existe o que se chama Das 
Deliberações do Conselho da Diretoria e depois, deliberado o que é ali 
deliberado , enfim , cada um dos Diretores sai para as suas respectivas áreas 
para o fim de executar o que foi deliberado e o Presidente, naturalmente, vai 
cuidar das suas atribuições . 

Portanto, já foi dito aqui- e eu quero esclarecer ao senhor- que eu __ 
estou absolutamente obcecada em como se dá a questão do preenchiment0:1Q;:, no Qj?tl:b _ Cr-J 
dos cargos nas empresas públicas, por indicação de políticos e com relaçãocp,m _ CORRE

1 
JS 

às f r a n q ui as . u ..:1 O J 
Fls N° 

Portanto , eu vou fazer as seguintes perguntas ao senhor . Peço que o ----
senhor anote para, objetivamente , me responder. 

f ) .") "\ 1'-- A 

Doc. I d ,.; .J J 
.._...._... ______ ~-
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Como se deu a sua nomeação para este cargo? Quem foi que o 
indicou , quem lhe colocou lá , quem o convidou? 

Como é que se deu a nomeação do pessoal que trabalhava com o 
senhor? Foi o senhor ou não foi ? O senhor escolheu a sua equipe ou não 
escolheu? 

Quais os critérios utilizados para escolher a sua equipe? Critérios . 

O que foi feito da sua equipe quando o senhor saiu? 

Agora , eu gostaria de saber também como é que os seus contratos 
eram auditados . De que forma eles eram auditados? Porque eu prestei muita 
atenção na pergunta da Senadora Heloísa Helena - que o senhor não 
respondeu - de que o novo Edital do Governo Lula modificou em poucos 
números . O que antes era cotado em torno de 1 bilhão e passou a custar 
R$4.3 bilhões? Eu só quero saber como os seus contratos eram auditados? 

E finalmente , Dr. Eduardo Medeiros de Morais , eu gostaria que o 
senhor me respondesse - se soubesse - como era essa situação das 
franquias? O senhor já tem vinte e poucos anos de Correios. Como era a 
questão das franquias? Como isso era concedido e renovado? Que o senhor 
me desse uma visão geral disso. Muito obrigada. 

Só para lembrá-lo , o senhor tem 12 minutos e 3 segundos. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É tempo suficiente. 

Com relação à minha nomeação, como eu mencionei aqui e eu passei 
oito anos acompanhando várias mudanças na Diretoria, isso não é incomum 
nem neste Governo nem no Governo passado. Sempre tivemos . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Eu quero saber como 
se deu- sempre com o senhor? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- A verdade é a seguinte : 
a minha indica çã o , a minha postulação, a minha es colha- acredito eu -foi 
puramente técnica. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Quem lhe indicou? 
Quem lhe colocou lá? Só quem. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Na verdade, é o seguinte 
- tudo bem . Eu acho que vou chegar a essa resposta. O que eu fiz, com,_.o---------. 

outros colegas.... :-'OS no 03'2005 _ CN 

. . CP,AI - CORREIOS 
A SRa JUIZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Vamos d1reto a ela . 

)""' ,r- ..., 

Fls N° ~ 1 '·f l) · _,~ 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Vamos direto a ela. O 

que eu fiz? Na verdade , é o seguinte : eu tenho, por esses meus 23 anos a 
empresa , um conhecimento e um círculo de amizades muito grande dentro a (, ,.) ., .... :r, 

(Doe ' · ~..'.~· . · 
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empresa. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Então , quem? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Quem? É isto o que eu 
estou dizendo : eu acredito que não tem uma pessoa- eu tive o apoio de, por 
exemplo ... . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Então , quais as 
pessoas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu tive o apoio de, por 
exemplo, da Associação dos Empregados . Tive o apoio, por exemplo, de 
p a rt e d o S i n d i c ato . N a q u e I e p e r í o d o e m q u e f u i d e s i g n a d o P r e s i d e n te d o s 
Correios- naquela interinidade ... 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Não . Eu quero saber 
só como Diretor de Tecnologia . Como é que o senhor chegou? Como se deu a 
sua nomeação para esse cargo? Objetivamente. O senhor é um homem ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Objetivamente. Eu 
acredito que a melhor pessoa para dizer isso é o Sr . Silvio Pereira , porque 
ele deve ter recebido, como me disseram, outros colegas meus que também 
postularam, que também apresentaram currículo e não foram escolhidos . 
Então , acho que ele é a pessoa melhor. O que eu digo é o seguinte : ele não 
me fez nenhum pedido político nesse período. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Não , não estou 
perguntando isso , mas só como s e deu a sua nomeação . Só isso. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ok. A nomeação da 
equipe técnica .. . Tive durante esses dois anos e meio um pedido, um pedido 
político de um deputado para nomear um chefe de Departamento de 
Engenharia, na época era Departamento de Engenharia . Não foi atendido. 
Comentei .. . Isso foi na época da presidência .. . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Foi escolha também , 
o pessoal que trabalhava com o senhor, do Sr. Sílvio Pereira? É isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Do pessoal? 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- É. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nenhum. Nenhum . 

I -- -
A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Como é que se de (W S no 0 I ~. ·~1, 

essa escolha , então , do pessoal que trabalhava com o senhor? CP,vil - C'J,,,;L ,., 
. i ' ... -, ,._ 

o SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Quase todos já eram Cl ls N 1 '-!L' d I 
lá. O que houve foi algum remanejamento, de um departamento para outro 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Como é que se 

--~,.- ----~--- ...... _ . 
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isso, exatamente isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Muito pouca mudança , 
quase toda a equipe já estava lá .. . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Mas a que se deu , 
como se deu? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS T ecnicamente, 
puramente tecnicamente. Essa que eu mencionei politicamente não foi 
atendida . Comentei com o presidente Dipp na época lá, e não foi atendida . 
Não tem nenhuma indicação política na equipe técnica. 

O que aconteceu quando eu saí? Eu estou de férias neste momento , 
acredito , pela pouca informação que eu tenho , muito pouco .. . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Mas o senhor deixou 
a diretoria , não? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Deixei a diretoria. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Bom, a minha 
pergunta é : o que aconteceu com a sua equipe ou o que aconteceu quando o 
senhor deixou? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Está quase toda lá, 
quase toda lá. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) - Quem saiu? Quem 
teve que sair com o senhor? O senhor disse "quase"; portanto, quem saiu? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, eu vou me corrigir : 
que eu me lembre, ninguém . Que eu me lembre , ninguém . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Não , não, não. A 
pergunta é: como é que os seus contratos eram auditados? De que forma? Eu 
não estou fulanizando; eu estou perguntando como eram de um modo geral . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ok. Pela auditoria 
interna numa inspeção anual , pela auditoria externa- Controladoria-Geral da 
União- e pelo Tribunal de Contas da União. 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Perfeito . E agora eu 
queria só que o senhor ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Franquias... [;Q;:, n° 0:172'. 
CPI\~1 - CGr' '­

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Franquias e com \i"l C Cj 
relação , aí sim , a esse contrato que a Senadora Heloisa Helena perguntl uFis N° ___ _ 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ok. Franquias . A 0 , ·-·'I 
informação não é da minha área , é área comercial ; vou mencionar o que t'O'Ó ·!~~~~~ 
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não sei se é correto . Mas, nesses anos todos , o que houve . .. a renovação , 
não me lembro se foi final de 2001 ou 2002 , um decreto - esse assunto 
passou pelo Congresso - prorrog ando todas as franquias dos Correios , se 
não me engano , por quatro , cinco anos , alguma coisa assim . Terminado esse 
prazo , o que existe hoje em dia legal é que todas as mil e quinhentas 
franquia s se acabam se não tiver um outro decreto . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ) - Mil e quinhentos e 
sessenta .. . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso. 

Então , foi um decreto . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Se acabam? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Elas se encerram se não 
tiver .. . Hoje existe lá dentro , já há algum tempo - o ex-Presidente João 
Henrique cobrava muito isso da diretoria comercial-, um novo modelo para 
novas franquias. Pessoalmente, não vejo nenhuma dificuldade nisso. A Caixa 
Econômica faz parecido com as loterias . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - A questão dos 
Correios ... Correios são um monopólio público , portanto. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
t e legrama s. 

Para cartas e 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ ) - Sim. As franquias 
transferem esse monopólio para a área privada. Es se é o sentido . É uma 
transferência do monopólio para a área privada . 

Então, o senhor sabe como é que se passava isso? Qual era a 
escolha? Como é que se dava essa escolha em todo o seu tempo nos 
Correios? Se senhor sabe .. . Se não sabe . .. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - N ão , a informação que 
nós temos aqui é que realm ente , lá na origem- remonta a de z anos- , como 
não havia essa exigência de licita ção , teve muita indi cação . É o que a gente 
ouv e falar . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Hoje há? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, não tem mais . Há,.-------­
dez anos que não tem . 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Desde aquela época que 
não tem licita ção , não tem nov as franquias . Essa s m il e quinhentas e 

í1QS n° 031' C 05 CN 
CPIJII - CO"REI IS 

I ' o '"J 
Fls N° \ 1 '-f J 

sessenta são as mesmas. 0 oc .. _ ___ _ 
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A SR• JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - E como é que as 
franquias são renovadas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- A única renovação que eu me recordo 
é essa que foi , acredito, por um decreto que prorrogou por quatro anos todas as mil e 
quinhentas ... 

A SR• JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Então , quer dizer, as franquias que 
existiam lá atrás elas continuam ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- São as mesmas. 
A SR3 JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Como se fosse um cartório? 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É, como se fosse um cartório. Ouvia­

se falar, por exemplo , de contratos de gaveta . Alguém, por exemplo, não podia transferir .. . 
A SR• JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Eu já ouvi isso. Eu queria 

perguntar. 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Houve isso : contrato de gaveta . 

Transfere para alguém, vende a franquia pra alguém. 
A SR• JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Como eu não sei , quer dizer, eu 

não sabia como trazer isso . Por isso é que eu queria ouvir o senhor, que é um funcionário 
experiente. Eu ouvia falar isso também como contrato de gaveta nas franquias. O sujeito tinha 
uma gaveta lá , tinha um contrato e passava . O senhor também ouviu? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Oficialmente , perante os Correios, é a 
empresa ... é a franquia original. 

A SR• JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Quer dizer, aquele original lá 
atrás? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -Isso. Ou seja, contrato de gaveta entre 
o franqueado e um terceiro , não entre os Correios. 

A SR• JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Pois não. Eu estou satisfeita . Muito 
obrigada . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT- MS)- Muito obrigada , Deputada 
Juíza Denise Frossard . 

Concedo a palavra ao Deputado Maurício Rands. 
A SR• JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Sr. Presidente, ficou faltando só 

responder dos quatro milhões, bilhões .. . Desculpe-me, Sr. Presidente . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ok . Ok. Vou dar uma 
i n f o r m a ç ã o d e o u v i r f a I a r . E s s e é , c o m c e rt e z a , o p r i n c i p a I p r o j e to d a 
Diretoria Comercial . O Diretor Comercial vai ter condições de esclarecer 
totalmente a questão . Pelo que me recordo, não houve essa mudança de um 
R$1 bilhão para R$4 bilhões. Esse valor é o original desde o começo. Não 
houve mudança . 

A SR" JUÍZA DENISE FROSSARD (PSDB- RJ)- Pois não . Esse é o 
pedido da Senadora . Obrigada , Sr . Eduardo . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Concedo a palaw r a~ "· nos no 1.' ao Deputado Maurício Rands. V. Ex• dispõe de 15 minutos. ,, C., )1-l,) 
CP ~I - ' ''-

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Eminente Senador ~ ··~ 
Amaral , Sr . Relator, Deputado Osmar Serraglio, Sr . Diretor, Eduar 1i:l <f\S No, ' ':t 1 ~ 
Medeiros , quero iniciar perguntando sobre a participação do conjunto a '1 , _ n 

diretoria nas licita ções. Dos depoimentos que já ouvimos , quero che car , l) J ,) .j d 
verificar , a análise de V . s• sobre a participação do conjunto da diretora nasooc.---- . 
licitações . O que e ra geral da diretoria , do co nju nto , E o que era espec íf ic _ · ~--
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de cada diretoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - A homologação das 
licitações acima de R$650 mil, acima dE tomada de preços, era da Diretoria 
Colegiada . Isso era apresentado pelo diretor da respectiva área, mas a 
decisão era da Diretoria Colegiado. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- A deliberação é do Colegiado. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Abaixo de R$650 mil é da 
atribuição de cada diretoria. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Do diretor com o chefe 
de departamento . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Do diretor com o chefe . 

Como era o ritual dessas discussões? Era rotineira ou havia 
discussão mesmo? Cada diretor chegava e dizia: "Proponho isso aqui 
mesmo?" Mesmo naquelas de R$650 mil? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Havia discussões 
específicas de cada projeto. A reunião de diretoria acontecia todas as 
quartas-feiras. Eram reuniões que duravam três horas, quatro horas, cinco 
horas. A cada processo, o presidente concedia a palavra, e cada diretor se 
posicionava em relação a algum entendimento . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Todos os diretores entravam 
nos detalhes da deliberação . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Sr . Eduardo, o Deputado 
Roberto Jefferson disse , da tribuna , que o Diretor de Administração , Sr. 
Antônio Osório, teria contrariado interesses ao cancelar uma licitação para a 
compra de coletores portáteis no início deste ano, de 2005. O que V . sa tem 
a dizer sobre essa consideração do Deputado Roberto Jefferson e sobre esse 
evento. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- A proposta de revogação 
para o Presidente , que é a autoridade competente para revogar, foi feita por 
mim , à época, pelo Diretor de Tecnologia , não pelo Diretor Antônio Osório. 
Não sei se houve alguma informação divergente. r nos n° () I, l ~ 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE) - Então o Deputado Rob · PMI .. ('(:""''.' ,(' 0 

Jefferson não foi preciso; confundiu-se ao dizer que o interesse contrari do íl··~ UJ 
teria sido feito pelo Sr. Antonio _Osório . Não foi. Foi pelo Diretor fl:rs No 
Tecnologia , que à época era V . Exa. E isso? ---

{ 1 ') " :-"" r ,, 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -A revogação foi propos.ta 11 •• ; • , '·' . .­

UOC. ----
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por mim ao Presidente. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) -
interesse. 

Portanto , contrariou esse 

Em determinado momento , em sua fala, o Sr. Maurício Marinho 
refere-se a uma licitação para a aquisição de kits de vale-postal , na qual 
teria sido vencedora a empresa Scopus, exceto na Região Norte, onde foi 
vencedora a empresa Bematech. Nesse certame, foi derrotada a empresa 
Novodata. O que o senhor tem a dizer sobre esse certame? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Realmente, foi uma 
licitação para manutenção dos equipamentos que estão em nossas agências . 
Terminou o período de garantia e foi feita uma licitação para a manutenção 
desses equipamentos . São, se não me engano , 80 mil, 90 mil equipamentos 
em todas as agências no Brasil inteiro. Foram em torno de 15 empresas que 
participaram dessa licitação. A Novadata foi uma das empresas que 
participou dessa licitação. Realmente , foi desclassificada. A Scopus ganhou a 
grande maioria . O País foi dividido em seis ou sete regiões , não me lembro 
bem . A Scopus ganhou em seis regiões e a Bematech ganhou uma. Algo 
nesse sentido . 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- E a Novodata? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
d esc I as si fi c a d a . 

Nenhuma . Foi 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- Não ganhou nenhuma . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nenhuma. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT- PE)- O senhor saberia dizer quantas 
licitações a Novodata ganhou no período de 2003 até o presente? Quantas 
tinha ganhado , a Novodata, em um período de quatro anos anteriores . O 
senhor tem uma idéia? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Eu mencionei aqui. Em 
2002 , ela vendeu R$60 milhões para os Correios . Em 2004, R$1 O milhões . 
Em 2004 , R$5 milhões . Este ano de 2005 , na verdade não é a Novadata , mas 
aquele consórcio Novadata Positivo . Tem um contrato de dois meses , um 
contrato emergencial, enquanto se fechava a licitação da Scopus . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- O senhor tem conhecimento do 
Pregão 57 , de 2004, que era para a aquisição de micros? 

A reunião da licitação foi realizada no dia 10 de setembro ~ ~Q ~nf91 03!/(1:1J:, 1 
passado . Seis empresas participaram da licitação para a venda de mi~\ql e_ COR.RLtJ.) 
consta aqui que a licitação , o conjunto da compra , foi desmembrada e ctnco ,, •. ,... 
itens e que o primeiro item foi ganho pelo ATP- T~cnologia e. ~rodut <f.9 s no o U "iiv ; 
valor de dois milhões e pouco ; o segundo , pela Positiva lnformatica, o valo ----
d e v inte e sete milhõ es ; o ter ceiro , pela HP Brasil, com o valor de um ilhã .Q,,~ , , .. ,.... I 
setece nt os e dez oito ; o quarto , pe la Novadata- Si stem a de Comput dor~~ .J,J ~)~,_,l 
no valor de um milhão e meio e o quinto , no valor de quatroc n~------
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cinqüenta e três mil. Total dessa licitação : cinqüenta e um milhões, aliás, de 
trinta e três milhões. 

O senhor tem conhecimento desse pregão? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS Sim, tenho 
conhecimento . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - O senhor diria que, se a 
licitação não fosse feita na modalidade pregão , haveria condição de dizer que 
o resultado seria diferente pelas propostas apresentadas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim , se não fosse o 
pregão, como a Novadata apresentou , para os Itens 1, 3 e 5 , a menor 
proposta escrita, ela seria vencedora, se não fosse o pregão. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE) - Ou seja, com a renovação do 
pregão, houve maior pulverização , e a Novadata, que tinha muitos contratos 
no período anterior , não teve também a vitória em mais esse certame, é isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ela venceu um item só, 
que foi esse item aí. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- O Item 4, não é isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - Que é o das estações em 
desenvolvimento. 

A Xerox do Brasil participou de algum certame na Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos nos últimos quatro anos? O senhor saberia dizer? 

Sei que evidentemente o senhor teria mais conhecimento da sua 
diretoria , mas como o senhor está nos Correios há muito tempo e era membro 
da Diretoria e as licitações acima de seiscentos e cinqüenta mil eram 
discutidas no colegiado, pode ser que o senhor tenha algum esclarecimento a 
me dar sobre esse ponto. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não tenho certeza . 

Acredito que ela deve ter participado sim e ganho porque ela hoje é a 
atual contratada para o serviço de reprografia dos Correios . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Ela teria ganho o quê? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - A licitação 
reprografia nos Correios . 

. r ' j) ~~ ~-:: r 
O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Para a reprografia . Quando ODQc. \ J 1.J ,) v J -----·~ .... . ' 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não tenho essa 
informação . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Não tem essa informação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Vamos requerê-la pela CPMI. 

Sr. Eduardo , o Sr. Maurício Marinho chegou a afirmar em seu 
depoimento que a sua diretoria , a Diretoria de Tecnologia , incluiria 
exigências para dirigir alguns certames licitatórios. O que o senhor tem a 
dizer sobre isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- A percepção que eu, 
como Diretor , poderia ter em todas as licitações que aconteceram durante a 
minha gestão , como mencionei aqui , o principal foco que poderíamos 
constatar eventuais falhas em alguma especificação é o mercado. 

Então , nesse período em que estive lá , não me lembro de nenhuma 
empresa me procurar para dizer "olha , essa especificação está sendo 
dirigida , eu não entro" . Muito pelo contrário, a orientação que passávamos 
para a equipe técnica é que - isso a gente pode ver em algumas estações 
inclusive essa dos computadores - todas as sugestões de eventuais 
fornecedores que tecnicamente fossem possíveis, que ampliassem a 
participação , eram atendidas . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Ou seja , o senhor não registra 
qualquer reclamação de nenhuma empresa durante esse período quanto às 
especificações definidas pela sua diretoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nós mencionamos alguns 
processos tipo esse das impressoras e dos coletores em que teve algum 
questionamento , alguma briga depois da licitação. Aquilo que falo: tem 
problema na especificação técnica esse questionamento é antes da licitação , 
i m p u g n a ç ã o d a e s p e c i fi c a ç ã o . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - Por que é que o Sr . Maurício 
Marinho teria dito que especificamente na Diretoria da Tecnologia haveria 
especificação para dirigir? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Como mencionei aqui ,_,_ __ 
e 1 e c h e g o u a d i z e r q u e u m a sé r i e d e c o n t r a to s q u e cite i a q u i h o j e e r a m d a ..,

0 
-

Diretoria de Tecnologia e não eram. l'' S no 0'"~'7" .1 _ • Jj 
CPdt .. C"R-,1. · 

.I ) ~ \ ~ 'S 
Ele disse aqui hoje que revogamos uma licitação e contratamos a da . - '"' 

HHP . Não foi da HHP , foi da Seal , quer dizer, ele que tinha tanta informaç ~ oF/s N° \} ~1: .1 .~ 
dos Correios ... Uma série de informações que ele disse aqui nesta CP I ~ 
estou ~alocando aqui de.ntro hoje como fatos que não aconteceram . Ent~ao , i) 3 .J ;j 0 
não se1 porque ele d1sse 1sso. Doc. 

~ 
O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- É estranho porque ele, ao qu e . ---~ -~-
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me consta, tem vinte e oito anos de Correios . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Foi o que ele mencionou 
aqui . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) -
documentos dessas outras , da HPP que 
doeu mentos? 

E o senhor está trazendo 
ele falou . Está trazendo 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ele disse que o 
orçamento .. . 

Sim , acredito que todos os processos devem estar disponíveis aqui , 
mas eu trouxe uma pasta para dei xar aqui. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - Vamos lá para a sala, no 
momento próprio , para examinar. 

Eu queria falar sobre o Sr . Eduardo Coutinho . O Sr. Eduardo 
Coutinho é mencionado no depoimento do Sr . Maurício Marinho como o Sr . 
Eduardo de tal. Nós já sabemos que a referência é ao Sr . Eduardo Coutinho, 
que é analista de sistemas . Então , pergunto : o Sr . Eduardo Coutinho, alguma 
vez, já foi seu assessor? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - N ão. Quando assumi a 
Diretoria , ele já era da Diretoria de Administra ção . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- De Administra ção? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- De Administração . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- E na Diretoria de Administração 
ele já trabalhou na área da contratação , que , especificamente , é o 
Departamento do Sr . Maurício Marinho? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Só esclarecendo , ele j á 
trabalhou na Diretoria de Tecnologi a em períodos anteriores. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Não sob a s ua direção . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) 
ingressou na Diretoria de Tecnologia, ele já 
Administração? 

- Mas, quando o senb~-o:-r ____ _ 
trabalhava na Diretoria .~ S no 

0
...,, ~ _­
''"'t,O:-~- ('N 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Pe rfeito . 

CtJ,vlt - SP~%iJS 
\ J . t ~ 

F/s No . J.. ' ' 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - E e ra no 
Contrata ção? 

Departament/o de () 3 ,; S Õ 
Doc. ·----------- ,___ ____ 'Eoo .. 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não , ele era consultor do 
Diretor Antonio Osório . Essa informação de que ele trabalhava lá no 
Departamento eu vim a saber depois . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) -Mas era consultor do Antonio 
Osório? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Consultor do Diretor. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - E o senhor foi responsável 
alguma vez pela designação desse senhor, seja para a área de contratação 
ou para qualquer outra área? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Do Sr . Eduardo 
Coutinho? 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Sim. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- O senhor nunca foi? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - Referente ao Consórcio Alfa , 
que é composto pelas empresas Novadata e Positivo, para a aquisição dos 
equipamentos do famoso Banco Postal , em 2002 , o Sr . Maurício Marinho 
disse que a Dir etoria de Tecnologia foi a responsável por esse contrato do 
Banco Postal em 2002 . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não foi. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - Não foi? Mas pergunto como 
foram feitos os aditivos desse contrato? Primeiro , quem foi , então? Se não foi 
a Diretoria de Tecnologia , quem foi a responsável por esse contrato? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Era um projeto da 
Diretoria Comercial e da Diretoria Financeira. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Comercial e financeira . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Teve momentos emr ep:Je - -
o contrato foi assinado pelo Diretor, da época , Comercial . Teve momentos;-'ê rfi, n° ÜJI,' ).) 

que os aditivos foram assinados pelo Diretor Financeiro . Então, era Ft;QJI • ('.i, .... J) 

projeto das duas áreas . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Por que ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não tem nenhum a ' i . "Jl· '~ ) ' ... : r i r ·"""'". ·. "-.) ·-~~ 
assinado pela Diretoria de Tecnologia nesse contrato. '-------· ·---.. --
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O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Nenhum? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . .. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Então, tanto o contrato quanto 
os aditivos foram assinados por essas outras duas diretorias. É isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Corrijo-me. Nesse 
contrato do Banco Postal, foi feito um aditivo, no passado, anterior à minha 
gestão , que incluiu , como aditivo desse contrato , como objeto um outro 
sistema vinculado ao Banco Postal, que era a automação das nossas 
agências. 

Não , esse era um outro com a IBM . Corrijo aqui. Não tem nada a ver 
com o Positivo/Novadata, não. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Este aqui? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
Positivo/Novadata, volto a falar , não tem nenhuma 
Tecnologia. 

Esse contrato 
participação da 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- O senhor está há muito tempo 
nos Correios , embora não estivesse há tanto tempo na Diretoria de 
Tecnologia . O senhor ouvia falar , ou tinha alguma suspeita, ou alguém teve , 
além do senhor, alguma suspeita sobre o comportamento do Sr . Maurício 
Marinho na direção do Decam? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, o que eu 
questionava junto ao Presidente - o próprio Presidente comentava lá - era 
sobre a lentidão dos processos, não com relação à postura dele 
especificamente. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- O senhor ouviu falar de alguma 
crítica sobre o tratamento das multas que eram imprimidas pelo 
Departamento de Contratação? Há muitas indagações que estão sendo feitas, 
inclusive por esta CPMI , sobre algum esquema de perdão de multa com 
favorecimentos. Então, uma das linhas que estamos perseguindo para as 
investigações é saber se aquela arrecadação a que se referiu o Deputado 
Roberto Jefferson não era feita, Sr. Relator , mediante essa manipulação do 
perdão, ainda que parcial, de multas que , já se sabia, seriam aplicadas a 
alguns contratos cujas exigências seriam a priori impossíveis de serem 
atendidas . O senhor tem alguma coisa a dizer sobre isso? Já ouviu falar 
sobre isso? Em que o senhor ajuda a Comissão nessa linha de investigação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, não t '~ ~ o1° ÜJ/?00, _ 1 "J J 

conhecimento. A informação que eu ouvi ~ala~ sobre multa foi aquel le GRI~Io - CúRF' ... ;~ 
dos cofres aquela multa que fo1 falada aqu1. Nao tenho.. . · ·• .. -

' Fls No U '"f i •-11 
O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- E sobre as franquias? O senhor 

falou que há contratos muito antigos e que no período recente não houve. '} 0 ) r.: :1 
renovação dessas franquias . O senhor tem conhecimento de rela ã.)bc,<;l e 

1 
J.) .._; u 

políticos ou de partidos políticos com essas contratações de franquJ.ct,_ D::q._ - --· -
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passado, da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não . A informação que a 
gente ouvia falar era aquilo que eu mencionei . Quer diz er, pelo fato de não 
serem exigidas , naquele momento , dez anos atrá s, licitações , havi a 
indicações políticas para se conseguir franquias. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE) -Mas o senhor não se recorda 
de nenhuma atribuição política a esta ou àquela força política, nem por ouvir 
dizer, nem por denúncia nos jornais , nem por comentário interno na 
empresa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Forças políticas , não . 
Como foram 1.560 franquias , acredito eu que .. . 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT - PE) - Ou seja, o que o senhor ouvi a 
falar era apenas genérico? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É. 

O SR. MAURÍCO RANDS (PT- PE)- Satisfeito , Presidente . 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Del c ídio Amaral. PT - MS) - Muito obrigado , 
Deputado Maurício Rands. 

S enador Demóst ene s Torre s, V . Exa tem a palavra por quinze 
minuto s . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Sr. Presidente , Sr . 
Relator , Sr . depoente , Sr8 s e Srs . Parlamentares, fiquei curioso, Sr. 
depoente , a respeito de uma pergunta feita pela Juíza Denise Frossard e 
também feita pela Senadora Heloísa Helena . Eu gostaria que V . s a 
detalhasse mais . 

V . s a pode me dizer o que é Correio Híbrido ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Vou dar um exemplo que 
acho que fica bem fác il d e se entender . Por exemplo , os bancos , o que fazem 
hoje? Eles imprim em os extratos bancários e dos cartões de crédito . A 
grande maioria imprime em São Paulo . O que fazem ? Imprimem num grand e 
print center em São Paulo , por exemplo , da Xerox, levam para os Correios e 
postam . Os Correios levam para os aviões , distribuem pelo Brasil inteiro leSos n-;0;,-:--entregam nos Estados . CP AI u "v ')S- c~ 

lVI - CORRE:.os 
" 4 ,.., 

Com o Correio Híbrido , o Correio vai receber eletr_?nicamen~e . os Fls V'-l l ~J 
1 

arquivos , por exe mplo , dos bancos e das empresas d e cartoes de cred1t0, N ----
isso é transferido eletronicament e para as pont as, para os Estados , é 
impresso lá. Por me io desse contr ato do Correio Híbrido é entregue lá. Entã 
os Corr eios , c om isso , elimin am ess e tran sport e no s avi ões, esse fr et e , e f 
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uma série de redução de custos. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) -V. sa sabe qual foi o 
preço vencedor para implantação do Correio Híbrido? Qual preço? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Como não é da minha 
área , vou mencionar alguma coisa aqui que pode variar em torno . Na 
verdade , o que os Correios têm de compromisso nesse contrato são cento e 
poucos milhões de reais, que é a parte de investimento. A outra parte, qu e d á 
esses estimados quatro bilhões em cinco anos, é custeio. Ou seja , se esse 
serviço for vendido, há uma margem de remuneração dos Correios . Isso está 
atrelado , não há nenhum compromisso. Se nesse Correio Híbrido não for 
impresso um extrato , o Correio vai pagar R$1 03 milhões pelo investimento , 
mais nada. Quer dizer , isso está atrelado a volume de produção. Estima-se 
que, pelo mercado potencial que exista , em cinco anos pode-se chegar a 
esse valor. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- V. sa pode me dizer por 
que o mercado estima que haveria um superfaturamento de , no mínimo, R$2 
bilhões nesse contrato? Ou seja, as publicações e os analistas estão dizendo 
que esse contrato está superfaturado em R$2 bilhões. V . sa diz que o custeio 
implica a quase totalidade , ou seja , mais de R$4 bilhões. V. Exa poderia dizer 
o porquê dessa discrepância? Por que quem entende do assunto está dizendo 
que houve um superfaturamento de R$2 bilhões? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nobre Senador , como eu 
disse aqui , não era um projeto da minha área. Vou comentar, como membro 
da Diretoria , o que eu vi e do que me lembro desse processo. 

A informação que me parece- isso cabe averiguar- a informação de 
que esse valor estaria superestimado, esse valor de dois ou de um, não sei , 
que teria sido divulgado não sei se pela própria Xerox, aconteceu depois que 
foi aberto . Então , se é verdade isso, alguém poderia dizer: eu nem entrei na 
licitação . E agora faria por menos? Não sei, é uma informação que tem que 
ser checada , não tenho detalhe . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Eu perguntaria a V. s a: 
quem foi que ganhou essa licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Um consórcio de nove 
empresas lideradas pela American Bank Note. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Ou pela Postei? Quem 
lidera? A Postei ou a American? 

ll'de• r~' 0,) 11 C ·'./00~ .~N O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Oficialmente, a " "' . 
consórcio no processo licitatório é a American Bank Note. A Postei é a dona 1! - CORREtUS 
do software do Correio italiano. Ela é uma das componentes. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Então, oficialmente, é a 
American Bank Note? 

Doe 1.:..; ,1 ·., ,... .. ·~ 
{ . .... J .J 'I ; ~ / 

··----·-----~ .. -
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - American Bank Note . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Alguma empresa 
brasileira possui uma participação nessa empresa? V . sa sabe se alguma 
empresa , algum empreendimento financeiro ou bancário tem participação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu ouvi aqui o Sr . 
Marinho falando do Bradesco, não sei se foi só essa informação dele, mas 
também acredito que tenha ouvido falar que teria - não tenho certeza -
alguma participação do Bradesco nesse American Bank Note . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Essa licitação teve 
participa ção exclusiva ou teve outras empresas concorrendo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Ap enas um consórcio d e 
nove empresas. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO) -V. sa sabe se o Grupo 
Cobra Tecnologia chegou a participar? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, só teve uma e ela 
não fazia parte dessas nove em presas . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Ou será que ela não 
desistiu alguns dias antes da abertura da licitação? V. Exa não tem 
conhecimento dis so? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , isso eu vi na 
Imprensa , mas desconheço . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - V. sa teria 
conhecimento , também por ouvir dizer , do valor que a Cobra Tecnologia 
oferecia para ganhar a licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . 

O SR . DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO) - O pre ç o? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu n ão sei se seria da 
Cobra , se foi da Xerox, estou me confundindo. Ouvi alguma coisa que dá 
essa diferen ç a de 1,5 para 4 , de 2 para 4. Não tenho informa ção . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- De 1,8 para 4 ,3? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso. :103 nc C 
CP .. 11 - l " ) I 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Ou seja , uma difel en ça ! 1 ,...., 
de 2 , 5 b i I h õ e s . Fls N° 

1 1 
'J. ~-~ ! 

v. S ' sabe por que a Cobra se retirou desse procedimento pl ucos I 
Doc.--t)~-;-·:_\ 1 

--- .J ..•... '- •' ·. j 
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dias antes da abertura dele? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não , não. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Do procedimento de 
licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, não tenho 
conhecimento , Senador. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- O seu padrinho político , 
como V . sa bem disse aqui, ou seja, V. sa tem um perfil técnico, mas teve 
uma indicação política , que foi o Sr . Sílvio Pereira . V . s a sabe se o Sr . Sílvio 
Pereira fez gestões, se não diretamente com V. sa , com algum outro Diretor 
ou com alguém que tinha influência nos Correios para que a Cobra desistisse 
desse processo licitatório? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- V. sa tem conhecimento 
disso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nenhum conhecimento 
sobre isso. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Alguma vez o Sr. Sílvio 
Pereira pediu a V. saque favorecesse o Grupo Postei? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. Nunca me pediu 
isso não , até porque, como eu disse, é um processo da Diretoria Comercial , e 
nem esse nem outros pedidos , ele nunca me fez pedido com relação a nada 
da área de tecnologia. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- V . sa pode dizer qual é 
a razão que levaria o servidor Maurício Marinho a sugerir que esta CPMI 
investigasse justamente esse contrato, um dos vinte contratos apontados por 
ele? "Verifique, porque lá há irregularidades". V . sa pode dizer por que o Sr . 
Marinho teria apontado esse contrato e se havia realmente algum indício 
nisso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Naquela relação dos 
contratos que ele mencionou aqui, ele citou vários contratos, como eu 
mencionei hoje aqui , de ge stão 2000/2001 . Esse é um contrato, por esse 
v a lo r que se co me ntou aqui , expressivo , contrato fechado em fina I de 200~. --
quer dizer, um contrato recente . Então, acredito que, pelo valor do contrato e;{QS no(/·;/( L> C"­
como ele falou genericamente de todos os grandes projetos da empresa, ess ..,P1·.m _ COR~b,,', 
não poderia deixar de ... 

Fls J\1~ 1 ,...., 
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - A Controladoria-Geral t. Y'•t .!.. '"' 

da União acabou de fazer um levantamento preliminar e concluiu que .. n ' s (' '3 "> t·:· Q i 
Correios, há um co njunto de irregularidades, envolv endo uma sé ri e tlo J \ , ) , ) / 

situ ações , e in c lu s iv e fa z a responsabilização de V . Exa, um dos indicad oc . c. í 
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Com base nesse conjunto de irregularidades, eu perguntaria a V . sa, de 
acordo com o que saiu no relatório da Controladoria: V . sa conhece ou teve 
oportunidade de , ao menos, sofrer alguma proposta para recebimento de 
vantagem para estabelecer acordo em licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nunca, Senador . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Nem V . sanem nenhum 
outro membro de Diretoria ou algum servidor? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Com relação ... Que eu 
tenha tido conhecimento, nenhum outro membro de Diretoria. Não tive 
conhecimento. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Em relação à frustração 
do caráter competitivo em concorrência pública, esse aqui parece ser um 
exemplo típico , ou seja , alguém que tinha um preço 2 ,5 bilhões menor foi 
afastado ou desistiu para que o outro que tinha um preço aparentemente 
muito pior pudesse vencer a licita ç ão . V. sa tem conhecimento dessa 
irregularidade apontada pela Controladoria-Geral da União a respeito da 
frustração do c aráter competitivo em concorrência pública? Dessa, se n ão 
diretamente com V. sa , ou de alguém também que tentasse fazer com que 
essa concorrência não fosse honesta , não fosse efetivamente competitiva , 
fosse uma simula ção? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Senador, pelo que eu 
conheço, por exemplo , dessa licitação- com certeza o ex-Diretor comercial 
vai ter condições de precisar bastante o assunto- , esse processo, durante 
esses anos em que ficou sobrestado judicialmente em razão de várias ações 
da Abigraf e da própria Xerox , foi verificado por várias instâncias : Tribunal de 
Contas da União , Ministério Público ; uma série de órgãos foram avaliar esse 
pro ce sso. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Formalmente? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Formalmente . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- No mérito, a questão do 
preço, isso não . .. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso acho que não , 
porque é recente . Não sei . Não tenho informação sobre isso . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Perfeito . Eu perguntaria a V. sa: em 
respeito a outro vício apontado pela Controladoria , que é a dispensa de licitação :1QS no 031:.-ros- C 
indevidamente em determinados contratos , se V. s a tem conhecimento desse fato. CP i/11 - C~RREICJS 1 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nas poucas dispensas Fis 
de licitação feitas na área de Diretoria e Tecnologia - e me parece que a 
mais polêmica dessas, pelo menos do que foi tratado aqui , é a 
contratação das 500 impressoras -, no meu entendimento, está sen 
respondido pela Controladoria que esses relatórios são parciais - o vai _ __ . 

201 



contratado. 

O primeiro ponto em que pensamos é se houve algum preJUIZO para a 
instituição , para a empresa pública. Foi feita a revogação numa licitação e 
comprado por um valor mais alto? Estaria aí configurada alguma ... Isso não 
aconteceu . Nesse processo, contratamos, por uma dispensa de licitação, uma 
quantidade emergencial inferior à licitada, atendendo a um pedido da 
Diretoria Comercial para contratos já fechados com empresas de água e de 
energia- por um preço inferior à licitação . E como convidado não a empresa 
SIL - ela apresentou, na contratação emergencial , o menor preço, que foi 
inferior ao da licitação . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- Outro vício apresentado 
é a facilitação de acordos de reequilíbrio econômi co-financeiro em contratos 
com empresas fornecedoras , ou seja, a empresa diz que, por qualquer 
motivo , não tem como honrar o contrato, a não ser que o preço se eleve ou 
que o prazo seja estendido . 

Na Diretoria que V. sa comandava , houve algum contrato cujo valor foi modificado ou 
o prazo estendido sob o argumento de que era necessário haver um reequilíbrio econômico­
financeiro para que a empresa pudesse adimplir e realizar aquele contrato? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim, tivemos, em 
algumas oportunidade- não são muitas- , algum caso . Mencionei o caso , por 
exemplo , do contrato com a rede corporativa, depois de 30 meses . O que é 
esse contrato da rede corporativa? É o contrato com a Embratel , um 
consórcio com a Embratel e a Telefônica -a Telefônica no Estado de São 
Paulo inteiro e a Embratel no resto do País . Então , eles têm os satélites e a 
rede física , que fazem a ligação de todas as agências e unidades da empresa 
no País inteiro. 

Depois de 30 meses , as empresas disseram : "Não temos condi ções 
de renovar esse contrato. Se não for feito um reequilíbrio , não tem renova ção 
do contrato ". Então, foi feito um estudo, um grupo de trabalho composto por 
representant es de todas as diretori as de áreas, apresentada para a Diretoria 
pesquisa de merca do e comparação com preços de rede no Banco do Brasil e 
em outros órgãos. Esse é o proces so, por exemplo , que foi feito nesse caso , 
e aprovado . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) -V. sa se recorda dos 
demais casos da sua Diretoria em que houve a modificação do contrato de 
valor para a finalidade de reequilibrar, econômica e financeiramente, o 
contrato? V . sa disse que houve alguns e mencionou um . V . sa poderia citar 
os outros? V . sa afirmou que não houve muitos e que era capaz de se 
lembrar dos demais. 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Como eu disse aqui , lá r:r-----­
distinguimos duas figuras. Uma é o reequilíbrio , que acontece a qualque n :10S n° Ol/<-"05 - 1 

tempo , in c lusive em menos de um ano. Na área de tecnologia, pelo que me CP,Jil - COk~t 
lembro , não houve nenhum reequilíbrio antes de um ano de vigência do , 
contrato . Após esse prazo , a própria legislação estabelece e faculta a~ls N ;'Í? ~ 
contratado pleitear. 

( '3 ) :":' ·Q 
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Tentarei me lembrar de outro contrato . Houve um contrato de 
presta ç ão de serviço de locação de analistas , prestação de serviço de 
suporte e elaboração de softwares que teve repactuação de preços após o 
começo . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - V . S" se lembra do 
nome de ss a empresa ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É um consórcio que se 
chama ... São algumas empresas: CTIS, Politec, Montreal , alguma coisa 
assim . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL - GO) - Certamente, houve 
outros contratos e outras modificações? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É , mas .. . 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL- GO)- OK. 

Estou satisfeito , Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Muito obrigado, 
Senador Demóstenes Torres . 

Concedo a palavra ao Senador Fernando Bezerra e ao Deputado José 
Eduardo Cardozo. Depois, será o Senador CÉSAR BORGES e o Deputado 
Carlos Sampaio . 

Tem a palavra o Deputado José Eduardo Cardozo , pelo prazo de 15 
minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Sr. Presidente , peço 
a pe nas que regularize a situa çã o do tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Serão 15 minutos . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Obrigado, Sr . 
Presidente . 

Gostaria de me ater , inicialmente , a essa tão comentada licitação, o 
Pregão Eletrônico n° 25, de 2004. Por que foi revogada a licitação? V. S" já 
falou, mas eu gostaria de ou v ir novamente para não ter dúvidas sobre a 
questão. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sr. Deputado, deixe-me 
situar com relação ao número. Esse é o das impressoras? 

O SR . JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- É o das impressoras. 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAI S - Tá ! Foi fe ita uma 

,..... ____ _ 
nos no 03fí005 . 
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licitação. Participaram .. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Só a razão da 
revogação . Por que foi revogado? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Tá! 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Isso. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O motivo da revogação : 
foi exigido no edital carta de solidariedade. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Sim . Esse foi o 
motivo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Esse foi o motivo . E aí 
uma ou duas empresas que apresentaram licitação entraram com recurso com 
relação a isso . O Departamento Jurídico recomendou a revogação , o 
Presidente revogou e, na nova licitação, nós estávamos retirando essa carta 
de solidariedade. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Eu tenho ouvido 
atentamente o depoimento de V. sa e lido aqui o parecer da Corregedoria da 
União. Quero assegurar a V . S" que não está me agradando nem o que eu 
estou lendo aqui , nem o depoimento de V . S" , e vou dizer por quê. É sabido 
que uma licita ção é conduzida por diversas formas. Há duas que são 
c lás s icas. Uma é a delimita çã o do objeto , quando eu faço especificações de 
que apenas um único objeto pode ser aquele que o ofertante pode 
apresentar. Então, eu reduzo o universo de participantes . E a segunda é 
quando eu oriento, de alguma maneira , os requisitos do universo de 
proponentes de maneira obviamente a fechar as cartas . À primeira vista, eu 
vou lhe perguntar sobre isso, esse pregão eletrônico tem os dois 
ingredientes. Em primeiro lugar , a Corregedoria da União informa que houve 
uma delimitação do objeto . V. S" , em seu depoimento , disse que não, que 
dois fornecedores poderiam apresentar o objeto , a impressora. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Dois fabricantes e os 
fornecedores? 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Isso . Dois fabricantes 
e seis fornecedores . Os fabricantes são, pelo eu que depreendi, do que os 
Correios disseram à Corregedoria, a lntermec Technologies e a Zebra 
Technologies . Inclusive, os Correios informam que a Zebra Technologies 
poderia fornecer dois produtos : a impressora QL-420 e a impressora RW-420. 
Só que a Corregedoria , numa análise exaus_tiva, _mostra que o _modelo P~-4 , r~OS no 03/2005 _ 
da lntermec , e o RW , da Zebra , não atendiam as es pecificaçoes do edital . C-'·AI _ CORRE, 
Isso em rela ç ão à largura da bobina , em rela9ão à;> etique_tas da pasta_, ~m ''' ,:1 :· '"" 
relação à questão do infravermelho . Ou seJa, so poderia ser um unico 

0 
\J _ ._,. 

produto: a impressora modelo QL-420 . Considerando que , na definição do lFis N 
universo de proponentes , se pediu naquela licitação uma carta de 
solidariedade do fabricante, chegamos a uma conclusão: a Zebra diria quem ·1 r:: r 

ganharia a licitação , porque apenas seria o produto dela e ela diria p a ra D b3 ~) J J 
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quem ela daria a carta de fornecedores. Estou enganado no raciocínio? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Boa pergunta que me 
cabe esclarecimento aqui. Como esse relatório é preliminar, nós estamos 
respondendo à Controladoria , ratificando isso que eu disse aqui e ratificando , 
inclusive, o que o Sr. Fortuna falou aqui . A lntermec atende , a impressora da 
lntermec atende às especificações dos Correios. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - A Corregedoria 
mostra claramente que não, por uma série de especificações de edital que 
não estão atendidas . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Bom , com relação .. . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Eu vou prosseguir 
meu raciocínio . É sabido- noção comum- que há uma diferença clara entre 
anulação e revogação de licitação. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - A anulação ocorre 
quando a licitação é ilegal. A revogação, quando ela é inconveniente ou 
inoportuna. Aliás , eu estou sem a lei aqui, mas vou citar de memória . Isso é 
expresso no art. 49 da Lei 8 .666, quando diz que a revogação pode ser feita 
por fato superveniente, justificado, pertinente, suficiente, comprovado, e a 
anulação , por razões de ilegalidade. Se a razão pela qual se resolveu retirar 
essa licitação fosse a impropriedade da carta de solidariedade, o caminho 
correto seria a anulação, e não foi feita a anulação como V . sa disse . Foi 
feita a revogação. Eu só encontro uma explicação para um erro tão cristalino 
como esse do ponto de vista jurídico : tentar acobertar que essa licitação 
estava conduzida , porque evidentemente se fosse dizer que era anulação , 
ter-se-ia que reconhecer a razão e ficaria claramente sinalizado que havia 
uma condução de uma licitação para um universo muito restrito ou apenas um 
único vencedor . Meu raciocínio é incorreto? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O parecer jurídico, que 
recomenda ao Presidente, autoridade única competente para revogar um 
processo licitatório, não apontou nenhuma ilegalidade para anulação do 
processo licitatório. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP) - Mas não era a carta 
de solidariedade? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, a carta de 
solidariedade foi retirada não pela ilegalidade, porque ela estava restringindo 
a participação .. . j .r.s n° 03/2005- r 

C , 111 - CORREI 
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Perdão , restrição de 

licitação é ilegalidade e fere o princípio da competitividade , princípio básico 
da licitação . Licitação que fere esse princípio é i-le-gal , não é inconveniente 
ou inoportuna. Perdão . Esse é um e q u í v o c o básico do jurídico . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Perfeito , Deputado . 
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Quando qualquer empresa se sente prejudicada ou impedida ou restringida 
de participar de uma licitação, o primeiro ato dela é impugnar o edital . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Não houve 
impugnação e não houve recurso , porém isso não quer dizer que não houve 
conluio. 

O que estou querendo dizer a V . Exa é que, se a razão da revogação 
- e não foi citado isso no processo - foi essa carta de solidariedade, teria 
que haver o reconhecimento da condução da licitação . Mas veja o que 
aconteceu: a diretoria do Correios revogou a licitação e abriu uma 
contratação por dispensa de licitação fundada em emergência - art. 24, 
inciso IV da Lei n° 8 .666 - , alegando que precisava comprar produtos com 
urgência para atender a certos contratos com empresas de saneamento , 
elétrica etc . É isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Foi isso. Só que 
curiosamente, se V. sa me permite, quando uma situação é emergencial é 
porque não dá para fazer licitação. Mas o prazo de entrega do equipamento 
foi prorrogado. Por que foi prorrogado se era emergencial? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Pelas informações que 
tenho aqui, Deputado , foram feitas duas entregas em dois lotes . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Mas houve uma 
prorrogação de prazo para a entrega . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Houve uma prorrogação 
de prazo para a entrega. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Por que , se era 
emergencial? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Para o segundo lote. 

Uma das situações colocadas pela Diretoria Comercial era uma 
iminência de fechamento de um contrato com a Cepisa, no Piauí , contrato 
esse que estava com demanda judicial de alguns anos. 

Havia negociações - isso consta do processo - que estavam na 
iminência de fechar esse contrato , contrato esse que, por decisão judicial , os 
Correios passariam a assumir . 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - No entanto, v~· a o 
que vou ponderar a V . sa. 110S n° 03/200: - LN 

cp, n1 - roR I t:1CJS 
A lei diz que só se pode contratar por emergência para aq eles 

1
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produtos que visam atender emergência e, .no entanto, várias @ 1~s N 1'1 ~,j 
impressoras estão em estoque, não foram encaminhadas, e algumas fto F~fu 
encaminhadas a duas delegacias regionais que não estavam nos plan0s da l) 3 _) 5 Q 
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sua presença nos Correios . V. sa é um funcionário de carreira, pelo que 
sabemos, e V. sa chegou à posição de diretor dos Correios por indicação 
política? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É um questionamento , 
Senador? 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- É um questionamento. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- No meu entendimento, a 
minha indicação, a minha escolha foi puramente técnica pelos Correios. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Quem foi o responsável exato 
por essa indicação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não reputo , até porque 
ninguém chegou para mim e disse : você é o meu indicado. O que aconteceu 
na oportunidade , tanto eu como outros colegas da Diretoria de Tecnologia e 
de outras diretorias , fizemos , quer dizer, nos colocamos como opção técnica 
para escolha da diretoria . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Houve votação, houve uma 
escolha? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, não. Por exemplo ... 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA)- Como foi feita? O senhor não 
foi escolhido por ninguém? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Tenho vários conhecidos 
na empresa , nesses 23 anos , alguns do PT, outros não são do PT, no 
sindicato, na associação dos administradores . É dessa forma que acontece. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Mas alguém chega a um cargo 
por indicação , alguém tem um conhecimento, um relacionamento de amizade, 
conhece sua capacidade profissional e faz sua indicação. Então , me permita 
ir um pouco avante . 

V . sa tem relações com o Sr. Sílvio Pereira , re lações de amizade? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não , não tenho relações 
de amizade com o Sr. Sílvio Pereira. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Ele não lhe conhecia? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Eu o conheci dois meses,n~ 
0

- -~--

e alguma coisa depois de eu haver sido designado diretor . /c': v n 03!2005- CN 
í-'• 11 - CORREIOS 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Então , o senhor não te rg. u4 ... ; Q 
relação com ninguém , assim , com nenhuma autoridade dessas do PT, tipl oiS No_ 
Sr. Sílvio Pereira , Delúbio Soares, José Dirceu , nenhum político para ter. .. -
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nem o Sr. Sílvio Pereira , 
nem Delúbio Soares , nem José Dirceu . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Isso pode ser checado através 
de quebra de sigilo telefônico de V. sa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Pode, pode ser 
checado .. . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Nunca conversou com ele , 
nunca tratou ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - .. . através de sigilo , 
através das minhas agendas , através de visitas nos Correios. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Nem após sua exoneração 
houve algum tipo também de contato de V. sa com eles? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O único contato que eu 
tive com o Sílvio Pereira, telefônico , que eu me lembro, nesses dois anos e 
meio, foi exatamente naquele momento da veiculação daquela reportagem na 
revista Veja. Naquele momento , era um domingo , eu estava lá na empresa 
junto com alguns profissionais, junto com o chefe de gabinete do então 
presidente , estávamos trabalhando na resposta técnica daquilo , daquela 
reportagem que saiu na revista Veja. Ele me ligou , naquela oportunidade, 
justamente questionando essa vinculação com relação ao nome dele e nos 
perguntando com relação se estávamos providenciando alguma resposta para 
aquilo. Li, por telefone, a resposta que já estava mais ou menos minutada, 
inclusive eu estava, o ex-presidente estava no Piauí, a gente estava por 
telefone também redigindo em conjunto a nota que saiu, que foi distribuída 
para a imprensa, com relação àquele caso . Foi essa a única ligação, que eu 
me lembro, de ter recebido do Sr. Sílvio Pereira . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Mas , de qualquer maneira , 
havia esse relacionamento , ele como dirigente partidário preocupado então 
com a direção dos Correios , como situar diante de um noticiário de jornal que 
o colocava como sendo alguém ligado a ele? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim, houve essa ligação. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Então, eu lhe perguntaria: 
depois da demissão , dos fatos acontecidos com a divulgação da fita , o 
senhor foi afastado da direção de operações e toda a diretoria. No entanto , 
logo em seguida a essa exoneração, o senhor e o Sr . Maurício Madureira, 
ambos são nomeados para o cargo de consultores da presidência dos 
Correios e cada um passa a receber, a partir daquela nomeação, ou passaria 
a receber , um salário de cerca de R$10 mil, além do salário normal que ,os 
senhores teriam, porque estariam , a partir daí, sendo contratados como 
consultores. É isso? 

w C 31<005 - CN 
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indicação ? Por que essa nomea ç ão efetivamente do senhor e do Sr. Maurício 
Madureira para esse cargo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito, Senador . Antes 
de ser designado diretor da empresa , eu tinha sido consultor durante oito 
anos e c hefe de d e partamento durante dois anos . Ent ã o , durante dez anos , 
eu já tinha o mesmo salário , ess es R$1 O mil, que eu iria voltar a receber, o 
s alário de dir e tor de apro ximadamente R$15 mil , e eu ia voltar a receber o 
s al á rio que eu recebi nos últimos d ez anos . 

O SR . CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Mas isso só estava 
acontecendo , então, com dois diretores, que seriam e xatamente ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Que são os únicos dois ... 
nós tínhamos , dos sete presidentes e seis diretores, cinco não eram de 
carreira da empresa. Então , não existe a hipótese de ter sido designado 
nenhum dos outros cinco para consultor da empresa. Não existiu nenhum 
c onsultor que n ã o s eja dos quadros da empresa . Os únicos dois que eram do 
quadro e ram eu e o Maurício M adureira . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Então , seria algo mais do que 
justo. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Mais do que justo . 
Inclusive temos vários ex-diretores da empresa, que são funcionários da 
empresa , que são consultores hoje . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Muito bem. Agora , isso não foi 
mantido. Logo em seguida que foi noticiado para a impr e nsa , o senhor e o Sr . 
Maurício Madur e ira perderam a condição de consultore s dos Correios. Por 
que e xatamente ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Na verdade , isso foi uma decisão 
exclusiva da atual diretoria , que tomou a decisão inicial e que voltou atrás da decisão , imagino 
eu , impressão minha , que foi só pressão da mídia . No dia seguinte saiu em todos os jornais do 
País essa informação e algumas publicações diziam que passamos a ganhar mais do que 
ganhávamos como diretores. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Foi uma injustiça , então, feita 
aos senhores? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Es s a foi uma decisão d a 
empresa. Não quero entrar no mérito . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- É. Mas a decisão se deu muito 
rapidamente entre nomea ç ão para consultores ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim , em função dessa ... o - CN 
'
1 

- CORREIOS 
o ~R. c~SAR BORGE~ (PFL - BA) - Então pa~e~ e que a dire ,to ~-rs NoU l ·; :' 

dos Corre1os nao estava mu1to segura daquela dec1sao de nome - lo s _ :t '-' '"' 
c on s ultores , tanto qu e voltou atr ás rapidamente. Foi só porque ced ,eu à 

1 

~ r r 

Doc. ( 1 3 J 0 \J 
-· .----
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mídia? A mídia teve esse poder de fazer essa ... de desfazer essa nomeação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- A informação que eu tive 
da diretoria atual com relação a esse fato foi exatamente esta : fui informado 
de que eles iam voltar atrás na decisão , de que tornaram sem efeito a 
decisão em função da repercussão que teve a notícia . Foi essa a informação 
que eu tive. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA) - Com re laçã o a Correio Híbrido , 
a mídia também noticiou muitas coisas, não é? Que a licitação foi uma mega 
licitação , conduzida por V. sa e pelo Sr. Maurício Madureira e que chegou a 
R$4,3 bilhões , não é isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É , mas não é um 
processo nem da diretoria de operações do Sr. Mauricio Madureira nem da 
diretoria de tecnologia. É da diretoria comercial . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Mas a mídia veiculou que foram 
os senhores que conduziram. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim . E a mídia disse que 
o ex-diretor Maurício Madureira também seria indicado do PT. Nunca ouvi ele 
falar isso lá dentro nesses dois anos e meio. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Mas com relação a essa mega 
licitação , V . sa acha que há efetivamente indício de superfaturamento? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Eu acho difícil que uma 
empresa , depois que abre um processo licitatório ... Difícil não. É cômodo para 
empresa que não participou do processo licitatório dizer: "olha meu preço 
seria, se eu tivesse participado , de x". Não sei. Não tenho informação sobre 
isso . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA) -V. sa conhece esse consórcio 
Postei? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. Sei que são nove 
empresas ; das nove , três são essas três Posteis e que são nove empresas . 
Não conheço. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - O senhor acompanhou o 
Ministro José Dirceu em alguma viagem internacional? -

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE 
o Ministro José Dirceu. 

/ 
. . ('0 no o-=~ ----

MORAIS- Não, nunca acompanhei r,_ ,11 vi20ns _ CN 
I - CORREIOS 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - O senhor esteve na 
visitando a sede da empresa Postei? 

F!s No 
ltálil , 

Doe; , ::t._ : .~:: ~. O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Alguns representant Q , ·r-v~ 
da empresa estiveram lá; eu não estive . R ep rese nt ant es qu e , s e eu nã o me - . .:!:· .:.:.....::__. 
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engano ... 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) 
representantes? 

Quais foram esses 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Se eu não me engano, 
representantes da diretoria comercial. Isso. Da diretoria comercial, pelo que 
eu me lembre . Não sei os nomes. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - O Presidente dos Correios 
também esteve visitando a Postei na Itália? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não sei. Acredito que 
não . Não tenho essa informação. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - O senhor conhece o Sr. 
Eduardo Armono. Pode ser que já tenha sido feita essa pergunta aqui. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não foi feita essa 
pergunta . Não me lembro desse nome , Eduardo Armono? Não me lembro . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - O senhor não conhece o Sr. 
Edu ardo Armono? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não me lembro desse 
nome não. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Com relação aos contratos de 
transporte aéreo, V . S" tinha conhecimento? Participava? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
conhecimento sobre isso. 

Não . Nenhum 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Mas na direção colegiada dos 
Correios não existia nenhuma part icipação, uma divisão de responsabilidades 
com relação a essas licitações? Ou simplesmente .. . porque o diretor Antônio 
Osório também não tinha nenhuma participação, não conhecia nada de 
li cita ç ão . V. S" também não conhece nada dessas li citações . Afinal de contas 
nós devemos perguntar a quem a respeito desses contratos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ao próximo depoente , o 
Sr. Maurício Madureira. 

O SR. CÉSAR BORGES (P FL - BA) - O responsável seria o Sr . 
Maurício Madureira sobre todos esses contratos. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

O SR. CÉSAR BORGES (PF L - BA) - V . S" conhece 
relatórios da CGU que estão disponibilizados hoje na Internet, que colocam 
situaçõ es irregulares em vários contratos da Empresa Brasileira de 
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e Telégrafos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Conheço alguns , 
Senador . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - E qual a sua op1n1ao , por 
exemplo , sobre a área de suprimento de bens e serviços. Já foi até falado 
pelo Deputado Eduardo com relação ao edital que favorecia a contratação da 
fabricante de impres sora Ze br a . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -O que o nobre Senador 
gostaria de . .. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - É porque o relatório é muito 
claro de que o edital de licitação do pregão deu especificações que 
direcionavam expressamente para as impressoras do fabricante Zebra, senão 
outras não atenderiam as exigências do edital . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Esse, como mencionei , e 
um equipamento importado , um serviço novo que os Correios começaram a 
fazer com as concessionárias . Isso acontece em toda licitação. Quando é um 
equipamento novo , é feita uma especificação ; se não tem nenhuma 
impugn açã o no edital o u qu ando t em impugnação, nas pró ximas licitações ou , 
em algumas ocasiões , até o próprio processo , dependendo da vantagem 
econômica para a empresa, é revogado para a abertura de um novo processo, 
para permitir a ampliação de novos fornecedores . 

Nesse caso especificamente da Controladoria, eles citaram algumas 
especifica ções técnicas , algumas análises que eles fizeram de várias 
empresas que não existem no País, que não têm representantes no País e 
que não têm manuten ç ão no País. Então, estamos com o meu relatório 
preliminar .. . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Então, praticamente , não foi 
nenhum pregão , nenhuma licitação? Foi uma compra direcionada? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Fizemos uma licitação , 
que foi revogada. Quatro mil impressoras . Depois, fizemos uma aquisição , a 
pedido da Diretoria Comercial , em função dos contratos que estavam sendo 
fechados com essas empresas , de quinhentas impressoras, que foram 
contratadas a um preço inferior ao preço da licitação revogada. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- O senhor poderia listar as suas 
viagens ao exterior como Diretor e a finalidade dessas viagens? 

,..,o . , \ s no 03/?J(l' - . 
O SR. EDUARDO MEDEIROS D~ MORAIS- Pel_o que eu me_ r_e ' fd,8)J _ ,~ ~-C~ 

a~ui , e~ tive , se nã? me engano, d_uas VIagens ao e x~enor, _para pa~t1c1p_ar de U <'t" /:_,_.JS 
fe1ras 1nternac1ona1s de te~nolog1a postal , ?o1s foru~s- mternac1ona sFI'$;e No · ' -
tecnologia postal. Um, se nao me engano, fo1 na Romen1a; e o outro / oi na 
Bélgica . 

· Do f) 3 .3 ~~ O 
O SR . CES A R BORGES (PFL- BA)- Nenhuma para contatt_, coYn--~---...... 
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empresas fornecedoras dos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. Nesses fóruns , 
temos contatos com os fornecedores mundiais de equipamentos postais, 
especificamente de equipamentos postais. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Mas nenhum que teria contrato 
com os Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim . Por exemplo , 
nessas feiras , tive contato com fornecedores de máquinas de franquear- em 
todas as feiras internacionais, eles têm . Eu tive contato com alguns 
fornecedores de máquinas de triagem- em todas as feiras , eles têm. E uma 
série de outros equipamentos postais que os Correios adquire, que estão 
nessas feiras. São stands. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Com relação ao contrato de 
publicidade da empresa SMPB, que tipo de conhecimento tem V. sa desses 
contratos, da forma como eles foram efetivamente homologados por essa 
direção colegiada e de aditivos que foram feitos a esses contratos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não tenho nenhum 
conhecimento sobre isso , Senador . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- Mas não passava pela direção 
co leg iada dos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O termo aditivo, não . A 
homologação da licitação- não sei de quando ela foi , acho que foi em 2003, 
não sei - deve ter passado . Não me recordo de detalhes da licitação. O 
termo aditivo não passa na reunião de diretoria . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Então, de quem seria a 
responsabilidade direta dessa contratação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -As duas autoridades na 
empresa que assinam o contrato e os eventuais aditivos são o Presidente e o 
Diretor de Administração. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL- BA)- O Diretor de Administração nos 
disse aqui , hoje, pela manhã, que não tinha nenhum conhecimento nem 
responsabilidade sobre esse contrato . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , mas ele dislJ:{j
5
ue 0 

· 
1

' n C3t~ , 1 . 
as s 1 n o u . CP '11/ . - I 

I - C l)t ~~- . ' 
, • ,11) ,. A 

O SR. CESAR BORGES (PFL- BA)- Que seria o setor de mar~~1ng 0 \1•:1 ..... v 
dos Correios , ligado ao Presidente. 1\J __ 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Perfeito . Ele t! ~~ se ~ J 3 \ t·.:, CJ 
correto. Mas, quem assina ... Eu disse o seguinte: as duas autorida 1 &SO~.~ 
assinam sã o e I e, ex-Direto r de Administração , e o Presidente. E I e assltro'tJ-os~-~-- . 
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contratos e os aditivos. Isso, ele não negou . Ele disse que não tinha 
ingerência , não tinha gestão . 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Nem V . sa tem qualquer 
ingerência também , nem como diretor participando da direção colegiada? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Eu menos ainda . Não. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL - BA) - Sr . Presidente , era isso. 
Considero-me satisfeito. Ainda dou-lhe um minuto e treze de folga. 

Muito obrigado, Sr. Eduardo Medeiros . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS -Obrigado . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Muito obrigado , 
Senador César Borges. 

Concedo a palavra , na seqüência, ao Deputado Carlos Sampaio, ao 
Deputado Asdrúbal Bentes e ao Deputado Geraldo Thadeu , por quinze 
minutos. 

Peço para ajustar o horário, por favor. Quinze minutos. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Sr . Eduardo, confesso que 
V . sa me parece uma pessoa sena, um profissional preparado, que deu 
respostas , na sua grande maioria, condizentes com alguém que tem 
realmente condições de alçar-se ao cargo de diretor dos Correios. Mas 
confesso que tem uma questão qu e pode parecer menor , mas que, de uma 
certa forma, macula um pouco a fala de V . sa, quando demonstra uma 
tentativa muito cristalina de distanciar-se , no tocante à indicação do seu 
nome , de qualquer vinculação política . 

O senhor afirmou aqui, em várias oportunidades, que teve apoio dos 
sindicatos e associações e que assumiu a Diretoria de Tecnologia em razão 
de seu curriculum, ou seja, por um critério técnico, correto? (Pausa.) 

O senhor tem 25 anos de empresa e quero crer que o senhor saiba 
assim como eu , que não sou um expert no assunto- em que pese a estar me 
esmerando para entender todos os assuntos referentes a esta CPMI , até para 
ter condições de indagar e questionar quem quer que seja - V. sa não 
desconhece que a regra é que haja uma indicação política para os cargos de 
diretoria até porque buscam , técnicos ou não , pessoas que tenham 
vinculação com a filosofia do Presidente, com a filosofia do Ministro~e , 
portanto , a sua afirmação, pelo menos nesse aspecto, V. sa há de con i'•OS no ~, 
foge à. regra . ~té por .conviver 25 anos nos Cor.reios , .e eu n.ão conviver e trêtP,vft _C _1-rr:.~ _ 

1 essa 1mpressao, eu 1mag1no que V. sa tambem veJa ass1m : no seu /caso CO~t."?E:.t,, 
específico , fugiu à regra . Fts 

19
/ ~ . . "" L-,) 
.t '-' J 

O senhor também fez outra afirmação aqui : que estava na direteria e ~ 
que acabou perdendo essa diretoria por razões políticas, a gravação fd!J)0$.r () 3 1 r-: n 

Maurício Marinho , depois a entrevista do Roberto Jefferson , a pressf~~ 
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imprensa , enfim. O senhor fez essa afirmação , correto? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, eu não disse que 
perdi o cargo por causa disso . Na verdade, a diretoria inteira ... 

O SR CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Não foi só V . sa . Toda a 
diretoria saiu por uma questão política. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Em função da gravação , 
ok . 

O SR CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Ou seja , uma questão 
política. Diante da primeira afirmação do senhor, que o senhor foi indicado 
por um critério técnico , e diante da segunda afirmação de V . sa de que V . s a, 
assim como os outros, caíram por um critério político, a duas conclusões eu 
posso chegar. A primeira delas é que o senhor foi indicado por um critério 
técnico e caiu por um critério político, o que seria uma coisa inusitada no 
meu modo de ver. A segunda conclusão , e esta para mim está mais distante 
ainda , é que V . sa caiu , foi indicado por um critério técnico e caiu por não ser 
um bom profissional. V. sa concorda que só me restam essas duas hipótes es 
diante do fato de V . sa afirmar qu e foi nom eado por um cr·itério téc nico e te r 
caído junto co m outros por um cr itério político? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu colocaria uma 
terceira op çã o. Que a exoneração da diretoria não foi por c rit ério político 
nem por critério técnico . Ela foi por critérios exclusivamente pelo fato que 
aconteceu , o que tem sido veiculado com relação àquele vídeo , a indício de 
corrupção . Tanto que , se fosse político , o Partido que tinha a Presidência e a 
maior parte da diretoria era o PMDB , Partido da base aliada . Então , não foi 
política a exoneração da diretoria. Foi em função daquele fato específico. 

O SR CARLOS SAMPAIO (PS DB - SP) - E o fato específico n ão 
gerou um movimento político por parte do Governo? Foi um movimento 
técnico. Ele achou que aque les diretores estavam envolvidos com a 
corrup ç ão e , portanto, tecnicamente deveriam sair de lá? 

Eu não quero acreditar porque não penso isso de V. sa. Só estou 
querendo que V . sa entenda que , por vezes , afirmar reiteradas vezes que o 
critério foi eminentemente técnico macula um depoimento que reputo um dos 
melhores que eu vi até agora nesta CPI, em termos de bagagem , em termos 
de preparo , em termos de competência. Estou querendo chamar a atenção de 
V. sa para isso . 

V. sa disse, em dado momento de s.e~ depoimento , que com~ a~aJGjs;'OJ/? 
PMDB , com m.uita honra, .ass umru a Pre s rdencr~ da Empr es a Brasrlerr · Ql e.1t _ CÓOOs- CN 
Correios e Telegrafes . Esta correta essa afrrmaçao mrnha? RRtiUS 

Fts No ·" , " 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MOR~IS - N~o~ N~o do PM~· . Na ~ 

época , quem era o Ministro , quando eu assumr a Presrdencra , era o S Mrro 
1 

, ~· 
Teixeira . Doe d 3. ' '-, Jn . ~ .. ) v 

O SR CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP) -E o Presidente dos Correio~ 
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e r a de que Partido? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O que saiu, que eu 
substituí interinamente, era do PDT , Airton Dipp. 

O SR CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Então foi com o aval do 
Ministro do PDT? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Acredito que sim. 

O SR CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) -Não. V. sa se sentiu muito 
honrado em ter assumido a Presidência . .. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim, sim . 

O SR CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - E assumiu a Presidência 
por um caráter técnico ou político? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade, é o 
seguinte. Naquela oportunidade, o que aconteceu? Ficamos na empresa 
quatro diretores. Nós tínhamos , além do Presidente, mais dois outros 
diretores do PDT que, por problemas políticos , saíram da empresa naquela 
oportunidade. Nós tínhamos quatro diretores. 

A avaliação que eu faço com relação ao porquê da minha escolha. 
Nós tínhamos ... 

O SR CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - V. sa afirmou que quatro 
saíram por questões políticas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . Três. 

O SR CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Mas a sua indicação foi 
técnica? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. Eu digo o seguinte: 
eles eram do PDT. Tinha aquele caso Brizola , não sei o quê ... 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Eu entendo, mas tudo 
isso ... Veja, volto a dizer, vamos chegar a um bom senso aqui, a um 
consenso melhor dizendo entre mim e V. sa. Vamos admitir que a sua 
indicação foi por um critério técnico-político , mas não vamos afastar o 
critério político , porque se não fica difícil avançarmos nas indagações , 
porque V. sa insiste numa tese que acaba afrontando todos. Vinte e cinco 
anos de Correio, em que pese o seu currículo que reputo ser capaz de levá­
lo , de alçá-lo ao caso de Diretor, não dá para desvincularmos na atuação 
gestão, na gestão anterior , a política do aspecto técnico , vamos fechar num 
consenso: o critério foi técnico-político. O senhor me permitiria concluir 
assim, Sr . Eduardo? 

L 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Vou voltar à última 

diretoria , de 2002 . Tínhamos lá dois diretores que ninguém , na empresa 
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inteira , ninguém tem informa ção nenhuma de relacionamento político. Era o 
diretor de operações, que hoje é consultor do Presidente , funcionário da casa 
com um currículo excepcional , e o ex-Diretor Comercial, que nenhum de nós 
tínhamos conhecimento de nenhuma vinculação política. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Sr . Eduardo, vinculação 
política não é exercer a militância partidária . Vinculação política não é estar 
em um partido ou em outro. V . sa entendeu muito bem o meu 
questionamento . Foi um critério técnico-político, porque não há como 
desvincular isso, porque se v . sa insiste nessa tese, eu insisto também, 
macula o depoimento que vai indo bem, e não tem por que V . sa querer 
descaracterizar algo que faz parte da história dos Correios . O seu caso é o 
único caso de indicação eminentemente técnica . Todos os outros casos foram 
ou técnicos e políticos ou políticos assumidos pelos próprios diretores 
indicados . V . sa chegou a afirmar que o Diretor Ezequiel , ao que V . sa soube , 
iria cair e iria assumir alguém indicado pelo Senador Bezerra. 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso me disse o ex­
Presidente João Henrique . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Disse-lhe . iria cair um e 
assumir outro. v . sa entende por questão política ou questão técnica? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Acredito que justamente 
o motivo da substituição ... A aná li se que faço , se a minha indicação fosse do 
PT , consta na imprensa , revista Veja , foi oferecida a Diretoria de Tecnologia, 
porque essa disputa toda ? Na minha opinião , por que foi oferecido? 
Justamente porque era uma opção, uma alternativa que se tinha nesse 
contexto de negociação política que não tinha ninguém , quem ia ficar 
insatisfeito se não tem nenhuma indicação política? 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) -A própria imprensa diz que 
ficaria insatisfeito seria o Sr . Sílvio Pereira . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Mas a imprensa mesma 
diz que ele ofereceu. 

O SR. CARLOS SAMPAIO ( P S D B - S P) - Não , ofertado não f o i; a o 
contrário , as teses adotada pelo Deputado Roberto Jefferson aqui são duas : 
primeira, que a Abin tentou descaracterizar , ou melhor, desmerecer o PTB 
por ações do Sr . Sílvio Pereira justamente para que eles não pudessem ter a 
força política para indicar um substituto do senhor . Essa é a primeira tese 
dele . E a segunda que a gravação foi feita por uma razão comercial, porque r----· poderia ser extorquido ou coisa que o valha. Então não é bem como o senhorRQS 0 " 

está colocando , pelo menos na visão que se tem até agora alguma motivaçã0 ' n 0~~-UJ · N 
aquela gravação tinha , ou a motivação era comercial, ou a motivação e / aCP1v1/ - C'),(,(.: JS 

política . F/ 
1

l· r, 
s N f ·.t v 

Mas gostaria de avançar insistindo que a indica ção é por um crité~o -
técnico-político . f ). 0 .... ,-.. 

Doc. 1 '"; , ) ~) U 
Uma pergunta muito objetiva. Quando a cont ece m os pregõ es - - -·~·-::-:.:: 

perguntei isso ao depoente que o antecedeu- os pregões acontecem porque 
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há necessidade de uma determinada prestação de serviço, correto? Então , 
como regra , a empresa ganhadora, em não havendo recurso, firma o contrato 
com os Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Correto . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - O senhor conhece dentro 
dos Correios casos em que a empresa vencedora , em que pese não havendo 
recurso, não teve o seu contrato firmado , mas firmou -se com essa empresa , 
em razão da necessidade, inúmeros contratos emergenciais sucessivos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não me lembro , 
Deputado . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Não é a regra? Não é para 
ser assim? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim .Concordo , não é 
para ser assim . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Não houve recurso tem que 
assinar. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Essa é a regra . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB SP) Com relação 
especificamente aos editais . .. Os editais da diretoria de V. sa se pautavam 
pelo critério técnico de preço? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Técnico e preço . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- O princípio geral que reina 
da Lei de Licitações é que o critério deve ser sempre objetivo . Preço é 
eminentemente objetivo. Dentro do critério técnico, pelo que sei , cada 
diretoria nomeava auditores ou conhecedores da área que poderiam fazer 
essa análise técnica. Está correta esta minha afirmação, uma vez que 
ultrapassava a questão do preço? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso. A análise técnica 
das propostas ofertadas no pregão . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Isso. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Se o critério deve ser objetivo, que 
critérios eram esses a pautar uma definição técnica para esta ou aquela empresa ganhar uma 

f' r:;_ r·~ ,-, 
licitação? 'J :c 1 J ... J ,J 0 0 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Os critério s , na 
avaliação das propostas técnicas , das licitações , dos pregões , eram 
confrontar o que foi ofertado com relação ao que foi exigido no edital, 

------......__ 

222 



unicam ente isso. Atendeu ou não atendeu . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- E no caso de du as empresas terem 
preços que as habilitassem , tecnicamente como é que .. . ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Tá . Isso é uma fase 
preliminar . Abre as propostas, analisa as propostas técnicas .. . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP)- Então a primeira habilitação é técnica, 
exatamente. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Isso , técnica . Está ok? 
Então vai para uma rodada de lance. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Então esse está ok, está ok, quer dizer o 
quê? Preencheu os requisitos .... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Preencheu os requisitos 
do edital, vai para a rodada de lance . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Vai para a rodada de preço? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Vai para a rodada de 
preço . 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Então não existe nenhuma variação 
subjetiva dentro desse critério técnico dessa comissão. É eminentemente objetivo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Acredito que sim . Não 
estou vendo nenhum espaço para subjetividade. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- O senhor já recebeu , ao longo do período 
que o senhor esteve à frente da diretoria , alguma solicitação da Secom para que .... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- De quem? 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Secom, Secretaria de Comunicação . 

Que algum edital , que algum órgão do Ministé rio , do Secom, não , me 
desculpe , da Casa Civil , alguma orientação para que algum edital que foss e 
colocado na pra ça fosse modificado posteriormente? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nunca , nunca , nunc .nQs no 
03

,. _ · -
CPnt11 • . 00,") .. C:N 

. O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Todos os editais que saíram segu~· am C(~F';A~b'J 3 
seu ntmo normal. F/s No \.J 'i -'-f •·J 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Se u trâmite normat ---...__ 

Doe () 3 ,~ 3 O 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Exceto no caso Omni/Sil. __ ··-:-::----. 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, acredito que 
inclusive nesse caso também. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Nesse caso, acho que o 
Deputado José Eduardo colocou muito bem . O caso era um caso ou de 
revogação ou de anulação. Anulação seria se ilegal fosse; revogação seria se 
fosse por um critério de oportunidade. E se deu a revogação , e não a 
anu la ção . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- É. Eu, na verdade , estou avançando 
isso aqui na tentativa de explicar, de esclarecer, mas a autoridade competente para revogar 
um processo na empresa, conseqüentemente nesse também, é o Presidente da empresa, por 
proposição do Departamento Jurídico. Estou tentando esclarecer e dar o meu entendimento 
nesse processo. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB - SP) - Na verdade , Sr . Eduardo , 
eu imaginei que o senhor fosse até responder isso ao Deputado Jos é 
Eduardo , porque também acho isso . Essa questão jurídica não pertine 
especificamente à sua diretoria . Quer dizer, o senhor prestou um 
esclarecimento aqui , mas , na verdade, o senhor não é um experto nesse 
assunto. Fi ca a critério .... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Is so. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Uma última colocação. O Senador 
Romeu Tu ma afirmou , em uma conversa que tive com ele, que eq uipamentos foram 
adquiridos por um preço e citou a supervisão regional de Bauru , preços esses superiores aos 
de mercado, dando, inclusive, parâmetros: 400 equipamentos-, seria mais ou menos esse o 
número de equipamentos- foram adquiridos por R$3.800,00 , quando, no mercado , poderiam 
ser encontrados por R$1 .800,00. V. sa tem conhecimento desse fato? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não tenho . Na verdade , 
as contratações, regra geral , de equ ipamentos de informática são todas 
centra lizada s . T emos algumas exceções , sim , em alguns casos emergenciais , 
a lguns contratos que são fe chados em pequenas quantidades, regionais , há 
uma lib eração . De sconheço esse fato. 

O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB- SP)- Muito obrigado, Sr. Eduardo! 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Sr . Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Del cídio Amaral . PT - MS) - Muito obrigado , 
Deputado Carlo s Sampaio. 

Senador Sibá , pela ordem. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Sr . Presidente , tenho , errF/s 
primeiro lugar , que informar a esta Comissão que o Deputado José 
Guimarães , do PT do Estado do Ceará , acaba de pedir licença , afastando se 
das funções, afastando-se da ~ela.çã_o _partid~ria, ~ara _de i ~ a. r e~ta c.omis_ ãf:9oc. 1 1 '") •. , ... . r·, 
a Polícia Federal ou qualquer rnstrturçao de rnvestrga çao a rnterra drspo s _ç a o -u._~ 
d e vasc ulh a r a sua vid a e s aber s e há qualquer relaç ã o entre ele e a pris ãõ-~-- · -~ J 

do seu funcioná rio de gabinete no aeroporto de Cong o n h as com os fatos que --....___, 
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já são conhecidos de todos . 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, diante da apreensão de muitos 
aqui, principalmente de nossa parte , de que o PT estaria preocupado, com 
medo , temeroso de que houvesse qualquer investigação de sua vida. Foi feito 
naquele dia o pedido para que quatro dirigentes do PT se antecipassem a 
esta Comissão, deixando claro que há todo o interesse de contribuir para a 
investigação e apresentar as suas autorizações. Até amanhã ao meio dia, 
com certeza, estarão aqui os ofício s originais. 

Somando-se a isso, numa conversa com o novo Presidente do PT, 
Ministro Tarso Genro, o Secretário Geral , Ricardo Berzoini, e o novo 
Tesoureiro, Deputado José Pimentel , vou apresentar a V. Exa a seguinte 
carta do Partido dos Trabalhadores: 

"Exm0 Senador Sr. Delcídio Amaral, Presidente da CPMI dos Correios 
Sr. Presidente , 
Tendo em vista o andamento dos trabalhos da Comissão Mista Parlamentar de 

Inquérito destinada a investigar as causas e conseqüências de denúncias por atos delituosos 
praticados por agentes públicos dos Correios- Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, o 
Partido dos Trabalhadores , sito na rua Silveira Martins 132, Centro , Capital, CEP .. . , CGC ... 
etc ., por seus representantes signatários desta , com o intuito de colaborar com a plenitude das 
investigações e o esclarecimento de todas as possíveis irregularidades e delitos, bem como a 
responsabilização dos seus autores diretos e indiretos, vem de livre e espontânea vontade 
colocar à disposição desta Comissão Mista todas as suas movimentações bancárias, 
declinando do seu direito constitucional ao sigilo bancário em favor desta CPMI. Para tanto , 
autoriza expressamente o Banco Central do Brasil e as demais instituições do Sistema 
Financeiro Nacional a fornecer a esta CPMI todas as informações com relação às 
movimentações financeiras que sejam julgadas necessárias à apuração. 

Brasília , 12 de Julho de 2005." 

Assinam o Presidente , o Secretário-Geral e o Tesoureiro , que eu 
passo a V . Exa, só com o pedido de dar o recebido e me entregar uma cópia . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Senador Sibá 
Machado, consideramos encaminhado o ofício.Na quinta-feira, em reunião 
técnica desta Comissão, nós vamos tomar as providências necessárias, fru o 
do ofício ora encaminhado. 

O SR . EDUARDO PAES (PSDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Pela ordem, 
Deputado Eduardo Paes. Doc. 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Muito brevemente, Sr . n::rJ:5JJ:::.~ 
Presidente, quero primeiro saudar a iniciativa do Partido dos Trabalhadores 
de , fin a lm ente , da r s in ais d e co laboração co m a invest igação. 
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Agora , eu gostaria de lembrar, principalmente ao Senador Sibá Machado, que o ideal 
é que nós possamos, na próxima quinta-feira, com toda a tranqüilidade, deliberar formalmente 
sobre a quebra desses sigilos. Obviamente , já há uma iniciativa de algumas dessas figuras do 
Partido dos Trabalhadores: o ex-Ministro José Dirceu , o ex-Presidente do Partido, Sr. José 
Genoíno , o 
Sr. Delúbio Soares, o Sr. Silvio Pereira , e, agora, o Partido coloca as suas contas , o seu sigilo 
bancário e fiscal , à disposição. 

Portanto , eu acho que , independente dessa manifestação de boa 
vontade, nós devemos na próxima quinta-feira -e aí guardaremos o debate 
para aquela reunião , para que mais uma vez não venhamos tumultuar uma 
reun1ao que transcorre com tranqüilidade deliberar sobre esses 
requerimentos já apresentados, e a coisa ser feita de maneira bastante 
forma I. 

Era esse o comentário, Sr . Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Muito obrigado, 
Deputado Eduardo Paes . 

Com a palavra o nobre Deputado Asdrúbal Bentes. Em seguida , o Deputados 
Geraldo Tadeu e Eduardo Paes. 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT - AC) - Sr . Presidente, apenas para 
co ncluir esse gesto. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Para concluir , o 
nobre Senador Sibá Machado . 

O SR. SIBÁ MACHADO (PT- AC)- Só para dizer que esta Comissão 
analisa , antes de mais nada, o aspecto jurídico e regimental de qualquer 
atitude dessa natureza. Então , nós não estamos aqui para fazer nenhum 
cavalo de batalha , regimental ou não. O que nós queremos dizer é que a 
atitude dos quatro dirigentes do Partido dos Trabalhadores é deixar a 
Comissão tranqüila de que as contas e também os seus sigilos fiscal e 
telefônico es tarão abertos a esta Comissão. Portanto , o gesto já está dado e 
para nós será irrelevante se tenha que votar ou não os req uerimentos e os 
ofícios encaminhados a V. Ex3

. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Obrigado , Senador 
Sibá Machado. 

Com a palavra o nobre Deputado Federal paraense Asdrúbal Bentes ,RQS no O•! ,-
,,, , . ·' - r'N por quinze minutos. CP,~~/ _ C(~ . . '' 

I J,\ \LI 1 ) 

/' ~· ,.._ O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA) - Sr . Presidente , Sr .Fts No\/ '1 '-i ,_.. 
Relator , Sr . Eduardo Medeiros de Morais , meus ilustres pares, vou procur r ·--
m e i n s p i r a r n o p o d e r d e s í n te s e d o E n é a s p a r a s e r o m a i s b r e v e p o s s í v e~ e 1 , , ,.. ~ 
não me tornar repetitivo e ca nsativo , porque creio que , a .es ta altura, o q t>oc (;J.;~j ;J 
se poderia indagar já foi indagado. Não vou aqu1 ser repetitiVO. __ ·----

Sr. Eduardo , V. sa tem uma carreira, nos quadros funcionais dos Correios, digna de 
elogios. Galgou todos os escalões, pela sua competência, dedicação e empenho, e chegou 
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até a ocupar interinamente o cargo de Presidente quando substituiu o Sr. Dipp. Agora, era o 
Diretor de Tecnologia. Pouco nos importa se galgou por indicação política ou por mérito 
técnico. O importante é que em determinado momento V. sa foi o Diretor de Tecnologia e 
respondia pelos atos praticados naquela diretoria e, solidariamente, pelos atos praticados pelo 
colegiado . Correto? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Correto. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- V. sa informou hoje pela 
manhã que, desses 23 anos, oito , se não me falha a memória, atuou como 
Consultor Técnico da Presidência, por onde passaram, nesse ínterim, sete 
Presidentes . Creio que V. sa, então, deve conhecer todos os meandros dos 
Correios e deve ter estabelecido uma comparação entre o modus faciendi 
dos Governos passados e do Governo atual. 

V . S a m e s m o i n f o r m o u q u e g r a n d e p a rt e d e s s e s c o n v ê n i o s , d e s s e s 
contratos , que estão em vigor, advém ainda do Governo passado, de 2000, 
2001 e 2002. 

Confirma? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Confirmo. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA) - E alguns já do atual 
Governo, por exemplo, Brasil Telecom e Skymaster são do atual Governo. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim. 

A Brasil Telecom , na verdade , permanece no atual Governo e teve, 
pelo que me parece um aditivo , mas ele começou também no Governo 
passado . O contrato original é de lá , mas o contrato permanece e teve um 
aditivo, parece-me , recente, mas é da Diretoria Comercial. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- No Governo passado e no 
atual, quais eram os critérios adotados para a celebração de aditivos? 
Porque me parece uma vala comum para beneficiar determinadas empresas. 
V. sa poderia me informar? Porque existe o critério legal , todos sabemos , 
consta do próprio contrato o permissivo legal para fazer o aditivo . Mas há 
que se ter uma justificativa plausível porque , do contrário , contrata-se por um 
preço bai xo e vale-se dos aditivos para satisfazer os interesses de 
determinadas empr·esas. 

Ocorria isso no Governo passado e ocorre agora no atual? r~os no 03/?0o~ -c 
CP ~ ;, • N 

,vff . CO, RE ', 
• .•· A ,..., lvS 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade , os critérios Fts N~l "± Lj ,_J 

da empresa vêm de longo tempo com relação aos aditivos dos contratos , --
mas ... 

favor .. . 
O S R. AS D R U B A L B E N TE S ( P M D B - P A) - S r. P r e si d e n te p o, Doe 

-~ 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Mas a grande maioria 
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dos aditivos , nessa hipótese que o nobre Deputado comentou , de se contratar 
por um pre ç o baixo e fazer uma aditivo para aumentar , a grande maioria dos 
aditivos são de quantidade. Quer dizer então que , se contatou baixo, está-se 
aditando baixo . O que existe dentro da empresa, o critério que havia e que 
permanece são esses que mencionamos aqui, que são eventuais reequilíbrios 
de preço e repactuações depois de doze meses . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Na sua Diretoria V . sa fez 
vários reequilíbrios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Alguns. Eu reputo como 
poucos . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Lembra quais? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Eu mencionei aqui o do 
consórcio da Embratel e Telefônica, depois de 30 meses , e mencionei aqui o 
de um consórcio que tem CTIS , Montreal e Politec, os dois que eu me lembro 
aqui . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- E repactuações? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É, na verdade, me 
corrigindo , esses dois casos foram repactuações , um depois de 30 meses , o 
outro depois de doze . Reequilíbrio antes de um ano , eu não me recordo de 
nenhum na área de tecnologia. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Em quanto tempo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nos dois anos e meio em 
que estive lá . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA) - Dois anos e meio que 
estava como Diretor. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Eu tenho em mãos aqui 
vanas versões preliminares da Controladoria-Geral da União sobre algumas 
licitações nos Correios. Uma referente ao Pregão Eletrônico 25/2004, 
aquisição de equipamentos portáteis, impressoras móveis; Dispensa de 
Licitação 02/2004 , descaracterização de situação emergencial , em que 1 
Controladoria-Geral da União, neste, como no outro , que se refere a .~(\) no OJ!"Q 
variações de quantidade . de carga contr~tada , como no outro , que se refe!e CP .. 1/ _ CO 05- CN 
ao gerenciamento de saude , as conclusoes da Controladona-Geral da Un1ao RREIOS 1 

são contundentes , apresentando valores elevad~s co~o lesivos ao Erár~o . V. F/s Na _ 
sa tem conhecimento desses contratos, dessas 11c1ta ç oes e das conclusoes/ a ,J-4-4;:._ 
que chegou a CGU? 

obb3 .35 O 
O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Algumas conclusões ·=-----

parciais desses relatórios, afetos à área de tecnologia, eu tenh~ ---­
conhecimento. De outras áreas não. Esse caso , especificamente, com relação 
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à impressora , como mencionei aqui, eu não reputo como lesivo. Muito pelo 
contrário, foi contratado, emergencialmente, por um valor abaixo da licitação. 
Se não tivesse sido feita essa contratação ... Vamos fazer uma análise da 
situação: não houve a contratação . A licitação até hoje não saiu. Nós temos 
uma receita desses contratos de R$2 milhões/mês. Essa contratação foi em 
janeiro. Então eu imagino o contrário . Quer dizer, se não tivesse sido feita 
essa contratação, o prejuízo era muito maior. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA) -Mas o que alega aqui a 
Controladoria é que não foram obedecidos os ditames legais para fazer essa 
dispensa de licitação . Não foi caracterizada a emergência. E, como disse o 
Deputado José Eduardo Cardozo, se foi prorrogado o prazo para entrega, 
então não haveria esse caráter emergencial . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Deputado, como coloquei 
aqui para o Deputado Carlos Sampaio , isso aí, na verdade, é uma .. . A 
contratação , ela é feita, avaliada pelo Departamento Jurídico e autorizada na 
Diretoria da empresa . Nesse cenário que nós tínhamos na época, na 
oportunidade da contratação, a Diretoria Comercial, que é quem demandou 
nesse processo : "Olha, nós temos esses contratos, quatro contratos já 
firmados, um quinto na iminência da contratação, precisamos de que 
providências sejam tomadas" , a licitação tinha sido revogada. O que a 
empresa fez? Ela solicitou às empresas cotações de preços para contratação 
emergencial, contratou o menor preço , que foi abaixo do preço da licitação, 
para atendimento disso . O que aconteceu depois, mas é um fato posterior, 
quer dizer, no momento da contratação, a Diretoria não tinha essa 
informação , ou seja , esse contrato com a Cepisa não aconteceu , ele teve . .. 
Quer dizer , inclusive a ECT está acionando judicialmente alguns dirigentes 
em função do não cumprimento de decisões judiciais . Quer dizer, isso foi um 
fato posterior, no momento da contratação estava configurado. 

Mas o que aconteceu com essas impressoras? Aquelas impressoras 
previstas para o contrato, desse contrato da Cepisa, 220 ... Logo em seguida , 
foram fechados. E estão fechados e assinados hoje, operando dois novos 
contratos , um no Rio Grande do Sul , outro em São Paulo . Quer dizer, aquelas 
impressoras foram utilizadas. Se não tivessem sido , estaríamos tendo 
prejuízo , não estaríamos executando esse contrato. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA) - Sr. Eduardo, voltando à 
sua indicação para os Correios. Eu só conheço uma assunção a cargo público 
que não decorra de indicação: é aquela em que o cidadão entra por concurso . 
V. S" assumiu a Presidência interinamente ao tempo do Ministro Miro 
Teixeira. É claro , é óbvio que foi uma indicação política para que V. S" 
assumisse interinamente , num reconhecimento à sua sabedoria como técnico , 
mas há indicação política . Não pode dissociar o técnico do político , em 
hipótese alguma , porque o cargo é político , mas exige competência técnica 
que V. S" já demonstrou ter. 

-----·---Então, aqui, na Câmara, já agora na sua indicaç_ão para a diretori~ ~ () 3 ! r-~ O 
te c n o 1 o g i a , os m em b r os d o P L , c o m p a n h e 1 r os d o . P L , d 1 z 1 a m q u e o S r . . S 11 v ~o Doe v u 

Pereira teria informado a eles do PL que V. S" sena da quota. do PL. VeJO q_~---
essa diretoria parece que é tão Importante que deu margem aquela gravaçao, -~--• ._ ·-
V . S" seria substituído para satisfazer um outro partido que, no caso , seria o 

229 



PTB , é verdade? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Pelo que consta na 
imprensa e pelo que me comunicou o Ex-Presidente João Henrique . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Que ser ia o Sr . Ezequiel. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Indicação de quem? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Pelo que consta na 
imprensa seria do Senador Fernando Bezerra . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Apoiado pelo Presidente 
do Partido , Deputado Roberto Jeffe rson? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Acredito que sim . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB PA) O Sr . tinha 
relacionamento com o Deputado Roberto Jefferson ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nenhum . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- O senhor falou aqui que 
recebeu inúmeros parlamentares em seu gabinete e que a maioria teria sido 
do meu partido , o PMDB? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA) - Sinto que há uma certa 
intenção de querer envolver o meu partido como participante de certas coisas 
que não participamos . Eu não aceito , não admito . Eu acredito que V . sa 
recebeu Deputados de todos os partidos , e também não acredito que V . sa 
não tenha recebido, em dois anos, nenhum Deputado do PT em seu gabinete . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Deputado ... 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- O senhor me perdoa, 
respe ito o seu depoimento na parte técnica , mas, na parte política, não existe 
isso . O Senho r está lá exercendo um cargo em que normalmente os CPMJ • C ., 
Deputados , os Parlamentares vão lá, e precisam ir, o nosso papel é esse . -Or-,RltOS 
Não acredito que os _ do Partido dos Trabalhadores ,_ que_ são do própri F/s No \J tt<! 
Governo, não tenham 1do em nenhum momento a sua d1retona buscar algum a ---
informação, colher algum subsídio. Acredito que V . sa recebeu e talvez nã t -
lembre , não esteja anotado na sua agenda , porque talvez fosse tão grande-~Do· () '3 ,.J t~. n 
intimidade , o relacionamento que na demandava agendar. ~-~v 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Deputado , primeiramente 
não vejo nenhum demérito em ter recebido parlamentares do PMDB , muito 
pelo contrário . Acho que todos os parlamentares que lá recebi , a nenhum 
deles atribuo ou creio que fez algum procedimento irregular , muito pe lo 
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contrário, acho que é fun çã o nossa , como gestores públicos, receber os 
parlamentares. Então, sempre priorizei todos os parlamentares. Só mencionei 
o PMDB , sem nenhum demérito , simplesmente ... 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA) - Fico feliz por saber, 
estou muito satisfeito que V . sa já confirmou que , em nenhum momento , 
qualquer Deputado do PMDB foi à sua diretoria pedir algo que não fosse 
dentro da legalidade . Isso aí me satisfaz por completo . 

Sr . Presidente, vou concluir dizendo o seguinte : temos nessas duas 
semanas ouvido 1numeros depoentes, na qualidade de informantes , 
testemunhas ou de investigados . 

Sr . Presidente , Sr . Relator , vai ser mais fá c il tir ar leite de pedra do 
que co nseguir a lgo que contribua para elucidação através de depoimentos. 
Na rea lidade , vamos ter que nos debruçar nas provas documentais , essas aí 
que vão indi ca r o caminho das pedras para descobrir como e para onde foram 
os rec urso s, e se houve re a lmente essa vinculação com o "mensalão " . Do 
contrário, vamos continuar aqui 12, 15, 16 horas por dia e , a não ser o 
Deputado Roberto Jefferson que, embora não tenha apresentado nenhuma 
prova , se declarou réu confesso ao dizer que recebeu dinheiro do PT para a 
campanha política do seu Partido, que não foi prestada conta, o que 
configurou crime eleitoral . Na realidade , o único que contribuiu até agora, 
efetivamente, para elucidação de algum fato foi o próprio Deputado Roberto 
Jefferson . 

Estou satisfeito e agradeço pela sua parti c ipa ção, que certamente 
demon strou ser V. sa um técnico co mpetente e que não vai querer jogar fora 
toda a s ua vida funcional em atos il egais ou imorais . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Obrigado , Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Muito obrigado , 
Deputado Asdrúbal Bentes . 

Com a palavra o Deputado Geraldo Thadeu , por 15 minutos . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG ) - Não ultrapassarei os 15 
minutos , Sr . Pre s idente . 

Sr . Presidente , Srs . Parlamentares, o Deputado Asdrúbal tem total e 
absoluta razão nas suas palavras . Estamos aqui em razão de ter surgido 

,........ ____ _ 
aquela fita do Sr. Maurício Marinho anunciando um flagrante de corrupção (', 0 o~ 
De lá para cá, temos ouvido os depoentes. Alguns caem em contradições . . , ~ '''? r.::;- CN 
Mas , como diz o Deputado Asdrúbal, vai ser muito difícil tirar alguma coisa ' 'nF~ 'S 
deles , pois o que vemos aqui são depoentes preparados . Não podemos . A ~·"" 
prejulg á-los , po rq ue seria uma leviandade nossa ouvi-los e dizer se são ,. ' '1.'10 0 
c ulpados ou não. Mas vejo que já temos muitas evid ências e precisamos 
trabalhar. 

I u._ .. 
Sr. Pre sidente , há pouco co nversei com V. Exa e expus uma opini ão 

de que , a partir de agora, considero que a equipe técnica tem que ter todo o 
apoio necessário , Sr. Relator , qu e se aumentem os elementos da equipe 
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técnica , com acompanhamento de parlamentares, a fim de que possamos nos 
debruçar sobre os documentos que temos , que já são muitos. E muitos outros 
estão chegando. Os processos licitatórios, os contratos , as execuções de 
contrato, as empresas vencedoras. Na realidade, este é o momento de todas 
as pessoas que aqui foram colocadas sob suspeita, os diretores que foram 
afastados, aqueles que foram denunciados - como agora o Senador Sibá 
Machado fez, colocando à disposição as contas e o sigilo fiscal do Partido 
dos Trabalhadores- , todas as pessoas que aqui vierem colocar o seu sigilo 
bancário , fiscal , telefônico à disposição . Vejo que agora temos que trabalhar 
para saber o caminho - já sabemos mais ou menos . Aqui o empresário 
Marcos Valéria deixou claro o caminho que é feito . 

Agora, estamos ouvindo aqui o Sr. Diretor dos Correios Eduardo 
Mede iros, a quem pergunto s e tem conhecimento da e ntrevista que o Senador 
Fernando Bezerra deu à revista Veja no dia 1°/6/2005. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
conhecimento . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS 
co nhecimento? 

MG) 

Sim, tenho 

O senhor tem 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Tenho conhecimento, 
Deputado. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- O senhor disse que não foi 
indicação política a sua presença frente à Diretoria Tecnológica . 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Disse. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Não é indica ção política . É 
por mérito , é pelo currículo , pela experiência que tem, por 25 anos de 
carreira nos Correios. É isso que o senhor considera? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Essa Diretoria é altamente desejada . E 
aqui o Senador Fernando Bezerra diz que recebeu uma denúncia de que eles queriam nomear 
o Sr. Ezequiel , mas que o senhor não saiu porque estava em curso naquela época uma 
concorrência milionária . O senhor confirma que, nessa época, estava realmente uma 
concorrência milionária de US$59 milhões? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim , estava erm ~ _ 
andamento uma licita ção. Como eu j_á di~se a_qui_, a área de tecnol?~ia ~ã ·· c' 'OS no 0312005 _ (' 
faz licitação , a gente faz espectftcaçao tecntca . Essas espectftcaçoe's PitA/ 
técnicas já eram de conhecimento do mercado há mais de seis meses . N-o 
tinha um questionamento com relação à especificação técnica e lá BnaF/s 
reportagem mencionava que ela seria dirigida à Novadata . E ven o 
mencionar aqui que a Novadata não ganhou quase nada nesse período os 

C o rreios. Doc(-)..;..L• t~ , .... 
·-.. v ,.'~ 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Então , o senhor tem ' ----
conhecimento que ele coloca aqui , inclusive , havia aqui ... estou colocando 
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que . .. Não estou fazendo prejulgamento, mas coloca aqui que, nessa 
licitação , teria aqui uma participação de 20% de quem estava realizando esse 
processo . Agora , eu quero perguntar para o senhor o seguinte: na licitação 
da aquisi çã o de computadores , quantas empresas foram convidadas para 
participar? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade, foi um 
pregão. Isso é disponibilizado na Internet, no Diário Oficial. Então , não é um 
convite. Elas não são convidadas . Todas as empresa s que se interessam 
retiram o edital .. . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Mas foi feito o convit e . 
Quantas se apresentaram? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não . O convite é feito só 
nas situa ções das contrata ções emergenciais . Ess a úni ca que a gente est á 
falando d e impre ss oras , licita ção, essa do s computadores, não foi feito 
convit e para nenhuma empres a. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Mas não houve empre sa 
que respo nde u q ue não ven d ia co m putador? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Ah, não . Isso aí não é na 
licitação . Isso aí é previamente , perguntando o seguinte : para estimar o valor 
e reservar o orçamento , é encaminhada a especificação ... há uma inten ç ão 
da empresa de fazer a licitação e se pergunta : qual é o valor do orçamento 
estimado para isso? 

O SR . GERALDO THADEU (PPS - MG) - Mas um a empresa do port e 
do s Corre ios , na condi ção que o senhor t em , do s funcionários qu e , 
realmente , têm os Correios , como é que envia numa pré-seleção para tr ês 
empresas que não vendem computador? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na verdade , essa 
especificamente que a gente está falando não era uma lic ita ção apenas de 
computador, era desses kits de banco postal inside . Então, ali tinha 
computador , impressora , no-break. Eram nove itens de componentes , um 
kit .. . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Mas são todos d e 
informátic a. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim , mas ... 

. f , . ~-;.OS n° C I ( - '" 
O SR. GERALDO THADEU (PPS:: MG!- Todos de 1n ormat1ca , comoCPiv1l . r ~-)- ~~ 

é que três empresas são convidadas , sao pre -selec1onadas para ver pre 1 , • . )) 
para ver todo esse processo? FI rr>;:l ., r-...., 

8 \ U L • .J, 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS Não . For m 1 j 3 \:: t) 

encaminhadas para nove empre sas . Três responderam à pesquisa tl e 
1 

J 0 U 
J Drtc .. mer ca do . .. 

. .. , ..... 
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O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - ... que não vendem esses 
equipamentos . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. Três responderam à 
pesquisa , dizendo o seguinte : meu preço é x, que deu aquele valor que foi 
publicado lá na reportagem . Então, aquilo, empresas oficiais . O repórter 
menciona na revista lá que ele teria feito ligações para as outras seis 
empresas e que, delas, três teriam dito que não vendem aquele objeto. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Agora , deixa eu dizer para 
o senhor . O senhor tem conhecimento de que o Tribunal de Contas coloca 90 
contratos dos Correios sob suspeita? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Desconheço .. . Tenho 
conhecimento dessa informa ç ão . Desconheço os 90 c ontratos. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- O senhor desconhece? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Desconheço . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Está bom . E veio aqui hoje 
o Dr. Antônio Osório , que colocou que , quando chegou lá , assumiu a direção , 
e ele viu que o contrato do correio postal, a concorrência , que o Banco do 
Brasil seria um banco oficial que teria que participar dos Correios , que é uma 
entidade oficial também , e que o Banco do Brasil não participou da 
concorrência e que a Caixa Econômica, deliberadamente, c olocou os preços 
para perder a concorrência e quem venceu foi o Bradesco . O que o senhor 
fala disso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Como esse não é um 
processo da minha área , vou mencionar aqui até para colaborar aqui , a 
informação que tenho sobre esse processo antigo ... 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Mas o senhor conhece ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim , conheço . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Pelo que o senhor me falou , 
voc ês discutiam , todos os diretores discutiam as questões dos Correios de 
um modo geral. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Perfeito . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Então, o senhor conheci f '1QS no 0312005--:cN 
esse processo. rP,AI · COr :1Erus 

O SR. EDUARDO MED~IROS DE_ MORAIS - Apesar de que e~sle F/s ~o -r.:J: ,...., 
processo é lá da gestão anterior , que nao era nossa , mas conheço sim. f .._a-r-,J~-
Tenho informa ção . A informa ção que tenho é que , nessa licitação , tinh a m r) 0 .\ !"'-, 
dois preços a serem cotados. Um era tipo um ágio para conseguir o servi ço Doe'. J J 0 O 
a e xclusividade para ter exclusividade de correspondente bancário d ' s -----
Correios ; e outra eram as tarifas que iriam remunerar os serviços , um extrato ~--' 

234 



x, um talão de cheque, quer dizer, todos os serviços. Então, tinham dois 
componentes de preço. Esse componente de preço de ágio, a Caixa 
Econômica cotou zero. Ela deu os preços de tarifa : por um extrato , eu pago 
tanto. Agora , pagar ágio para entrar, ou qualquer nome que se dê, quer dizer, 
aquele valor inicial para entrar, ela pagou zero . O Bradesco pagou duzentos 
milhões , e o ltaú, se não me engano, pagou setenta , setenta e poucos 
milhões. Pagou , não; cotou na proposta setenta e poucos milhões. E a Caixa 
Econômica realmente cotou zero nesse item e cotou só os valores de 
presta ç ão de serviço. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Então, ela entrou para não 
ganhar . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu não sei se foi para 
não ganhar ou se de repente questões orçamentárias , empresas públicas têm 
dificuldade de chegar e ter um aporte de recursos para entrar em uma 
licitação e pagar de imediato, que seria em cash . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG)- Qual a sua relação com o 
Sr . Eunício de Oliveira? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Com quem? 

O SR. GERALDO THADEU (PPS- MG)- Com o Eunício de Oliveira . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Ele era o ex-ministro e 
eu estive com ele em algumas poucas oportunidades , em alguns eventos, 
acompanhado dos presidentes da empresa. 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - O senhor foi nomeado 
diretor na gestão de qual ministro? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Do Ministro Miro 
Teixeira. Eu tive um relacionamento , por um curto período, com o Ministro 
Eunício Oliveira, naquele período em que eu estava respondendo pela 
Presidência dos Correios. Então , eu fiquei um período na gestão do ex­
Ministro Miro Teixeira e um período com o ex-Ministro Eunício de Oliveira , eu 
como Presidente Interino . 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Sr. Presidente, peço 
desculpas , pois, às vezes , o processo aqui é muito complexo . Nós ficamos 
aqui horas e horas , e não saímos do lugar nas questões que estamos aqui 
a rgüindo. Às vezes, ficamos até tontos de tanta ... Mas , então, fica aqui a 
minha sugestão de um trabalho redobrado junto à equipe técnica para 
vasculhar todos os documentos que nós já temos apresentado . Como 0 

senhor diz que a sua indicação, Sr. Eduardo, é puramente técnica, que ROSno O ·'"'· c~ 
senhor não tem ligação política com ninguém , com partido nenhum , el!l CPJ11 - C~ /~r-: 1 .1:3 
perg~ntari~ a? sen.h?r se o senho! colocaria o seus sigilo bancário, fiscal u.J[j : 
telefon1co a d1spos1çao da Com1ssao. FI, ;\.r' · .. ·--

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nobre Deputado, eu n o .., 
1 

,._ ,. 

te n h o n a d a a esc o n d e r c o m r e I a ç ã o a todos os m e u s si g i I os . E u penso q eo oc.; ( ) J ,) 0 lJ 
esse é um critério da Comissão . O que a Comissão decidir , eu não ten o 
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nada a 

O SR. GERALDO THADEU (PPS - MG) - Eu gostaria de fazer mais 
uma sugestão, Sr . Presidente. Os depoentes chegam aqui, como é o caso de 
algum depoente que nós temos lá atrás , que está aqui desde de manhã, 
desde as nove horas , quando ele chegou . Eu acho que depoente , nós n ão 
podemos prejulgar . Não posso prejulgar o depoente que aqui está . Eu não fiz 
as perguntas prejulgando , mas apenas no dever de aqui esclarecer os fatos . 
Mas estamos aqui para trabalhar , para ficar o dia, para varar a noite . Não 
tem problema nenhum. Mas, nas próximas, que se fizesse um horário para 
que eles possam chegar aqui. Um, pela manhã; o outro, no meio do dia ; o 
outro , mais tarde . Ou dois por dia. Porque, na realidade , às vezes, é até 
desumana a maneira com que eles ficam ali, na apreensão que ficam. É uma 
sugestão que eu faço a V. Exa e ao Relator também . 

Sr . Presidente , muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio A.maral. Bloco /PT- MS)- Muito 
obrigado , Deputado Geraldo Thadeu . E que em alguns depoimentos , 
infelizmente , as pessoas convocad as não podem acompanhar os depoimentos 
daqueles que os antecedem. Então , em muitas situações , isso aconteceu . 
Mas nós já decidimos que , daqui para frente , passada esta semana , nós 
t e rem os um d epoente por reuni ã o da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito. 

É importante também registrar que, em uma conversa com as 
Lideranças, nós, efetivamente , passada a próxima semana- quando teremos 
as oitivas do Sr . Silvio Pereira e do Sr. Delúbio Soares - , a CPMI vai se 
debru ç ar na última semana de julho sobre a massa de informações já 
disponíveis e qu e são absolutamente importantes para um trabalho de 
investigação . Ou seja , uma CPI não vive só de oitivas . Depois de tudo que 
nós Ja conseguimos registrar com relação a es s as audiências todas 
realizadas, agora é preciso um trabalho de profundidade, de análise de dados 
do sistema financeiro , dos contratos . E é essa a intenção. 

Vou passar a palavra ao Deputado Eduardo Paes . 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Muito obrigado, Sr . Presidente. 
Comprometo-me com V . Exa a ser breve ; parece-me que o depoente já 
respondeu uma s é rie de indagações no dia de hoje . 

Tenho uma curiosidade enorme , Dr. Eduardo . Muito boa noite. 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Boa noite. 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Tenho uma curiosidade enorme 1":"=-:.-------­
em ent end er - e n ã o vou aqui me ater a um ou outro contrato; creio que as ,;os no 031~U05 _ CN 
indaga ç ões já foram feitas -, tenho uma enorme dificuldade e uma CP'./ - CCRRE.uS 
curiosidade enorme em entender a origem daquilo que me parece um conflito 
interno havido dentro da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos . Fls No "'r - ,_ 

\ j-(T-"d-v---

p o rt a n to , g o s ta r i a q u e V . S a - s e i q u e V . S a j á f a I o u a q u i u m p o u c o () 3 J 3 :') 
sobre isso - me explicasse qual era o papel específico do Sr . MauríciGJ Doe v 
Marinho? De que forma ele perpassava ou entrava nas outras diretorias? Vou .. --

236 



tentar formular melhor. Parece-me que as diretorias tinham- pelo menos foi 
isso que tentou fazer crer aqui o Sr . Maurício Marinho no seu depoimento­
tinham quase que uma gestão vertical , ou seja, dificilmente algo , um 
procedimento ou uma licitação , ia de uma diretoria a outra. O departamento 
do Sr. Maurício Marinho passava ... Os seus procedimentos licitatórios 
passavam pela diretoria do Sr . Maurício Marinho? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim , Sr . Deputado. 
Todos os processos da empresa ... 

O SR. EDUARDO PAES (PFL - RJ) - Sr. Presidente , não consigo 
ouvi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Sei que muitas 
pessoas já estão cansadas . Peço um pouquinho de paciência e de silêncio 
até para que possamos ouvir as interpelações do Deputado Eduardo Paes e 
as respostas do Sr. Eduardo Medeiros. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Deputado, de praxe , 
todas as licitações, exceto as Comissões Especiais de Licitação, passavam 
pelo departamento do Sr . Maurício Marinho ; de todas as áreas , isso era 
canalizado para lá dentro daquele fluxo . A área demandante ia para a área , 
no caso da tecnologia , vinham os pedidos de computadores, que faziam a 
especificação e passava para o Departamento de Contratação . 

O SR. EDUARDO PAES (PFL - RJ) - Isso , por exemplo, acontecia 
entre a sua Diretoria de Tecnologia e a Diretoria de Operações ou o contato 
entre vocês era nenhum, no sentido de trâmite processual dentro da 
em presa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Dentro desse fluxo , nós 
tínhamos também , em algumas ocas1oes , algumas demandas de 
equipamentos de informática oriundos da área de operações. Aí o fluxo era 
esse , vinha da área de operações para a área de tecnologia . 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- O Deputado Roberto Jefferson 
usa uma expressão para definir o Sr . Maurício Marinho , chamando-o de 
"petequeiro " . Diz que ele recebia uma "peteca ", um valor pequeno. V. sa já 
tinha conhecimento ou tinha ouvido falar - e é importante que V. sa me 
responda com tranqüilidade a esse questionamento - tinha ouvido falar ou 
ouvido algum boato de que o Sr. Maurício Marinho, por exemplo, num 
determinado contrato da sua diretoria, teria abordado esse ou aquele 
empresário, enfim , ou algum fornecedor para levar algum tipo de benefício ou 
uma "peteca " - utilizando-me de uma expressão "jeffersoniana"? 

':OS n° 03!. 0"::, ~ 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Na verdade é o seguint ·Pd/ • f:O/~ (t~f'--'<~ 

o contato meu próximo com o chefe de departamento de outra área, com ele ~Ov 
especificamente , era quase nenhum. Jl=fs Nu_ u.:;.~ .~ 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ) -Mas essas coisas a gente 0/!l ~Oc. () 3 ,):-- :~ t ) 
falar na empresa, não é? ,_, ._ v ---0 SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , não . O que eu -·----._ 

237 



percebi em algumas ocas1oes, que me trouxeram, em alguns poucos casos, 
aconteceram, que a gente imaginou, tipo assim, de vazamento de informação 
de especificação técnica. Não necessariamente teria sido de lá , porque 
naquele fluxo ... 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- O senhor poderia dizer quais os 
casos? Citar alguns exemplos desses casos em que houve vazamento de 
informações? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Foram, nesses dois anos 
e meio , uns dois ou três casos, não me recordo quais seriam 
especificamente. 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Nenhum dos casos? (Pausa.) 

Temos um tempo pequeno aqui , mas V. sa pode pensar com 
tranqüilidade. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Se eu me lembrar eu .. . 

O SR. EDUARDO PAES (PFL - RJ) - Muito bem . V. sa afirma que 
soube, mas a sua maior desconfiança desses vazamentos de informação 
referiam-se ao departamento do Sr. Maurício Marinho? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS Não, não 
necessariamente . O fluxo é muito . .. 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Qual era a desconfiança? Essas 
coisas a gente sempre ... Eu já descumpri uma função no Executivo. E quando 
temos uma situação dessas - nosso Presidente foi diretor da Petrobras , 
vários Deputados aqui, vários Parlamentares cumpriram funções já no Poder 
Executivo . A gente sabe como são essas coisas : tem lá o vazamento de uma 
informação, uma determinada coisa , a gente sabe: olha , aquele departamento 
ali é mais perigoso , não é .. . Tem sempre um risco .. . 

V. sa desconfiou , em algum momento , que fosse ali no Sr. Maurício? 
Com muita tranqüilidade ... Eu acho que V. sa , como disse o Deputado Carlos 
Sampaio, aqui presta um belo depoimento, com tranqüilidade ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, eu acho ... Até , até 
poderia ser. Ou seja , como o fluxo passa por ali e ali, como a gente 
percebeu , era um departamento que tinha um contato muito freqüente com 
fornecedores . .. Por exemplo, a especificação passa no Departamento 
Jurídico. Agora , como o Departamento Jurídico não tem muito contato c] ___ -
fornecedor, poderia ser? Poderia. Mas é uma hipótese muito improvável. f?QS no 03/?CO,) _ CN 

CPMI - '().~f~EIOS 
O SR. EDUARDO PAES (PFL - RJ) - V. sa já lembrou de alg • m 

desses dois ou três casos? I 
0

F

0

1sc. N )_ 4_1j_'Z_ 
O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não.. . () 3 J J;) 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Não conseguiu lembrar ainl':l,a. ~-- .. ·"--··---~ 
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Algum assessor seu lembraria - para podermos talvez ... - que tenha lhe 
prestado assessoria enquanto o senhor ocupou o cargo de Diretor? Nós 
poderíamos, eve ntualmente , até o fim desta audiência, ter essa informação? 
Ou, posteriormente, o senhor poderia encaminhar esses dois ou três casos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Eu poderia encaminhar, 
si m . C o m c e rt e z a . 

O SR. EDUARDO PAES (PFL - RJ) - Agora, que procedimento e que 
atitude V. sa tomou com rela ção a essas licita ções em que houve vazamento 
de informaçõ es e que lhe causaram, certamente, algum desconforto? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nós passamos a 
chancela r a especificação técnica .. . 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Perdão . . . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nós passamos a 
chancelar a especificação técnica para .. . 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Não entendi .. . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS Chancelar a 
especificação técnica, até para, em eventuais alterações de especificação 
técnica , ficar , digamos assim, como está chancelado , . .. 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Quer dizer, o senhor- perdão­
, eu tinha entendido que o senhor fazia referência ao suposto vazamento de 
algumas informações para as partes interessadas . O que o senhor está 
dizendo agora é que essa suspeita era uma suspeita não de vazamento de 
informações , mas de que , eventualmente, especificações técnicas colocadas 
na instrução que V . sa fazia , ou a sua diretoria, eram alteradas em algum 
lug ar? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não. Na verdade , é o 
seguinte. Como nós não tínhamos ... Como eu não imaginei uma forma de 
como nós poderíamos ... Era uma hipótese, em algumas oportunidades 
poucas . O que se poderia fazer com relação a evitar um vazamento de 
informação se não sabe de onde e o fluxo é grande? Então , uma das 
hipóteses , até para evitar uma possível alteração do edital, era a chancela, o 
que foi possível fazer. 

O SR. EDUARDO PAES (PFL- RJ)- Perfeito. Eu não tenho dúvida , 
Sr. Presidente. Prim eiro, acho que é importante deixar muito claro para e- -------­
depoente - e já concluo - é importante que o senhor tenha a certeza e p,;Qs n° 03/2005 _ CN 
convicção de que nós estamos todos imbuídos do sentido de apurar os fato ~"'P,..11 _ COR.r ,c 
Como disseram vários Parlamentares e o próprio Pr esidente neste moment , u t1 '~) 1 : 
uma CPI não se fará só com depoimentos. Seria ótimo- e adiantaria o nossoFis No J 

trabalho- se nesses depoimentos aqui prestados , por exemplo , em um ca o 
como esse que acabei de lhe indagar, as pessoas pudessem dar respost s 
mais objetivas e sinceras. Eu não tenho dúvida nenhuma- e nã o qu e ro aq b. () ' ) 'I ~ ~ :') 
f aze r nenhum tipo d e pr é-julgamento ou acu sá - lo de nada - d e que V. a , OC. ~) J d v 
como tantas outras figuras dentro da empresa de Correios e Telégrafos, já-·------
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havia ouvido falar do Sr . Maurício Marinho e das suas estripulias no 
departamento que ele comandava. É importante que V . sa entenda que a 
Comissão já está , mas vai ainda mais se aprofundar e se debruçar sobre 
todos esses procedimentos, sobre todos esses contratos licitados ao longo 
de um bom período de tempo. Portanto, quanto mais V . sa puder colaborar 
em seu depoimento aqui nas respostas que dá, certamente V. sa estará 
dando aqui uma demonstração de total isenção , de não participação com 
qualquer tipo de petequeiro, e estará principalmente permitindo que os 
esclarecimentos que a sociedade exigem sejam prestados. É importante que 
se saiba que os membros desta Comissão já têm a clareza de que, talvez, 
essa divisão dos Correios .. . E V. s a se diz o único técnico dos diversos 
diretores nomeados. Eu não vou insistir nessa tese , porque , me parece , V. sa 
não vai responder em hipótese nenhuma. Vários Parlamentares tentaram aqui 
arrancar de V. sa quem é o seu padrinho ou que grupo pode ter lhe 
apadrinhado- eu não vou insistir nessa tese. Mas é óbvio que, excluindo V. 
s a, ali tinha uma diretoria de um Partido , uma diretoria de outro Partido , uma 
diretoria de um terceiro Partido e, provavelmente, uma diretoria de alguns , de 
alguns grupos ou figuras ligadas ao Partido dos Trabalhadores . Está muito 
claro para os membros da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito . E o que 
fica mais claro ainda é que o Sr . Maurício Marinho, pelo seu jeito, com o seu 
jeito petequeiro de ser , causava um profundo incômodo em todas as outras 
diretorias , porque ele certamente avançava ou na instrução , ou no 
acompanhamento da execução contratual , certamente ele avançava naqueles 
que eram interesse de outras diretorias . É importante que essas questões 
fiquem claras , Sr. Presidente. 

E r a isso. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Muito obrigado, 
Deputado Eduardo Paes. 

Vou chamar aqui os próximos inscritos: Senador Heráclito Fortes e 
Deputado Álvaro Dias. 

Agora , passo a palavra para o Deputado Jorge Bittar. 

Estamos autorizando -vamos colocar sobre a mesa- as inscrições 
para o último depoimento do dia; depoimento do Sr. Maurício Madureira . 

Eu gostaria , por favor , que V. Exas assinassem ali , no canto , sob o 
risco de prejudicar o bom andamento dos trabalhos . 

Com a palavra o Deputado Jorge Bittar . 

. í?QS no 0JI.tu03 - CN 
Para concluir o depoimento do Sr. Eduardo Medeiros , vou passá] P.a11 • C'ORRflú, 

palavra para os reinscritos: Deputado Arnaldo Faria de Sá, Senadora He oísa " , . ......,;, 
Helena , Deputado ACM Neto e Deputado Pompeo de Mattos. Fls N" UL.t',J 0 

Três minutos cada um e encerramos a segunda oitiva . 

Com a palavra o Deputado Jorge Bittar . 
Doc._ () 3 J 3 O - .. 

O SR. JORGE BITTAR (PT - RJ) - Sr. Eduardo Medeiros, prometo 
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ser rápido e objetivo, Sr . Presidente, até porque muitas das questões que 
eram objeto de dúvidas minhas já foram aqui esclarecidas. 

Quero , em primeiro lugar , elogiar a postura do Sr . Eduardo Medeiros . 
Não se furtou a responder a nada . Respondeu com objetividade, de forma 
direta e demonstrou conhecimento da matéria , o que é motivo de orgulho 
para todos nós também, porque sabemos que os Correios têm funcionários de 
carreira altamente qualificados, que estão em sintonia com a própria imagem 
e com a própria qualidade do trabalho que os Correios fazem nacionalmente. 

Sobre a polêmica se a indicação foi política ou não , acho que 
devemos entender que pessoas podem, sim , alcançar cargos da alta direção 
d e e m p r e s a s p ú b I i c a s a p a rt i r d e s e u m é r i to d e c a r r e i r a . É d e s e j á v e I q u e i s s o 
ocorra, até para uma administração mais profissional no País . Acho que 
diretores podem ser indicados pelo critério da competência e da vinculação 
política ou partidária, mas diretores podem ser indicados pelo caráter 
dominantemente técnico . E me par·ece ser o caso do Eduardo Medeiros . Ele 
disse: "Eu tenho o apoio do corpo de funcionários de nível superior da 
empresa , eu tenho o apoio de boa parte do Sindicato dos Trabalhadores ". Ou 
seja , é uma conquista legitimada pelo seu trabalho sério, pela sua coerência , 
enfim, de companheiros de trabalho . Isso é legítimo , acredito. 

Digo isso porque aqui se tentou emparedá-lo. Ele terá que ser 
obrigado a dize r que foi o partido A , B ou C ; ou fulano , ou sicrano , ou 
beltrano que o indicou ; o Ql dele . Quero me contrapor um pouco a essa idéia 
e quero dizer que , em muitas outras empresas públicas , há condições disso. 
O nosso Presidente aqui foi da Petrobras e sabe que boa parte dos diretores 
da Petrobras ou são diretores de carreira, ou poderiam ser diretores de 
carreira. Tem muita gente qualificada dentro daquela empresa. Eu gostaria 
que a administração direta no Brasil fosse assim também, porque, dessa 
forma , vamos evitar aquilo que a gente chama "o loteamento de cargos", tão 
impróprio , que nos traz tantos problemas, como alguns que estamos 
verificando aqui neste momento. 

A c h o q u e o s a c o r d o s p o I í ti c o -p a rt i d á r i o s s ã o n e c e s s á r i o s , m a s d e v e m 
ser feitos dominantemente em cima de objetivos programáticos , porque é isso 
que constrói um projeto democrático sério , um projeto de nação. 

Acho , sim, que vamos ter que avançar na discussão da reforma do 
Estado , na reforma administrativa , para, gradualmente , ir limitando os cargos 
públicos à disposição para livre nomeação. Que boa parte dos cargos 
públicos sejam ocupados por critérios exclusivamente de mérito, de carreira , 
a meu ver será uma conquista importante para o projeto democrátic .,o __ _ 

brasileiro . nos no;;. r-····~ 
CPMJ • , .:-' .J - CN 

Eu gostaria de maneira direta, apenas de precisar que ouvi co .h \ . .:s 
, . ~ 0 ~ 

atenção as questões que lhe foram colocadas pelo meu companheiro l!i! Ef=J ,. uli, u ·J 
Partido e brilhante advogado , companheiro José Eduardo Cardoso, ~~ e 5 ,.;o __ _ 
levantou um questionamento sobre se a licitação deveria ter sido revog J~a -
ou cancelada. Eu não vou. entrar no m.é~ito dessa. questão porque ~ã_o ~~ ()3. ~ ;-~ rl 
advogado , enfim, não n:e smto em con?l_ç?es, mas 1mag1no _que essa liclta wa'eoc _~~ 
deva ter sido submetida, que o cnter10 para revogaçao deva ter s'T&o~~ ...... ,,. -
s ubm etido a o se tor jurídico dos Corre ios . É isso ? · -
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Como eu disse , aqui , 
para o Deputado Eduardo Paes, na verdade eu avancei na resposta sobre 
esse assunto , uma área que , na verdade , não é nem minha. 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Sei. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Ou seja, a revogação foi 
proposta pelo Departamento Jurídico e feita , e decidida pelo presidente da 
empresa . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Isso . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Então, eu estava 
tentando justificar o motivo, a validade e a economicidade da futura 
transação . 

O SR. JORGE BITTAR (PT - RJ) - Perfeito. Então, houve suporte 
jurídico com relação a isso. 

Segunda questão: havia, de fato , pelo que pude entender , contratos 
Ja celebrados pelos Correios que necessitavam da disponibilidade dessas 
impressoras para serem colocados em prática . É o caso de São Paulo e do 
Rio Grande do Sul. Foi isso que o senhor disse? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Nós já tínhamos quatro 
contratos já celebrados e um quinto em vias de . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Que é o contrato da Cepisa . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Da Cepisa. 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Quer dizer , o fato de termos trinta 
e poucas impressoras em estoque , de 500 ... foram 500 impressoras 
compradas ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Quinhentas impressoras . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ) - Perfeito . É isso que eu gostaria 
de ponderar um pouco com meu companheiro , a quem respeito muito : o fato 
de existirem 35 impressoras em estoque não significa, necessariamente, que 
tenha havido uma viola ção do significado , da urgência de uma licitação , se 
dominantemente você alcançou aquele objetivo que permitiu aos Correio s 
faturarem , enfim, R$20 milhõ es e tanto , tal como V. S" aqui determinou . 

Como disse, não vou entrar no mérito jurídico. Temos que analis Jgos no 03/;t./':5- CN 
juridicamente se foi correta ou não a revogação e não o cancelamento, mas"PM/ - COR, bUS 
me parece correta . l 

Fls N 1 ,:1 6 .r 
~~ 

Esse processo foi submetido e já foi apreciado pelo Tribunal l tle t ) 'J .... r ~ 
0
. 

Contas da União? O senhor saberia me dizer? 1 J J 0 
Doc. -----0 SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Acredito que não . Que- ~----·--
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eu saiba , esse é o relatório preliminar da Controladoria . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Sei . Está certo. 

Bom, eu quero salientar, porque foram feitas diversas indagações a 
V . sa sobre os contratos na área de tecnologia. Eu tinha indagações a fazer 
sobre a Novadata, HHP . 

Eu me recordo que quando o Sr. Marinho ou o Sr. Roberto Jefferson ... o Sr. Marinho 
fez menção: a HHP é uma empresa ligada ao PT. Recordo-me perfeitamente dessa afirmação 
leviana , infundada , e aqui não pude verificar nenhum tipo de ligação com o nosso Partido e 
nenhum tipo de irregularidade ou ilicitude nas relações entre a Novadata, a HHP e tantas 
outras empresas que são ou fornecedoras ou prestadoras de serviços na área de informática. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim, nesse caso 
espec ífi co, eu me lembro, eu me recordo de o próprio Maurício Marinho 
mencionar , aqui, exatamente isso , quer dizer , que nós revogamos uma 
licita ção, contratamos a HHP , que seria do Sr. Sílvio Pereira, que teria ... 
quer dizer , não tem .. . 

Primeiro , não sei de onde ele tirou isso . Segundo, que 
aqui , que não foi da HHP . Ela participou daquela licita çã o , 
comprada da HHP , foi comprada da Siom , quer dizer, 
informa ções aqui que .. . 

já mencionei 
mas não foi 
então , duas 

O SR. JORGE BITTAR (PT - RJ) - Eu quero , então, caracterizar a 
absoluta irresponsabilidade do Deputado Roberto Jefferson e do Sr. Marinho, 
que, mais uma vez, repito , usaram a tática do gambá. O gambá, quando 
acuado , espalha o mal cheiro pa ra se defender . Então, procuraram fa ze r 
acusações generalizadas para buscar se esconder das suas 
responsabilidades em fatos graves , lamentavelmente comprovados, já , por 
meio de gravações , ocorridos nos Correios. 

Eu gostaria de perguntar ao senhor sobre isso : como o senhor tomou 
co nh ec im e nto da gravação famos a dos Correios? 

O se nhor , como direto r dos Correios , em que momento tomou 
conhecimento dessa informa ção? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu tive uma informa ção 
do ex-diretor Robson Khoury , ex-diretor de Recursos Humanos , que 
comentou, acho que na sexta-feira , ou no final do dia , uma coisa assim , uma 
eventual reportagem da revista Veja. 

O SR . JORGE BITTAR (PT- RJ)- Foi na véspera da publica ção? fiOS nc 0, 1.:N 
CPrVII - 'c · .. : L , 

_.I I .,;' ) 

0 SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Na véspera , sexta-feir

6
a. .• ,., ,__ 

Fls N° u 1.-i. b 
O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Ou foi no dia 13? -----.. .__: -.i 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim, dia 13. Dod, j 3 ,,) ~_) J 
-..... ,_..,..--.,. 
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O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ) -Antes disso, o senhor não tinha 
tido nenhuma indicação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
informação. 

Não, nenhuma 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- O senhor tinha .. . bom, aqui já foi 
perguntado, apenas rapidamente . .. 

O senhor tinha informações sobre atitudes incorretas ou ilícitas na 
Diretoria de Administração ou na Decam? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS Não. O meu 
questionamento, com relação ao processo de contratação , era com relação à 
morosidade. Só isso . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Está bom. 

O senhor tinha informação, ou algum empresário tinha lhe procurado, ou o senhor 
teria ouvido falar sobre insatisfações de empresários- fornecedores , prestadores de serviços 
-via Diretoria de Administração com os Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Me procurado? Não . 

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Chegou até o senhor informações 
sobre insatisfa ção de empresários , fornecedores dos Correios, insatisfeitos 
com a eventual manipulação de informações, de licitações , enfim, que 
pudessem estar prejudicando esses empresários nos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. Não. 

O SR. JORGE BITTAR (PT - RJ) - Houve alguma tentativa de 
interferência indevida da Diretoria de Administração ou da Decan na sua 
Diretoria? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. De forma indevida, 
não. Eles participavam dentro desse processo , desse fluxo normal aqui . 

r--~-

O SR. JORGE BITTAR (PT- RJ)- Está ótimo 

Me dou por satisfeito, Sr . Presidente . 

Muito obrigado . 

:1QS no 0312005 - CN 
CP '111 - CORREIOS 

Doce 1 ...... , ., ~:: ~-~ 
O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Muito obr gado\;-1-d-d~-·--......------·-·-Deputado Jorge Bittar . 

Vamos , agora , concluir com três minutos , em uma rodada rápida . 
Quero , na prox1ma oitiva , definir 1 O minutos , no max1mo, para as 
intervençõ es de cada Parlamentar . Também, com absoluto rigor, vamos 
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perseguir esse tempo. 

Tem a palavra o Deputado Arnaldo Faria de Sá ; em seguida, a 
concederei à Senadora Heloísa Helena, ao Deputado Antonio Carlos 
Magalhães Neto, ao Deputado Pompeu de Matos. 

V . Exas disporão de três minutos. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Sr. Eduardo, V. sa 
conhece o Sr. Saul Ferraz? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não ouvi, Deputado . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V . sa conhece o Sr. 
Raul Ferraz? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Saul Ferraz? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP) - É . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não me recordo desse 
nome não . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- V. sa conhece o senhor 
Marcos Freitas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Marcos Freitas? Também 
não me recordo desse nome. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - O senhor conhece a 
empresa AMFM? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - AMFM? Também não 
me .. . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - O senhor conhece o 
escritório Terra, lá de São Paulo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Terra? 

O SR . ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP) - É. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- V . sa conhece o senhor . 
Luís Antonio? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Também não me recordo 
desse nome. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - V. sa conhece o 
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Consórcio Alfa . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim. Formado pelas 
empresas Novadata e Positivo. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Qual o nome das 
empresas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Novadata e Positivo . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Qual foi o privilégio 
dado a esse Consórcio? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eles ganharam uma 
licitação , em 2002 , para fornecer os equipamentos do kit banco postal. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Qual o valor dessa 
licitação? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Como a licitação não foi 
da minha área, foi da área Financeira , eu vou mencionar aqui, mas não tenho 
certeza: foi em torno de R$90 ou R$100 milhões. Alguma coisa assim . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Noventa ou cem 
milhões? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Acredito que sim . Não 
tenho certeza . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Quais as Diretorias que 
o PMDB tinha nos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Pelo que já foi 
comentado aqui, pelo que a gente ouvia dize r, as Dir etorias que eles tinham : 
a Presidência , a Diretoria Financ e ira , a Diretoria de Recursos Humanos, a 
Diretoria Comer cia l , e essa informa çã o , que me par ec ia , acho que o próximo 
depoen te va i poder dizer, que e ra do Diretor Madureira , seria do PMDB. Mas, 
essa a informação que eu tinha . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E o PTB, tinha quais 
Direto rias? 

o SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
Administração. 

Direto ria 1e 
nos n~ 03t\d)S. CN 
CPM/ . CiJRP ;, 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E o PDT , teve qua1s ''c:. 1Uv 

Direto rias ? I F/s ~~ ·i 6 .:; 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Diretoria Finance a, f~~~~ 

Diretoria Admini strativa e Presidência . Doc. i J J ,) ~) ,) 

--··-~ 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - E o PT , teve quais 
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Diretorias? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Na gestão anterior ou 
nesta? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Na anterior e nesta . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Na gestão anterior , que 
eu saiba , nenhuma indicação; e nesta , o que tem se comentado aqui, que 
seria a minha indicação. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Só a sua? A única? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não, não . Corrijo : tem-se 
comentado que seria a minha e a do Diretor Madureira , porque eu vi na 
publicação e tal , em algumas revistas saíram também que seriam do PT . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Nessa atual , o PT teria 
duas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - A sua e a do 
Madureira? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Qual seria a mais 
importante : a sua ou a do Madureira? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso é uma avaliação do 
nosso ex-Presidente, ele sempre dizia que na avaliação dele a Diretoria mais 
cobiçada e a mais importante- isso é a avaliação do ex-Presidente- seria a 
Diretoria de Operações ; a segunda , estaria entre a Tecnologia e Comercial e, 
depois , vem a Administrativa e as demais Diretorias. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - A de Tecnologia é a 
sua? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim. Era a minha 
Diretoria . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- E a briga toda valeu a_ 

pena , na sua opinião? I? OS n° O~.'".JOuS ~- r N 
CP,11 - C'O n , 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Que briga , nob r. e r-c1US 
Deputado? Que briga? Eu não entendi . Fls /' t"' ,.... •rJ- '{ .·;· . •. . J 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) -A briga que está a1 e 
que está se desenvolvendo até agora . 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu acredito que tudo 
isso que está acontecendo foi em função da gravação daquela fita . Não tem 
aspecto político nisso . Foi uma fita, que foi gravada, com uma pessoa 
recebendo o dinheiro, de terceiros ... 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Quanto dinheiro? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Três mil reais . 
Discorrendo sobre atividades que ele ... se considerava parte daquilo que está 
acontecendo lá . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB- SP)- Então , R$3 mil, na sua 
opinião, desencadeou tudo isso. E veja bem o que aconteceu em São Paulo 
na última sexta-feira : uma mala com R$209 mil e US $1 00 mil na cueca- e 
nada disso é importante! 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT- MS)- Deputado Arnaldo 
Faria de Sá , o tempo de V . Exa está esgotado . 

Senadora Heloísa Helena não está presente. 

Deputado ACM Neto . V . Exa tem três minuto s . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Sr. 
Presidente , hoje , nesta Comissão , celebra-se o dia dos Advogados. Primeiro , 
o Sr . Eduardo Medeiros, Advogado do Sr . Sílvio Pereira ; depois , o Deputado 
Bittar, advogado do Sr. Eduardo Medeiros . Então , se é assim, quero advogar 
pela causa de alguém , e gostaria de fazer justiça: vou advogar pelo Deputado 
José Eduardo Martins Cardozo, que foi injustamente contestado pelo seu 
companheiro de Partido, o Deputado Jorge Bittar, para quem mais de trinta 
impressoras não representa absolutamente nada . 

É a primeira pergunta que faço ao Dr . Medeiros: por quanto estava 
avaliada cada impressora , Dr . Medeiros? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não tenho de cabeça ; 
vou ter que olhar aqui. Acho que estava em torno de R$4 mil ou R$5 mil , 
alguma coisa assim. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Cada 
impressora por volta de R$5 mil? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso . 

_ ros n° 0;-~Õ, _ ·ê ~I 
O SR . ANTONIO CARLOS MAGALHAES NETO (PFL- BA)- Ou seja CP ~I . (l'n , , 

mais de trinta impressoras vezes R$5 mil . Vamos co locar trinta impressoras '''' ,. ' 
vezesR$5mil ,sã oR$150mil . /F/r, r ~.l'l6 '; -·-O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Para uma receita de 
R$2,5 milhões do contrato. 

I DOC().J .. ·'_ t ·. ~ Q._ 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL- BA) - O que • , T'""~ ...... 
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não é quase nada para o Deputado Jorge Bittar . Mas , pensando bem, 
realmente não é quase nada para o que foi encontrado com o assessor do 
irmão do ex-Deputado José Genoíno. 

Sr. Presidente, como o tempo é muito escasso , gostaria de dizer que , 
de fato, pairam muitas dúvidas sobre as denúncias na Diretoria de 
Tecnologia . O Sr . Eduardo Medeiros se mostrou aqui um profissional que 
conhece a área , um profissional gabaritado, mas infelizmente não conseguiu 
dar uma justificativa lógica para est e problema que envolveu a aquisição das 
impressoras. Ao nosso ver, somente este fato é suficiente para atestar a 
existência de procedimentos irregulares na Diretoria de Tecnologia que é 
chefiada pelo Sr . Eduardo Medeiros. 

Mais uma vez, eu queria chamar a atenção para o fato de que foi 
feito um parecer do Tribunal de Contas da União , do Ministro Ubiratan 
Aguiar, que está juntado àqueles documentos, onde se mostra claramente 
que os Correios e sua diretoria agiram de forma irregular e imprecisa . 

Por último, Sr . Presidente, eu gostaria de dizer que vamos ter que 
fazer realmente um esforço concentrado - V . Exa está com razão - para 
conhecer a fundo a execução desses contratos . Não basta apenas ter os 
indícios de irregularidades; vamos precisar conhec e r a execução desses 
contratos, porque tenho certeza de que em muitos desses contratos da área 
de tecnologia vão aparecer irregularidades. 

Como o tempo não me permite mais, Sr. Presidente, agradeço a V. Ex8
. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Muito obrigado , 
Deputado ACM Neto . 

Deputado Pompeo de Mattos. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Sr. Presidente , farei 
rapidamente uma colocação para , depois, fazer alguns poucos 
questionamentos , até porque o tempo urge e hoje é um dia um pouco 
especial para nós. 

Primeiro quero dizer como as coisas acontecem muito rapidamente 
nesta CPMI . Terminamos , na semana passada, ouvindo duas figuras 
importantes para esta Comissão : o Sr. Marcos Valéria e a Sra Fernanda 
Karina ; fazendo uma espécie de contraponto: um mentindo e o outro falando 
a verdade . E imaginávamos que haveria uma trégua devido ao final de 
semana que ocorria e , quando chegamos aqui , as notícias surpreendem em 
todo País , não só pela confirmação de tudo aquilo que dizia o Roberto ____ _ 
Jefferson quando apontava: sai daí José Dirceu- saiu; sai daí José Genoín ~~..; nn"õ;rn- . 
-caiu ; sai daí Delúbio- caiu ; sai daí Silvinho- caiu. Ainda bem que ele nã ~CP,!.I r~.,~; .c~ 
pediu para o Presidente sair , e é perigoso que diga e nós não queremos qu e ·· '·' ).;:; 
diga isso , até porque acho que o Lula não merece assertivas dessa natureza "FI<; rM·t 6 J 

Mas a verdade é que chega o final de semana e encontra u~ . -
assessor de um Deputado, irmão do Presidente do PT, com US$1 00 mil 'b , r ) ·; ., r ~ 
cueca. Bota tamanho de cu ec a nisso! Ima g ino o enge ndr am ento qu e fez pa ra c .1J.I) J () 
carregar tanto dinheiro na cueca. E a gente acha que é pouco; daí, encontra ·· · 
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outro Deputado com R$1 O milhões em malas, malas, malas. Isso assusta, 
impressiona , choca , e a opinião pública fica com os dois pés atrás. 

E aí, volto a repetir o que disse lá, na tribuna da Câmara , quando fui 
questionado, e pediram que eu retirasse o que disse , e não retirei. Repito o 
que algumas pessoas lá foram me dizem: "Pompeo, se gritar pega ladrão, 
sobram poucos " . Eu lhes digo : Alto lá . Tem gente digna nesta Casa, e é a 
maioria, embora muitos não mereçam essa dignidade. Mas tem gente digna, 
gente honrada e gente séria trabalhando no Parlamento . Esse é o nosso 
compromisso , nosso dever e nossa obrigação. Eu diria que aqueles que 
integram esta CPMI se esmeram exatamente no sentido de fazer a sociedade 
entender que vamos fazer a assepsia nesta Casa, e tudo o que aconteceu 
nos Correios, Sr . Eduardo Medeiros, é a ponta do iceberg, porque os 
Correios são um pouco o ato e um pouco o fato . Servem de fio da meada, de 
bode expiatório , mas não há como negar que os Correios são o princípio, 
mas não o fim. O princípio em função da gravação que houve, mas não é o 
fim em si mesmo , porque , a partir dali , desenrolou-se o novelo, e foram 
surgindo coisas , coisas e muitas coisas . Acredito que há muita coisa errada 
nos Correios, mas tem muito mais coisas erradas fora do que na própria 
instituição Correios. Então, se ficarmos rodeando apenas dentro dos 
Correios, vamo-nos equivocar e perder a referência por conta de tudo aquilo 
que está ac ontecendo à nossa volt a e que esta CPMI tem de perquirir . 

Por isso, acompanhei desde o início a formação da direção dos 
Correios quando o Governo Lula se instalou , até porque foi convidado o 
Deputado Miro Teixeira- o convite foi feito um pouco às avessas , não pela 
direção nacional do PDT, mas guindado à condição de Ministro; convidou um 
colega nosso , Deputado Airton Dipp , um homem que tenho como honrado, 
digno , hoje Prefeito de Passo Fundo. O Deputado Airton Dipp presidiu os 
Correios , levando consigo o Dr. Carrion, que pergunto se o senhor conhece. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Conheço, conheço. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- Que função o Dr. Carrion 
exercia nos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Ele foi o diretor econômico-financeiro . 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- Diretor financeiro. E o Dr. 
Gabriel Fadei? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Foi diretor de administração. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- Diretor de administração . 
O senhor conhece os três? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Conheço os três. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Em que período eles 
trabalharam com o senhor? 

nos n° 03 ~0.3 ~N 
CP,IAI • r,Q1?- E (J'' \1 .I V 

Fls N(J .:i, G '1 

, \ ·::;. " .. _ ,., I Doc.J v ._) :J • ! .. ......._ ....., -
' I, I -r ;•r,., 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Aproximadamente um ano. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Aproximadamente um 
ano. Qual é a opinião, a impressão que o senhor tem da atividade, primeiro , 
do Carrion? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Dos três . 

O SR. PRESIDENTE (De lcídio Amaral. PT- MS)- Deputado Pomp eo 
de Mattos, concluindo . Tive até um pouquinho mais de tolerância com V . Ex 8

, 

porque faz aniversário hoje . Então , até tivemos uma tolerância maior , mas , 
por favor, conc lua , porque temos ainda mais uma reunião. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- Está bom, Sr . Presidente . 
Conceda-me mais um minuto para co ncluir . Perfeito . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Positiva, uma avaliação muito positiva 
dos três. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Como pessoas? Como 
prof iss ionais? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim , como pessoas e como 
profissionais. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS) - Nesse episódio- é tão­
somente essa pergunta - da Skymaster e de outros contratos, houve , por 
parte da direção dos Correios , presidida pelo até então Deputado Airton Dipp , 
a diminuição dos contratos com economia para a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos? O senhor acompanhou? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não era da minha área, mas, sim, 
houve. Houve essa redução . 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- Qual foi o percentual da 
redução com os contratos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O próximo depoente é quem tem 
todos esses dados. Eu não os tenho , Deputado. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (P DT - RS) - É significativo? Não é 
significativo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim , fo i sig nificativo. Não tenho o 
percentual, mas foi significativo. 

RQS no 03/ 005 - CN 
CPMI • CORm:;os 

l , . .., 0 

Fls Ne ' 1 t.{: 1 'J 

--_.,..,_. 
O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - De economia para os 
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Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Isso, de economia para os Correios 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Então , o senhor pode 
afirmar , a respeito da administração do Deputado Airton Dipp , do Dr . Carrion 
e do Gabriel Fadei , dos três enquanto lá estiveram, que foi uma 
administração honrada? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- E em favor dos Correios? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim, com certeza. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Esse era o depoimento 
que queria de V. sa, nesse curto espaço de tempo. E vamos seguir, tenho 
certeza , co m outros depoimentos , Sr. Presidente , aprofundando, até para 
separar o joio do trigo . Acho que temos de fazer essa leitura final. Assim 
como nesta Casa há gente boa e gente ruim, nos Correios também, Sr . 
Presidente , tem gente boa e gente ruim . Teve gente boa e teve gente ruim. 
Sempre digo que uma laranja podre apodrece um cento e apodrece um cesto, 
mas não é porque há uma ou algumas laranjas podres no cesto que vamos 
jogá-lo fora . Não é porque há alguns problemas nos Correios, e há ... 

O SR. PRESIDENTE (Del cíd io Amaral. PT - MS) - Concluindo , 
Deputado Pompeo de Mattos. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - ... que vamos dizer que 
todas as diretorias dos Correios foram feitas de band idos. Tenho o exemplo 
desses três diretores, Airton Lângaro Dipp , Dr. Carrion e Dr . Gabriel Fadei 
como homens probos e honradas , que saíram de lá com a cabeça erguida. 
Nós vamos conferir isso . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Obrigado, 
Deputado Pompeo de Mattos. 

V. Exa solicita a palavra pela ordem, Senador Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Eu me inscrevi , Sr. 
Presidente . Eu me ins c revi como não-membro, com direito a participar. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Então, Sena~· 
Suplicy , encerraremos com V . Exa. Peço-lhe que utilize três minutos . I ..,'t v''" r ',, -( . ?1 

,~ 't 'I 
I" 'F1 .-: ) , 

\} ' f(.J.._ O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Sr. Presidente , V. Exa 
perceberá que tenho aqui algo de grande relevância. Portanto, vou pedir 'o' ,., . 
tempo necessário para dar conhecimento disso à Comissão , mas acredito que 
não serão nece ssá rios mais do que dez minutos . Serei muito objetivo . V. Exa . 
saberá comp reender à medida que eu formular as perguntas . I Doc_ f) 3J ~) J 

--.;:;"-
.. ---

0 SR. PRESIDENTE (Del cíd io Amaral. PT - MS) - Senador Suplicy , --- ~-
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por favor, peço objetividade , pois temos mais uma oitiva a fazer e o tempo já 
se vai. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Se eu puder começar ... 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Por favor, Senador 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Sr . Eduardo Medeiros de 
Morais , V. sa era Superintendente da Empresa de Correios e Telégrafos em 
1992? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim , esse cargo era 
equivalente ... Eu não me recordo essa data, Senador, mas esse cargo era 
equivalente ao de Chefe de Departamento hoje, chamava-se Superintendente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- V. sa se lembra da licitação 
realizada em 1992 para a compra de carrinhos de transporte de 
corres po nd ê n c ias? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, não me recordo, 
Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - V . sa se lembra de ter 
recebido em audiência o Deputado Federal José Carlos Coutinho em 1992? 
Qual o assunto tratado nessa audiência? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- 1992 ... Não me lembro , 
Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Ele foi acompanhado por 
outra pessoa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não me recordo, 
Senador·. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - V. sa já ouviu falar da 
empresa metalúrgica Gadotti Martins Carrinhos Industriais Ltda.? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Vagamente . Acho que 
ela já foi fornecedora dos Correios sim. 

{i nn 03' ~ 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - V . sa já ouviu falar do , ':'· '-' .J , . r, • . J<..:' 

Vilmar Martins? · ''": o 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - A informação que ~~ 
passaram é que ele seria um dirigente, um proprietário, algo assim , da 

I empresa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Dessa empresa? 
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O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Dessa empresa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - V. sa já recebeu em 
audi ênc ia o Sr. Vilmar Martins ? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Se recebi , foi nessa 
oportunidade. Não me lembro, não me recordo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP) -V. sa saberia discorrer em 
detalhes acerca do contrato da ECT com a empresa metalúrgica Gadotti 
Martins Carrinhos Industriais? Ele transcorreu em perfeita normalidade? Os 
produtos foram entregues conforme o cronograma estabelecido? Os produtos 
correspondiam às especificações do edital? A ECT honrou os pagamentos 
com a empresa Gadotti nos prazos estabelecidos? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Pelo tempo decorrido , 
Senador , não me lembro de nada disso: do contrato , do objeto, de entrega . 
Não me lembro de nada disso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Desde que V . sa trabalha na 
ECT tem conhecimento de ter sido citado por algum empresário, em 
correspondência ou documento enviado à Presidência da empresa ao longo 
dos anos entre 1992 e 2005, fazendo referência a alguma exigência de 
pagamento ou pedido de benefício para que V . sa desse o aceite no 
fornecimento de equipamentos ou autorizasse o pagamento de algum 
contrato? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não me recordo disso 
não . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Sr . Presidente, Senador 
Delcídio Amaral , conversei hoje por mais de uma hora com o Sr. Vilmar 
Martins. O Sr. Eduardo Medeiros de Morais irá compreender a importância do 
relato que passarei a transmitir , especialmente ao Sr. Relator , a respeito do 
que me foi relatado . 

A Metalúrgica Gadotti Martins Carrinhos Industriais foi fundada e m 
1992 no Rio de Janeiro. Tornou-se líder nacional d a fabricação de carrinhos 
para transportar correspond ências e participou de inúmeras licitações . 

Entretanto , desde 90 verificou que, para participar de licitações junto 
às empresas públicas e ganhá-las , muitas vezes se fazia necessá roi-e · -
influenciar na preparação do edital- ele acredita estar nesse ponto o m a(<{) S n~ 03!28Co- CN 
problema das conco.rrências . Normalmente , os ed .it~is elenca~ o~ requisl! e,P'MI • CO~.~~~~~S 
que a empresa prec1sa preencher para poder part1c1par da l1c1taçao , mas, na u ·'± t . , 
maioria das vezes , essas exigências acabam dirigindo o edital para r 5 No 
empresa vencedora. 

E 1 e m e r e 1 a t o u q u e , e m 1 9 9 O , g a n h o u u m a c o n c o r r ê n c i a n o B a ~ c,~ o c U..3 ·s ~<1 Q 
Central p a ra fornecer contentares para transportar va lores da Casa da Moejd'a' · · · ---·~ 
para as d e legacias do Banco Ce ntral . O representant e da Metalúrgica Gadotti' · · 
leu com atenção o edital e concluiu que, considerando as exigências contidas 
no edital , só a empres a Mannesm an tinha o tubo para fazer o contentar na 
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medida especificada . As demais concorrentes seriam desclassificadas porque 
não tinham como adquirir o respectivo tubo . Então, surpreendentemente, a 
M e ta I ú r g i c a G a d o tt i g a n h o u , m a s a e m p r e s a M a n n e s m a n c o n te s to u o 
resultado da licitação , alegando que a vencedora não teria aquele tubo 
especificado no edital . Mas a Metalúrgica Gadotti provou ter conseguido o 
molde do tubo especificado junto à usina de Volta Redonda . Conseguiu 
porque a usina exportava a chapa específica para a fabricação do tubo, 
co nform e as espec ifi cações cons t an tes do edital do Banco Central . 

Sendo assim, a Metalúrgica Gadotti contratou uma empresa para 
fazer o referido tubo. Ainda assim, a Mannesman contestou. Apesar de o 
Departamento de Engenharia do Banco ter elaborado o edital para que a 
Mannesman ganhasse a licitação , ele não teve como dar ganho de causa 
para a referida empresa porque a Gadotti cumpriu todas as exigências. 

Agora é que vou entrar na história da ECT. 

A Gadotti .. . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS)- Senador Suplicy , 
entendo .. . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Quero transmitir a V . Exa , 
como meu companheiro, que se trata de um assunto da maior relevância para 
o objetivo que todos desejamos. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Como todos os 
assuntos que foram tratados aqui, Senador . 

O SR . EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - E V. Exa perceberá que é 
fundamental que eu tenha esses minutos para esclarecer a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - A questão dos 
tubos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Dos tubos, não é? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Em 1992, a Gadotti 
participou de concorrência na ECT , aquela de que o Sr . Eduardo Medeiros 
disse não se lembrar tão bem, em cujo edital descobriram-se novas 
especificações que direcionavam a licitação para algumas empresas . A 
espessura da tinta que deveria ser aplicada no produto a ser fornecido 
deveria ser feita através de processo eletrostático, não costumeiro para a 
época . 

RQ 
C f 

/ ' ~"'1 "' 
F! . \J ·-i: t ~-

. J 

' I 
Consciente disso, a Metalúrgica Gadotti preparou a documentação 

para concorrer à licitação conforme os termos do edital. Conseguiu vencer o ·--·--.. I 
c e rt a m e c o m 5 O % d o p r e ç o i n f e r i o r a o d o s e g u n d o c o I o c a d o . A G a d o tt ! 
novamente teve sua vitória contestada pois a segunda colocada afirmou e np D.t;) 3J 3 n I 
recurso que a empresa não teria como cumprir o edital no que se referia ao-- ·-- L·--·~~ 

.. -4 .. . ~ ,! 
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quesito pintura eletrostática . Mas , ao terminar o certame, o representante a 
que me referi , o Sr. Vilmar, ao cumprimentar o segundo pela vitória, ouviu o 
seguinte: ganhar é fácil, levar é que é difícil. Ouvindo essa afirmativa , 
consultou o presidente da comissão de licitação se tal afirmativa procedia. 
Depois de várias reuniões , a ECT apresentou-lhe o contrato de serviços, com 
deveres e multas para ambos os lados. 

Começou a fabricar os produtos para as delegacias regionais da ECT 
em 23 Estados da Federação. Acertou o cronograma de entrada, começando 
por Belo Horizonte . Numa segunda-feira , chegou com três caminhões de 
mercadorias para serem entregues à Delegacia Regional de BH . Esse 
carregamento representava 5% do valor total do contrato. 

À é p o c a , a M e ta I ú r g i c a G a d o tt i m a n d o u u m g e r e n te e d o i s 
funcionários acompanharem a referida entrega . Atônitos, seus funcionários 
foram informados pelo gerente da administração da D.R . de BH : "Não posso 
receber a encomenda enquanto não me trouxerem 20% do valor da nota em 
dólares". O gerente não quis sequer ver a mercadoria antes que chegassem 
os dólares solicitados. Eram 9 horas da manhã quando o gerente da 
Metalúrgica ligou para o dono da Gadotti informando o ocorrido. Como este 
não possuía os referidos dólares, pediu emprestado a um amigo e pensou em 
tirar xerox das notas e notificar a polícia federal , antes de entregá-las ao 
funcionário da ECT. 

Entretanto , ao consultar um advogado acerca desse procedimento , foi 
desaconselhado de fazê-lo. A advogado sugeriu-lhe procurar a direção da 
ECT , tendo em vista que aquela entrega era a primeira de uma série de 23. 
Face ao ocorrido , o representante da Gadotti pediu uma audiência ao 
Presidente da ECT. Não foi atendido. Foi , então, à ECT , acompanhado do 
Deputado Federal José Carlos Coutinho , do PDT, e solicitou uma audiência 
com o Superintendente da ECT em Brasília, Eduardo Medeiros de Morais , 
para o qual contou o ocorrido naquela Delegacia, na D .R . de BH. O 
Superintendente Eduardo Medeiros de Morais, segundo - vou aguardar o 
advogado - o Sr . Eduardo Medeiros de Morais , então pediu para que o 
representante da metalúrgica Gadotti não levasse a cabo o plano de 
denunciar o funcionário da DRBH. Mencionou que a ECT tinha uma 
extraordinária imagem , melhor mesmo do que a da Igreja Católica no Brasil , 
segundo pesquisa recente. Medeiros de Morais ligou , então, para o 
funcionário em Belo Horizonte e autorizou-o a receber a mercadoria e a 
pagar a fatura. 

Ao chegar ao aeroporto de Brasília , o representante da Gadotti ligou 
para seu funcionário em Belo Horizonte e perguntou-lhe se tudo estava 
ocorrendo conforme o previsto. O funcionário respondeu que não, pois o 
gerente da ECT insistia em não receber a mercadoria sem o pagamento dos 
dólares . 

Sr. Presidente , estou chegando ao ponto crucial que define a 
importância do que estou relatando e, portanto , peço a atenção de V. Exa 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Pois não , Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Isso fez com que o 
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representante da metalúrgica Gadotti fosse a Belo Horizonte . Lá chegando, 
na presença de seus funcionários- portanto há testemunhas- , o gerente da 
ECT repetiu que somente receberia a encomenda com o pagamento dos 
referidos dólares. Então, ele perguntou se havia re cebido telefonema do Sr. 
Eduardo Medeiros de Morais que, na sua frente , havia autorizado o 
recebimento da mercadoria sem necessidade de pagar qualquer propina . O 
gerente da ECT confirmou a ligação , mas disse que os dólares seriam 
divididos entre ele - o gerente , que receberia 10% - e o Sr . Eduardo 
Medeiros de Morais, segundo esse empresário, que está em Brasília hoje e 
estava aqui há poucos instantes . 

lnconformado , o representante da metalúrgica Gadotti, no dia 
seguinte , retornou a Brasília . Foi novamente recebido pelo Sr. Eduardo 
Medeiros de Morais , ainda que ele não se lembrass e tão bem dele . Em um a 
co nversa franca, o Sr. Eduardo lh e disse que ele estava no lugar errado, que 
havia entrado na porta errada e no momento errado. Afirmou , então, que n ão 
iria mais receber a mercadoria nem a propina e nem a ECT iria pagar por ela. 
Justificaria o não-recebimento da mercadoria alegando que a mesma estava 
fora das especificações do edital. 

Dada essa situação, o representante da metalúrgica Gadotti solicitou 
nova audiência com o Presidente da ECT e, com sua intervenção, conseguiu 
iniciar a entrega das mercadorias contratadas, sem que fosse necessário o 
pagamento da propina. 

Em várias DRs foram feitas exigências absurdas fora do contrato. Em algumas DRs 
a mercadoria somente foi recebida na terceira tentativa de entrega. Na DR de Vitória , a 
mercadoria não foi paga até hoje . 

Visando solucionar o problema dos pagamentos , o representante da 
metalúrgica Gadotti celebrou um acordo com a ECT, que se comprometeu a 
pagar em fevereiro de 2002, agora mais recentemente, R$200 mil de entrada 
e mais seis parcelas , totalizando um pouco mais de R$739 mil . 

Como o acordo não foi honrado pela ECT , o representante da Gadotti 
veio novamente a Brasília para tentar um novo acordo. Foi recebido pelo 
Vice-Presidente da ECT , que alegou a falta de recursos para não honrar o 
acordo, marcando nova data para realizar os pagamentos . 

Entretanto , Sr . Presidente , até hoje , a metalúrgica não conseguiu 
receber da ECT o total das mercadorias entregues. 

Pergunta final: V . S" , Sr . Eduardo Medeiros de Morais, confirma que .'?C no 
ontem o senhor falou ao telefone com o Sr . Vilmar Martins, da metalúrgica CP ';1 GJIL005 _ CN 
Gadotti , informando que se ele entregasse hoje , em 12 .07 .2005 , uma carta , ('JRRE!us 
conforme os termos anexos- que entrego ao Sr. Presidente e ao Sr. Relato P F! v.rJ!IIt" 
- , em que a metalúrgica Gadotti desistisse de entrar na Justiça contra a ECli , S NJ ' .r t u 
a empresa pagaria o que lhe d eve sem corre çã o nem multa , aquel )'s ---
R$739 .547 ,00? Considerando que o Sr . Vilmar Martins seguiu as sua ~&;'J ., .... 
orientações e protocolou a carta hoje à tarde , junto à s.ua _secretária ./~ I'/; . ..J.J0 Q 
senhor garante que a ECT vai pagar-lhe sem que algum func1onano lhe cobre ~ 
qualquer benefício extra? É a pergunta conclusiva q ue faço, Sr. Presidente, -.-,.,. 
passando a V . Ex" o re la to in t e iro , porque estava aqui até uma hora e m e ia 
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atrás , mas acho que ... 

O SR. (Orador não identificado)- (Fora do microfone . lnaudível .) 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Está em Brasília ainda o Sr . 
Vilmar Martins, que se V . Ex" desejar , obviamente, poderá vir aqui 
testemunhar, ele próprio, o que eu aqui relatei . Acredito que se trata de um 
depoimento da maior importância , mas aguardo as explicações do Sr . 
Eduardo Medeiros de Morais- quem sabe ele agora se recorde melhor do Sr. 
Vilmar Martins , porque, ainda ontem, falou no telefone com ele, segundo o 
Sr. Vilmar Martins . 

Com respeito à pergunta que formulei , se a algum presidente da ECT 
foi enviada carta relatando esses fatos, o Sr . Vilm ar Martins relatou esses 
fatos com os detalhes que aqui falei para o Sr. Amílcar Gazaniga , presidente 
da ECT, que inclusive determinou que se acertasse o entendimento para se 
fazerem os pagamentos que , ainda assim , acabaram não sendo feitos até 
hoje , Sr. Presidente , de forma completa. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Muito obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy. 

Concedo a palavra ao Sr. Eduardo Medeiros para concluir esta 
reunião , até porque depois chamaremos o terceiro depoente. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nobre Presidente , nobre 
Relator, o mínimo que eu poderia falar sobre essa história toda é que ela 
seria hilária , absurda , irresponsável , tudo isso que foi falado: 13 anos 
depois , relatar uma história de não sei quantas páginas, lidas aqui, sem pé 
nem cabeça, sobre um funcionário dos Correios em Minas Gerais, em Belo 
Horizonte , pelo que entendi , que teria cobrado 20% ... No mínimo, absurda 
essa história , no mínimo, absurda . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- V. S" , então , não conversou 
ontem com o Sr. Vilmar Martins. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não conversei ontem . 
Recebi um telefonema da minha ex-secretária há alguns dias, dois ou tr ês 
dias , dizendo que tinha um senhor, Vilmar Martins ... ela me perguntou- isso 
pode ser questionado a ela. "Você conhece algum Sr . Vilmar Martins? " . Não 
me lembro . "Você se lembra da empresa Gadotti Martins?" . Não me lembro . 
"Ah , ele disse que precisa muito falar contigo " . Eu liguei , era um telefone de 
Curitiba , alguma coisa assim, 41 . A única coisa que ele me disse no telefone : 
"Você se lembra que , no passado , eu tive uns problemas de carrinho, de tal" . 
Eu disse : Não me lembro nada disso não. "Ah, porque eu fui prejudicado , 
assim, assim. " Perguntei : Por que você não entra com uma correspondência e 
questiona a empresa. Não tr aba lh o nessa área há muitos anos. Isso aqui foi 
uma coisa de 92, pelo que percebi aqui , uma história absurda . Aí , falei isso 
para e l e , e le disse: "Ok, vou fazer isso". Mais nada , essa história de que e le 

I' r:' N/ 
" 

teria falado comigo, que .. . eu nem me recordo desse final , de que teria de ·---
fazer algum acerto, alguma coisa. É um absurdo essa história . Repud,io {}r:; ;: r-J 
totalmente isso. Doe 0 

v 0 · .. ----. -. -... ,., . 
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O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Sr. Presidente, Senador 
Delcídio Amaral , quero entregar a V . Ex 8

, ainda que o Sr . Eduardo Medeiros 
de Morais não se lembre tão bem do caso .. . A empresa , na verdade, não é de 
Curitiba. É do Rio de Janeiro . Quero aqui entregar a V. Exa o relatório de 
duas páginas e meia , relatando todo esse episódio . O Sr. Relator poderá ver, 
e o relatório é assinado pelo Sr . Eduardo Medeiros de Morais, em 1996, 
reconhecendo razão em tudo aquilo que foi expresso no relato que fiz e 
assinado por ele. Entretanto, não foi cumprido até hoje. Está aqui. Quem 
sabe ele possa ver e reconhecer o próprio relatório que elaborou sobre a 
metalúrgica Gadotti Martins. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Sr . Presidente, pela 
ordem, rapidamente . Acho que seria importante que ele declarasse se falou 
no telefone, qual é o número do telefone com o qual falou .. . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - O Prefixo é 41; 41, o 
prefixo . 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- E qual é o número do seu 
telefone, pelo qual o senhor falou com ele? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Ah . .. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Porque pode haver a 
quebra do sigilo telefônico .. . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Sim, sim , sim. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - ... até para esclarecer, 
porque, primeiro , o senhor disse que não falou. Agora, o senhor já diz que 
falou . Falou a meia boca? Falou ou não falou, afinal de contas? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, eu não disse que 
falei com ele , não. Eu não neguei que tinha falado com ele, não. Eu estava 
aguardando a (ínaudíve/) para falar. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - O senhor falou ou não 
f a I ou? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Falei com ele , não 

ontem. 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- Quando? 

c:· 
O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Uns dois ou três ld fa1S' •i - u-... 1._1 ,.."' 

atrás , em função de uma ligação da minha secretária, dizendo isso que eu 
acabei de falar: que ele queria .. . que tinha um senhor que queria falar comigo 
sobre uma coisa da época do ex-~residente Amílcar Gazaniga , que não fie .. 0_:iJ...0l 
lembro , nem sei quantos anos atras aconteceu 1sso. Estou sabendo que fo1 . - k_ 
em 92. ,.. .- .. -
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O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- O senhor ligou para ele 
do seu telefone celular ou do seu telefone fixo? 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Ligou do celular ou do 
telefone fixo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Do telefone celular para 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Do seu celular? 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT - RS) - Do seu celular, 
particular? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não , não foi do meu 
celular . Eu posso passar o número aqui para a Comissão ... 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Há um 
probl em a, Sr. Presidente : o d epoente está aqui na condi çã o de testemunha e , 
como testemunha , ele não pode mentir . E já está configurada uma mentira 
por parte do depoente. Aliás , uma , não : ele mentiu várias vezes, só que 
infelizmente , devido à força dos fatos, essa talvez seja a mais contundente , a 
que fique mais expressa , para o conhecimento não só desta Comissão , como 
de toda a sociedade brasileira . Quero saber que providências V . Ex• espera 
tomar? 

O SR. (Orador não identificado) - Sr . Presidente , ele falou que 
mentiras são essas ... 

A SR" HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- Sr. Presidente , ele falou 
que ligou de um celular . De que c e lular ele ligou? 

A SR" HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Ele pode dizer depois . 
Ninguém diz o número do celular ... 

O SR. POMPEO DE MATTOS (PDT- RS)- Ele vai ter de esclarecer . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA) - Não precisa dizer qual 
era o número . De quem era o celul a r? 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Nós 
suspender a reunião por cin c o minutos . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB- PA)- De quem era o celular? 

A SR" HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL) - Mas aind a volta co m ele, 
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Sr. Presidente? 

O SR. ALVARO DIAS (PMDB- PR)- Sr. Presidente, com respeito 

O SR. (Orador não identificado)- (Fora do microfone. lnaudível.) 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Gostaria que os 
Parlamentares se sentassem . Estamos retomando a reunião. 

Encaminharei ao Relator a documentação recebida do Senador 
Eduardo Suplicy , que primeiro inclui o relato de todo o diálogo que manteve 
com o Sr. Vilmar Martins e as correspondências do Sr . Vilmar Martins 
trocadas com os Correios. Vou passar também o relatório PR 0001 , de 1996 , 
enviado ao Sr . Presidente dos Correios, assinado pelo Sr . Eduardo Medeiros 
de Morais , Consultor, e os telefones do Sr. Vilmar Martins. 

Passo a palavra ao Relator, para que efetue as perguntas devidas . 
Gostaria que S. Exa lesse a documentação encaminhada pelo Senador 
Eduardo Suplicy. 

Passo a palavra ao Relator da CPMI, Deputado Osmar Serraglio . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio . PMDB - PR) - Sr. Presidente , a 
par do relato que já foi procedido por S. EX 8

, o Senador Eduardo Suplicy , e 
da minuta da carta q u e te r i a sido indicada c o mo n e cessá r i a par a que os 
pagamentos fossem efetuados .. . 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - recebemos um 
relatório .. . Eu perguntaria ao Presidente se devo ler essa peça toda. 

Não? Na medida do possível, numa leitura apressada , diria o seguinte: trata-se de 
um relatório de 1996, direcionado ao presidente , assinado ... Não se diz a qual presidente ; 
suponho que seja o dos Correios . E quem assina é o Sr. Eduardo Medeiros de Morais, 
Consultor. Não há uma data por meio da qual se possa identificar quando foi assinado, mas se 
faz referência ao Relatório n° 1, de 1996. 

N u m a I e i tu r a m u i to a p r e s s a d a , q u e fi z e m o s c o n j u n ta m e n te c o m o s 
Parlamentares que aqui estavam , conduzida pelo Deputado José Eduardo~ 
Cardozo , o que percebemos é que se trata de uma manifestação, um parecer, RQs no 
um relato feito ao presidente , anunciando que houve a participação em uma CPMt . 03ldu_'5 _C 
licitação da empresa Gadotti Martins Carinhos Industriais Ltda, relativamente r:o.~,f'?EtJ~ 
a uma tomada de preços de 1992 , que forneceu 991 carrinhos para transport~ Fts ~l'·fS ~ ' 
de correspondência, e a entrega dos equipamentos ocorreu nas l23 ......_. 
delegacias regionais. 

1
• ----.. 

I j ~ ! ::: ·" Doe vv,.J J 
O que se está questionando é que houve atraso nos pagamentos e_,_ ·------ L. 

em virtude desse atraso , ele se diz credor da correção monetária. O parecer - - ....:::--
faz referência a que, na verdade é devida a correção, mas , como não era -- ·-..._ 
prevista nem no edital nem no contrato , não h avi a c omo se efetu ar o 
pag am ento , embora reconhecido como devido, mas limitado- suponho- pelo 
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princípio que todos conhecemos da legalidade e, como não havia prev1sao 
contratual , nem no edital de licita çã o , ele conclui dizendo o seguinte: 

Em função do parecer do Dejur embasado "na tese firmada e consagrada na 
jurisprudên ca de que não co nstituind o a correção monetária um p/us, mas mero instrumento 
de atualização da moeda desvalorizada pela inflação, deve ela incidir mesmo nos contratos 
pactuados sem sua previsão" 

Acredita-se que a ECT apenas conseguirá protelar os pagamentos pleiteados na 
Justiça . Dessa forma , em função do aqui exposto , há três alternativas para a decisão da 
diretoria : 

a) Negociar com a empresa Gadotti Martins Carrinhos Industriais Ltda ., o pagamento 
pelos Correios apenas do valor correspondente à correção monetária dos pagamentos 
efetudados com atraso para o qual há embasamento legal , 498 mil seg undo a reclamante, 
devendo a área de administração verificar a correção dos valores, caso aprovada essa 
alternativa . 

b) Negociar com a Gadotti Martins somente se houver cobrança judicial. 
c) Só pagar os valores reivindicados pela Gadotti Martins após decisão judicial. 

Nada mais. Segue-se a assinatura . 

Diante da manifestação da testemunha , num primeiro momento , no 
sentido de que não lembrava desse episódio, agora questiono : V. sa se 
recorda , diferentemente do que afirmou em momento anterior , desse 
episódio , d essa sua manifesta çã o , rec orda-se eventualmente dessa empresa? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu não me recordo 
desse fato , apesar de ter lido no relatório , me pareceu apenas um relatório 
em in e ntemen t e t éc ni co , sem nenhuma posição com a lgumas a lternativas , d e 
um asses s or , de um consultor que não tinha nenhum poder de decisão , com 
alternativas para a diretoria e não vi vinculação de nada que está escrito aí 
com relação aos fatos que foram relatados. É um relatório eminentemente 
técnico . E não me recordo desse fato especificamente apesar de ter a minha 
assinatura , um fato de sei lá, 8, 9, 10 anos atrás . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB- PR)- Mas V. sa confirma 
que há dois dias atrás .. . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Sim, confirmo que eu 
rec ebi uma ligação da minha antiga secretária dizendo que esse senhor teria 
me procurado , precisava muito falar comigo. Eu retornei a liga ç ão. Achei 
muito estranho, depois de tantos anos ... Ele me disse : "Você se recorda que 
eu estive com você, você era assessor do ex-Presidente Amilcar Gazaniga 
para tratar de uns assuntos assim de carrinhos e tal. " Não , não me recor G!r,o:;----'-"' 
disso - disse isso ao telefone . "Não , mas é porque eu precisava retomar ess WS no 0.:;/2GOS- CN 
assunto , queria retomar esse assunto ." Eu disse : Olha, há muitos anos q ~PMI · (0RREIUS 
eu não trabalho nessa área . Se você tem interesse em retomar o assu ~ to .. # 

p rocure o ~ canais normais da ~~,c itação e protocole lá o expediente . E / l f ls N°_ll · r.8.~ 
disse: Ok E is so o que vou fazer. Fo1 essa a conversa. 

O SR. RELATO R (Osmar Se r r agI i o . P M D B P R) oc.Í) 3 J ~) _--) 
independ e ntem ente desses fatos últimos , v. sa não I em bra da época de r .-.. .-... -==-
1996 , lld se<.J uencJa, se se tr a to u de uma empresa que t1vesse, de fato , Sido 
submetida a um calvário de solicitações e que foram baldadas , não sabe se a 
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ECT tomou alguma providência em relação a isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu teria que tentar 
pesquisar, Deputado. 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Pois não . Eu 
queria sugerir à Presidência e ao Plenário que procedamos à ouvida -
inclusive , atendendo à proposição do eminente Senador - do representante 
legal da empresa , que retomemos o histórico e exijamos dos Correios 
informação mais clara , detalhada e precisa, a propósito do tratamento que 
eventualmente dispensou ao Sr. Vilmar Martins, que merece todo o nosso 
apreço , acima de tudo porque teve e tem a coragem de trazer a público 
a q u i I o q u e , d e c e rt o m o d o , q u e m m i I i ta n a á r e a p ú b I i c a s a b e : os p e r c a I ç o s a 
que são submetidos os credores não vistos com bons olhos por quem se acha 
dono do poder , quando é um mero ocupante temporário do poder, como todos 
sabemos- inclusive, é o que somos aqui. 

O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB - PR) - Sr . Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Sr . Presidente, peço a 
palavra pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (De lcídio Amaral. PT- MS)- Concedo a palavra 
ao Deputado Gustavo Fruet para uma questão de ordem . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Depois, serei eu, Sr . 
Presidente. 

O SR. GUSTAVO FRUET (PSDB PR) Sr. Presidente, 
objetivamente são duas questões. Até para evitar a prescnçao , seria 
conveniente , independentemente do final dos trabalhos da CPMI, com base 
no art. 151 do nosso Regimento, mandar essa questão imediatamente para o 
Minist ério Público, para verificar duas ocorrências: a existência de falso 
testemunho, o que é muito grave , independentemente de qualquer outra 
medida que venha a ser tomada, e até a prescrição possível de um crime em 
tese da década de 90 em função da existência do crime ou da punição no 
caso concreto , independentemente dos depoimentos que serão tomados 
amanhã. 

Isso é relevante, porque, no final, veio esse fato contundente. Lembro 
aquela história do Érico Veríssimo : no fim , tudo dá certo. Se isso se 
confirmar, terá sido desmontado o depoimento de hoje do Sr . Eduardo . lsso~éRQc; no C 1~n r 

extremamente re levante , porque muda totalmente o rumo da investigação e ..,T\1! , '~ \L;rJ- CN 
aproveitamento do seu depoimento . u~{6 ~~cJOS 

F/fJ f''· 
Então , imediatamente , pe ço ao Relator que encaminhe isso aman, ã , '-· 

se possível , ao Ministério Público , pela existência em tese de dois crimes , -
in d e p e n d e n t e m e n te d os d e p o i m e n tos . o0 ,.Í ) 3 j t~ n 

" · v J 

O SR. (???) - Sr. Presidente, quero apresentar uma questão de 
---.. ----

ord em. 
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Sr . Presidente, só queria discordar de uma parte do posicionamento 
do Deputado Gustavo Fruet. Penso que não é o Ministério Público que vai 
apurar se é ou não falso testemunho . Nós , aqui, podemos apurar isso . E ficou 
claro . E foi dada oportunidade à testemunha de se retratar . Ele não quis se 
retratar. Então, foi dada essa oportunidade. Ele estava ao nosso lado quando 
todos nos reunimos. E V . Exa disse que ia passar ao Relator . O Relator 
perguntou novamente , e ele manteve a posição dele . 

Então , não se tem de mandar isso ao Ministério Público. Nós temos 
de tomar a posição aqui e agora , porque foi dada oportunidade de ele se 
retratar , e ele não quis fazê-lo . Ele disse que não conhecia a pessoa . E, 
agora , o relatório desm e nte a afirmação dele . 

A opo rtun id ade de se retr atar a ele foi dada, mas ele não o fe z. 
Portanto , na fase final da afirmação do Deputado Gustavo Fruet , está 
caracterizado que houve falso testemunho . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT- MS)- Concedo a palavra 
à Senadora Heloísa Helena. Depois , falará a Deputada Juíza Denise 
Frossard. Depois, concluindo, para encaminharmos , conc ederei a palavra ao 
Deputado José Eduardo Cardozo. 

Tem a palavra a Senadora Heloísa Helena. 

A SR 8 HELOÍSA HELENA (P-SOL AL) Sr. Presidente, 
primeiramente , quero me desculpar com V . EX 8

, porque , na hora da minha 
reinscn çao , eu não estava aqui , mas estava votando no plenário . Havia um 
projeto polêmico sobre a hidrelétrica de Belo Monte , que V . Exa acompanha 
muito bem , e tive de ir ao plenário para encaminhar a votação . 

Então , rapidamente vou fazer alguns questionamentos e deixarei para 
e n t r a r n e s s e d e b ate e s p e c í fi c o c a s o e I e s e j a reto m a d o a q u i n o p I e n á r i o . 

É fato que , desde 2003 , V . s a encontrou-se , por diversas vezes, com 
o Sr . Fernando Moura para tom ar café no hotel Blue Tree? 

Em segundo lugar , V . s a foi duas vezes ao Japão para tratar do 
fornecimento de máquinas de envelope, que antes eram fornecidas pela 
Cegelec , com o propósito de vistoriar equipamentos semelhantes fabricados 
pela NEC? É fato que , a partir dessas visitas , foi feito um contrato com a 
NEC de fornecimento de máquinas de envelope? Qual o valor do contrato? 

É ve rídi co que , pouco tempo após a assinatura do referido contra ~,----
f oi f eito um reaju st e d e pre ço s up er ior a 25 %, o que re s ultou num protesto~g-aJS no 0 roo ... 
S1 e me ns ? Qual a ju stifi cativa pa ra o reajuste? CPMI 'r.LOR5- CN 

,, REIOS 

V. s a sabe de alguma pe ssoa que tenha auferido benefício, à guis~ s N 
1

,.'1 Q " 
de Comiss ão , pela assinatura do contrato entre a empresa e a NEC? A q t em f: 0 ' 
foi pago tal benefício? 

) '1 , .. -., 
Algumas das vezes em que V. sa tomou o café da manhã no !Big~ ·-~ 
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Tree com o Sr . Fernando Moura, o Sr . Sílvio Pereira estava presente? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Começando com o Sr . 
Fernando Moura. Foi mencionado o início ... de 2003, é isso? Não me recordo, 
por isso é que estou perguntando a data. 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- O senhor nunca ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não me recordo de ter 
tomado café da manhã com esse Sr. Fernando Bezerra e nem ... 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - Não, nunca .. . Fernando 
Moura. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Fernando Moura , o .k.! 
Fernando Moura. 

Com o Sr . Sílvio Pereira , como mencionei, eu estive com ele duas 
vezes nesses dois anos e meio . Em uma oportunidade foi quando , após a 
minha posse , uns dois meses depois; e a outra oportunidade foi um ano e 
alguma coisa depois . Café da manhã em Blue Tree , não me recordo . 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL) - Nem com o Sr. Fernando 
Moura? 

O SR . EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Nem com o Sr . Fernando 
Moura não me recordo disso. 

Segundo , Japão . Nunca estive no Japão . Nem a passeio , nem a 
trabalho , nunca estive no Japão. 

Máquinas de envelopes . Isso aqui é um contrato com a NEC , pelo que 
eu me recordo , um contrato antigo , bastante antigo , gestões anteriores . Foi 
feito um termo aditivo com contrato com a NEC? Sim, foi feito um termo 
aditivo com contrato com a NEC. 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL - AL) - V . sa participou dos 
contratos ou do processo de inclus ão relacionado à NEC? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - É isso que estou 
dizendo . O contrato, não participei , ele é antigo . O termo aditivo com a NEC, 
sim. 

P rotes to de Siemens? Sim , tive conhecimento. Na verdade , é o 
seg uinte : havia a intenção dos Correios de fazer um aditamento para suprir 
um s ite dos Correios em Sã o Paulo. A obra está praticamente concluída e 
nós não temos as máquinas em função de uma rescisão de um contrato com 
outras empresas, que foram rescindidos os contratos. Inclusive o processo 
es tá na Ju st iça, inclusive na Europa , esse processo , na briga judicial . Então , 
foi feito um aditivo com a NEC. A intenção dos Corre ios era fazer um aditivo 
com os dois únicos fornecedores que tinham dessas máquinas, que já tinham 
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fornecido e tinham contrato vigente : Siemens ... 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Ninguém recebeu benefício 
sobre isso? Comissão sobre esse processo? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Desconheço qualquer 
benefício de qualquer pessoa com relação a esse processo . 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Em relação ao que eu tinha 
perguntado também sobre a multa relacionada ao processo IBM ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não me ... 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- V . sa respondeu isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não respondi. Não me 
recordo dessa multa. Teria que verificar . 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL) - Não tinha nenhuma multa 
relacionada a isso? Que era uma multa no valor de R$1 ,540 milhão, que 
depois foi transformada numa multa de R$6 mil. O senhor não lembra nada 
disso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- O que eu me recordo da 
multa .. . Não me recordo. A multa que eu me recordo da IBM foi uma que nós 
fizemos ... Aliás , desculpa , não é IBM , foi outra empresa . Foi da Yunes : R$3,6 
milhões, recentemente, pela rescisão de um contrato. Esse da IBM pode ter 
havido , sim , com certeza, mas não me lembro dos detalhes . 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Não se lembra de nenhum 
de ta lhe sobre isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não , teria que verificar . 

A SR 3 HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- É só , Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Com a palavra, a 
Deputada Juíza ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Pela ordem, Sr. Presidente. 
RQS no Q1f·W~· ~ CN 

Permita-me só uma informação, Sr . Presidente. O Sr . Vilmar MartinsCPM/ · i''Ymr...os 
esteve aqui desde cedo , mas, por s~r diabético e estar sem se al~mentar , nã,oFI , . r. B _ 
se sentiu muito bem e prec1sou 1r ao hotel , onde ele ass1st1u a todo o S rH J •J. < -

o.-~ 
depoimento . Ele informou, Sr. Presidente , que o telefone de onde o r . 
Eduardo Medeiros de Morais falou com ele por duas vezes- a primeira , la tj :"· ., . ... ~ .. " 
quinta-feira passada , dia 05 /07 /2005 , às 15h04 ; e .a segunda, n? _domingo, jlVqt JJv'\:i' 
informando e debatendo os termos da carta que foi entregue, fo1 as 16h41 EJeJ 
domingo - , o telefone usado pe lo Sr . Eduardo Medeiros de Morais, ele 
poderia confirmar, foi 99627515 . 
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É o seu? Então ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Confirmo que foi esse 
número sim. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Confirma que foi esse 
número. Portanto .. . E V. sa , então, falou duas vezes com ele? Na quinta e no 
domingo . 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não . Não falei duas 
vezes . 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - A primeira foi com sua 
secretária e a segunda com ... 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, a primeira vez foi 
comigo . A segunda vez , quando eu já tinha dito aquilo que falei, que ele 
deveria encaminhar para a empresa, apresentar, protocolar pelos órgãos 
normais competentes, ele ligou uma segunda vez, mas foi atendido pela 
minha esposa , que posteriormente me comunicou exatamente esse fato . 
"Olha , me ligou uma pessoa assim, assim ... " Eu comentei com ela 
exatamente o que aconteceu, uma situação estranha , uma pessoa ... 

O S R . E O U A R D O S U P LI C Y ( P T - S P) - C e rt o . Que r diz e r q u e , n a 
segunda ligação , o senhor não discutiu com ele os termos da carta 
combinada. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Não discuti e não atendi . 
Exatamente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP)- Está bem. 

Sr. Presidente, o Sr. Vilmar Martins se coloca à disposição para 
prestar depoimento perante esta CPI. Vou entregar isto ao Sr . Relator , o 
telefone , então. Obrigado . 

A SRa HELOÍSA HELENA (P-SOL- AL)- Pela ordem, Sr . Presidente. 

É só porque me perguntaram aqui . O senhor está dizendo que nunca 
esteve reunido com o Sr. Fernando Moura, é isso? 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Não, eu não disse isso. 
Disse que não me recordo - parece que foi citado 2003 - desse encontro , 
nesse hotel , com o Sr . Fernando Moura . 

r?QS no Q?tiJu;:; - 'Nl 
CPMI G~f"E3 -~s f 

A SRa HELOISA HELENA (P-Sol- AL)- Independentemente do café ---Fls .r- I 
da manhã no Blue Tree, até porque V. sa pode ter tomado café da manhã n . t) <J ··, /'"; Q 
Blue Tree co~- outras pess_oas, quer~ saber em relação ao Sr. Fernand t' Doc. J ~~ Í 
Moura: as reun1oes, as tratativas. Isso e relevante . - .-,..___ 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - OK. Pode ter havido -
não disse que não houve- alguma reunião dele. Por exemplo, chequei toda a 
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minha agenda dos últimos doze meses. Pode ter havido, anterior a isso, 
alguma eventual visita dele aos Correios, ao meu gabinete. Pode ter havido. 
Não estou dizendo que não houve . Lá ele não esteve, não me recordo de 
nenhum encontro com o Sr. Fernando no Blue Tree para tomar café da 
manhã . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Sr . 
Presidente , pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Concedo a palavra 
pela ordem a V . Ex• , Deputado ACM Neto. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO (PFL - BA) - Para 
colaborar com os trabalhos da Comissão, para que nem o depoente, nem a 
Comissão fiquem em situação ruim, é preciso deixarmos claro exatamente 
qual foi o comportamento do depoente no que se refere às ligações com o Sr. 
Vilmar. Inicialmente , o depoente nos relatou um determinado fato, nos deu 
uma versão, e agora nos apresenta outra versão . 

Não podemos aqui , como não fizemos até agora , causar nenhum tipo 
de constrangimento e nem agredir ninguém. Não é o propósito da CPI . 
Queremos investigar . Mas existem algumas regra que temos que seguir . 
Estamos submetidos aos Regimentos (Regimento Comum, Regimento do 
Senado e Regimento da Câmara) e à Constituição . Para que não se configure 
falso testemunho , seria importante- e faço essa solicitação ao depoente -
que apresentasse a sua versão , a versão oficial, a versão real em relação ao 
fato das comunicações telefônicas com o Sr. Vilmar . Era a solicitação que eu 
faria para que não haja qualquer dúvida sobre a decisão adotada por esta 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Deputada Juíza 
Denise Frossard. Deputado José Eduardo Cardozo , Deputado Eduardo Paes e 
Deputado Maurício Rands . 

Deputada Juíza Denise Frossard. 

A SR• JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS- RJ)- Sr . Presidente , trata-
se apenas de um chamamento do feito à ordem . Ouvi aqui , agora há pouco, 
duas intervenções interessantes: a do Fruet, que entendia que deveria ser 
remetido ao Ministério Público um eventual crime , em tese , de falso 
testemunho e o crime de corrupção, e a do nosso grande regimentalista ,__ __ 
Deputado Arnaldo Faria de Sá , considerando que a Comissão tem poderes RQS no 031200~ _ .... N-1 
para isso . c 

Pi1Af - CORRI:. '" 
I 8 '"'! 

. En_tão , se me_ per~ite, Sr . Presidente, vamos cha_mar o _feito à ordem Fls 1\loU t.f , 
A Com1ssao se reuniu nao porque o Sr. Eduardo estana aqu1 respondendo - - --
por isso, o Marinho e outros. Não. A Comissão se reuniu para investigar a 
vertente política de todo esse imbróglio, a vertente política, interessa aosf 

Doe f \ '1 · ~-- '"' nossos. · _ J ~ ·' • ; ;,).""'.) 

Temos poderes de magistrados? Claro que t em os . T em os pode res de 
prender , em flagrante? Sim, claro , mas qualquer um do povo pode- art. 301 
do Código de Processo Penal. Qualquer um do povo pode ; nós devemos 
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porque temos poderes para isso. Agora, o tipo penal de falso testemunho 
requer o dolo específi.co, a intenção específica de prestar o falso testemunho , 
sabendo que está prestando o falso testemunho . 

Eu não estava aqui no momento, mas me inteirei como Rands, a 
Heloísa, enfim, soube que o depoente está aqui há não sei quantas horas. Eu 
já fui , já lanchei , já voltei , e ele continua sentado aí . Não sei se levantou , 
quantas vezes , se almoçou , se não almoçou . Se que o senhor , Sr. Depoente , 
deve ter chegado aqui às 9 horas da manhã. Então, é natural que ele cometa 
alguns equívocos de memória , e ele tem o direito de restabelecer isso até 
para dizer que a palavra é um mau veículo, "não foi bem isso que eu quis 
dizer" , por exemplo. De modo que acho que é a intenção é que tem que ficar 
inequívoca . Isso dependeria de uma investigação , e não seria o caso de a 
Comissão fazê-la, ainda porque não podemos perder tempo com isso, não é 
este o nosso papel, nós não somos delegacia de polícia, não somos o 
Ministério Público , não devemos, pois , investigar isso . 

Concordo com o Deputado Gustavo Fruet. Nossa preocupação aqu1 e 
a extensão política , são os nossos , tanto aqui do Legislativo quando do 
Executivo . 

Sr . Presidente, perdoe-me , uma vez mais, o excesso , mas é que a 
vida inteira passando em um tribunal , presidindo audiências , tendo que , 
daqui e dali , aparar essas arestas, entendi que poderia dar uma modesta 
contribuição para não sairmos daqui com uma surpresa desagradável que 
poderá vir ali da esquina . 

Perdoe-me , mas V. sa é advogado da testemunha? (Pausa.) 

Pois bem ; como é o seu nome? 

O SR. (Orador não identificado)- (Intervenção fora do microfone .) 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Pois bem , o Dr. 
Geraldo pode ir ali na esquina , em uma Vara Criminal de plantão , e solicitar 
um habeas corpus e , certamente , terá sucesso . 

Sr . Presidente , muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Com a palavra o 
Deputado Jos é Eduardo Cardozo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT- SP)- Sr . Presidente , como 
bem disseram o Deputado Gustavo Fruet e a Deputada Juíza Denise 
Frossard , ao final deste depoimento, remanescem duas acusações contra a 
testemunha que ora depõe . Uma primeira, possível, de falso testemunho; a 
segunda , uma acusação de corrupção . 

No que se refere ao falso testemunho, não há dúvida - e tem toda 
razão a Deputada Juíza Denise Frossard - de que esta Comissão teria 
poderes de , em constatando tipificado delito, dar vo z de pri sã o de im edi ato 
ao d e po ente . Poré m, pa ra que is so acontecesse , a tipificação criminal teria 
que ser induvidosa do ponto de vista dos fatos e, como bem disse a nobre 
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Juíza, dos elementos que integram o tipo, inclusive do dolo etc. 

À primeira vista , pode ter havido falso testemunho, sim, mas pode 
efetivamente também ser necessária uma apuração mais aprofundada, para 
que não cometamos uma violência, um arbítrio. Na dúvida, não podemos, 
ev id entemente , a meu ver, decretar neste momento a prisão em flagrante. 
Sem prejuízo ... 

A SRa JUÍZA DENISE FROSSARD (PPS - RJ) - Se me permite, 
Deputado, in dubio pro reo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT - SP) - Exatamente . Sem 
embargo de, ao se constatar que houve o depoimento indevido , S. Exa o 
Relator fazer constar o fato do relatório final ou parcial, adotando-se a 
medida proposta pelo Deputado Gustavo Fruet. Ou seja : é uma questão que 
permanece em aberto . 

Quanto à denúncia de corrupção, obviamente e la integra o objeto 
específico desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Há pouco falei 
com o Sr . Vilmar, no telefone do Senador Eduardo Suplicy , e S. sa ficou de 
nos procurar , aos membros desta Comissão , amanhã , para que pudesse 
trazer outros documentos relativos a essa questão . 

Então, eu proporia, Sr. Presidente, que sem, obviamente, dar voz de 
pnsao pelas razões invocadas , nós recebêssemos amanhã o Sr . Vilmar , 
recolhêssemos as provas e, na próxima reunião administrativa que tivermos, 
avaliaríamos a oportunidade de chamar a testemunha para depor- e aí não 
mais como testemunha, mas como investigado-, na forma da legislação em 
v igor . Sem prejuízo de se registrar que, no dia de hoje , em se apurando , 
haver sido comet ido crime de falso testemunho . 

Esta, a proposta que fa ço a V. Exa e aos membros desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT- MS)- Com a palavra o 
Deputado Maurício Rands. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT - PE) - Sr . Presidente , estou de 
acordo. Quero apenas ratificar que esta Comissão acaba de viver um 
momento mui to delicado. Eu , com o seu membro ativam ente participante 
desde o início , fico mais tranqüilo, porque senti um momento em que as 
emoções parecer iam conduzir para um desfecho em que a própria Comissão 
estaria em dificuldades . 

Nós temos duas co isas a verificar : a primeira, a tipificação plena , 
com dolo específico do falso testemunho . A mim me parece, que não se 
incorreu nesse tipo , porque S . s a refez o depoimento, dizendo que 
relembrava; evidentemente , sem prejuízo de que continuemos apurando esse 
fato . 

Esse episódio serve para que reflitamos sobre ser sempre esse bom 
senso, o que aqui está prevalecendo, que guie a no ss a Comi ss ão para qu e 
e la não se d es credibili ze e não com eta violaçõ es a liberdades individuais 
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fundamentais . 

Quanto à acusação de que a testemunha teria sido aconselhada a 
receber vantagem , vindo a dar parecer na direção de que essa vantagem 
pudesse ser recebida , é algo que nós precisamos investigar. E isso será 
objeto da conclusão desta CPMI , ainda porque este Colegiado tem por 
finalidade concluir se , ou testemunha , ou investigado , se apurar desvio de 
conduta , se apurar cometimento de crime, recomendar ao Ministério Público 
que proponha a competente ação penal não só para testemunha , como para 
todos os investigados que aqui vierem. 

Neste momento , está prevalecendo o equilíbrio da Comissão , e é um 
momento em que a Comissão se credibiliza ainda mais . Porque houve um 
primeiro momento que despertou a preocupação; algumas pessoas por uma 
simples interpretação de que poderia haver o cometimento de um crime já 
queriam decretar a prisão de uma pessoa. 

Então , é preciso ter muito cuidado com isso. Se o depoente 
realmente tiver cometido o crime , vamos fazer com que ele pague pelo crime, 
mas que não incorramos mais nesse risco de pensar em condenar uma 
pessoa sem qualquer prova , sem o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
sob pena de descredenciarmos a própria Comissão. 

Parabéns a V . Exa e a todos os membros da Comissão por terem o 
equilíbrio. Agora, vamos apurar se houve esses dois cometimentos, para que 
a Comissão vá a fundo . 

Obrigado . 

A SR a HELOÍSA HELENA (P-Sol- AL)- Pela ordem, Presidente. 

O SR . EDUARDO PAES (PSDB- RJ)- Presidente , pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Pela ordem, o 
Deputado Eduardo Paes. 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Muito obrigado , Sr. 
Presidente . 

Acho que todos nós aqui temos que deixar bem claro neste momento 
que a Comissão tem uma atitude absolutamente acertada e ganha 
credibilidade co m a decisão e com o consenso que começa a se construir~,,___ 1 

neste momento - não há dúvida . Como disse aqui , Presidente Delcídio, 1 RQS no 03//005 - CN / 
Deputada Denise Frossard , todos nós aqui estamos numa investigação CPtv11 · rQRREIOS 
política, estamos numa análise política do envolvimento de figuras que · ll o~. 
ocuparam cargos de importância na Empresa de Correios e Telégrafos ao Fls c-t J J 
longo deste último período . I ·---

() 3 3" ~ --~ :· 
Portanto, Sr . Presidente, é importante também, neste momento , Ooc. " • uJ 

destacar que esta Comissão toma uma decisão equilibrada, sob o ponto de 
vista jurídico , respeita os direitos e garantias individuais do depoente; ma s , 
sob o ponto de vista político, tudo mudou . Que fique claro que o Sr. Eduardo 
Medeiros de Morais, que passou horas e horas aqui depondo, respondendo a 
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indagações dos Srs. Parlamentares, não tem mais a credibilidade que podia 
ter até este momento . Que fique clara essa mudança sob o ponto de vista 
político . 

Era esse o comentário, Sr. Presidente . 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA) - Pela ordem, Sr . 
Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Pela ordem , 
Deputado Asdrubal Bentes. 

O SR. ASDRUBAL BENTES (PMDB - PA) - Na esteira do que falou a 
eminente Deputada Juíza Denise Frossard, trata-se novamente do 
chamamento à ordem. Existe sobre a mesa uma questão de ordem do ilustre 
Deputado Gustavo Fruet , que acho que, se decidida , definiria todo o 
procedimento daqui para a frente . 

Soli c ito a V . Ex", como uma contribuição para a economia processual, 
que V. Ex" decida a questão de ordem . Com is s o , daremos agora por 
encerrado momentaneamente este caso para , amanhã , depois da oitiva do Sr . 
Gadotti, decidirmos o que fazer. 

Gostaria , Sr. Presidente, de pedir a V . Exa decisão quanto à questão 
de ordem que considero eminentemente pertinente . 

A SR" HELOÍSA HELENA (P-Sol- AL)- Pela ordem, Presidente . 

O SR . PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Com a palavra , o 
Relator Osm ar Serraglio para encaminhamento . 

O SR. RELATOR (O smar Serraglio . PMDB - PR) - Sr. Presidente, 
antes de pro ceder o encaminhamento, indago da testemunha se ela retifica o 
seu depoimento em relação ao contato que manteve com o Sr . Vilmar 
Martins. Pergunto se, efetivamente , manteve contato com o Sr . Vilmar 
Martins e quando o fez recentemente. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS - Eu confirmo o contato 
com o Sr . Vilmar Martins recentemente, através dessa ligação que eu 
mencionei aqui. 

O SR. RELATOR (O s ma r Serraglio . PMDB- PR)- Poderia reafirmar 
quando foi. 

O SR. EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS- Há uns três dias atrás , a 
primeira liga ção . A segunda , essa que eu mencionei , eu não falei com ele , foi () 3 j 5 J 
uma ligação que ele fez de volta naquele mesmo número do celular de que eu Do 

d d 
c. 

tinha feito a ligação, minha esposa atendeu e o que foi conversa o , segun o _ ----=.J 
e I a m e p a s s o u , e I e i n f o r m o u q u e , m e n c i o n o u e s s a h i s t ó r i a d os c a r r i n h o s e -.:..._ __ 
tal , gostaria de falar comigo novamente , eu comentei com ela o fato da 
primeira ligação, estranhei muito esse fato, um fato de mais d e 1 O a no s 
atrás , neste momento surgir isso , estranhei muito, não retornei mais as 
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ligações. Insistentemente ele continuou ligando para aquele mesmo número 
de telefone. Então , houve , pessoalmente com ele , pessoalmente não, através 
de telefone, um contato nesses três dias atrás aí, e em seguida, um contato 
já inverso dele para esse mesmo celu lar que foi atendido pela minha esposa . 

O SR. RELATOR (Osmar Serraglio. PMDB - PR) - Sr. Presidente, 
diante das lições proferidas aqui pelos nossos juristas, em relação à 
necessidade do elemento subjetivo, da tipificação do crime de falso 
testemunho, no juízo da dúvida sobre ter ou não ter havido dolo, na prática 
do falso testemunho , eu sugiro que, acolhendo a manifestação do Deputado 
Gustavo Fruet , nós extraiamos as cópias da ata, a degravação, e 
encaminhemos ao Ministério Público . 

De certo modo, não haveria tanta urgência em relação ao falso 
testemunho , mas, diante do fato levantado, de que pode estar incidindo uma 
possível prescrição em relação a hipotético crime de corrupção, que façamos 
isso incontinentemente, não aguardando o relatório final da CPI , até por que 
a Juíza está aqui para testemunhar que, quando se está num processo e se 
defronta com algo que possa ter aspecto criminoso, extrai-se imediatamente 
cópia e se encaminha à autoridade competente . Como não somos, de fato, 
autoridades competentes para julgar , temos poderes judiciais procedimentais, 
e , aí, vem de novo a lição, fazemos juízo político e não juízo criminal; não 
nos cabe dizer se houve ou não falso testemunho , se há ou não há 
corrupção . De forma que recolheremos o conteúdo das manifestações de hoje 
e encaminharemos ao Ministério Público , que é o dominus litis, para que ele 
proceda segundo entenda ter havido ou não . eventualmente , uma incidência 
em crime . 

Sr . Presidente, esse é o encaminhamento a que procedemos . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - Sr. Presidente , diante 
da nova posição ... 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Pela ordem , 
Deputado Arnaldo Faria de Sá. 

A SR a HELOISA HELENA (P-SO L - AL) - Depois eu , pela ordem , 
Presidente . 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB - SP) - ... da testemunha, eu 
retiro a minha questão de ordem , lembrando - não era V . Exa que estava 
presidindo , era o Senador Maguito Vilela, no início da reunião- que alertei a 
testemunha de que ele poderia estar incurso no Código de Processo Penal , 
203 , e , na hora , fizeram pouco caso da minha advertência . Vejam o que 
aconteceu . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Senadora Heloi ,sa --....., 
Helena . I'WS n° 03/2005 - CN 

CP1>"1I · CORREIOS 
A SR 8 HELOISA HELENA (P-SOL - AL) - Sr . Presidente , sem . • , , 

nenhuma polêmica, participei das discuss~es feitas na Mesa, co~cordo quJI C?=ls N° \.J 'l~J . ; 
dolo específico de falso testemunho é mu1to complexo para aqui ser trata y o; 
entretanto, quero deixar um registro, sinto-me na obrigação de fazê-lo, liD' r . I) ":J 1 r::: ro 
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Eduardo: se dúvidas eu tinha em relação aos procedimentos de V . Exa, saio 
com mais dúvidas ainda, até porque não me convence a amnésia seletiva em 
relação a um telefonema dado há dois dias , a encontros com o Sr. Fernando 
Moura , a multas. Então , é uma amnésia seletiva demais para não gerar, da 
nossa parte, suspeição. E há necessidade de buscar mais documentos para 
que possamos fazer um procedimento investigatório sério, conseqüente. É 
essencial que isso seja feito. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Para concluir ... 

O SR.EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - Sr . Presidente, eu só queria 
esclarecer .. . 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral . PT - MS) - Pois não , 
Deputado Eduardo . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB- RJ)- Eu só queria uma informação . 
Não entendi bem . No meu entendimento , eu não neguei as ligações . A 
pergunta que foi feita : o senhor co nhece o Sr. Vilmar Martins? Uma pessoa 
que me ligou sobre um assunto de dez anos atrás? É isso que eu não estou 
entendendo, Presidente . Na verdade, eu não neguei as ligações. Na verdade, 
o senhor conhece , o senhor ... 

O SR. PRESIDENTE (Del cídio Amaral. PT - MS) - Isso já está 
ultrapassado , Sr . Eduardo . Isso já está ultrapassado . 

O SR. EDUARDO PAES (PSDB - RJ) - V . Exa perguntou alguma 
coisa , Sr.Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT - MS) - Isso está 
ultrapassado. 

Quero registrar , antes de encaminhar principalmente a sugestão do 
Deputado Gustavo Fruet , que esta CPMI , dia a dia , demonstra cada vez mais 
maturidade e equilíbrio. Em um momento difícil, aparentemente num final de 
depoimento , depois de muitas horas de oitivas - hoje ouvimos dois ex­
Diretores dos Correios-, tivemos a sensatez necessária para, mais uma vez, 
avaliando com equilíbrio, condicionando claramente as questões de falso 
testemunho e de corrupção, principalmente com relação àquilo de que se 
tomou conhecimento hoje, não só a retificação, mas também a preocupação 
com, se o fato gerador for efetivamente verdadeiro, não deixar com que 
simplesmente isso caduque . Daí a absoluta pertinência de encaminhamento 
ao Ministério Público . 

Há possibilidade de , amanhã , em fun ção dos contatos do Senador 
Edu ardo Supli c y e de outros Parlamenta res, conversarmos com o Sr. Vilmar 
Martins para esc larecer , para buscar novos documentos e , com isso , 
efetivamente dar suporte a todo esse encaminhamento. 

r---· . . " 
Mais uma vez , a C PMI dos Correios cresce. Cresce l r s no 03/200- "'N 

responsabilidade, cresce em equilíbrio e cresce na participação de todos fi sPMI ',"OR~f- OS 
Parlamentares . Poderíamos hoje ter feito um espetáculo d e pirotecnia, como v - ' 
disse muito bem a Juíza Denise Frossard, na primeira esquina - se é qu ~ls cL O " 
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Brasília tem esquina, Deputada Juíza Denise Frossard . Simplesmente 
poderíamos não só obter uma limitar, mas também praticar uma ação , às 
vezes, precipitada, sem essa avaliação prévia que tomou conta de todos nós 
Parlamentares . Poderíamos efetivamente, ao tomar uma decisão em alguns 
minutos ou talvez em algumas horas, levar ao chão uma decisão dessa , 
desgastar a imagem dessa CPMI. Hoje a CPMI avançou muito. 

Como Presidente , tenho orgulho de comandar a Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios . Acato , em absoluto, as 
ponderações aqui apresentadas. Acato o encaminhamento do Deputado 
Gustavo Fruet. E quero, em função também do adiantado da hora, dizer que , 
neste momento , nós vamos remarcar a audiência, a oitiva do Sr. Maurício 
Madureira. 

A reunião está encerrada . 

(Intervenções simultâneas fora do microfone. lnaudive/.) 

O SR. (Orador não identificado) 
registrando aqui ... 

- Sr . Presidente , está-se 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. PT- MS)- Para a audiência 
do Sr . Maurício Madureira, fica mantida a lista , para não haver nenhum tipo 
de desentendimento . 

Um abraço. 

Boa noite! 

A reunião está encerrada . 

(Levanta-se a reunião às 21 h07min.) 
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